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Resumo 

As Viagens Filosóficas, realizadas entre o final do século XVIII e a Independência do Brasil, 

são reflexo da dinâmica colonial nas dimensões política, econômica e cultural. Nesta tese 

analisamos a atuação dos viajantes no Mundo Português, ou seja, no Reino e nas colônias 

localizadas na América, África e Ásia, com foco especial para a Viagem Filosófica ao Pará, 

comandada por Alexandre Rodrigues Ferreira, e a Expedição Botânica, liderada por Frei José 

Mariano da Conceição Veloso. Estes personagens exerceram papel centralizador na dinâmica 

das viagens, o que nos leva a traçar redes de relações e articulações com outros exploradores 

do Império Português. Devido à centralidade política nas viagens, avaliamos a experiência dos 

viajantes durante a administração de Martinho de Melo e Castro (1777-1795) como Ministro 

da Marinha e Domínios Ultramarinos. Analisamos o conjunto das viagens circunstancialmente, 

ou seja, como foram condicionadas pela dinâmica do Império Português construída ao longo 

do processo de colonização. Através da reconstituição detalhada do cotidiano de viajantes na 

América Portuguesa, explicitados na ampla documentação de textos e imagens resultantes do 

processo, avaliaremos a complexidade envolvida nas práticas de campo e na criação de novos 

referenciais de observação e interpretação natural e geográfica. A percepção e a atuação dos 

viajantes se distinguem pela experiência em ambientes geográficos e geológicos distintos ao 

longo do Mundo Português. Aspectos como topografia, clima, hidrografia e vegetação 

determinaram os roteiros, as práticas de campo, os resultados e os registros de cada viagem.  

 

  



8 
 

Abstract 

The Philosophical Journeys, conducted throughout Portuguese World between late 

eighteenth century and the independence of Brazil, are the consequece of colonial dynamics in 

political, economic and cultural dimensions. In this thesis, we analyze the performance of the 

travelers in the Portuguese World, the Kingdom and the colonies located in America, Africa 

and Asia, with special focus on the Philosophical Journey to Pará, commanded by Alexandre 

Rodrigues Ferreira, and the Botanical Expedition, commanded by Friar José Mariano da 

Conceição Veloso. These naturalists have exercised centralizing role in the dynamics of travel, 

which leads us to draw relationships and networks with other explorers of the Portuguese 

Empire. Due to the political centrality in travel, we evaluated the experience of travelers during 

the administration of Martinho de Melo e Castro (1777-1795) as Minister of Marine and 

Overseas Dominions. We have analyzed the travel set circumstantially, that is, they were 

conditioned by the dynamics of the Portuguese empire built over the colonization process. 

Through detailed reconstruction of travelers routine in the Portuguese America, explained the 

extensive documentation of texts and images, we evaluate the complexity involved in the field 

work, practices of natural history and new standards of observation and interpretation of the 

nature and the geography, recorded in a set of representations, such as images, texts and 

collections of natural history. The perception and the actuation of the travelers are distinguished 

by experience in different geographical and geological environments throughout the Portuguese 

world. Aspects such as topography, climate, hydrology and vegetation determined the routes, 

field practices, results and representations. 
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confeccionado em Barcelos em 1787. Extraído de CFC – I (35). BNRJ 21, 1, 2 (36) 

Figura 66: Tab. 2a. - Canoa N. Snra. do Pilar. Original confeccionado por Codina 

em Barcelos 1787. Extraído de Amazônia redescoberta. BNRJ 21, 1, 2 (37) 

Figura 67: Tab. 3a. Espacato da Canoa Tab. 2a. Original confeccionado por 

Codina em Barcelos 1787. Extraído de FALCÃO, 1970, p. 35. BNRJ 21, 1, 2 (38) 

Figura 68: Tab. 6a Planta da canoa Artilheira. Original de Codina feito em 

Barcelos em 1787. Extraído de FALCÃO, 1970, p. 38. BNRJ 21, 1, 2 (41) 

Figura 69: Tab. 7a. - Canoa Artilheira N. Snr ª do Pilar, S. João Baptista. Original 

de Codina confeccionado em Barcelos em 1787. Extraído de CFC – I (31). BNRJ 21, 1, 

2 (42) 

Figura 70: Tab. 8a. Espacato da Dita. Original de Codina confeccionado em 

Barcelos em 1787. Extraído de FALCÃO, 1970, p. 40. BNRJ 21, 1, 2 (43) 

Figura 71: Tab. 9a. - Prospecto da mesma em pôpa e pela prôa. Original de Codina 

confeccionado em Barcelos em 1787. Extraído de CFC – I (32). BNRJ 21, 1, 2 (44) 
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Figura 72: Tab. 10 ª Canoa de meia coberta. Original de Codina confeccionado 

em Barcelos em 1787. Extraído de CFC – I (37). BNRJ 21,1,2 (45) 

Figura 73: CODINA, Joaquim José. Vista do arrayal que se poz no Rio Ixie, junto 

à cachoeira do mesmo Ixie. [S.l.: s.n.], [17--]. Disponível em: 

<http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_manuscritos/mss1095057/mss1095057.jpg>. 

Acesso em: 22 jul. 2015 

Figura 74: Prospecto das canoas em que navegaram os empregados da expedição 

filosófica pelos rios Cuyabá, S. Lourenço, Paraguay. Original de Freire. Extraído de 

Amazônia Redescoberta. AHMB. 

Figura 75: Detalhe da aquarela de Joaquim José da Silva e José Antonio no rio 

Dande (Angola). Extraído de SIMON (1983). O original encontra-se no MB. 

Figura 76: Detalhe da Figura 22, mostrando o Forte do Presépio, o Colégio dos 

Jesuitas, o Palácio do Governador e a igreja do Carmo 

Figura 77: Detalhe da Figura 22, mostrando o Forte de S. Pedro Nolasco e a Igreja 

das Mercês ao fundo. 

Figura 78: Detalhe da Figura 22 mostrando o convento de Santo Antônio e o 

casario de Belém. 

Figura 79: Prospecto da Praça das Mercês e frontispício da igreja de N. S. das 

Mercês, mandado fazer pelo Governador D. Francisco de Souza Coutinho. Original 

confeccionado em 1792. Extraído de CFC – I (4). BNRJ – 21,1,2 (5) 

Figura 80: Uniformes do terço auxiliar de Belém. Original confeccionado por 

Freire em 1784. Extraído de CFC – I (75). BNRJ 21,1,2 (70). 

Figura 81: Planta e espacato do quartel militar, para a guarnição da nova casa da 

pólvora, edificada por ordem do Ill.mo e Ex.mo Snr. Francisco de Souza Coutinho... pelo 

engenheiro Theodosio Constantino de Chermont. Original confeccionado em 1792. 

Extraído de CFC – I (27). BNRJ 21,1,2 (51). 

Figura 82: Prospecto da fortaleza e Povoação de S. Gabriel da Cachoeira. 

Confeccionado por Freire em outubro de 1785. Extraído de CFC – I (91). BNRJ 21, 1, 2 

(85). 

Figura 83: Prospecto da Fortaleza e povoação de S. José de Marabitenas. Freire, 

18 de Novembro de 1785. Extraído de CFC – I (97). BNRJ 21,1,2 (91). 

Figura 84: Prospecto da Fortaleza de S. Joachim, situada na margem oriental da 

foz do Rio Tacutú, o qual deságua no Branco pela margem Oriental, na distancia de 102 

legoas da sua foz. Original de Codina, confeccionado em 1786. Extraído de CFC – I (67). 

BNRJ 21, 1, 2 (103). 172 

Figura 85: Prospecto da Praça da Concórdia e Agulha nella erigio para memória 

o Gov.or e Cap.m General José de Napoles Tello de Menezes, no anno de 1782. Original 

confeccionado por Freire em 1784. Extraído de CFC – I (21). BNRJ 21,1,2 (27). 

Figura 86: Prospecto da frontaria da Igreja da Sé. Desenho à Lápis confeccionado 

por Codina em 1784. Extraído de CFC – I (6). BNRJ 21,1,2 (6) 184 

Figura 87: Frontaria da Igreja Matriz de S. Anna da Cidade do Pará. Inventou-a 

(grátis) o Capitão Antonio Joseph Landi, Architecto Régio, e deu-a para o Real Gabinete 

de Historia Natural. Original de Landi. Extraído de CFC – I (9). BNRJ 21,1,2 (8). 184 
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Figura 88: Prospecto da frontaria exterior do palácio de residência dos 

excelentíssimos generais da cidade e capitania do Pará. Original confeccionado por 

Codina em Janeiro de 1784. Extraído de CFC – I (18). BNRJ – 21,1,2 (18) 

Figura 89: Frontaria do palácio dos generais, lado do jardim. Original 

confeccionado por Codina em Janeiro de 1784. Extraído de CFC – I (19). BNRJ – 21,1,2 

(19) 

Figura 90: Prospecto da Praça do Pelourinho, mandado fazer pelo Governador D. 

Francisco de Souza Coutinho. Original confeccionado em 1792. Extraído de CFC – I (5). 

BNRJ – 21,1,2 (4) 

Figura 91: Frontaria do Hospital Real Militar. Original confeccionado por Codina 

em 1784. Extraído de CFC – I (22). BNRJ 21,1,2 (20). 

Figura 92: Prospecto da casa da mãe d’água, feita pelo Senado da Câmara da 

cidade do Pará no ano de 1783. Original confeccionado por Freire em 1784. Extraído de 

ECF (24). BNRJ 21,1,2 (25) 

Figura 93: Planta do tanque onde se deve ajuntar a água, quando descer para ele, 

e dele se distribuir para a cidade. [S.l.: s.n.], [17--]. Disponível em: 

<http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_manuscritos/mss1095092.jpg>. Acesso em: 

22 jul. 2015. 

Figura 94: Prospecto das casas da Villa de Oeiras, situada na margem ocidental 

do rio Araticu, duas léguas acima de sua foz. Original confeccionado por Codina entre 

Novembro – Dezembro de 1784. Extraído de CFC – I (56). BNRJ 21,1,2 (68). 

Figura 95: Prospecto das casas das índias Monte Alegre. Cópia baseada no 

original de Freire. Extraído de CFC - I (28). MN 

Figura 96: Prospecto de hua das vinte e duas Malocas de que constava a Aldea do 

Gentio Curutus situado na margem oriental do Rio Apaporis acima da 4a. cachoeira do 

mesmo rio e na distancia de 8 dias de viagem acima da sua foz. Original de Freire. 

Extraído de CFC - I (126). MN 

Figura 97: Planta da dita Maloca. Original de Freire. Extraído de CFC - I (127). 
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Introdução 

Leituras e releituras da Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira 
 

Este texto de livre-docência, refere-se à temática “Mobilidades e permanências de 

viajantes no Mundo Português (1777-1808): entre práticas e representações científicas e 

artísticas” e foi estruturado com reflexões resultantes de intensos processos de releitura dos 

dados recolhidos ao longo de minhas pesquisas sobre as Viagens Filosóficas luso-brasileiras no 

final do período colonial. A ênfase se dá especialmente na revisão de minha dissertação de 

mestrado para publicação, submetida à Editora da UNICAMP em agosto de 2015. A revisão foi 

baseada em novas pesquisas sobre a temática, desenvolvidas nos últimos cinco anos e é 

decorrente de meu envolvimento em projetos de pesquisa e extensão visando a divulgação das 

Filosóficas, como narrei detalhadamente em meu memorial. Para não repetir os caminhos da 

pesquisa, não detalharei aqui os percursos, mas destacarei apenas as principais transformações 

da dissertação, passando pela revisão do livro e a posterior incorporação de referenciais para a 

atual tese de livre-docência. 

Apresento a seguir o desenvolvimento do processo de releitura e reinterpretação da 

Viagem Filosófica ao Pará, inserida no contexto mais amplo do projeto de Vandelli de 

elaboração da História Natural das Colônias, envolvendo o planejamento e a execução de 

viagens no conjunto do Mundo Português. Mostramos um movimento de delimitação inicial 

das análises circunscritas apenas à Viagem de Alexandre Rodrigues Ferreira durante minhas 

pesquisas de mestrado, posteriormente a ampliação das escalas para o conjunto das viagens 

filosóficas empreendidas no Mundo Português durante a administração de Martinho de Melo e 

Castro e por fim, uma nova leitura da Viagem Filosófica ao Pará, enriquecida com novos 

referenciais que possibilitam a relação entre as análises circunstanciais em escala local, 

detalhando o cotidiano desta viagem, inserida num contexto mais amplo de investigação do 

Império Português, possibilitando generalizações através de leituras verticalizadas das Viagens 

Filosóficas através da comparação entre cada realidade. 

Iniciamos a investigação sobre as viagens filosóficas na dissertação de mestrado Arte, 

ciência e técnica na Viagem Philosophica de Alexandre Rodrigues Ferreira desenvolvida na 

área de Educação Aplicada às Geociências, no Instituto de Geociências da UNICAMP, com a 

orientação da professora Maria Margaret Lopes e financiamento da FAPESP. Apesar do longo 

período, desde a defesa da dissertação em 2001 até a atual revisão, o trabalho apresenta 

relevância e atualidade para o estudo das relações entre arte, ciência e técnica no período 
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colonial brasileiro, inserido em debates historiográficos portugueses e brasileiros sobre as artes, 

as ciências e a engenharia no período colonial.  

Durante minha tese de doutorado, orientada pela professora Sílvia F. M. Figueirôa, 

ampliei a compreensão sobre o conjunto das viagens filosóficas despachadas para as diversas 

colônias do Império Português entre 1755 e 1808 (PATACA, 2006). Elaborei um quadro geral 

das viagens realizadas durante a administração de Martinho de Melo e Castro como Ministro 

da Marinha e domínios ultramarinos, ressaltando as áreas geográficas exploradas, os produtos 

naturais pesquisados, a composição técnico-científica, a correspondência trocada durante as 

viagens, o comando científico realizado em Lisboa. Para traçar o quadro utilizamos a 

documentação textual e imagética resultante das viagens, analisada em suas particularidades e 

generalidades, considerando-se a complementaridade entre a metrópole e as colônias, assim 

como as interações entre as diversas regiões coloniais. Ampliando nosso escopo de análise, 

pudemos perceber as redes de relações envolvidas na elaboração e utilização das imagens de 

história natural, assim como das colaborações entre naturalistas, engenheiros, artistas e 

administradores coloniais no intenso processo de investigação natural empreendido no período. 

A possibilidade de aprofundarmos as relações entre técnica e ciência permaneceram 

durante muito tempo, no processo de minha pesquisa do doutoramento, através do contato com 

pesquisadores que tratam das relações entre a história da ciência, da técnica e das artes, tanto 

em Portugal, quanto no Brasil. A cooperação de Ângela Domingues, minha orientadora no 

doutorado sanduiche desenvolvido na Universidade Nova de Lisboa, foi essencial para ampliar 

o escopo de análise e percepção sobre as viagens.  

Após a defesa de doutoramento em janeiro de 2006, voltei a trabalhar com a temática 

das Viagens Filosóficas junto a um grupo da Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin na USP 

(BBM-USP). A colaboração se deu de forma mais efetiva em 2011 através da curadoria da 

exposição “Frei Veloso e a Tipografia do Arco do Cego”, celebrando os duzentos anos de morte 

deste naturalista e editor franciscano. A preparação da exposição, juntamente com Cristine 

Antunes e expografia de Sérgio Pizolli, foi uma experiência única de relacionar artes, ciências 

e técnicas, através de reproduções de imagens, textos e objetos científicos, como coleções 

mineralógicas, assim como utensílios das artes da gravura. A partir deste momento, 

desenvolvemos alguns projetos na BBM-USP visando difundir a vida e a obra dos viajantes do 

final do período colonial. Criamos um grupo de pesquisa interdisciplinar com a participação de 

estudantes de diversos cursos da USP, visando a criação de um dicionário sobre a vida e a obra 

dos viajantes. 
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Entre 2013 e 2015 desenvolvi em conjunto com Iara Lis Schiavinatto um projeto de 

pesquisa, como financiamento do CNPq, sobre a cultura visual luso-brasileira (1755-1820) que 

possibilitou maior amadurecimento em relação às proposições teóricas das relações entre arte 

e ciência. Pesquisamos em museus, arquivos, bibliotecas e jardins botânicos portugueses, 

documentados através de registros fotográficos, revelando a cultura material envolvida nas 

viagens e a assimilação e apropriação dos discursos e representações resultantes do intenso 

processo de investigação no período colonial. 

Esse processo de pesquisa, envolvendo colaboradores Portugueses e Brasileiros, 

possibilitou o amadurecimento de nossas interpretações, em associação ao atual acesso a 

imagens e textos digitalizados e disponíveis na Biblioteca Nacional Digital (bndigital.bn.br). 

No momento de nossa pesquisa de mestrado, o acesso à iconografia da viagem restringia-se 

apenas às imagens publicadas na década de 1970 (FALCÃO, 1971), que não permitiam a 

visualização de muitos detalhes, suprimidos no processo de edição. Assim, consideramos que 

o texto agora submetido é novo, tanto por sua ampliação, quanto pela apresentação de novas 

perspectivas e análises de imagens, textos e coleções. 

 

Estrutura da Tese 

Durante o processo de revisão de minha dissertação de mestrado para publicação, 

intensificado no primeiro semestre de 2015, o texto foi completamente reestruturado com 

ampliação do número de capítulos, dos cinco iniciais para oito, com aprofundamento das 

reflexões e com a síntese de alguns dados. Neste texto de livre-docência, realizamos novas 

interpretações e edições do texto submetido à editora da UNICAMP “Arte, ciência e técnica na 

Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira”, utilizando especialmente seis dos oito 

capítulos deste livro e incorporando mais dois capítulos baseados em artigos publicados desde 

2011 como resultado desta nova fase de interpretação das Viagens Filosóficas. 

Utilizei como referência principalmente imagens publicadas, que compreendem 

prospectos de vilas e cidades paraenses; perspectivas de máquinas agroindustriais e de 

engenhos de açúcar e arroz; desenhos de embarcações e mapas, em associação com alguns 

desenhos de animais. O conjunto de representações revela as políticas de colonização na 

Amazônia, sendo utilizado como instrumento de reconhecimento e apropriação territorial, 

natural e de dominação dos povos ameríndios pelos engenheiros, arquitetos, naturalistas e 

administradores na Amazônia. As reflexões foram baseadas principalmente na análise de três 

prospectos elaborados na capitania do Grão-Pará: o Prospecto de Monforte (da ilha do Marajó), 
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o prospecto da Vila de Cametá e o prospecto da Cidade de Santa Maria de Belém. Essas imagens 

foram associadas aos textos correspondentes, assim como aos desenhos de história natural, 

desenhos de máquinas agrícolas e a outros prospectos elaborados no decorrer da viagem. 

Esta tese foi dividida em três partes estruturadas em torno de questões teóricas e 

metodológicas desenvolvidas no decorrer das pesquisas para a interpretação da Viagem 

Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira inserida no amplo quadro das Viagens planejadas 

em Portugal e empreendidas no Império Português. 

Na primeira parte apresentamos três capítulos referentes às Mobilidades e permanências 

dos viajantes no Império Português, apresentando sínteses do desenvolvimento conceitual e 

das metodologias de análise das Viagens Filosóficas. Enfocaremos o processo histórico de 

institucionalização das ciências luso-brasileiras, concretizado nos projetos desenvolvidos em 

instituições científicas, artísticas e técnicas de Lisboa. 

O primeiro capítulo apresenta um quadro geral das Viagens Filosóficas luso-brasileiras, 

com dados referentes ao artigo Escrita de micronarrativas biográficas de viajantes luso-

brasileiros: aproximações entre História das Ciências no Brasil e ensino aprovado para 

publicação na revista Educação e Pesquisa (PATACA; OLIVEIRA, no prelo), que sintetiza as 

opções metodológicas desenvolvidas ao longo de minhas pesquisas sobre as viagens. O texto, 

agora apresentado, foi complementado por algumas questões relativas às mobilidades e 

permanências dos viajantes pelo Império Português, parâmetros essenciais para 

compreendermos a construção constante de conceitos sobre a natureza e a cultura colonial e 

seus trânsitos entre Europa, América, África e Ásia, materializados no movimento dos 

viajantes. Já as permanências constituem momentos de fixidez dos viajantes em alguns locais 

no Mundo Português, possibilitando o desenvolvimento de atividades de longa duração, como 

o envolvimento em sociedades científicas, a criação de instituições como jardins botânicos e a 

experimentação botânica. Nesse capítulo enfatizamos alguns parâmetros de análise das Viagens 

Filosóficas, definidas após abrangentes pesquisas sobre a temática. Os parâmetros são: contexto 

político, contexto institucional, práticas, representações, realidade geográfica e geológica. 

Abordamos, ainda, a criação de práxis pedagógicas, construídas durante o exercício das viagens 

e incorporadas aos referenciais teóricos sistematizados nas instruções de viagens, elaboradas e 

publicadas na metrópole. Destacamos aqui a necessidade de desenvolvimento de novas 

metodologias de ensino para o comando das viagens, na associação entre saberes advindos de 

tradições técnicas, científicas e artísticas distintas. 

As práticas dos viajantes associaram-se a processos de mediação cultural entre artistas, 

naturalistas e engenheiros na investigação enciclopédica das viagens, nos conduzindo à 
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investigação sobre a formação dos indivíduos envolvidos nas viagens filosóficas, associando as 

reformas no ensino à criação de práticas pedagógicas e novas concepções filosóficas. As 

viagens são analisadas em três momentos cruciais: durante a preparação das viagens, ou o 

trabalho de pré-campo; a execução das viagens e o trabalho de sistematização até publicação 

realizado após as viagens. 

O segundo capítulo apresenta construções metodológicas sobre as representações 

científicas produzidas nas viagens e foi reestruturado a partir da antiga introdução da 

dissertação. O texto atual apresenta uma consistente revisão bibliográfica sobre a temática das 

relações entre arte, ciência e técnica, assim como das abordagens desenvolvidas pela 

historiografia brasileira e portuguesa sobre essas relações no contexto de produção, circulação 

e consumo de representações, como textos, imagens e coleções resultantes das Viagens 

Filosóficas. 

No terceiro capítulo abordo a fase de elaboração e preparação da Viagem Filosófica de 

Alexandre Rodrigues Ferreira, com ênfase na análise biográfica dos artistas, José Joaquim 

Freire e Joaquim José Codina. Discutimos as implicações sobre os locais de produção dos 

desenhos, intimamente associados à formação artística e científica dos desenhistas, às técnicas 

de representação e às relações interpessoais com artistas, naturalistas e engenheiros. Traçamos 

uma rede de relações a partir dos locais de produção dos desenhos e gravuras: a Casa do 

Desenho e a Casa da Gravura do Real Jardim Botânico da Ajuda. Assim, estabelecemos as 

conexões entre os aspectos físicos e sociais da prática de representação científica e a uma avaliação 

do papel das imagens na construção do conhecimento. Parte das reflexões deste capítulo são 

resultado de um artigo elaborado em conjunto com Miguel Faria (FARIA; PATACA, 2005) 

durante meu estágio sanduiche em Lisboa e reinterpretado em minha tese de doutorado (PATACA, 

2006).  

A segunda parte desta tese se refere às práticas de história natural desenvolvidas no 

trabalho de campo e no gabinete para o estudo da botânica, da zoologia, da mineralogia e da 

geografia. As reflexões sobre as práticas nas Viagens Filosóficas iniciaram-se em minhas 

pesquisas de doutoramento, especialmente com a elaboração de um artigo científico elaborado 

em conjunto com Rachel Pinheiro (PATACA; PINHEIRO, 2005), quando ampliamos a 

compreensão dos referenciais das viagens no contexto português, expressos em textos 

manuscritos e impressos. As instruções foram utilizadas como referencial teórico e prático das 

viagens portuguesas e brasileiras, e foram elaboradas num processo contínuo de execução das 

viagens e de incorporação das metodologias nas novas instruções elaboradas em Lisboa, 

revelando a continuidade das práticas de história natural, configuradas no processo de 
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institucionalização das ciências naturais no Brasil entre 1777 e a segunda metade do século 

XIX. As reflexões referentes às práticas de campo e ao estudo da história natural foram 

aprofundadas no artigo publicado na Revista Brasileira de História da Ciência (PATACA, 

2011).  

 Com foco essencial nas mobilidades e permanências das viagens, analisamos as 

práticas, técnicas e representações elaboradas durante o trabalho de campo, mostrando a estreita 

associação com os museus de história natural, as academias científicas, os jardins botânicos e 

os espaços de experimentação agrícola. Em nossas análises relacionamos a produção das 

imagens aos locais de sua elaboração. Assim, consideramos a dimensão local como elemento 

estruturante na reconstituição dos caminhos percorridos pelos viajantes, possibilitando a 

compreensão contextualizada da história natural e da geografia no período. As distinções se 

dão, especialmente, no trabalho de campo e de gabinete.  

No quarto capítulo abordamos o desenvolvimento de metodologias de trabalho de 

campo, determinadas principalmente pelos roteiros planejados em Lisboa, segundo os 

referenciais teóricos da história natural e da medicina. O cotidiano das viagens condicionou-se 

à necessidade de conservação da saúde dos viajantes, fundamentada na medicina social, 

implementada em Portugal e na Europa na segunda metade do século XVIII. Apresentaremos 

aqui as principais percepções de Alexandre Rodrigues Ferreira traçando um roteiro sintético do 

percurso dos nove anos no Estado do Grão-Pará e na capitania do Mato Grosso, em peregrinação 

pelos Rios Amazonas, Negro, Branco, Madeira, Guaporé, Mamoré e Cuiabá. Em sentido 

complementar, traçaremos algumas considerações sobre a construção dos roteiros da Expedição 

Botânica de Frei José Mariano da Conceição Veloso pelas capitanias do Rio de Janeiro e de 

São Paulo, com a criação de estratégias distintas de peregrinação e exploração pela Serra do 

Mar. As distinções entre ambos se davam nas experiências vivenciadas pelo Mundo Português, 

tanto na metrópole, quanto na América Portuguesa. 

Nossas novas interpretações sobre a paisagem, a agricultura e o estudo integrado da 

natureza, delimitados por parâmetros ambientais, foram inspiradas na bibliografia sobre a 

História Ambiental. Apesar de não nos aprofundarmos nesta área, consideramos algumas 

questões metodológicas em complemento às abordagens da história das ciências para 

compreendermos o estudo sobre o território e o ambiente. De acordo com Drummond (1991) a 

história ambiental faz seus recortes espaciais em unidades ambientais, como biomas, rios, ilhas, 

etc, apresentando uma complexidade de fatores condizente com a metodologia de investigação de 

Ferreira, cujas observações proporcionavam a elaboração da história dos ambientes, as ocupações 
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territoriais e transformações naturais, atribuindo diferentes temporalidades às suas investigações 

locais. 

Destacamos a criação de referenciais de interpretação da natureza e do território colonial 

nas expedições comandadas por Ferreira e Veloso, moldados na estética expressa nas 

representações da viagem. Aprofundamos algumas reflexões sobre a constituição da paisagem, 

especialmente da estética do sublime e do pitoresco, e como elas aparecem tanto nos textos com 

descrições de belas cenas apresentadas por Ferreira ao longo da Viagem, quanto na iconografia. 

As imagens histórico-geográficas, elaboradas nos primeiros contatos dos desenhistas com a 

natureza brasileira, associam-se indiretamente a uma série de imagens de animais, especialmente 

de aves, descritas por Ferreira em seus textos. 

No capítulo cinco nos concentramos no cotidiano da travessia oceânica das Viagens 

Filosóficas para Belém, Angola e Moçambique, com foco no desenho de peixes, problematizando 

o papel da ilustração científica junto às práticas de história natural, especialmente da zoologia. 

Neste momento das viagens o exercício do desenho assumiu dupla função: de documentação dos 

peixes oceânicos coletados em alto mar e de formação artística para os demais viajantes que 

deveriam se familiarizar nesta prática para eventualmente substituírem os desenhistas. Com foco 

na preparação de coleções zoológicas, mostramos como o cotidiano do trabalho de campo 

condicionou a elaboração das representações e o desenvolvimento das técnicas de coleta, 

preparação e transporte dos animais. 

No sexto capítulo abordamos as práticas da botânica, desenvolvidas principalmente por 

Frei Veloso, como a preparação e o transporte de sementes, plantas vivas e herbários, 

associados ao desenho dos vegetais. O fomento à botânica tinha como finalidade principal 

proporcionar o desenvolvimento da agricultura, através da descoberta de novas espécies, das 

pesquisas sobre as possibilidades de utilização dos vegetais e a investigação sobre o cultivo dos 

gêneros agrícolas. Nesse sentido, o estudo dos solos, da hidrografia e da atmosfera eram 

essenciais para a experimentação agrícola em instituições como jardins botânicos, em 

associação aos espaços privados como hortas e quintais. Foram representadas máquinas 

agroindustriais em um conjunto de desenhos, mostrando as tecnologias de processamento de 

produtos agrícolas, numa associação da engenharia com o desenvolvimento técnico que ocorria 

no Estado do Grão-Pará, impulsionado, em grande medida, por administradores locais e 

engenheiros das Comissões Demarcadoras de Limites. O processo civilizador fou construído 

junto aos projetos de urbanização implementados na Amazônica com a criação de áreas 

agrícolas e de dispositivos tecnológicos, como máquinas, canalização das águas, 

desenvolvimento dos meios de transporte, implementação de processos produtivos, etc. 
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No texto sobre a agricultura no Estado do Grão-Pará Ferreira defendeu a introdução do 

trabalho indígena na agricultura, como uma medida civilizatória visando o progresso material 

e cultural na colônia. Analisamos a construção deste discurso utilizando o texto O Processo 

Civilizador de Norbert Elias (ed. 1989), demarcando concepções criadas por Ferreira de 

ordenamento do mundo natural, especialmente da diferenciação na qualidade de gêneros 

agrícolas, como por exemplo o anil e o cacau, entre as plantas cultivadas e “selvagens”. 

No sétimo capítulo focamos na mineralogia e na mineração, relacionadas a observação, 

coleta e descrição dos minerais e rochas. O texto foi baseado especialmente no capítulo de livro 

“Mineralogical collections in Philosophical travels (eighteenth-nineteenth century transition)”, 

aprovado para publicação no livro Natural History Collections in Portugal and Brazil, 

organizado por Maria Margaret Lopes (PATACA; FIGUEIRÔA, no prelo). Caracterizamos, 

ainda, as imagens histórico-geográficas elaboradas durante a Viagem Filosófica, através da forma 

prospectiva de desenhar, advinda da engenharia militar, em conexão com a tradição cartográfica e 

com a matemática. 

A terceira parte consiste na análise circunstanciada das representações da Viagem 

Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira, numa associação intrínseca entre textos e imagens, 

com destaque para o período de permanência de um ano na capitania do Grão-Pará, quando 

foram elaborados três textos: um referente à excursão à Ilha de Marajó, o segundo sobre a 

agricultura e o terceiro sobre a história da urbanização de Belém. No mesmo período foram 

elaboradas 111 imagens, dentre as quais, três prospectos, ou perspectivas da Vila de Monforte 

na ilha de Marajó, da Vila de Cametá no Rio Tocantins e da cidade de Belém. Destaco a 

colaboração de Nelson Sanjad nas pesquisas sobre a Amazônia durante o período colonial com 

a elaboração de um trabalho em conjunto (SANJAD; PATACA, 2005) sobre o processo de 

institucionalização das ciências naturais na Amazônia e da intensa colaboração entre 

engenheiros, matemáticos, naturalistas e artistas, decorrentes especialmente das relações entre 

a Viagem Filosófica e as Comissões Demarcadoras de Limites. Tais associações demonstram 

que as representações da Viagem Filosófica são resultado de um processo coletivo de 

investigação natural e geográfica, associado a um projeto de urbanismo visando a ocupação 

territorial, legitimada através da cartografia, da construção de fortificações, do planejamento de 

vilas em locais estratégicos e de reformas urbanas. 

Durante a reelaboração do texto, introduzimos referenciais teóricos para 

compreendermos o processo de colonização portuguesa, e em especial, os projetos de fomento 

à agricultura e às reformas urbanas implementadas durante a segunda metade do século XVIII 

na Amazônia. Nesse sentido, verificamos através dos textos de Ferreira, nos desenhos e 
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prospectos de vilas e cidades, a alusão recorrente à civilização dos povos amazônicos visando 

o desenvolvimento da região, configurados em estratégias deliberadas de aculturação indígena 

através da construção de vilas e cidades, associadas às práticas de descimentos dos povos 

amazônicos, assim como de criação de políticas para a utilização do trabalho indígena na 

agricultura e na navegação. 

O processo civilizador, implementado no Mundo Português, envolvia um projeto de 

educação e criação de espaços para o exercício de práticas de sociabilidade cortesãs, como os 

teatros, os jardins, as praças públicas, cuja compreensão foi fundamentada na obra “O processo 

civilizador” de Norbert Elias. Neste sentido, os projetos de urbanização implementados na 

Amazônia durante a segunda metade do século XVIII traziam um novo modelo de criação das 

aldeias, vilas e cidades fundadas anteriormente sob um modelo de cidade-fortaleza, que visasse 

a proteção e o controle militar do território, impedindo as invasões estrangeiras. Os processos 

de civilização indígena, implementados durante o consulado pombalino (1755-1777) na 

Amazônia, articulavam os projetos mercantilistas com o desenvolvimento técnico-científico da 

agricultura e com a urbanização. 

A segunda excursão, realizada na capitania do Pará, percorreu o rio Tocantins até a 

fortaleza de Alcobaça, cujos resultados são discutidos no oitavo capítulo. Nesta viagem foi 

elaborado o Prospecto da Vila de Cametá, revelando o interesse dos viajantes pela urbanização. 

As relações entre a engenharia, a cartografia e a história natural no Brasil e em Portugal, foram 

essenciais para a criação de instrumentais técnicos e científicos na elaboração dos prospectos, 

ou perspectivas de vilas e cidades. A elaboração desse capítulo foi baseada no artigo “Arte e 

ciência na Amazônia no século XVIII: o Prospecto da Vila de Cametá”, publicado na revista 

Caiana. Revista de Historia del Arte y Cultura Visual del Centro Argentino de Investigadores 

de Arte (CAIA) (PATACA, 2014). Além de apresentar a povoação, neste prospecto foi ainda 

representada a entrada da comitiva, comandada pela canoa do Governador do Estado do Grão-

Pará, Martinho de Souza Albuquerque. A demonstração da presença do governador, assim como 

da auto-representação do desenhista José Joaquim Freire na imagem, nos conduziu a uma reflexão 

sobre a legitimidade das representações através da comprovação da presença no ato de observação, 

prática condizente com a ciência moderna implementada no período em Portugal. Além disso, a 

representação apresenta em grande detalhamento as canoas utilizadas para a marinha interna do 

Estado do Grão-Pará, tema detalhadamente abordado do Ferreira em uma memória, com 

referências implícitas a esta imagem. As questões técnicas dominam estas imagens por se referirem 

à arte dos povos. 
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Posteriormente à publicação do artigo acima citado, ampliei as reflexões sobre o 

Prospecto de Cametá ao ter acesso a uma reprodução do desenho do “Gentio Karayas”, cuja 

legenda indicava ter sido elaborado no rio Tocantins. O discurso construído pela ótica de 

Ferreira como naturalista estruturou-se em teorias evolucionistas do período, especialmente 

pela influência da obra de Buffon e sua tese sobre a inferioridade da América e na medicina 

social. No desenho em questão, pudemos perceber a ênfase na anatomia de índios aculturados 

que trabalhavam como remeiros, apresentando-os musculosos e construindo um discurso da 

causalidade da transformação biológica pelo trabalho. Nosso trabalho de constituição do 

cotidiano da expedição, e das articulações entre as imagens e os textos, possibilitou 

percebermos a construção teórica de Ferreira como sustentáculo dos projetos coloniais de 

utilização da mão-de-obra indígena. 

Em relação à urbanização, concentramos nossas análises principalmente nas 

considerações sobre a cidade de Belém. Como centro administrativo do Estado do Grão-Pará, 

Ferreira apresentou os projetos urbanos simbolizando as estruturas de poder constituídas ao 

longo da história. Desde sua fundação em 1615, a cidade se configurou especialmente seguindo 

princípios geoestratégicos, expressos num modelo de construção de uma cidade-fortaleza. 

Durante a segunda metade do século XVIII, Belém passou por uma série de reformas, visando 

a implementação de estruturas do poder Real e adotando como modelo a reconstrução de Lisboa 

após o terremoto de 1755. As mudanças estruturais neste momento reforçavam a centralização 

dos núcleos urbanos como instrumentos do processo civilizador que se pretendia para a colônia, 

configurando uma mentalidade de cidade-civilidade, cujo referencial de Norbert Elias nos 

auxilia na explicitação dessas proposições culturais. Na segunda metade do século XVIII 

surgiram na Europa e em Portugal debates sobre a medicina política e a arquitetura médica, 

analisados por Michel Foucault (1979) como os princípios da Biopolítica. Ferreira utilizou a 

arquitetura médica como fundamento metodológico de observação e reflexão sobre a estrutura 

urbana. As influências da medicina sobre a urbanização manifestaram-se na criação de novos 

espaços de sociabilidade e de instituições de saúde, como o hospital real militar, visando a 

manutenção da saúde dos vassalos do Rei e reafirmando seu poder político representado no 

espaço urbano. Analisamos as representações elaboradas ao longo do primeiro ano de 

permanência dos viajantes em Belém destacando os três modelos de urbanização: cidade-

fortaleza, cidade-civilidade e arquitetura médica, associando-os aos símbolos de poder político, 

militar e eclesiástico implementados na estrutura urbana. 

No nono capítulo, abordamos a urbanização de Belém detalhadamente, numa associação 

entre o Prospecto da cidade de Santa Maria de Belém, com o texto explicativo de Ferreira, que 



37 
 

se detém em considerações históricas sobre a fundação das principais construções da cidade 

referentes ao poder civil, ao poder militar e ao poder eclesiástico. As reflexões urbanas de 

Ferreira foram analisadas em consonância com a história da urbanização, e relacionamos alguns 

modelos históricos do desenvolvimento urbano no período colonial. Primeiramente, 

destacamos a influência da engenharia militar na constituição do núcleo inicial da cidade, o 

forte do presépio e a irradiação da cidade a partir da fortaleza. No segundo momento, pensamos 

na cidade como dispositivo civilizacional, implementado na constituição de símbolos de poder 

Estatal. O plano de urbanização de Belém, elaborado desde a administração de Mendonça 

Furtado no Consulado Pombalino está em consonância com a política urbanizadora de Pombal, 

utilizando como centro simbólico a reconstrução de Lisboa após o terremoto de 1755. Num 

terceiro momento, consideramos as críticas de Ferreira à centralidade geoestratégica na 

constituição urbana, fundamentado nos princípios da arquitetura médica, mais próximo da 

biopolítica. As representações da fachada e da disposição interna de algumas casas mostram as 

preocupações de Ferreira com a salubridade do núcleo urbano. 

Por fim, em anexo apresentamos as Notas Biografias dos naturalistas, artistas e 

ministros envolvidos nas Viagens Filosóficas, para contextualizarmos aspectos da vida e da 

obra dos viajantes. As notas foram elaboradas a partir dos dados de minha dissertação de 

mestrado e da tese de doutorado (PATACA, 2001; PATACA, 2005) e por isso apresentam 

grande ênfase nas viagens filosóficas, suas práticas e representações.  
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Capítulo 1: As Viagens Filosóficas 

 

A criação do Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda em 1768 em Lisboa centralizou 

um vasto projeto elaborado por Domingos Vandelli (1735-1816) de produzir a História Natural 

das Colônias, baseado num amplo levantamento dos produtos naturais das colônias 

portuguesas, estabelecidas na América, na África e na Ásia, com a finalidade de descobrir novas 

espécies vegetais e animais para o desenvolvimento da agricultura; novas jazidas minerais que 

impulsionassem a mineração e de fazer observações geográficas sobre a terra, o ar e a água que 

trouxessem elementos explicativos da dinâmica terrestre.  

O primeiro passo para o estudo das potencialidades naturais foi a elaboração e a 

execução de Viagens Filosóficas em todo o império colonial, com enfoque especial para a 

América Portuguesa. Naturalistas formados na universidade de Coimbra, religiosos, 

desenhistas e militares percorreram grandes extensões do território colonial realizando 

minuciosas investigações registradas em representações científicas, ou seja, em textos, imagens 

e coleções. 

Para avaliarmos os esforços portugueses de elaboração da História Natural das 

Colônias, consideramos a realização das viagens científicas em três fases determinantes: a 

preparação (pré-campo), a execução (campo) e a fase de sistematização dos dados no 

laboratório, museu, até a publicação (pós-campo). A divisão em três fases não precisa ser tão 

rígida e pensada em uma dimensão cronológica em Portugal, mas ela é a mais adequada pela 

característica científica das ciências naturais realizadas no campo, delimitadas por questões 

temporais e espaciais, diferentemente das práticas de laboratório extremamente controladas e 

ausentes de historicidade. Apesar de todos os esforços de elaboração das viagens e de seu 

controle por meio de instruções de viagens, o trabalho de campo depende das condições 

vivenciadas no cotidiano como: clima, estrutura geológica, vegetação, relações interpessoais, 

naufrágios, estado de saúde, topografia, técnicas de coleta e transporte de materiais etc. O 

campo apresenta uma variedade enorme de fatores que podem modificar completamente os 

planos iniciais.  

Através da reconstituição detalhada do cotidiano dos viajantes, explicitados na ampla 

documentação de textos e imagens resultantes do processo investigativo empreendido no 

Mundo Português, avaliamos a complexidade envolvida nas práticas de campo e na criação de 

novos referenciais de observação e interpretação criados e sistematizados no período. As 
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análises são realizadas com foco nas facetas interdisciplinares, ressaltando os elementos 

científicos, artísticos e tecnológicos. Traçamos diretrizes metodológicas sob a perspectiva da 

história político-social do período colonial brasileiro para um inventário das viagens. 

Analisamos, ainda, as dimensões geográficas das viagens, avaliando as vicissitudes in loco que 

influenciaram no trabalho dos naturalistas e desenhistas.  

Para compreendermos a complexidade das viagens e a associação de parâmetros de 

natureza distinta, ao longo de nossas pesquisas desenvolvemos alguns parâmetros de análise na 

constituição de quadros conceituais e na criação de articulações multidimensionais na busca de 

um entendimento global sobre as viagens. Focamos nas dimensões políticas e administrativas 

destacando as diretrizes e o comando das viagens; dimensões biográficas através da definição 

do perfil dos viajantes, explicitados principalmente em sua formação e atuação; o cotidiano e 

as práticas dos viajantes no gabinete e no campo; as dimensões geográficas e geológicas na 

definição dos percursos, os produtos investigados e, por fim, as representações resultantes 

destas viagens, que compreendem imagens, textos e coleções. Como síntese desses parâmetros, 

apresentamos na (figura 1) um esquema das articulações entre as dimensões envolvidas nas 

viagens e na análise da atuação dos viajantes nas três fases essenciais do trabalho de história 

natural como a preparação, o trabalho de campo e o pós-campo. Apresentaremos, a seguir, uma 

pequena síntese do conjunto de viagens junto aos parâmetros de análise. 

 

A. Mobilidades e permanências dos viajantes no Mundo Português 

As investigações coloniais além de subsidiarem as políticas internas de exploração 

racional dos recursos naturais das colônias, inseriram Portugal em uma rede de cooperação 

internacional de estudos em História Natural. Vandelli associava-se a correspondentes de 

instituições científicas europeias por meio do intercâmbio de produtos animais, vegetais e 

minerais, e de correspondências com informações sobre o mundo colonial português. O 

correspondente mais famoso de Vandelli foi Linneu, que, desde 1765, já recomendava a 

Vandelli que realizasse uma viagem científica ao Brasil para a investigação natural deste 

desconhecido país pelos demais países europeus. 

A criação de uma rede de colaboradores nas colônias foi essencial para a constituição 

inicial das representações, como imagens, textos e coleções, assim como a criação de diretrizes 

para as viagens. Vandelli recebia objetos de história natural das colônias que eram 

sistematizados no Real Gabinete de História Natural da Ajuda. Consideramos que os dois 

exemplos mais importantes dos correspondentes durante o consulado pombalino foram os dois 
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governadores de Mato Grosso, Luis Pinto de Souza Coutinho (governador entre 1768 e 1772) 

e Luís de Albuquerque de Mello Pereira e Cáceres (governador entre 1772-1791). Além destes, 

destacamos ainda as contribuições dos comissários das Comissões Demarcadoras de Fronteiras 

referentes ao Tratado de Madrid (1750), dentre os quais o arquiteto Antônio José Landi. 

Luís Pinto de Souza Coutinho era correspondente de Vandelli e também de Monsieur 

de Visme, para quem enviava duplicatas de suas coleções. O governador reclamava sempre do 

clima e das péssimas condições em que vivia quando morava em Vila Bela, capital do Mato 

Grosso. Fez algumas remessas de animais e plantas, mas os produtos chegaram danificados em 

Lisboa. A remessas e os resultados iniciais constituíram uma problemática singular do vasto 

império colonial português, com necessidade de experimentação e de criação de técnicas e 

utensílios utilizados na preparação, acondicionamento e remessa de coleções.   

A disponibilidade de embalagens apropriadas para o envio de coleções era um grande 

problema para os correspondentes de Vandelli que se encontravam na colônia americana. Isso 

também direcionava o tipo de produtos enviados pelos correspondentes, que acabavam se 

limitando a sementes, minerais ou qualquer tipo de produto que não danificasse durante o 

transporte. Com isso, nas instruções de viagem confeccionadas após 1779 foram descritas 

técnicas de acondicionamento e transporte dos produtos para que chegassem intactos a Lisboa. 

A constituição de redes de colaboração intra-colonial foi um fator essencial para a 

criação de coleções. Luís Pinto de Souza mantinha correspondentes em diversas regiões da 

América Portuguesa, que possibilitava a aclimatação de algumas espécies em Mato Grosso com 

sementes de frutas que chegavam de diversas regiões do Brasil, como a jabuticaba de São Paulo 

e o umbu da Bahia. O governador remetia sementes de várias regiões da América Portuguesa 

para Domingos Vandelli e era um elemento chave no estabelecimento de uma rede de 

correspondentes do diretor do Museu da Ajuda na América Portuguesa, indicando o que deveria 

ser requisitado de cada região e as pessoas que poderiam se tornar correspondentes. 

Residente numa região fronteiriça, as ações de Luís Pinto de Souza em História Natural 

ultrapassavam as fronteiras, atingindo também a América Espanhola, de onde o governador 

requisitava alguns produtos naturais para remeter posteriormente a Lisboa1. Indicava, ainda, 

para Vandelli, bons correspondentes no próprio Reino2. Sua ampla rede de correspondentes lhe 

permitia um conhecimento de diversas regiões das Américas portuguesa e espanhola, assim 

                                                 
1 COUTINHO, Luís Pinto de Souza. Carta para Domingos Vandelli. Forte de Bragança em Mato Grosso, 1 de 

novembro de 1770. Arquivo Histórico do Museu Bocage (AHMB) – CN/S – 55 - Lisboa. 
2 COUTINHO, Luís Pinto de Souza. Carta para Domingos Vandelli. Villa Bella, 1 de dezembro de 1771. AHMB 

– CN/B – 93 - Lisboa. 
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como de Portugal, e bem serviu a Vandelli para elaborar posteriormente seus planos de Viagem 

ao Brasil. 

Os levantamentos naturalísticos empreendidos por este governador serviram para seu 

sucessor, Luís de Vasconcelos de Melo Pereira e Cáceres, que tinha bastante interesse pela 

História Natural. O início da preparação de coleções pelo governador iniciou-se em 1772 

quando realizou sua viagem entre o Rio de Janeiro e Vila Bela, preparando uma coleção de 

borboletas, posteriormente enviada a Domingos Vandelli3. Não temos muitos indícios se as 

coleções deste segundo governador e dos outros correspondentes de Vandelli que se 

encontravam na América Portuguesa neste período, chegaram inteiras a Lisboa. Mais tarde, 

Vandelli comentará, em suas instruções (VANDELLI, 1779), que não tinha conhecimento 

sobre os animais e plantas que habitavam as montanhas do Brasil, das quais conhecia apenas 

os minerais, indicando que talvez não tenha recebido essas coleções. 

Os engenheiros, militares e arquitetos das Comissões Demarcadoras de Limites também 

enviavam produções de história natural para Vandelli. A execução destas viagens durante o 

consulado pombalino foi de extrema relevância para a elaboração do instrumental teórico e 

prático que guiou a elaboração das viagens filosóficas. Antonio José Landi (1713 – 1791), 

arquiteto bolonhês, foi um dos integrantes das referidas comissões na função de desenhista, mas 

também preparou coleções de história natural e desenhos de plantas. Durante os trabalhos de 

Demarcação de Limites, Landi dedicou-se à documentação da flora e da fauna. Encarregado 

dos desenhos, deveria também descrever a natureza amazônica para a conquista territorial, sua 

delimitação geográfica e seu conhecimento científico. Ao final dos trabalhos da comissão de 

demarcação de limites, Landi foi chamado a retornar a Portugal, porém o artista preferiu 

permanecer em Belém. Constatamos o envio de uma remessa de sementes e herbários de Landi 

para Vandelli, que seriam acompanhadas de imagens e textos. 

As relações entre as viagens e as representações se manifesta desde o momento de 

preparação. A criação de percursos, o direcionamento para algumas regiões e as recomendações 

sobre a coleta e a investigação de determinados produtos foram condicionados, em parte, pelo 

prévio reconhecimento colonial, materializado nas coleções, desenhos e descrições enviadas 

por correspondentes de Vandelli residentes na colônia. As múltiplas funções de engenheiros, 

desenhistas e naturalistas durante as Comissões Demarcadoras de Fronteiras foram essenciais 

tanto para o reconhecimento geográfico quanto natural realizado no período, como foi bem 

tratado por Ângela Domingues (1991). O inventário inicial de história natural, realizado no 

                                                 
3 CÁCERES, Luís de Albuquerque de Mello Pereira e, Carta para Domingos Vandelli. Vila Bela, 27 de julho de 

1773. AHMB - Lisboa – CN/C – 112. 
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consulado pombalino, foi utilizado por Domingos Vandelli para a elaboração de instruções e 

para a constituição inicial do Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda. Tais resultados 

constituíram a base para a elaboração e a execução de viagens na administração de Martinho 

de Melo e Castro como Ministro da Marinha e Domínios Ultramarinos. 

O início da preparação sistemática das viagens filosóficas para a América Portuguesa 

ocorreu após a assinatura do Tratado de Madrid em 1777. Neste mesmo ano, Martinho de Melo 

e Castro assumiu como Ministro da Marinha e Negócios Ultramarinos, exercendo grande 

controle nas viagens em completa associação às políticas coloniais. Aprofundaremos nesta tese 

o estudo das viagens realizadas durante este ministério, cujos percursos estão apresentados em 

um mapa demonstrativo (Figura 2). 

No contexto português de demarcação de fronteiras, as Viagens Filosóficas se 

configuraram numa forte associação entre o reconhecimento geográfico e o estudo dos produtos 

dos três Reinos da Natureza (DOMINGUES, 1991). A investigação colonial, ao mesmo tempo 

que assumiu uma dimensão local na investigação minuciosa dos produtos naturais, também 

revelou dimensões imperiais nas ligações entre as colônias, através do movimento das viagens 

no espaço colonial; da troca de animais e vegetais pelas práticas de aclimatação de espécies; 

pela criação de novas técnicas de transportar as coleções de produtos naturais pelas vias fluviais, 

marítimas e terrestres. 

Em 1779, Vandelli, utilizando todo o referencial criado durante suas viagens pela Itália, 

redigiu o manuscrito Viagens filosóficas ou dissertação sobre as importantes regras que o 

filósofo naturalista, nas suas peregrinações deve principalmente observar. Estas instruções são 

muito detalhadas e o autor as redigiu imaginando a partida de uma única Viagem Filosófica 

para o Brasil, pois no decorrer de seu texto, fez alusões explícitas sobre o que o naturalista 

deveria observar e considerar em suas expedições na América portuguesa. Nessas instruções, o 

referencial teórico é bastante detalhado, especialmente quanto à mineralogia da época, que não 

se restringia apenas ao estudo dos minerais, mas também tratava das Teorias da Terra, da 

formação das montanhas, do subterrâneo e das possíveis técnicas de extração dos minerais. 

A experiência de Vandelli como viajante pela Itália e por Portugal aparece nestas 

instruções de viagem. O naturalista criou um referencial paisagístico baseado nos locais por ele 

visitados na Europa e idealizou uma paisagem brasileira baseada na inserção dos produtos 

naturais das colônias que ele recebia de seus correspondentes na América. A construção de um 

“Teatro da Natureza” brasileira estava de acordo com as concepções científicas da época e 

moldou o referencial transmitido aos viajantes nas instruções. Todo o referencial teórico e 
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prático presente nas Instruções de viagem deveria ser seguido pelos viajantes no campo. Estas 

representações são o símbolo máximo de controle e centralização das viagens a partir do Reino. 

O detalhamento das Viagens Filosóficas, como os locais a serem percorridos e as 

funções dos viajantes foi descrito em instruções específicas de cada viagem, como a Memoria 

sobre a viagem do Pará p.a o Rio das Amazonas, da Mad.ra, athe Matto Grosso, voltando pelo 

Rio dos Tocantins p.a o Pará4. Os membros que partiriam na Viagem Filosófica, de acordo 

com esta instrução, seriam: Alexandre Rodrigues Ferreira incumbido de dirigir (“regular”) a 

viagem, preparar os diários, inspecionar a manufatura de desenhos, fazer as remessas de 

produtos naturais; Manuel Galvão da Silva com as funções de auxiliar Alexandre Ferreira, 

cuidar da “economia doméstica” e inspecionar a preparação de animais e herbários; Ângelo 

Donati de fazer os desenhos que Ferreira determinasse. 

Entre a confecção dessas instruções e a partida das Viagens Filosóficas, em 1783, muita 

coisa mudou. A expedição de início estava sendo planejada para percorrer as costas do Pará, a 

Ilha de Marajó, o Rio Xingu, o Rio Amazonas, o Rio Tapajós, o Rio Madeira até o Mato Grosso, 

devendo regressar pelo Rio Tocantins. Nesses planos iniciais cada viajante, naturalista ou 

desenhista teria uma função específica, mas de forma complementar. Em 1782 essa expedição 

se desmembrou e foram criadas mais três Viagens Filosóficas para as colônias portuguesas na 

África. 

Em 1783 parte de Lisboa Alexandre Rodrigues Ferreira, que comandava a Viagem 

Filosófica para as capitanias do Pará, Rio Negro (atual estado do Amazonas) e Mato Grosso. O 

jardineiro botânico Agostinho Joaquim do Cabo e os desenhistas José Joaquim Freire e Joaquim 

José Codina acompanhavam Ferreira e tinham como missão recolher, aprontar e desenhar todos 

os produtos dos três reinos da natureza que encontrassem e remetê-los ao Museu da Ajuda, bem 

como fazer observações filosóficas e políticas sobre todos os objetos de viagem. Durante nove 

anos, até 1792, a Viagem Filosófica percorreu um vastíssimo território, entre Belém e Cuiabá, 

em uma extensão de aproximadamente 39 mil km. 

Para orientar os membros da Viagem ao Pará em suas atividades cotidianas no campo, 

disciplinando as práticas da expedição, desde a saída de Lisboa até os primeiros meses de 

permanência em Belém, foram elaboradas as Instruções relativas a Viagem Philosophica 

efetuada pelo naturalista Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, nos anos de 1783-17925. 

                                                 
4 Manuscrito sem data. IEB/USP. n. 101, doc. 123. Coleção Lamego. A autoria desse manuscrito foi atribuída a 

Alexandre Rodrigues Ferreira, mas, por alguns de seus trechos, constatamos que ele foi confeccionado por 

Vandelli. 
5 Instruções relativas à viagem philosohica effectuada pelo naturalista Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, nos anos 

de 1783-1792. Revista da Sociedade Brasileira de Geografia, vol. 53 p. 46-52, 1946. 
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No mesmo ano de 1783 foram enviadas mais três Viagens Filosóficas para a África. O 

naturalista Manoel Galvão da Silva partiu em uma expedição para a Bahia, Goa e Moçambique, 

juntamente com o jardineiro José da Costa e o riscador Antônio Gomes. O naturalista Joaquim 

José da Silva partiu para Angola com os desenhistas Ângelo Donati e José Antônio. Finalmente, 

o naturalista João da Silva Feijó partiu para as ilhas de Cabo Verde como naturalista e secretário 

de Estado. 

No movimento dessas viagens, a América portuguesa também se articulou a outras 

colônias portuguesas da África e da Ásia. Os viajantes que partiram rumo a Goa ou a Moçambique, 

como Manoel Galvão da Silva, realizaram exames de História Natural na Bahia durante sua 

travessia oceânica. A vocação atlântica das cidades como Rio de Janeiro e Salvador foi explorada 

no conjunto das viagens filosóficas. As relações entre colônias distintas transformavam o 

referencial de análise dos viajantes e a experiência prática e cultural adquiridas no deslocamento 

colonial. 

Percebemos uma interiorização do território da América portuguesa nas viagens 

executadas durante a administração de Martinho de Melo e Castro, como há muito foi destacado 

por Maria Odila da Silva Dias (1968). A capitania de Minas Gerais recebeu um destaque especial 

devido à mineração do ouro. Joaquim Veloso de Miranda foi o primeiro discípulo de Vandelli, 

enviado a Minas Gerais, cuja experiência de viagem, entre Lisboa e Vila Rica, serviu 

posteriormente a Vandelli para a criação de suas instruções de viagens e a explicitação das práticas 

realizadas durante suas explorações. Em 1779 o naturalista atravessou o Atlântico, onde coletou e 

preparou peixes e realizou algumas observações. Posteriormente aportou no Rio de Janeiro onde 

realizou mais estudos de História Natural que foram enviados a Vandelli. O tempo de descanso 

em terra firme, as observações sobre a pesca em alto mar, etc., foram objetos retomados 

posteriormente por Vandelli em outras instruções de Viagem. O naturalista partiu do Rio de 

Janeiro rumo a Minas Gerais onde fixou residência até o final de sua vida e onde percorreu o 

território em busca de novos produtos de História Natural e lavras de ouro.  

Em regiões auríferas de Minas Gerais também foram realizadas investigações 

mineralógicas por José Álvares Maciel, discípulo de Vandelli, e por Simão Pires Sardinha, filho 

primogênito de Chica da Silva. Ambos se envolveram com a Inconfidência Mineira. Já na Bahia 

foram realizadas algumas viagens por Joaquim de Amorim e Castro, que conciliou seu ofício de 

juiz de fora da Vila da Cachoeira com investigações botânicas, agronômicas e mineralógicas no 

período entre 1787 e 1796. 

A capitania do Rio de Janeiro recebeu destaque na elaboração das viagens filosóficas e do 

projeto de História Natural das Colônias. Durante a elaboração das viagens filosóficas, Vandelli 
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já falava da comodidade de enviar um naturalista com Júlio Mattiazzi para o Rio de Janeiro 

onde fariam viagens pela costa da capitania. Tais viagens eram convenientes pela facilidade de 

transporte dos produtos naturais que sairiam do porto do Rio de Janeiro diretamente para 

Lisboa, sem a necessidade de atravessar o sinuoso percurso pelos rios que as coleções enviadas 

dos sertões deveriam percorrer: 

 

[...] me parecia conveniente, que alem daquelles naturalistas, q devem accompanhar os 

Mathematicos, ficasse Julio [Mattiazzi] em companhia de hum Natª no Rio Jeneiro de donde 

poderião examinar huma grão parte da Costa internandose athe 40, ou 50 legoas, e deste modo 

se se descobrissem cousas uteis, maes facil seria o transporte, e maior quantidade de 

produçoens Naturaes se poderião obter, o q tão facilmente não se pode esperar da os interiores 

sertoens, donde o Naturalista se pode caregar de muitas prodoções da Natureza6. 

A principal viagem realizada na capitania foi a Expedição Botânica, comandada pelo Fr. 

José Mariano da Conceição Veloso entre os anos de 1782 e 1790 para a produção da Flora 

Fluminensis. Além de Frei Veloso, outros naturalistas também realizaram viagens Filosóficas no 

Rio de Janeiro, como Baltasar da Silva Lisboa, discípulo de Vandelli e juiz de fora do Rio de 

Janeiro, entre 1787 e 1797. Durante esse período, o magistrado naturalista fez viagens para a Ilha 

das Cobras e para a Serra dos Órgãos. Preparou coleções mineralógicas, memórias, mapas e 

prospectos que foram enviados para Lisboa. No Rio de Janeiro foram ainda realizados estudos em 

história natural por uma comunidade de médicos, cirurgiões, boticários, comerciantes e militares 

que viveram na cidade e se organizaram em associações, como a Sociedade Literária do Rio de 

Janeiro. 

Não encontramos instruções de viagens específicas para a Expedição Botânica, mas 

nesse conjunto de viagens centralizado no Rio de Janeiro foram criadas novas dinâmicas e 

técnicas de viagens que serviram como instrumental para a elaboração e execução de novas 

viagens filosóficas que foram realizadas durante a administração de D. Rodrigo de Souza 

Coutinho. Os novos referenciais das viagens podem ser observados inclusive na criação dos 

percursos e na dinâmica das viagens. Não encontramos diários de viagem, roteiros ou documentos 

que revelem com precisão os itinerários das viagens de Fr. Veloso, mas apenas algumas referências 

em bibliografias secundárias que nos mostram que o autor realizava pequenas excursões entre 400 

e 600 Km de distância do Rio de Janeiro, para onde retornava brevementre. 

                                                 
6 Carta de Domingos Vandelli a Martinho de Mello e Castro. Coimbra, 22/6/1778. AHU, Reino. Apud SIMON, 

1983, p. 133. 
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Ao final da Expedição Botânica em 1790, Fr. Velloso acompanhou Luís de 

Vasconcellos e Sousa a Lisboa para a publicação da Flora fluminensis, obra de grande 

importância na qual foram descritas e desenhadas aproximadamente 1.400 espécies botânicas 

(FARIA, 1999; DAMASCENO, 1999). A sistematização desses dados ocorria no Real Jardim 

Botânico da Ajuda, sob os auspícios de Vandelli, assim como os dados da Viagem Filosófica 

de Ferreira para a produção de uma “História Natural do Pará”. 

A coleta de informações sobre a natureza das colônias voltou a operar com bastante 

intensidade durante a administração de D. Rodrigo, quando foram despachadas novas expedições 

científicas e enviadas ordens de patrocínio a viagens de naturalistas que já se encontravam nas 

colônias. Nesse momento as orientações aos viajantes foram em parte modificadas, de acordo com 

novas políticas de Estado e com os resultados obtidos no ministério anterior. Em linhas gerais, as 

questões que orientaram os naturalistas no campo foram sobre as ocorrências de salitre; a 

introdução de novos gêneros agrícolas, especialmente a cochonilha, a quina, o anil, o cacau e o 

café; o desenvolvimento agroindustrial impulsionado pelas inovações técnicas introduzidas na 

agricultura; um minucioso inventário dos recursos hídricos e de possíveis canais de ligação entre 

as capitanias. 

No período em que esteve em Lisboa entre 1790 e 1808, Fr. Veloso contribuiu muito para 

a História Natural em Portugal, colaborando com alguns naturalistas que se encontravam na 

colônia, especialmente durante a administração de D. Rodrigo de Sousa Coutinho. Entre as 

atribuições de Fr. Veloso, destacamos as tentativas de edição da Flora Fluminensis, como diretor 

da Tipografia do Arco do Cego (1799-1801) e editor de várias obras sobre História Natural (1796-

1805). 

Em relação à elaboração e ao acompanhamento das viagens a partir de Lisboa, constatamos 

que frei Veloso desempenhou um importante papel por sua proximidade ao D. Rodrigo de Souza 

Coutinho, à variedade e à importância de funções que passou a exercer no Reino. Tal personagem 

instruiu alguns naturalistas que partiram para as colônias portuguesas, como Manoel Arruda da 

Câmara.  

Manoel Arruda da Câmara empreendeu as Viagens Mineralógicas no interior dos sertões 

de Pernambuco, entre 1794 e 1795. O território percorrido, de acordo com o autor, correspondia 

às capitanias de Pernambuco, Paraíba e Piauí. Seguindo o exemplo das Viagens Filosóficas, o 

controle das expedições de Manuel Arruda da Câmara também se fazia a distância. Mas nesse caso 

as instruções não foram dadas por Vandelli, mas sim por Fr. Velloso, em uma carta de fevereiro 

de 1794. Começa a haver um enfraquecimento das relações entre Vandelli e os naturalistas 

viajantes. Por um lado, isso pode ser explicado pela relação entre mestre e discípulos que criava 
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um vínculo entre Vandelli e o primeiro grupo de naturalistas que foi para a colônia. Após ser 

jubilado da Universidade de Coimbra em 1791, o contato de Vandelli com os novos naturalistas 

era muito pequeno, o que enfraquecia o comando das viagens. 

Vandelli continuou a manter contato com seus discípulos que ainda se encontravam nas 

colônias, como Joaquim Veloso de Miranda, João da Silva Feijó, entre outros. O novo conjunto 

de Viagens Filosóficas elaborado durante a administração de D. Rodrigo contou com todo o 

instrumental teórico e prático já elaborado na administração anterior, como as Breves instruções, 

elaboradas por Vandelli e seus discípulos, as coleções, memórias e desenhos armazenados no 

Museu da Ajuda. 

Neste conjunto complexo de viagens, podemos criar categorias gerais sobre as mobilidades 

e permanências dos viajantes no Mundo Português, que nos ajudam a compreender as atuações 

dos indivíduos, as redes de colaboração e toda a criação de instrumentais teóricos e práticos. Em 

relação à execução das viagens devemos levar em conta a composição das equipes e avaliar as 

experiências dos viajantes no Mundo Português, o que nos leva a analisá-los em quatro grupos 

distintos, relativos às dinâmicas empreendidas nos contextos ministérios da Marinha e 

Domínios Ultramarinos da segunda metade do século XVIII. 

 

B. Contextualização política 

A contextualização política e econômica do período torna-se o elemento centralizador 

para compreendermos os momentos de preparação, execução e sistematização das viagens. 

Realizamos mapeamentos institucionais, mostrando a situação física e simbólica das 

instituições junto às esferas de poder e de legitimação científica, com objetivo de compreender 

a rede de relações científicas e políticas estabelecidas entre viajantes e políticos portugueses. 

Quanto ao contexto político de elaboração e execução das viagens, constatamos uma 

diferenciação muito acentuada entre as administrações dos ministros da Marinha e Domínio 

Ultramarino, determinando todos os parâmetros de investigação conduzidos em cada momento. 

Iniciamos pelo consulado Pombalino (1755-1777) quando ocorreram reformas no ensino, foram 

criadas instituições científicas, literárias e artísticas, essenciais para a execução do conjunto das 

viagens. A administração de Martinho de Melo e Castro (1777-1795) foi muito mais longa, 18 

anos que marcaram um processo bastante lento e cuidadoso na elaboração e execução das 

viagens. Neste período foram criadas instituições, preparadas coleções e elaboradas várias 

representações que serviram como referência para a execução das viagens durante a 

administração de D. Rodrigo de Souza Coutinho, que apesar de ocorrer num período curto (de 
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seis anos entre 1796 e 1802), foi bastante intenso, quando foram obtidos muitos resultados 

expressos em representações. 

A orientação dos estudos em ciências naturais patrocinada pela coroa portuguesa na 

segunda metade do século XVIII estava relacionada, no contexto de uma crise econômica, a 

uma política de expansão do território colonial, para o fomento de produção de matérias-primas 

para a indústria e promover um renascimento da agricultura e do comércio (DIAS, 1968; 

NOVAIS, 1995). Analisada sob este contexto político e econômico mais amplo, a ciência 

ilustrada luso-brasileira oferece um interesse especial não somente para a história das ciências, 

mas também para a história social, política e cultural do Brasil nos séculos XVIII e XIX (DIAS, 

1968). 

Sinalizada pela reforma da Universidade de Coimbra em 1772, a adesão de Portugal às 

ciências modernas, que incluíam a ‘philosophia natural’, consolidaria um novo contexto 

político e institucional (CARDOSO, 1991). Outras instituições portuguesas como a Academia 

de Ciências de Lisboa (1779) e a Universidade de Coimbra tornaram-se centrais na 

implementação dos projetos de catalogação geral das condições naturais e econômicas de 

Portugal e suas colônias (NOVAIS, 1995; LOPES, 1997; MUNTEAL FILHO, 1997). Aí se 

delinearam as estratégias das viagens de exploração, se traduziram e adaptaram as ‘Instruções’ 

para tais viagens, daí partiram os naturalistas, encarregados dessas missões, e lá se recolheu a 

imensidão de coleções, desenhos, descrições e informações que resultaram de tais iniciativas.  

Nossas análises ao longo dos próximos capítulos tratam essencialmente na 

administração de Martinho de Melo e Castro, com foco na Viagem Filosófica de Alexandre 

Rodrigues Ferreira e suas relações com os demais naturalistas exploradores da América 

Portuguesa, Angola, Cabo Verde e Moçambique. Em minha tese de doutorado eu aprofundei 

as análises sobre as viagens desse ministério, mas aqui optamos por focar na Viagem ao Pará e 

mostrar as relações com os demais viajantes e com os engenheiros e matemáticos envolvidos 

nas Comissões Demarcadoras de Fronteiras. Nesta rede de relações apontamos também para 

alguns desdobramentos ocorridos no ministério de D. Rodrigo de Souza Coutinho, cujas 

continuidades se dão através da atuação dos viajantes que exploraram os territórios coloniais 

em instituições científicas e literárias em Portugal, ou mesmo em outras regiões do Império 

Português. 

Investigamos a posição política e científica de alguns naturalistas na transição dos 

ministérios. Alguns personagens que centralizaram o planejamento das viagens no primeiro 

ministério, como Domingos Vandelli, cujo papel centralizador durante a administração de 
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Martinho de Melo e Castro, foi enfraquecido na administração de D. Rodrigo. Constatamos que 

o controle científico das viagens a partir da metrópole estava condicionado à proximidade 

afetiva dos viajantes com seus mestres, da filiação institucional dos naturalistas antes de 

deixarem o Reino e das relações interpessoais. Desta forma, no caso da primeira geração de 

viajantes, o comando mais efetivo se deu nas figuras de Júlio Mattiazzi, administrador do 

Jardim Botânico da Ajuda, e de Domingos Vandelli, mestre da maioria dos naturalistas. 

Percebemos que Félix de Avellar Brotero assumiu maior importância no comando de 

algumas viagens durante a administração de D. Rodrigo, especialmente as conduzidas por seus 

discípulos na Universidade de Coimbra. Assim, notamos um enfraquecimento da intensa 

centralização de Vandelli e o fortalecimento de novos personagens, como Brotero e Frei José 

Mariano da Conceição Veloso. 

O projeto metropolitano de criação de uma História Natural das Colônias, totalmente 

centralizado em Lisboa, apresentou pequenas distinções na Expedição Botânica de Fr. Veloso por 

ter sido completamente elaborada na colônia. Como Fr. Veloso se formou na colônia e não teve 

contato direto com Vandelli ou Júlio Mattiazzi, não há correspondências diretas entre o frade e os 

naturalistas do Reino, como ocorria com os naturalistas das viagens filosóficas centralizadas no 

Museu da Ajuda. Os contatos entre Fr. Veloso e Lisboa ocorriam sempre por intermédio de Luís 

de Vasconcelos de Sousa, Vice-Rei do Brasil, que acompanhou e patrocinou efetivamente a 

Expedição Botânica. A comunidade científica local no Rio de Janeiro interagia muito mais com 

as atividades da Expedição Botânica e muitos dos resultados eram incorporados em estudos 

conduzidos na própria capital do Rio de Janeiro. 

O primeiro grupo de viajantes consiste nas viagens realizadas ao Ultramar durante a 

administração de Martinho de Melo e Castro e que retornaram a Lisboa, ocupando cargos 

importantes para a administração das viagens a distância. Alguns naturalistas, como Alexandre 

Rodrigues Ferreira e Fr. José Mariano da Conceição Veloso, permaneceram em Portugal 

trabalhando na sistematização e incorporação dos dados em obras científicas. O primeiro 

naturalista estava produzindo a “História Natural do Pará” para a publicação das memórias 

acompanhadas de imagens elaboradas durante a Viagem Filosófica. Para tal, foi criado no 

Jardim Botânico da Ajuda uma “Casa da Gravura” onde trabalhava Manoel Marques do 

Aguillar com alguns discípulos nas artes da gravura para abrirem chapas em metal. Fr. Veloso, 

entre 1799 e 1802 dirigiu a Tipografia do Arco do Cego, onde foram publicadas importantes 

obras de história natural e agricultura.  
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O segundo grupo permaneceu na mesma região realizando novas investigações 

designadas pelas instruções do novo ministério A execução das viagens na administração de D. 

Rodrigo foi facilitada pela fixação de uma comunidade de naturalistas enviados para as colônias 

na administração anterior, o que caracteriza certo grau de permanência dos naturalistas na 

colônia, possibilitando o desenvolvimento de práticas singulares decorrentes desta fixidez. É 

importante percebermos como os viajantes utilizaram o referencial construído anteriormente 

para implementar as ações determinadas no novo ministério, avaliando as continuidades e 

descontinuidades com o antigo ministério. Esse grupo é composto por Joaquim Veloso de 

Miranda em Minas Gerais, Manoel Arruda da Câmara em Pernambuco, Joaquim de Amorim e 

Castro em Ilhéus e João Manso Pereira no Rio de Janeiro e São Paulo. 

Alguns dos naturalistas circularam pelo império Português principalmente depois da 

troca de ministros, como é o caso de Joaquim de Amorim e Castro, que se mudou da Bahia para 

o Rio de Janeiro, e Baltasar da Silva Lisboa, que realizou o percurso inverso; João da Silva 

Feijó que de Cabo Verde foi enviado para o Ceará (após pequena permanência em Lisboa); 

Francisco José de Lacerda e Almeida que após os serviços nas comissões Demarcadoras de 

Limites foi enviado para Moçambique. Neste terceiro grupo de viagens, é importante 

percebermos a mobilidade no Império português, ressaltando a atribuição de novas funções, os 

produtos investigados, a criação de novos referenciais e as trocas de informações e produtos 

entre as regiões percorridas. 

O quarto grupo de viajantes terá um referencial teórico e prático muito distinto dos 

anteriores, uma vez que se constitui por naturalistas formados na “segunda geração” da 

Universidade de Coimbra após a reforma de 1772. Esse grupo partiu de Lisboa rumo às colônias 

pela primeira vez após a mudança de ministério em direção a novas viagens. A análise das 

identidades deste grupo pode nos revelar as transformações nos referenciais teóricos e práticos 

expressos na troca de ministérios. Destacamos José Bittencourt de Sá e Acciolli, enviado para 

a Bahia, José Vieira Couto que investigou o Distrito Diamantino, e Vicente Jorge Dias Cabral 

que percorreu as capitanias do Ceará e Piauí. 

As pesquisas sobre as mobilidades e permanências dos viajantes pelo Mundo Português, 

demarcados nestes quatro grupos ainda estão em desenvolvimento. Nos interessa aqui 

aprofundarmos as análises sobre o primeiro grupo, tratando essencialmente da atuação de 

Alexandre Rodrigues Ferreira e de Frei Veloso em suas peregrinações pela América 

Portuguesa. 

O movimento dos naturalistas entre metrópole e ultramar também pode ser analisado 

em relação às práticas desenvolvidas no campo e no gabinete. No momento posterior às viagens, 
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alguns dos viajantes estiveram envolvidos na publicação do material resultante, o que 

demandou a criação de tipografias, dentre as quais a Tipografia do Arco do Cego, dirigida por 

Frei Veloso, seria a de maior relevância na divulgação científica. Além disso, novos 

profissionais passaram a fazer parte das articulações da rede de relações envolvidas no trabalho 

de viajantes: os gravadores, desenhistas, fundidores envolvidos na impressão das obras de 

história natural.  

 

C. Redes de relações entre os viajantes 

Compreendemos que a avaliação geral sobre a dinâmica das viagens deve ser realizada 

de forma gradual, numa avaliação do processo de institucionalização das ciências em Portugal 

e no Brasil. O processo de institucionalização não se restringe apenas à criação de instituições 

científicas, mas ao desenvolvimento de práticas, técnicas e representações científicas que 

envolvem a formação e a consolidação da comunidade científica (FIGUEIRÔA, 1997). 

A consolidação de comunidades científicas na América Portuguesa permitiu a criação 

de novos centros de produção científica e de instrução coloniais. Nosso foco recai sobre a rede 

a Academia de Fortificação Artilharia e Desenho, criada no Rio de Janeiro em 1772. 

Analisamos como essas instituições científicas auxiliaram no desenvolvimento de práticas de 

história natural, na execução das viagens, no envio de coleções, na sistematização dos dados, 

na aclimatação de espécies e na experimentação química e botânica. Investigamos o quanto 

essas instituições locais se associaram às viagens científicas na criação de um aparato 

institucional e experimental que viabilizasse a execução das viagens. 

A criação de um cenário institucional na metrópole e nas colônias torna-se essencial 

para analisarmos a formação e a atuação dos viajantes no pré-campo, no campo e no pós-campo. 

Avaliamos a rede de relações travadas entre naturalistas, matemáticos, desenhistas, engenheiros 

e governadores para a apreensão de parâmetros essenciais para as viagens.  

Havia diferenciações nas viagens portuguesas de acordo com a formação, a 

especialização e os interesses pessoais dos viajantes. A formação e a seleção do corpo técnico, 

científico e artístico foram determinantes na dinâmica das viagens científicas portuguesas. A 

equipe a compor uma viagem apresentava algumas características essenciais para sua execução. 

A figura do viajante-naturalista representava a ligação entre as colônias e os museus, hortos e 

jardins botânicos. Além disso, mais do que um aventureiro que parte para o desconhecido, o 

viajante carregava uma missão pré-definida e com um destino conhecido. Em outras palavras, 

os integrantes carregavam um conhecimento prévio das circunstâncias da prática da viagem. A 
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escolha dos viajantes envolvia também fatores sociais e políticos, além dos científicos e 

profissionais. Geralmente, estas pessoas faziam parte do cenário político de seu país, ou melhor 

dizendo, compunham as elites dirigentes (PATACA; PINHEIRO, 2005). 

Devido à complexidade e à amplitude das práticas e conhecimentos necessários nas 

viagens, o corpo técnico e científico foi formado com múltiplas habilidades de tradições 

científicas e artísticas. Aprofundamos as análises sobre a formação do corpo técnico-científico 

das viagens, assim como das dimensões biográficas associadas à configuração teórica e prática 

de cada indivíduo. Buscamos as continuidades na formação e atuação dos naturalistas nos dois 

ministérios, avaliando o papel da Academia de Ciências de Lisboa, da Universidade de Coimbra 

e do Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda na elaboração e execução das novas viagens 

durante a administração de D. Rodrigo. Analisamos como se deu o comando e as orientações 

aos novos viajantes a partir das instituições metropolitanas. 

Diferentemente de outras viagens do período, todos os componentes da Expedição 

Botânica, comanda por Frei Veloso no Rio de Janeiro, formaram-se e preparam-se para o 

exercício das viagens na América Portuguesa. Para compreendermos o conjunto de práticas 

envolvidas nas viagens e suas singularidades, apresentaremos alguns dados relativos às práticas 

educativas, científicas e editoriais de Frei Veloso desenvolvidas ao longo de sua formação, 

assim como das múltiplas funções exercidas no Brasil e em Portugal, avaliando a criação de um 

instrumental teórico e prático de ensino, em que aliou suas funções à formação de quadros na 

História Natural, às artes tipográficas, ao desenho e à gravura. Ao pesquisarmos sobre as 

práticas deste franciscano, buscamos alguns referenciais sobre as metodologias da história 

natural, como a criação de coleções, os trabalhos de campo, a elaboração de textos e imagens, 

as práticas editoriais e a publicação das obras. 

Na análise iconográfica das viagens científicas os naturalistas deixam de ser os 

personagens principais, sendo necessário também um estudo sobre a vida e obra dos outros 

participantes, com um foco central para os desenhistas. A formação científica e artística dos 

desenhistas pode conduzir tanto a elementos importantes na interpretação das representações 

resultantes quanto a uma nova compreensão da dinâmica das expedições científicas através da 

avaliação das tarefas realizadas por artistas e engenheiros.  

A preparação dos artistas que partiram nas viagens filosóficas foi influenciada por várias 

tendências artísticas portuguesas, o que aparecerá, posteriormente, nas representações 

pictóricas das viagens. Por um lado, os desenhistas eram formados em uma tradição relacionada 

à engenharia militar portuguesa, com um forte caráter técnico. Mas por outro, devemos destacar 
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a influência de uma pintura cenográfica (FARIA; PATACA, 2005), como abordaremos com 

maior detalhamento no capítulo 3. 

Quanto à atuação dos viajantes no campo, classificamos os profissionais de acordo com 

as funções que desempenhavam nas viagens filosóficas, como naturalistas, desenhistas, 

jardineiros, matemáticos e engenheiros. Gostaria de frisar que esta categorização, analisada sob 

a perspectiva da função e das atividades exercidas pelos personagens, não tem e nem pode ter 

uma rigidez. Muitos dos viajantes exerciam diversas atividades simultaneamente, dependendo 

das vicissitudes das viagens e das necessidades administrativas e estratégicas na dinâmica do 

Império Português, o que levava ao reposicionamento dos personagens em regiões geográficas 

e em funções por eles ocupadas. Nesta perspectiva, é necessária uma avaliação mais detalhada 

sobre a execução das viagens e a posterior recolocação dos profissionais em atividades 

científicas, políticas, militares, editoriais e artísticas, analisando alguns traços biográficos 

relevantes para o entendimento da dinâmica colonial. Tal análise conduz a uma avaliação da 

inserção destes personagens em instituições científicas e artísticas do Reino e do Ultramar 

português avaliando a rede de relações estabelecida entre eles (DOMINGUES, 2001). 

 

D. Dimensões geográficas e geológicas do Mundo Português 

O ambiente geográfico e geológico foi determinante na execução das viagens 

filosóficas. O cotidiano dos viajantes no campo dependia de algumas questões essenciais como 

topografia, clima, hidrografia e vegetação. Tais aspectos determinaram a execução dos roteiros 

de viagem, as práticas de campo e os resultados obtidos em cada viagem. Cada ambiente 

apresentava graus de dificuldades diferenciados para os naturalistas no campo, conduzindo as 

práticas. Além disto, a paisagem analisada pelos viajantes condicionava todo seu potencial 

perceptivo e direcionava a elaboração de representações. 

Os viajantes adaptavam seu referencial à topografia. As práticas eram completamente 

diversas para a análise dos “montes”, do subterrâneo ou de planícies. A visualização do terreno 

era moldada pela topografia, o que era revelado, inclusive, em algumas técnicas de 

representação pictórica, como a elaboração de prospectos ou de vistas em voo de pássaro. 

O clima e a sazonalidade determinavam o tipo de produtos que poderiam ser 

investigados. As estações chuvosas eram muito desfavoráveis à execução de viagens, 

especialmente para coleta e preparação de plantas. O clima também influenciava nas condições 

de saúde dos viajantes, alterando os planos iniciais e condicionando os resultados obtidos. 
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Na perspectiva hidrográfica, vale ressaltar a importância das vias de transporte para a 

integração entre as regiões coloniais. As redes hidrográficas, tanto oceânicas, quanto fluviais, 

auxiliaram e determinaram a condução das viagens científicas, como por exemplo, o transporte 

das coleções de história natural facilitado pelos recursos hídricos. A coleta também era 

determinada pelos meios de transporte. Naturalistas que conduziram suas viagens no campo em 

muares, limitavam os produtos que podiam coletar, como Joaquim José da Silva em Angola.  

Analisamos as viagens em suas particularidades e generalidades, considerando-se a 

complementaridade entre a metrópole e as colônias, assim como as interações entre as diversas 

regiões coloniais. Categorizamos as áreas geográficas percorridas pelos viajantes em relação à 

dinâmica do espaço colonial, ou seja, divisões políticas e geográficas dos territórios de acordo 

com a ocupação espacial. A elaboração e a execução do projeto de Vandelli de produzir a 

História Natural das Colônias devem ser analisadas sob a dinâmica do império português, 

considerando-se a complementaridade entre a metrópole e as colônias e a estreita associação 

entre a comunidade ilustrada e a política de Estado. Tais premissas são comuns para alguns 

historiadores brasileiros, como Dias (1968), Novais (1995) e Gouvêa (2001) que analisam o 

papel da comunidade científica luso-brasileira nas formulações das políticas de Estado 

portuguesas do final do século XVIII e início do século XIX. 

Realizamos um mapeamento dos locais por onde os viajantes passaram durante as 

administrações dos ministros da Marinha e Ultramar para compreendermos o processo de 

mobilidade e permanência dos naturalistas no mundo português e de como isso influenciou a 

criação de referenciais, a implementação de novas instituições, o desenvolvimento de práticas, 

o estabelecimento de conexões entre diversas regiões do Império Português. 

A constituição das equipes se relaciona à criação dos trajetos das viagens, condicionados 

aos produtos que deveriam ser investigados ou aos fenômenos observados. Além disso, durante 

as viagens as condições locais requisitavam a criação de práticas em história natural. Em linhas 

gerais, as questões que orientaram os naturalistas no campo foram sobre: as ocorrências de 

salitre; a introdução de novos gêneros agrícolas, especialmente a cochonilha, a quina, o anil, o 

cacau e o café; o desenvolvimento agroindustrial impulsionado pelas inovações técnicas 

introduzidas na agricultura; um minucioso inventário dos recursos hídricos e de possíveis canais 

de ligação entre as capitanias.  

Os mapeamentos dos percursos dos viajantes no Mundo Português, destacando os locais 

onde os indivíduos passaram durante as administrações dos ministros da Marinha e Ultramar, 

permitem compreendermos o processo de mobilidade e permanência dos naturalistas e as 

influências na criação de referenciais teóricos e práticos. Associamos o mapeamento 
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institucional com a implementação de novas instituições, o estabelecimento de conexões entre 

diversas regiões do Império Português. 

A elaboração dos percursos foi condicionada pela compreensão metropolitana do espaço 

colonial. A complementaridade entre Portugal continental e o Ultramar, tão valorizada 

politicamente pela Coroa Portuguesa, aparece constantemente no discurso de Vandelli como 

metodologia para a elaboração das viagens filosóficas. Deste modo o intenso esforço de 

reconhecimento natural que se iniciou no Reino foi amplamente utilizado no planejamento e na 

execução das viagens às colônias durante a administração de Martinho de Melo e Castro. O 

território português não serviu apenas como ponto de partida dos viajantes em direção ao 

Ultramar, mas foi em ambiente lusitano que se delinearam a percepção e as estratégias 

investigativas com objetivos de estreitar os laços entre a metrópole e as colônias através da 

produção agrícola, industrial e mineral.  

Lugar comum de investigação para os viajantes rumo ao Ultramar, o espaço oceânico 

no período constituiu a integração do império português, o que justifica a análise das travessias 

marítimas dos viajantes, ressaltando as questões sobre a navegação e as práticas científicas e 

artísticas realizadas em alto mar, como abordaremos no capítulo 5. Quanto às investigações 

terrestres, as principais áreas exploradas nas viagens durante o ministério de Martinho de Melo 

e Castro eram de grande potencial mineral, principalmente aurífero, como veremos em maior 

detalhamento no capítulo 7. 

Durante a administração de D. Rodrigo, as áreas geográficas percorridas pelos 

naturalistas foram bastante diversas do período anterior. A costa da América Portuguesa, desde 

o Maranhão até a Bahia, foi investigada por diversos naturalistas à procura de alguns gêneros 

específicos. A rede hidrográfica da América Portuguesa representava para D. Rodrigo o sistema 

natural de articulação política e defensiva do território. O ministro defendia a bipolaridade 

administrativa dividida entre Belém e Rio de Janeiro, cidades às quais deveriam se subordinar 

os territórios cortados pelos grandes rios imediatos a estes lugares, como expresso em sua 

Memória sobre o melhoramento dos domínios de Sua Majestade na América7. A divisão da 

América Portuguesa consolidada ao longo dos séculos XVII e XVIII sob influência dos fatores 

geográficos, especialmente as correntes marítimas e as redes fluviais, parecia a D. Rodrigo um 

sistema natural de divisão. Desta forma, a rede hidrográfica era sobrevalorizada na divisão 

política. 

                                                 
7 Escrita em 1797 ou 1798. Publicada em SILVA (2003). 
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Dentre os produtos investigados pelos naturalistas, há uma forte coincidência entre os 

parâmetros apresentados nas instruções de Viagem redigidas por Vandelli (1779) e o conjunto 

de representações – coleções, imagens e textos – enviados pelos naturalistas. Durante a 

administração de Martinho de Melo e Castro, as principais regiões exploradas eram promissoras 

na produção de metais como ouro e cobre, muito investigados pelos naturalistas enviados para 

a América e para a África. Dentre os produtos vegetais houve um destaque para gêneros 

produtores de corantes, como o anil e a cochonilha; bebidas como o café e o cacau; o algodão, 

o arroz, o tabaco e vegetais produtores de fibras que substituíssem o cânhamo. 

 

E. Práticas 

Nas três fases das viagens, os trabalhos dos viajantes se materializaram em várias 

práticas de história natural, técnicas e artes, condicionados tanto aos referenciais teóricos 

utilizados no período, como às inovações técnicas e tecnológicas, configuradas pelas redes de 

relações interpessoais, pelas instituições e dimensões locais. O fazer arte e ciência foi 

condicionado à complexidade de fatores relativos às práticas de campo e gabinete. 

Durante a fase preparatória foram elaboradas algumas instruções de viagem 

principalmente por Vandelli e seus discípulos. Como um gênero literário, as instruções 

forneciam aos viajantes todo o instrumental teórico e prático das viagens, por meio das 

detalhadas indicações dos locais a serem percorridos; da forma de recolher, preparar, 

representar e remeter os produtos naturais; do caráter das observações científicas, geográficas, 

etnográficas e políticas; da forma de elaboração de diários e desenhos etc. O treinamento 

também ocorria no exercício de viagens em território português onde eram colocadas em prática 

todas as orientações expressas nas instruções, como o recolhimento de amostras que 

posteriormente eram sistematizadas no Museu da Ajuda. Instrumentos de controle, essenciais 

para a produção do conhecimento, as instruções de viagens eram características de uma visão 

centralizadora das ciências em que o acompanhamento das viagens se fazia a distância, por 

intermédio dos gabinetes europeus. 

Para analisarmos as instruções de viagens devemos levar em consideração suas 

particularidades. Como gênero literário, a autoria e o público das instruções são determinantes 

para sua composição. Além disto, devemos também considerar as obras de referência, os locais, 

os contextos científico e intelectual e, principalmente, os objetivos da produção de cada 

instrução (KURY, 1998). 
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As Viagens Filosóficas tinham o objetivo de abastecer o Real Museu da Ajuda com 

coleções de História Natural. Deste modo, foram necessárias instruções que orientassem um 

público mais amplo, além dos naturalistas e artistas das viagens, sobre os modos de recolher, 

preparar e remeter produtos naturais para Lisboa. Em 1781, os naturalistas do Real Museu da 

Ajuda redigiram o Methodo de recolher, preparar, remeter, e conservar os productos naturais 

segundo o plano, que tem concebido, e publicado alguns naturalistas, para o uso dos curiozos 

que vizitão os certoins, e costas do mar8. Em alguns trechos do manuscrito há anotações com a 

letra de Alexandre Rodrigues Ferreira que possivelmente participou de sua elaboração. Os 

desenhos foram feitos por Codina e Ângelo Donati. As instruções foram compostas com o 

objetivo de instruir os “curiosos” não versados em História Natural sobre quais produtos eram 

necessários para um Museu Nacional e o modo de recolher, preparar, remeter e conservar tais 

produtos.  

Em muitos pontos esse manuscrito coincide com as Breves instrucções aos 

correspondentes da Academia das Sciencias de Lisboa sobre as remessas dos productos, e 

noticias pertencentes a Historia da Natureza, para formar hum Museo Nacional, também 

publicadas em 1781. Essas foram preparadas pela Academia de Ciências de Lisboa e 

possivelmente os naturalistas do Museu da Ajuda também nela trabalharam, pois existem 

pontos em comum entre as duas instruções. As Breves instruções foram seguidas nas Viagens, 

determinando, portanto, muitos detalhes das remessas de produtos e de observações 

geográficas, políticas, econômicas e sociais. 

As Breves instruções eram dirigidas aos correspondentes da Academia de Ciências de 

Lisboa que se encontravam nas colônias portuguesas, como administradores locais ou membros 

de alguma elite intelectual, e que não eram, necessariamente, versados em História Natural, o 

que determinou um texto detalhado e minucioso nas orientações sobre métodos e técnicas de 

observar, coletar, preparar e remeter produtos de história natural para a metrópole. Essas quatro 

atividades, características dos estudos em História Natural nas viagens, condiziam 

perfeitamente com o projeto centralizador que Portugal pretendia concretizar com as viagens 

filosóficas.  O texto das Breves instruções não traz muitas concepções teóricas sobre a História 

Natural, mas sim instruções técnicas cuja finalidade primordial seria conduzir os produtos 

naturais intactos ao museu metropolitano onde seriam estudados por naturalistas de gabinete 

fortemente ligados aos projetos coloniais. 

                                                 
8 Manuscrito do Museu Bocage, Lisboa. 
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O referencial teórico e prático, tão detalhadamente descrito nas instruções de Vandelli 

e de seus discípulos, também aparece no conjunto de representações elaboradas antes da partida 

dos viajantes para as colônias, especialmente nos frontispícios alegóricos do Specimen Florae 

America Meridionalis de 1780. As práticas de campo foram detalhadamente descritas nessas 

imagens, assim como a constituição de um cenário natural para a ambientação de espécies 

brasileiras, para a construção de um teatro da natureza como Vandelli fez em suas instruções. 

No frontispício elaborado por Ângelo Donati (Figura 3), em 17809, estão representadas as 

práticas dos naturalistas no campo. Podemos observar a prática de coletar espécies botânicas e 

zoológicas, assim como a utilização dos equipamentos de viagem. Verificamos a coleta de 

plantas vivas, que seriam remetidas posteriormente para a metrópole, assim como a preparação 

de animais. A caça e a preparação de animais aparecem ao lado direito da imagem, na figura de 

um naturalista atirando em uma onça que se encontra estendida no chão e que seria preparada 

posteriormente. As práticas de registro também estão representadas na imagem, na qual aparece 

um desenhista preparando uma imagem com a supervisão do naturalista. Ao final de todo o 

processo, os espécimes taxidermizados eram acondicionados em caixas ou cilindros de folhas 

de flandres para serem transportados com o máximo de cautela e chegassem ao museu 

metropolitano intactos. 

Dentre as práticas científicas, ressaltamos o papel da experimentação e da observação 

direta da natureza como condicionantes direto do trabalho dos viajantes. Segunda Antônio da 

Costa Sá (1783), a viagem poderia ser caracterizada como uma “exacta observação dos países”. 

As práticas de observação são condicionadas à própria concepção da ciência moderna, 

desenvolvida desde o século XV, de observação direta da natureza para sua descrição. 

De acordo com Jardine (et. Alli, 1996), as práticas de história natural são analisadas de 

acordo com a perspectiva cultural. Assim os autores caracterizaram os conjuntos de práticas 

em: materiais, sociais, literárias, corporais e reprodutivas. Abordamos aqui o que os autores 

caracterizaram como práticas materiais, ou seja, o que é relativo aos modos de fazer, 

manufaturar e transformar objetos, realizados principalmente pelas atividades de coletar, 

transportar e preparar espécimes; ou da preparação de livros e ilustrações, experimentos. No 

conjunto das viagens filosóficas, cujos objetivos principais eram do abastecimento dos museus 

de história natural com coleções botânicas, zoológicas, mineralógicas e etnográficas, as práticas 

                                                 
9 Autoria desconhecida. Specimen Florae Americae Meridionalis. Lisboa: Arquivo Histórico do Museu Bocage – 

Reservados 2. 4 volumes. 1780 
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de coletar, preparar e transportar espécimes foram extremamente valorizadas, como 

explicitadas nas Instruções de viagens. 

Durante as viagens, a experimentação agrícola foi constante e era materializada nas 

práticas de aclimatação de espécies, de introdução de máquinas agrícolas, experimentação com 

os solos, irrigação, etc. Avaliamos os esforços para aclimatação das espécies e da introdução 

de novos gêneros agrícolas. Nesse sentido, as relações entre as diversas regiões do Império 

colonial português se articulavam com mais intensidade através de estudos e experimentações 

com vegetais, numa relação entre o local e o global. Investigamos os processos de trocas de 

vegetais, avaliando as técnicas empregadas, os tipos de transporte e a ênfase na experimentação 

com determinados produtos. Destacamos os locais de origem e disseminação dos vegetais pelo 

Império Português para compreendermos o processo de aclimatação de espécies, as trocas de 

vegetais e o incentivo à diversificação da produção. 

Com uma política voltada à renovação da agricultura e à introdução de novas técnicas 

rurais, D. Rodrigo executou uma série de ações, como a requisição aos governadores das 

capitanias de relatórios sobre os processos empregados no preparo e cultivo dos gêneros 

exportáveis e a ordem para que se coletassem plantas nativas e minerais para serem enviados 

ao Reino (DIAS, 1968). 

O fomento à agricultura nas colônias baseou-se na aclimatação e reconhecimento de 

plantas nas diversas regiões do império português, o que levou o ministro à implantação de uma 

rede de jardins botânicos nas colônias portuguesas desde 1796, com a criação do primeiro Jardim 

Botânico na capitania do Grão-Pará (SANJAD, 2001). Posteriormente criaram-se outros jardins 

botânicos no Maranhão, Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais e Bahia. A diferença entre as 

administrações de Martinho de Mello e Castro e D. Rodrigo é que agora os naturalistas 

poderiam contar com instituições científicas criadas nas colônias, materializadas na construção 

dos jardins botânicos. O incentivo à agricultura era manifesto nas viagens que partiram para as 

colônias.  

Para o desenvolvimento de práticas de aclimatação de espécies foi essencial a criação de 

estratégias para o transporte de plantas vivas e de sementes pelo mar, que foram desconsideradas 

nas viagens realizadas na administração de Martinho de Melo e Castro e nas Breves Instruções 

(1781). Esse assunto, dada a sua importância, serviu como objeto de uma instrução escrita por Fr. 

Velloso, as Instruções para o transporte por mar de arvores, plantas vivas, sementes e de outras 

diversas curiosidades naturaes (1805). Nessas instruções, há recomendações sobre a época do ano 

mais apropriada para o transplante de vegetais das colônias para as metrópoles, as técnicas de 

transporte que acondicionassem os vegetais para abrigá-los das diferenças de temperatura etc. 
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Eram criadas algumas caixas com mecanismos que remediassem as diferenças bruscas de 

temperatura durante as travessias. 

A prática de aclimatação se apoia na distinção da localização geográfica de cada espécie 

e requer uma série de experimentos visando seu êxito. Mas não importava somente o 

conhecimento de onde veio cada espécie: as características do solo e do clima eram essenciais 

nesse estudo. Quando uma planta era importada para outro local distante de sua origem, o 

jardineiro tentava adaptar cuidadosamente o solo e o clima para que ela fosse aos poucos se 

adaptando ao novo ambiente (DROUIN, 1996). A aclimatação se associava a um minucioso 

estudo sobre a variedade de espécies em cada ambiente geográfico, preocupação expressa nas 

instruções de viagem. 

Em relação à agricultura, havia um destaque ao estudo e à aplicação da tecnologia 

agrícola, preocupação presente no discurso da maioria dos naturalistas que debateram o assunto 

durante a administração de Martinho de Melo e Castro. Com uma política voltada à renovação 

da agricultura e à introdução de novas técnicas rurais, D. Rodrigo executou uma série de ações, 

como a requisição aos governadores das capitanias de relatórios sobre os processos empregados 

no preparo e cultivo dos gêneros exportáveis e a ordem para que se coletassem plantas nativas 

e minerais para serem enviados ao Reino, etc. (DIAS, 1968). 

Quanto aos transportes, D. Rodrigo recomendava que fossem criadas estradas fluviais 

ou terrestres, aliando a navegação à prática da irrigação, tema sobre o qual D. Rodrigo já tinha 

se debruçado, desde sua permanência em Turim, quando escreveu o Discurso onde se prova a 

necessidade e utilidade dos estudos e conhecimentos hidrodinâmicos em Portugal10. Neste 

texto, D. Rodrigo mostra todas as vantagens da utilização da água na agricultura e a importância 

dos estudos hidrodinâmicos. 

Os estudos hidrográficos também foram essenciais para o desenvolvimento e 

investigações sobre as técnicas de mineração do ouro que foram registradas nas representações 

resultantes das viagens filosóficas. Analisaremos tais representações avaliando as referências 

técnicas e científicas, em associação com as políticas de ocupação e exploração colonial. 

O intenso esforço de mapeamento mineralógico de Portugal e suas colônias no período 

revela a dimensão imperial e os intercâmbios de conhecimento entre a Europa, África e 

América. Nas investigações os naturalistas seguiram as instruções de viagens, compostas com 

                                                 
10 ... em que se descrevem os objectos interessantes, onde utilmente são empregados; em que se propõe o 

estabelecimento de uma escola, e corpo de hidráulicos, para os empregar utilmente, e finalmente se apontam os 

meios de fazenda próprios e fáceis a empregar nestes necessários e úteis estabelecimentos. 1787. ANTT. Apud: 

SILVA (1993: 174- 191). 
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instrumental técnico-científico europeu, frequentemente referindo-se à mineração subterrânea 

e a aplicação da química, como a utilização do processo de amalgamação do ouro com 

mercúrio. No campo, os viajantes encontraram situações diferentes, especialmente na criação 

de técnicas de mineração, com a utilização de complexos processos hidráulicos a céu aberto. A 

tecnologia desenvolvida no Brasil utilizava máquinas para a drenagem da água. Desta forma, a 

implementação de técnicas e conhecimentos construídos na Europa não se encaixaram 

completamente nas condições locais, gerando algumas controvérsias e a sensação de atraso.  

 

F. Práxis 
Para o êxito das viagens, a formação contínua dos viajantes através da experimentação 

e criação de novas metodologias relacionadas aos referencias teóricos, era essencial. Desta 

forma, durante o exercício da viagem, o comando de equipes, a incorporação de sujeitos 

residentes nas colônias ao corpo técnico das viagens, requisitaram a formação de profissionais 

habilitados nas técnicas de história natural, no reconhecimento territorial e na elaboração de 

representações. Desta forma, os comandantes das viagens assumiram ainda mais uma função: 

de coordenação e formação constante das equipes. 

Com a introdução da ciência moderna e essencial vinculação entre teoria e prática, o 

trabalho de observação direta da natureza e a experimentação vivenciadas no exercício da 

viagem se configuravam na Práxis. Consideramos o processo investigativo completamente 

vinculado às práticas educativas e de circulação de saberes desenvolvidos tanto nas colônias, 

quanto nos espaços institucionais das metrópoles. Percebemos os significados de práxis (praxe) 

no período através de Bluteau (1790): 

“Praxe, exercicio “na pratica não tem lugar; por em pratica os preceitos theoricos da 

arte”, executar, praticar; pratica, apllicação da theorica à praxe, que se aprende com o uso 

“o letrado, e o medico tomão pratica com outros versados nella”; uso, estilo pratico” 

Como podemos perceber, a prática “se aprende com o uso” e “com outros versados”. 

Consideramos que durante o exercício das viagens, o ensino e a aprendizagem foram 

constantes, através do desenvolvimento contínuo de novas técnicas e metodologias ensinadas à 

equipe. Como veremos no capítulo 5, o exercício de pesca, preparação e desenho dos peixes foi 

deliberadamente associado ao ensino destas técnicas a todos os membros da Viagem Filosófica 

ao Pará, numa troca de habilidades entre os viajantes, com objetivo de suprir as necessidades 

ou ausências decorrentes das vicissitudes das viagens. 
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O ensino da história natural ocorreu num processo contínuo de experimentação para o 

desenvolvimento de novas metodologias, técnicas, práticas e experimentações durante o 

exercício da viagem, que foram incorporadas aos referenciais normativos escritos e publicados 

em Lisboa, especialmente nas instruções de viagens, como dispositivos para o ensino e a 

disciplina dos viajantes. O ensino se de forma associada à definição ontológica dos principais 

componentes das viagens, como a observação, a exploração, a criação de representações e a 

experimentação. 

Consideramos que a práxis se constituiu através da disciplina e do controle. Há uma 

grande necessidade de controle do olhar dos viajantes, de suas metodologias e experiências. A 

criação de instruções de viagens pode ser considerada como o instrumento máximo de controle 

e disciplina dos viajantes, direncionando-os e guiando-os à distância. O controle do olhar dos 

viajantes se deu através de direcionamentos explícitos sobre como fazer as observações e 

representá-las, determinando ainda o que deveria ser ver observado. 

O conceito de se aprender “com outros versados” foi amplamente utilizado durante as 

viagens e esteve associado aos inquéritos com as populações locais sobre a história natural e a 

geografia. Nas instruções de viagem, assim como na iconografia, foi constante a alusão ao 

inquérito com os indígenas através de troca de informações por mercadorias, através do 

escambo. Assim, havia uma valorização do conhecimento indígena prático que sobre as 

utilidades das plantas, animais e minerais, como explicitado por Vandelli em suas instruções: 

 “Os índios, como são os mais inteligentes práticos daquele continente [América], são 

também os melhores mestres para nos ensinar os nomes das plantas e o seu uso, principalmente 

das que se pode extrair cores e das que servem nas doenças próprias daquela parte da América 

onde eles morarem” (VANDELLI, 1779, ed. 2008: 126). 

O exercício da práxis ao longo das viagens, consistia, então, em intenso levantamento 

do conhecimento dos “práticos” residentes nas colônias. Esse processo investigativo esteve 

associado à aculturação indígena através das práticas de descimento e incorporação do índio às 

aldeias e vilas estabelecidas nas colônias com a exploração de sua mão-de-obra na agricultura, 

na navegação e na construção urbana, configurando um processo civilizador, que pode ser 

compreendido através da obra de Norbert Elias (1994). 

No caso da Expedição Botânica de Frei Veloso, a práxis ocorreu de forma ainda mais 

explícita, envolvendo a atuação orgânica do franciscano como educador e naturalista. 

Tradicionalmente o ensino era função exercida junto aos conventos pelos frades franciscanos 

que relacionavam a instrução elementar nas aldeias à evangelização indígena. A formação e 
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atuação como missionário fazem parte dos princípios da Ordem dos franciscanos e é difícil 

desvincular essas duas facetas. A práxis educativa de Frei Veloso torna-se singular junto aos 

demais franciscanos por ter inserido o estudo e o ensino da História Natural em suas atividades, 

o que possibilitou a criação de novas técnicas de história natural pela proximidade com os 

indígenas. 

Frei Veloso atuou como missionário em algumas aldeias administradas pela Ordem dos 

Franciscanos em São Paulo. Em 1773 esteve alguns meses como superior na Aldeia de N. S. 

dos Prazeres de Itapecerica da Serra, onde exerceu o cargo de cura, deixando com bela caligrafia 

os seus assentos. Em 1781 já estava há bastante tempo na Aldeia de São Miguel, onde 

trabalhava como missionário e na reconstrução da aldeia (ROWER, 1941). O frade já associava 

as práticas missionárias com a preparação de coleções de história natural que eram remetidas 

para Lisboa. Na capitania de São Paulo colecionava “toda qualidade de plantas raras e todas 

as mais curiosidades pertencentes à História Natural” a pedido do Governador de São Paulo, 

Martim Lopes Lobo de Saldanha, que posteriormente enviava as coleções para Lisboa. Até o 

fim de sua permanência na aldeia de São Miguel, já tinha aprontado 12 caixões 

(ELLEBRACHT, 1990). 

Enquanto missionário, Frei Veloso esteve envolvido na urbanização de vilas e aldeias, 

o que se relaciona às políticas coloniais de ocupação e dominação territorial no contexto de 

demarcação de fronteiras do Tratado de Madrid (1750) e de Santo Ildefonso (1777). Quando 

esteve na aldeia de São Miguel na capitania de São Paulo teve como função reedificar a aldeia 

e terminar a obra da capela de São Miguel Arcanjo. Estudos recentes (IGLÉSIAS, 2010) 

verificam que os franciscanos se envolveram com o ensino de artes e ofícios aos indígenas, 

muitos dos quais relacionadas à urbanização e técnicas de construção. Apesar de não termos 

indícios concretos das habilidades de Frei Veloso com tais ofícios, a referência indica os 

múltiplos conhecimentos dos franciscanos e de sua associação constante ao trabalho prático e 

manual. 

Vale destacar o aprendizado de História Natural através das práticas de campo. A 

peregrinação, como característica essencial do trabalho dos Franciscanos, pode ter facilitado o 

reconhecimento territorial e natural. Além disto, o contato de Frei Veloso com os indígenas, 

devido às práticas missionárias como franciscano, provavelmente facilitou a sistematização de 

informações sobre as propriedades das plantas e dos animais. 

O conjunto de práticas foi sintetizado em várias representações como imagens, textos e 

coleções elaborados pelos viajantes tanto no campo, quanto no gabinete, materializando os 

deslocamentos e permanências dos viajantes pelo mundo português. As representações também 
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podem ser caracterizadas como práticas literárias (JARDINE, et. Alli, 1996). Devido à 

amplitude e à diversidade de fatores envolvendo as práticas literárias, realizaremos uma análise 

integrada e contextualizada das representações resultantes buscando seus significados 

científicos e as concepções estéticas como uma dimensão separada no próximo capítulo, 

sintetizando as metodologias desenvolvidas ao longo das minhas pesquisas desde o mestrado. 
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Capítulo 2: Representações científicas 

 

O estudo das imagens na história da arte e na história da ciência 

Raros são os estudos em história das ciências que utilizam outras linguagens para suas 

análises, além da verbal e da matemática, fortemente valorizadas na hierarquia das instituições 

educacionais. A grande maioria dos estudos de história das ciências utiliza, quase 

exclusivamente, fontes escritas, sendo os componentes visuais das fontes materiais originais 

esquecidos ou reduzidos a um papel puramente ilustrativo e decorativo. Poucas das ilustrações 

originais são reproduzidas, e quando isto ocorre, são raramente integradas ao texto pelo uso 

substancial de exposição conceitual (RUDWICK, 1976).  

Assim, na história das ciências nota-se um desequilíbrio entre a reflexão metodológica 

- e a consequente produção de instrumental analítico - versando sobre fontes escritas e aquela 

envolvendo outros tipos de fontes. Este quadro na história das ciências se liga à falta de uma 

forte tradição intelectual em que os modos de comunicação visual fossem aceitos como 

essenciais para análises históricas e entendimentos do conhecimento científico (RUDWICK, 

1976; FIGUEIRÔA, 1987). 

No entanto nas últimas décadas, historiadores da ciência começaram a voltar sua atenção 

para outros aspectos das ciências trazidos pelas imagens, práticas e pelos instrumentos. Martin 

Rudwick (1976; 1987) foi o pioneiro a tratar da linguagem visual em ciências geológicas, 

explicitando a emergência do uso das imagens na geologia no século XVIII e sua consolidação 

no século XIX, assim como a importância do desenvolvimento das técnicas de gravura para o 

desenvolvimento das ciências naturais no século XVI. Sobre as representações nas práticas 

científicas, vale ver a edição preparada por LYNCH & WOOLGAR (1990). Nesta coletânea de 

trabalhos, os significados das representações são considerados integrados ao complexo de 

atividades (científicas, comunicativas, políticas e sociais) em que são produzidas.  

No caso da história natural alguns autores têm ressaltado a importância do estudo de 

coleções e o desenvolvimento das ciências naturais e sua divulgação através de catálogos de 

museus (FINDLEN, 1996). Hellyer (1996) considera o papel dos catálogos e a qualidade de 

suas imagens tanto para a prática de campo como na de gabinete em ciências naturais. Outros 

historiadores têm tratado ainda do significado das imagens na divulgação científica e em suas 

relações com o público (ORDOÑEZ, y ELENA, 1990). 

Para compreendermos a produção e a utilização de imagens nos mais diversos campos 

científicos, devemos retornar às bases epistemológicas da Revolução Científica do século XVII 
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e à consolidação da ciência moderna. A aproximação entre as tradições científica e técnica, 

advinda dos artífices e artesãos superiores durante o Renascimento, impulsionaram o 

surgimento de uma ciência fundamentada na razão, na experimentação e observação direta da 

natureza. 

Durante o Renascimento a contemplação da natureza e a construção do conhecimento 

tomam significados diversos daqueles pregados por alguns filósofos gregos. Estes concebiam 

a natureza de uma forma idealizada e a arte completaria a obra da natureza ou a imitaria. No 

aristotelismo e na medicina hipocrática, a natureza se apresenta como um ideal cuja realização 

ou restabelecimento cabe à arte. Na cultura da antiguidade clássica, havia uma hierarquia entre 

técnica e ciência, e os artesãos ou artistas eram inferiorizados perante os filósofos. A retomada 

da literatura clássica durante o renascimento não incorporou esta distinção entre artesãos e 

filósofos da antiguidade, mas a interpretação dos clássicos se inseria num novo contexto 

cultural, onde o trabalho dos artesãos e o desenvolvimento técnico eram essenciais para a 

sociedade (ROSSI, 1989: 115). 

Diferentemente da ciência clássica, que se baseava no estudo retórico das obras, os 

filósofos e cientistas renascentistas começam a se voltar para a observação da natureza. A 

ciência passou a ter um forte componente prático que adveio principalmente do trabalho dos 

artesãos, engenheiros e técnicos que passaram a ser valorizados na construção do conhecimento 

científico. 

Na idade moderna as imagens e particularmente os desenhos de história natural 

passaram a ter um papel essencial na compreensão e difusão do conhecimento científico. A 

necessidade do desenho em história natural criou uma aproximação entre as práticas artística e 

científica. Durante o Iluminismo europeu, a influência no clima das artes e das ciências que 

mais se difundiu e mais se fez sentir foi a observação direta, a análise racional e experimental 

em que se deveria fundamentar a realidade. Articulado à exploração geográfica das expedições 

marítimas do século XVIII, havia um trabalho cuidadosamente planejado por naturalistas e 

artistas a fim de que, com objetividade, fossem registradas formas desconhecidas da vida 

mineral, vegetal, animal e humana (CATLIN, 1997:42). 

As ilustrações cumpriram um papel importante na consolidação da ciência moderna, 

especialmente em história natural, onde a representação factual está repleta de conceitos que 

seriam impossíveis de se descrever através da linguagem verbal. A história natural não pôde 

separar-se das representações imagéticas que se tornaram imprescindíveis para seu 

desenvolvimento. As imagens científicas possuem múltiplas funções, com forte função 

didática, e são registros do estado do entendimento humano (FORD, 1992). 
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Com a revolução científica toda uma gradual transformação no modo de representar 

objetos particulares se processou. Desde o século XVI surge uma nova cultura visual com 

destaque para o olhar, que levou ao advento de uma nova ciência baseada na observação da 

natureza e na experimentação. Esta nova ciência se opunha à escolástica construída na leitura e 

na interpretação de textos. A história natural surge no século XVII com a necessidade de ver 

antes de se nomear, sendo impossível criar nomenclaturas dos seres sem observações. A 

valorização da vista humana na construção do conhecimento levou à prática da representação: 

os objetos vistos deviam ser representados, criando um vínculo entre a representação pictórica 

e o conhecimento natural. A história natural deixa então de se basear na grande recolha dos 

documentos e sinais para se fundamentar na observação direta da natureza (FOUCAULT, s. d.). 

Nesta época há uma ênfase renovada no uso de ilustrações em história natural, a qual, 

presente nos catálogos dos gabinetes da época, visava opor os objetos particulares às visões 

genéricas das enciclopédias renascentistas. Isto possibilitou estabelecer a veracidade de ambos: 

da observação e do observador, contribuindo desta maneira para a criação de uma ciência menos 

susceptível a críticas. O equivalente em ciências experimentais seria o que Shapin e Shaffer 

(1989) caracterizaram como a tentativa de Robert Boyle, químico inglês, de ganhar maior 

credibilidade através das ilustrações e narrações detalhadas de experimentos particulares 

(HELLYER 1996:50). 

A necessidade de representação do mundo natural se dá especialmente pela colaboração 

entre as teorias filosóficas e o saber prático e experimental dos engenheiros durante a revolução 

científica. Nesse sentido, Zilsel, em 1942, já aponta a aproximação entre os saberes práticos e 

teóricos, consolidada na colaboração entre artistas, artesãos superiores, engenheiros e filósofos 

durante a modernidade que configuraram a experimentação. Este autor destaca os múltiplos 

trabalhos em pintura, escultura e arquitetura, construção de máquinas, canais, armas e fortalezas, 

que requeriam uma experimentação prática e aplicação; os artistas-engenheiros renascentistas, 

como Brunelleschi (1377-1446), Ghibert (1377-1466), Leone Battista Alberti (1407-72), 

Leonardo da Vinci (1492-1519), Vannocio Biringucci (m. 1538), Benvenuto Cellini (1500-1571) 

e Albrecht Dürer, exerceram um papel essencial no desenvolvimento da ciência. A valorização das 

artes, que trouxe a prática experimental no advento das ciências modernas, foi também apontada 

por Paolo Rossi (1989: 17): 

“Nas obras dos artistas e experimentadores do século XV, nos livros sobre máquinas e 

nos tratados dos engenheiros e técnicos do século XVI, ganha corpo uma nova apreciação 

sobre o trabalho, a função do saber técnico, o significado dos processos artificiais de alteração 

e transformação da natureza. Também no plano da filosofia, em meios bastante atentos a esse 
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tipo de questões, emerge uma valoração das artes bem diferente da tradicional: alguns dos 

procedimentos utilizados pelos técnicos e artesãos para modificar e alterar a natureza 

concorrem para o conhecimento efetivo da realidade natural, ou melhor, valem para mostrar 

– como se disse em explícita polêmica contra as filosofias tradicionais – a natureza em 

movimento”. 

A aproximação entre técnica e ciência foi determinante na construção epistemológica 

da ciência moderna durante o século XVII, como atesta Paolo Rossi (1989), que destaca, na 

perspectiva cultural europeia, a aproximação entre as práticas técnicas e as teorias científicas 

de 1400 a 1700 como fator essencial para a construção da ciência moderna. O autor foi bastante 

abrangente, buscando personagens de diversos contextos culturais europeus. 

Em meio a esta fusão entre ciência e técnica, devemos destacar a necessidade de 

representação pictórica da realidade. Durante o renascimento acreditava-se que o conhecimento 

era alcançado através dos sentidos (não somente de elaborações intelectuais sem observação da 

natureza), e deste modo a visualidade torna-se parte importante da cultura renascentista 

europeia. A representação gráfica produzia uma equivalência aceitável da natureza e do mundo: 

havia um pressuposto de que nossa descoberta do mundo e nossa capacidade de representá-lo, 

são presumivelmente uma só coisa (CANJANI, 2000; ALPERS, 1999). Tal pressuposto era 

comum ao projeto de invenção de uma linguagem universal, às experiências de Bacon em 

História Natural e à representação visual. 

A construção de modelos imagéticos passou então a se incorporar à prática científica. 

Os cientistas passaram a aceitar que as imagens faziam parte da linguagem científica e 

começaram a construir convenções gráficas condizentes com seus objetivos. Porém, não tenho 

notícia de nenhum tratado renascentista e do início da era moderna que verse exclusivamente 

sobre as convenções de desenho científico. Tais convenções eram adaptadas dos manuais de 

desenho em arquitetura (CANJANI, 2000). 

No contexto de contemplação e descrição da realidade, a sistematização e a invenção 

dos métodos de representação gráfica da realidade, empreendidos durante o renascimento, 

foram de suma importância para a emergência da ciência moderna, como foi destacado por 

Rossi (1989: 38): “a invenção do método de rigorosa descrição da realidade natural, obra dos 

grandes artistas do século XV, tem para as ciências descritivas a mesma importância da 

invenção do telescópio ou do microscópio no século XVII”. 

No renascimento, os ateliês dos artistas foram espaços consagrados à fusão entre 

atividades técnicas e científicas, trabalho manual e teoria, fenômeno que ocorreu antes que a 

figura do artista fosse identificada com a do gênio. Nas obras de alguns artistas renascentistas, 
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como Leonardo da Vinci ou Albert Dürer, encontramos esta aproximação para a construção de 

modelos de representação. A principal contribuição de Leonardo para o desenvolvimento das 

ciências modernas foi através de suas observações sobre a visão e a pintura. Como foi destacado 

por Rossi (1989) tanto nos desenhos de máquinas ou anatômicos, Leonardo de fato contribuía 

decisivamente para a invenção de um método preciso de representação e descrição da realidade. 

O desenvolvimento das imagens técnicas pela engenharia, como resultado do saber 

prático e da invenção ou criação envolvida na industrialização, na agricultura, na mineração e 

no urbanismo. Durante o século XVIII, no contexto da revolução industrial, o desenho ganha 

novas funções, na intensificação do processo construtivo e na necessidade de divulgar as 

técnicas a públicos não especialistas. A função didática das imagens técnicas se acentua e são 

criadas cenas sequenciais descrevendo o processo técnico de produção artesanal e industrial, 

cujo exemplo principal são as imagens da enciclopédia. 

Nos últimos anos os historiadores da arte têm ampliado seu campo de estudo ao começar 

a tratar de outros objetos, além do que era anteriormente estipulado como arte, abrindo 

possibilidades de maior interação entre arte e ciência, da qual muitos autores passaram a tratar 

(ALPERS, 1999; KUBLER, 1962; BAXANDALL, 1989).  

George Kubler, eminente historiador da arquitetura portuguesa e espanhola e da arte 

pré-colombiana, foi um dos primeiros a tratar da necessária indissociação entre arte e ciência. 

Em seu livro “The shape of time” (1962) o autor postula que a conciliação entre a história da 

ciência com a história da arte poderia mostrar os traços comuns de invenção, transformação e 

obsolescência que os trabalhos materiais de artistas e cientistas compartilham no tempo. Tal 

proposição expande a definição de arte na superação do conceito das belas artes, (fine arts), e 

atinge também os ofícios mecânicos, incluindo todas as ferramentas e escritos em adição ao 

uso, beleza e coisas poéticas do mundo. As artes são inseridas na história cultural, 

compreendendo sistemas de relações formais entre os objetos e o discurso correspondente. 

Michel Baxandall (1989: 92) foi um dos autores que tratou da relação entre arte e ciência 

e dos limites da aproximação entre o interesse visual dos quadros e o pensamento científico que 

a precede. Esta aproximação se justifica pela participação dos artistas numa cultura mais ampla 

que os levava a informarem-se sobre os conceitos científicos de sua época. Deste modo as 

representações pictóricas devem ser tratadas como um conjunto que integra o conhecimento 

humano (tanto artístico quanto científico) e não de forma fragmentária. Sob esta perspectiva, o 

autor não restringe o estudo das imagens apenas ao campo da história da arte, mas sim sob o 

conceito de “cultura visual” para um estudo mais amplo das imagens, que considera além de suas 

proposições artísticas, o contexto em que as obras foram produzidas. Esta perspectiva possibilita 
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uma ampliação dos objetos a serem tratados pelos historiadores da arte, como os mapas, Atlas, 

estampas de tecidos, enfim, todos os objetos de apreensão visual. 

Svetlana Alpers (1999) no estudo da arte holandesa do século XVII se utiliza do conceito 

‘cultura visual’ numa perspectiva de aproximação entre arte e ciência. Os elementos contidos nas 

representações, como os desenhos, pinturas, gravuras e mapas são integrados ao contexto cultural 

em que são produzidas, considerando-se os conceitos científicos, artísticos, as teorias da visão e 

da percepção, a organização de guildas, as atividades econômicas e sociais do contexto da 

produção das imagens. Apesar do estudo de Alpers ser direcionado para o estudo da arte holandesa 

do século XVII, muitas de suas considerações sobre a natureza descritiva das imagens se aplicam 

à iconografia da Viagem Filosófica. Assim como esta autora, acreditamos imperioso tratar as 

imagens “circunstancialmente”, ou seja, considerando as imagens em seu lugar, papel e presença 

na cultura mais ampla, ou seja, o contexto histórico luso-brasileiro do final do século XVIII. 

 

Relações entre arte, ciência e técnica na bibliografia luso-brasileira 
A ampliação das concepções sobre a história da arte, com a incorporação de outros 

objetos além do que se tratava tradicionalmente, alargou as possibilidades de análise das 

imagens desde a década de 1970. As aproximações entre grupos de pesquisadores se 

concretizaram tanto no Brasil, quanto em Portugal, e se ampliaram consideravelmente após a 

democratização destes países. No caso dos estudos sobre o período colonial brasileiro, o 

rompimento das fronteiras disciplinares que desencadeou as aproximações arte-ciência-técnica 

foi favorecido pela colaboração entre pesquisadores dos dois lados do Atlântico. As imagens 

passaram a ser interpretadas como fontes documentais e assumiram novos significados nos 

estudos históricos11. Realizaremos, aqui, uma sistematização dos textos de autores que tratam 

dessas aproximações, especialmente os que abordaram a iconografia da Viagem Filosófica. 

No campo da história da tecnologia, destacamos o trabalho de Rui Gama, especialmente 

de sua tese de doutorado defendida na FFLCH/USP em 1978. Como professor da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo, Gama (1983) analisou as relações entre ciência e tecnologia para o 

desenvolvimento do processo produtivo do açúcar e para a criação de engenhos como uma 

colaboração brasileira na inovação tecnológica mundial. A iconografia foi utilizada pelo autor 

como um instrumento auxiliar de pesquisa histórica, salientada especialmente para a história da 

técnica como fonte de informação, na recuperação da função informativa das imagens que 

                                                 
11 Os contatos com alguns dos autores que investigam as relações entre arte e ciência no período colonial foram 

realizados no projeto “Ciência, arte e técnica. Questões da cultura visual no mundo luso-brasileiro (1750-1820)”, 

coordenado pela professora Iara Lis Schiavinatto, com financiamento do Edital Universal do CNPq. 
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documentam o desenvolvimento das máquinas e aparelhos usados na manufatura do açúcar. As 

informações contidas nas imagens foram confrontadas com textos do período e com 

observações diretas de engenhos brasileiros investigados pessoalmente pelo autor e registrados 

em fotografias que possibilitaram a compreensão do funcionamento de máquinas ainda em uso 

em agroindústrias. Assim, o autor realizou minuciosa investigação sobre os processos de 

manufatura açucareira no cruzamento das fontes iconográficas, dos textos e da cultura material. 

Na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo surgiu, então, um movimento favorável às 

relações interdisciplinares entre arte, ciência e técnica no estudo da produção pictórica 

brasileira. O olhar dos arquitetos sobre artes, consideradas de forma mais abrangente em relação 

ao patrimônio e à urbanização, que se associam ao desenvolvimento tecnológico, proporcionou 

uma leitura diferenciada sobre os desenhos produzidos em Portugal e no Brasil. 

Consequentemente, as relações da história da arte com a técnica encontraram expressão muito 

significativa nos estudos sobre a urbanização no período colonial brasileiro coordenados pelo 

professor Nestor Goulart Reis Filho (FAU/USP) e sua equipe. Esses estudos abriram 

possibilidades de investigação sobre a atuação dos engenheiros militares e de seu envolvimento 

no planejamento de vilas e cidades no Brasil colonial e do desenvolvimento de técnicas de 

desenho e de cartografia. Destacamos o projeto Cidades e vilas no Brasil colonial com a 

curadoria de uma exposição no MASP em 2000 e a elaboração de minucioso catálogo que deu 

visibilidade a desenhos e projetos do período colonial que se mantinham sob a guarda de vários 

arquivos e bibliotecas e permaneciam desconhecidos do público (REIS FILHO, 2000). Este 

trabalho abriu novas frentes de investigação sobre a atuação dos engenheiros militares durante 

o período colonial brasileiro. 

No mesmo projeto relatado acima, Beatriz Picolloto Siqueira Bueno, atualmente 

professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU-USP), atuou como bolsista de 

iniciação científica e iniciou suas pesquisas sobre a atuação dos engenheiros militares no final 

da década de 1980. Posteriormente, durante o doutorado, realizou uma pesquisa extremamente 

minuciosa sobre a formação e atuação dos engenheiros militares no Brasil e de seus referenciais 

teóricos, especialmente ligados à matemática e ao desenvolvimento de saberes pragmáticos, 

expressos em suas atividades como homens de gabinete na elaboração de projetos e de sua 

atuação no campo para a execução das construções. O desenho é visto, por Bueno, como 

desígnio, como projeto na engenharia e na arquitetura que se relaciona a operações mentais de 

elaboração dos objetos, conceito que traz novas possibilidades de interpretação sobre o 

exercício do desenho (BUENO, 2001, BUENO, 2012). 
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Na FAU-USP também foi criado um espaço bastante profícuo para a investigação sobre 

a produção de imagens pelos viajantes que percorreram o Brasil desde o período colonial, mas 

cujo movimento se intensificou com bastante intensidade no século XIX. Na década de 1990, 

Ana Maria de Moraes Belluzzo coordenou o projeto O Brasil dos Viajantes, tendo mobilizado 

vários pesquisadores que participaram do intenso processo de investigação de fontes 

iconográficas e bibliográficas em acervos particulares, museus e bibliotecas. Com o projeto, as 

discussões sobre arte e ciência tomaram corpo, com forte repercussão na historiografia das artes 

e das ciências, através da exposição realizada no MASP em 1994 e do livro editado com 

financiamento da ODEBRECHT (BELLUZZO, 1994). Belluzzo criou um movimento 

renovador sobre o uso das imagens, consideradas em sua historicidade, abordando todos os 

aspectos relativos à sua produção e circulação, e também como documentos históricos que 

ultrapassam a dimensão unicamente estética e pretendem apresentar informações 

contextualizadas.  

Valéria Piccolli, orientanda de Belluzzo desde sua graduação em arquitetura na década 

de 1990, revelou as facetas da segunda geração de pesquisadores em história da arte na 

FAU/USP que ampliaram suas análises para a cultura visual do período. Destacamos sua 

atuação no projeto “O Brasil dos viajantes” e posteriormente sua pesquisa de doutoramento, na 

qual analisou a vida e obra de Carlos Julião, engenheiro militar que trabalhou para a Coroa 

Portuguesa no final do século XVIII e início do século XIX, percorrendo diversas regiões do 

Império Português, como Rio de Janeiro, Goa e Macau, quando elaborou representações visuais 

que demonstram a integração do Império português (PICCOLLI, 2010). 

Em associação com Beatriz Bueno, a Professora Doutora Iris Kantor do departamento 

de História da USP investiga atualmente a atuação dos engenheiros militares e dos cartógrafos 

no desenho do território. Seu trabalho é exemplar na recente história da cartografia, que sob 

abordagens interdisciplinares investiga as relações entre arte, ciência e técnica através da 

integração entre a história, a geografia, as artes e as ciências mobilizadas para o estudo do 

território e da natureza brasileira no período colonial. A cartografia envolveu engenheiros 

militares, diplomatas, cartógrafos, desenhistas e naturalistas tanto na investigação in loco, 

quanto em amplos projetos de elaboração de mapas e de sua publicação empreendidos na 

metrópole (KANTOR 2009; 2007). 

Em Portugal as principais contribuições para a ampliação dos estudos sobre história da 

arte se dão especialmente pela atuação de José Augusto França, historiador das artes e autor da 

obra Uma cidade das luzes: a Lisboa Pombalina (FRANÇA, 1965). Esta obra foi resultado do 

doutoramento do autor, defendido na França. O livro serviu de referência comum aos estudos 
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sobre arte, ciência e técnica devido à sua abordagem e à abertura de um novo campo de 

discussão sobre o desenvolvimento da história da arte a partir da reforma urbana comandada 

pelo Marquês de Pombal para a reconstrução de Lisboa após o terremoto em 1755. O autor 

introduziu a discussão sobre o papel dos engenheiros militares no campo da história da arte e 

sua forte relação com a engenharia. 

A arquiteta paraense Renata Malcher Araújo realizou suas pesquisas de mestrado e 

doutoramento na Universidade Nova de Lisboa num programa de história da arte desenvolvido 

por José Augusto França, tendo este sido um lugar bastante profícuo para a renovação dos 

estudos sobre a arte portuguesa durante o período colonial. A autora aprofundou a reflexão 

sobre o trabalho dos engenheiros militares e suas contribuições para as práticas do desenho 

relacionadas ao urbanismo português no final do século XVIII em sua pesquisa de mestrado, 

realizada sob orientação do professor Horta Corrêa. O foco do trabalho recai sobre o processo 

de urbanização na Amazônia no final de setecentos, especialmente em Belém, Macapá e 

Mazagão (ARAÚJO, 1999). Além disso, a autora esteve envolvida em vários projetos, 

especialmente durante as comemorações do quinto centenário dos descobrimentos portugueses, 

momento que estabeleceu o vínculo com pesquisadores portugueses e brasileiros envolvidos na 

história do urbanismo português.  

Durante o século XX diversos autores se interessaram pela vida e obra de Alexandre 

Rodrigues Ferreira. Porém, a maioria dos estudos versa sobre a biografia de Ferreira, e as obras 

bibliográficas e iconográficas foram pouco analisadas, salvo alguns trabalhos a partir da década 

de 1970. Hartmann (1975) fez uma crítica à bibliografia da Viagem Filosófica bastante 

condizente: apesar de ser a mais extensa do gênero de naturalistas e viajantes, “a aura de 

tragédia em torno do nome de Alexandre Rodrigues Ferreira, contribuiu para o maior 

conhecimento do homem em detrimento de sua obra”. Essa autora realizou importantes estudos 

sobre as representações etnográficas da Viagem Filosófica, sendo a primeira a fazer as conexões 

entre as imagens, os textos e os artefatos indígenas. Porém, devemos ressaltar que diversos 

autores estiveram muito empenhados no levantamento e publicação das obras da Viagem 

Filosófica (HARTMANN, 1975; HARTMANN, 1991). 

O pesquisador que manteve vínculo mais estreito com o estudo sobre as imagens da 

Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira foi Miguel Faria. Sua principal obra sobre 

o tema foi resultado de sua dissertação de mestrado na elaboração da biografia modal de José 

Joaquim Freire. Neste trabalho Miguel Faria articulou a história da arte com a engenharia 

militar, campo de formação e atuação dos desenhistas envolvidos nas viagens. O historiador 

desenvolveu um novo conceito para a história da arte e na bibliografia que tratou o desenho em 
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viagens, de imagem útil, ou seja, da obra de arte que ultrapassa sua dimensão puramente estética 

e se caracteriza pela articulação entre o belo e o útil (FARIA, 2001). Além deste trabalho, 

destacamos ainda sua tese de doutoramento (FARIA, 2005) em que abordou a cultura visual 

em Portugal no final do Antigo Regime com foco nas artes da gravura. Quando realizei 

pesquisas em Portugal durante meu doutoramento, mantive estreito contato com Miguel Faria 

para o desenvolvimento de um artigo que articulou diferentes olhares de um historiador das 

artes e de uma historiadora das ciências (FARIA; PATACA, 2005).  

No campo da história da arte, destacamos o trabalho de Pablo Diener (2011) por analisar 

os prospectos da viagem Filosófica, demarcando seu caráter urbano junto a edificação de 

cidades e vilas na Amazônia. Alguns trabalhos se debruçaram sobre o desenho de animais, 

especialmente por zoólogos que se dedicam ao estudo da história da zoologia, como Dante 

Teixeira, no estudo das aves (1996), e por seu trabalho em conjunto com Nelson Papavero 

(PAPAVERO, et. Ali, 2002). No campo da história do desenho científico, destacamos a 

dissertação de Sandra Eugênia Tapadas (2006) que analisou os desenhos de zoologia realizados 

durante a Viagem Filosófica, comparando-os aos do Frei Cristóvão de Lisboa, elaborados entre 

1624 e 1627 no Maranhão. Já no campo da antropologia, Ronald Raminelli (2014) analisou os 

desenhos antropológicos numa associação às concepções artísticas e científicas do período. 

Maria de Fátima da Costa (1999) vem estudando as imagens referentes à capitania de Mato 

Grosso, associando os prospectos à cartografia setecentista. 

 

Representações das Viagens Filosóficas 
Como representações científicas do século XVIII, as imagens se relacionavam tanto aos 

textos, quanto aos produtos de história natural que compunham as coleções dos museus que se 

instalavam. Nos últimos dois séculos a história da dispersão entre textos, imagens e objetos foi 

constante e seria necessária uma pesquisa bastante minuciosa para refazer os vínculos. Nesta 

pesquisa nos concentramos essencialmente em associar imagens e textos. 

No que se refere à iconografia luso-brasileira do final do século XVIII, e particularmente 

da Viagem Filosófica, Belluzzo (1994: 60) considera que as representações visuais não se 

oferecem apenas por suas qualificações artísticas, mas também devem ser entendidas em suas 

proposições científicas. Porém, para tratarmos da associação entre arte e ciência no estudo das 

imagens da viagem, devemos demonstrar alguma indicação concreta de que naquela época 

havia uma relação direta entre ciência e produção pictórica. 
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Em nosso caso, pretendemos discutir o significado das imagens da Viagem Filosófica no 

campo da história das ciências quanto à sua principal função de documentação para os estudos de 

história natural, geográfica, assim como de máquinas agrícolas e no urbanismo. Porém, 

considerando que tais imagens não se restringem apenas a propósitos científicos, mas contêm 

também elementos artísticos, somos levados a considerá-las de modo interdisciplinar, buscando 

elementos relacionados a sua produção e utilização em ciências naturais. O próprio A. R. 

Ferreira considerava a complementaridade entre as funções estética e documental dos desenhos 

de Freire e Codina: 

 “q no princípio [os desenhos] servem de exercitar o gosto, e dar a ver o util adoçado 

com o deleitável” 12. 

Ao considerarmos as representações produzidas durante a viagem, devemos analisá-las 

de acordo com o modo e os objetivos ligados à sua produção. A relação entre as representações 

pictóricas e as expressões científicas contidas nos textos pode nos conduzir a refletir sobre a 

organização social do trabalho técnico da ciência (LYNCH; WOOLGAR, 1990: 6). 

Os desenhos produzidos durante a expedição, com seu caráter essencialmente 

descritivo, tinham a função complementar aos textos elaborados durante a viagem ou 

posteriormente no gabinete. José Antônio de Sá (1783: 210) aponta a função dos desenhos nas 

Viagens: “Entre a descrição das coisas entra também o Risco, e Pintura, a qual se aplicará 

aqueles objetos, que a narração não for capaz de descrever perfeitamente, e em clareza”. 

A complementaridade entre textos e imagens condiz com as práticas de história natural 

pela coordenação dos naturalistas na produção pictórica, determinando como deveriam ser 

elaborados os desenhos através de leituras críticas da apresentação das imagens. A colaboração 

intrínseca entre desenhistas e naturalistas foi caracterizada por Peter Galison e Loraine Daston 

(2007) como a observação a quatro olhos e a composição a quatro mãos. A explicitação dos 

conceitos científicos presentes nas imagens, já retratados com a parceria do naturalista, foi 

ampliada pela associação entre texto e imagem, que se configurou tanto em breves legendas ao 

rodapé das imagens, ou mesmo em explicações mais longas nos textos elaborados pelo 

naturalista, com claras referências às imagens. 

O amplo conjunto das representações apresenta uma natureza predominantemente 

descritiva, sendo secundário o discurso narrativo com suas atribuições simbólicas. Alpers (1999: 

31) sugere que a interação entre narração e descrição é inerente à nossa cultura, em que “o 

agradável efeito da suspensão da narrativa em nome do deleite na presença representacional não 

                                                 
12 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira a Martinho de Melo e Castro. 21 de março de 1784 (LIMA, 1953) 
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raro é considerado essencial à natureza das imagens”. Além disso, as imagens descritivas são 

fundamentais para a compreensão ativa do mundo pela sociedade.  

Apesar do caráter descritivo das representações, não podemos desconsiderar o discurso 

narrativo das imagens das Viagens Filosóficas, principalmente quando integrado aos textos 

produzidos pelos naturalistas. Texto e imagens juntos trazem várias simbologias políticas, 

sociais, científicas e artísticas, num equilíbrio entre narração e descrição. Sob um enfoque 

interdisciplinar e de completa integração entre os diversos elementos das representações, há 

que se considerar a associação entre texto e imagem, produtos dos estudos científicos das 

viagens. Consideradas de forma complementar, as imagens descrevem aquilo que não pode ser 

dito em palavras e o texto descreve aquilo que não pode ser representado em imagens. Aqui, 

texto e imagem são considerados como registros irredutíveis que se cruzam, se vinculam e se 

transformam, mas nunca se confundem, pois são linguagens distintas. As integrações entre texto 

e imagem podem ser consideradas em dois sentidos: o de complementaridade, em que as 

informações contidas nas imagens complementam o conteúdo do texto e vice-versa; e o de 

transformação: “a imagem atravessa os textos e lhes muda; atravessados por ela, os textos a 

transformam” (MARIN, 1993: 9). 

As imagens, juntamente com os textos, são consideradas como representações das 

viagens no mesmo duplo sentido atribuído por Marin: de apresentação do ausente (tornando 

presente uma ausência) - e de auto-representação - exibindo sua própria presença como imagem 

através do observador, em seu afeto e nos sentidos provocados pelo prazer estético. Estes dois 

sentidos da representação apresentam duas dimensões: a ‘transitiva’, em que toda representação 

representa algo; e a dimensão ‘reflexiva’, em que toda representação se apresenta representando 

algo (MARIN, 1993). Esta forma de compreender o mecanismo das representações possibilita 

a emergência de uma historicidade na reflexão imagética, assim como apontado por Chartier 

(1996: 80): 

“... esta maneira de compreender o funcionamento do dispositivo representativo foi 

uma vigorosa inspiração para todos os historiadores ansiosos por resistir-se às seduções 

formalistas de uma semiótica estrutural sem historicidade e desejosos de desprender-se da 

inércia ou univocidade das noções clássicas da história das mentalidades”. 

Para que sejam eliminados os anacronismos epistemológicos das representações, devemos 

conferir-lhes uma historicidade, uma vez que ‘a teoria mesma da representação tem uma história’ 

(CHARTIER, 1996: 80) e que os significados de ‘representação’ devem ser considerados no 

contexto histórico. Desta maneira as representações são consideradas em três aspectos que se 

integram: à forma em que estão compostos os elementos plásticos e estruturais da 
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representação; ao conteúdo onde são expostos os conceitos da representação e ao contexto 

histórico em que foram produzidas as imagens.  

Os aspectos das representações considerados acima são inseparáveis e complementares. 

Assim, os diversos elementos plásticos e estruturais que se associam à forma como a utilização de 

cores, de perspectiva, de proporção e distribuição dos objetos representados, nos mostram os 

métodos utilizados pelos artistas. Os aspectos históricos do método e da técnica na representação 

artística se relacionam às condições predominantes de produção e consumo da arte à época, 

possibilitando a discussão dos aspectos formais adotados pelos desenhistas13. A caracterização das 

formas de representações da Viagem Filosófica pode conduzir a elementos artísticos e científicos 

reveladores da natureza das imagens. Os desenhistas utilizavam-se de alguns modelos figurativos 

de observação, classificação e descrição zoológica, botânica e histórico-geográfica que se 

integravam à cultura visual da época. 

George Kubler (1962) contribui com o debate sobre os aspectos formais das obras de arte, 

desconsiderando as distinções entre forma e simbologia no estudo dos artefatos e obras de arte. 

Para o autor, não faz sentido desconsiderarmos os aspectos utilitários dos objetos, incluindo as 

obras. Seria justamente através da forma que podemos compreender os significados estéticos e 

funcionais dos objetos em cada período histórico, configurando novas atribuições aos estilos. 

O acervo iconográfico das Viagens Filosóficas nos mostra uma gama variada de formas 

representacionais: desenhos de animais, plantas, índios e seus utensílios; mapas e plantas 

cartográficas; prospectos de cidades, vilas, rios, cachoeiras e serras; perspectivas de máquinas 

agroindustriais; plantas de edifícios e de casas. Esta variedade de formas representacionais 

requeria conhecimentos em diversas áreas: além das práticas artísticas em desenho e pintura 

que requisitavam conhecimentos em matemática e física necessários aos desenhos em 

perspectiva, os desenhistas eram também instruídos em história natural (para confeccionarem 

os desenhos botânicos, zoológicos e etnográficos), em arquitetura e em cartografia. A 

representação enciclopédica que a viagem requeria levou a uma forte aproximação entre arte e 

os diversos campos da ciência sintetizados nas obras dos desenhistas Freire e Codina. 

Destacamos aqui as claras distinções criadas no período entre os desenhos e os 

prospectos, como assinalados nos títulos dos álbuns, já descritos anteriormente. Os desenhos 

foram atribuídos às representações de animais, incluindo aqui os humanos. Já no caso das cenas 

de cidades, vilas, rios, cachoeiras, canoas, máquinas, foi atribuído o termo prospecto. Os 

desenhos se caracterizavam pelo delineamento das formas. Já os prospectos se configuraram 

                                                 
13 Uma abordagem deste tipo foi feita na historiografia sobre viajantes por Valéria Salgueiro de Souza (1995) que 

identificou os diversos modelos figurativos das paisagens de viajantes do início do século XIX. 
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numa tradição da engenharia militar do risco em perspectiva militar ou cavaleira, com forte 

influência da cartografia e da arquitetura. 

Os aspectos formais são integrados ao conteúdo de imagens e textos, reveladores dos 

conceitos científicos. Para compreendermos as mensagens científicas retratadas em cada 

imagem, necessitamos caracterizar dos desenhos, possibilitando a compreensão de como os 

naturalistas convencionavam na época suas observações, descrições e classificações, revelados 

nas instruções de viagens e nos auxiliam na leitura detalhada de aspectos formais, conceituais 

e simbólicos das representações. Para caracterizarmos o conjunto iconográfico da Viagem 

Filosófica, nos baseamos nas quatro categorias criadas por Catlin (1997) em torno de temas 

tratados pelos artistas cronistas viajantes que estiveram na América Latina: científica, 

ecológica, topológica e social. Os temas científicos incluíam as novas descobertas do mundo 

mineral, animal e vegetal. Na categoria topológica agrupavam-se: vistas de cidades, lugarejos 

e praças, cenas portuárias e sítios de importância militar ou geográfica. Na categoria social, se 

achavam englobados as atividades e os trajes típicos de toda espécie de gente. As observações 

ecológicas dos cronistas viajantes retratariam a diversidade da natureza em seu conjunto, 

incluindo as paisagens. 

As categorias criadas por Catlin não se ajustam completamente ao século XVIII e ao 

contexto da América Portuguesa, mas são úteis para pensamos em tipologias que definam as 

imagens. Pensamos em alguns grupos, de acordo com aspectos formais e temáticos das 

imagens. Os desenhos dos temas científicos se referem exclusivamente à zoologia, à botânica 

e à etnografia. Já os prospectos e mapas possuem um caráter topográfico, descrevendo aspectos 

geográficos do território percorrido e observado pelos viajantes. As imagens deste grupo se 

diferenciam principalmente em relação às escalas de observação e descrição, sendo agrupadas 

em cartas topográficas, cartas corográficas e cartas gerais. As descrições históricas destas 

representações geográficas eram determinantes no contextos de demarcação de fronteiras e da 

necessidade de comprovação da posse do território pelo princípio do direito romano do uti 

possidetis. Desta forma, caracterizamos estas imagens como histórico-geográficas devido a sua 

ênfase na função histórica. 

Dividimos o numeroso e variado acervo iconográfico da Viagem Filosófica em três 

categorias científicas: zoológica, botânica e histórico-geográfica, considerando-se os 

propósitos científicos, políticos, artísticos e sociais da expedição. Os temas de zoologia e 

botânica incluem os fenômenos do mundo animal e vegetal. Na categoria histórico-geográfica 

são retratadas as atividades, utensílios, ornamentos, trajes, habitações Amazônicas, assim como 
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cenas de cidades, vilas, fortalezas, rios, cachoeiras, montanhas, habitações, canoas, barcos, etc, 

e ainda os mapas confeccionados posteriormente à viagem.  

Os desenhos de animais da Viagem Filosófica foram agrupados em um volume que foi 

caracterizado na época por algum naturalista em seis subgrupos (gentios, mamais, aves, 

anfíbios, peixes e insetos). Particularmente os mamíferos foram divididos por Alexandre 

Rodrigues Ferreira, nas Observações gerais e particulares sobre a classe dos mamíferos (ed. 

1972), em quadrúpedes, alados e pinados. Posteriormente ele tratou individualmente cada uma 

das ordens, com descrições físicas sobre diversas espécies, incluindo ainda os usos econômicos, 

dietéticos e médicos de cada animal. Muitas destas espécies foram representadas em desenhos. 

O grupo botânico distingue-se do zoológico tanto na classificação científica quanto nas 

técnicas representativas. Este grupo era o de maior interesse para a ciência, a política e a 

economia da época, o que explica o grande volume de desenhos de plantas elaborados durante 

a expedição. A BNRJ na obra Amazônia redescoberta no século XVIII (1992) e Belluzzo (1994) 

editaram alguns desenhos da expedição, dentre os quais, há alguns de botânica, que são apenas 

uma pequena mostra dentre o grande volume de 664 desenhos de plantas produzidos durante a 

Viagem Filosófica e de várias cópias. A ausência de estudos sistemáticos e taxonômicos destes 

desenhos dificulta uma análise comparativa entre os originais e suas cópias e na caracterização 

de cada espécie. 

O terceiro grupo, que denominamos histórico-geográfico, será nosso objeto de análise 

e compreende representações em perspectiva de cenas de cidades, vilas, fortalezas, rios, 

cachoeiras, serras, habitações, minas, canoas, barcos, máquinas agrícolas, índios e seus 

instrumentos, plantas hidrográficas e mapas. Estes desenhos condizem com os objetivos de 

Ferreira de compor a história natural, civil, filosófica e política do Estado. Além disto são 

registros complementares aos levantamentos geográficos das Comissões de Demarcações de 

Limites (REIS, 1957; DOMINGUES, 1991). História e a geografia eram integradas para 

mostrar a “antigüidade dos estabelecimentos portugueses” e caracterizar a posse lusitana do 

território.  

As observações geográficas, assim como os desenhos complementares, relacionavam-

se à geografia física, como explicitado nas Breves instruções (1781: 28): “todas as observações 

que tiverem feito sobre o fisico do paiz, serão bem aceitas, principalmente aquellas, que possão 

de algum modo ser uteis para o augmento do commercio e das artes”. Constatamos aqui o 

princípio da utilidade, premissa básica da ciência moderna, em que as observações e descrições 

serviriam para o desenvolvimento do comércio e da indústria. Nas Instruções (ed. 1956: 49) 
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para a Viagem Filosófica encontramos também estes princípios pragmáticos, em que os 

objetivos da expedição seriam o da “utilidade da Pátria” e do “crédito da Nação”. 

Associando as concepções histórico-geográficas das instruções aos textos e às imagens 

da Viagem Filosófica, podemos separar as representações em alguns subgrupos, que 

categorizamos como topográfico, hidrográfico, urbano, cartográfico, náutico, agrícola e 

industrial. Recorremos às Breves instruções (1781: 29) na busca de elementos que auxiliem na 

caracterização dos prospectos histórico-geográficos. Nestas, há orientações para se fazer as 

observações dividindo-as em ar, terra e água: “e para procederem sem confusão, podem ajuntar 

debaixo de differentes titulos as suas observaçoens, separando, v. g. as que pertencem à terra, as 

que pertencem ao ar, e as que pertencem à água”. 

No que se referia à terra, nas instruções são indicados quatro tipos de observações: aos 

montes, à natureza do terreno (quais os tipos de animais, vegetais e minerais encontrados no 

terreno), aos homens (características físicas das pessoas), e à estrutura interior do terreno. Os 

desenhos de montes, serras, grutas e minas corresponderiam a este tipo de observação e podem ser 

caracterizados como desenhos topográficos. 

No tocante à água, deviam ser indicados: características do mar (profundidade, peso e sabor 

das águas, animais e plantas, produções marinhas, marés, etc), características dos rios (nascente, 

curso, inundações, animais, plantas e correntes), fontes mais notáveis, lagos, sorvedouros, 

correntes subterrâneas, etc. Além dessas observações, há indicação de se fazer um desenho claro 

das costas do país, se ele for vizinho ao mar. Podemos caracterizar estas observações, assim como 

seus desenhos correspondentes, como hidrográficas, compreendendo cenas de rios, cachoeiras e 

cartas hidrográficas. Estas representações, em sua maioria, se relacionam aos desenhos sobre a 

náutica, abarcando tanto a representação detalhada de embarcações nos prospectos de cidades, 

vilas, lugares e cachoeiras, quanto de desenhos de canoas com detalhadas descrições sobre o 

processo técnico de sua construção. 

Além dos desenhos de serras, montes, rios, cachoeiras, grutas e minas, indicadas acima, 

caracterizados nas Instruções, foram feitos alguns prospectos com cenas de cidades, vilas, 

povoações e edifícios com caráter urbano. Tais representações mostravam a construção e reforma 

de núcleos urbanos na Amazônia, destacando as estruturas simbólicas de poder civil, religioso e 

militar de cada povoação. Os prospectos apresentavam, ainda, as relações comerciais expressas no 

transporte das mercadorias através das embarcações que navegavam os rios. A produção agrícola 

aparece através da exploração de recursos florestais, circundantes dos núcleos urbanos e em áreas 

cultivadas junto às construções, como hortas e quintais. 
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Em relação à agricultura, as áreas verdes representadas nas paisagens se associam aos 

desenhos botânicos, dentre os quais analisaremos alguns destacando sua função utilitária. Tais 

desenhos foram citados por Ferreira em seus textos, descrevendo com detalhamento a aplicação 

dos vegetais, seu processo de exploração e de beneficiamento. Com intenção de promover a 

industrialização na região, foram criadas e desenvolvidas máquinas agrícolas de beneficiamento 

de alguns gêneros introduzidos e fomentados na região durante as reformas pombalinas, como o 

anil, o arroz, o açúcar e o algodão. 

Os desenhos da categoria histórico-industrial da viagem sintetizam o ideário iluminista 

de grande desenvolvimento técnico, valorizando as diversas interferências do homem na 

natureza e de sua capacidade de transformá-la e domesticá-la visando a apropriação de seus 

recursos e a “felicidade dos povos”. Buscando classificar o estágio civilizacional dos povos 

amazônicos, assim como da ocupação e dominação colonial, as imagens histórico-geográficas 

em associação com os textos de Ferreira exaltam o discurso colonialista português configurado 

no período. 

A forma e o conteúdo das imagens devem sempre ser considerados no contexto da 

Viagem Filosófica que se encontram explícitos ou implícitos nos desenhos ou nos textos 

complementares às imagens. O contexto histórico pode determinar alguns elementos de suma 

importância, como a escolha dos locais que seriam desenhados de acordo com sua localização 

geográfica; importância econômica ou informações sócio-culturais que deviam ser descritas 

para a efetiva colonização; detalhamento das representações de zoologia ou botânica pelas 

possibilidades de exploração dos animais e plantas de cada local, etc. 

Os objetos retratados por artistas e naturalistas durante as viagens científicas giravam 

em torno dos objetivos de cada expedição e do contexto científico, artístico, político e social 

em que as expedições científicas se inseriam. Uma convergência entre as informações e suas 

representações surgiu com as grandes expedições do século XVI, o que teria impulsionado o 

estudo e representação da flora, fauna e geografia e de suas representações. Estas eram feitas 

englobando todos os aspectos em um único mapa: “a astronomia, a história do mundo, as vistas 

de cidades, os costumes, a flora e a fauna vieram a aglomerar-se em imagens e palavras ao redor 

do centro oferecido pelo mapa” (ALPERS, 1999). 

Uma nova forma descritiva de representar e domesticar o mundo fez parte do grande 

projeto de expansão política e comercial planejado na Europa. É na articulação de natureza 

político-administrativa, científica e econômica que devemos compreender as grandes 

expedições científicas e militares patrocinadas e idealizadas pelos Estados europeus com 
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objetivos claros de apropriação de regiões geográficas e de exploração econômica de suas 

potencialidades (DOMINGUES, 1991). 

Para apreendermos os sentidos da Viagem Filosófica ao Pará em sua totalidade, 

devemos relacioná-la às Comissões Demarcadoras de Limites ao norte do Brasil realizadas 

através dos tratados de Madrid (1750) e Santo Ildefonso (1777), assim como apontado por 

Domingues (1991). Estas expedições devem ser consideradas no âmbito da “política 

sistemática de colonização” portuguesa de valorização dos recursos naturais e de expansão e 

apropriação territorial, estruturada desde o governo pombalino. Para Ângela Domingues, não 

foi inconsequentemente que a viagem de Ferreira e a Segunda Comissão Demarcadora 

coincidiram no tempo. Ambas as missões, a ‘científica’ e a ‘estratégica’, se empenharam o na 

averiguação das potencialidades agrícolas do território e no incremento dos recursos 

econômicos. Para Domingues, “os dois aspectos não são dicotômicos, mas complementares”. 

As expedições militares têm objetivos de cariz científico (reconhecer geograficamente o 

território, reformular dados, cartografar, medir), e a exploração científica insere-se no âmbito 

de uma política de colonização (justificar pelo conhecimento científico a área disputada). 

 

Relações entre textos e imagens 
Na busca de elementos que elucidem a autoria, a data, o local, os objetivos, as 

influências de outros autores e os aspectos artísticos e científicos de cada imagem, a análise 

deve ser feita numa relação direta entre os desenhos e os textos – instruções, memórias, diários 

e correspondências que eram enviadas à corte. A análise dos textos será realizada considerando-

se os diversos gêneros envolvidos na literatura de viagens. 

Iniciaremos nosso percurso pelas instruções de viagens, elaboradas anteriormente ao 

trabalho de campo, ou à realização da Viagem Filosófica, e sintetizam as diretrizes, concepções 

teóricas e dimensões práticas das viagens. Entendidas como instrumentos de controle essenciais 

para a produção do conhecimento, as Instruções de viagens eram características de uma visão 

centralizadora das ciências em que o acompanhamento das viagens se fazia à distância, através 

dos gabinetes europeus. Estas ‘Instruções’ forneciam aos viajantes diretrizes do que levar em 

suas bagagens. Incluíam instruções minuciosas de como desenhar com objetividade as formas 

desconhecidas da vida mineral, vegetal, animal e humana, mas fundamentalmente qual era seu 

“equipamento cultural, as questões, os projetos, as esperanças, todo um sistema de pensamento 

e de representação do mundo” (BOURGUET, 1993). Produzidas nos museus de história 

natural, instruíam ainda sobre os produtos naturais e industriais a recolher e como deviam ser 
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preparados, bem como sobre os locais a serem percorridos, as observações etnográficas a fazer, 

enfim, abordavam todo o instrumental teórico e prático das viagens. 

Destacamos aqui a elaboração das Breves instrucções aos correspondentes da Academia 

das sciencias de Lisboa sobre as remessas dos productos, e noticias pertencentes a Historia da 

Natureza, para formar hum Museo Nacional14. Estas foram preparadas pela Academia de 

Ciências de Lisboa e possivelmente os naturalistas do Museu de Ajuda também trabalharam em 

sua elaboração devido aos pontos em comum entre essas duas instruções. As Breves instruções 

foram seguidas nas Viagens Filosóficas, orientando, portanto, muitos detalhes das remessas de 

produtos e de observações geográficas, políticas, econômicas e sociais. 

Como gênero literário, a autoria e o público das instruções são determinantes para sua 

composição. As Breves instruções (1781: 3) foram compostas com o objetivo maior de suprir 

um Museu Nacional que estava em processo de criação. Para tal, deviam ser coletados objetos 

naturais e artificiais no Reino de Portugal e em suas colônias, possibilitando o estudo das 

ciências naturais que levariam ao “adiantamento das artes, Commercio, Manufacturas e todos 

os mais ramos da Economia”.  

As Breves instruções eram dirigidas para os correspondentes da Academia de Ciências 

de Lisboa que se encontravam nas colônias portuguesas, como administradores locais ou 

membros da elite intelectual, que não eram necessariamente versados em História Natural. Isso 

conduziu um texto detalhado e minucioso nas orientações sobre métodos e técnicas de observar, 

coletar, preparar e remeter produtos de história natural para a metrópole. Algumas 

particularidades destas instruções se consolidaram pelo de se destinarem às colônias 

portuguesas. Além das descrições técnicas, as Breves Instruções continham orientações de 

como observar e anotar aspectos sobre “as notícias geográficas do físico do país” e da “moral 

dos povos” (usos, costumes e tradições). 

Além das instruções que guiaram a Viagem Filosófica também foram compostas outras 

obras no final do século XVIII em Portugal para orientar os viajantes no Reino, como o 

Compendio de observações que formão o plano da Viagem Política, e filosófica, que se deve 

fazer dentro da Pátria15, composto por José Antônio de Sá, membro correspondente da 

Academia de Ciências de Lisboa, e publicado em Lisboa em 1783, ano da partida das Viagens 

                                                 
14 Lisboa: Regia Officina Typografica, 1781. 
15 Dedicado a sua Alteza Real o sereníssimo príncipe do Brasil. Pelo Doutor José Antonio de Sá. Oppositor as 

Cadeiras de Leis da Universidade de Coimbra, e Correspondente da Academia das Sciencias de Lisboa. Lisboa: 

Officina de Francisco Borges de Sousa. 1783. 
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Filosóficas. As Breves instruções foram em parte transcritas, na explicação do modo de 

recolher, preparar e remeter os produtos animais, vegetais e minerais. 

O autor se propôs a compor um manual para pessoas interessadas em ciências naturais, 

mas que não fossem necessariamente versadas em história natural. Seus objetivos eram de 

mostrar as potencialidades do Reino de Portugal e a necessidade de seu conhecimento para o 

desenvolvimento da agricultura, da indústria e do comércio, diferenciando-se neste ponto das 

Breves instruções, que se atinham às colônias portuguesas. Seu texto é bastante minucioso 

quanto às observações políticas e filosóficas a serem realizadas, principalmente as políticas, 

que foram pouco exploradas nas Breves instruções. 

Essas instruções de José Antônio de Sá, por se dedicarem às viagens no Reino 

complementavam as Breves instruções relativas aos produtos coloniais. A preparação dos 

membros para as Viagens Filosóficas, além de suas participações nas instruções de viagens, 

também compreendia viagens no reino para o treinamento e desenvolvimento de técnicas e 

habilidades necessárias nas viagens para as colônias. 

Numa carta ao Ministro Martinho de Melo e Castro de 22 de julho de 1778, Vandelli 

comenta que os naturalistas das Viagens Filosóficas já haviam sido instruídos e agora deviam 

passar para o exercício de uma viagem no Reino: “Os naturalistas de q tive a onra de escrever 

a V. Exª. estão já prontos p ª o que respeita as instruçoens, o q falta seria o exercicio de huma 

viagem” (apud SIMON, 1983: 10). 

Em 1779 Alexandre Rodrigues Ferreira e João da Silva Feijó foram para a mina de 

carvão de Buarcos, próxima ao Cabo Mondego. A expedição durou cinco dias, resultando num 

diário com algumas ilustrações da mina (SIMON, 1983). O exercício de viagens no reino era 

bastante praticado no século XVIII. Vandelli também fez algumas viagens na Itália, quando 

coletou diversos produtos para compor sua coleção particular. Com todo este treinamento nas 

práticas da história natural e das observações in loco, os membros das Viagens Filosóficas 

estavam suficientemente treinados para partirem rumo às colônias. 

A expedição de Ferreira foi a mais longa e a mais produtiva das Viagens Filosóficas. 

Durante os nove anos de peregrinações, os membros da expedição remeteram para Lisboa diversas 

coleções de produtos zoológicos, botânicos, mineralógicos e etnográficos que aumentaram em 

grande medida as coleções do Museu da Ajuda. Além disso, Ferreira produziu mais de 100 textos 

durante a viagem, que foram remetidos para Lisboa junto com os desenhos e as coleções de história 

Natural.  
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O roteiro da viagem torna-se determinante quando consideramos as implicações do 

campo. Seguindo o Roteiro da expedição16, desde a saída de Lisboa, em primeiro de setembro 

de 1783, até outubro de 1784 quando os viajantes partem de Belém em direção a Barcelos, 

faremos uma análise dos prospectos - representações da categoria histórico-geográfica, 

compreendendo perspectivas de cidades, de máquinas agro-industriais e de engenhos. 

Durante a viagem foram confeccionados diários com descrições dos locais visitados, os 

espécimes zoológicos, botânicos e mineralógicos recolhidos, as orientações geográficas, a 

hidrografia, etc. Estes textos serviram para a posterior elaboração de memórias zoológicas, 

botânicas, mineralógicas e histórico-geográficas produzidas ainda durante a expedição. 

Complementados pelas imagens produzidas in loco pelos desenhistas, os textos eram feitos 

através de orientações específicas. Como anotações imediatas feitas durante a viagem, os 

diários, contêm informações sobre o cotidiano da expedição. A forma descritiva e minuciosa 

dos diários fornece muitas informações e detalhes, como os locais, a data, a autoria dos 

desenhos e o ambiente em que foram coletadas as espécies animais e vegetais que 

posteriormente não foram incorporadas às memórias e são de suma importância para a análise 

imagética. 

Os desenhos se integravam diretamente às memórias, caracterizadas por serem 

elaboradas posteriormente ao trabalho de campo. Em sua composição Ferreira selecionou e 

confrontou os dados com textos da época, revelando suas concepções científicas, relacionadas 

aos desenhos. A análise dos desenhos será sempre integrada às memórias na busca das relações 

textuais explícitas ou implícitas entre as representações. Para fazer estas relações, consideramos 

as concepções científicas de Ferreira presentes nas memórias e, em que medida elas aparecem 

nos desenhos. De forma complementar às representações histórico-geográficas, realizaremos 

uma apreciação dos desenhos de zoologia. Tentaremos identificar os desenhos que foram 

produzidos ao longo da viagem, assim como o autor, cópias realizadas, tempo disponível para 

sua confecção, comparação com outros desenhos feitos por outros desenhistas, como os das 

outras Viagens Filosóficas e das Comissões Demarcadoras de Limites.  

Hellyer (1996) mostrou como o catálogo, no início da era moderna, serviu como uma 

ponte entre a história natural praticada no museu e uma nova prática que surgia – a coleção de 

                                                 
16 Utilizaremos o “Roteiro das viagens que fez pelas capitanias do Pará, Rio Negro, Mato Grosso e Cuiabá. 

Alexandre Rodrigues Ferreira, a quem acompanharão os desenhistas, Joseph Joachim Freire, Joachim Joseph 

Codina e o Jardineiro Botanico Agostinho Joachim do Cabo”. Boletim do Museu Nacional 9 (2): 108-118. 1938. 

Foi copiado da Biblioteca da Ajuda – n. 51 VI, 46-15 por Luiz Fernandes, membro correspondente do Museu 

Nacional. 
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espécies no campo. No caso da Viagem Filosófica, mesmo que não haja mais coleções17, e que 

não tenham sido publicados os textos acompanhados de imagens, podemos estabelecer ligações 

entre os desenhos de zoologia, as relações de remessas do jardineiro Agostinho Joaquim do 

Cabo18 e as memórias que contem listagens dos animais observados em cada local. 

Além das memórias, outros documentos como os roteiros, as relações de remessas, as 

correspondências e os jornais de viagens contêm informações sobre a autoria dos desenhos, o 

procedimento de confecção ou o local onde foram produzidos, o que auxilia na compreensão 

do conjunto iconográfico da Viagem Filosófica. Este tipo de fonte traz elementos sobre a 

construção da ciência, que nos permite acompanhar como ela é feita. Alguns autores dos 

“Estudos Sociais das Ciências” defendem a utilização de outros tipos de documentos, como os 

cadernos de anotações científicas, as correspondências etc. no estudo da construção social do 

conhecimento (LYNCH & WOOLGAR, 1990: 6). 

 

Produção, circulação e consumo de imagens, textos e coleções da Viagem 

Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira 
Sob o enfoque da cultura visual, que considera outros objetos como obras de arte, como a 

cartografia, os produtos de história natural etc, não limitamos o conjunto iconográfico da Viagem 

Filosófica apenas às circunstâncias da Viagem, mas também consideramos o trabalho de 

gabinete feito no Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda, em Lisboa. Durante a expedição, 

Codina e Freire compuseram diversas aquarelas. Posteriormente, foram feitas cópias, 

aquareladas por desenhistas da Casa do Desenho, que serviram de modelos para a confecção de 

desenhos a nanquim, matrizes para as gravuras feitas por Manoel Marques do Aguilar, gravador 

da Casa da Gravura. 

Ao final da Viagem Filosófica a produção literária e artística resultante permaneceu 

completamente inédita por cinquenta anos19. Apesar de tal ineditismo, as coleções de 

manuscritos, desenhos e produtos naturais e industriais resultantes da Viagem Filosófica foram 

                                                 
17 A maior parte dos exemplares das coleções zoológicas, botânica e etnográfica da Viagem Philosophica foi 

destruída em um incêndio em 1978 no Museu de História Natural da Universidade de Lisboa. 
18 Nos baseamos na “Relação geral de todos os productos naturaes dos trez Reinos Animal, Vegetal, e Minerál; 

além das curiosidades artificiais dos Gentios e Indios domesticados: As quaes se observarão, recolherão, 

prepararão, e remettêrão para o Real Gabinete de Historia Natural, em diligencia da Expedição Philosóphica: 

desde 28 de outubro de 1783, em que chegou á cidade do Pará, até 21 de junho de 1788, em que da Villa de 

Barcellos, capital da capitania do Rio Negro, se remetteo a oitava, e ultima remessa dos productos do dito Rio; e 

decima terceira remessa dos productos recolhidos, em todo o Estádo do Graõ-Pará”. Escrito em Barcelos a 21 de 

junho de 1788. Consultamos a reprodução fotográfica em Memória da Amazónia..., 1991. 
19 Em 1841, na Revista do IHGB é publicada a Memória sobre a Gruta do Inferno (FERREIRA, 1841). Depois 

desta publicação, demorou mais quarenta e cinco anos para ser publicado um segundo texto do naturalista na 

mesma revista, quando em 1886 foi impresso o “Diário ao Rio Negro” (FERREIRA, 1886-1888). 
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utilizadas por diversos autores posteriormente à expedição como fontes de estudo sobre história 

natural, geografia e história. Mesmo com as dificuldades de publicação nestes dois séculos após 

a morte de Ferreira e com a dispersão do material em museus, bibliotecas, arquivos e coleções 

particulares, houve grande esforço de sua análise. Destacamos aqui a importância da descrição 

das imagens por alguns autores, como foi o caso de Goeldi (1895). As descrições imagéticas 

nos revelam as ênfases concedidas pela historiografia em cada momento ao longo destes 

últimos dois séculos, além de revelar o juízo crítico de alguns especialistas das áreas retratadas 

na iconografia da Viagem Filosófica. 

O material recolhido durante o trabalho de campo foi estudado e sistematizado, após a 

viagem, no complexo museológico da Ajuda, para posteriormente ser impresso. Porém, tal 

esforço concentrou-se principalmente neste local entre 1793, término da viagem, e 1808 com 

as guerras napoleônicas, quando foram confiscados os materiais da expedição. Ferreira cita, em 

1806, que estava preparando uma Flora Paraense que ainda não havia sido publicada porque 

ainda faltava consultar algumas obras (FRANÇA, 1922). 

Após os naturalistas e artistas do Complexo Museológico de Lisboa utilizarem os 

desenhos e manuscritos da Viagem Filosófica, o material passou para a mão dos naturalistas 

franceses. Embora os manuscritos e a iconografia da expedição retornassem a Lisboa em 1814, 

com a queda de Napoleão, o material zoológico e o herbário ficaram em Paris (onde 

permanecem atualmente). Os espécimes e os desenhos da Viagem Filosófica foram, então, 

estudados por Etienne Geoffroy de Saint-Hilaire, Cuvier, Lacépède e Levaillant, que não 

mencionaram a origem dos exemplares trabalhados. Novas espécies coletadas na Viagem 

Filosófica foram classificadas nesta época (TEIXEIRA, 1992: 71-72, GOELDI, 1895). 

Temos notícias que foram confiscados nesta data um volume in-folio com o título 

“Plantas do Pará” e mais quatro volumes com o título “Specimem florae Americae 

Meridionalis”20. Juntamente a estas obras, foram confiscados mais 14 volumes com desenhos 

concernentes à Flora fluminensis do Fr. José Mariano da Conceição Veloso (GOELDI, 1895: 

95). O conjunto iconográfico foi devolvido após a queda de Napoleão. Chama a atenção o fato 

dos desenhos confiscados versarem sobre botânica, mostrando o grande interesse no 

conhecimento das plantas da Amazônia, condizente com a influência das ideias fisiocratas 

francesas nos ilustrados portugueses, da qual a verdadeira riqueza das nações viria através da 

agricultura. 

                                                 
20Este material foi produzido em 1780, anteriormente à Viagem Philosophica. Encontramos os 4 volumes de 

desenho no Arquivo do Museu Bocage, em Lisboa, e fizemos uma análise em conjunto com o professor Miguel 

Faria (FARIA & PATACA, 2005)  
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Muitos dos manuscritos e desenhos permaneceram com Ferreira até sua morte em 1815. 

D. Germana, viúva de Ferreira, entregou o material para Félix de Avellar Brotero, então diretor 

do Real Museu e Jardim Botânico de Ajuda, realizando um inventário das obras. 

O primeiro autor a tratar dos percalços que impediriam a publicação das obras da 

Viagem Filosófica foi Manoel José Maria da Costa e Sá, membro da Academia de Ciências de 

Lisboa, que em 1818 foi incumbido de elaborar um elogio a Ferreira21. Em fevereiro de 1833, 

a Academia de Ciências de Lisboa incumbiu Costa e Sá, agora sócio correspondente do IHGB 

em Portugal, de examinar e ordenar os trabalhos resultantes da Viagem Filosófica do Arquivo 

do Real Jardim Botânico22. Ele aponta uma hipótese, posteriormente aprofundada na 

historiografia sobre a expedição, dos motivos que impediram a publicação das obras 

contemporaneamente a Ferreira: Portugal adotava uma política protecionista de seu território 

mantendo em segredo as maravilhas naturais descobertas no Brasil: “não obstante, quando 

razões políticas parecião recommendar toda a reserva na publicação de Memorias 

concernentes a varios pontos do Brasil, razões que, tanto para nós como para o Brasil, 

totalmente hoje desapparecêrão” (COSTA E SÁ, 1840: 527). 

Esta hipótese nos parece muito plausível, pois o sigilo técnico e científico foi expresso 

inclusive nas instruções particulares da viagem (FERREIRA, ed. 1956 :52), num contexto de 

demarcação de fronteiras com a América Espanhola e de grade disputa comercial e territorial. 

Assim, foi expressa a ressalva de enviar as informações apenas para a Secretaria dos Negócios 

Ultramarinos, criando ressalvas, inclusive, em relação aos governadores: 

“Não são os governadores os q devem ser informados da qualidade do produto, ou sua 

quantidade, lugar, uso: so a Secretaria de Estado dos Negocios de Ultramar se devem revelar 

estes segredos. Porq suponhamos q se discobre a Quina: para se não desenvolver agora, o qtº 

esa descoberta revelada no seo principio influiria sobre as desordens do Comercio Portuguez 

e Hespanhol, eles mesmos, depois de serem olhados como homens de má consequência a os 

Hespanhoes, serião as mais certas victimas das suas machinasoins”. 

Costa e Sá ressaltou a importância da divulgação das obras da viagem e sugeriu três 

possibilidades de publicação a serem adotadas de acordo com os recursos disponíveis. O 

biógrafo inventariou 22 maços com manuscritos e 7 volumes de desenhos e plantas, agrupados 

em 8 categorias. Os critérios de classificação do autor passam pelo fator espacial, dividindo os 

                                                 
21 O “Elogio do Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira” foi publicado pela primeira vez em História e Memórias da 

Academia Real das Ciências de Lisboa, t. 5, parte II: p. 56-89, 1818. O texto utilizado por nós é uma reedição feita 

por José Honório Rodrigues (1952: 13-30). 
22 Este relatório foi publicado juntamente com uma notícia dos escritos de Alexandre Rodrigues Ferreira na Revista 

do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Tomo segundo, p. 517-529, 1840. 
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textos geográficos entre os rios percorridos, e pelo caráter científico em antropologia, zoologia 

e botânica. Como as intenções de publicação não tiveram êxito, muitas das obras vieram para 

o Brasil em 1842. Antônio de Meneses Vasconcellos Drummond, Ministro do Brasil em Lisboa, 

enviou para o IHGB 230 manuscritos e 5 volumes contendo 912 desenhos. 

O inventário de Costa e Sá (1840) indica 7 volumes de imagens, dentre os quais 5 vieram 

para o Brasil. Dois volumes, com os desenhos originais de Freire e Codina, desapareceram na 

época do envio das obras ao Brasil. Em 1861, José Barbosa du Bocage, diretor da sessão 

zoológica do Museu de História Natural de Lisboa, comprou estes desenhos de uma mulher e 

os doou à Biblioteca do atual Museu Bocage, em Lisboa, onde se conservam atualmente 

(AREIA et al, 1995: 69). Este naturalista também se interessou pela história da Viagem 

Filosófica e pelos motivos que impediram a publicação das obras. Bocage responsabilizou Julio 

Mattiazzi pelo estado precário em que Ferreira teria encontrado suas coleções ao retornar a 

Lisboa: muitas das etiquetas estavam trocadas, espécimes e informações estavam perdidos, o 

que teria dificultado a organização e publicação do material (apud GOELDI, 1895). 

Entre 1876 e 1878, Alfredo do Valle Cabral, diretor da seção de manuscritos da 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, publicou um catálogo dos manuscritos de Alexandre 

Rodrigues Ferreira.  Foi constatado que o material que viera ao Brasil em 1842 havia se 

dispersado, não cumprindo o objetivo principal de sua publicação. O autor não se atém com 

profundidade a este fato, comentando apenas: “A história da vinda desses manuscritos e de sua 

completa debanda é bem curiosa, mas aqui não cabe narra-la: acresce que, conta-la 

equivaleria a ofender sem dúvida algumas dezenas de susceptibilidades, e tal não é nosso 

intuito” (CABRAL, 1876-1878: 108). Após a publicação do catálogo dos manuscritos, Valle 

Cabral reuniu seus esforços em torno da aquisição das obras dispersas nas mãos de particulares. 

João Antônio Alves de Carvalho era proprietário de alguns manuscritos da Viagem Filosófica, 

incluindo um volume com prospectos, posteriormente adquiridos pela Biblioteca Nacional do 

Rio de Janeiro. 

Nesta época a maioria dos manuscritos da Viagem Filosófica estava na Biblioteca 

Nacional do Rio de Janeiro, dentre os quais muitos pertenciam à ‘coleção Lagosiana’. Pelo 

nome da coleção, avaliamos que estes manuscritos pertenceram a Manuel Ferreira Lagos, 

diretor da seção zoológica do Museu Nacional e chefe da seção zoológica da Comissão 

Científica de Exploração, de 1856 (LOPES, 1997). Além disto, Valle Cabral (1876) também 

cita que um dos manuscritos pertencia à viúva de Lagos. Este zoólogo pode ter se utilizado dos 

manuscritos de Ferreira como fonte de referência para a elaboração e execução da seção 

zoológica da Viagem ao Ceará de 1856. 
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Freire Alemão, chefe da seção botânica da mesma comissão acima citada, também 

conhecia as obras de Ferreira e possivelmente as consultou em seus estudos botânicos. Freire 

Alemão escreveu um manuscrito sobre Alexandre Rodrigues Ferreira23 e classificou uma 

espécie botânica com o nome Ferreirea spectabilis em homenagem ao naturalista (FONTES, 

1966). Estes indícios de citações de membros da Comissão Científica de Exploração à Viagem 

Filosófica nos levam a conjecturas sobre continuidades entre estas expedições. Juntamente com 

Raquel Pinheiro, já verificamos algumas continuidades entre as Instruções seguidas na Viagem 

Filosófica e na Comissão Científica de Exploração (PATACA & PINHEIRO, 2005). 

O esforço de Valle Cabral de sistematização das obras da Viagem Filosófica serviu para 

avivar a memória do naturalista, esquecida desde a década de 1840, quando os manuscritos 

vieram para o Brasil e foram publicados dois textos de Ferreira em 1841 na Revista do IHGB: 

a Memória sobre a Gruta do Inferno e Propriedade e Posse das Terras do Cabo do Norte pela 

Coroa de Portugal. Passados então, 45 anos, em 1886 saiu publicado na mesma revista o 

“Diário ao Rio Negro”. Por ter sido publicado, este diário passou, desde então, a ser o mais 

citado e analisado nos estudos bio-bibliográficos de Ferreira. 

Atualmente o conjunto iconográfico está disperso entre a Biblioteca Nacional do Rio de 

Janeiro, o Museu Nacional do Rio de Janeiro e no Arquivo do Museu Bocage, em Lisboa. As 

aquarelas confeccionadas por Freire e Codina durante a viagem compreendem desenhos de 

animais, plantas, índios e seus utensílios; mapas e plantas cartográficas; prospectos de cidades, 

vilas, rios, cachoeiras e serras; desenhos em perspectiva de máquinas agroindustriais; plantas 

de edifícios e de casas. Posteriormente à expedição eles foram agrupados em três grupos de 

imagens assim intituladas: 

Desenhos de Gentios, animaes quadrupedes, aves, amphibios, peixes e insectos. Da 

Expedição Philosophica do Pará, Rio Negro, Mato Grosso e Cuyabá24. 

                                                 
23 Notas sobre o naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira. BNRJ – 26,9,66. 
24 Museu Bocage – Lisboa. São 135 desenhos, dos quais 60 são assinadas por José Joaquim Freire, 23 por Codina 

e 52 estão sem assinatura (JESUS, 1929: 86). Não tivemos acesso a estes desenhos, sendo que os de mamíferos 

foram editados em formato bastante reduzido por Almaça (1993), alguns foram editados em “Memória da 

Amazônia...” (1991) e outros foram editados na Revista Oceanos, nº 9, 1992. Além deste volume de originais 

zoológicos, na BNRJ há uma coleção de aquarelas coloridas de animais que foram atribuídas à Viagem 

Philosophica: “Coleção de 72 estampas a aquarela representando quadrúpedes, anfíbios, aves, peixes e répteis”. 

Nenhum deles é assinado, mas a atribuição é verdadeira, pois algumas cópias do acervo do Museu Nacional, são 

nitidamente baseadas nestas figuras originais. Alguns destes desenhos foram editados pelos Conselho Federal de 

Cultura em 1971 e pela Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro em 1992. Consultamos pessoalmente estes desenhos, 

e observamos que 2 deles estão rasgados. As obras têm formato de 30,5 x 19 cm (CABRAL, 1876-78: 352; 

RODRIGUES, 1952). 
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Prospectos de cidades, Villas, Povoaçoens, Fortalezas, e Edificios, Rios e Cachoeiras 

da Expedição Philosophica do Pará, Rio Negro, e Cuyabá25. 

Plantas da expedição do Pará26 

Manoel Tavares da Fonseca, José Joaquim Freire, Antônio José, Vicente Jorge e José 

Joaquim da Silva, desenhistas da Casa do Desenho do Real Museu e Jardim Botânico de Ajuda, 

produziram diversas cópias aquareladas dos desenhos elaborados durante a viagem. Este 

conjunto foi agrupado em álbuns com os mesmos títulos dos originais, porém com a seguinte 

ressalva no final: “Copiados no Real Jardim Botânico da Ajuda”27. 

Encontramos ainda um volume de cópias a nanquim produzido por Manuel Marques 

Aguilar, baseado nos desenhos originais de Freire e Codina, nas cópias aquareladas, ou nas 

descrições contidas nas memórias de Ferreira. Além dos desenhos de animais, índios e seus 

utensílios, neste volume há imagens criadas pelo gravador. Foi assim intitulado: 

“Desenhos de gentios, animais quadrúpedes, aves, amphibios, peixes: armas, 

instrumentos musicos, e mechanicos, ornatos e utencis domesticos dos mesmos gentios, & etc. 

Da Expedição Philosophica do Pará e Rio Negro, Mato Grosso e Cuyabá, copiadas no Real 

Jardim Botânico.”28 

                                                 
25 O volume 1o. encontra-se na BNRJ 21, 1, 1. São 109 desenhos de 35,5x24,5 cm. Abaixo do frontispício, ocorre 

o carimbo do Real Museu de Ajuda de Lisboa. Contém prospectos originais de Freire e Codina, referentes às 

Capitanias do Grão-Pará e de São José do Rio Negro dos quais 50 desenhos são assinados por Codina, 22 por 

Freire, 13 desenhos por Landi e 2 por Teodosio Constantino de Chermont, restando 22 desenhos sem assinatura. 

Foram editados no primeiro volume do Conselho Federal de Cultura dos desenhos de “Geografia”, e foram também 

em parte publicados por Edgar de Cerqueira Falcão em 1970 (CABRAL, op. Cit; RODRIGUES, op. Cit.; 

FALCÃO, 1970; REIS, 1971). Consultamos pessoalmente este volume de desenhos. O segundo volume referente 

às capitanias de Mato Grosso e à cidade de Cuiabá encontra-se no Museu Bocage em Lisboa. Possui 76 desenhos, 

dos quais 12 são assinadas por Freire e apenas 4 por Codina. 
26 BNRJ (21, 1, 4 – 8). Medem 26 x 16 cm. No volume 1, intitulado “Plantas da expedição do Pará”, há 220 

desenhos com numeração irregular: nº 1-117 em preto e branco e 118-280 são coloridos. No volume 2, com mesmo 

título do anterior, contém 174 desenhos, das quais alguns tem numeração duplicada. O volume 3, também com 

mesmo título, contém 158 desenhos. O volume 4 não tem título e conta com 172 desenhos. O volume 5 intitulado 

como “plantas da expedição do Pará. Copiadas no Real Jardim Botânico”, contém 157 desenhos. Nos cinco 

volumes há um total de 820 desenhos. Alguns acham-se assinados e anotados pelos desenhistas da Expedição 

(Codina e Freire) e alguns tem anotações de Alexandre Rodrigues Ferreira (RODRIGUES, 1952).  
27Há um volume com cópias das aquarelas de animais e índios no Museu Nacional do Rio de Janeiro. Contém 161 

estampas de 39x27 cm. Estes desenhos foram, em parte, editados em 1971 pelo Conselho Federal de Cultura. 

Neste mesmo Museu há também um volume com cópias dos prospectos de cidades, vilas, etc. Contém 83 desenhos 

e variam no tamanho. A maior parte deles é colorido. Algumas das imagens trazem abaixo, a tinta: “Manoel 

Tavares a Fes” e a lápis “Tavares” e “Piolti”. De plantas há indicação que havia 3 volumes de cópias. O primeiro 

volume contém 233 estampas, o segundo 227 e o terceiro 208, num total de 668 estampas de 39x27 cm. Não 

sabemos ao certo onde se encontram atualmente. Valle Cabral diz que abaixo das estampas, vem escrito à lápis os 

nomes dos copistas: “Vic., Vicente, V.J.C., Antº J., ª J. S., F., José Joaq.m da Sª”. No alto da folha de rosto de cada 

um dos volumes está escrito: “Antº de Men.es Vas.los de Drummond. Ministro do Brasil em Lisboa”, e no canto 

inferior direito esta o carimbo do “ Real Museu de Ajuda” (CABRAL, 1876: 196-197). 
28 BNRJ (21,1,3). São 106 desenhos de 27,5x19,5 cm. Consultamos o volume e constatamos que 4 dos desenhos 

vêm escrito à lápis “gravado”, o que mostra que deve haver chapas em metal destes desenhos. Todas os desenhos 

desta coleção são a nanquim e não trazem nome dos desenhistas. Foram editados em 1971 pelo Conselho Federal 

de Cultura. (CABRAL, 1876; RODRIGUES, 1952; REIS, 1971). 
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O conjunto iconográfico da Viagem Filosófica permaneceu inédito durante longo período. 

Somente na década de 70 os desenhos e prospectos foram publicados a cores e com boa 

resolução gráfica. Em 1970 Edgar de Cerqueira Galvão publicou 72 prospectos da Viagem 

Filosófica. A introdução desta obra foi também reproduzida na Revista Nacional de História e 

é o primeiro trabalho a se referir a Freire e Codina com maior profundidade. 

Como presidente do Conselho Federal de Cultura na década de 70, Arthur Cezar Ferreira 

Reis programou a publicação das memórias e da iconografia da Viagem Filosófica. Em 1971 

foram publicados dois volumes. No primeiro havia 98 prospectos originais conservados na 

BNRJ e 42 desenhos antropológicos de cópias aquareladas que se encontravam no Museu 

Nacional e cópias à nanquim da BNRJ. O prefácio foi feito por Arthur Cezar Ferreira Reis e a 

introdução por José Cândido de Mello Carvalho, coordenador geral da publicação da 

iconografia. Como assessores científicos trabalharam Antonio Rocha Penteado, geógrafo da 

Universidade de São Paulo e Eduardo Enéas de Galvão, Antropólogo do Museu Paraense 

Emílio Goeldi. No volume dois foram publicados 168 desenhos de animais que se encontravam 

na BNRJ e no Museu Nacional, com um índice com o nome vulgar e o nome científico de cada 

espécie, preparados pelos pesquisadores do Museu Nacional: Fernando Dias de Ávila Pires - 

mastozoologia, Helmut Sick – ornitologia, Antenor Leitão de Carvalho – herpetologia, Renato 

Leon Araújo – entomologia e pelos pesquisadores do departamento de Zoologia da USP: Paulo 

Vanzolini – herpetologia, Heraldo A. Britski e Naercio Menezes – ictiologia. 

Em 1972 foi editado um volume com 11 memórias sobre zoologia e 5 memórias sobre 

botânica, todos de autoria de Ferreira. Juntamente com as memórias foram publicadas algumas 

imagens zoológicas em branco e preto. Foram feitas alterações ortográficas e gramaticais e 

inseridos comentários sobre as memórias zoológicas e classificações das espécies por José 

Cândido de Mello Carvalho, salvo nas Observações gerais e particulares sobre a Classe dos 

mamíferos que foram feitas pelos zoólogos Luís Carlos Souto e Paulo Sérgio Fiúza Ferreira, e 

na Relação dos peixes dos Sertões do Pará que foram feitas pelos ictiólogos Heraldo Britski e 

José de Lima Figueiredo. Os comentários e classificações nas memórias botânicas foram feitos 

pelas pesquisadoras Emília Albina Alves dos Santos e Elza Fromm Trinta. Em 1974 foi editado 

um volume com 20 memórias antropológicas e 4 desenhos de índios em branco e preto. As 

memórias foram preparadas por Eduardo Galvão – do Museu Paraense Emílio Goeldi e por 

Carlos A. Moreira Neto - da Faculdade de Filosofia de Rio Claro. 

As edições preparadas pelo Conselho Federal de Cultura serviram a vários estudos sobre 

a Viagem Filosófica realizados posteriormente. Infelizmente, as intenções de publicação de 

todas as obras sobre a Viagem Filosófica nesta época não se concretizaram. Na contracapa dos 
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volumes de memórias, há indicação que seriam preparados três volumes de desenhos, dentre os 

quais o terceiro seria de botânica, mas permaneceu inédito. Seriam publicados quatro volumes, 

permanecendo dois inéditos, referentes à geografia e à medicina. 

Em 1992, com a comemoração dos duzentos anos do término da Viagem Filosófica, 

foram publicados diversos trabalhos tanto no Brasil, quanto em Portugal. A BNRJ publicou 

desenhos de animais, plantas, índios e prospectos de cidades. Nesta edição, felizmente, as 

anotações dos desenhos não foram suprimidas, diferentemente da edição do Conselho Federal 

de Cultura de 1971. Acompanha também um catálogo com os manuscritos de Alexandre 

Rodrigues Ferreira que se encontram na BNRJ e uma introdução de Paulo Herkenhoff (1992). 

Em 1991 houve uma exposição no Museu e Laboratório Antropológico da Universidade 

de Coimbra com os artefatos indígenas coletados durante a expedição e os desenhos 

etnográficos (originais de Freire e Codina). Esta exposição, organizada por M. L. Rodrigues de 

Areia, Maria Arminda Miranda e Tekla Hartmann, resultou no Catálogo Memória da Amazônia 

(1991) que contém reproduções de desenhos de índios e animais e fotografias do material 

etnográfico. Na revista Oceanos (número 9) de 1992 foram reproduzidos alguns desenhos e 

prospectos da Viagem Filosófica, juntamente com artigos de Carlos Almaça e Miguel Faria.  

Um grande projeto editorial de publicação de imagens, textos e fotografias dos 

espécimes foi organizado por Cristina Ferrão e José Paulo Monteiro Soares na década de 2000 

e publicado pela Kapa editorial em 3 tomos, cada um com dois a três volumes. As imagens 

foram reproduzidas integralmente, e contém comentários e pequenas análises de especialistas 

sobre as temáticas abordadas. O primeiro tomo, publicado em 2002, reproduz os dois volumes 

de desenhos e prospectos depositados Arquivo do Museu Bocage. O primeiro volume reproduz 

os desenhos de indígenas e animais. Já o segundo volume, contém prospectos de cidades, vilas, 

povoações, fortalezas, rios e cachoeiras, do período de 1788 a 1791, quando os viajantes 

percorreram a capitania de Mato Grosso. O projeto contou com a colaboração de Dante Teixeira 

e Nelson Papavero na transcrição e notas sobre as imagens. O segundo tomo do projeto foi 

dividido em três volumes e foi publicado pela Kapa editorial em 2003. O primeiro volume 

refere-se à coleção zoológica e etnográfica da Academia de Ciências de Lisboa, e conta com 

textos de Miguel Telles Antunes, da mesma academia. No segundo volume há fotos da coleção 

de aves do Muséum national d´Histoire naturelle, em Paris e contou com a colaboração de 

Jacques Cuisin, deste museu. No terceiro tomo foi reproduzido o texto Observações gerais e 

particulares sobre a classe dos mamais. 

Devo ressaltar a ampliação dos meios de divulgação das imagens e textos da Viagem 

Filosófica, que atualmente facilitaram muito as pesquisas bibliográficas e iconográficas sobre 
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as viagens. Durante o mestrado a limitação das análises a imagens impressas consistiu um 

empecilho para a análise mais abrangente do conjunto iconográfico e das relações com os textos 

correspondentes. Naquele momento utilizamos um conjunto de imagens publicadas, 

especialmente as publicadas em 1970 pelo Conselho Federal de Cultural (FERREIRA, 1970), 

que apesar de terem ótima qualidade, em sua edição foram retirados elementos essenciais para 

a compreensão das imagens como as anotações a lápis, a alteração de cores, etc. Além disso, o 

conjunto iconográfico publicado no momento se restringia apenas aos desenhos zoológicos e 

aos prospectos geográficos, restringindo a divulgação das imagens botânicas a algumas 

monografias ou livros publicados isoladamente. 

Nos últimos 15 anos foram desenvolvidos vários projetos de digitalização e divulgação 

das imagens e textos em bibliotecas digitais, dentre os quais destacamos a Biblioteca Nacional 

Digital com a disponibilidade de todas as imagens da Viagem Filosófica depositadas na 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e vários manuscritos de Alexandre Rodrigues Ferreira. 

Atualmente temos acesso a todas as imagens botânicas desta biblioteca, assim como às imagens 

zoológicas, geográficas e etnográficas, já publicadas anteriormente, mas agora com ótima 

qualidade na digitalização, que permite a ampliação na visualização das imagens e da 

compreensão de aspectos anteriormente de impossível percepção. Desta forma em nossas 

revisões, a releitura das imagens atingiu maior abrangência, pela ampliação quantitativa da 

visualização do acervo, e qualitativa pela percepção de detalhes das imagens, imperceptíveis 

nas antigas condições de pesquisa. 
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Capítulo 3 – Formação dos viajantes 

 

Na análise da vasta série iconográfica da Viagem Filosófica pelas capitanias do Grão-

Pará, Rio Negro, Mato Grosso e Cuiabá, Alexandre Rodrigues deixa de ser o único personagem 

da expedição, como aparecia recorrentemente na historiografia, tornando necessário estudo 

sobre a vida e obra dos outros participantes, com foco central em seus dois desenhistas: Freire 

e Codina. A formação científica, técnica e artística dos desenhistas pode nos conduzir a 

elementos importantes na interpretação das imagens. 

Para avaliarmos a formação dos artistas, assim como o modo de produção das imagens 

durante a viagem, consideramos alguns aspectos biográficos dos desenhistas inseridos no contexto 

lisboeta de reconstrução da cidade vivenciado após 1755 com o terremoto que devastou grande 

parte da cidade. O reformismo se materializava na construção física dos estabelecimentos artísticos 

aos quais os artistas se vinculavam, assim como em projetos de reforma do ensino, de inserção de 

Portugal na modernidade europeia e nos regimes de visualidade criados no período. Nesse sentido, 

a obra de José Augusto França (1965) ao tratar do significado social das artes, da arquitetura e do 

urbanismo na reconstrução de Lisboa durante a administração pombalina esclarece sobre o papel 

dos engenheiros militares nas práticas do desenho, assim como do contexto político, social e 

artístico do período.  

Como locais de produção de desenhos, gravuras e mapas, assim como de formação de 

desenhistas e gravadores, a criação e o funcionamento da Casa do Desenho e a Casa da Gravura 

do Real Jardim Botânico de Ajuda revelam elementos chaves para a compreensão do conjunto 

iconográfico da Viagem Filosófica, das artes e das ciências, quando consideradas as relações com 

outros artistas e estabelecimentos portugueses setecentistas. Consideramos as trajetórias 

individuais dos desenhistas como representantes de um grupo social de artistas que se configurava 

no período, ou seja, dos desenhistas de história natural. 

A Casa do Desenho foi o local de formação de artistas para o desenho dos produtos 

naturais e industriais do Museu e do Jardim Botânico. Até 1794, na Casa do Desenho foram 

confeccionados 1048 desenhos, além dos originais confeccionados nas Viagens Filosóficas. 

Além das 129 cópias dos desenhos de plantas do Chile e do Peru, assim como dos 24 desenhos 

de frutificação de plantas, feitos por ocasião da criação da Casa do Desenho, foram 

posteriormente confeccionados desenhos de quadrúpedes, aves, peixes, insetos, conchas, 

plantas, alfaias de índios, desenhos de arquitetura e estampas de estudo29. Estes desenhos 

                                                 
29 FERREIRA, Inventário geral.., 1794,. p. 108. 
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serviam como registros das coleções do Jardim Botânico e do Museu de Ajuda, além de serem 

utilizados no estudo da história natural, como ressaltado por Ferreira. 

A associação entre os locais de formação dos artistas e de produção do acervo iconográfico 

da Viagem Filosófica nos conduz a uma rede de relações entre aspectos técnicos, artísticos e 

científicos que contribuem na elucidação do papel das imagens nos estudos de História Natural e 

classificação geográfica da época. Steve Shapin (1988) associou o local de produção da ciência 

com as implicações científicas e sociais. Ele mostra uma rede de conexões entre os aspectos físicos 

e sociais de experimentação, avaliando sua posição no mapa do conhecimento. Para ele os lugares 

físicos e simbólicos de trabalho experimental constituíram modos de ligar e disciplinar a 

comunidade científica de práticos, de policiar o discurso experimental e de justificar publicamente 

o conhecimento produzido nestes locais. Assim como Shapin, pensamos que o espaço onde era 

produzido o conhecimento (no nosso caso, as representações visuais) influenciam diretamente na 

produção artística e científica dos desenhistas ou gravadores. Levaremos em consideração a 

posição, tanto física quanto simbólica, da Casa do Risco e da Casa da Gravura do Palácio da Ajuda 

e as implicações de tais localizações, assim como as relações com outras instituições, como o 

Arquivo Militar, a Fundição de Canhões e o Museu de História Natural que estavam associadas ao 

trabalho dos artistas envolvidos na elaboração do conjunto iconográfico da Viagem Filosófica. 

Neste capítulo trataremos da biografia dos desenhistas da expedição, Freire e Codina, no 

contexto luso-brasileiro da engenharia e da História Natural. Tomaremos estes desenhistas que 

partiram rumo a Viagem Filosófica ao Grão-Pará como foco central na definição do perfil dos 

desenhistas, elucidando suas práticas através das associações ao trabalho de um grupo de 

desenhistas formado na casa do desenho. Neste conjunto de desenhistas a vida e obra de José 

Joaquim Freire é a mais documentada e foi objeto de pormenorizada e instigante biografia social 

elaborada por Miguel Faria (2001), revelando sua formação na tradição da engenharia militar e 

sua atuação como desenhista de história natural e cartógrafo. Diferentemente deste historiador da 

arte, nosso objetivo principal não é construir biografias detalhadas dos desenhistas, mas sim 

compreendermos o significado da formação e da atuação dos artistas no conjunto de práticas na 

engenharia, na cartografia e na história natural. Desta forma, faremos aqui um balanço entre 

aspectos individuais dos desenhistas e suas relações sociais num grupo mais amplo de artistas.  

O contexto vivenciado pelos artistas traz questões extremamente pertinentes para 

pensarmos no conjunto iconográfico da Viagem Filosófica, especialmente ao demarcarmos a 

influência do desenho técnico da engenharia no desenho de história natural. Em sentido contrário, 

pretendemos avaliar o quanto o desenho de história natural influenciou a pintura de paisagem e do 

urbanismo colonial português. 
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Sobre Joaquim José Codina temos pouquíssimas informações. Belluzzo (1994: 154) diz 

que era botânico do Real Gabinete de História Natural de Lisboa quando foi convidado a 

integrar a Viagem Filosófica. Codina trabalhava no Museu pelo menos desde 1780, quando 

participou da elaboração de cópias dos desenhos de plantas do Specimen Florae America 

Meridionalis, que trataremos com mais detalhes posteriormente. Juntamente com Ângelo 

Donati elaborou alguns desenhos que acompanhavam umas instruções manuscritas preparadas 

pelos naturalistas do Museu (ALMAÇA, 1993). Simon (1983) afirmou, erroneamente, que 

Codina morreu durante a expedição em 1791, numa viagem a caminho do presídio de Nova 

Coimbra e foi enterrado no Barreiro do Sítio dos Guarujus30. Tal afirmação pode ter sido 

erroneamente atribuída aos diversos momentos de debilidade da saúde vivenciados pelo 

desenhista durante a expedição, como em abril de 1790, quando ficou gravemente doente com 

‘Sezões’31. Codina retornou para Lisboa juntamente com Freire e Ferreira, de acordo com uma 

carta de 15 de outubro de 1792 escrita por Francisco de Souza Coutinho, Governador do Estado 

do Pará: 

“Em o Navio Príncipe da Beira, de que he Commandante o Tenente Manoel da Silva 

Thomaz embarca o D.or Alexandre Rodrigues Ferreira com os dois Desenhistas Jozé Joaquim 

Freire e Joaquim Jozé Codina, levando também os dois Índios capitaens das suas Povoaçoens, 

e que acompanharão esta Expedição como preparadores...”. 

José Joaquim Freire nasceu entre 1760 e 1761, de acordo com alguns documentos do 

autor32. Não temos muitos dados sobre sua família, sabemos apenas que tinha um irmão chamado 

“Agostinho” que morava em Lisboa em 178833. Freire foi discípulo do artista João de Figueiredo, 

nas oficinas da Fundição do Real Arsenal do Exército em Lisboa (MACHADO, 1922). 

Posteriormente, no dia primeiro do Janeiro de 1780, foi contratado como desenhista (ou riscador) 

na Casa do Desenho do Real Jardim Botânico da Ajuda. Após a Viagem Filosófica, Freire retomou 

seu cargo na Casa do Desenho, sendo designado para o desenho das “produçoens naturaes e 

                                                 
30 Analisando o Roteiro (ed. 1938) que ele indica conter tais informações, verificamos que não há indicação 

nenhuma da morte deste desenhista. 
31 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira a Martinho de Melo e Castro. Datada a 16 de abril de 1790. In: LIMA, 

1953: 295. 
32 Mathias Jozé Dias, Chefe do Real Corpo de Engenheiros, em um atestado sobre os trabalhos de Freire no Arquivo 

Militar, diz que Freire tinha 57 anos em 16 de novembro de 1818. Manuscrito da BNRJ: C, 1063, 34; documento nº 

6. BARRETO, 1973. 
33 Carta de José Joaquim Freire a Alexandre Rodrigues Ferreira sobre as dificuldades de obterem o que precisam 

para a expedição do Mato Grosso. 20 de abril de 1788. IHGB - Lata 282, livro 3, documento 50. 
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Industriaes do dito gabinete”34 e como cartógrafo35. Foi recompensado pela Coroa com uma 

pensão vitalícia (FARIA, 1992: 72). É possível que o desenhista instruísse os aprendizes da Casa 

do Desenho nas técnicas do desenho e pintura, pois havia aprendizes no estabelecimento. Em 

Lisboa Freire seguiu carreira militar, sendo nomeado segundo tenente da Armada Real por decreto 

de sete de agosto de 1798, primeiro tenente em 21 de março 1803 e capitão do Real Corpo de 

Engenheiros em 26 de maio 1810. Como segundo tenente foi empregado no Real Arquivo Militar, 

onde trabalhava como desenhista36 da Sociedade Real Marítima, e também “nas opperações sobre 

o campo,, mostrando os seus conhecimentos theoricos e practicos”37. Em 1827 foi promovido 

a major e no último ano de sua vida, em 1847 chegou a Tenente Coronel. Faleceu aos 87 anos de 

idade, em 18 de novembro de 1847 (FARIA, 1992). 

Constatamos que Freire e Codina foram muito mais que simples desenhistas de história 

natural. Ambos prepararam animais e plantas durante a Viagem Filosófica e Freire atuou 

intensamente como cartógrafo por mais de quarenta anos, inventou máquinas e seguiu carreira 

militar por um longo período de sua vida. O perfil do desenhista mostra algumas facetas dos 

engenheiros militares portugueses e dos artistas-engenheiros que exerceram um papel 

importantíssimo na consolidação das ciências modernas através da tradição do trabalho prático. 

As facetas de artista, cientista e engenheiro reveladas na vida e obra de Freire possibilitaram 

que ele produzisse o variado acervo iconográfico da Viagem Filosófica. 

Investigaremos aqui as influências das aulas de arquitetura e de engenharia em Portugal 

para a criação e o funcionamento da Casa do Desenho. Consideramos como o trabalho de 

gabinete anterior à Viagem foi determinante para a produção iconográfica, bibliográfica e de 

produtos naturais e artificiais para as investigações realizadas ao longo da viagem. Trataremos 

também de algumas influências artísticas dos desenhistas durante a Viagem e por fim, o retorno 

dos desenhistas a Lisboa e a elaboração de cópias do vasto acervo iconográfico resultante das 

Viagens Filosóficas. 

 

                                                 
34 Ofício de Alexandre Rodrigues Ferreira a Martinho de Melo e Castro, datado a 3 de outubro de 1794, com 

informações sobre os empregados do Real Gabinete de História Natural. Manuscrito do IHGB – lata 195, pasta 

59. Ver também o Atestado de Vandelli sobre o emprego de Freire na Casa do Desenho do Real Jardim Botânico, 

datado a 26/07/1803. Manuscrito da BNRJ: C, 1063, 34; documento 13. 
35 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira ao Visconde de Anádia, em que cita que um dos desenhadores envolvidos 

na confecção da cópia da Carta da América era José Joaquim Freire. Lisboa, 19/06/1802. In: LIMA, 1953: 

documento CXXII. 
36  Decreto da Rainha D. Maria. Lisboa, 7/08/1798. Manuscrito da BNRJ: C, 1063, 34; documento 12. 
37 Decreto de D. João VI promovendo José Joaquim Freire a Capitão do Real Corpo de Engenheiros. Rio de 

Janeiro, 20/01/1811. Atestado de Marinho Miguel Franzini sobre os serviços de Freire nos telégrafos. Manuscritos 

da BNRJ: C, 1063,34; documentos 4 e 7. 
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Domingos Vandelli e o desenvolvimento do instrumental teórico e prático 

das viagens 

A bibliografia que trata das viagens Filosóficas já ressaltou o importante papel da 

reforma da Universidade de Coimbra na formação dos naturalistas, discípulos de Vandelli, que 

foram posteriormente despachados para o Ultramar. No entanto, compreendemos que a 

formação dos naturalistas é bem mais complexa e envolveu outras instituições científicas, tanto 

na metrópole, como nas colônias. Durante a preparação das viagens, os viajantes que partiriam 

rumo ao desconhecido eram formados para a criação de sua percepção teórica e prática.  

Consideramos que o processo de elaboração das viagens se inicia com a realização de 

viagens de Domingos Vandelli no Reino de Portugal, ou da elaboração e comando de viagens 

didáticas por este naturalista na Universidade de Coimbra. A formação dos naturalistas no 

Reino determinava inicialmente a percepção dos naturalistas que partiriam para as colônias e 

realçava o nexo político entre Portugal continental e o Ultramar. Tais viagens tinham dupla 

finalidade: treinamento dos estudantes que posteriormente seriam despachados para o território 

colonial, assim como de inventário dos recursos naturais do Reino com potencialidade de serem 

explorados. 

Sob a perspectiva geográfica, as viagens portuguesas podem ser divididas em dois 

grandes grupos: Reino e colônias. O planejamento e a execução nestes espaços foram 

caracterizados pelo período histórico em que as viagens ocorreram e pelo estabelecimento de 

relações políticas. Ressaltamos que era almejada uma complementaridade entre Reino e 

colônias e as viagens serviriam para estreitar os laços entre Portugal e o ultramar. 

As viagens executadas no Reino também serviram para a preparação do corpo técnico 

que partiu, posteriormente, para as colônias portuguesas. No período de preparação para as 

viagens, concentrado durante o consulado pombalino e o início da administração de Martinho 

de Mello e Castro, caracterizamos algumas fases da execução dessas viagens no Reino, 

juntamente com a elaboração das viagens para as colônias. Em virtude da forte centralização 

na figura de Domingos Vandelli na elaboração e direção das Viagens Filosóficas em Portugal 

e no ultramar, seguimos a trajetória do médico italiano em suas viagens pela Itália e por Portugal 

à busca de indícios sobre as referências teóricas e práticas que orientaram o naturalista para a 

elaboração das práticas de campo. 

Deste modo, iniciamos a análise pela caracterização das viagens de Vandelli pela Itália, 

empreendidas entre 1757 e 1763, nas quais o naturalista recolheu o material necessário para seu 

primeiro museu de História Natural instalado em Pádua e, posteriormente, transferido para 
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Portugal. Estas coleções e observações foram referências fundamentais para a análise dos 

produtos naturais de Portugal e das colônias. Nessas viagens italianas, Vandelli concedeu 

destaque especial à mineralogia, o que será uma marca na elaboração e na condução das viagens 

em Portugal e no ultramar. 

As coleções e observações de Vandelli empreendidas nessas viagens italianas serviram, 

posteriormente, como referencial teórico para a interpretação de algumas amostras 

mineralógicas de Portugal e suas colônias. Em 1782, Vandelli analisa uma amostra de cobre 

nativo enviado da capitania da Bahia, por Manoel Galvão da Silva. Como a História Natural 

consiste em práticas comparativas durante a classificação de espécies, Vandelli utilizou suas 

coleções italianas, especialmente as amostras de cobre coletadas em Módena e Milão, para 

analisar o ambiente de formação do cobre na vila da Cachoeira, na Bahia, local onde Vandelli 

nunca esteve: 

“O maes frequente he [encontrar cobre nativo] em folhas, como he aquelle, q. se pode 

ver neste mesmo Muzéo, e q. em grande abundancia achei no Ducado de Modena entre bancos 

de argilla, estando as montanhas superiores riquissimas de minas de cobre pyriticoso... Nas 

montanhas do Ducado de Milão nas margens do Lago de Colmo observei huma ricca mina de 

ferro espatoso com mina de cobre pyriticoso misturada”38. 

Desde que chegou em Lisboa em 1764, até 1772 quando foi transferido para a 

Universidade de Coimbra, Vandelli e alguns de seus colaboradores realizaram várias viagens 

em Portugal. Nesse período Vandelli empreendeu um amplo reconhecimento das 

potencialidades naturais portuguesas, registrado nas coleções e representações resultantes das 

viagens em Portugal. As coleções serviram ao naturalista para o estabelecimento de uma rede 

de colaboração internacional, baseada na troca de produtos naturais portugueses por espécimes 

estrangeiros, prática essencial para os estudos classificatórios (BRIGOLA, 2003). Nas viagens 

em Portugal Vandelli abrangente reconhecimento da geografia física portuguesa, especialmente 

da mineralogia, propondo estratégias de exploração mineral. 

Ao se transferir para Coimbra em 1772, as viagens de Vandelli assumiram nova 

dimensão, com forte função pedagógica. O naturalista elaborou um plano de viagens para a 

formação dos naturalistas, médicos e magistrados, membros da elite intelectual portuguesa. As 

viagens dos alunos tinham dupla finalidade: formação do referencial científico e político dos 

estudantes, assim como averiguação das potencialidades naturais portuguesas e proposição das 

                                                 
38 VANDELLI, Domingos. Descripção e analyze chymica do cobre virgem, ou nativo descuberto no anno de 1782 

na Capª da Bahia. IEB-USP, 70-A8. 
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formas de exploração. Nessas viagens os naturalistas, que posteriormente partiram para as 

colônias, conceberam todo seu referencial científico e político, conformado pela paisagem 

portuguesa que eles estavam analisando. 

Nesse longo período, de 1764 a 1779, Vandelli, seus colaboradores e seus discípulos 

empreenderam uma investigação bastante detalhada de Portugal, expressa, essencialmente, nas 

memórias escritas pelo mestre italiano. O autor expôs grande conhecimento dos recursos 

minerais portugueses, referenciados conforme cada região geográfica e pelas reais 

possibilidades de extração. As regiões próximas a Coimbra e a Lisboa foram privilegiadas nas 

investigações de Vandelli, cujas descrições são mais detalhadas. A criação de um mapa 

mineralógico de Portugal, revelado nos textos de Vandelli, será, posteriormente, um dos 

objetivos principais do naturalista na execução das viagens à América portuguesa. 

As relações entre Portugal continental e o ultramar são uma constante no discurso do 

naturalista paduano e uma marca metodológica na elaboração das viagens filosóficas. A 

complementaridade entre Reino e colônia, tão valorizada politicamente pela Coroa portuguesa, 

foi completamente assimilada por Vandelli. Deste modo, o intenso esforço de reconhecimento 

natural do Reino foi amplamente utilizado para o planejamento e a execução das viagens às 

colônias. 

Apesar do antigo desejo de Vandelli de visitar o Brasil, o início da preparação 

sistemática de uma viagem para a América portuguesa ocorreu apenas após a assinatura do 

Tratado de Madrid em 1777. No contexto português de demarcação de fronteiras, as viagens 

filosóficas foram configuradas em uma forte associação entre o reconhecimento geográfico e o 

estudo dos produtos dos três Reinos da Natureza (DOMINGUES, 1991). A investigação 

colonial ao mesmo tempo que assumiu uma dimensão local na investigação minuciosa dos 

produtos naturais, também revelou dimensões imperiais, configuradas pelas ligações entre as 

diversas regiões coloniais, pelo movimento das viagens no espaço colonial; nas práticas de 

aclimatação de espécies; pela criação de novas técnicas para transportar as coleções de produtos 

naturais pelas vias fluviais, marítimas e terrestres.  

 

A Casa do Desenho no Complexo Museológico da Ajuda 

 

A Casa do Desenho funcionava anexa ao Gabinete de História Natural e ao Jardim 

Botânico do Palácio Real da Ajuda. A localização do Palácio e das instituições criadas ao seu 

redor simboliza os objetivos do governo de D. José I. Desde o reinado de D. Manuel até o 
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terremoto de Lisboa em 1755, a família Real habitava um palácio construído entre 1500 e 1510 

no Paço da Ribeira, localizado na Cidade Baixa de Lisboa, nas margens do Rio Tejo e ao lado 

dos canteiros navais. A cidade Baixa foi o local mais afetado pelo terremoto de 1755, que 

destruiu completamente o Palácio Real. O local. Após o terremoto o Paço da Ribeira foi objeto 

de completa reconstrução durante o reinado de D. José I, transformando-se na “Praça do 

Comércio”, que se constituiu exatamente no espaço que simbolizava a centralização de poder 

na administração pombalina (FRANÇA, 1965). 

 No processo de reconstrução de Lisboa a família real passou a se alojar em um palácio 

de madeira construído no Paço de Ajuda, localizado a Oeste da cidade. Determinados por uma 

política centralizadora da monarquia, próximos ao Palácio de Ajuda, foram construídos alguns 

estabelecimentos científicos que se relacionavam diretamente ao plano de reformas políticas e 

urbanas idealizado pelo Marquês de Pombal. Em 1768 Domingos Vandelli foi incumbido pelo 

rei D. José I de estabelecer um Jardim Botânico junto do Palácio Real da Ajuda. No mesmo 

Paço foram criados um Gabinete de Física experimental e uma Biblioteca de Belas Letras, que 

assim como assinalado por Félix de Avelar Brotero em 1822, serviam “para a instrução e 

recreio dos descendentes de Sua Real Dinastia, como bem indica a situação em que foram 

fundados”39. Esta iniciativa teria como fim proporcionar ao príncipe uma educação científica a 

par da humanística que dele faria futuramente um monarca esclarecido (CARVALHO, 1987). 

No Paço da Ajuda foi também estabelecido o Arquivo Militar em uma das barracas de 

madeira, instituição localizada junto ao Paço da Ribeira antes do terremoto. A situação de todos 

estes estabelecimentos, além de servir à instrução da família Real, também se consolidou em 

políticas definidas desde a administração pombalina, em estreita relação interinstitucional. 

O interesse no Real Jardim Botânico não se limitava apenas à educação do infante. A 

construção do Jardim Botânico da Ajuda se insere no contexto de implementação da política 

científica de reconhecimento e exploração colonial traçado no governo Pombalino. A quinta de 

frutas e hortaliças do Palácio de Ajuda foi transformada em Jardim Botânico, onde foram 

cultivadas diversas plantas e sementes encomendadas por Vandelli de Jardins europeus. Lá 

eram feitos experimentos de aclimatação das plantas para o desenvolvimento da botânica e da 

agricultura.  Domingos Vandelli em sua Relação da origem e estado presente, do Real Jardim 

Botânico, Laboratório Químico, Museu de História Natural e Casa do Risco40 mostra toda a 

                                                 
39 Carta de Felix de Avellar Brotero para Filippe Ferreira de Araújo e Castro, informando sobre o estado atual do 

Real Museu e Jardim Botânico de Ajuda e as reformas necessárias nos estabelecimentos. Lisboa, 16 de novembro 

de 1822. In: VITERBO, 1909: 452-454. 
40 Publicado em VITERBO, 1909: 360-368. O manuscrito deve ter sido escrito em 1794, pois ele cita Alexandre 

Rodrigues Ferreira como administrador do Museu, cargo que exerceu durante este ano. 
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rede de ligações entre os diversos estabelecimentos construídos no que foi denominado por 

Brigola (2000) como o Complexo Museológico da Ajuda, criação de maior relevo no panorama 

museológico setecentista em Portugal.  

As atividades relativas ao desenho e a necessidade de criação da Casa do Desenho se 

deu pouco após o início da construção do Jardim Botânico, com a atuação de dois desenhistas 

que trabalhavam no projeto do Jardim. É possível que tais artistas tenho se envolvido em outras 

atividades de interesse estatal, assim como a construção e posterior decoração do Palácio da 

Ajuda. Devido à necessidade do desenho em História Natural, os desenhistas com formação 

artística ligada à engenharia militar já trabalhavam no desenho de frutificações de plantas para 

o estudo da Botânica quando o Jardim estava sendo construído41. O único catálogo que temos 

referência, feito no Jardim Botânico da Ajuda em 1771 é o Hortus Olisiponensis Exhibens 

Plantas Exoticas Horti Regii specimenque Historie Naturalis Lusitanie Cum novis generibus et 

Specibus, revelando que a Casa do Desenho foi essencial para o inventário dos produtos naturais 

dos jardim botânico e do gabinete de história natural.  

Ligado ao Jardim, posteriormente foi criado Laboratório Químico onde se analisavam 

as produções naturais da colônia, especialmente as amostras mineralógicas, os produtos 

vegetais e amostras de solos, visando o desenvolvimento da agricultura. Associados aos 

interesses de industrialização, no laboratório chegavam as remessas de anil produzido no Estado 

do Grão-Pará, onde deveriam ser analisadas para o fomento do processo industrial de corante. 

Devido à grande quantidade deste produto, foi estabelecido em anexo ao laboratório uma 

fábrica de purificação do anil, que depois de purificado era vendido aos tintureiros e 

comerciantes. Na casa do Laboratório, foi instituído inicialmente o Museu para abrigar os 

produtos naturais recebidos das colônias. 

No Complexo Museológico da Ajuda delineava-se um projeto muito vasto de se 

produzir a História Natural das Colônias, elaborado e dirigido por Domingos Vandelli, iniciado 

na administração pombalina. As investigações botânicas da Viagem Filosófica fariam parte 

deste grande projeto, assim como a publicação da Flora fluminense do Frei José Mariano da 

Conceição Vellozo. D. Rodrigo de Souza Coutinho enviou em 1797 um ofício a Vandelli 

requisitando seu auxílio ao Frei Vellozo: “com os seus estimáveis conselhos ao mesmo sábio 

religioso no trabalho, que vai emprehender para a edição da sua obra, e que Sua Magestade 

                                                 
41 Alexandre Rodrigues Ferreira cita que havia 24 desenhos de frutificações de plantas na Casa do Desenho em 

seu Inventário Geral e Particular de todos os productos naturaes, e artificiáes, Instrumentos, livros, utensiz e 

moveis pertencentes ao Real Gabinete de Historia Natural, Jardim Botânico, e suas Cazas annexas. Lisboa, 8 de 

novembro de 1794. Códice – 21,1,10. 
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deseja auxiliar, preparando assim para o futuro o publicarem-se todas as plantas, que se vão 

recebendo dos seus vastos Domínios” (apud: FARIA, 1999: 110).  

Foi justamente para o abastecimento do Museu com novos produtos naturais e para a 

elaboração da ‘História Natural das Colônias’ que foram despachadas em 1783 as Viagens 

Filosóficas. Como assinalado por Lopes (1997: 26), foi principalmente a partir da segunda 

metade do século XVIII que as remessas de produtos naturais do Brasil para a Metrópole se 

intensificaram, para o abastecimento dos Museus de História Natural criados na metrópole. 

Além do Complexo Museológico da Ajuda, Vandelli participou da criação do Museu de 

História Natural da Universidade de Coimbra e a Academia de Ciências de Lisboa também 

estava instituindo um Gabinete de História Natural.  

A preparação dos artistas que partiram nas Viagens Filosóficas ocorreu principalmente 

nos estabelecimentos artísticos do Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda - a Casa do Desenho 

e a Casa da Gravura. A Casa do Desenho, criada anteriormente a 1780, era um centro de 

formação, com um número considerável de artistas, podendo ser, então, designada como uma 

aula de desenho, essencial no quadro de formação artística em Portugal. Sobre a criação da 

Casa do Desenho, Vandelli diz que: 

“Por occasião de copiar-se huma colleção de riscos de plantas do Perú e Chyli, que 

vierão no Gallião que foi tomado pelos inglezes na ultima guerra, vierão da fundição tres 

habeis dessinadores, que unidos com dous outros que estavão no jardim para o risco do mesmo 

e que taobem trabalhavão em huma muito util obra para facilitar o estudo da Botanica, e 

consistia nas figuras de todas as frutificações dos generos das plantas athe agora conhecidas, 

derão principio com alguns aprendizes a attual casa do risco” (VANDELLI, ed. 1909: 312). 

Vandelli se refere a um grupo de cinco desenhistas e mais alguns aprendizes do desenho 

que compunham o núcleo inicial da Casa do Desenho. Alguns dados sobre a origem deste 

estabelecimento foram elucidados juntamente com Miguel Faria (FARIA & PATACA, 2005) 

ao analisarmos a obra Specimen Flora America Meridionalis42, elaborada em 1780 na Casa do 

Desenho. Sete desenhistas, formados nas oficinas de fundição do Arsenal Real do Exército ou 

na tradição de pintura cenográfica, trabalharam em três volumes de desenhos do Specimen 

Florae e constituem o núcleo inicial de artistas do estabelecimento. 

Em relação à formação dos artistas podemos dividi-los em dois grupos. Um primeiro, 

de formação arsenalista, cuja origem é a Fundição, no qual se incluem o mestre Cipriano 

Moreira da Silva e seus discípulos: José Joaquim Freire, Manuel Tavares da Fonseca Joaquim 

                                                 
42 Arquivo Histórico Museu Bocage (AHMB), Reservados 2. 
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José Codina. Um segundo grupo, seria constituído de não-arsenalistas, com os artistas: Joaquim 

José da Silva que já se encontrava no Jardim Botânico deste 1774, Manuel Piolti e Angelo 

Donatti. Analisaremos o perfil destes artistas de forma contextualizada, destacando sua atuação 

na Casa do Desenho, a colaboração no projeto de elaboração da História Natural do Pará, 

coordenado por Alexandre Rodrigues Ferreira, e que por sua vez, inseria-se num projeto de 

Vandelli da História Natural das Colônias. 

 

O artista ideal: naturalista-desenhista 

No corpo técnico das Viagens Filosóficas a participação do desenhista era essencial, pois 

o desenho era extremamente necessário para o estudo geográfico e naturalista, principalmente na 

botânica. Nas instruções de Vandelli (1779: p. 3), foi manifesto o ideal de elaboração dos desenhos, 

que deveriam ser confeccionados por profissionais naturalistas-desenhistas que possuíssem dupla 

habilidade: do desenho e do conhecimento em história natural: 

“Daqui se collige quam indispensáveis são aos Naturalistas os conhecimentos da 

Trigonometria plana, e risco das plantas, e Pintura: porque ainda que aquelles se podem supprir 

levando consigo hum homem instruido na Mathemática como Engenheiros, e aos últimos indo 

acompanhando de hum Pintor, nem sempre isto he praticável: tanto porque aquelles podem faltar, 

como tem mostrado a experiência, em quanto à Pintura como porque as plantas que ha mais 

exactas são as que nos derão os que ao mesmo tempo erão Philosofos e Pintores.” 

Manoel Arruda da Câmara, discípulo de Vandelli na Universidade de Coimbra, 

concordava com seu mestre sobre a necessidade do naturalista fazer seus próprios desenhos 

próximo ao ideal de naturalista-desenhista, pois os artistas poderiam não representar detalhes 

essenciais para o estudo dos animais e das plantas. Arruda da Câmara em sua obra Memória 

sobre os algodoeiros (1797: 91) critica uma imagem impressa de um gafanhoto, que por ser 

desenhada por um artista, não correspondia à realidade: 

“A figura, que se vê no volume I, p. 203, das Amenidades Academ., foi muito mal 

dezenhada, de sorte que de nenhum modo condiz com a descripção exactissima; isto acontece 

comumente aos naturalistas, que não sabem dezenhar, fiando-se nos dezenhos de pintores, que 

deixão escapar miudezas, que fazem com tudo caracteres essenciais.” 

Manoel Arruda da Câmara chegou a elaborar seus próprios desenhos, como os oito 

desenhos de animais, plantas e máquinas agrícolas referentes à produção do algodão que 

acompanham seu manuscrito Memória sobre os algodoeiros (1797). Reproduzimos a imagem 
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do gafanhoto (Figura 4) assim referida por Arruda da Câmara: “pintei pelo mesmo original que 

tenho” (CÂMARA, 1797: 91). 

A prática do desenho exercida por este naturalista não o define completamente no ideal 

do naturalista-desenhista, mas sim nos revela a necessidade do desenho para o estudo e a 

divulgação da história natural nas múltiplas práticas realizadas pelos viajantes. Na ausência de 

profissionais dedicados ao exercício do desenho, ou mesmo na preparação de espécimes, os 

naturalistas deveriam estar preparados para suprir as lacunas desencadeadas no cotidiano das 

viagens, descrevendo a natureza em representações complementares, quais sejam, textos, 

imagens e coleções. Mesmo que Arruda Câmara apresentasse talentos para a pintura e para o 

desenho, as práticas em história natural de uma viagem consumiam muito tempo do naturalista, 

levando-o a solicitar à Vandelli que lhe enviasse um desenhista para acompanhá-lo em suas 

viagens à partir de 1797: “Humas das couzas, que me hé mais necessario, hé hum desenhista, 

e hum escrevente; pois que eu não posso absolutamente desempenhar os tais officios de 

compozitor, desenhista, e escrevente.”43  

Para a formação dos naturalistas desenhistas, como idealizado por Vandelli, seria 

necessário uma disciplina de desenho no curso de Filosofia Natural da Universidade de 

Coimbra. Os naturalistas formados na Universidade de Coimbra, depois da introdução da 

reforma pombalina, podem ter se beneficiado de alguma instrução na arte do desenho, mas de 

modo informal, já que a disciplina apenas se encontrava no currículo do curso de matemática 

(RIBEIRO, 1872). Dentre os naturalistas, sabemos que o já citado Manoel Arruda Câmara fez 

desenhos durante suas investigações e pode ter aprendido as técnicas do desenho durante seu 

curso de matemática.  

 Alexandre Rodrigues Ferreira confeccionou alguns desenhos durante a viagem de 

treinamento às minas de carvão de Buarcos, próximas à Coimbra. Não encontramos este diário, 

mas João Ribeiro Mendes, refere-se a este documento com desenhos, destacando as habilidades 

gráficas de Ferreira: “dentre as cartas geográficas autógrafas, ... confrontada com os vários 

desenhos da Mina de Carvão de Buarcos, pela identidade no traçar e colorir ilustra uma de 

suas muitas facêtas, documentadamente”. (MENDES, 1945: 4) 

Podemos verificar esta prática de produção de imagens em viagens realizadas por outros 

naturalistas em Portugal, como Joaquim de Amorim e Castro, que visitou a mina da Figueira e 

escreveu um diário, acompanhado de dois desenhos (Figuras 5 e 6). Apesar dos desenhos 

explicarem esquematicamente todo o processo produtivo da fabricação do ácido sulfúrico e da 

                                                 
43 Carta de Manoel Arruda da Câmara para Domingos Vandelli. Pirauhá. 11/12/1797. Apud: SIMON, 1983: 173. 
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exploração de carvão, esteticamente o desenho não foi bem elaborado. Posteriormente o 

naturalista realizou investigações em Ilhéus, elaborando alguns desenhos, de árvores e de 

máquinas utilizadas no beneficiamento do tabaco. 

O artista que melhor incorporou o ideal de naturalista-desenhista de Vandelli foi Ângelo 

Donati. Este italiano pode ter vindo para o Jardim Botânico junto com Júlio Mattiazzi na época 

da criação do estabelecimento em 1768. Não possuímos dados biográficos acerca dele, mas o 

sobrenome Donati nos faz levantar a hipótese de Ângelo ser filho de Vitalino Donati, naturalista 

italiano que viajou para o Oriente Médio financiado pelo Rei da Sardenha. Vandelli conhecia 

este naturalista, de quem era correspondente, tendo recebido dele algumas amostras que foram 

incorporadas em sua coleção particular (BRIGOLA, 2003: 148). 

Posteriormente à elaboração do Specimen Flora (1780) Ângelo Donati confeccionou, 

juntamente com Joaquim José Codina, alguns desenhos que acompanham o Methodo de 

recolher, preparar, remeter, e conservar os productos naturais em 1781 (Figura 7). Não 

sabemos se ele teria participado da elaboração de outras imagens na Casa do Desenho. Há um 

frontispício alegórico no Acervo do Museu Bocage, confeccionado por Donati, e possivelmente 

seria utilizado como frontispício da História Natural das Colônias (1780). 

Nos planos iniciais da Viagem Filosófica rumo ao Pará, Vandelli imaginava enviar 

Ângelo Donati como desenhista, revelando a importância concedida a este desenhista que 

incorporava o ideal de naturalista-desenhista proposto por Vandelli. Os planos das Viagens 

Filosóficas se modificaram e em 1783 Donati partiu para Angola sob comando de Joaquim José 

da Silva. No dia seguinte ao desembarque em Luanda, ainda em 1783, Ângelo Donati adoeceu 

gravemente, falecendo poucos dias depois, o que nos revela que os desenhos da expedição foram 

feitos apenas por José Antônio. Donati preparou um frontispício alegórico para um volume de 

plantas coloridas da África (SIMON, 1983: 83; ALMAÇA, 1990). O desenhista José Antônio 

faleceu de febres em Massangano em 1784, um ano após o desembarque em Angola.  Antes de 

falecer, em 10 de setembro de 1783, Donati enviou uma carta a Júlio Mattiazzi, seu conterrâneo, 

pedindo ajuda devido às péssimas condições de saúde no Congo44.  

Era essencial aos desenhistas que acompanharam as viagens, possuíssem uma sólida 

formação no desenho e na pintura, o que ocorreu na Fundição de canhões do Real Arsenal do 

                                                 
44 “... Sr. Giullio la prego ricordarsi di un suo Patriota che sta nel Congo; Lei è l´único che mi può difendere, 

sostenermi, in caso che la malignità, l´infidia, l´ingiusta vendetta (...) de Sª Eccllª [Mello e Castro] contro di me. 

Son certo che lei stesso ricerverà delle insinuazioni, delle lettere, delle noticie che mi discrediteranno. (...) Lei si 

arriccordi che sono un povero Forestiere in Mezzo a nemici, e a barbari: motivo per cui merita la mia situazione 

un poco più di pietà (...) Lei avrà la bontà di passare i miei rispetti al Sr. Dr. Franzini (...), al Sr. Dr. Vandelli (...) 

scriverò in miglior tempo”. Carta de Ângelo Donati a Júlio Mattiazzi. 10/09/1783. AHMB, CN/D-6. Apud: 

BRIGOLA, 2003: 237. 
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Exército em Lisboa. A atuação desses artistas esteve ligada a todo o contexto português de 

reconstrução de Lisboa, mobilizando os saberes práticos dos engenheiros e dos arquitetos 

envolvidos no planejamento urbano e nas práticas construtivas.  

 

O Arsenal Real do Exército e o ensino de engenharia militar 

Na Fundição de Canhões ou Arsenal Real do Exército funcionava anexa uma escola de 

desenho, de gravura e de lavra de metais, dirigida pelo artista João de Figueiredo desde 1749 

até sua morte em 1809. Este artista, de acordo com Cirilo de Volkmar Machado (1922), foi o 

mestre de vários desenhistas da Casa do Desenho, inclusive de Freire, exercendo grande 

influência na obra dos desenhistas. O Arsenal Real do Exército também era conhecido com o 

nome de Tenência, que tinha como funções o fabrico, a aquisição, a conservação do armamento, 

a artilharia, e material respectivo, tanto para o serviço de terra, como das armadas e navios 

artilhados. A Tenência nasceu ligada ao Conselho da Guerra e da Junta das Fronteiras, na 

reorganização militar sequencial ao 1º de dezembro de 1640. Num período intermediário entre 

estas duas designações foi ainda intitulada “Fábrica Real dos Armazéns do Reino”, como já era 

referida em 1760 (FARIA, 2001: 119). 

Uma das funções dos setores artísticos do Real Arsenal do Exército, como a aula de 

desenho da Fundição, era de desenhar e ornamentar o material bélico produzido no Arsenal. A 

educação no estabelecimento, além dos elementos do desenho, também incluía a formação 

matemática de base e as primeiras letras. O mais importante seria o conhecimento de matemática 

e desenho geométrico, recomendável a todo oficial, mas sobretudo indispensável no âmbito da 

Artilharia e da Engenharia (FARIA, 2001: 129). 

A Fundição funcionava como um local de formação básica de gravadores e desenhistas, 

proporcionando aos seus frequentadores a possibilidade de ingressarem noutros 

estabelecimentos artísticos, como Jardim Botânico, Casa da Moeda, Erário, Impressão Régia, 

Oficina do Arco do Cego, Obras Públicas, Águas Livres e até no Colégio dos Nobres, exercendo 

funções diretamente relacionadas com o desenho e a gravura. Desta forma, Miguel Faria 

(2001:124) conclui o seguinte sobre a fundição: “o Arsenal funcionaria como um viveiro de 

artistas aptos a alimentar as solicitações de outras instituições onde fosse necessário garantir 

uma atividade de produção gráfica prosseguindo determinadas especializações”. 

As oficinas artísticas da Fundição relacionavam-se a uma tradição portuguesa da 

Engenharia Militar. Além dos desenhistas lá formados, que depois foram enviados para a Casa 

do Desenho e outros estabelecimentos artísticos portugueses, encontramos outros desenhistas 

das Viagens Científicas com formação relacionada à Engenharia Militar. 
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Posteriormente, a Fundição do Real Arsenal do Exército também proveu artistas para a 

criação da Tipografia Calcográfica, Tipoplástica, e Literária do Arco do Cego, com atividades 

entre 1799 e 1801. Para a criação da tipografia, D. Rodrigo de Souza Coutinho expediu um 

ofício em 27 de abril de 1797 para o Tenente General Bartolomeu da Costa, responsável pelo 

Arsenal Real do Exército, que disponibilizasse dois ou três abridores às ordens do Frei José 

Mariano da Conceição Vellozo – diretor da futura gráfica. Acrescentava ainda, que os referidos 

artistas continuassem a ser pagos pela Fundição enquanto estivessem trabalhando na publicação 

da Flora fluminense, de autoria deste padre naturalista. A fundição exerceu, portanto um 

importante papel na criação de novos estabelecimentos artísticos, assim como ressaltado por 

Miguel Faria (1999: 110): 

“... local de formação básica, que podia prolongar-se por determinadas especializações 

oficinais, mas que de um modo geral, proporcionava aos seus frequentadores a possibilidade 

de ingressarem noutros estabelecimentos aptos a exercerem determinados ramos de atividade 

artística... note-se que todos estes estabelecimentos se encontravam na órbita do Estado, o que 

parece explicar a lógica de um sistema de formação onde o Arsenal funcionaria como um 

viveiro de artistas aptos a alimentar as solicitações de outras instituições onde fosse necessário 

garantir uma actividade de produção gráfica prosseguindo, então, determinadas 

especializações”. 

A relação direta entre a Casa do Desenho e uma academia militar, nos permite a associá-

la ao ensino de desenho tratado nas aulas de engenharia portuguesas no século XVIII. Antes das 

reformas pombalinas no ensino, os principais estabelecimentos técnicos e científicos em 

Portugal eram as “Aulas Militares”, que formavam “engenheiros”. No cumprimento das 

atribuições do engenheiro do século XVIII, como a fortificação, a urbanização, a construção de 

edificações, a invenção de máquinas e a cartografia, a habilidade no desenho era essencial. O 

militar centrava-se no reconhecimento do terreno e em sua respectiva defesa ou ataque, o que 

exigia muitos conhecimentos em cartografia e fortificação. Com uma formação bastante 

abrangente, os engenheiros eram também treinados no desenho com fundamentos matemáticos 

habilitando-os em suas múltiplas funções (BUENO, 2012).  

De acordo com o “Dicionário Bluteau da Língua Portuguesa” (Apud TELLES, 1994), o 

Engenheiro seria o profissional que “faz engenhos ou máquinas bélicas para o ataque ou defesa 

de praças, que sabe de fortificação, da arte de tirar planos, medir geometrica e 

trigonometricamente... o que faz quaisquer máquinas”. Esses profissionais atuavam, portanto, 

em esferas militares e civis através da presença e controle de praticamente todas as ações e 

interferências do governo no espaço (TELLES, 1994; CAPEL, 1999;). 
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Desde o século XVII havia escolas de engenharia em Portugal. A guerra com os 

holandeses no Nordeste do Brasil e a Restauração na metrópole aumentaram as preocupações 

defensivas da Coroa, reforçando a formação de quadros de engenheiros. Em 1647 foi outra vez 

fundada a Aula de Fortificação e Arquitetura Militar em Lisboa, regida por Luís Serrão 

Pimentel, o engenheiro-mor do Reino (ARAÚJO, 1998: 32). A “Aula de Fortificação” era a 

principal escola de engenharia em Portugal, onde eram formados muitos dos oficiais militares. 

Na “Aula do Paço da Ribeira”, criada por Felipe II, também funcionava uma “Aula de Artilharia 

e Esquadria” desde 1641. No Colégio de Santo Antão se ensinava engenharia e ciências afins e 

na “Aula da Esfera”, dirigida pelos jesuítas e existente desde o século XVI, era ensinada 

matemática aplicada à navegação, à artilharia e às fortificações. Nessa escola D. João V criou, 

em 1739, um dos mais modernos observatórios astronômicos da época (TELLES, 1994: 3). 

A essência do ensino de engenharia afirmava-se na aprendizagem vinculada à atuação, 

ou seja, a construção era fundamentada no processo de expansão e de fortificação utilizado até 

aquele momento. Via de regra, o engenheiro era obrigado a ensinar, como parte de seu dever. 

O processo de ensino baseava-se numa aprendizagem teórica, seguida sempre da prática 

(ARAÚJO, 1998). 

O ensino e a prática da engenharia em Portugal foram impulsionados pela composição 

ou tradução de alguns tratados de engenharia, fortificação, desenho e arquitetura militar, como 

o de Luís Serrão Pimentel, “Methodo Lusitano de desenhar as fortificações das praças 

regulares e irregulares, fortes de campanha, e outras obras pertencentes a architectura 

militar...” publicado em Lisboa no ano de 1680. Alguns professores da “Aula de Fortificação” 

tiveram um papel de destaque na engenharia portuguesa, como Manoel de Azevedo Fortes 

(1660-1749), professor de matemática e autor do mais importante tratado da área, o 

“Engenheiro português”, publicado em 1728 e 1729; e Manuel da Maia (1677-1768), tradutor 

de alguns tratados franceses tocantes ao urbanismo, como “O governador das praças” (1708), 

de Antonio Ville Folozano, e “Fortificação moderna” (1713), de Pfeffinger, e o principal 

mentor dos planos de reconstrução de Lisboa após o terremoto de 1755 (FRANÇA, 1965; 

BUENO, 2012). 

Em Portugal o domínio do desenho concentrava-se tradicionalmente em duas áreas 

específicas: a Fortificação e a Cartografia. A tratadística militar, tanto a produzida por 

portugueses, como as obras de Serrão Pimentel e Azevedo Fortes; quanto as traduções, como 

as obras de Pfeffinger e Antoni, reflete as prioridades da fortificação e da cartografia (FARIA, 

2001). 

Durante o consulado Pombalino foram introduzidas reformas no exército. Portugal 
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encontrava-se numa grande guerra contra a Espanha, que durou até 1777, salvo pequenas 

interrupções. Pombal implementou no exército e nas academias militares uma grande reforma 

comandada Conde de Lippe, contratado em 1763. A partir desse ano, na “Aula Militar” passou-

se a ensinar trigonometria plana, geometria, cartografia e manuseamento de novos instrumentos 

(SANJAD & PATACA, 2005). Os lentes das academias deveriam adotar as obras do engenheiro 

francês Belidor em suas aulas, numa tentativa de uniformização do ensino. Para tal, uma das 

medidas de Pombal foi de tradução das obras destes engenheiros para o Português. Em 1790 

foi criada em Lisboa a Academia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho, onde foram 

adotados outros compêndios, com especial destaque para o de Arquitectura Militar, de Antoni, 

e o de Minas, de José Antônio da Rosa. 

A necessidade do desenho para os estudos em história natural, aliados à conjuntura 

política, social e econômica levou à formação de desenhistas com múltiplas habilidades no 

desenho que suprissem as necessidades técnicas e científicas em diversos setores da sociedade. 

A produção de imagens era condizente com a ciência moderna que pressupunha a observação 

direta da natureza e a descrição dos objetos com a maior objetividade possível. Para atender a 

tal demanda, alguns dos engenheiros portugueses se envolveram com estudos de história natural 

através da coleta, preparação e desenho de produtos dos três Reinos da natureza. As múltiplas 

funções representativas dos desenhistas - cartográfica, arquitetônica, técnico-industrial e 

naturalista - também são encontradas na iconografia da Viagem Filosófica e resultam da ampla 

formação e atuação de Freire e Codina.  

O trabalho dos engenheiros portugueses, até a segunda metade do século XVIII, era bem 

abrangente. Devemos destacar aqui a importância das habilidades técnicas vindas destes 

profissionais para o advento das ciências modernas desde o Renascimento, o que foi inicialmente 

tratado por Edgar Zilsel (1942) e por Paolo Rossi (1989). No caso de Portugal muitos engenheiros 

também exerciam funções artísticas, assim como artistas recebiam instruções relativas à 

engenharia, havendo, em certo sentido, um corpo de profissionais que tinha um perfil de artista-

engenheiro. Freire é um exemplo que destaca bem as múltiplas habilidades expressas nas várias 

funções que ocupava: além de desenhista de História Natural, era também cartógrafo, projetou 

máquinas e no final de sua vida escreveu um tratado sobre cálculo. 

Durante a viagem Freire elaborou um Quaderno45 mostrando alguns de seus 

conhecimentos em diversas áreas todos em forma de índice. Freire dá um enfoque especial à 

engenharia, dizendo que tinha vários inventos e cita algumas máquinas que julga importantes para 

                                                 
45 Seção de manuscritos da BNRJ – 21, 2, 5. 
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averiguação: 

“Arteficio p ª movimentos com area, chumbo, azougue, ou agoa, q q.l q.r destas qualid.es 

perçoadece o A. fará movimento contínuo. 

Tudo obra p.r artefício ou engenharia, que vem a ser naturalid.e, ou propried.e das 

couzas... bico, olio, rombido, bola, quadrado, & ª nos he escuzado explicar se por virtudes 

sentripeda ou sintrifuga, nem simpatia ou antepatia, q verdadeiram.e vem a ser, não entenderem 

a forma com que as couzas obrão, e qd º tivermos vista q vejamos o ar, e fogo simples, então 

perceberemos a forma e no em q.to chame-se propried.e oppozitiva, ou attrativa, pois virtude so 

em D.s”. 

As tentativas de explicação dos fenômenos “ou propriedade das coisas” através de 

alguns conceitos da química do flogístico, defendida por Vandelli e seus discípulos, mostra as 

relações do autor com Ferreira e seus estudos para a construção de “artifícios”, máquinas ou 

experimentos, comuns aos engenheiros no período. 

Nos desenhos da Viagem Filosófica, encontramos vários “prospectos” - ou perspectivas 

de construções arquitetônicas da Amazônia, o que nos aponta a necessidade de investigar o 

urbanismo português e as influências da arquitetura na formação dos desenhistas. As instruções 

em desenho arquitetônico que os artistas recebiam eram provenientes das práticas de 

engenharia. A grande influência da arquitetura no ensino artístico na Casa do Desenho pode ser 

comprovada pela lista de livros mantidos no estabelecimento46, dentre os quais a maioria era 

sobre Arquitetura, como mostra a tabela a seguir: 

 

Tabela I: Livros pertencentes à Casa do Desenho do Real Jardim Botânico 

 

Obra Assuntos Volumes 

Architectura de Vitruve Arquitetura 1 volume 

Architectura Civile del Padre D. Guarino Guarini Arquitetura 1volume 

Architectura della Pittura, e della Statua de Leon Batista 

Alberte 

Arquitetura 

Pintura 

Escultura 

1 volume 

Architectura de Andrea Palladio Arquitetura 1 volume 

Observazioni de Antonio Visentini  2 volumes 

Perspectiva Pictorum et Architectorum Andrea Pertei Desenho 2 volumes 

                                                 
46 Inventário Geral e Particular... 1794 Seção de Manuscritos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – 21,1,10. 

Agradeço à prof. Dr. M. M. Lopes por ceder o microfilme do manuscrito. 
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Arquitetura 

Prima editione dele Opere del Sig. Gio. Giaccomo Schubler  1 volume 

Architectura de Jaques Androvit. Arquitetura 1 volume 

Architectura Corioza Nova Arquitetura 1 volume 

Architectura de Poldmann Arquitetura 2 volumes 

Recueil de Palais de Ivan Arquitetura 1 volume 

Recueil de Estam.  1 volume 

Architectura de Samvielis Mavelois Arquitetura 1 volume 

Decoration de Blonde Artes 

decorativas 

2 volumes 

Architectura Moderna Arquitetura 2 volumes 

Architectura et perspectiva de Sabastiano Serlig Arquitetura 1 volume 

Architectura que comprend les Ordes de Vignole Arquitetura 1 volume 

Descrizione dela Architectura, Pittura, scolture de Vicenza Arquitetura 

Pintura 

Escultura 

3 volumes 

Architectura e Perspectiva de Bibiena Arquitetura 

Desenho 

2 volumes 

 

Total  27 volumes 

 

A Casa do Desenho possuía 19 obras em 27 volumes, dentre os quais 15 versavam sobre 

arquitetura, 3 sobre desenho, 2 sobre pintura, 2 sobre escultura, 1 sobre artes decorativas e 3 

não pudemos definir através do título. Constatamos então, que a maioria das obras versava sobre 

Arquitetura, com grande influência na formação dos desenhistas. Além dessa lista de livros, 

Ferreira em seu Inventário (1794) também cita 108 desenhos de Arquitetura elaborados na Casa 

do Desenho. Mas o fato que nos indica com mais clareza que a Casa do Desenho foi local de 

instrução em Arquitetura, consistiu na contratação de Vito Modesto Azzolini, Filho de Jácomo 

Azzolini em 4 de julho de 1791. O aprendiz ficou sob instrução de Manoel Piolti na “referida 

Casa para nela aprender a Archytectura, com a consignação de trezentos reis por dia em 

contemplação dos serviços de seu destinto Pay”47. 

                                                 
47 Ofício de Alexandre Rodrigues Ferreira a Martinho de Melo e Castro informando o número de pessoas 

empregadas no Real Jardim Botânico e Gabinete de História Natural da Ajuda. Lisboa, 3 de outubro de 1794. 

Manuscrito IHGB – Lata 285, Pasta 59, documento 14. 
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A vida e obra de Manoel Piolti nos revelam aspectos importantes do grupo de 

desenhistas. Foi aprendiz de Jócomo Azzolini. Em 18 de março de 1805, foi contratado no Real 

Palácio da Ajuda como “encarregado das decorações”. Trabalhou no mesmo ofício de 

decorador para no Palácio e convento de Mafra. Em 30 de julho de 1807, recebeu “pagamento 

das ferias, e despezas das obras de pintura da decoração da Casa do Docel, e decoração da 

Camera de S. Mag.de no Real Palacio de Mafra, e da Obra de Pintura pertencente ao Teatro 

no Convento do mesmo Real Palacio” (Apud: COSTA, 1936). 

Havia ainda duas escolas artísticas relacionadas à reconstrução de Lisboa: a escola de 

Construção do Castelo de Mafra e a Academia de São Miguel, criada em 1802. Esta última 

serviria para a formação de artistas para a construção do Palácio de Ajuda. O palácio de madeira 

da Ajuda incendiou em 1796 e Manuel Caetano de Sousa iniciou as obras do novo Palácio, 

interrompidas no mesmo ano devido à morte do arquiteto. Em 1802, reiniciaram-se as obras com 

projeto de Francisco Saverio Fabri, que faleceu em 1807 e em seu lugar foi promovido seu 

ajudante, Antonio Francisco Rosa, aluno da Casa do Risco desde 1802 (VASCONCELOS, 1984; 

COSTA, 1936). 

Na Academia de São Miguel eram formados os artistas a serem empregados nas obras 

do Palácio. Em tal Academia funcionavam uma Casa de Pintura, uma Casa de Escultura e uma 

Casa do Risco (COSTA, 1936). Esta última pode ser a Casa do Risco do Real Jardim Botânico, 

que serviu para a formação de arquitetos e auxiliares para as obras do Palácio. A proximidade 

do jardim botânico às obras do palácio propiciou uma grande integração entre os artistas 

empregados em ambas funções. Para a construção do Palácio, foram também empregados como 

arquitetos, desenhistas e gravadores alguns dos funcionários do Real Museu e Jardim Botânico 

da Ajuda (COSTA, 1936).  

Esta faceta de instrução e produção arquitetônica da Casa do Desenho pode ser devida 

ao grande interesse de Júlio Mattiazzi, administrador do Real Museu e Jardim Botânico da 

Ajuda, por esta arte, que de acordo com Vandelli, “tomou gosto para as conchas e outros 

animaes do museo e a querer ser arquiteto”48. O interesse particular de Mattiazzi insere-se no 

contexto de reconstrução de Lisboa após o terremoto de 1755, que impulsionou o 

desenvolvimento da arquitetura em Portugal. 

A indicação de obras como de Vitruvio e de Alberti demonstram a influência dos 

tratados sobre o desenho na formação a atuação dos desenhistas. Esses manuais de arquitetura 

consistiam em valiosas obras sobre o risco, com a instrução técnica e artística dos fundamentos 

                                                 
48  Relação da Origem... p. 363. 
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do desenho, suas convenções, a utilização das cores, da geometria, os fundamentos 

matemáticos, etc (BUENO, 2012). 

Cabe aqui destacar a importância do desenho e da formação de artistas para o fomento 

industrial português, incentivado por uma política desenvolvimentista adotada pelo Marquês de 

Pombal. Como já apontamos, a tradição prática dos artistas e engenheiros estava intimamente 

relacionada ao desenvolvimento da ciência moderna e ao desenvolvimento técnico, cujas 

habilidades no desenho eram requisitos básicos para a elaboração de máquinas. O ensino de 

artes com utilidade industrial levou à criação de aulas de desenho em Portugal durante a 

administração pombalina: pela fábrica de sedas, pela fábrica das caixas e, em 1779 pela Junta 

da Companhia das Vinhas do Alto Douro, considerada de “público interesse para o 

adiantamento das fábricas mui industriosas que se erigem” (FRANÇA, 1988: 64-65). Assim, 

o estudo de Artes no século XVIII em Portugal deve ser considerado integrado à evolução da 

agricultura e da indústria. 

Não nos detendo apenas ao papel dos arquitetos e engenheiros portugueses para o 

impulso das artes, das técnicas e das ciências, devemos também considerar o trabalho dos 

artífices no contexto de intensa atividade arquitetônica em Portugal e em seus domínios. Cabe 

lembrar que o termo artista em Portugal no século XVIII tinha o mesmo significado de artífice 

(SERRÃO, 1980: 97), sendo muito tênue a fronteira entre as ciências e as artes e ainda mais tênue 

a divisão entre as belas artes e o artesanato (SILVA, 1986: 488).  

Aliando-se o processo de reconstrução de Lisboa ao advento da industrialização, 

emergiram novas questões de ordem social e cultural. A invenção de novas máquinas, a 

inovação tecnológica, a mudança do processo produtivo com a determinante do tempo, 

juntamente com as concepções estéticas dos edifícios da Lisboa pombalina, que obedeciam a 

uma padronização – em que todos os objetos como portas e janelas deviam ser iguais -, 

requeriam o máximo de produção dos artífices. 

Deste modo, a conjuntura impôs a organização e uma racionalização na produção de 

artigos de construção civil, que passaram a ser fabricados em grande escala. Houve, portanto, 

a imposição de uma mudança brusca no modo de produção artística e artesanal, quando os 

contatos habituais entre o artesão e a obra final se encontraram anulados. O operário começou 

a fabricar abstratamente as peças-tipo, num esquema industrial de padronização do objeto e de 

divisão do trabalho, distanciando-se dos demais trabalhadores. Constatamos aqui a pré-

fabricação e a padronização dos artigos de engenharia civil que levaram a uma transformação 

no processo produtivo e nas práticas sociais dos artífices (FRANÇA, 1965). 

O artesão começa, então, a se tornar um operário na indústria de reconstrução da capital 
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e também na industrialização incentivada pelo Marquês de Pombal. A passagem da construção 

civil do plano artesanal a um plano industrial é um dos fatores econômicos e sociais mais 

consideráveis desta época em Portugal, operando simultaneamente com a industrialização. A 

singularidade da completa reconstrução da cidade e as concepções estéticas e econômicas 

pretendidas pelo governo pombalino conferem a transformação muito acelerada no modo de 

produção e nas relações sociais e culturais dos artífices. 

Neste contexto, destacamos a criação de um importante estabelecimento artístico em 

Portugal: a Casa do Risco das Reais Obras Públicas (1755), um tipo de ministério dos trabalhos 

públicos criado antes da catástrofe. Na “Sala do Risco”, assentada numa grande sala do Hotel 

Corte-Real, ao lado da Praça do Comércio, foi onde trabalharam muitos arquitetos nos projetos 

de reconstrução de Lisboa (FRANÇA, 1965). Daqui temos a constituição de uma tradição 

artística que se difunde entre o meio científico, influenciando também outros artistas em 

formação. 

Os artistas envolvidos na confecção de imagens do conjunto iconográfico da Viagem 

Filosófica tiveram tanto instruções técnicas sobre o desenho e a pintura, quanto instruções no 

campo da História Natural, da Engenharia e da Arquitetura. O estabelecimento de “aulas” de 

desenho e pintura, prática iniciada pelo Marquês de Pombal, seria um instrumento para o 

desenvolvimento industrial português. O contexto político e econômico português da segunda 

metade do século XVIII, de fomento à agricultura, à indústria e ao comércio, e o ensino de artes 

estavam, portanto, fortemente relacionados à reconstrução de Lisboa e à urbanização colonial, 

ao desenvolvimento da indústria e à engenharia. 

 

A preparação de cópias e desenhos para a ‘História Natural das Colônias’ 

Após os membros da Viagem Filosófica do Pará retornarem a Lisboa em Janeiro de 

1793, Alexandre Rodrigues Ferreira foi contratado como administrador do complexo 

museológico da Ajuda. Em 1794, ele esteve incumbido de inventariar todos os produtos do 

Museu e de concluir a “História de suas viagens ao Brasil”. Para auxiliar o administrador do 

Museu nesta tarefa, os desenhistas da Casa do Desenho trabalhavam no desenho de plantas e 

animais recolhidos durante as Viagens Filosóficas e na confecção de cópias dos desenhos 

originais elaborados no exercício das viagens. Na ocasião do Inventário de Ferreira (1794), já 

havia 544 cópias dos desenhos de Freire e Codina (14 índios, 15 quadrúpedes, 41 aves, 47 
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peixes, 1 insetos, 348 de plantas e 78 prospectos), 11 cópias dos desenhos de Angola e 12 de 

Moçambique49. 

Constatamos aqui que a produção de desenhos não se limitou apenas à Viagem 

Filosófica, continuando posteriormente com os desenhistas da Casa do Desenho. Ao 

considerarmos o conjunto iconográfico da expedição de uma forma mais ampla, incluindo as 

cópias aquareladas e a nanquim, devemos abarcar todos os riscadores e gravadores envolvidos 

em tal empresa. Desta maneira os desenhistas da expedição deixam de ser apenas Freire e 

Codina, e passam a ser todos os desenhistas que produziram as cópias na Casa do Desenho do 

Real Jardim Botânico da Ajuda. 

Após a expedição, em 1794, a Casa do Desenho contava com seis desenhistas que 

trabalhavam na confecção de cópias dos desenhos da Viagem Filosófica: José Joaquim Freire, 

Manoel Tavares da Fonseca, Manoel Piolti, Antônio José, Vicente Jorge e José Joaquim da 

Silva. Além destes, havia também cinco aprendizes: Vito Modesto, admitido na Casa do 

Desenho para aprender Arquitetura, João Pedro, Francisco de Paula, José Cândido Corrêa e José 

dos Anjos. Os três primeiros recebiam ordenado e os dois últimos não. Temos referências 

concretas que as cópias foram elaboradas por Piolti e Tavares, pois no volume de “Prospectos 

de cidades, vilas…” que atualmente se conserva no Museu Nacional do Rio de Janeiro, há 

algumas cópias com assinatura a lápis: “Tavares” e “Piolti” (CABRAL, 1876-78). 

Ferreira, em 1794 fala da necessidade dos “desenhistas” do Museu, onde “quazi todas 

as produçoens naturaes e industriaes… ainda estão por desenhar, porque para tão vasta 

colleção, não bastão tão poucos braços”. As coleções do Museu e do Jardim Botânico eram 

realmente muito vastas, pois em seu Inventário (1794), Ferreira cita que havia um total de 7.732 

animais e 3.412 produtos artificiais no Museu, além dos herbários e das plantas do Jardim 

Botânico. 

A produção das gravuras que acompanhariam os textos de Ferreira a serem publicados 

passava por três fases. A primeira consistia na elaboração dos desenhos através da observação 

direta dos objetos por Freire e Codina durante a viagem. Numa segunda fase estes originais 

foram reproduzidos pelos desenhistas da Casa do Desenho do Jardim Botânico de Ajuda, 

quando foram modificados alguns elementos, como a ambientação de animais e índios em 

paisagens europeias. Finalmente, a terceira fase consistia na elaboração de desenhos a nanquim 

que serviriam como matrizes das gravuras. O estilo e as concepções estéticas dos desenhistas e 

                                                 
49 FERREIRA, Inventário... 1794, p. 108. 
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gravadores ao longo deste processo alteraram muito as imagens, levando-nos a considerá-las de 

forma distinta. 

O desconhecimento deste processo técnico levou alguns autores, como Goeldi, a tecer 

críticas errôneas sobre a autoria e os efeitos estéticos da composição entre os animais figurados 

e os cenários. Em 1895, Goeldi tece as seguintes críticas sobre os desenhos zoológicas da 

Viagem Filosófica: 

“Uma crítica d´esta collecção de illustrações de productos da natureza brazileira põe-

nos em embaraço. A execução d´ellas demonstra um zello sem fim e a melhor vontade; algumas 

dellas são peças artisticas (como por exemplo o lado inferior de certa especie de Emys, [parte 

dos repteis]) debaixo do ponto de vista da escolha de côres e finura dos traços. Conforme a 

maneira antiga o autor dedicou à execução do fundo um cuidado, que não se encontra mais 

hoje em dia; a “staffage” de paisagem é, em alguns casos, de perfeita beleza. Logo porém que 

se passa a examinar mais de perto os animaes, que Ferreira quis representar, o nosso 

julgamento torna-se menos favoravel. 

É frisante, antes de tudo a falta total de proporção e perspectiva na maioria das 

estampas de Ferreira. Entre comprimento do corpo e extremidades existem às vezes clamantes 

desproporções. Os macacos representados, por exemplo, tem por via de regra os braços com 

grossura exagerada. Nota-se em muitos lugares a falta da verdadeira fidelidade e precisão 

scientifica. A ausencia de um poder intuitivo bem desenvolvido documenta-se tambem nas 

posições que ora são infelizes, ora são de todo erradas. Todas as vezes que eu abro uma d´estas 

estampas de Ferreira, lastimo que, no meio de uma paisagem tão attrahente o objeto principal, 

o animal que vae na frente, sahiu tão desastrosamente. Estas contradicções no tratamento das 

cousas primarias e secundarias formam um dos traços principaes de caracteristica d´esta obra 

rara, que quazi desconhecida tem ficado até agora na litteratura, ao passo que teria merecido 

mais consideração, attento a sua extensão e conteudo variado, e como obra que 

immediatamente segue, na ordem chronologica, a “Historia Natural de Markgrav e Piso” 

(GOELDI, 1895: 90-91). 

Apesar de tão extenso, resolvemos transcrever por completo este trecho do zoólogo, pois 

é a primeira crítica aos desenhos da Viagem Filosófica. Suas considerações entram em 

consonância com a dupla função das imagens: estética e científica. Ele diz serem “obras de arte” 

no tocante à execução artística, em especial aos cenários - ou como ele denomina – staffage. 

Por outro lado, critica a fidelidade na reprodução dos animais por não serem condizentes com a 

“precisão científica”. O desconhecimento acerca do processo criativo na confecção de originais 
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e cópias, levou o autor a creditar a elaboração dos cenários aos mesmos desenhistas que 

estiveram na viagem porque talvez não soubesse que se tratavam de cópias. 

A ausência da preocupação com os desenhistas aparece claramente na crítica quando o 

autor atribui os desenhos a Alexandre Rodrigues Ferreira. A centralização neste personagem, 

tão comum na bibliografia sobre a viagem, induz a comentários errôneos sobre os desenhos. No 

entanto, Goeldi reconhece o mérito das imagens e a necessidade da publicação de tão extensa 

obra. O interessante de seus comentários é de compreendermos como um zoólogo analisou os 

desenhos de animais. Ele chama a atenção para a desproporção das figuras, assim como para as 

posições errôneas.  

Tekla Hartmann (1975) ao realizar um grande levantamento das imagens antropológicas 

depositadas na BNRJ e no Museu Nacional, fez algumas ressalvas sobre os desenhos 

aquarelados e a nanquim. As análises comparativas entre os desenhos aquarelados dos índios e 

os desenhos a nanquim levaram a autora a supor que diferentes artistas tivessem confeccionado 

os dois grupos de imagens, como realmente ocorreu. A autora conclui seu trabalho ressaltando 

o contraste entre a exatidão no registro da cultura material e no registro dos tipos físicos sendo 

adotados padrões representativos na constituição física dos indígenas - rostos ascéticos e magros 

em oposição aos corpos nédios e rechonchudos; narizes salientes, etc. A autora conclui que o 

registro dos índios coincidia com os objetivos de Ferreira em escrever a ‘História da indústria 

americana’. 

O processo técnico de produção de desenhos e gravuras pode ser exemplificado na 

confecção dos desenhos dos índios Cambeba. O original desenhado por Freire em 1787 (Figura 

8) se relacionava à Memória sobre o gentio Cambeba que habitava às margens e nas ilhas do 

rio Solimões, escrito por Ferreira em Barcelos em 1 de setembro de 1787 (FERREIRA, ed. 

1974). Na parte superior da figura, assinalada com o nº 1, foi representada uma tala que os índios 

utilizavam para comprimir a cabeça deformando-a, do modo como aparece no índio retratado. 

Ferreira diz ter presenciado a confecção desta peça, conferindo maior realismo às descrições. 

Assinalado com o nº 2, foi representada uma palheta que servia para atirar flechas, da qual 

Ferreira explica seu mecanismo na memória, e com o nº 3 aparece um cuidaru, do qual Ferreira 

não se atém em explicações. As camisas e ceroulas do índio não foram observadas pessoalmente 

por Ferreira, que diz que o índio Cambeba teria visto a representação: “Todo ele vi pintado ao 

natural: sem outra diferença alguma além da do vestido, o que ele mesmo explicou, que era da 

forma em que vai copiado” (FERREIRA, 1787, ed. 1974, p. 53). 

As descrições visuais e textuais sobre o índio foram baseadas na observação direta de 

um índio Cambeba e seus utensílios, possuindo um forte caráter documental.  A cópia 
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aquarelada (Figura 9), elaborada posteriormente em Lisboa, apresenta uma série de 

modificações que nos levam a analisá-la com ressalvas sobre seus significados científicos. Além 

da inserção de um cenário com paisagem europeia, as talas para compressão da cabeça, 

assinaladas com o n º 1, foram retiradas levando a uma desconexão com o texto. Deste modo, a 

cópia ganhou novos significados científicos e deve ser analisada considerando-se este processo 

em sua confecção. 

A ambientação de índios e animais em cenários com paisagens europeias revela o caráter 

colonizador da expedição, produzindo novos efeitos estéticos e significados para as imagens 

que não compunham os originais. A paisagem como elemento já conhecido do espectador 

europeu proporcionava-lhe eventual segurança e familiaridade com a cena retratada, 

contrastando o choque e o estranhamento do exótico representado nos índios e seus artefatos. 

Nesse sentido, o discurso da obra se fundamenta na inserção humana e zoológica americana na 

política colonizadora e imperialista europeia, simbolizando a total dominação e apropriação da 

natureza americana (PATACA, 1999). O dispositivo representativo das imagens, entra em 

consonância com a criação de coleções de história natural das colônias a serem reproduzidas 

nos estabelecimentos científicos lisboetas, como o Real Museu de Ajuda, num esforço de 

reprodução e documentação daquilo que os naturalistas chamavam na época de “Teatro da 

Natureza” (MUNTEAL FILHO, 1997).  

Destacamos a influência exercida por Piolti sobre alguns artistas da Casa do Desenho na 

elaboração de pinturas cenográficas. Com já destacamos anteriormente, sua biografia mostra 

que foi um pintor cenográfico desde a década de 1780, quando trabalhava simultaneamente 

como desenhista de história natural na Casa do Desenho da Ajuda. Atuou ainda na elaboração 

dos cenários para os libretos de óperas, como em “Attalo re di Bitinia”, levado à cena na Ajuda 

em 17 de dezembro de 1791, Piolti já figura como autor dos cenários, o que se repetiu nas três 

óperas representadas em Salvaterra no Carnaval de 1792.  

Alterações ainda mais profundas ocorreram na elaboração da cópia à nanquim (Figura 

10) onde o índio já não está mais representado em corpo inteiro, as armas foram retiradas de 

suas mãos que agora sustentam a tala de madeira. Para o espectador que desconhece a tala de 

madeira, a posição em que ela foi representada - como se o índio estivesse levando o objeto à 

boca, induz à percepção de que se trata de um instrumento musical. A estampa já está 

completamente dissociada da memória, realçando apenas o objeto utilizado para deformação da 

cabeça dos Cambebas. 

Nesta fase final de elaboração de desenhos a nanquim, destacamos a colaboração de 

Manoel Tavares da Fonseca.  Além da colaboração com as cópias dos desenhos, este desenhista 
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também elaborou alguns desenhos sob a direção de Alexandre Rodrigues Ferreira. Um deles é 

o desenho do macaco Simia mormon que foi posteriormente gravado por Manuel Marques do 

Aguilar, de acordo com sua inscrição: “M. Tavares da Fonseca delin.t, - em o Real Jardim 

Botânico – Aguilar sculp.t.” (SOARES, 1971: 54). A descrição e classificação deste macaco 

encontram-se no manuscrito “Tab. 1a. Simia mormon” escrito por Ferreira50. O texto e a 

imagem possivelmente seriam incorporados à “História Natural das Colônias”, revelando a 

proximidade do desenhista a Vandelli, ao ressaltar o merecimento de um aumento de salário 

devido à sua habilidade no desenho (VANDELLI, ed. 1909, p. 367).  

Por um lado, o processo técnico e artístico que tornou os traços dos índios mais europeus, 

modificou a anatomia de animais e introduziu cenários para ambientá-los em paisagens 

europeias, modificou e restringiu os significados científicos presentes nas imagens. Apenas os 

desenhos originais de Freire e Codina confeccionados através da observação direta possuem 

relações mais efetivas com os textos e revelam as proposições científicas de Ferreira. Por outro 

lado, as cópias aquareladas nos revelam significados concernentes às proposições políticas de 

dominação colonial que conformaram a visão do público europeu sobre a natureza amazônica, 

criando novos significados representacionais.  

Essa duplicidade artística e simbólica apresenta elementos importantes para a 

compreensão das influências da arquitetura e de contexto de reforma urbana em Lisboa para a 

criação de uma tradição do desenho em história natural. A influência de artistas como Piolti na 

elaboração dos cenários com elementos do urbanismo português configura o desenvolvimento 

de elementos plásticos e estruturais para o desenho de história natural  

O processo artístico que alterava os desenhos, por um lado, delimitava os significados 

científicos de originais e cópias e, por outro, simboliza os propósitos da expedição através dos 

novos efeitos visuais. Isso nos leva a considerar de forma distinta os originais, as cópias em 

aquarela e as cópias a nanquim. Os aspectos representacionais das imagens são modificados 

neste processo técnico e artístico de criação e reprodução das imagens, implicando nas 

classificações em História Natural e na descrição geográfica dos desenhos. 

 

A criação da Casa da Gravura 

Após a fase de confecção de desenhos dos produtos naturais e industriais do Museu e 

de cópias dos originais das Viagens Filosóficas, os desenhistas da Casa do Desenho deveriam 

abrir as “chapas de todos os sobreditos riscos para unir-se a Historia Natural das Colônias no 

                                                 
50 BNRJ – 21, 1, 1 n º 29. 
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caso, que S. Magestade por gloria de seu reinado, utilidade publica e augmento da Historia 

Natural resolva, que esta Historia se imprima” (VANDELLI, Relação da Origem... p. 365). O 

vasto projeto de Vandelli de elaboração da História Natural das Colônias que teve início com a 

criação do Jardim Botânico da Ajuda e com o planejamento das Viagens Filosóficas, estaria 

concluído com a impressão da obra. Para tal os gravadores, instruídos na arte da gravura pelos 

artistas da fundição, iriam abrir chapas em cobre dos desenhos das Viagens Filosóficas. 

Não podemos precisar se na Casa do Desenho foram produzidas chapas em metal e 

gravuras desde a criação do estabelecimento. Ferreira em seu Inventário (1794) diz que havia 

na Casa do Desenho 48 “plantas impressas, porém soltas”. O administrador do Museu não diz 

onde foram abertas tais gravuras, mas consideramos pouco provável que tenham sido 

confeccionadas na Casa do Desenho, pois no inventário dos móveis e instrumentos do 

estabelecimento não consta nenhum instrumento necessário para a confecção de chapas em 

metal e suas gravuras. 

A necessidade em imprimir os desenhos de história natural levou à criação de outro 

estabelecimento no complexo museológico da Ajuda: a Casa da Gravura. Para sua criação foi 

contratado o gravador Manoel Marques do Aguilar por ordem régia de 1796, que tinha a tarefa 

de “gravar no meu Real Jardim Botanico os desenhos pertencentes á Historia Natural, que tenho 

mandado escrever do Estado do Grão Pará, e Rio Negro e de formar juntamente discípulos habeis, 

a fim de vulgarizar por este modo as luzes que adquirio” (JESUS, 1929: 82). A Casa da Gravura 

teria, então, dupla finalidade – seria um local de produção de gravuras para a História Natural das 

Colônias e de instrução na arte da gravura. Além de Aguilar, João Caetano Rivara foi contratado 

em 1802 como gravador da Casa da Gravura. Filho do genovês João Rivara e da espanhola 

Maria Madalena. Junto com seus dois irmão foi educado na Casa Pia e posteriormente foi para 

Roma em 1788, estudando com diversos artistas. Voltou para Lisboa em 1799 e posteriormente 

foi estudar em Londres com Bartolozzi. Na Casa da Gravura do Jardim Botânico gravou plantas 

e outros objetos de história natural, incluindo algumas gravuras para a Phytographia de Félix 

de Avellar Brotero51. 

Manuel Marques do Aguilar nasceu no Porto em 1767 ou 1768 e faleceu em Lisboa, 

possivelmente em 1817. Iniciou seus estudos artísticos no Porto na aula de desenho sustentada 

pela Companhia dos Vinhos, como discípulo de Antonio Frois Jacome (ou Antonio Fernandes 

                                                 
51 Phytographia Lusitaniae Selectior seu Novarum, rariorum, et aliarum Munu Cognitarum stirpium, quae in 

Lusitânia sponte veniunt.. descrptiones iconibus illustratae... Olissipone. Ex Typ. Regia, 1816. São dois volumes 

com 181 estampas a buril, por muitos gravadores da época. Rivara foi responsável por algumas estampas do 

segundo volume (SOARES, 1971). 
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Jacomo) até 1793. Posteriormente foi para Londres como pensionista do Estado onde se 

aperfeiçoou com o artista Tomás Milton, voltando a Portugal em 1796 (SOARES, 1971: 50; 

JESUS, 1929: 81). Além da estampa do macaco Símia mormon, Soares (1971) descreve 31 

gravuras abertas por Aguilar, dentre as quais algumas podem ter sido elaboradas na Casa da 

Gravura.  Destas, ressaltamos a gravura “Ex Museo”, que provavelmente seria utilizada em 

alguma obra produzida no Museu, de acordo com as descrições de Soares (1971: 52): 

 “Em um pequeno lago está uma ilhota de vegetação tropical; animam a paisagem 

diversos animais exóticos, um macaco desdobrando um pergaminho, uma leoa deitada, tendo a 

encobrir-lhe parte do corpo um escudo de armas reais portuguesas e um globo geográfico, uma 

serpente, um cágado, etc. na parte inferior está a inscrição: Real Museo e Jardim Botânico”.. 

Há indícios de que Aguilar tenha aberto chapas em metal dos desenhos da Viagem 

Filosófica, como explicita Costa e Sá (1840), primeiro biógrafo de Ferreira: 

“Um gravador, vários desenhistas com discípulos se tem mantido por espaço de cinquenta 

anos com destino aos trabalhos desta viagem, e que teriam adiantado, ou concluído as gravuras, 

que lhe pertenciam, se não fossem as interrupções, que por vezes tiveram do principal fim da sua 

incumbência.”. 

O gravador a quem Costa e Sá se refere é Aguilar. Apesar da obra da Viagem Filosófica 

não ter sido publicada na época, as chapas em metal produzidas por este gravador foram enviadas 

para o Brasil em 1842 para serem editadas. Não encontramos nenhuma destas chapas, nem 

tampouco referências concretas de onde elas se encontram. Juntamente com as chapas, o Ministro 

Vasconcellos Drumond enviou para o Brasil 230 manuscritos, 8 mapas geográficos e 912 desenhos 

referentes à Viagem Filosófica para aqui serem impressos (FALCÃO: 1970). 

A criação das gravuras demonstra que apesar dos desenhos da Viagem Filosófica, assim 

como os textos de Ferreira, terem permanecido inéditos por quase cem anos, havia um esforço de 

publicação dos mesmos. As técnicas de gravura foram cruciais no processo de publicação das obras 

da expedição e em especial de seus desenhos. Como na época não havia uma técnica para a 

impressão colorida, as gravuras deveriam ter outros elementos que possibilitassem o realismo 

desejado. A necessidade do gravador em imitar a pintura o mais fielmente possível, pode ser 

encontrada em um tratado sobre gravura traduzido na época (LAIRESSE, 1801: 3): 

“Ora, como a reputação d’hum bom pintor depende em parte da sabedoria, ou da inepcia 

do gravador… he necessario que elle não adopte exclusivamente huma só maneira, mas que imite 

exactamente a do pintor, ou a do desenhista, de quem quer fazer conhecer a obra, para que a sua 

gravura se assemelhe a hum vidro puro”. 
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Porém, mesmo que a gravura seja uma forma de imitar a pintura e o desenho, o gravador 

nunca chega a perfeição devido às limitações técnicas. Para atingir o máximo de perfeição, o 

gravador necessita conhecer alguns fundamentos do desenho e da pintura para imitá-los em sua 

gravura: “Em quanto se respeita à practica, se póde dizer que huma bella maneira he hum grande 

meio, para se chegar à perfeição, e para o conseguir se precisa muito possuir tres cousas, a saber: 

1- desenho, 2- perspectiva, 3- claro escuro, que formam juntamente a theoria da gravura.” 

(LAIRESSE, 1801: 4). 

Estas três considerações de Lairesse seriam utilizadas nas gravuras em metal da Viagem 

Filosófica, assim como mostram alguns desenhos a nanquim preparados por um desenhista da 

Casa do Desenho ou por Aguilar. Estes desenhos foram confeccionados de duas maneiras: em 

alguns casos o artista se baseou nos desenhos aquarelados originais produzidos por Freire e Codina 

durante a expedição (como é o caso dos desenhos dos gentios Cambeba, de que já nos ocupamos 

anteriormente), em outros, ele se baseou em descrições das memórias de Ferreira. Há que se 

ressaltar que possivelmente todas estas cópias a nanquim foram confeccionadas sob supervisão de 

Ferreira, pois elas acompanhariam os textos do naturalista que seriam publicados na “História 

Natural do Pará”. Alguns desenhos foram profundamente alterados, revelando elementos que 

deveriam ser ressaltados nos desenhos associados aos textos. 

O principal desenho a nanquim desta série foi um frontispício alegórico (Figura 11) que 

possivelmente seria utilizado na História Natural do Pará que Ferreira estava preparando para ser 

publicada. Esta imagem se tornou o principal símbolo da Viagem Filosófica, sendo reproduzida 

por diversos autores que trataram da expedição, assim como dos estudos sobre a ilustração luso-

brasileira por sintetizar alguns aspectos relativos aos projetos políticos do período e às práticas de 

história natural representadas na imagem. Ao lado direito há um homem, que possivelmente 

representava Alexandre Rodrigues Ferreira, observando um mapa dos Rios Amazonas, Negro, 

Branco e Madeira. Esta cena simboliza as facetas de explorador de Ferreira, nas suas atividades de 

planejamento das viagens e demonstra a importância do sistema hidrográfico para a exploração 

colonial e para a execução da viagem. A direita há outro homem com alguns produtos como 

tecidos, negociando com algumas índias sentadas sobre alguns cestos. Esta cena retrata o 

‘descimento’ dos índios que se constituía numa peça chave para o estabelecimento de povoações 

na Amazônia e de exploração de mão-de-obra, tanto para atividades econômicas como agricultura, 

indústria e comércio, como para a execução das expedições científicas amazônicas da época 

(DOMINGUES, 1991). Num segundo plano há uma embarcação com algumas crianças, dentre as 

quais uma aponta para a cena à direita e a outra para a cena à esquerda, que se constituíam em 
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situações complementares para o total êxito da expedição e da implantação da política colonial 

planejada para a Amazônia. Acima estão representados as armas reais e o retrato de D. José I. 

O realismo obtido pelas cores nos desenhos aquarelados foi alcançado no desenho a 

nanquim pela técnica do claro-escuro, nas gradações de preto a cinza. Este efeito era conseguido 

através da intensidade dos talhos na chapa de metal para posteriormente serem revelados na 

gravura (BOSSE, 1801). As técnicas de gravura foram disseminadas em Portugal entre 1799 e 

1801 em algumas traduções e edições de obras impressas na Tipografia do Arco do Cego, casa 

impressora criada em Lisboa em 1799, editando obras sobre pintura, desenho e gravura para 

instruir artistas ou curiosos sobre questões técnicas e estéticas das artes com objetivo de 

impulsionar seu desenvolvimento no país. 

As técnicas de gravura em metal foram descritas num tratado de gravura de Abraão Bosse, 

publicado pela primeira vez em Paris em 1643, posteriormente traduzido e publicado em português 

na Tipografia do Arco do Cego em 1801. Neste tratado, o autor descreveu os métodos utilizados 

para imitar o desenho e a pintura o mais fielmente possível e teceu algumas considerações sobre a 

escolha de técnica (água forte ou buril), dependendo do tipo de representação e do efeito que se 

pretendia alcançar. Em uma passagem, ele fala da limitação na reprodução de diferentes tipos de 

pintura pela ausência de uma técnica de gravura apropriada: “O certo he que alguma cousa faltava 

à gravura antes da invenção da agua forte, principalmente para representar os quadros de 

historia, logo que se quizessem fazer com facilidade e affouteza” (BOSSE, 1801: iv). 

Bosse está se referindo à criação da gravura em metal, em especial em água forte, que 

ampliou as possibilidades dos processos de impressão e de adaptação a estilos da pintura. No 

tocante ás técnicas de gravura e suas implicações ao desenvolvimento da história natural, Rudwick 

(1976) aponta para a importância da invenção de novas técnicas de reprodução em massa que 

diminuíssem a distorção dos significados das linguagens visuais para o desenvolvimento da 

história natural. Para ele, a primeira maior fase de evolução técnica foi no século XV com 

evolução das xilogravuras e gravuras em metal que possibilitavam a impressão de desenhos de 

fósseis ou de história natural com detalhes que antes não se obtinham. 

A segunda fase de evolução técnica foi a utilização de aquarelas e a invenção da 

litografia nas décadas por volta de 1800. Esta última técnica de gravura possibilita a impressão 

a cores, dando um maior realismo aos objetos. Apesar da cor não ser um critério de classificação 

de plantas ou animais, a invenção da litografia resolveu o impasse da representação dos 

minerais que possibilitassem sua caracterização através das cores, fator preponderante para a 

classificação mineralógica (DOLAN, 1998). 

Costa e Sá (1840) propôs a utilização da litografia para a impressão dos desenhos da 
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Viagem Filosófica que ainda não haviam sido gravados: "muitas das chapas se acham já abertas, 

e as que faltam podem hoje ser supridas mais economicamente por meio da litografia”. Esta 

técnica seria conveniente por dois motivos: além de ser mais econômica, ela também 

possibilitava a impressão a cores. Mas não foi desta vez que os desenhos da Viagem Filosófica 

foram impressos. Acontecimentos de ordem diversa impediram a impressão das obras da 

expedição, assim como assinalado por Costa e Sá (1840): “outras diligências e despesas ainda 

se fizeram para que semelhante obra saísse à luz, mas que os conhecidos transtornos, porque 

tem passado a nossa ordem política, fizeram que fossem baldadas”. 

Um destes motivos pode ter sido a interrupção por alguns momentos do funcionamento 

da Casa da Gravura. De acordo com Brotero, após a transferência da família Real para o Rio de 

Janeiro em 1808, a Casa da Gravura teria sido abandonada. O gravador Aguilar levou para sua 

casa os instrumentos da Casa da gravura que eram o tórculo, bala, mesa, estrados, panos, etc e 

passou a trabalhar para o Visconde João Diogo. Após seu falecimento em 1817, somente o 

tórculo foi devolvido para a Casa da Gravura52. O gravador Rivara provavelmente foi com a 

família Real para o Rio de Janeiro onde morou e trabalhou dirigindo uma gravura da Carta do 

Rio de Janeiro aberta por F. Souto em 1812. 

Em 1817 sabemos que ambos, Aguilar e Rivara trabalhavam na Casa da Gravura sob 

direção de Felix de Avellar Brotero. Nesta época, Aguilar requeria o título a Mestre Gravador 

da Corte e Real Câmara, que estava vaga desde a morte do Pintor Vieira Portuense. O pedido 

foi negado e o gravador continuou a trabalhar na Casa da Gravura53. De acordo com um ofício 

de Brotero (Apud: SOARES, 1971: 515) a Casa da Gravura foi reativada em 1822, depois de 

muitos anos parada. Nesta época Rivara havia retornado a Portugal e Brotero pediu para que 

fosse novamente contratado na Casa da Gravura para retomar as atividades de gravador. O 

pedido foi negado pelo ‘governo revolucionário’ que cortava os gastos destinados ao Museu e 

Jardim Botânico. Mesmo não sendo remunerado nesta época, o gravador abriu ainda algumas 

chapas de objetos de História Natural a pedido de Brotero. 

Após 1822 não temos mais informações sobre o destino da Casa da Gravura. Apesar de 

todo o esforço de Aguilar e seus discípulos em produzir chapas em metal, os desenhos da 

Viagem Filosófica foram impressos e submetidos ao público mais amplo somente no século 

XX, quando foram enfim impressos.  

 

                                                 
52 Documento de Félix de Avelar Brotero de 20 de outubro de 1823. Em parte transcrito em Soares (1971: 50). 
53 Documento do Marquês de Borba, acompanhado de uma nota de remessa dirigida a Félix de Avelar Brotero. 

Lisboa, 17 de julho de 1817. In: JESUS, 1929: 82-3. 
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Parte 2: Metodologias, práticas e representações no 

exercício das viagens 
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Capítulo 4: Metodologias de exploratórias no 

cotidiano das viagens 

 

A análise do cotidiano das viagens científicas é extremamente importante para 

compreendermos os referenciais teóricos e práticos desenvolvidos no movimento das viagens. 

Na história das ciências, pouca atenção tem sido dada às ciências de campo, como por exemplo 

botânica, zoologia, geologia, oceanografia, etc, em comparação às ciências de laboratório, 

como química ou física. Tal fato decorre do imaginário sobre as ciências, limitando a 

compreensão mais abrangente da natureza do conhecimento científico em múltiplas facetas. As 

ciências relativas ao campo também são deixadas de lado, devido à polaridade entre teoria e 

prática, ressaltada por tanto tempo na historiografia das ciências, centralizada em construções 

teóricas. Seguindo a vertente dos Estudos Sociais das Ciências que valorizam as práticas, 

técnicas e representações científicas, as viagens podem ser analisadas circunstancialmente, 

revelando aspectos decorrentes do cotidiano dos viajantes. Analisamos as vicissitudes das 

viagens, considerando seu percurso e as condições naturais, econômicas e políticas que 

influenciaram no trabalho dos naturalistas e desenhistas. 

A criação de metodologias de trabalho de campo, ou de investigação in loco, 

desenvolvidas durante as viagens, ocorreu num complexo de condições locais, em associação 

ao projeto inicial de planejamento das viagens. Neste capítulo, destacaremos as inovações 

metodológicas do trabalho de campo, desenvolvidas em relação à profilaxia para conservação 

da saúde dos viajantes, o comando político e filosófico das viagens, as mobilidades e 

permanências dos viajantes, as relações entre os naturalistas e a troca de referenciais teórico-

práticos. 

Inicialmente, devemos caracterizar o que são as Viagens Filosóficas no período da 

administração de Martinho de Melo e Castro para compreendermos alguns elementos 

determinantes na análise das metodologias empregadas nas viagens. Para Antônio da Costa e 

Sá (1783), magistrado português que realizou viagens em Portugal, “a viagem nenhuma outra 

cousa he mais que huma exacta observação dos paizes”, que possibilitava a sistematização dos 

seres dos três reinos da natureza e a constituição de políticas agrícolas, minerais e comerciais 

de cada país. A ressalva feita à observação está de acordo com o método científico, 

sistematizado desde o século XVII, de construção dos conceitos científicos através da 

observação da natureza relacionada à reflexão.  
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A medicina política e a conservação da saúde dos viajantes 

O roteiro da viagem e o cotidiano da expedição dependeram das condições locais e de 

minucioso planejamento da rotina dos viajantes. As condições de saúde dos viajantes, sujeitos 

às intempéries vivenciadas em suas investigações consistiram em um dos aspectos de maior 

relevância das viagens. Os longos deslocamentos submetiam os corpos a grandes alterações 

climáticas, à exposição às doenças contagiosas, ao sol, à chuva, ao frio, etc. O êxito da viagem 

estava, portanto, completamente vinculado à perfeita saúde dos viajantes. Deste modo, durante 

as viagens um dos temas de investigação foi da prevenção das doenças e da conservação da 

saúde dos viajantes, fundamentados pelos referenciais da medicina política, insurgente na 

segunda metade do século XVIII. 

A elaboração das viagens e a criação de um plano sequencial de práticas diárias, 

relacionadas às condições climáticas, foram características do período das luzes e se 

circunscreviam junto aos referenciais teóricos e concepções da medicina social constituída no 

período. As influências da medicina, em associação aos princípios da filosofia natural nas 

observações dos naturalistas e nas práticas da viagem, são singulares às Viagens Filosóficas, 

diferenciando-as das expedições de caráter geoestratégico conduzidas pelos matemáticos e 

engenheiros, como as Comissões Demarcadoras de Limites. Consideramos que a criação dessas 

técnicas ou metodologias de investigação direta da natureza colonial consistiu um 

conhecimento singular e inovador de Alexandre Rodrigues Ferreira, assim como de outras 

viagens científicas, como de Frei Veloso, ou de Manoel Arruda Câmara (PATACA, 2006).  

A constituição dos saberes médicos, baseados nos princípios da química do flogístico, 

em associação à filosofia natural, era comum na época e refere-se às obras de alguns médicos, 

especialmente do estrangeirado Antônio Nunes Ribeiro Sanches. O Tratado da conservação da 

saúde dos povos, publicado em Paris em 1756, foi utilizado com frequência por Ferreira ao 

longo de suas viagens, especialmente no texto Enfermidades endêmicas (1791). Utilizaremos 

esse tratado para compreendermos a caracterização da medicina política em relação à 

arquitetura, tanto por ter orientado as observações na Viagem Filosófica, quanto por ter servido 

de referência às reformas urbanas da segunda metade do século XVIII, tanto em Portugal, 

quanto nas colônias, como abordaremos na terceira parte desta tese. 

O que Ribeiro Sanches (1756, ed. 2003: p. 3) defendia como conservação dos povos 

associava-se a seu projeto de medicina política: “Todos sabem que a mais sólida base de um 

poderoso Estado consiste na multidão dos súditos, e no seu aumento, e que desta origem resultam 

as suas forças, poder, grandeza, e majestade”. A manutenção dos súditos vivos torna-se muito 



135 
 

importante como fortalecimento político do Estado, tanto como força de trabalho, quanto por 

ampliarem a ocupação territorial em Portugal e suas colônias. 

Michel Foucault, em Microfísica do poder (1979), defende que o nascimento da 

medicina social ocorreu na segunda metade do século XVIII e funcionava como mecanismo de 

padronização e controle no exercício da biopolítica. Associado a este processo surgiu uma noção 

de higiene pública, como uma técnica de controle e de transformação material dos elementos 

constituintes do meio, com finalidade de favorecer a saúde. Em uma análise comparativa, o 

filósofo mostra três contextos distintos de predominância a três etapas da formação da medicina 

social: na Alemanha teria se formado a medicina de Estado, na França a medicina urbana e na 

Inglaterra a medicina da força de trabalho. Com uma formação eclética, a geração ilustrada 

portuguesa fez uma síntese desses três componentes descritos por Foucault, associando as políticas 

de Estado aos projetos de urbanização e à “conservação” da força de trabalho. Em certa medida, 

esses três componentes estavam completamente associados, pois as políticas de Estado começaram 

a ser planejadas para a manutenção da população como força de trabalho. 

No Tratado de Ribeiro Sanches (1756) a medicina política configura-se como um 

dispositivo de regulamentação urbana e social essencial na prevenção e cura das doenças. Nesse 

sentido, tornava-se essencial aos gestores políticos, como os magistrados e os militares, 

conhecerem a Filosofia Natural e a medicina. Esses princípios foram seguidos nas reformas da 

universidade de Coimbra que formava uma elite política para gerir as diversas regiões do Império, 

utilizando-se do conhecimento científico. 

De forma complementar à medicina hipocrática, as investigações dos naturalistas no 

exercício das viagens, associou clima, hidrografia e topografia. Seguindo as referências de 

Foucault e outros autores, Flávio Edler (2001) demonstra como a história natural influenciou 

fortemente a medicina no final do século XVIII, na constituição dos saberes da geografia médica. 

Numa tradição neo-hipocrática, o estudo das doenças partia de questões mais gerais até questões 

específicas relacionadas a um caso único. 

Dentre todos os parâmetros de reflexão dos médicos, engenheiros e naturalistas, o clima 

era o mais determinante na salubridade local. As relações entre o clima e as doenças já aparecia 

nas instruções de viagens e foi recorrente no discurso de Alexandre Rodrigues Ferreira em 

vários de seus textos elaborados no decorrer da viagem. Nas Breves instruções (1781) há 

orientações para os naturalistas observarem as características concernentes ao ar, que podem 

também ser denominadas de clima, onde deveriam ser apontadas algumas características sobre a 

qualidade do ar (peso, umidade, calor); os “meteoros do ar” ou observações meteorológicas 

concernentes aos ventos e às estações; doenças concernentes às intempéries. Ferreira elaborou 
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complexas tábuas estatísticas no exercício da viagem relacionando as doenças aos fatores 

ambientais. Os cálculos de latitude eram relacionados às observações climáticas, especialmente da 

pressão atmosférica, umidade, temperatura, etc.  

Os princípios da medicina política guiaram, inclusive, os viajantes durante seu cotidiano 

das viagens. A medicina fazia parte da racionalidade da viagem e aparece desde a elaboração 

das Instruções relativas a Viagem Philosophica efectuada pelo naturalista Dr. Alexandre 

Rodrigues Ferreira, nos anos de 1783-179254, compostas para orientar os membros da 

expedição em suas atividades cotidianas no campo, desde a saída de Lisboa até os primeiros 

meses de permanência em Belém, orientando sobre o modo de confecção dos diários e de 

detalhes sobre a jornada de trabalho dos membros da expedição. A autoria desta instrução é 

atribuída ao próprio Ferreira que determinaria seus passos iniciais na América. Os objetivos 

para a confecção deste manual eram de disciplinar as práticas da expedição para alcançar o 

êxito: 

“Não é logo este pequeno Código de Leis que se lhes prescrevem objeto somente de 

uma lição teorética: pretende-se mais que tudo uma escrupulosa observância delas: trata-se 

de disciplinar uma pequena tropa que só difere das militares no manejo das armas; no mais 

tudo está o Publico convencido que deve presidir a mesma severidade de disciplina, cuja falta 

produz ordinariamente muita desordem” (Instruções, ed. 1956: 47). 

As instruções mostram um plano sequencial detalhando as atividades diárias dos viajantes 

in loco, visando a otimização do tempo com o máximo de produtividade, através da preservação 

da saúde, num conceito próximo do que Ferreira explicita sobre a medicina profilática: “pende 

então toda a utilidade das viagens destes dois princípios... do cuidado na sua saúde, da 

diligência no seo trabalho; hum homem q não está são não pode viajar: quem estão são, mas 

não põem diligencia, serve de embaraso aos q a aplicão.” (Instrucções, ed. 1956 : 48). 

A própria experiência seria balizadora no planejamento da viagem na prevenção às 

doenças. O planejamento de práticas sequenciais no campo seria conduzido especialmente pelas 

condições climáticas, determinantes das investigações dos viajantes e da medicina social no 

século XVIII: 

“Discorrendo em benefício da saúde, eles se devem lembrar das grandes calmas, q 

serão obrigados a suportarem, no caso de não determinarem as horas de caminho: hum 

naturalista q pertende viajar com proveito seo, e de quem o manda, a mór parte do caminho 

anda a pé; sobrevindo agora o excessivo calor, q principia das 10 horas da menhaã, e so 

                                                 
54 Transcrita e publicada por João Ribeiro Mendes na Revista da Sociedade Brasileira de Geografia, 53: 46-52, 

1956. 



137 
 

declina pelas 3 da tarde, porq se volatilizão as partes mais spirituozas do sangue, e com o 

trabalho dissipão-se mui prontamente as q servem a nutrisão, ele restará em huma debilidade 

atual q o tornará inhabil aos grandes exercícios.” (Instruções, ed. 1956: 49). 

A centralidade nas condições de saúde dos viajantes associou a medicina profilática à 

disciplina e ao controle do cotidiano dos viajantes, como destacado nas instruções (ed. 1956: 

49): “vem por tanto a ser necessário regular as horas de viagem pelo methodo q agora se 

propõem”. O cotidiano dos viajantes in loco foi planejado da seguinte maneira: de manhã a 

comida já deveria estar preparada e seria ingerida “quente para facilitar a digestão”. 

Posteriormente seriam realizadas as observações com anotações no diário, num momento em 

que o sol estivesse ainda ameno. Entre as 10 e as 15 horas, os viajantes deveriam resguardar-se 

seguindo as seguintes orientações sobre os cuidados em relação à saúde:   

“Logo as 10 horas se devem recolher às suas barracas respectivas: he quazi supérfluo 

advertir a Filosofos do cuidado q então se devem ter sobre a conservação da sua saúde: o 

beber agoa cansado mesmo, deitar-se sobre a relva fria de algum valle: dispir-se ao ar, tudo 

isto q influxo não tem sobre as moléstias de hum homem? He logo percizo ou tolerar a sede, 

ou á querela mitigar logo seja com vinagre destemperado em agoa: a recompensa do mau 

gosto virá a ser huma frescura q influe muito sobre o descanso”. (Instruções, ed. 1956: 49) 

O momento de grande calor seria reservado à alimentação e descanso até novo 

arrefecimento que possibilitasse o retorno ao trabalho até o pôr do sol. Neste momento, as 

barracas seriam armadas seguindo várias precauções para não ser encharcada com a chuva ou 

com alguma inundação de rio. Após a ceia, os viajantes estariam prontos para dormir, com 

precauções sobre o tipo de cama utilizado, distinto das redes ou esteiras utilizadas pelos negros 

e índios, mas se deveria construir uma pequena cama dobrável com pés de ferro, que fossem 

mais adequadas a “hum corpo delicado” dos europeus. 

As considerações presentes nas instruções de viagem nos revelam algumas discussões 

presentes nos tratados de medicina do período, como os de Ribeiro Sanches (1756) e que se 

relacionavam à medicina política. O planejamento do cotidiano dos viajantes utilizando os 

princípios da medicina demonstram como a disciplina foi utilizada como técnica e estratégia 

para a otimização do tempo e a maximização da produtividade nas investigações dos viajantes 

durante suas peregrinações. Esses princípios demonstram as novidades de como a medicina 

política era utilizada no período para a criação de padrões de comportamento e conduta, 

utilizando das técnicas da disciplina advindas das práticas militares. A necessidade de 

conhecimento na medicina para a gestão e a criação de leis e regulamentos, aparece nos 

objetivos do Tratado de Ribeiro Sanches: 
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“Nele [no tratado] pretendo mostrar a necessidade que tem cada Estado de leis, e de 

regramentos para preservar-se de muitas doenças, e conservar a saúde dos súditos; se estas 

faltarem toda ciência da medicina será de pouca utilidade: porque será impossível aos 

médicos, e aos cirurgiões, ainda doutos e experimentados, curar uma epidemia, ou outra 

qualquer doença, numa cidade, onde o ar for corrupto, e o seu terreno alagado... somente os 

magistrados, os capitães generais nos seus exércitos e os capitães de mar e guerra, serão 

aqueles que pelo vigor das leis decretadas poderão remediar em semelhantes carências a 

destruição daqueles, que estiverem a seu cargo” (SANCHES, 1756; ed. 2003: p. 2). 

 Notamos aqui um direcionamento ao exército e à marinha, além dos magistrados, como 

os responsáveis pela elaboração de leis e normas e de sua aplicação nas esferas políticas do 

Estado. A ênfase na saúde dos militares aparece ainda como necessidade primordial como 

dispositivo político na reafirmação do poder estatal.  

Em certo sentido, o discurso da medicina política implementado no século XVIII trouxe 

novos parâmetros que reforçaram a disciplina implementada no modelo militar e por outro, 

criou novas estruturas urbanas visando o bem-estar social além da pura disciplina e controle 

social. Na segunda metade do século XVIII os dois modelos mantiveram-se à baila das 

discussões envolvendo as políticas de Estado e o reforço das estruturas de poder. As novas 

mentalidades se implementariam nos projetos urbanos coloniais na transição do século XVIII 

ao XIX, sob grande influência dos novos princípios da Filosofia Natural, difundidos na América 

Portuguesa pelos naturalistas que esquadrinhavam seu território, como abordaremos em mais 

detalhes na terceira parte desta tese. Por ora, basta demarcar a importância da biopolítica para 

a elaboração dos roteiros de viagem 

 

Roteiro fluvial da Viagem Filosófica 
No que se refere à produção de imagens no campo, o roteiro da viagem preparado por 

Alexandre Rodrigues Ferreira é a fonte documental mais apropriada na determinação de onde 

e quando as imagens foram produzidas. As imagens histórico-geográficas possuem relações 

explícitas com as memórias produzidas por Ferreira no período e se vinculam fortemente com 

os desenhos de zoologia e botânica, que no conjunto das obras da expedição tem um caráter 

geográfico muito acentuado. As imagens, em associação aos textos, reforçam as preocupações 

agrícolas, urbanísticas e territoriais de Ferreira e dos engenheiros que se encontravam na colônia 

e na metrópole. 
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A Viagem Filosófica ao Pará, no conjunto das viagens despachadas para as colônias 

portuguesas, caracteriza-se por seguir um roteiro essencialmente fluvial, percorrendo um 

complexo sistema hidrográfico entre Belém e Cuiabá. A componente hidrográfica desta viagem 

pode ser constatada na Carta Geográfica indicativa do percurso da expedição, confeccionada 

por Freire quando já se encontrava em Lisboa, após 1793 (Figura 12). O roteiro principal da 

expedição aparece no título: 

Carta Geographica dos Rios das Amazonas e Solimões, Negro e Branco. Dos Rios da 

Madeira, Mamoré e Guaporé, Jauru e Paraguay, com os confluentes que desagoão nelles. 

Navegados os sobreditos rios principaes, e alguns dos seus confluentes, pelos empregados na 

Expedição Philosophica, que sahio de Lisboa em o primeiro de septembro de 1783, e se 

recolheo a ella em 12 de Janeiro de 1793. 

Partindo da escala desta carta, apresentaremos aqui um breve roteiro da viagem, 

assinalando os principais exames geográficos e naturalistas executados durante o percurso e os 

textos correspondentes para termos uma visão geral da viagem, contextualizando as 

investigações realizadas na capitania do Grão-Pará. 

Alexandre Rodrigues Ferreira, Agostinho Joaquim do Cabo, José Joaquim Freire e 

Joaquim José Codina, partiram de Lisboa em direção ao Pará nas Charruas Águia e Coração de 

Jesus no dia primeiro de setembro de 1783. Na mesma comitiva embarcaram Martinho de Souza 

e Albuquerque, que iria tomar posse em Belém como Governador do Estado do Grão-Pará, e 

Caetano Brandão que assumiria o Bispado do Estado. 

Além destes, partiram mais três Viagens Filosófica no ano de 1783. Joaquim José da 

Silva comandava uma viagem para Angola, Manoel Galvão da Silva partiu em direção a Bahia, 

Goa e Moçambique, e João da Silva Feijó foi para as ilhas de Cabo Verde. O itinerário do 

conjunto de viajantes, que deixou o porto de Lisboa em 1783, passou obrigatoriamente pelo 

Oceano Atlântico. Durante a travessia investigava-se o oceano, etapa detalhadamente planejada 

em Lisboa e sistematizada nas instruções de viagem seguidas pelos naturalistas. Os resultados 

constavam nos diários de bordo ou na primeira correspondência enviada a Lisboa, junto a 

desenhos de espécimes de peixes e aves coletados e preparados durante a travessia. 

O tempo de permanência dos viajantes nas capitais Belém (capinia do Grão-Pará), Barcelos 

(Capitania de São José do Rio Negro), Vila Bella (Capitania de Mato Grosso) e Cuiabá (Capitania 

de Cuiabá), foi mais prolongado em relação às explorações desenvolvidas ao longo dos percursos 

das viagens fluviais e foi determinante na posterior preparação das imagens, textos e coleções de 

história natural. Assim, a permanência ou o deslocamento dos viajantes consistiu num instrumental 
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prático e metodológico essencial na operacionalização das viagens, das articulações políticas e do 

desenvolvimento do instrumental perceptivo dos viajantes. 

Neste sentido, destacamos a importância em compreendermos o cotidiano dos viajantes 

em e de como as articulações com a comunidade política, técnica e científica local influenciou no 

desenvolvimento da viagem como um todo. Para visualizarmos o movimento dos ao longo da 

viagem nos diversos momentos em relação às condições naturais e políticas locais, 

apresentaremos um breve roteiro do percurso fluvial da Viagem Filosófica entre 1783 e 1792, 

destacando as reflexões e representações elaboradas na colônia. 

Os principais meios de transporte dos viajantes foram as canoas adequadas à rota. 

Apesar da navegação fluvial ser muito diferente da navegação marítima, há muitas práticas em 

comum e foram desenvolvidas durante a travessia oceânica. Os viajantes percorreram o traçado 

da imaginária “hinterlândia” ou ilha Brasil, ou seja, o território brasileiro como uma ilha 

delimitado por uma rede hidrográfica que ligava as bacias do Amazonas ao Rio da Prata (REIS, 

1948). 

O roteiro alterou-se durante a viagem. Inicialmente, Vandelli planejou a viagem para 

percorrer as costas do Pará, a Ilha de Marajó, o Rio Xingu, os Rios Amazonas, Tapajós, Madeira 

até o Mato Grosso, devendo regressar pelo Rio Tocantins55. Este percurso passaria, então, pela 

capitania de Goiás e a rota descreveria uma forma elíptica na América Portuguesa. Mas os 

planos mudaram e após as investigações em Cuiabá, os viajantes retornaram pelo mesmo 

sistema hidrográfico percorrido no caminho de ida, abandonando os planos iniciais de 

retornarem pelo Rio Tocantins. Outra alteração, foi a supressão de exames costeiros no Pará, 

como determinado por Vandelli. Tais exames eram cruciais para a recolha de animais marinhos, 

essenciais na construção das Teorias da Terra e para a averiguação geográfica que 

impulsionasse o desenvolvimento da navegação. 

Durante o período de um ano que os viajantes de permanência na capitania do Grão-Pará, 

entre outubro de 1783 e setembro de 1784, foram realizadas pequenas excursões nos arredores de 

Belém, onde foram recolhidos e preparados produtos de história natural por Agostinho Joaquim 

do Cabo, em colaboração dos dois índios preparadores que acompanharam a expedição até o final 

e posteriormente embarcaram com Ferreira para Lisboa. Freire e Codina elaboraram 111 desenhos 

(24 prospectos, 18 desenhos de animais e 69 desenhos de plantas) e Ferreira escreveu três textos 

referentes às suas observações. 

                                                 
55 Memória sobre a Viagem do Pará. IEB-USP, coleção Lamego. 
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Após a chegada a Belém, os viajantes realizaram investigações nas proximidades da cidade 

e cumpriram o período de um mês e meio para descanso da longa travessia oceânica, como já 

estava determinado nas instruções particulares da viagem (FERREIRA, 1946), com objetivo de 

conservação da saúde dos viajantes. Estes primeiros momentos da viagem podem ser 

caracterizados por uma fase de adaptação à nova realidade e de articulação política às esferas 

de poder local.  

Enquanto os viajantes aguardavam as ordens do Governador General para partirem rumo 

a um lugar que apresentasse relevância geográfica e naturalística, foram realizados experimentos 

agrícolas nos arredores de Belém, como a aclimatação do linho Cânhamo, gênero utilizado na 

cordoaria de navios, anteriormente cultivado nas colônias orientais. As sementes trazidas de 

Lisboa foram distribuídas entre os agricultores, juntamente com instruções sobre o cultivo e a 

preparação do cânhamo. 

Para compreendermos o processo de reforma urbana, agrícola e comercial implementada 

na Amazônia durante a segunda metade do século XVIII consideramos a urbanização de Belém 

como centro administrativo do então Estado do Grão-Pará e como centro de irradiação das 

experiências colonizadoras empreendidas no período. O processo foi facilitado pela localização 

geográfica da capital do Estado como porta de entrada ou saída para o sertão, tornando a cidade 

um local propício ao encontro de pessoas envolvidas em atividades econômicas diversas. 

No primeiro ano de permanência na capitania do Grão-Pará, Freire e Codina elaboraram 

três prospectos de cidades e vilas, minuciosamente descritas por Ferreira em seus textos. O 

primeiro foi o Prospecto da Vila de Monforte (Figura 13), elaborado por Freire em dezembro 

de 1783 na primeira excursão à Ilha de Marajó. Essa imagem relaciona-se ao texto Notícia 

Histórica da Ilha Grande de Joanes ou Marajó elaborado por Ferreira e relaciona-se às coleções 

de história natural e desenhos de animais e plantas elaborados no período.  

Os planos de Ferreira de partir imediatamente para o Rio Negro não tiveram sucesso 

devido à falta de canoas. Assim, a estadia mais prolongada da expedição em Belém conduziu 

Ferreira a uma viagem pelo Rio Tocantins até a Fortaleza de Alcobaça, juntamente com o 

governador, o engenheiro João Vasco Manoel de Braun e o desenhista Freire. A comitiva 

deixou Belém no dia 16 de janeiro de 1784, enquanto Agostinho J. do Cabo e Joaquim José 

Codina permaneceram em Belém, e retornaram à capital em 31 do mesmo mês. Nesta viagem, 

Freire preparou duas cópias (uma para o governador e outra para ser enviada a Lisboa) do 

Prospecto da Vila de Cametá (Figura 14).  

Após a excursão para Cametá, os viajantes permaneceram em Belém e fizeram pequenas 

incursões nos arredores da cidade, com o intuito de averiguar as produções vegetais, realizar 
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alguns experimentos agrícolas e fazer uma pesquisa histórica e geográfica sobre a capital 

paraense. O interesse pela agricultura foi registrado em alguns desenhos em associação ao texto 

“Estado presente da Agricultura do Para. Representado a S. Exª o Sr. Martinho de Souza 

Albuquerque, Governador e Capitão General do Estado.”  

Entre março e outubro de 1784, Ferreira e os desenhistas estiveram essencialmente 

voltados para a produção do texto e das imagens sobre a urbanização de Belém. A principal 

imagem é o “Prospecto da cidade de Santa Maria de Belém do Grão Pará. De 20 de Mayo de 

1784” (Figura 15). A autoria foi atribuída a Codina, que levou dois meses para concluir o 

trabalho. Até este momento da expedição, esta representação consumira mais tempo dos 

desenhistas, mostrando a grande importância creditada à estrutura urbana da capital. A 

“Miscelânea histórica para servir de explicação ao prospecto da cidade do Pará” - texto 

explicativo do prospecto -, aborda os aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, 

religiosos, sociais, médicos, urbanísticos e educacionais de Belém, seguindo as instruções a 

Ferreira transmitidas a partir da metrópole. 

A permanência mais prolongada dos viajantes em Belém possibilitou a construção de uma 

percepção mais acurada e detalhada sobre a história natural e as questões políticas e sociais da 

capital. A urbanização se associa a todo um contexto reformista, englobando a agricultura, o 

comércio, as manufaturas, a náutica, envolvendo a população nas demandas por mão-de-obra. A 

cidade sintetizava as relações sociais e culturais, assim como projetos políticos e econômicos do 

Estado do Grão-Pará. As observações iniciais de Ferreira, realizadas a partir de Belém e arredores, 

serão retomadas ao longo de todo o período de permanência na colônia e servirão, muitas vezes, 

como modelo de observação construído no decorrer da viagem, demonstrando a importância do 

desenvolvimento do referencial perceptivo do naturalista. 

Destacamos a influência exercida por Antônio José Landi nos desenhistas da Viagem 

Filosófica. Neste primeiro ano da expedição, Alexandre Rodrigues e os desenhistas tiveram 

contato com o arquiteto régio, que doou alguns desenhos de seus projetos urbanísticos, forneceu 

informações sobre as reformas na cidade de Belém e provavelmente trocou conhecimentos e 

experiências com Freire e Codina sobre a produção de imagens. 

Após os exames realizados na capitania do Grão-Pará, no dia 2 de outubro de 1784 os 

membros da viagem deixam Belém em direção a Barcelos, capital de São José do Rio Negro, 

onde chegaram em 2 de março de 1785, tendo percorrido os Rios Moju, Amazonas e Negro. 

Nesta viagem de 5 meses foram preparadas várias coleções e desenhos de plantas e animais, 

assim como prospectos das povoações por onde a expedição passou. Não localizamos o diário 

desta viagem, sendo impossível determinar o que foi investigado no período.  
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Inicia-se aqui o segundo período da Viagem Filosófica, referente à estadia de três anos 

na capitania do Rio Negro (1785-1788). Ângela Domingues (1991) atribui a demora nesta 

capitania à proximidade de Ferreira com os membros das Comissões Demarcadoras de 

Fronteiras que se encontravam na cidade de Barcelos, e à necessidade em realizar exames mais 

cuidadosos da região do Rio Negro e Rio Branco para as negociações das fronteiras com a 

Espanha. Este foi o período mais produtivo da viagem, quando foram preparadas várias 

coleções de história natural, desenhos e memórias sobre assuntos diversos. 

Associado à política reformista de Pombal e ao processo de urbanização de Belém, 

devemos conceber a criação da Capitania de São José do Rio Negro (atual Estado do Amazonas) 

por decreto real de 3 de março de 1755. No tocante à urbanização devemos ampliar nossas 

considerações para esta capitania, tratando o eixo entre os dois núcleos de poder 

administrativos: Belém e Barcelos (Figuras 15 e 16), representados em seus dois prospectos. 

Os objetivos da criação da nova capitania consistiam em: instauração de instituições e 

funcionários administrativos para impor uma autoridade mais forte e mais próxima; vigilância 

das comunidades indígenas; incremento de atividades extrativas (recolha de drogas do sertão) 

e defesa das fronteiras (DOMINGUES, 1995). 

Entre março e agosto de 1785 os viajantes permaneceram em Barcelos recolhendo novos 

produtos e organizando uma nova viagem pelo Rio Negro. Inicialmente os viajantes 

percorreram o Alto Rio Negro, entre Barcelos e a fortaleza de São Gabriel da Cachoeira, 

retornando a Barcelos em 7 de Janeiro de 1786, depois de 4 meses e meio de viagem. Desta 

viagem resultaram 19 caixas com espécimes, 118 desenhos, o diário da viagem56 e algumas 

memórias sobre as observações da viagem57 (SIMON, 1983). 

Até o final de abril de 1786 os viajantes permaneceram em Barcelos organizando os 

produtos e informações recolhidos na viagem ao Rio Negro. Os preparativos para uma nova 

viagem destinada ao Rio Branco iniciaram-se neste período de permanência em Barcelos, 

quando inicia-se uma nova jornada a este rio. Nesta viagem os viajantes passaram pelo forte de 

São Joaquim, fizeram uma incursão por oito dias até a serra dos Cristais, na região fronteiriça 

entre o Brasil e a Guiana, posteriormente passaram pela área onde o governador João Pereira 

Caldas havia expulsado alguns espanhóis e regressaram, então, à Barcelos (SIMON, 1983). Na 

viagem ao Rio Branco o interesse principal residia no fato da região fronteiriça ser caracterizada 

pela entrada de espanhóis e holandeses, responsáveis pelo tráfico de índios e mercadorias na 

                                                 
56 Diário ao Rio Negro. Publicado em FERREIRA, 1983. 
57 Essas memórias sobre zoologia e etnografia foram posteriormente publicadas pelo Conselho Federal de Cultura 

(FERREIRA, 1972 e 1974). 



144 
 

região (FARAGE, 1991). Nesta viagem Ferreira reencontrou o Engenheiro João Vasco Manoel 

de Braun, agora governador do Rio Branco, e que já tinha acompanhado Ferreira e Freire em 

Janeiro de 1784 na viagem pelo Rio Tocantins. Os resultados da viagem ao Rio Branco foram 

descritos em dois textos58. 

Ao retornarem a Barcelos, os viajantes permaneceram nesta capital por dois anos até 27 

de agosto de 1788, quando partiram para o Mato Grosso. Neste período foram preparadas várias 

coleções de história natural que eram remetidas para Lisboa, junto aos desenhos e às memórias 

correspondentes. Dentre os textos, destacamos a Memória sobre a Marinha Interior do Estado 

do Grão Pará59, escrita em 1787 e acompanhada de 10 estampas confeccionadas por Codina. 

Nesta memória, o naturalista se dedicou principalmente à construção de embarcações na 

Amazônia, detendo-se às técnicas de construção e aos materiais utilizados em cada fase. As 

considerações sobre o trabalho indígena, especialmente como remeiros nas longas jornadas de 

navegação, foram minuciosamente descritas por Ferreira e se associam, em grande medida, ao 

prospecto da Vila de Cametá (Figura 14). 

Em Barcelos Ferreira trocou informações com alguns dos engenheiros empregados nas 

Comissões Demarcadoras de Limites. Em seu texto anexou uma memória de Theodósio 

Constantino de Chermont sobre os experimentos executados com cipós, como o Uambé Cima 

e o Uambé Curuba, que poderiam ser utilizados na cordoaria das embarcações60 e substituíssem 

o cânhamo. Chermont fez ainda alguns experimentos com o cultivo do arroz, inventando e 

aperfeiçoando algumas máquinas de descascar arroz descritas em uma Memória61 anexada ao 

Diário ao Rio Negro de Ferreira. 

A última fase da viagem explorou a capitania de Mato Grosso (1788-1791) e foi 

dedicada com maior afinco à mineralogia. Ferreira recebeu instruções do Ministro Martinho de 

Mello e Castro detalhando as novas observações. Numa carta de 31 de outubro de 1787 o 

ministro fez uma apreciação geral sobre os trabalhos da viagem até aquele momento, tecendo 

críticas quanto à brevidade dos exames em alguns locais e advertiu: “Dezejara que tivesse 

                                                 
58 Tratado histórico do Rio Branco, e Diário ao Rio Branco. Publicado em: AMOROSO; FARAGE, 1994. 
59 BNRJ, Seção de Manuscritos, 21,1,24. 
60 Memória sobre huma porção de Cabo, formado da casca do guambé-cima, fabricado na Villa de Barcellos de 

ordem do illustrissimo e excellentissimo senhôr capitão general João Pereira Caldas, de que se fez remessa para 

á côrte pela Secretaria de Estádo dos Negocios da Marinha, e Dominios Ultramarinhos. Barcelos, 1787. Anexada 

à Memória sobre a Marinha Interior de Alexandre Rodrigues Ferreira. BNRJ, Seção de Manuscritos, 21,1,24. 
61 Memória sobre a introducção do arroz branco no Estado do Gram-Pará. Com a historia dos primeiros 

progressos que fizerão as machinas de o descascar, segundo a inventou na villa de Barcellos o tenente-coronel 

Theodozio Constatino de Chermont. BNRJ, IHGB, ACL. Publicada em: FERREIRA (1983: 132-137). 
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havido maior demora com que se pudessem fazer mais circunspectos exames como naturalista 

que busca e não como curioso que viaja”62. 

Até este momento da expedição, Ferreira dedicara-se com maior afinco à botânica, 

zoologia, etnografia, geografia, agricultura, navegação e urbanização, não dedicando nenhum 

de seus textos exclusivamente à mineralogia. A preferência do autor por esses temas era 

reforçada pela política de Estado que conferia especial atenção à agricultura. O ministro 

preocupava-se especialmente com o Rio Negro, na entrada do Rio Branco e na Serra dos 

Cristais, onde advertia a ausência de alguns exames: “parece que valia a pena de se demorar 

na dita serra por alguns dias, e mandar alli fazer alguns trabalhos, fazendo escavar nos sitios 

que lhe parecerem mais convenientes e ver se descobria christaes maiores que os que cubrião 

a superficie daquelle terreno”63. 

Como o Museu da Ajuda necessitava mais espécimes mineralógicos, Martinho de Melo 

e Castro instruía Ferreira a continuar sua viagem até Cuiabá e “proceder nos exames, e 

exploração das minas, recolhendo dellas as matrizes que pode descobrir, e todos os mais 

productos pertencentes a Mineralogia que os mineiros que alli trabalhão lhe poderem procurar 

tendo V.mce a certeza de que achando se o Real Gabinete bastante provido de tudo o que 

pertence a minas de outros paizes, só das que são dos domínios de Sua Mag.de se conserva 

ainda quazi exausto...64 .” 

Os viajantes deixaram Barcelos em 26 de agosto de 1788, seguindo até o Rio Madeira 

e pelo rio Guaporé até alcançar Vila Bella, Capital de Mato Grosso. Esta expedição durou 13 

meses e foi descrita em um diário65. Cumprindo as instruções de Lisboa, Ferreira redigiu 

memórias sobre mineração e mineralogia relacionadas a desenhos. Em 1790, quando se 

encontrava em Vila Bela, capital de Mato Grosso, Ferreira escreveu o Prospecto Filosófico e 

Político da Serra de S. Vicente e seus estabelecimentos. Esta memória se relaciona diretamente 

às amostras de ouro remetidas para Lisboa. O Prospecto da Serra de S.to Antonio dos Guarujus, 

                                                 
62 Ofício de Martinho de Melo e Castro para Alexandre Rodrigues Ferreira. Lisboa, 31/10/1787.IHGB – lata 282, 

livro 2, documento 10. 
63 Ofício de Martinho de Melo e Castro para Alexandre Rodrigues Ferreira. Lisboa, 31/10/1787.IHGB – lata 282, 

livro 2, documento 10. 
64 Ofício de Martinho de Melo e Castro para Alexandre Rodrigues Ferreira. Lisboa, 31/10/1787.IHGB – lata 282, 

livro 2, documento 10. 
65 “Relação circunstanciada do Rio Madeira e seu território. Desde a sua fóz, até a sua primeira cachoeira, 

chamada de S. Antônio. Extracto do Diario da Viagem Philosophica para a Capitania de Matto Grosso. Pelo Dr. 

Naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira, a quem acompanharão os desenhadores Joseph Joachim Freire e 

Joachim Joseph Codina e o jardineiro botanico Agostinho Joachim do Cabo, em viagem, que de órdem de Sua 

Magestade, de 31 de outubro de 1787, fizerão pelo dito Rio, nos seguintes anos de 1788 e 89”. Publicado em: 

MENDES, 1945. 
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provavelmente se refere à Serra de São Vicente, mostrando a sua disposição, forma e alguns 

riachos que cortam a serra. 

Após os exames em Vila Bela e suas proximidades, os viajantes partiram rumo a Cuiabá 

sob instruções do governador de Mato Grosso, João de Albuquerque de Mello Pereira e Cáceres. 

Na Memória dos lugares que parecem mais oportunos a fazer alguns exames de Historia 

Natural principalmente quanto ao recomendado artigo da Mineralogia66, o governador 

recomendou o que o naturalista deveria observar, conferindo destaque à mineralogia. O 

governador se baseou em suas próprias observações quando fez sua viagem até Vila Bela, assim 

como as amostras e observações coletadas por seu irmão, Luís de Albuquerque, governador do 

Mato Grosso entre 1772 e 1790. As observações realizadas pelos engenheiros das Comissões 

Demarcadoras de Limites, como na viagem de Ricardo Franco de Almeida Serra à Gruta do 

inferno, também serviram como referência nas instruções às investigações mineralógicas na 

visita a esta gruta.  

Nos primeiros dias de estadia em Vila Bela, faleceu o jardineiro Agostinho Joaquim do 

Cabo de “umas febres”. Nesta capital, Ferreira e os desenhistas permaneceram por 6 meses, 

entre outubro de 1789 e abril de 1790. 

Na casa do governador de Mato Grosso Ferreira escreveu seu estudo mais detalhado 

sobre a zoologia, as Observaçoens geraes, e particulares, sobre a classe dos Mamaes67. Este 

texto consiste na síntese de tudo o que já havia observado no que respeita à zoologia em sua 

expedição, com uma avaliação sobre o grau civilizacional dos indígenas, incluindo-os numa 

cadeia geral dos seres. 

Em abril de 1790, Ferreira e os desenhistas continuaram a expedição até Cuiabá, onde 

permaneceram até fevereiro de 1791. Este período é marcado por pequenas incursões a algumas 

grutas e regiões de mineração de ouro e de salitre. As reflexões de Ferreira sobre o salitre 

encontram-se em seu texto Enfermidades endêmicas da capitania de Mato Grosso68, em que 

Ferreira abordou as doenças da população de Mato Grosso, as suas causas e os medicamentos 

utilizados. 

                                                 
66 Na viagem desta Villa para o Arrayal de São Pedro d´El Rey, Villa do Cuyabá, e mais paragens circunvizinhas 

assim mesmo que pelas marges dos Ryos Cuyabá, S. Lorenço (ou Porrudos), Paraguay e Jauru, cuja memoria em 

observancia das Reaes Ordens que tenho recebido, entrego ao D.or Alexandre Roiz F. afim de que por ella haja 

de regular a direção da que proximam.te tem de fazer. Vila Bela, 18/05/1790. BNRJ. 
67 ... observados nos territorios dos trez Rios, das Amazonas, Negro, e da Madeira: com as descripções 

circunstanciadas, que de quazi todos elles, derão os antigos, e modernos naturalistas, e principalmente, com dos 

Tapuyas. Vila Bela, 29/2/1790. 184 folhas. BNRJ, 21,1,11. Publicada em: Revista do Instituto Histórico e 

Geográfico da Bahia, 60: 5-217, 1934, em: FERREIRA (1972: 67-204) e em: FERREIRA (2003). 
68 BNRJ – códice 21, 2 ,5. 
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Os viajantes seguiram o roteiro indicado pelo governador, percorrendo os rios Paraguai, 

Jauru e Cuiabá. Depois partiram para o a fortaleza do Príncipe da Beira e o Presídio de Nova 

Coimbra nas regiões fronteiriças com a América Espanhola. No Mato Grosso, a comitiva de 

Ferreira manteve contato com alguns dos engenheiros empregados nas Comissões 

Demarcadoras de Fronteiras, como Ricardo Franco de Almeida Serra e os matemáticos Antônio 

Pires da Silva Pontes Leme e Francisco José de Lacerda e Almeida. A troca de informações 

entre os engenheiros e o naturalista foi bastante produtiva e muitos dos textos dos demarcadores 

foram doados a Ferreira, conservando-os em seu espólio. 

Na cidade de Cuiabá, destino final da expedição, as investigações mineralógicas foram 

retomadas. No Museu Bocage, em Lisboa, há quatro prospectos confeccionados no “Arrayal 

de S. Jose dos Cocaes, na Villa do Cuyabá”69 que nos mostram claramente como era a atividade 

mineradora na região. Estas imagens provavelmente se integram ao texto “Observacoens 

philosophicas e políticas sobre as minas de Mato-Grosso e Cuyabá”70.  

Os viajantes começaram, então, o caminho de volta ao Pará, regressando a Vila Bela no 

final de junho de 1791, onde permanecem até o dia 3 de outubro, quando, enfim, partiram para 

Belém, onde chegam depois de três meses, em 12 de janeiro de 1792. 

Em Belém, Ferreira e os desenhistas produziram ainda mais alguns textos e imagens até 

outubro de 1792, quando retornaram a Lisboa, chegando nesta capital em janeiro de 1793. Após 

mais de 9 anos de viagem, foram preparadas diversas coleções zoológicas, botânicas, 

mineralógicas, etnográficas, foram elaborados cerca de 1.015 desenhos e várias memórias que 

versam sobre assuntos diversos. 

 

Cotidiano da expedição botânica 
Diferentemente da Viagem Filosófica ao Pará centralizada na Metrópole, a equipe da 

Expedição botânica foi completamente formada no Rio de Janeiro. Frei Veloso contou ainda 

com a colaboração de vários militares que estiveram envolvidos com a elaboração de desenhos, 

com a defesa da equipe e provavelmente com os cálculos de latitude e longitude em cada local 

percorrido pela expedição. 

                                                 
69 São assim intitulados: “Prospecto do desmonte de terra da Lavra de Ouro do Sargento-Mor Jose Paes Falcão 

das Neves, no Arrayal de S. Jose dos Cocaes da Villa de Cuyabá”; “Prospecto da Roda de esgotar os poços da 

mesma Lavra”; “Prospecto da Lavagem do Ouro na Fábrica de minerar da M.ma Lavra”; “Planta da Canoa da 

Lavagem do Ouro da mesma lavra”. Legendas dos desenhos originais da “Expedição Philosophica do Pará, Rio 

Negro, Mato Grosso, e Cuyabá”. Alexandre Rodrigues Ferreira. Volume 2º, imagens 59-62. 
70 BNRJ – 21,2,2 Nº 19. Infelizmente não pudemos consultar este manuscrito por se encontrar em restauração na 

BNRJ. 
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As relações entre as investigações em história natural, o reconhecimento territorial, o 

mapeamento e a urbanização, se consolidou mais fortemente na Expedição Botânica através da 

participação de engenheiros militares que exerciam a função de desenhistas na viagem e 

simultaneamente, participavam dos trabalhos nas Comissões de Demarcação de Fronteiras.  

O início das atividades da Expedição Botânica esteve ligado à elaboração de desenhos 

de história natural, o que requisitou a participação de desenhistas, como engenheiros militares, 

habilitados no desenho e na preparação de produtos de história natural. Em novembro de 1782 

foi contratado o primeiro desenhista, José Anniceto Rangel de Caldas Tello, que trabalhou na 

Expedição Botânica até junho de 179071. A citação direta ao ofício deste desenhista pode ser 

considerada no documento que mostra o início da Expedição Botânica. 

Em 1783, outro desenhista começou a trabalhar com Frei Veloso: “Para acompanhar o 

mesmo Religiozo destinei o Ajudante de Infantaria com exercicio de Engenheiro Jozé Correa 

Rangel, não só por ser precizo hum Oficial, pª fazer por prontos todos os auxilios, q. são 

necessarios pª a diligencia, de q. se trata, com mais respeito as ordens, q. tenho dado pª esse 

fim, mas porq. tem grande habilid.e pª debuxar as plantas”.72 As atividades deste militar na 

Expedição Botânica foram muito importantes até o final das atividades, em junho de 1790. 

Como podemos notar, a convocação de militares para acompanharem o religioso tinha 

dupla finalidade: a defesa da comitiva e o exercício do desenho. No ano de 1785 foi incorporado 

ao corpo de desenhistas mais um militar: o tenente Francisco Manoel da Silva Melo. Suas 

atividades na Expedição Botânica eram as seguintes: 

“em cuja diligencia se empregou o dito Tenente com toda a actividade, e acerto, 

desempenhando o conceito, que delle se fez, assim pelo que pertence ao seu innegavel prestimo 

para o dezenho, como de todas as mais incumbencias, que lhe recahirão com consequencia do 

seu conhecido zêlo, sendo tambem hum dos que economizavão as despezas, que se fizerão pela 

Fazenda Real não só com todos os membros daquella importante Repartição, mas com o 

arranjamento, bôa ordem, e conservação de todos os generos, e moveis indispensaveis para 

aquelle trabalho, sem que por elle tivesse mais interesse, que o do soldo da Sua Patente”73. 

Este militar, como foi descrito acima, estava empregado no desenho e na contabilidade 

das despesas das viagens. O Mappa da expedição Botânica74 dá informações detalhadas sobre 

                                                 
71 Atestado de Camillo Maria Fonnelet sobre os trabalhos de José Anniceto Rangel de Caldas Tello. Rio de Janeiro, 

20 de junho de 1812. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, C. 485-10. 
72 Carta Luis de Vasconcellos e Souza para Martinho de Melo e Castro sobre os exames de história natural. Rio de 

Janeiro, 17 de junho de 1783. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 4,4,5, n. XXIV. 
73 Atestado de Camillo Maria Fonnelet sobre os serviços de Francisco Manoel da Silva Melo. Rio de Janeiro, 18 

de março de 1790. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, C-215, 6. 
74 q. por ordem do Illmo. E Ex.mo Senhor Vice Rey, se achão empregados em Serviço de S. Magestade, das praças 
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o cotidiano da expedição, com descrições de algumas das atividades realizadas entre a Ilha 

Grande e Santos em setembro de 1788. Neste mês trabalhavam 43 pessoas: 3 religiosos, 23 

escravos, um desenhista a paisano, um oleiro, um seleiro, um pedreiro e mais 13 militares - 

dentre os quais três desenhistas, um cabo de esquadra e um soldado. 

Além dos três desenhistas de origem militar citados, há referências a outros militares 

desenhistas: João Francisco Xavier, Joaquim de Souza Marcos, Firmino José do Amaral, José 

Gonçalves, Antônio Álvares75. Alguns destes militares contribuíram na realização das viagens, 

assim como na cartografia, na urbanização, na fortificação e na defesa do território. 

Durante a elaboração e a realização das viagens científicas, a definição do itinerário era 

essencial na criação de um roteiro detalhado de acordo dos objetivos da viagem e as estratégias 

militares, proposições científicas, políticas e comerciais. No caso da Expedição Botânica não 

encontramos roteiros de viagens, correspondências ou documentos que indicassem o cotidiano 

destes oito anos de peregrinações pelo Rio de Janeiro. 

Sobre os percursos, encontramos referências imprecisas na bibliografia que não 

possibilitam a determinação exata dos roteiros, mas trazem alguns indícios sobre os locais 

visitados. É muito provável que Frei Veloso tenha utilizado suas coleções e estudos em História 

Natural realizados no período em que esteve na capitania de São Paulo. Posteriormente, chegou 

ao convento de Santo Antônio no Rio de Janeiro em novembro de 1782 quando iniciou suas 

expedições. 

Manoel Ferreira Lagos escreveu, em 1840, que Frei Veloso “percorreu as matas e 

praias do Rio de Janeiro em todas as direções, subiu a serra de Paranapiacaba e Parati, visitou 

as quinze ilhas do rio Paraiba do Sul e, sem embargo de, nessa ocasião, ser acometido por 

uma oftalmia que por oito meses consecutivos o ameaçou com a perda da vista” (apud: 

BORGMEIER, p. 4). Além dos locais citados aqui a Expedição Botânica também foi até o 

interior da capitania de São Paulo, como citado por um militar ao referir-se aos trabalhos 

realizados na Expedição Botânica entre 1785 e 1790 pelo desenhista e militar Francisco Manoel 

da Silva Melo: 

                                                 
que existem, trabalhos que fez e o mais respectivo a beneficio da mesma expedição desde 6 de setembro de 1788, 

ate o ultimo do dº mez e anno. Escrito pelo desenhista Francisco Manoel da Silva Melo. Biblioteca Nacional do 

Rio de Janeiro – I – 32,12,13. 
75 Borgmeier, op. cit. Segundo o autor, os nomes dos desenhadores aparecem a lápis nos desenhos da Flora 

Fluminensis, que estavam no arquivo do Convento de Santo Antônio do Rio de Janeiro e que foram doados ao 

Jardim Botânico desta cidade. Não tivemos oportunidade de averiguar a existência destes desenhos, encontramos 

mais referências na bibliografia sobre os originais aquarelados confeccionados durante as viagens. Belluzo 

reproduz dois destes desenhos da Flora Fluminensis confeccionados por Frei Francisco Solano Benjamim que se 

encontram no Arquivo do Convento de São Francisco, em São Paulo. Porém, em visita a este arquivo, não 

encontramos os desenhos. 
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“Tendo-se demorado cinco annos neste exercicio sempre fóra da cidade, sofreo os 

incommodos de muitas viagens de mar, e de terra com bastante risco de vida, tranzitando pelas 

Villas de Paraty, Ilha Grande, e outros lugares adjacentes á esta capitania, e passando por serras 

escabrozas athe o centro da Capitania de São Paulo, sempre encarregado das mesmas 

diligencias”76. 

Confrontando os dados, podemos fazer uma estimativa que a Expedição Botânica tenha 

realizado as seguintes excursões, devido às regiões geográficas do Rio de Janeiro: 

  Ao Norte da cidade do Rio de Janeiro – realizou uma expedição ao Rio Paraíba 

do Sul, onde percorreu as ilhas fluviais. Pode ser que tenha visitado a capitania do Espírito 

Santo, ao Norte do Rio Paraíba do Sul. 

  Ao Sul da cidade do Rio de Janeiro – Percorreu a Serra de Paranapiacaba (atual 

Serra do Mar), passado pela Vila de Parati, Ilha Grande, Santos e foi até o centro da capitania 

de São Paulo. 

As referências, um pouco mais detalhadas sobre essas viagens, constam em documentos 

sobre a vida dos desenhistas que acompanharam a expedição. As atividades de José Aniceto 

Rangel de Caldas Telo, que acompanhou todo o período de atividades na Expedição Botânica, 

foram descritas por Camillo Maria Fonellet, marechal de Campo dos Reais Exércitos. 

 “... empregado a viajar por algum tempo por toda a costa do Sul desta Capitania na 

recepsão dos Entes Marinhos, e investigando ao mesmo tempo athé findar a dita Expedição os 

Brejos, Campos, Montes, e Serras na escolha das plantas e mais objectos com que se enriqueceo 

a grande collecção que superabundou as vinte e quatro classes de Lineo tendentes a Historia 

Natural cuja commissão findou em junho de mil setecentos e noventa.”77 

Neste documento podemos constatar o tipo de atividade realizada pelo desenhista, assim 

como as áreas percorridas. Os trabalhos dos viajantes que acompanharam a Expedição Botânica 

eram de duas naturezas: ou concentravam-se na costa onde, além das coleções de plantas, eram 

também realizados exames com animais marinhos, ou viajavam para o interior onde eram 

preparadas as plantas. Os desenhistas, especialmente o último citado, também recebiam as 

coleções e eram responsáveis pelo desenho de história natural. 

A principal característica dos percursos da Expedição Botânica é a centralidade na 

cidade do Rio de Janeiro. Diferentemente da Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues 

                                                 
76 Atestado de Camillo Maria Fonnelet sobre os serviços de Francisco Manoel da Silva Melo. Rio de Janeiro, 18 

de março de 1790. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, C-215, 6. 
77 Atestado de Camillo Maria Fonnelet sobre os trabalhos de José Anniceto Rangel de Caldas Tello. Rio de Janeiro, 

20 de junho de 1812. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, C. 485-10. 
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Ferreira que traçou um percurso linear pelos rios, permanecendo menos tempo nos centros 

urbanos, a Expedição Botânica se caracteriza por incursões menores, cuja dificuldade principal 

era de exploração na Serra do Mar, em que os produtos deveriam ser transportados em caminhos 

terrestres muito íngremes. A menor extensão geográfica e a possibilidade, em alguns casos, de 

retorno aos locais para novos exames, condicionou as observações dos naturalistas e os 

resultados das viagens. Durante os intervalos entre uma expedição e outra, os dados recolhidos 

em viagem podiam ser sistematizados e analisados no Rio de Janeiro em locais destinados a 

experimentação botânica e com o auxílio da comunidade de naturalistas que realizavam coletas, 

preparavam coleções e realizavam experiências com os produtos de história natural. 

A criação de roteiros mais curtos constitui uma metodologia de viagens em parte 

desenvolvida por Frei Veloso durante a expedição botânica que posteriormente foi também 

utilizada por Manoel Arruda da Câmara. Não conseguimos determinar com muita clareza os 

percursos deste naturalista, pois não encontramos roteiros ou diários de viagem detalhados, mas 

ele faz indicação a algumas cidades que estão marcadas na (Figura 1). 

No caso das “Viagens Mineralógicas no interior dos sertões de Pernambuco” 

empreendidas pelo naturalista entre 1794 e 1795 as instruções não foram dadas por Vandelli, 

mas sim por Frei Veloso, em uma carta de fevereiro de 1794. Câmara não pode seguir as 

instruções nesta primeira expedição devido a um descompasso entre sua partida em março de 

1794 e a chegada das instruções de Lisboa posteriormente. Mas tais escritos serviriam à Câmara 

em suas expedições seguintes, como declarou em sua resposta dirigida ao sábio religioso, Frei 

Veloso, em 20 de setembro de 1795, após seu retorno a Pernambuco:  “Não me enfado nunca 

de ler e reler a sua carta, em que ajunta a bela exposição a sábios documentos, que devem 

servir de guia ao Naturalista Viajante; eu nunca os perderei de vista e desejo já ter inteiro 

descanso para os cumprir à risca” (apud: MELLO, 1982, P. 102) 

Sem a orientação das Instruções, esta primeira expedição serviu como um treinamento 

preliminar em que houve o reconhecimento inicial do território e das potencialidades naturais, 

para posteriormente o naturalista elaborar um plano de viagem. Câmara planejava fazer 

inicialmente suas explorações num território próximo a Recife para aumentar a familiaridade 

do terreno, como uma espécie de preparação para posteriormente partir em viagens mais 

distantes: 

Indagarei primeiramente os objetos que estão na distância de 30 ou 40 léguas, para 

que depois possa ir mais longe, quando me vir mais fortemente estabelecido. Creia V. Sra. que 

na distância destas 30 ou 40 léguas ao redor de mim tenho um trabalho assaz grande, a quere-

lo executar da maneira que V. me insinua, que é o que deve ser. Enfim, o que posso fazer é 
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executar o que prometi, não conforme a minha vontade, mas segundo as minhas forças, que 

são assaz diminutas. (apud: MELLO, 1982, P. 105) 

Percebemos aqui uma metodologia de planejamento das viagens similar à Expedição 

Botânica: o início com viagens mais curtas, próximas ao ambiente familiar do naturalista, para 

prosseguir em jornadas mais distantes. Tal metodologia condiciona o olhar do viajante, num 

movimento de possíveis retornos aos locais visitados. Constatamos que os métodos criados por 

Frei Veloso foram adotados posteriormente, o que nos revela uma inovação em suas práticas. 

A definição dos roteiros e itinerários de viagem se associa aos produtos que deveriam 

ser observados, coletados, preparados, descritos e transportados nas viagens. As condições 

locais, como clima, vegetação, topografia, hidrografia e vias de transporte, determinavam 

algumas condições que os naturalistas enfrentariam no campo e condicionavam a criação de 

novas técnicas de história natural. 

 

Relações políticas nas viagens 
Um dos aspectos cruciais para o êxito das investigações realizadas durante as viagens seria 

a proximidade dos naturalistas aos círculos de poder, configurando o apoio dos governadores nas 

capitanias por onde as viagens passassem. 

No caso da Viagem Filosófica ao Pará, as relações de Ferreira com o governador Martinho 

de Souza e Albuquerque se estreitaram pela convivência durante os 52 dias de travessia oceânica. 

Como veremos na terceira parte desta tese, a participação do governador ao longo do primeiro ano 

em que os viajantes permaneceram na capitania do Grão-Pará foi essencial na escolha dos locais 

de investigação, por prover os suprimentos necessários às expedições, na troca de informações e 

em requisições para a elaboração de imagens e de observações a determinados temas. A 

participação do governador na escolha dos locais para investigação ocorreu ao longo de toda a 

viagem e já estava determinada nas instruções enviadas pelo ministro Martinho de Melo e 

Castro ao governador, Martinho de Souza Albuquerque, no momento da partida de Lisboa: 

“lhes determinará V. Sª os sítios onde hão de ir na forma, que lhe parecer mais 

acertada; mandando os auxiliar nas jornadas, ou viagens que fizerem, com embarcaçoens, 

Gente, e o mais que se fizer preciso, assim para o seu transporte, como para as suas 

comedorias; devendo esta despeza ser paga pela Junta da Fazenda Real dessa Capitania, de 

que se passarão as clarezas necessárias para se levarem em conta no Erario Regio”78 

                                                 
78 Carta de Martinho de Melo e Castro a Martinho de Souza e Albuquerque em 29 de agosto de 1783. In: LIMA, 

1953: 110.  
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A primeira excursão de Ferreira foi, então, recomendada e organizada por Martinho de 

Souza Albuquerque para a ilha de Joannes ou Marajó. A escolha do local para a primeira viagem 

de exploração já estava determinada nas instruções iniciais (VANDELLI, 1779; Memoria sobre 

as observações, s.d.) e moldaria as observações em história natural. A determinação dos lugares 

relacionava-se a todo o conhecimento prévio do local, à disponibilidade de tempo, às relações 

políticas aos objetivos da viagem, aos fenômenos e objetos para investigação (PATACA, 2011; 

LARSEN, 1996).  

Após chegarem em Belém os viajantes aguardavam a disponibilidade das canoas para 

partirem em direção à Barcelos, mas como os preparativos para a longa viagem demoraram 

mais que o previsto, foi realizada uma primeira jornada em direção a um lugar que apresentasse 

grande variedade de animais e plantas a serem recolhidos, preparados, descritos e desenhados 

na brevidade de tempo disponível. Com o objetivo principal de recolher, preparar e remeter 

produtos de história natural para abastecer o Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda, a primeira 

excursão foi realizada para a Ilha de Joannes, ou Marajó, seguindo as recomendações do 

governador: 

“me havia participado o mesmo Sr. General, que devendo nós, para abono das nossas 

diligências, remeter logo na Charrua as produções, que coubessem na brevidade do tempo, em 

nenhuma outra parte as acharíamos tão prontas como na Ilha Grande de Joanes, para onde 

nos acompanhava o seu Inspetor-Geral Florentino da Silveira Frade” (FERREIRA, 1783, ed. 

1964: 145). 

Ao retornarem a Belém, após a viagem para a ilha do Marajó, os planos de Ferreira de 

partir imediatamente para o Rio Negro não tiveram sucesso levando os naturalistas a mais uma 

expedição nas imediações de Belém. O período de estadia em Belém e seus arredores foi 

estabelecido nas Instruções (ed. 1956) de viagem em um mês e meio para coletar, preparar e 

remeter os produtos naturais, assim como de descanso dos naturalistas antes de partirem em 

viagem para a capitania do Rio Negro. No entanto, a falta de canoas e suprimentos prolongou 

a permanência dos viajantes na capital, quando aproveitaram as oportunidades para averiguar 

locais com interesse político e filosófico. 

A segunda expedição realizada pelos viajantes na Capitania do Grão-Pará foi realizada 

pelo Rio Tocantins até a fortaleza de Alcobaça, passando pela vila de Cametá (Figura 14). 

Assim como na viagem para a ilha de Joannes, o local para investigação foi determinado pelo 

Governador que acompanhou pessoalmente a expedição. A simbologia política nesta segunda 

expedição foi acentuada pela presença do dirigente ao comandar a expedição, composta ainda 

pelo engenheiro João Vasco Manoel de Braun, engenheiro responsável do projeto da Fortaleza 
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de Alcobaça e governador da capitania do Macapá, por Alexandre Rodrigues Ferreira e por José 

J. Freire. 

No caso da Expedição Botânica comandada por Frei Veloso, as proximidades aos 

círculos de poder também foram determinantes do cotidiano e dos resultados das investigações. 

Não possuímos documentos que revelem os planos de Vandelli de uma Viagem Filosófica ao 

Rio de Janeiro. Mas o envio de produtos de história natural, algumas experiências agrícolas e 

de engenharia foram realizadas durante o vice-reinado de Luís de Vasconcelos e Sousa no Rio 

de Janeiro, entre 1779 e 1790, indicando as relações entre os exames empreendidos pelo Vice-

Rei e os projetos de Vandelli de elaboração da História Natural das Colônias79. Uma questão 

importante de análise é sobre o comando político e o controle exercido, direta ou indiretamente, 

por Martinho de Melo e Castro no cotidiano das viagens dirigidas por Frei Veloso. Nesse 

sentido, o Vice-Rei Luís de Vasconcelos e Sousa exerceu importante papel como intermediário 

entre o Frade Naturalista e Lisboa através do envio de coleções e correspondências. Além disto, 

as colaborações de uma comunidade científica estruturada no Rio de Janeiro na segunda metade 

do século XVIII, com a criação de algumas instituições e associações científicas, foi 

determinante para a descentralização das viagens comandadas por Frei Veloso, que contou com 

uma rede de colaboração local nos estudos em História Natural. Para compreendermos as 

atuações de Frei Veloso, torna-se determinante a análise de suas relações com a comunidade 

local, o que nos leva a analisar o ambiente cultural e científico do Rio de Janeiro no período. 

As interações com a comunidade local auxiliaram na descentralização da Expedição 

Botânica e na produção e circulação de conhecimentos em âmbito local, enfraquecendo o 

controle metropolitano. Desta forma, para compreendermos os referenciais teóricos e práticos 

de Frei Veloso, assim como os resultados da Expedição Botânica, faz-se necessário associarmos 

o conjunto de Viagens Filosóficas às sociedades científicas e aos estudos em história natural 

conduzidos no Rio de Janeiro durante a administração de Luís de Vasconcelos e Sousa. 

A História Natural foi desenvolvida com a colaboração da Sociedade Literária do Rio 

de Janeiro, criada em 1786. Alguns associados preparavam coleções de história natural durante 

a administração de Luís de Vasconcelos e Sousa. O primeiro presidente da Sociedade Literária 

foi o cirurgião Ildefonso José da Costa e Abreu, que preparava coleções de história natural. Esta 

associação, segundo seus estatutos, iniciou-se composta principalmente por professores de 

                                                 
79 Pelas relações de remessas de vegetais que se encontram no Arquivo do Museu Bocage e pela correspondência 

de Luís de Vasconcelos para Martinho de Melo e Castro, onde há várias referências ao envio de coleções de história 

natural, podemos avaliar a contribuição deste vice-rei com o enriquecimento de coleções do Jardim Botânico da 

Ajuda, como planejado por Vandelli. 
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medicina que buscavam o estudo de assuntos científicos, divididos em diversas “classes da 

ciência, qualidade ou assunto”80. Como associados destacamos, além do presidente já indicado, 

José Mariano da Conceição Veloso, João Manso Pereira, Vicente Gomes da Silva, Manuel 

Inácio da Silva Alvarenga e Jacinto Gomes da Silva Quintão. Alguns ilustrados participavam 

durante espaços de tempo menores, como Simão Pires Sardinha, que frequentou a Sociedade 

no período entre 1788 e julho de 1789, quando foi transferido para Lisboa para fugir da 

inquirição sobre seu envolvimento na Inconfidência mineira (FURTADO, 2003). 

Ressaltamos aqui a colaboração dos associados na prática de coleção de produtos 

naturais das colônias para serem remetidas para o Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda. No 

Rio de Janeiro as coleções de botânica eram preparadas por boticários, comerciantes, médicos, 

cirurgiões e militares, dentre os quais alguns foram explicitamente citados pelo Vice-Rei Luís 

de Vasconcelos e Souza como coletores de plantas: “Quanto a remessa das plantas, athe agora 

me tinha servido de diversas pessoas, como João Hopman, Jeronimo Vieira de Abreo, o 

Cirurgião Mor Ildefonso José da Costa &ª,81. 

Estes coletores eram residentes no Rio de Janeiro e não foram preparados e instruídos 

diretamente por Vandelli. Por isso seu referencial é diferente dos discípulos do mestre italiano, 

como Balthasar da Silva Lisboa, que estiveram no Rio de Janeiro com a função de preparar 

coleções, enviá-las a Lisboa e fazer observações de história natural. Quanto ao comando da 

Expedição Botânica, encontramos particularidades em relação ao conjunto das viagens 

filosóficas elaboradas e comandadas por Vandelli e Júlio Mattiazzi no Jardim Botânico da 

Ajuda na administração de Martinho de Mello e Castro. Os contatos entre Frei Veloso e os 

naturalistas do Jardim Botânico da Ajuda são mínimos e normalmente intermediados pelo Vice-

Rei. 

Os contatos entre Frei Veloso e Lisboa ocorriam por intermédio de Luís de Vasconcelos 

e Sousa que acompanhou e patrocinou mais efetivamente a Expedição Botânica. Nas outras 

Viagens Filosóficas, as correspondências eram trocadas diretamente entre o naturalista que 

estava na colônia e Martinho de Mello e Castro que fazia orientações diretas sobre o que deveria 

ser coletado, os locais a serem percorridos, o direcionamento das observações, etc. O intermédio 

mais efetivo de Luís de Vasconcelos e Sousa no Rio de Janeiro, quando comparamos com outras 

                                                 
80 “Estatutos da Sociedade Literária do Rio de Janeiro estabelecida no ano do governo do Ilustrissimo e 

Excelentíssimo Sr. Luís de Vasconcelos e Sousa, V. Rei do Estado. 1786.” Anais da Biblioteca Nacional. LXI, 

1939: 519. Apud: FONSECA, 1996. 
81 Alguns dos coletores citados eram membros da Academia Científica do Rio de Janeiro, e posteriormente se 

associaram à Sociedade Científica do Rio de Janeiro. Carta Luís de Vasconcellos e Souza para Martinho de Melo 

e Castro sobre os exames de história natural. Rio de Janeiro, 17 de junho de 1783. Biblioteca Nacional do Rio de 

Janeiro, 4,4,5, n. XXIV. 
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Viagens Filosóficas, determinou os resultados da Viagem, principalmente na preparação de 

coleções de plantas enviadas para Lisboa. Frei Veloso, que não se limitou apenas ao envio de 

plantas vivas, sementes, herbários e representações (imagens e textos) para Lisboa, mas também 

participou de atividades na capitania, como a sistematização das espécies e a participação de 

uma comunidade científica local, expressa na Sociedade Científica do Rio de Janeiro. 

 

A constituição da paisagem na Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues 

Ferreira: entre o paraíso terrestre e o purgatório português 
O modo estético de descrever a natureza aparece nos textos de Ferreira em associação 

às imagens. Ao longo da viagem, o naturalista explicita os critérios estéticos de seleção e 

descrição de algumas cenas de acordo com sua beleza e das sensações causadas no espectador. 

A constituição do olhar do naturalista e dos desenhistas foi moldada por suas experiências 

europeias na busca de elementos pitorescos para a constituição da paisagem. As representações, 

em imagens e textos, aproximam o prazer da contemplação estética ao utilitarismo, 

especialmente nas investigações agrícolas e na construção de uma paisagem cultivada. Além disso, 

as analogias com o imaginário católico moldaram as percepções dos viajantes e a constituição das 

paisagens, representadas próximas às concepções de paraíso, purgatório ou inferno.  

As percepções iniciais de Ferreira na capitania do Grão-Pará foram de deslumbramento 

com toda a abundância e suntuosidade natural, próxima do paraíso terrestre, como notamos na 

primeira correspondência de Ferreira ao ministro Martinho de Melo e Castro: “a terra em si, Sr. 

Exmº, he um Paraizo; aqui mesmo são tantas as producçoens q eu não sei a q lado me volte: e se 

toda ella não está cultivada, roçada, e plantada, donde procede isto!” 

O paraíso terrestre se constituiria num ideal de natureza dominada e domesticada pelo 

homem. A contradição ressaltada pelo naturalista da fertilidade amazônica pela abundância de 

“produções” e de outro lado a ausência de terrenos cultivados através da agricultura, justificaria 

sua principal missão de investigar e fomentar o cultivo agrícola durante sua viagem. O ideal de 

paisagem apresentado pelo naturalista consistiria, então, no cultivo e ordenamento natural. 

Após três meses de estadia no Pará, Ferreira já apresentava seu estranhamento ao novo 

clima, às febres, às doenças, à nova cultura, aos mosquitos e a todos os constrangimentos 

vivenciados pelos viajantes, numa contraposição ao ideal de civilização europeia, como 

relatado por Ferreira ao Abade Corrêa da Serra: 

“... se não deixar estas carnes espetadas em os espetos de pau q para as suas barrigadas 

trazem o Mondurucú, e o Mura, com os q por força me hei de encontrar na viagem, serei depois 
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na volta o Missionario do Pará a quem quizer ouvir, e lêr notícias do purgatório português: já 

me incharão as pernas, já aqueci bem com 4 febres, já me morderão a seu gosto os mosquitos 

carapaná, pium e Miroim, e o mais he, q dizem os pachorrentos, q isto ainda não he nada, e 

todos me jurão para o rio Yapurá. 

Succêda o que succeder vamos andando, e ralhando: nenhuma falta fazemos: no mesmo 

dia em morrerem os 4, hão de nascer pelo menos outros 4...”82 

O estranhamento à realidade amazônica, expresso pelo brasileiro Alexandre Rodrigues 

Ferreira, nascido e criado na Bahia até os 14 anos, não nos parece muito diferente dos relatos 

de naturalistas europeus que percorreram o Brasil ao longo do século XIX e reclamavam da 

mesma situação. A adaptação ao “purgatório português” não estava sendo muito fácil, 

principalmente o medo do desconhecido e as fantasias sobre seus próximos momentos na 

floresta Amazônica. Ferreira trazia consigo uma imagem europeizada dos indígenas e 

fantasiava como seria seu futuro convivendo junto a eles. A sensação do exotismo e do 

estranhamento construía o distanciamento em relação ao outro. 

A construção de uma paisagem mista entre um paraíso terrestre apresentado através da 

grande variedade de animais e vegetais, em contraposição a um purgatório português, configurou-

se desde as percepções iniciais de Ferreira, direcionando suas propostas investigativas e a 

construção do discurso de um estado de abandono ou decadência, que poderia ser transformado 

através da razão, proporcionando o desenvolvimento econômico e civilizacional do Estado do 

Grão-Pará. A descrição da realidade vislumbrada permeou a idealização geográfica e natural no 

projeto de construção de um território domesticado, ordenado e cultivado, através da 

implementação das políticas coloniais portuguesas de incentivo à agricultura, à urbanização e 

civilização indígena. 

A percepção sobre a Amazônia oscilando entre uma visão paradisíaca e de decadência, 

foi constituída no processo de colonização da região, desde a segunda metade do século XVII. 

Rafael Chambouleyron (2005) ao analisar as percepções sobre a Amazônia presentes nos relatos 

de clérigos, governadores e da população local, conclui que é frequente a criação de um 

oximoro de opulência e pobreza, como uma forma de expressar os problemas e de convencer a 

própria Coroa a aumentar ou conservar o Estado do Maranhão e Grão-Pará. A opulência se 

expressava na fertilidade do terreno e em sua adequação à colonização. A abundância foi 

associada às drogas do sertão e às probabilidades de se encontrar ouro e pedras preciosas na 

região, recursos naturais que poderiam ser explorados para o enriquecimento da Coroa. Por 

                                                 
82 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira para José Corrêa da Serra. Pará, 2 de fevereiro de 1784. Publicada em: 

AYRES (1927: 219-220). 
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outro lado, a miséria se configurava na escassez de mão-de-obra, assim como na indisposição 

da população ao trabalho na agricultura. 

Desta forma, o discurso de Ferreira não é original, mas reforça uma percepção antiga 

sobre a Amazônia no oximoro de opulência e pobreza. O naturalista descreve a grande 

fertilidade do território, configurando o Estado do Grão-Pará como o embrião de grande 

desenvolvimento agrícola e comercial. Por outro lado, destacava impedimentos para o 

desenvolvimento econômico, atribuindo algumas causas, já pré-concebidas, de degeneração 

física e ociosidade dos indígenas e escassez da população necessária para a defesa do território, 

para o trabalho na agricultura e para o estabelecimento dos núcleos urbanos.  

Nas descrições sobre a ilha de Joannes (Marajó), como primeiro local de investigação 

colonial, em muitos momentos a natureza é revelada em sua suntuosidade e beleza, ampliando o 

discurso da natureza paradisíaca. Muito inspiradoras para o naturalista, e possivelmente para os 

desenhistas, as aves da ilha que figuraram em uma cena de notável beleza descrita pelo naturalista: 

“... é a perspectiva mais galante que os olhos humanos podem ver: porque as árvores em roda, 

não são árvores, mas viveiros de infinitos jaburus, tijujus, guarases, maguaris, patos...” (Noticia 

histórica, 1783, ed. 1964, p. 164). 

Apesar de apresentar uma descrição integrada das aves nas árvores, não encontramos 

paisagens elaboradas pelos desenhistas que se assemelhem a tais descrições. Na iconografia 

consultada sobre a Viagem Filosófica não encontramos espécies animais ou vegetais integradas 

em seu ambiente natural. Em alguns casos, há tentativas de ambientação como é o caso de um 

tucano pousado no cajueiro (Figura 17), mostrando a postura e o comportamento dos animais. O 

animal vem assinalado com o nº1, a árvore com o nº2 e na parte inferior da representação há uma 

legenda explicativa: “Nº 1 Ramphastos niger, orbitis pedibus que caeruleis, uropygio, rostri que 

carina longitudinaliter luteis, pectore albo, rubro fimbriato. Tucano de papo branco, de Monforte. 

Freire, anno de 84”; “Nº 2, Inarcadian occidentale. Linn. Cajú.”83 (Figura 17). Pela legenda 

conseguimos atribuir o local e a data de elaboração do desenho, revelando que o tucano foi 

coletado em Monforte, na ilha de Marajó, porém o desenho não foi elaborado no campo, mas 

posteriormente em 1784, quando os viajantes já estavam em Belém. Muitos dos desenhos foram 

elaborados pelos desenhistas na casa em que se hospedaram na rua do Norte em Belém. De acordo 

com Ferreira (ed. 1933: 56), o ambiente era propício para o desenho, pois no meio da sala da casa 

havia uma grande mesa onde Ferreira trabalhava e defronte às janelas, havia duas mesas onde os 

desenhistas ‘riscavam’ os desenhos desde o sábado de noite até segunda-feira de manhã. 

                                                 
83 Museu Bocage, nº 47  
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Pelas legendas podemos designar mais alguns desenhos de aves do Marajó: o “Quiriru de 

Marajó” Guira guira (Gmelin, 1788) (Figuras 18 e 19) o “Pato do Marajó” Neochen jubata (Spix, 

1825) (Figura 20) (TEIXEIRA, 1998), um maguari (Figura 21) e um Tijuju (Figura 22). Na Noticia 

histórica (1783, ed. 1964, p. 162) Ferreira cita alguns dos animais encontrados na Ilha, e menciona 

o tucano de papo branco (também outros tucanos: o araçari e o encarnado) e o pato. Além destes, 

ele fala que são notáveis o tijoju, jaburu, maguari, urubus negros, urubus tingas, as corujas, 

mochos, corvos, papagaios, araras, as marandubeiras, amanaciras, tem-tem, guará, jacamins, etc. 

Apesar do tempo reduzido de investigação na ilha de Marajó, ocasionando a concentração 

esforços na preparação dos produtos de história natural, há alguns desenhos referentes aos animais.  

Na 2ª remessa de 24 de dezembro de 1783, foram enviados a Lisboa três jacarés: dois preparados 

e um esqueleto, dois mamíferos terrestres vivos e 1 esqueleto de mamífero aquático e 

possivelmente outros animais como aves e peixes que não foram citados por Agostinho do Cabo 

(1788). A respeito dos jacarés é bastante provável que haja desenhos, pois chamaram bastante a 

atenção de Alexandre Rodrigues pelo tamanho em sua “Memória sobre os jacarés do Estado do 

Grão-Pará”84: 

“Há três variedades de jacarés: a primeira chamada de jacaré-açú ou grande, a segunda 

chamada jacaré-tinga ou branca e a terceira jacaré-curuba ou de sarna. Supõe-se que existem 

em maior ou menor abundância nos rios do Estado do Pará; contudo, não vi tantos nem tão 

grandes como na Ilha grande de Joanes, também chamada Marajó; no lugar de outeiro ou 

Urubuquara, na Vila de Monte Alegre ou Curupatuba, na Vila de Santarém, ou Tapajós, na Vila 

de Alter do Chão ou Murari, nos Lagos de Vila Franca ou Cumaru, em Vila Boim e na de Pinhel, 

todos no rio Tapajós” 

Encontramos apenas um desenho do jacaré-tinga Caiman crocodilus (Linnaeus, 1758) 

(Figura 23), mas pode também ter sido feito em Santarém no rio Tapajós, de onde foi enviado à 

Lisboa um exemplar desta espécie, em janeiro de 1785 na 5ª remessa85. Na memória sobre a ilha 

de Joannes, Ferreira citou animais que podem ter sido posteriormente representados, como peixes-

bois, pirarucus, pirauíbas, arauanas, dourados, etc. (Noticia histórica, 1783, ed. 1964 162).  

Percebemos aqui que Ferreira cita os animais encontrados, dentre os quais, alguns foram 

taxidermizados e serviram como modelo para a preparação do desenho posteriormente em Belém. 

É possível, através dos textos de Ferreira, determinar a origem geográfica das espécies, assim como 

os seus usos, como aparece claramente na memória sobre os jacarés. As descrições geográficas 

das espécies configuram-se como metodologia padrão na elaboração das memórias de zoologia. 

                                                 
84 In: FERREIRA, A. R., 1972, p. 45. 
85  Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira de Santarém a 9 de janeiro de 1785. In: LIMA, 1953: 140-141. 
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No entanto, nestes textos não encontramos uma descrição ambiental detalhada, nem tampouco 

reflexões sobre as relações entre as espécies e seu meio natural. O naturalista adverte, apenas, para 

as dimensões dos jacarés e descreveu detalhadamente os possíveis usos destes animais, revelando 

os princípios utilitaristas da história natural. 

As descrições geográficas nos textos da Viagem seriam complementares às observações, 

desenhos e produtos de zoologia, botânica e mineralogia. Na época a ciência já considerava 

uma associação entre a localização geográfica e a distribuição das espécies, conferindo aos 

desenhos um caráter geográfico implícito. Portanto, as observações de história natural deviam 

sempre ser acompanhadas de descrições geográficas, assim como indicado nas Breves 

Instruções (1781: 38): 

“e como não interessa menos conhecer o paiz, que os produz [produtos de história natural], 

recommenda-se aos correspondentes, que mandem tambem uma descripção geographica delle, 

que comprehenda com exacção possivel tudo o que lhe tiverem observado, e lhes parecer mais 

digno da attenção de um filosofo”. 

A descrição de Ferreira das aves pousadas nas árvores se assemelha às contruções de cenas 

pitorescas comuns às imagens e textos de diversos artistas-viajantes. Assim como definido por 

Argan (1993: 20), “a poética iluminista do pitoresco vê o indivíduo integrado em seu ambiente 

natural”, o que entra em total consonância com a descrição da bela cena por Ferreira considerando 

a integração entre as espécies e o seu ambiente geográfico. No entanto, as raras tentativas de 

ambientação dos animais nos desenhos, como o tucano pousado no cajueiro, não revelam a 

diversidade natural, como descrito por Argan. Nem tampouco elas se ajustam a categoria ecológica 

caracterizada por Catlin (1997), das imagens de artistas viajantes que estiveram na América 

Latina no século XIX (1810-1860), pois no século XVIII não é possível falarmos de ecologia 

ou do estudo sobre a interdependência entre as espécies em seu ambiente natural. Porém, 

devemos considerar as distinções e entre as imagens que representavam espécies isoladas e as 

imagens representando as espécies integradas ao seu habitat. Isto condiz com novas terias 

científicas do início do século XIX, especialmente com o surgimento da biogeografia. 

Animais, plantas, rochas e seres humanos foram inseridos em paisagens pitorescas através 

das detalhadas descrições de Ferreira. Há uma associação entre a elaboração das paisagens e do 

desenho de história natural mostrando as espécies individualmente, como discutimos 

anteriormente. As referências geográficas das espécies descritas por Ferreira em parte se associam 

à biogeografia, pois há recomendações expressas nas instruções de viagem para anotar a 

localização de onde foi retirada cada espécie animal ou vegetal. Isso aproxima a abordagem do 
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autor a um prenúncio de uma abordagem ecológica que trata da interdependência entre as 

espécies, como podemos constatar em algumas de suas citações: 

“As plantas são como os animais; têm suas pátrias, escreveu Virgílio; nem toda a terra 

produz fora do seu clima; os jardins da Europa, sem embargo disso; que infinidade de grama 

para pastos, e das plantas geralmente que são aquáticas não produzem os alagadiços!” 

(Notícia histórica, 1783, ed. 1964, p. 158) 

Ferreira constrói em seu texto uma estética pré-romântica ao associar descrições 

geográficas à localização das espécies. Por outro lado, a iconografia da Viagem Filosófica não 

apresenta imagens que se aproximem de uma abordagem ecológica e da estética romântica, pois 

nos prospectos geográficos não é indicada a distribuição das espécies, sendo apenas 

representada uma densa vegetação, impossível de distinguir as espécies botânicas e zoológicas 

na composição. Há uma ênfase nos aspectos topográficos e hidrográficos como montanhas, rios 

e cachoeiras. Como já explicitado no capítulo sete, os prospectos estavam mais próximos de 

uma tradição cartográfica de representação da realidade. Desta forma, a representação das 

paisagens, dos animais, plantas e seres humanos possuem uma forte componente geográfica, 

quando associadas aos textos. 

O termo pitoresco foi inicialmente cunhado pelos pintores italianos do século XVI e 

referia-se a cenas relativas à pintura. Fruto de impressões de viagem o pitoresco descrevia olhares 

cultos ou populares ressaltando na paisagem elementos de notável beleza (MOISES, 2004; 

BORGES, 2008). Nesse sentido, Ferreira ao longo de seus textos, seleciona belas cenas que 

poderiam ser descritas ou representadas, como por exemplo, as casas do parque em Belém que não 

foram descritas, pois “não são obras de prospecto”86. Esse artifício foi utilizado em outros 

momentos da viagem e revela a maneira pitoresca de descrição da paisagem na escolha de cenas 

próximas à pintura. 

No século XVIII a estética do pitoresco foi objeto de reflexão filosófica, especialmente de 

autores ingleses. Como assinalando na arte da paisagem o pitoresco constituiu uma relação estética 

entre o homem e a natureza, caracterizada pela fusão da poesia com a pintura, a jardinagem, a 

arquitetura e todo o instrumental científico e artístico das viagens. A descrição literária das cenas 

naturais passou a lançar mão de recursos que lembravam paisagens conhecidas pelo espectador 

(MOISES, 2004). A expressão máxima do pitoresco encontrou espaço na obra e reflexão de 

Nicolau Poussin (1594-1665) e no francês Claude Lorrain (1600-1682), artista que conceituava a 

“paisagem ideal” – paisagens espirituais com alusões e alegorias da mitologia antiga e da poesia 

                                                 
86 FERREIRA, A. R. Miscelanea histórica para servir de explicação ao prospecto da cidade de Santa Maria de 

Belém. 1784. Manuscrito BNRJ. Folha 19. 
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épica, ambientadas em construções, ruínas e na presença da natureza (SEGAWA, 1996: 27). Por 

um lado, o pitoresco apresentava uma fuga ao quotidiano e constituiu-se como uma forma de viajar 

visualmente, transformando a territorialidade em paisagem integrando o exotismo. No caso das 

paisagens coloniais, ainda que a ideia de estranheza tenha surgido ao espaço territorial 

conquistado, os aspectos ruralizantes e invulgares europeus serviram como referência de 

construção visual (PEREIRA, 2011). 

A estética do pitoresco já tinha sido retratada pelos artistas da Casa do Desenho nos 

frontispícios alegóricos do Specimen Florae America Meridionalis (1780). Destacamos aqui o 

frontispício de autoria de Cipriano da Silva (Figura 24), mestre de Freire e Codina. Nesta 

imagem o autor insere vários animais em um ambiente bucólico, como um jardim composto 

por um riacho harmonizando as espécies de árvores frutíferas americanas ou cultivadas neste 

continente, como a bananeira, o mamoeiro, palmeiras e o cajueiro. A paisagem se aproxima 

muito de um Teatro da Natureza, apresentando os animais em um cenário constituído 

simbolicamente para reforçar a construção de uma paisagem americana. 

O modo de descrever e representar a natureza em seu conjunto é uma combinação das 

concepções artísticas e científicas de Humboldt e dos naturalistas posteriores a ele. Especial 

atenção deve ser dedicada à teoria de Humboldt sobre a distribuição das espécies pela topografia 

do local, demandando descrições e desenhos representando as espécies exatamente no ambiente 

em que aparecem. Por outro lado, Humboldt acreditava que a descrição estética da natureza era 

essencial para a compreensão do que estava sendo observado. Misturando a descrição científica 

com o discurso romântico do sublime, Humboldt criou o que ele chamou de “a maneira estética 

de tratar temas de história natural”. Seu objetivo era produzir no leitor “esse prazer que a 

mente sensível recebe da contemplação imediata da natureza” (PRATT, 1991). O discurso 

sublime tratado por artistas como Humboldt e outros naturalistas e artistas que o sucederam, 

ressalta a grandiosidade e a beleza da natureza e a insignificância humana. 

No discurso de Ferreira podemos encontrar tanto elementos de uma natureza pitoresca, 

como na descrição da paisagem construída no texto sobre a Ilha de Marajó, quanto de uma 

natureza sublime, com descrições de uma natureza exuberante e assustadora. Um exemplo da 

estética sublime aparece na “Vista de hum lado interior da Gruta do Inferno no Paraguay; a 

qual tem de comprimento 51 braças e 19 de altura” (Figura 25) em associação à Memória da 

Gruta do Inferno87, elaborados no Rio Paraguai em 1789. A descrição revela a sensação sublime 

de observar a natureza, causada pelo esplendor e o temor que a gruta provoca: 

                                                 
87 O manuscrito desta memória está na seção de manuscritos da BNRJ – 21, 1, 1 nº 30, e é assim intitulado: “Viagem 

á Gruta do Inferno”. 5 de maio de 1789. Esta memória teve duas edições: “Gruta do Inferno. Descripção feita pelo 
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“Eis aqui onde a natureza me tinha preparado o maravilhoso espectaculo, que 

recompensou dignamente tanto o meu perigo, como o meu trabalho. Porque, olhado á primeira 

vista o todo, depois de distribuidas as luzes em proporcionadas distancias, representou-se-me 

uma mesquita subterranea, e observadas as suas partes, cada uma d’ellas fazia saltar aos olhos 

uma differente perspectiva. A que do fundo d´aquelle grande salão se offerece á vista do 

espectador collocado á entrada d´ella, é a de um magnifico e sumptuoso theatro, todo decorado 

de curiosissimos stalactites (...) Ao lado esquerdo da mesma sala se deixa ver, como debruçada 

sobre ella, uma soberbissima cascata natural, que vividamente representavam alvos borbotões 

de espuma das águas precipitadas d´aquela altura. Em outra parte porêm do mesmo lado 

parece que a natureza se moldou no gosto da architectura gothica. Por todo esse lado estão 

espalhados diversos labyrintos, cada um dos quaes de per si constitue uma curiosissima 

gruta...” (FERREIRA, 1789, ed. 1841: 366) 

Notamos aqui como Ferreira lança mão de vários elementos visuais familiares ao leitor 

europeu, como “um magnífico e suntuoso teatro”, ou mesmo a moldagem da natureza “no gosto 

da arquitetura gótica”. Neste sentido, suas descrições se aproximam do pitoresco por 

aproximar-se do espectador em seu campo de percepção visual. Mas por outro lado, a descrição 

de Ferreira é fortemente carregada da sensação estética do sublime, como definido por Argan 

(1993: 20): “o indivíduo paga com a angústia e o pavor da solidão a soberba de seu próprio 

isolamento”. A sensação que a observação da gruta causou ao naturalista foi um misto de pavor 

e esplendor em que a suntuosidade da natureza foi descrita pelo observador como se 

vislumbrasse diferentes quadros ou cenas, descritos com maior detalhamento. 

A descrição do naturalista se integra perfeitamente ao desenho da gruta, que mostra do 

lado direito o esforço de quatro homens para iluminar um grande salão, apresentando diversas 

formações (estalactites e estalagmites) de grande beleza. As diversas gradações de 

luminosidade – próximo aos homens e formações - e de escuridão - numa face oculta da gruta 

– mostram ao espectador uma perspectiva de grande beleza e outra de trevas e sombras que 

representam o desconhecido, causando um certo pavor. Tal temor já é patente no nome Gruta 

do Inferno que foi dado por Ricardo Franco de Almeida Serra, engenheiro das Comissões 

Demarcadoras de Limites, devido à sua grande escuridão, mesmo nos momentos mais claros 

do dia (FERREIRA, 1789, ed. 1841, p.363). 

                                                 
Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira em Cuiabá.” Revista Trimestral do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

4 (1): 363-367, 1841. e “A Gruta do Inferno. Perto do Forte de Coimbra, em Matto-Grosso”. Revista do Instituto 

Historico e Geographico de São Paulo. 5: 480-482, 1899. 
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A imagem revela tanto os esforços de exploração para reconhecimento da gruta, quanto 

a beleza na amplitude do salão que estava sendo retratado. A combinação do prazer sublime de 

contemplação da natureza com o sentimento de pavor e esplendor, se coaduna perfeitamente 

com as construções simbólicas do inferno, utilizadas pelo matemático Ricardo Franco de 

Almeida Serra ao nomear a gruta por ele descoberta. A constituição estética das paisagens pelos 

colonizadores aproxima o imaginário religioso às minuciosas descrições científicas, 

entremeadas pelo prazer de contemplação natural. 

Há que se ressaltar a finalidade utilitarista das investigações mineralógicas em cavernas 

com claro propósito de fomentar a exploração mineral na capitania do Mato Grosso. Apesar 

desta clara preocupação estética, as excursões nesta área serviam para uma averiguação da 

extração de ouro e para a procura de novas fontes deste precioso metal. 

Quando os viajantes regressavam da viagem ao alto Rio Negro e passavam pelo Rio Içana, 

Ferreira descreveu a paisagem num misto entre horror e o prazer da bela cena: “Observão-se ao 

norte d´ellas duas altas serras e um outeiro, que as dominão, e representão a quem vê, uma 

perspectiva entre horrorosa e agradável; acima d´ella dezagua pela do sul um igarapé, onde há 

pedras de amolar; a agua se despenha em caixões de cima das altas penedias, que fazem saltos 

de caxoeira” (FERREIRA, 1785, ed. 1983: 248). 

Mais uma vez a descrição da paisagem por Ferreira que se aproxima à sensação sublime 

não aparece com clareza na vista inacabada do Rio Issana elaborada por Codina (Figura 26). Já os 

elementos da paisagem, como as serras, as pedras e as cachoeiras aparecem com grande 

detalhamento na imagem. Ao longo da viagem, Ferreira retoma a descrição de uma natureza 

selvagem, fria, úmida e sombria, em contraposição às paisagens do Velho Mundo, cuja antiguidade 

proporcionaria o desenvolvimento de animais ferozes e de grande porte. Baseado no pensamento 

de Buffon sobre o Novo Mundo, Ferreira descreve uma natureza selvagem, difícil de ser 

domesticada: 

“Por qualquer destas províncias onde se lance a vista, o calor do sol, a umidade do clima 

e a fertilidade do terreno cooperam para uma abundância vegetal. A maior parte das terras estão 

reduzidas a matas impenetráveis cobertas de arvoredos grossos e altos. O que se vê é um país 

selvagem e sombrio, uma terra bruta e abandonada a si mesma; toda a sua superfície está coberta 

de infinitas plantas de todas as famílias.” (FERREIRA, 1789, ed. 1972: p. 70) 

A concepção de uma natureza selvagem e num completo estado de abandono e corrupção 

não era nova neste período e foi enfaticamente abordada pelos naturalistas setecentistas, 

especialmente Buffon. O clima úmido e quente ocasionaria a degeneração, acentuado pela essência 
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débil do homem americano. Assim, à debilidade física do continente americano, seus animais, 

plantas e seres humanos foi relacionada a inferioridade civil e política da colônia (DERBI, 1996). 

Caberia, portanto, ao colonizador o papel de domesticar a natureza selvagem através da 

agricultura, do controle sobre o corte das árvores e da urbanização, criando novas paisagens mais 

amenas e próximas ao ideal civilizacional e político europeu. A construção da paisagem na Viagem 

Filosófica, tanto nos textos, quanto nas imagens, revela a preocupação de “emendar com a arte os 

defeitos da natureza” (FERREIRA, ed. 1983), construindo novas paisagens úteis aos 

colonizadores. Desta forma, os projetos agrícolas, comerciais e urbanos defendidos no período 

correspondiam à uma ideologia burguesa do melhoramento natural através da investigação 

científica, alterando as modalidades de percepção (SEGAWA, 1996: 28). Seria papel do 

colonizador produzir sua própria natureza através da técnica e da tecnologia pelo uso de máquinas, 

de drenagem, irrigação, construção de canais, etc. 

A constituição de novas paisagens agrícolas entrava em consonância com as políticas 

portuguesas de desenvolvimento comercial e agrícola planejados para a região. Numa 

intrincada política que associava a urbanização de vilas e cidades ao desenvolvimento das 

culturas de novos gêneros agrícolas, como o arroz branco e o algodão, foram planejadas formas 

de dominação dos índios, que através do trabalho na pesca, na agricultura e no transporte como 

remeiros, seriam civilizados e integrados aos projetos de dominação portuguesa. A 

domesticação da natureza através da agricultura e do urbanismo, moldaram as reflexões de Ferreira 

ao longo de toda a viagem e direcionaram seu olhar especialmente para objetos e que pudessem 

ter alguma utilidade para o Estado português. As políticas de ocupação territorial associavam a 

construção de vilas e cidades em locais estratégicos com o fomento à agricultura e ao comércio o 

que requisitou uma aproximação entre arte, ciência e técnica para a elaboração dos desenhos e 

prospectos. 
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Capítulo 5: O desenho de História Natural e a Travessia 

oceânica  

O desenho de História Natural e as coleções de animais  
Posteriormente à Viagem Filosófica ao Pará os desenhos de animais foram agrupados em 

álbuns distintos dos prospectos. As singularidades das representações entravam em consonância 

com as tradições artísticas e técnicas portuguesas, especialmente da cartografia e da pintura. 

Caracterizaremos neste capítulo os desenhos de história natural, tanto em seus aspectos formais, 

quanto em conteúdos, com ênfase para os desenhos de zoologia. 

A prática do desenho, requisitada aos membros da expedição, enquadrava-se no 

desenvolvimento da história natural. O estudo da natureza no século XVIII requeria um saber 

enciclopédico dos naturalistas, que além dos conhecimentos de zoologia, botânica, mineralogia, 

química e geografia, eram também treinados na prática do desenho. Na “Instructio 

peregrinatoris” de 1759, atribuída a Linneo, há descrições sobre as qualidades necessárias aos 

viajantes do ponto de vista físico e intelectual: ele deveria ser versado em história natural, saber 

pintar e desenhar, traçar cartas, ser bem informado, saber escrever latim, ter um diário claro e 

preciso, observar e descrever a geografia dos lugares visitados (KURY, 1998: 70). 

Apesar deste conhecimento tão amplo requisitado ao naturalista, já havia no século 

XVIII uma divisão do trabalho em que os desenhos ficavam sob o encargo de artistas que 

deveriam representar os objetos naturais e artificiais nos museus e no exercício das viagens. 

Além das habilidades em desenho e pintura essenciais à prática dos artistas, eles também 

deveriam ter conhecimentos básicos de história natural. 

Começam a delinear-se as especificidades do desenho científico. De acordo com Sandra 

Tapadas (2006), o desenho científico pode ser atualmente considerado como uma categoria 

específica do desenho que procura a objetividade através da descrição fiel da realidade, 

aprofundando o saber promovido pelas descobertas geográficas e tecnológicas, tornando-se 

instrumento indispensável às ciências naturais. A construção deste campo de atuação e saber 

foi se constituindo desde o século XVI e acompanhou a construção da ciência moderna e de sua 

visualidade, como já nos referimos no segundo capítulo. 

Esta imbricação entre arte e ciência nos leva a buscar na prática do desenho artístico os 

significados atribuídos ao desenho, representando aqui os peixes oceânicos e revelando alguns 

significados concernentes à forma das representações de animais na Viagem Filosófica. Com 

uma natureza essencialmente descritiva, tais desenhos não se restringem apenas ao delineamento 

fiel de uma figura. No caso, o que é denominado como desenho, corresponde à representação de 
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todos os detalhes do objeto de forma mais natural possível devendo ser “riscados” todos os detalhes 

com o máximo de precisão. Michel Angelo Prunetti (1815: p. 10), em um vocabulário de termos 

artísticos, assim designa o desenho: 

“Desenho: na pintura entende-se de dous modos; significa o delineamento, a traça ou a 

idéia que concebe no pensamento o pintor, com a qual pinta na imaginação o quadro ou figura 

ainda antes de começar; e toma-se também pela justa medida, e proporção, ou forma exterior que 

devem ter os objectos, que são imitados ao natural.” 

O maior realismo dos desenhos de história natural dependia tanto da delimitação das 

formas, da maneira mais próxima ao natural, quanto da utilização de cores pelas técnicas da 

aquarela. Este tipo de representação seria fronteiriço entre a pintura e o desenho, com uma 

absorção peculiar entre eles, com as funções de documentar e de representar o objeto, tanto pela 

precisão no delineamento das formas quanto pelas composições e gradações das cores que aliadas 

conferiam o máximo de realismo aos desenhos: “Os desenhos coloridos chamam a atenção para 

o duplo aspecto de uma representação pictórica: eles documentam o que aparece e também 

representam como ele aparece”.  (ALPERS, 1999: 103. Grifo nosso). 

Apesar do caráter descritivo, o desenho de história natural ultrapassa somente a 

verossimilhança com o objeto representado, assumindo uma função organizadora do 

pensamento, assim como modos de observar concretos expressos na percepção e construção do 

conhecimento pelo naturalista em associação ao desenhista. Filomena Amador (1998) acentua 

o caráter cognitivo das imagens científicas, em que o próprio ato de pensar configura-se na 

construção de imagens consolidadas na imaginação. Nos desenhos de história natural são 

ressaltados ou omitidos alguns elementos de acordo com a construção científica e cultural de 

cada momento histórico. 

Os desenhos feitos por Freire e Codina durante a Viagem Filosófica teriam então este duplo 

aspecto de documentação e de representação de plantas, animais e pessoas. No século XVIII as 

descrições e imagens eram elaboradas de modo distinto separando-se em representações isoladas 

espécies animais, vegetais ou minerais, mas havendo total conexão entre elas. Podemos considerar 

que as imagens de história natural surgiram associadas a uma tradição cartográfica havendo ainda 

no século XVIII alguns elementos em comum, porém o modo de representar as espécies dos três 

reinos, tornava-se cada vez mais distinto da cartografia. No caso das vistas topográficas ainda se 

baseavam em grande medida na tradição cartográfica e que trataremos no capítulo quatro. 

Devemos considerar o desenho de história natural de forma mais abrangente em relação às 

práticas de campo e gabinete desenvolvidas no período. Freire e Codina durante a expedição, além 

de se envolverem no desenho de história natural e na confecção de prospectos, desempenharam 
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outras funções, dependendo das vicissitudes do campo. O desenho era complementar às coleções 

de animais, plantas e minerais, sendo elaborado no campo para trazer informações que poderiam 

se perder durante o processo de coleta, preparação e transporte dos produtos. 

Os desenhos realizados durante a viagem, ou durante o trabalho de campo, tinham a função 

de tornar visíveis os animais e plantas perante aqueles que não poderiam observá-los diretamente 

(TAPADAS, 1996), ou seja, possibilitar “ver a distância” que no caso em estudo, aproximaria a 

metrópole e a colônia, efetivando a posse e o controle político. 

Surge uma questão muito relevante ao desenho científico: seu público. A comunicação 

através da imagem depende da percepção e interpretação de elementos do objeto por parte do 

desenhista e de sua audiência, construídas culturalmente e compartilhadas socialmente através da 

aprendizagem e do ordenamento de dados. Como uma prática social, a ilustração científica é, 

predominantemente, destinada a públicos especialistas que possuem códigos interpretativos e 

facilitadores do entendimento das informações representadas (OLIVERA; CONDURU, 2004). 

Por outro lado, no século XVIII as ilustrações de história natural atingiam públicos mais 

abrangentes, especialmente dos amadores de história natural e consumidores da literatura de 

viagens, gravuras de espécies de animais e vegetais, especialmente pelo seu caráter estético, ou 

mesmo associado às práticas colecionistas que inseriam o sujeito em círculos de sociabilidade 

letrada na sociedade de antigo regime. 

A leitura da imagem é subjetiva e marcada pela percepção do observador, a qual deriva sua 

experiência, seu conhecimento, suas informações sobre o mundo visível e sobre o tema 

representado. A representação científica, com maior verossimilhança com o objeto, também se 

relaciona à percepção do sujeito ao representarem-se certos caracteres que ao serem escolhidos, 

somados, justapostos e acoplados, resultem em um conjunto reportando ao representado em seus 

aspectos visuais (OLIVERA; CONDURU, 2004).  

Em relação às práticas de campo, destacamos a interdependência entre o desenho de 

história natural e as técnicas de preparação dos espécimes. A elaboração dos desenhos serviria 

como complemento a aspectos que não pudessem ser visualizados no espécime após sua 

preparação e seriam essenciais para sua identificação e classificação. Desta forma, o 

desenvolvimento das técnicas de desenho em história natural se distinguia de acordo com as 

especificidades na preparação de plantas, animais e minerais. As instruções de viagens descrevem 

com muito detalhamento as técnicas de preparação de coleções e por complemento, determinam a 

elaboração das imagens (PATACA, 2011).  

As orientações para coleta, preparação e remessa dos produtos zoológicos e botânicos 

eram bem detalhadas nas instruções. A importância concedida a essas práticas também aparece 
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num conjunto de imagens, especialmente nos frontispícios alegóricos do Florae Specimen 

America Meridionalis (1780). Analisaremos algumas destas imagens, pois mostram as práticas 

de história natural em total conexão às instruções de viagens que valorizam a descrição de 

práticas de coletar, preparar, desenhar e transportar produtos de história natural. 

O frontispício representado por Ângelo Donati (Figura 3) inclui algumas práticas dos 

viajantes-naturalistas, como a coleta, representação, preparação, acondicionamento e transporte 

de espécimens naturais. A primeira fase de coleta foi representada na figura de dois naturalistas 

coletando plantas vivas, com o cuidado de retirar as raízes e a terra que está ao seu redor. A caça 

e a preparação de animais aparece ao lado direito da imagem, na figura de um naturalista 

atirando em uma onça que se encontra estendida no chão e seria taxidermizada posteriormente. 

Em primeiro plano há um naturalista e um desenhista elaborando desenhos a quatro mãos, ou 

seja, pelas orientações explícitas do naturalista ao desenhista do que e como desenhar. O 

acondicionamento das coleções está representado em primeiro plano nas embalagens, como 

caixas de folhas de flandres, onde seriam acondicionados os produtos que seriam posteriormente 

transportados em cavalos, como aparece ao fundo da imagem. 

Os trabalhos de preparação, remessa de coleções para a metrópole e a experimentação 

com os vegetais são relativas às práticas de história natural. Essenciais ao desenvolvimento de 

ciências classificatórias, como a botâica, a zoologia e a mineralogia, as técnicas de história 

natural foram desenvolvidas de acordo com minucioso planejamento registrado num conjunto 

de instruções de viagens, que descreviam em minúcias os métodos e técnicas de observar, 

coletar, preparar e remeter os produtos de história natural para a metrópole (PATACA, 2011).
 

Ao chegarem aos jardins botânicos ou museus de história natural, os produtos eram 

sistematizados, identificados e catalogados. As práticas de gabinete se relacionvam 

completamente ao campo onde os produtos deveriam ser bem preparados e representados. A 

importância das práticas de campo foi explicitada nas Breves Instruções (1781: 39) 

“muitas vezes succede, que alguns dos exemplares, particularmente quando são 

remettidos de paizes distantes, chegão danificados e por isso indignos de se guardarem nos 

Gabinetes, por não terem sido devidamente escolhidos, preparados e acondicionados”. 

As práticas de campo foram representadas por Manoel Tavares da Fonseca em uma 

imagem semelhante (Figura 28), na qual observamos as atividades de coleta, preparação, e 

acondicionamento dos produtos naturais, além da elaboração de desenhos e textos. Estas 

imagens se complementam fortemente aos textos referentes às viagens, especialmente às 

instruções por descreverem exaustivamente as práticas de campo. 
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O frontispício elaborado por Manoel Tavares (Figura 28) representa uma cena típica do 

contato entre portugueses e os índios brasileiros, ou seja, o escambo de mercadorias. Na imagem 

o português oferece algumas miçangas e fitas às índias em troca dos produtos indígenas. Essa 

temática também foi representada posteriormente, provavelmente pelo mesmo desenhista, no 

frontispício alegórico da Viagem Filosófica (Figura 11). O conhecimento sobre os produtos 

naturais pelos indígenas foi sempre ressaltado nas instruções de viagens e há um incentivo à 

troca destas informações. 

Para compreendermos a colaboração indígena nas práticas de história natural, 

especialmente na coleta e preparação das coleções, recorremos ao trabalho de Frei Veloso como 

naturalista e missionário durante a Expedição Botânica quando o franciscano “alternava aos 

trabalhos Filosoficos os Apostolicos na conversão dos Indios da Nação denominada Arari, 

que, segundo João de Laet, eram os antigos Tamoios Senhores do Paiz denomiando 

resentemente Rio de Janeiro”88. Deste modo, notamos uma singularidade da Expedição 

Botânica em relação às demais, em que as práticas missionárias foram intrínsecas ao trabalho 

de campo e consequentemente ao desenvolvimento de práticas de história natural. 

As relações com a população local, especialmente com os indígenas, também ocorreram 

nas viagens filosóficas relacionadas à necessidade de identificação dos produtos de história 

natural que necessitava a identificação do nome indígena das espécies, assim como do 

reconhecimento geográfico em territórios amplamente explorados pelos indígenas. Nas Breves 

instruções (1781: 4) há orientações para os naturalistas prepararem as remessas de produtos 

naturais acompanhadas de: “1º o nome tanto indigeno, como estrangeiro da dita especie, e o 

nome com que a costumão distinguir os Naturalistas. 2º Notar-se-hão todas as suas qualidades 

mais attendiveis, e particularmente as menos conhecidas.” 

O interrogatório com os indígenas sobre a história natural não era tão trivial quanto 

parece. A língua seria o maior empecilho, o que requisitava a presença de tradutores ou de 

dicionários e vocabulários das línguas "brasílicas". Neste sentido, Frei Veloso publicou em 

Lisboa, em 1795, o Dicionário Português e Brasiliano89, cuja dedicatória, elaborada por Frei 

Veloso, demonstra a necessidade da colaboração dos indígenas nos estudos de história natural 

e geografia, em associação aos trabalhos missionários. 

                                                 
88 Nota Biográfica sobre Frei Veloso em: Bibliotheca historica de Portugal e seus domínios ultramarinos. No qual 

se contém varias Historias daquelle, e destes Ms. E impressas em prosa, e em verso, só e juntas com as de outros 

estados, Escritas por Authores portuguezes, e estrangeiros; com hum resumo das suas vidas, e das opiniões que 

há sobre o que alguns escreverão, Lisboa, Typographica Chalcographica, e Litteraria do Arco do Cego, 1801. 
89José Mariano da Conceição Veloso, Diccionario portuguez, e brasiliano... Primeira Parte, Lisboa, Officina 

Patriarcal, 1795. 
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“obra necessaria aos ministros do altar, que emprehenderem a conversão de tandos 

milhares de Almas que ainda se achão dispersas pelos vastos certões do Brasil, sem o lume da 

Fé, e Baptismo. Aos que Parocheão Missões antigas, pelo embaraço com que nellas se falla a 

Lingua Portugueza, para melhor poder conhecer o estado interior das suas Consciencias. A 

todos os que se empregarem no estudo da Historia natural, e Geografia daquelle paiz; pois 

conserva constantemente os seus nomes originarios, e primitivos”  

A temática sobre a colaboração indígena nos estudos de história natural também foi 

bastante destacada na iconografia resultante dos estudos de História Natural realizados no Rio 

de Janeiro. A associação entre o conhecimento dos indígenas e os estudos de botânica aparece 

na iconografia da Expedição Botânica, como apresentado no frontispício alegórico do Mapa 

Botânico elaborado por José Correa Rangel de Bulhões, desenhista da Expedição Botânica 

(Figura 29). Nesta imagem a função didática da imagem de apresentar ao Vice-Rei Luís de 

Vasconcelos e Sousa, em modelos esquemáticos e resumidos dos elementos visuais para a 

classificação botânica, acentua a importância concedida ao indígena na sustentação da Flora 

brasileira expressa nos dois ramos com flores de espécies brasileiras representantes das classes 

do Sistema de classificação de Linneu. 

Em todos os frontispícios retratando o trabalho dos viajantes durante as viagens e as 

práticas de história natural, as paisagens são idealizadas e construídas pelos artistas, na 

construção do “Teatro da Natureza”, ou seja, a ambientação das espécies em cenários 

conhecidos representados nas coleções, imagens e textos. A constituição destes cenários é 

basicamente a mesma: há sempre uma fonte de água, normalmente uma cachoeira. A formação 

das rochas aparece em todas elas, mas com formações distintas. Em algumas são representadas 

montanhas num segundo plano, mas todas mostram uma paisagem acidentada. Estas paisagens 

foram elaboradas pela estética pitoresca, analisada no capítulo 4. 

Há uma constituição “mineralógica” da paisagem elaborada a partir de um referencial 

europeu, segundo as instruções de Vandelli (1779), onde são apresentados os aspectos 

morfológicos e a constituição do terreno. Após esta ambientação o desenhista insere espécies 

de plantas brasileiras (como o mamoeiro) e de animais da mesma origem (como macacos, cobras 

e flamingos). A presença humana, representada pelos indígenas brasileiros é o indício mais 

concreto de tratarem-se de imagens elaboradas por desenhistas portugueses. Mas a constituição 

física dos índios é totalmente idealizada, não correspondendo à realidade. 

Deste modo é construído um teatro da natureza, onde há uma inserção das espécies 

coloniais em ambientes europeus, numa completa dominação e apropriação natural e humana 

da colônia americana. Esta foi a forma encontrada por desenhistas europeus, que nunca tinham 
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se deparado com a natureza americana, de representarem uma paisagem em sua totalidade, 

apresentando humanas, animais, vegetais e minerais. 

No caso da botânica, as Breves instruções não apresentam orientações muito detalhadas, 

pois o objetivo principal da Academia de Ciências de Lisboa seria de construção de um museu 

nacional, e não de um jardim botânico, determinando particularidades do texto, como mostra o 

exemplo a seguir: Como nessas instruções não tem por objeto formar um Jardim Botânico; mas 

unicamente enriquecer um Museu nacional, seria supérfluo apontarmos o método de 

transportar as árvores e plantas de países estrangeiros para transplantar nos nossos terrenos 

(Breves Instruções, 1781: 28). Neste ponto, as Breves instruções não se adequam perfeitamente 

aos objetivos das Viagens Filosófica de suprir tanto o Museu de História Natural, quanto o 

Jardim Botânico de Ajuda. Os viajantes deviam então saber como coletar e enviar sementes e 

plantas vivas. 

O detalhamento principal destas instruções consiste na descrição de técnicas de 

preparação de espécimes de zoologia. Há especificidades do modo de desenhar e preparar as 

coleções de forma complementar. A ênfase se dava na preparação de espécimes, que materiam 

maior unidade visual. Em alguns momentos das viagens, como por exemplo quando os 

naturalistas estiveram na Ilha de Marajó, os desenhistas assumiram a função de taxidermistas, 

pois o jardineiro botânico esteve doente a maior parte do tempo, com exceção de nove dias90. O 

desvio de tarefas dos desenhistas para suprir as necessidades da viagem, demonstra a prioridade 

na preparação de produtos naturais, em relação ao exercício do desenho. 

No caso dos mamíferos de grande porte, a preparação do espécime consistia apenas na 

conservação da pele e da cabeça, que passavam por todo um processo de taxidermia para depois 

serem transportados. Quando chegavam ao museu de história natural os animais seriam 

montados, ou empalhados, ou seja, preenchidos com palha. Para esse processo, o desenho 

acompanhado de uma descrição detalhada do animal seria essencial, pois mostraria a postura 

do animal vivo para ser empalhado no museu de história natural: 

Mas, como só as pelles não bastão para das huma idéa justa da fórma e postura do 

animal, recommenda-se aos correspondentes, que mandem junto com ellas um desenho, ou 

huma descripção exacta, ao menos daquelles que não são vulgarmente conhecidos, ou que tem 

alguma coisa de extraordinário (Breves instruções, 1781: 20). 

Alguns animais, como insetos, por exemplo, não perdiam elementos visuais como forma 

e cor durante a sua preparação, o que dispensava a elaboração de desenhos. As suas dimensões 

                                                 
90 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira, datada do Pará a 23 de dezembro de 1783. In: LIMA, 1953: 118-119. 
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e a forma de seu acondicionamento e transporte traziam uma perenidade que fazia com que o 

animal chegasse em perfeitas condições a seu destino. Isso explica o pequeno número de 

imagens de insetos no conjunto iconográfico da Viagem Filosófica, pois ao serem preparados 

os insetários, os espécimes não perdiam o conjunto de sua visualidade. No caso dos vermes, 

especialmente os que tinham conchas, deveriam ser emersos em um vidro com água para a sua 

ampliação que auxiliaria no desenho: 

“... do verme basta que se mande o desenho, se houver quem o faça: e para o fazer, se 

metterá a concha, em quanto o seu verme está vivo, em hum vaso cheio de agoa... porque então 

sahe o verme todo fóra da concha, e dilata ao natural todas as suas partes de sorte que com 

muita facilidade se póde desenhar”. 

Em relação ao desenho de peixes, eles receberam destaque especial durante a travessia 

oceânica da Viagem Filosófica e foram elaborados em conjunto ao desenvolvimento de técnicas 

de taxidermia que imitassem a pintura. Analisaremos estes desenhos em seu contexto. 

 

O desenho na Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira 
Para compreendermos o processo de elaboração das imagens in loco, precisamos inseri-las 

no complexo de atividades nas quais eram realizadas. Uma das questões determinantes do desenho 

foi uma economia de tempo, ou seja, de criação de estratégias que otimizassem o esboço das 

imagens durante a viagem, quando eram representados os aspectos principais do objeto, para 

posteriormente serem finalizados nos museus de história natural, ou mesmo nos locais onde os 

viajantes se hospedavam durante as viagens. 

No caso da Viagem Filosófica, composta por dois desenhistas, uma das estratégias 

criadas por Ferreira para ampliar a produtividade foi de desmembrar a expedição de acordo 

com as necessidades em cada momento da viagem em decorrência da importância de 

representação de cada local e das espécies botânicas e zoológicas. Como exemplo citamos um 

episódio quando os viajantes percorreram o Rio Cauaburi, afluente do Rio Negro, em 6 de 

dezembro de 1785. A expedição se dividiu para a otimização na produção de desenhos: Codina 

e Ferreira subiram o rio para desenhar suas cachoeiras, enquanto Freire e Agostinho do Cabo 

ficaram na povoação de Caldas fazendo desenhos e recolhendo plantas e animais (FERREIRA, 

1785, ed. 1983: 284). Foi elaborado o desenho da primeira cachoeira e ao se aproximarem da 

segunda, os viajantes se separaram novamente: Ferreira subiu para a terceira cachoeira 

enquanto Codina desenhava a segunda. Quando o naturalista chegou na terceira cachoeira, ele 



175 
 

mandou uma carta para Agostinho Joaquim do Cabo que revela os motivos para a separação 

dos membros de acordo com as necessidades da prática no campo: 

“Segunda vez lembro a Vossa Mercê, que desenhada que seja a terceira caxoeira 

grande d´este rio Cauaburí, deve Vossa Mercê sem perda de tempo descer para a povoação 

das Caldas, e n´ella aproveitar com o desenho das plantas o tempo, que eu gasto em subir e 

descer da fóz do rio Maturacá, e Vossa Mercê em viagem o não póde aproveitar. Resultão 

d´este expediente as duas utilidades seguintes: 1ª de nem eu retardar a minha viagem á espera 

de Vossa Mercê, nem Vossa Mercê accelerar a sua em meu alcance: 2ª de, encorporado Vossa 

Mercê com o Sr. Joséph Joaquim Freire, puderem ambos concluir o maior numero de desenhos, 

os quaes hão de vir a ser os que depois manifestem, não o meu, mas o seu trabalho. Ficão por 

este modo conciliados a um tempo differentes 3 serviços: o do reconhecimento do rio até a 

sobredita foz de Maturacá, o qual eu emprehendo; o dos desenhos das plantas e das cachoeiras, 

que Vossas Mercês concluem; e o da brevidade do tempo” (FERREIRA, 1785, ed. 1983: 284-

285). 

As resoluções tomadas pelo naturalista passavam pelo planejamento para total 

racionamento do tempo com máximo de produtividade, tanto de desenhos quanto de 

preparações e levantamentos topográficos e naturalísticos. Esta determinante do tempo será 

aplicada sempre durante a viagem, influindo nas produções de desenhos, de espécimes de 

história natural, no levantamento de dados e na composição de textos, tanto qualitativa quanto 

quantitativamente.  

No percurso da Viagem Filosófica ao Pará, realizada entre 1783 e 1792, Freire e Codina 

mantiveram contato com engenheiros, militares e arquitetos que exerceram grande influência 

na criação do rico arcabouço teórico e prático no desenho, assim como do instrumental 

perceptivo e cognitivo sobre a geografia e a história natural coloniais representados nos 

desenhos. Ao longo desta tese, trataremos com pormenor o processo de elaboração das imagens 

durante a viagem, não cabendo aqui nos alongarmos em relação a detalhes da iconografia. No 

entanto, cabe apenas tratarmos de algumas relações interpessoais, assim como das percepções 

gerais de Freire criadas durante a viagem, através de evidências em um manuscrito do 

desenhista. 

 Domingues (1991) mostrou as colaborações entre Alexandre Rodrigues Ferreira e os 

membros das Comissões Demarcadoras de Limites, na troca de informações e relatos 

geográficos e naturalistas. Encontramos algumas relações entre as comissões Demarcadoras de 

Limites e a Viagem Filosófica, como por exemplo Felipe Sturm, destacado como engenheiro 

da primeira Comissão Demarcadora de Limites. Em um documento de Carlos Mardel (1695-
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1763) que foi o responsável pela seleção dos engenheiros desta comissão, Sturm foi avaliado 

como o melhor profissional: 

“Entre todos estes oito Oficiais, é o melhor o Ajudante Filippe Frederico Sturms [sic], 

é capaz em tudo, que se pode pretender de um bom Engenheiro, tanto no risco, como na 

execução, em Militar, e Civil, e Artilharia, da qual eu tenho experiência larga de quatorze 

anos, e foi meu Discípulo, e trabalhou em minha companhia todo este tempo, e posso jurar que 

me serviu com a maior fidelidade, zelo, e prontidão em tudo o que o encarreguei.”91 

Por esse documento apreendemos as habilidades requisitadas aos engenheiros para o 

trabalho na Comissão, de acordo com a função desempenhada. O engenheiro devia ter as 

seguintes habilidades: “no risco”, necessária para a cartografia e para o desenho de projetos; na 

“execução” de projetos militares, fundamental para erigir fortalezas e prédios; e nas práticas 

militares. Depreendemos, ainda, que a maioria dos engenheiros incorporados à comissão já 

servia o exército português. Sturm, por exemplo, havia sido discípulo de Mardel e seu 

companheiro de trabalho há quatorze anos. Sua formação era, então, portuguesa. 

No caso dos desenhistas, consideramos que a principal influência na prática do desenho 

para a Viagem Filosófica foi exercida por Antônio José Landi (Bolonha 1713 – Belém 1791). 

Traçaremos aqui algumas considerações sobre a atuação deste desenhista e arquiteto Régio de 

Belém. Discípulo de Fernando Galli de Bibiena, Landi foi integrante do movimento classicista 

italiano. Era membro eleito da Academia Clementina de Bolonha em 1743 e mestre de 

arquitetura no Instituto de Ciências e Artes, premiado em 1731 e 1734. Por designação de D. 

João V, que mandou contratar na Itália e especialmente em Bolonha, cartógrafos, homens 

“versados em filosofia experimental”, e “que sejam suficientes desenhistas para tirarem vistas 

dos lugares notáveis, e debuxarem as plantas, animais e outras coisas mais desconhecidas e 

dignas de notícia” das terras da Amazônia brasileira, Freire foi contratado e mudou-se para 

Lisboa em 1751. Foi contratado como desenhista da Primeira Comissão Demarcadora de 

Limites, chegando ao Brasil em 1753 (MEIRA FILHO, 1976; VALLADARES, 1970). 

Durante a primeira expedição de Demarcação de Limites, Landi dedicou-se à 

documentação da flora e da fauna. Encarregado dos desenhos deveria também descrever a 

natureza amazônica para a conquista da terra, sua delimitação geográfica e seu conhecimento 

científico. Escreveu, antes de 1770 a “Descrizioni de Varie Plante, Frutti, Animale, etc. della 

Capitania del Gran Pará”, com desenhos botânicos e zoológicos. A obra é dedicada a “Sua 

                                                 
91 Carta de Sebastião José de Carvalho e Mello a Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Lisboa, 14 de maio de 

1753. Anexo: “Relação dos Engenheiros destinados em esta expedição”, assinada por Carlos Mardel e datada de 

Lisboa, 6 de maio de 1753. In: REIS, 1945:218-9. 
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Exclza, el Sigre Luiggi Pinto de Sousa, cavaglier di Malta, e governatore de Mato Grosso, il 

quale com somme fatica e deligenza investigó moltissimo cose appartenenti alta storia naturale 

e delle quali si potrá formare un grosso volume in vantaggio della Republica Litteraria”. Na 

edição de Augusto Meira Filho (1976), foram reproduzidas em preto e branco 67 estampas de 

plantas e animais que se encontravam em anexo ao manuscrito. As espécies botânicas e 

zoológicas dos desenhos foram estudadas e identificadas pelo zoólogo Osvaldo Rodrigues da 

Cunha92. Das estampas de Landi reproduzidas por Meira Filho, 23 espécies animais foram 

também desenhadas por Freire e Codina, mas se diferenciam bastante no modo de representar. 

Além deste manuscrito, que era acompanhado de desenhos, há também na Casa da Ínsua, em 

Portugal, algumas estampas com espécies de aves desenhadas, dentre as quais Belluzzo (1994) 

reproduziu algumas. 

Ao final dos trabalhos da comissão de demarcação de limites, Landi foi chamado a retornar 

a Portugal, porém o artista preferiu permanecer em Belém, onde se casou com a filha do sargento-

mor Souza de Azevedo (MEIRA FILHO, 1976: 29). Landi, em 1784, de acordo com Ferreira93, 

era Capitão e “Arquiteto Régio”. Foi responsável por vários projetos da cidade de Belém: templos, 

Palácio dos Governadores, mercado, cais, reforma da igreja da Sé, construção das Igrejas do 

Carmo, de Nossa Senhora das Mercês, de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, de Nossa 

Senhora da Conceição e de Santana.  

Em Barcelos também executou alguns trabalhos de arquitetura e ensinou pintura em 

perspectiva “a um soldado que tinha pendores artísticos”. Pintou a capela de Santa Ana e a Igreja 

Matriz quando esteve empregado na primeira Comissão Demarcadora de Limites. A história da 

fundação e reedificação da igreja de Santa Ana foi escrita em 1786 por Landi a pedido de Ferreira, 

com o seguinte título: Relacione Del principio, Che ebbe la capella de Santa Anna, com li successi 

accaduti fino al presente 10 settemb. 178694. Além desta relação, Ferreira também consultou e 

anexou em seu Diário ao Rio Negro outro texto de Landi, o Extracto do Diário de viagem ao rio 

Marié em setembro de 175595. 

                                                 
92 Em 1976 o Conselho Federal de Cultura editou a seguinte obra de Augusto Meira Filho: “Landi, esse 

desconhecido (o naturalista)”. Nesta obra foi reproduzido o manuscrito conservado pela Biblioteca Pública do 

Porto da História Natural de Landi indicado acima, porém a obra não foi transcrita nem traduzida, sendo difícil 

sua leitura. Meira Filho escreve alguns artigos sobre Landi, porém ele não lê o manuscrito reproduzido, não 

tecendo comentários ou análises sobre este material. 
93 Anotações de A. Rodrigues Ferreira em alguns desenhos doados por Landi ao Real Museu de História Natural. 

Ver em: Viagem Philosophica – iconografia, volume 1, Geografia e Antropologia. Rio de Janeiro, Conselho 

Federal de Cultura, 1971. 
94 Esta relação foi apensa à Primeira participação, da segunda parte do Diário ao Rio Negro de Alexandre 

Rodrigues Ferreira (1983: 317-322). 
95 Originalmente escrito em italiano, foi traduzido em 1885 quando o Diário ao Rio Negro foi editado na Revista 

do IHGB. Foi anexado à participação quinta do diário de Ferreira (1983: 220-230). 



178 
 

Alguns dos projetos arquitetônicos de Landi encontram-se na Biblioteca Nacional do 

Rio de Janeiro num volume com desenhos originais de Freire e Codina. Alguns dos desenhos 

foram copiados por Codina em 1784 quando os membros da expedição estavam em Belém e 

outros originais de Landi, com anotações de Alexandre Rodrigues Ferreira ao pé da página 

dizendo foram doados ao Real Museu de Ajuda: “Inventou-o gratis o capitao Antonio Joseph 

Landi, Architecto Regio e deu-o para o Real Gabinete de Historia Natural”96. Freire e Codina 

tiveram contato com Landi, que possivelmente os influenciou no estilo e na confecção de seus 

desenhos sobre botânica, zoologia ou arquitetura. 

No período de permanência em Belém, os desenhistas Freire e Codina podem ter 

estreitado as relações com Landi por terem se hospedado na casa do Capitão João Antônio 

Rodrigues Martins, genro do arquiteto Régio. De acordo com Ferreira, a casa se localizava na rua 

do Norte e tanto ele, quanto os desenhistas trabalhavam na sala e suas mesas ficavam próximas 

às janelas para que os desenhistas se beneficiassem da claridade para elaborarem seus desenhos 

“desde o sábado a noyte até a segunda-feira de manhã” (FERREIRA, 1784, ed. 1933: 56). 

Durante a expedição, provavelmente em 1790, Freire compôs um manuscrito escrito em 

forma de Index, onde o autor expôs suas habilidades técnicas e científicas a Francisco de Souza 

Coutinho, Governador e Capitão General do Estado do Grão Pará, para que este o contratasse 

para algum serviço ‘rendoso’ em Belém.  O manuscrito foi assim intitulado: 

Quaderno demonstrador de ideas fundamentaes sobre as particularidades da natureza, 

ou propriedade das couzas conhecidas por Joaquim Freire, sujeito sem arte, e quaze sem 

instrucçõens, nem estudos, mais do q algum em gramatica latina, e huma limitação em 

arithmetica. Mostra o q abaixo se segue com explicaçoens, menos algumas em que há utilid.e 

grande, outras a noticia pª mostrar o excessivo do seu discurço, e algumas faceis de glanteria 

já experimentadas; entre ellas algumas bem estrambolicas, as quaes só o A. deste quaderno 

aponta pª q. se perceba a vastidão do seu pençar.97 

Como o governador ainda não havia concedido o pedido, Freire solicita-lhe que enviasse 

seu Quaderno para Martinho de Mello e Castro, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 

da Marinha em Lisboa, para que ele pudesse lhe favorecer. Juntamente com o manuscrito, Freire 

também enviou dois frascos com cachos tirados do centro do tronco da pacoveira ou bananeira, 

um em salmoura e outro em mel de açúcar, que o desenhista diz ser uma raridade descoberta 

                                                 
96 Ver no volume 1 da iconografia da Viagem Filosofica, Rio de Janeiro: Conselho Federal de Cultura, 1971. 
97 Seção de manuscritos da BNRJ – 21, 2, 5. 
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por ele. No caso de agrado do ministro, Freire mandaria mais duas raridades: uma dentre as aves 

e outra dentre os peixes98. 

Possivelmente estas remessas de Freire que ficaram a cargo de Francisco de Souza 

Coutinho não foram enviadas a Lisboa na época, sendo enfim realizadas somente em 30 de 

setembro de 1791, de acordo com uma carta do Governador para o Ministro: “...ajunto ao 

mesmo requerimento, e reprezentação o referido Quaderno, que felizmente achei quando já o 

contava por perdido, para que havendo V. Ex ª por bem mandallo examinar se verifique na 

prezença de V. Ex ª.”99 

Nesta carta o governador traça considerações sobre o desenhista: 

“Se aos agigantados projectos, que teve a honra de propor, e V. Ex ª conheceo bem poucos 

dignos d attenção, anisse os ridículos mas jocozos, que contem o Quaderno, a que se refere, ao 

primeiro golpe de vista V. Ex ª conhecêra a desordem de cérebro, que padece mansamente este 

individuo”100 

De início, quando nos deparamos com o Quaderno, imaginávamos que Freire tratasse de 

algumas questões representativas ou de algumas elaborações técnicas e científicas concretas, 

condizentes com seu espírito inventivo e suas possíveis conexões com a Engenharia, apontadas em 

alguns traços de sua biografia. Em seu Quaderno Freire faz diversas conjecturas que ele conhecia 

e seria capaz de experimentar. São anotações de todas as matérias, porém não há uma clara 

separação entre elas. 

Algumas observações do autor são concernentes à problemática vivenciada durante a 

viagem e de assuntos abordados por Ferreira, como a explicação das causas da pororoca, da qual 

ele compôs uma memória quando esteve em Belém101, a que Freire assim se refere: “Mostrar p.r 

arteficio novo, a cauza natural da pururoca, a crescente, e vazante do mar, e a grande enchente q 

ouve no prezente século: e fazer mais huma conjetura procedida do fogo sobre a d ª Maré”. Ou 

também “Novas utilidades do peixe boi”, assunto que Ferreira também discorreu102. Muitos dos 

apontamentos de Freire são baseados em necessidades práticas, tanto domésticas, quanto náuticas, 

agrícolas, botânicas ou zoológicas, como por exemplo os apontamentos sobre a aclimatação de 

plantas: “Fazer q. as sementes q não produzirem em hua parte, ou commarca produzão”. 

                                                 
98 Carta de Joaquim Freire, datada a 20/2/1791. Seção de manuscritos da BNRJ – 21, 2, 5. 
99 Carta de Francisco de Souza Coutinho para Martinho de Mello e Castro, de Belém em 30 de setembro de 1791. 

Seção de manuscritos da BNRJ – 21, 2, 5. 
100 Carta de Francisco de Souza Coutinho para Martinho de Mello e Castro, de Belém em 30 de setembro de 1791. 

Seção de manuscritos da BNRJ – 21, 2, 5. 
101 Memória sobre a pororoca do rio Guamá. Publicada em MENDES, 1945. 
102 Memória sobre o peixe-boi e do uso que lhe dão no estado do Grão-Pará. Publicada em FERREIRA, 1972: 

59-65. 
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Para o desenho de botânica também seria necessário um papel especial. Durante a 

viagem Freire propõe a criação de um papel transparente para desenhar, como aparece em seu 

Quaderno (1791): 

“Fazer papel ou couro transparente p. varias compaziçoens p ª se escrever nele e p ª se 

retratar. 

Como deve ser o papel, pois tudo o q brilha faz mal a vista, o reflexo repentino he muito 

damnozo, e estando a couza quente ainda peor, os q tiverem a vista curta, mais tempo lhe 

durará perfeita, e menos lhe cançara, com o olho mais pequeno dever ser mais firme a 

pontaria; os q tiverem as lagrimas não devem fazer excesso com a vista”. 

A problemática sobre a qualidade do papel para desenhar se vincula diretamente à 

prática de desenhista de História Natural. A primeira consideração para se criar um papel 

transparente advém das facilidades na confecção de cópias de mapas e desenhos de história 

natural. Uma das técnicas para se reproduzir espécies vegetais consiste em apoiar folhas ou 

flores sobre uma caixa de vidro iluminada. Sobre ela apoiava-se um papel transparente para 

traçar o desenho da folha ou flor do vegetal. Ferreira inventaria em 1794 um “vidro com seu 

caixilho para tirar desenhos à luz”103 na Casa do Desenho, o que mostra que possivelmente 

alguns desenhos ou objetos eram colocados sobre um vidro que era iluminado em sua parte 

inferior para facilitar na reprodução do desenho. 

O Quaderno esclarece questões muito relevantes quanto a percepção de Freire durante a 

viagem, assim como dos contatos estabelecidos por ele em Belém. Freire mostra que trocou 

informações com engenheiros residentes em Belém, que seriam testemunhas de sua capacidade, 

como o Capitão João Antônio Rodrigues Martins, que abrigava o desenhista em sua casa, e José 

da Veiga Cabral, professor de geometria, ambos residentes em Belém104. 

Freire não conseguiu ser contratado em nenhum serviço que lhe possibilitasse a execução 

de “experiências de utilidade geral”105. Mas este Quaderno, juntamente com as correspondências 

de Francisco de Souza Coutinho, nos mostram as intenções de Freire em permanecer e fixar 

residência em Belém para realizar pesquisas científicas. Estas intenções persistiram até o último 

dia na colônia, de acordo com uma carta do Governador Francisco de Souza Coutinho para 

Martinho de Mello e Castro, no momento da partida para Lisboa em 15 de outubro de 1792106: 

                                                 
103 FERREIRA, Inventário Geral... 1794, p. 107. 
104 Não encontramos referências sobre estes militares em obras bio-bibliográficas, como de Sacramento Blake 

(1870). 
105 Carta de J. J. Freire sem assinatura e data, enviada ao Ministro Martinho de Mello e Castro. Seção de 

manuscritos da BNRJ – 21, 2, 5. 
106 Carta de Francisco de Souza Coutinho para Martinho de Mello e Castro, quando Ferreira acompanhado de 

Codina e Freire retornavam para Lisboa. Belém em 15 de outubro de 1792. Manuscritos BNRJ, 21, 2, 24 documento 
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“O desenhista Jozé Joaquim Freire me disse haver pertendido de Sua Magestade a Mercê 

do Officio de Sellador da Alfândega, que serve Silvestre Jozé dos Santos: Elle certamente he bem 

digno da Protecção de V. Ex ª, e principalmente porque com o mesmo Ordenado que 

prezentemente tem, e o rendimento deste Officio sendo Sua Magestade Servida poderia vir a 

ensinar o Desenho nesta cidade, onde não há quem possa copiar senão muito imperfeitamente 

qualquer Mappa, Risco ou Planta, que muitas vezes se preciza remetter, sobre tudo porém V. Ex 

ª disporá o que for mais conveniente ao Serviço de Sua Magestade”. 

No último ano da expedição, de 12 de janeiro até 15 de outubro de 1792, Freire ensinava 

a alguns rapazes a ler e a escrever em Belém107. Possivelmente os outros membros da expedição 

também fizessem isto, pois Ferreira critica os diversos engenheiros, arquitetos e naturalistas que 

passaram por Belém e não instruíram os habitantes da cidade108. 

 

Pesca, preparação e desenho de peixes durante a travessia oceânica 
Analisamos as travessias oceânicas no contexto de colonização portuguesa, quando a 

exploração dos oceanos constituiu um elemento chave. O conhecimento geográfico deste 

espaço era essencial para o desenvolvimento da navegação que se associava à expansão 

territorial e ao controle e segurança das colônias portuguesas. Os naturalistas viajantes 

atravessavam os oceanos em rotas de navegação das naus que transportavam passageiros e 

mercadorias para as colônias. Nas travessias eram exercitadas algumas habilidades dos 

viajantes, como a pilotagem, a pesca e preparação e desenho de peixes. Com os relatos das 

travessias, podemos traçar o cotidiano dos viajantes nesta fase inicial da viagem. Analisaremos 

ainda as observações de história natural, que no caso dos oceanos se referem ao estudo dos 

peixes para o desenvolvimento da pesca. 

A travessia oceânica de Lisboa ao Pará durou cinquenta e um dias, desembarcando em 

Belém a 21 de outubro de 1783. Encontramos o diário elaborado durante a travessia oceânica 

por Agostinho Joaquim do Cabo109, com descrições das espécies de peixes coletados, 

preparados e desenhados em alto mar, o cotidiano da navegação, o número de tripulantes, etc. 

Há também os primeiros relatos dos naturalistas110 enviados em outras viagens Filosóficas para 

                                                 
24. 
107 Carta de Francisco de Souza Coutinho para Martinho de Mello e Castro, de Belém em 30 de setembro de 1791. 

Seção de manuscritos da BNRJ – 21, 2, 5. 
108 Miscelânea Histórica para servir de explicação ao Prospecto da cidade de Belém. Escrita em Belém em setembro 

de 1784. Cópia do IHGB, lata 282, livro 7. 
109 Diário. Da viagem que fiz da cidade de Lisboa, para a do Pará. Ao primeiro de septembro d'1783. Agostinho 

Joaquim do Cabo. BNRJ, I-32,16,8. 
110 Carta de Manoel Galvão da Silva para Julio Mattiazzi relatando sua viagem para a Bahia e as primeiras 
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Angola, Moçambique e Minas Gerais, quando desembarcaram nas colônias e com referências 

à travessia, constituindo um instrumento bastante interessante para uma análise comparativa 

por caracterizar aspectos singulares das travessias, ou mesmo a complementares para a 

construção de uma visão integrada das Viagens Filosóficas na configuração do Império 

Colonial português. Os desenhos de peixes oceânicos foram confeccionados nas viagens para 

Belém, Angola e Moçambique, possibilitando uma análise comparativa. 

As descrições do jardineiro botânico revelam o cotidiano da expedição marcada pelas 

medidas de latitude e longitude vivenciadas ao longo da viagem, apontando os locais de mais 

calmaria, os ventos, as intercorrências da viagem, etc. Nos delimitaremos, especialmente, aos 

locais em que foram realizados exames de história natural, especialmente da pesca e dos exames 

realizados na costa que poderiam evidenciar algumas investigações naturalistas. 

Como resultado da travessia e das primeiras incursões em Belém, foram enviados para 

Lisboa alguns produtos de história natural que nos revelam a associação entre imagens e coleções. 

Em sua correspondência, Ferreira diz que enviava sete desenhos, dentre os quais identificamos 

cinco de peixes e um de porcos da índia. Outros produtos embarcaram juntamente: os peixes 

preparados no mar, uma cabeça de um “tapuia”, uma “enfiada de dentes”, uns braceletes e 

colares de penas, 6 apegadores, um frasco com jenipapo111. De acordo com Agostinho Joaquim 

do Cabo (1788), foram enviados três “mammaes” (mamíferos) vivos, porcos da índia 

encomendados de Lisboa. Carlos Almaça (1993) reproduz um desenho de porcos da índia 

(Figura 27) do acervo do Museu Bocage, que provavelmente é o desenho indicado por Ferreira, 

mas que se encontra em um volume de desenhos de Moçambique e que não sabemos 

exatamente sua procedência112. Trata-se de uma cópia elaborada na Casa do Desenho e Jardim 

Botânico da Ajuda, quando foi introduzido um cenário ao fundo (staffage, como caracterizado por 

Emílio Goeldi (1895)). Destacamos aqui a forte associação entre as imagens e as coleções, em que 

os desenhos de peixes serviam como complemento visual, especialmente de cor dos espécimes 

enviados em espirito de vinho (mistura de água e álcool).  

A remessa de um desenho de porcos da índia (figura 27), nos traz alguma perplexidade e 

questões de grande interesse para discussão. Em primeiro lugar, do desenho que acompanhava os 

animais vivos, condizente com as práticas de história natural descritas nas instruções de viagem, 

                                                 
observações e coletas. Bahia, 16 de junho de 1783. AHMB – CN/S – 26; Carta de Joaquim Velozo de Miranda ao 

Dr. Domingos Vandelli. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1780. Manuscrito do Fundo José Bonifácio do Museu 

Paulista – I.1/I-2-1/276. 
111 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira. Belém, 28 de outubro de 1783. In: LIMA, 1783, p. 115-116. 
112 Almaça (1993) não se refere com muita clareza, mas este desenho está em um destes dois volumes: “Riscos de 

vários animais raros de Moçambique, com alguns prospectos, e retratos” ou “Riscos de alguns Mammaes, Aves e 

Vermes do Real Museo de Nossa Senhora d´Ajuda”.  
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mostram a associação entre o desenho e o envio de animais. Neste caso, o desenho serviria para 

mostrar o animal, caso não chegasse com vida em Lisboa após longa e insalubre travessia. As 

citações na correspondência de Ferreira nos fazem crer que o desenho possa ter sido elaborado por 

Freire e Codina. Porém, ele foi agrupado junto com os animais de Goa, Moçambique e Angola, 

provavelmente pelo nome do animal (porcos da Índia) que criam a falsa impressão da origem 

oriental do animal. 

O agrupamento do desenho no álbum das demais imagens confeccionadas nas viagens para 

África e Ásia foi realizada posteriormente à viagem e o possível erro nos revela as dimensões do 

Império Português, configuradas especialmente pela navegação oceânica estreitando os laços entre 

culturas distantes. Pensaremos aqui especialmente no Oceano Atlântico e como este espaço foi 

explorado e investigado durante as viagens. Realizaremos uma análise comparativa dos desenhos 

oceânicos preparados durante a travessia ao Pará, para Angola e Moçambique. 

A análise dos relatos, juntamente com as relações de remessas, os desenhos e as 

instruções de viagens podem indicar elementos de suma importância sobre o estudo oceânico. 

Nas instruções há orientações para o exame dos mares como parte dos levantamentos 

hidrográficos para reconhecimento das fontes de água, que seriam posteriormente registrados 

em desenhos, textos, cartas hidrográficas ou geográficas. Este reconhecimento se associava aos 

planos de ocupação territorial com a criação de povoações próximas a fontes de água; ao 

desenvolvimento da navegação que escoaria a produção agrícola e industrial; ao 

desenvolvimento econômico, pois a água era utilizada como força motriz para as máquinas 

agrícolas e industriais. 

Como estamos aqui interessadas em caracterizar os desenhos científicos e sua estreita 

associação com as imagens da Viagem Filosófica, nos concentraremos, essencialmente, no 

estudo das memórias e dos desenhos sobre história natural. 

Vandelli em suas instruções (1779) especifica com detalhes as observações relativas ao 

mar, num item intitulado “Do que deve observar principalmente o naturalista nos lugares Beira 

Mar”. Este item foi dividido em duas partes: na primeira são descritas as observações que 

seriam aplicadas à navegação e à cosmografia e na segunda se descreveriam as observações 

sobre as marés. José Antônio de Sá (1783: 82) também divide as observações sobre os mares 

da mesma forma que Vandelli, ressaltando os mesmos pontos, mas de forma mais simplificada 

com indicação para se anotar: 

“Se ha portos de Mar na Província. Qual he a natureza da Barra, quaes as suas alturas, 

e baixos. Quaes os productos, que tem no seu fundo; o que se conhecerá do que trouxer a 

sonda; visto que o fundo dos mares contém em si productos, e materias, como as que se achão 
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na superficie do Globo. Fará, quanto puder, para ver se conhece os leitos da Terra, e lastros, 

que se achão os fundos dos Mares, e tudo o que possa utilizar a Cosmosofia.”.  

Vandelli (1779) ressalta a aplicação direta dos levantamentos de história natural para a 

navegação. Mas não era só isso: o estudo dos mares também poderia contribuir para o 

entendimento da Cosmografia como foi expresso em suas instruções: “pode tirar sûmo proveito 

a Cosmographia, e a historia da Marinha, com a qual tem grande relação a historia natural, 

podendo esta com as suas retiradas de repetidas observações, contribuir muito para a 

segurança da navegação.” 

Notamos, então, uma preocupação integrada de investigação dos oceanos em toda a sua 

complexidade o que compreende o estudo das águas, das marés, do fundo do mar, dos peixes, 

dos moluscos, etc. Os oceanos se integravam às costas, especialmente as “necessárias à 

navegação”. Além destas, no contexto de exploração colonial portuguesa havia um interesse 

especial com as ilhas atlânticas que consistiam em entrepostos importantes nas rotas oceânicas 

entre as colônias da costa ocidental da África e da América, assim como das grandes navegações 

para o Oceano Índico. 

As Instruções para os membros da expedição (ed. 1956) já previam a pesca, preparação e 

classificação (ou redução, como denominado na época) dos peixes em alto mar. Após estas etapas, 

viria outra do desenho das espécies de peixes: 

“Tomado neste sentido todo o trabalho da pesca, redusão e preparação dos peixes, ainda 

deixa lugar para outro entretimento: este he o exercício da pintura: por isso q não estão 

exercitados nela, ahi tem lugar trasar algumas linhas sobre a frutificação das plantas, e debuxo 

dos animais debaixo da Inspeção do riscador q os acompanhar. Este exercício não interrupto por 

dois meses, quando não produza outro efeito, dá á mão mais rebelde aquele jeito de talhar que a 

alguns nega a natureza” (Instruções, ed. 1956: 48). 

Verificamos a importância concedida ao desenho de história natural para a Viagem 

Filosófica. Os artistas tinham, desta maneira, a função de ensinar desenho e pintura aos demais 

viajantes que deviam dominar essas habilidades para substituírem os dois desenhistas numa 

eventualidade. 

Na travessia oceânica os exercícios da pesca, da preparação dos peixes e de sua 

representação já estavam previstos nas Instruções das Viagens Filosóficas. Vandelli enfatiza 

nas Instruções para a Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira (ed. 1956: 47) a 

necessidade da pesca em alto mar, de modo a: 

“... concorrer para o Gabinete Nacional com huma boa provizão de peixes: sabe-se q. 

no alto se podem pescar inumeraveis, e q. esta será talvez a única remessa desta classe nos 
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sertoins do Brazil, para onde vão a excepsão de alguns peixes q. nadão nos rios e lagos, 

certamente não há outros: portanto he muito do serviso do Rei q. cumprão esta obrigasão de 

atualmente pescarem durante o tempo da viagem do mar.” 

O estudo dos peixes através da história natural teria como finalidade o desenvolvimento 

da atividade pesqueira. De acordo com Balthasar da Silva Lisboa (1786), a pesca oceânica 

ocorria principalmente na Bahia e no Rio de Janeiro que abastecia outras cidades ao longo da 

costa: “os pescadores dos Ilheos, e Porto Seguro levão á Bahia em suas barcas muitas 

garoupas, meros secos, e verdes, assim como os de Santos do Rio de Janrº, enxovas, tainhas, 

&ª; e á outros portos, pª o sustento dos escravos e gentes pobres”. Mas o suprimento de peixes 

no Brasil era deficiente numa época do ano: “contem as costas muito peixe desde novembro até 

março, q. dezaparecem com as chegadas das baleias, p.r cujo motivo carecemos de bacalhau 

pª a quaresma”. O mercado era, então, suprido com bacalhaus exportados de Portugal. O 

problema poderia ser sanado pela boa salga e preparação dos peixes que seriam armazenados 

para a época da quaresma.  

A pesca era feita com redes, anzóis, arpões, ou armadilhas, técnicas aplicadas à história 

natural que não danificassem os peixes. No Methodo de recolher (1781), há ressalvas para a 

pesca com fisgas que poderiam dilacerar a pele dos peixes e despregar as barbatanas, o que 

dificultaria a classificação destes animais: “Outro mal q. faz, he despegar as barbatanas: o 

peixe q as não tem com defficuldade se redus”. As técnicas de preparação de peixes foram 

desenvolvidas para realçar algumas partes do corpo como as barbatanas, que eram essenciais 

para a classificação do animal: “quando se cozem as pelles, não se repuxarem de modo q. fujão 

do lugar respectivo as barbatanas: do seu verdadeiro lugar pende o seu verdadeiro 

conhecimento” (Methodo de recolher, 1781). De acordo com Sandra Tapadas (2006: 33) as 

barbatanas eram desenhadas e preparadas abertas, evidenciando o número e a disposição de 

raios e o padrão de pigmentação. 

A preparação, a classificação e o desenho dos peixes foram práticas exercitadas durante 

as travessias oceânicas das Viagens Filosóficas. Este exercício foi fundamental para o 

desenvolvimento de técnicas, cujas experiências foram trocadas entre as diversas viagens. As 

técnicas de remeter os peixes para Lisboa eram determinantes para seu estudo posterior. Júlio 

Mattiazzi, quando recebeu os peixes enviados por Manoel Galvão da Silva em janeiro de 1784, 

diz que todas as coleções de peixes resultantes das travessias das demais viagens chegaram em 

Lisboa em bom estado, salvo as remessas de Goa, danificadas com a longa travessia até Lisboa: 

“Os peixes q. V.M.ce mandou de Goa, vierão arruinados, o motivo foi, q. a agoa de mar 

molhou a catiplora e em consequencia comeo a folha de Flandes, ficarão os peixes sem a agoa 
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ardente e se perderão. Os peixes bem condicionados, que vierão das outras expediçõens forão 

os q. vierão em barris, ou pipas, emfachados cada hu sobre si, em pannos, porque o movim.to 

do mar não quebra as barbatannas: e o q. hé necessario, hé q. a agoa ardente seja bem 

forte.”113  

O ambiente marinho da travessia era extremamente nocivo para os produtos 

transportados em caixas, como foi ressaltado por Mattiazzi em sua correspondência a Galvão 

da Silva. Para sanar o problema, as caixas deveriam ser bem vedadas. Dava-se preferência à 

utilização de caixas de folha de flandres, pois ao contrário das caixas de madeira, não teriam 

orifícios por onde pudessem entrar bichos ou umidade (Methodo de recolher, 1781). Júlio 

Mattiazzi revela os métodos de remeter os produtos, especialmente os peixes. Pelas suas 

descrições, foram enviados de duas formas: os peixes menores conservavam-se em “espírito de 

vinho” (mistura de álcool etílico e água), e os maiores seriam preparados pelo método de 

Scheffer que apresentava o animal em perfil, cujas técnicas consistiam em: 

“toma huma pequena taboa, q. sirva como de quadro: a massa sobre ela hum pouco de 

barro, q. molda ao corpo da ave: tira desta metade somente da pelle athe o pescoço, q. conserva 

inteiro, com a cabeça esvaziada do cerebro, e ajustando sobre o barro a pelle, faz q. ela 

reprezente com a cabeça, pescoço, hua só aza, a perna, como pintura de meio perfil” (Methodo 

de Recolher, 1781). 

Neste método era utilizada somente a pele do peixe (como da ave). As instruções 

específicas para a preparação dos peixes detalhavam o modo de retirar as peles do animal: “o 

chefe da obra neste genero he ter-se depois a pelle com cabeça, barbatanas, cauda, sem lhe 

faltar huma so espinha nela.” (Methodo de recolher, 1781). 

A preparação deveria ser feita para que o espécime durasse o máximo de tempo possível. 

Deste modo, os peixes eram envernizados em seu exterior assegurando sua durabilidade e 

assemelhando-se muito com uma pintura. Neste método de preparação o animal seria 

apresentado “como pintura de meio perfil”. Podemos notar aqui a aproximação entre as técnicas 

da pintura e de preparação do animal em três dimensões, como podemos verificar em um 

exemplar do Cação Martelo (Sphyrna tiburo), preparado pelo método de Scheffer durante a 

travessia oceânica ao Pará (Figura 30). Este método determinaria, então, a posição em perfil 

que os animais apareceriam nas pinturas. De acordo com Tapadas (2006), os desenhos 

utilizados na identificação de peixes são elaborados em perfil apresentando o lado esquerdo do 

animal. 

                                                 
113 Carta de Júlio Mattiazzi a Manoel Galvão da Silva sobre as remessas de Goa e pedindo que o naturalista 

remetesse as amostras minerais de Moçambique. Lisboa, s.d. AHMB – CN/M – 61. 
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A criação de técnicas de impressão direta de animais no papel, em analogia à pintura, tinha 

como objetivo apresentar o animal em sua máxima similaridade, possibilitando sua visualização e 

a classificação precisa. Frei Veloso desenvolveu uma técnica de preparação de borboletas, através 

da fixação dos animais em papel com os próprios pigmentos de suas asas. No Arquivo do Museu 

Bocage há um volume com desenhos dessas borboletas, intitulado: “Omnium rerum naturalium in 

Brasilia cratarum Dominae Divae Lusitanorum Augustae MARIA Iª. Lepdopterum suorum Omne 

putchrum Praefectura Fluminensis”114. A técnica para preparação destas imagens possivelmente 

se caracteriza pela prensa das borboletas entre duas folhas de papel, pois há o relevo das nervuras 

das asas de borboletas, que depois foram finamente pintadas à aquarela e traços de ouro. Não há o 

nome do autor nestes desenhos, mas são de Frei Veloso, pois ele se refere textualmente a produção 

deste material: 

“uma [coleção] de borboletas impressas pela fécula colorante de que se cobrem as 

membranas das suas asas, obra tão rara e estimável que tem o suplicante notícia não haver outra 

em algum dos Gabinetes reais da Europa”115 

Notamos aqui uma singularidade em relação à preparação dos desenhos: a inventividade 

de técnicas que possibilitassem sua raridade para exibição nos gabinetes régios associados 

sociabilidade cortesã. Neste sentido, a coleção de borboletas não apresentava interesse restrito 

às possibilidades de sua classificação, mas o enfoque principal consistia em sua atração pela 

curiosidade na unicidade de sua exibição. Mais uma vez, as funções documentais das imagens 

e objetos de história natural se complementavam à estética e necessidade de exibição dos 

objetos nos museus, criando uma relação intrínseca entre as imagens e as coleções. 

A representação em perfil, tanto da prancha em papel preparada pelo método de Scheffer 

quanto do desenho dos animais, permitiria apresentar o máximo de características distintivas 

dos peixes. Para a identificação das espécies seria necessário representar detalhes precisos em 

pequenas diferenças no número de escamas, raios das barbatanas, dentes, proeminências ósseas, 

papitas, dobras da pele, barbilhos e padrão de pigmentação, além da posição relativa dos ossos 

da maxila, das narinas, das barbatanas e de outras estruturas ósseas (TAPADAS, 2006: 33). 

Após a pesca, a preparação e a classificação, os viajantes eram encarregados do desenho 

dos peixes durante a travessia oceânica. 

“Tomado neste sentido todo o trabalho da pesca, redusão e preparação dos peixes, 

ainda deixa lugar para outro entretimento: este he o exercício da pintura: por isso q não estão 

                                                 
114 Arquivo Histórico do Museu Bocage, Reservados 3. 
115 Suplica de Fr. José Mariano da Conceição Veloso. Arquivo Histórico Ultramarino, Reino, 2719. Apud: 

BRIGOLA, 2003, p. 289. 
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exercitados nela, ahi tem lugar trasar algumas linhas sobre a frutificação das plantas, e debuxo 

dos animais debaixo da Inspeção do riscados q os acompanhar. Este exercício não interrupto 

por dois meses, quando não produza outro efeito, dá á mão mais rebelde aquele jeito de talhar 

que a alguns nega a natureza” (Instrução, 1956: 48). 

Seguindo as instruções de viagem, na travessia entre Lisboa e Belém, foram pescados, 

preparados e desenhados peixes oceânicos, descritos no diário da travessia de Joaquim do Cabo 

(1783). Encontramos cinco desses destes peixes, dentre os quais analisaremos três (Figuras 31, 

32, 33), através das identificações de Heraldo A. Britski e Naercio Menezes, ictiólogos do 

Museu de Zoologia da Universidade de São Paulo, que acompanham a primeira publicação dos 

desenhos (FERREIRA, 1971). Estas coleções foram enviadas para Lisboa na 1ª remessa a 28 

de outubro de 1783 juntamente com os sete peixes conservados em espírito de vinho (CABO, 

1788).  

A determinação da autoria dos desenhos de peixes oceânicos da Viagem Filosófica ao 

Pará é difícil, pois consultamos somente as cópias editadas destes desenhos (FERREIRA, 

1971), que estão no Museu Nacional do Rio de Janeiro não possui assinaturas dos desenhistas. 

Também não encontramos indícios da existência de originais, pois os títulos destes desenhos 

não constam na listagem de desenhos originais de zoologia do “Catálogo de obras existentes 

no Museu Real de Ajuda” (1972) que hoje se encontram no Museu Bocage em Lisboa. Há 

possibilidades destes desenhos terem sido executados por outros membros da expedição, pois 

de acordo com as instruções todos exercitariam o desenho, como já apontamos. Porém, pelo 

esmero na execução dos desenhos é muito pouco provável que algum outro membro, não 

especialista no desenho, executasse retratos tão elaborados dos animais. 

Na travessia entre Lisboa e Luanda, comandada por Joaquim José da Silva, também 

foram pescados e preparados peixes em alto mar. O desenhista Antonio José representou nove 

espécies de peixes oceânicos em cinco desenhos aquarelados durante a travessia oceânica que 

durou 146 dias entre Lisboa e Angola, incluindo a permanência em Benguela. Em 20 de março 

de 1784, Joaquim José da Silva remeteu, junto com outros objetos, os desenhos dos peixes e 

“hum cilindro de lata com peixes do mar alto, e desta costa”. Isso nos mostra que além da 

pesca em alto mar, o naturalista também já tinha realizado, até o momento, algumas pescarias 

na costa de Luanda e Benguela quando lá esteve por 19 dias. 

Os desenhos de peixes da expedição para Angola contêm algumas anotações: o nome 

do desenhista e a nomenclatura das espécies - o nome científico (quando a espécie foi 

identificada) vem abaixo do nome comum. Estas aquarelas foram reproduzidas e identificadas 

por Almaça (1990) que teceu comentários sobre as classificações do naturalista e identificou-
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as novamente. Segundo este autor, algumas das classificações feitas na época estavam 

incorretas, pois o naturalista defrontava-se com novas espécies, atribuindo erroneamente a 

nomenclatura. Em alguns casos, Almaça não pode identificar a espécie, pois os desenhos não 

continham detalhes minuciosos, como é o caso do peixe voador (Figura 34) na qual o desenhista 

não ilustrou os arcos branquiais. Algumas das aquarelas foram também reproduzidas em Simon 

(1983), que identificou três das espécies, não coincidindo com a nomenclatura de Almaça 

(1990).  

Nas travessias de Manoel Galvão da Silva também foram pescados, preparados e 

remetidos peixes para Lisboa, mas não encontramos desenhos. Não sabemos se o naturalista 

chegou a exercitar a pesca na Bahia, mas provavelmente pescou em alto mar na travessia entre 

Bahia e Goa, pois ao chegar neste local, enviou, em Janeiro de 1784, uma lata com peixes para 

Lisboa116. No período em que permaneceu na Bahia, o naturalista tinha a intenção de pescar 

alguns peixes na costa: 

“Em q.to aos peixes ainda os não tenho procurado, por ter estado, como he verd.e, 

ocupado a escrever da mina, heide fazer toda diligencia se me demorar aqui mais alguns dias 

para mandar o cylindro cheio, pois não o dezembarquei p.ª andar com elle de hua para outra 

p.te, e só por disgraça hirá pª Moçambique vazio117 

Três espécies de peixes oceânicos, a rêmora (Figura 31), o dourado (Figura 32) e um 

peixe voador (Figura 33), foram desenhadas por Freire ou Codina na travessia oceânica entre 

Lisboa e Belém, e também por Antônio José na travessia oceânica entre Lisboa e Benguela 

(Figura 34). A coincidência entre as espécies possibilita uma comparação entre as 

representações das duas viagens. A minúcia no desenho e pintura nas imagens de Freire ou 

Codina, nos revela pequenos detalhes concernentes ao desenho e à verossimilhança das cores 

dos peixes, conferindo maior realismo aos desenhos. 

Uma espécie de rêmora, ou pegador (Família Echneidae, ordem: perciformes, Classe: 

Actinopterygii) foi representada nas viagens para Belém e Angola (Figuras 31 e 34) e foi 

identificada como Remora remora (Linnaeus, 1958) (FERREIRA, ed. 1971; ALMAÇA, 1990). 

Anteriormente a estas viagens Joaquim Veloso de Miranda já tinha observado este peixe em 

1779, cujas descrições foram registradas em suas narrativas referentes à travessia oceânica entre 

Lisboa e o Rio de Janeiro: “No mar, observei tudo o q. pude obter, pouco foi por que se não 

                                                 
116 Carta para Julio Mattiazzi sobre as remessas de Minerais, peixes, herbário e desenhos de plantas de Goa. Goa, 

28 de Janeiro de 1784. AHMB – CN/S – 27. 
117 Carta de Manoel Galvão da Silva para Julio Mattiazzi relatando sua viagem para a Bahia e as primeiras 

observações e coletas. Bahia, 16 de junho de 1783. AHMB – CN/S – 26. 
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pescou mais do q. peixes ordinarios, e entre estes o q. mais estimei ver foi a Ecleneis remora., 

sobre que tanto se tem fabulado”118. Esta prática de pesca durante a travessia pode ter 

influenciado Vandelli na elaboração das instruções dos viajantes que partiram para as colônias 

posteriormente.  

Nas duas representações das travessias para Belém e Angola foi ressaltada uma espécie 

de ventosa localizada na cabeça do peixe, detalhe singular às espécies de Echeneidae. Esta 

ventosa é utilizada pelo animal para se fixar em peixes maiores como tubarões, arraias, 

tartarugas marinhas, ou mamíferos marinhos. Às vezes nada livremente, mas é frequentemente 

associado com outros animais. O animal é um comensal, beneficiando da sua associação, mas 

não causando prejuízo ao hospedeiro. No caso da Viagem ao Pará, as rêmoras foram pescadas 

junto com tubarões, como foi descrito por A. Joaquim do Cabo em seu diário (1783): 

“no dia 22 apparecêrao tantos tobaroens, q parecia embaraçavao o andar o navio, e 

apanharão-se dois: he hum peixe tao valente, q ainda depois de os marinheiros o terem feito 

em posta com machados, elas mechiao por m.to tempo, e o coração com m.to ativid.e junto a 

este peixe, andao m.to pequenos chamados remora, e pegádos a barriga, outros chamados 

pegadores, e destes tambem vierao dois pegados á barriga do tobarão”.  

Diferentemente das representações de outros peixes que normalmente são em perfil, a 

rêmora desenhada na expedição do Pará (figura 31), também foi representada pelo dorso 

superior, de modo a mostrar o detalhe singular à espécie. Por outro lado, no desenho da 

expedição para Angola, o animal é representado pelo dorso superior e inferior, não havendo o 

desenho do perfil: o detalhe da espécie que chamou a atenção dos naturalistas e desenhistas 

deveria ser representado, mas como ele não apareceria no perfil do animal, o peixe foi também 

representado em sua parte inferior. 

Como a espécie já era conhecida e classificada na época (Linnaeus, 1758), é possível 

que os naturalistas e os riscadores das duas Viagens Filosóficas já houvessem se deparado com 

um desenho desta espécie, o que os levou a representar de maneira similar, pois a obra de Lineu 

estava entre os livros utilizados durante a expedição. Os desenhos de peixes, assim como os 

demais desenhos zoológicos, foram feitos em sua maioria pela observação direta do animal. 

Porém, possivelmente os artistas também se basearam em desenhos de algumas obras 

consultadas durante a viagem, ou anteriormente ainda em Lisboa e revelando uma memória 

visual, revelando esta similaridade entre os desenhos da rêmora feitos por José Antônio e na 

travessia Lisboa-Belém. Ferreira levou consigo os seguintes livros para consultas zoológicas: 

                                                 
118 Carta de Joaquim Velozo de Miranda ao Dr. Domingos Vandelli. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1780. 

Manuscrito do Fundo José Bonifácio do Museu Paulista – I.1/I-2-1/276. 
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“Linn. Systema Naturae; Margrav et Piso; Govan. Historia de Poisson; Historia des 

Insectes”119. A consulta a outras obras pode ser que tenha levado a confecção de desenhos 

muito semelhantes aos destes autores, podendo ser impregnadas de padrões representativos 

transmitidos através das imagens impressas nos livros. 

O modo de representar os peixes em duas posições para mostrar os detalhes da espécie, 

aparece em outras representações da Viagem Filosófica. O detalhe que se queria mostrar era 

ressaltado pela posição em que o peixe era representado e em alguns casos, o desenho do perfil 

era acompanhado de outro que representava uma parte do peixe que se quisesse mostrar, como 

no caso do peixe-lenha que o perfil está acompanhado do desenho da cabeça vista por baixo. 

No caso do “barbado”, confeccionado por Freire, a estampa é acompanhada de uma anotação 

para ressaltar o detalhe que havia sido desenhado: “Cabeça vista por baixo. Está fechada, e tem 

todo o comprimento do queixo de cima que aqui apresenta” (Catálogo das obras existentes no 

Museu Real da Ajuda, 1972). 

Outro peixe desenhado nas duas expedições foi o dourado (Coryphaena hippurus 

(Linnaeus, 1758). Família: Coryphaenidae, Ordem: Perciformes e Classe Actinopterygii) 

(Figuras 32 e 35). Este peixe foi pescado na travessia entre Lisboa e Belém no dia 4 de outubro, 

na latitude de 7º 3’ (CABO, 1783). O dourado é encontrado em alto mar, mas às vezes também 

próximo à costa. Neste caso a similaridade entre os desenhos das viagens para Belém e para 

Angola não foi completa. Porém, as cores utilizadas e algumas partes do corpo, como o rabo, 

as barbatanas e as escamas são semelhantes nos dois desenhos. As diferenças nas duas 

representações se referem ao formato do olho e da boca, que na representação da Viagem ao 

Pará se mostra com maior realismo. Aliás, os olhos e a boca dos peixes representados por José 

Antônio são muito semelhantes em todas as aquarelas, o que nos revela uma possível maneira 

de representar do desenhista que não dedicava tanto tempo para representar fielmente detalhes 

que não influíssem na classificação das espécies e lhe possibilitasse uma economia de tempo 

ao adotar padrões representativos. 

Nas duas viagens foram também representadas espécies de peixes voadores da Família 

Exocoetidae (Ordem: Beloniformes, Classe: Actnopterygii) (figuras 33 e 34). Não há 

referências de Joaquim do Cabo (1783) sobre a pesca destes peixes. No caso da aquarela da 

expedição do Pará, trata-se de uma cópia, pois há uma ambientação, elaborada posteriormente 

à expedição no gabinete e mostra as ações do animal, não se restringindo apenas à sua 

morfologia, como em outros desenhos. Os peixes voadores são encontrados em águas oceânicas 

                                                 
119 Relação dos livros levados na Viagem Philosophica. Apud: SIMON, 1983: 144. 
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superficiais, o que determina o modo de pescá-lo: “Os que nadão no alto suppoem no anzol a 

sua isca apropriada. Sabem os q. embarcão q. para dentro das embarcações se acolhem 

cardumes de voadores perseguidos das caxorras, e Judeos”. (Methodo de Recolher, 1781). 

Em geral, os desenhos de peixes oceânicos das duas expedições se assemelham bastante. 

Os desenhistas utilizaram-se de recursos representacionais semelhantes para ressaltar os 

detalhes singulares de cada espécie e no caso do peixe voador, a ambientação do animal serviu 

para mostrar suas atividades. 
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Capítulo 6: Botânica e experimentação agrícola 

 

Alexandre Rodrigues Ferreira, durante sua Viagem Filosófica ao Pará, concentrou-se 

em vários temas concernentes à filosofia natural, visando o desenvolvimento econômico e 

assegurar a implementação das políticas coloniais traçadas no período. Em consonância com o 

pensamento fisiocrático setecentista, a temática abordada com maior ênfase nas reflexões do 

naturalista foi a agricultura, expressa nas instruções de viagem, nas correspondências, nas 

memórias, nos diários de viagem e na iconografia. 

O interesse pela agricultura foi aprofundado pelo naturalista no primeiro texto analítico 

escrito em Belém, o “Estado presente da Agricultura do Pará”, como uma síntese das 

observações realizadas pelo naturalista em suas primeiras jornadas pela capitania do Grão-Pará. 

O texto foi escrito a 15 de março de 1784 e dedicado ao governador do Estado do Grão-Pará, 

Martinho de Souza Albuquerque, a quem o naturalista se refere constantemente na descrição dos 

locais observados em conjunto por ambos durante a expedição realizada em conjunto pelo Rio 

Tocantins. Após mostrar a situação ou “estado” da agricultura, Ferreira propõe um quadro 

reformista para a agricultura paraense. 

Desde o momento que os viajantes aportaram em Belém em outubro de 1783, até março 

de 1784, Ferreira realizou várias observações e experiências relativas à agricultura e os 

desenhistas José Joaquim Freire e Joaquim José Codina elaboraram desenhos de botânica e de 

máquinas agrícolas, assim como prospectos das povoações paraenses. Com o intuito de 

encontrar um local apropriado para a cultura do linho cânhamo, desde os momentos iniciais na 

colônia, Ferreira fez experimentos agrícolas nos arredores de Belém, incluindo considerações 

sobre a fertilidade dos solos (como na localidade de Baião). Nas viagens para a Ilha de Marajó, 

para o Rio Tocantins e nas ilhas próximas a Belém, o naturalista observou o cultivo e o 

beneficiamento de alguns gêneros agrícolas, indicados por Vandelli nas instruções de viagens 

(VANDELLI, 1779). Além disso, investigou os vegetais nativos com potenciais agrícolas e 

econômicos, como o anil e a castanheira, árvore de extração das castanhas do Pará, (ou 

castanhas do Maranhão como denominadas no período) e as estopas extraídas do tronco para 

calafetagem das canoas. As reflexões associavam-se à produção agrícola nos núcleos urbanos, 

especialmente em hortas, quintais e roças próximas às povoações investigadas. 

O texto Estado da Agricultura é indiretamente relacionado a uma série de seis desenhos 

de máquinas agrícolas (figuras 36 a 41), mais alguns prospectos e plantas dos engenhos de 

açúcar visitados no Rio Moju. Os desenhos foram elaborados após a visita ao engenho de 
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branquear arroz na ilha de Cotijuba, de propriedade do Capitão Luiz Pereira da Cunha - futuro 

sogro de Alexandre Rodrigues Ferreira - onde Codina fez alguns desenhos das máquinas 

agrícolas (figuras 38 e 39). Nesta mesma série o artista elaborou mais dois desenhos para o 

processamento do algodão: um engenho de descaroçar (figura 40) e uma roda de fiar (figura 

41). Freire fez um desenho de um engenho de açúcar, que não podemos assegurar o local onde 

foi observado (figura 36). Os desenhos foram enviados para Lisboa na 3ª remessa a 21 de março 

de 1784120, juntamente com as amostras de arroz e as observações de Ferreira sobre suas 

utilidades. Tais objetos representam os esforços de consolidação do cultivo de gêneros 

agrícolas, cuja produção era incentivada desde o governo pombalino, informam sobre os 

desenvolvimentos técnicos da área e apresentam uma função didática para o impulso do 

desenvolvimento agroindustrial na região. 

Analisaremos o texto de Ferreira em associação às imagens, para a compreensão da 

criação de práticas agrícolas fundamentadas pela ciência moderna implementada em Portugal 

e suas colônias no período. As representações serão associadas ao contexto de sua produção, 

ou seja, no complexo das práticas de viagem e do trabalho de gabinete expressas no trabalho 

do naturalista e dos desenhistas. Relacionaremos as reflexões de Ferreira aos desenhos de 

máquinas agrícolas e de botânica resultantes dos estudos sobre a agricultura, configurados pela 

mentalidade de domesticação natural e do utilitarismo da exploração dos recursos naturais. 

Associaremos tais desenhos aos prospectos de vilas e cidades, por apresentarem uma paisagem 

agrícola inserida na estrutura urbana, especialmente em hortas, quintais e roças. Além disso, alguns 

dos prospectos revelam a proximidade da floresta às povoações, o que proporcionaria a coleta das 

drogas do sertão, como vegetais úteis para o comércio e para a subsistência da população local. 

 

A agricultura no discurso ilustrado 

Não é por acaso que a primeira memória reflexiva escrita pelo naturalista na viagem 

versasse sobre agricultura: o interesse pelo tema é reflexo do pensamento econômico português 

setecentista. Segundo Ferreira, a agricultura constituía a base das sociedades e seu estado 

determinaria a economia das nações, como bem ilustra uma passagem de sua memória (Estado 

presente da agricultura, 1784: folha 33): 

“Pois se as producções da terra são o bem mais real, que de todas as minas, o 

fundamento mais solido dos Estados e a verdadeira fazenda do commercio, segue-se que a 

                                                 
120 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira do Pará, em 8 de fevereiro de 1784. In: PIRES DE LIMA, 1953: 119-

121. 
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terra, bem, ou mal cultivada, e as operaçoens do campo bem ou mal dirigidas, são as que 

desidem a riquêza ou indigência dos habitantes” 

Como vários memorialistas da segunda metade do século XVIII e da primeira metade 

do século XIX, Ferreira exalta as ações realizadas no período Josefino, associando seu discurso 

patriótico ao período. De acordo com Almeida (2008), no Maranhão as memórias sobre 

agricultura da primeira metade do século XIX construíram um discurso sobre a decadência 

agrícola de forma regressiva, ou seja, para eles a fundação da agricultura na capitania teria 

ocorrido com a criação da Companhia do Comércio em 1756, levando a opulência, que passaria 

por um estado de posterior degeneração. Ferreira, como naturalista, pretendia realizar estudos 

em ciências naturais e cumprir suas funções de observar, recolher, preparar e remeter os 

produtos naturais dos três Reinos, para o adiantamento das ciências, da agricultura e do 

comércio portugueses. Ferreira cumpria suas funções para alcançar os objetivos traçados no 

período Josefino e até excedê-los. As luzes científicas, por ele assinaladas, eram produtos dos 

seguintes objetivos: 

1. Promover a Agricultura e o Comércio do continente e da América, 

multiplicando seus gêneros através da averiguação dos mesmos; 

2. Cultivar com fertilidade muitos gêneros que ainda eram incultos; 

3. Facilitar o transporte de mercadorias para o enriquecimento do reino; 

4. Prosperar o negócio interno e a navegação mercantil dos domínios 

ultramarinos (FERREIRA, 1784: folha 3). 

Tais metas, traçadas no consulado pombalino, revelam algumas características 

encontradas em memórias da geração ilustrada de luso-brasileiros. Nas duas primeiras 

encontramos três fatores característicos do pensamento ilustrado português: 1) 

complementaridade econômica (agrícola e comercial) entre o reino e as colônias; 2) ligação 

direta entre agricultura, comércio e navegação; 3) desenvolvimento agrícola através da 

experimentação de novos gêneros. 

Uma grande mudança no pensamento agrário português deu-se no terceiro quartel 

setecentista: a agricultura tornou-se o primado numa estratégia de desenvolvimento nacional. 

Epistemologicamente, esta transformação no pensamento agrário ocorreu em função de sua 

autonomização: somente com a separação do pensamento econômico seria possível refletir 

sobre os problemas específicos de cada setor, equacionar a sua posição relativamente aos 

restantes e delinear estratégias de desenvolvimento (SERRÃO, 1988).  

Os discursos agraristas portugueses ao longo do século XVIII, assim como apontado 

por Serrão (1988), são revelados principalmente por linhas de continuidade, mas também são 
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assinalados por algumas inovações. Assim como Falcon (2000), acreditamos que há muitas 

similaridades entre os três reinados setecentistas: o joanino, o josefino e o mariano, ao contrário 

das barreiras entre eles propostas pela historiografia. Dentro desta mesma perspectiva, 

Fernando Novais (1995) assinala que o período Mariano, ou a “viradeira”, como é comumente 

denominado, foi muito mais o desdobramento do consulado pombalino do que sua negação.  

A primeira premissa é básica em todo o processo de colonização e na política econômica 

portuguesa: o Reino e suas colônias eram vistos como um todo inseparável e buscava-se através 

do desenvolvimento agrícola o fortalecimento da ligação política. Acreditamos também ser ela 

norteadora dos estudos em história do Brasil colonial, como de Fernando Novais (1995: 213) 

sobre o último período colonial brasileiro (1777-1808): 

“... para termos uma visão global desta etapa derradeira do Brasil Colônia, convém 

focalizar a política da metrópole e seus efeitos, não apenas do ângulo de suas implicações 

econômicas e políticas para a emergência da futura nação..., senão ainda como parte 

integrante da história colonial portuguesa, na sua fase crítica.” 

A segunda das premissas foi apreciada por Serrão (1988: 48) como “aquela 

[característica] que me parece ter sido a sua contribuição mais enriquecedora para a evolução 

do pensamento setecentista sobre a agricultura, e a que melhor o individualiza”. A 

interdependência agrícola e comercial foi pensada no consulado pombalino, tanto em suas 

vertentes internas, quanto externas, como é o caso do comércio com a Inglaterra. Para dissolver 

a dependência política e econômica e resolver a problemática luso-britânica, foram adotadas 

duas medidas: de nacionalização progressiva do comércio e de controle das importações de 

produtos agrícolas - principalmente de cereais. No que diz respeito ao mercado interno houve 

uma tentativa de abolir os entraves à circulação interna de mercadorias no país, no qual os 

produtos agrícolas desempenhassem funções de complementaridade entre as diferentes regiões 

do Mundo Português. 

Ferreira vai além das condições de produção e exploração, associadas ao 

desenvolvimento tecnológico e aponta premissas sobre os transportes e o comércio, tanto 

interno quanto externo, envolvendo o desenvolvimento dos transportes terrestres e marítimos e 

fluviais. Neste sentido Ferreira, em várias de suas memórias, enfatiza a navegação interna e 

externa para o escoamento das produções coloniais, preocupação manifesta em sua “Memória 

sobre a Marinha Interior do Estado”, escrita em 1787. A grande ênfase nas questões agrícolas 

entra em consonância com o pensamento fisiocrático defendido pelos memorialistas da 

Academia de Ciências de Lisboa, alinhavando o discurso político, econômico, técnico e 

científico manifesto nos textos e imagens. 
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A constituição da paisagem agrícola entra em consonância com um ethos iluminista de 

valorização da ordem e da domesticação da natureza que possibilitassem sua exploração. As 

imagens em associação aos textos de Ferreira revelam fatores essenciais na construção da 

contraposição entre o homem e a natureza no século das luzes. A constituição deste discurso 

configurou uma estética estruturada no processo civilizador, implantado numa política articulada 

pela racionalidade científica de domesticação natural através da constituição de vilas e cidades e 

de um efetivo projeto agrícola, comercial e fabril que enfraquecesse o puro extrativismo das drogas 

do sertão. 

Uma das polaridades construída constantemente pelo naturalista foi da oposição entre um 

sentimento de decadência contra a abundância e opulência natural e territorial. O discurso 

construiu o sentimento de “ruína” agrícola e da degeneração da natureza americana, criando uma 

concepção pré-romântica de natureza. Por outro lado, a abundância natural e a fertilidade do 

território aparecem sempre como possibilidade de implantação de projetos agrícolas. 

 

Sentimento de decadência e reformismo agrícola 

O sentimento de decadência, comum aos pensadores portugueses dos séculos XVII e 

XVIII, também foi expresso por Ferreira. O crescimento do mercantilismo, que levou ao 

abandono da vida agrícola no campo pela vida comercial nas cidades, a adoção de modas 

estrangeiras, a atitude cortesã, o amolecimento pelo luxo e pela urbanidade, foram alguns 

fatores relacionados por moralistas portugueses ao estado de decadência em que viviam. Tudo 

o que afastasse os portugueses do cultivo da terra, da austeridade e das virtudes militares eram 

relacionados à degradação moral e política (SILVA E HESPANHA, s.d.: 33). Um quadro 

reformista seria, por consequência, característico do discurso dos intelectuais que buscavam 

reverter esta situação. Ferreira, como naturalista, se sentia na função de propor soluções para o 

quadro decadente da agricultura vivenciado por ele e pelo governador do Pará: “Representando 

ao Snr. o Estado presente da Agricultura do Pará, que V. Exª veio achar tão arruinada, mas 

tambem os remedios que, ao que entendo, promettem oppor se para adiante a sua ruina.” 

(Estado presente da agricultura, 1784: folha 4). 

A agricultura foi considerada, no contexto português do final do século XVIII, a 

verdadeira fonte de riqueza e virtude social. Uma visão de natureza ordenada, domesticada e 

útil moldava as percepções estéticas e científicas de Ferreira ao abordar a agricultura. Com 

ponderações históricas, que na época eram denominadas “experiências” (NOVAIS, 1995: 228), 

em associação a observações no campo e experimentos agrícolas, o autor mostrou um estado 
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que não estava completamente arruinado. Esta constatação entra em consonância com seu 

discurso de continuidade com o consulado pombalino, valorizando as ações até ali 

implementadas. Imbuído da razão própria do Iluminismo, Ferreira ponderou os diversos 

aspectos da agricultura e os modos de estabelecer o seu progresso: 

“... nem so deve illudir o ministerio com suggestoes vans, de estar arruinada a 

Agricultura não o estando ella realmente: nem armar no ar prognosticos tristes sobre os 

futuros sucessos do commercio, sem que os principios de conjecturas racionaveis, previnão 

logo, tudo o que poder ser reduzido á eventualidade dos acasos...” (Estado presente da 

agricultura, 1784: folha 4)  

A ideia de decadência, recorrente em vários dos textos de Ferreira, cria um discurso 

condutor da narrativa ao longo do texto e algumas das imagens. A polaridade entre o estado de 

abandono que conduzia à degeneração e ruína, poderia ser redimida num processo civilizatório de 

domesticação e ordenamento natural, assim como de inserção dos indígenas no trabalho agrícola. 

O naturalista advogava a favor da civilização indígena como estratégia para contornar o atraso 

decorrente do que ele atribuiu como natureza débil e indolente dos índios. Suas proposições para 

o desenvolvimento agrícola e comercial passam, justamente, pela ordenação natural através da 

racionalidade dos projetos colonizadores. 

Após as considerações iniciais sobre os objetivos da memória, Ferreira mostra o estado 

da agricultura no Pará. Ele tece considerações sobre os principais produtos cultivados no 

Estado, indicando sua produtividade, comercialização, preços, qualidade dos produtos, locais 

de produção de cada cultura. O naturalista reflete sobre a cultura dos seguintes gêneros 

agrícolas: anil, açúcar, aguardente, algodão, tabaco, baunilha, café, drogas do sertão (salsa, 

cravo, cacau, canela); produtos vegetais retirados das matas (madeiras, cipós, resinas, estopas), 

hortaliças e frutas. 

Posteriormente Ferreira apontou as causas que levaram à decadência da agricultura, 

interpretadas de forma interligada:  “quaes serão estas outras causas, que entrelaçadas com a 

primeira, conspirão tão uniformes, para a decadência que representão.” (Estado presente da 

Agricultura, 1784: folha 19) 

Para Ferreira, a primeira causa da decadência consistia numa falta de planejamento 

agrícola: não eram acumulados excedentes da produção de cada ano para garantir eventual 

escassez, ou nas palavras de Ferreira, “que isto mesmo he defeito notavel na Agricultura do 

paiz, não se aproveitarem os lavradôres da fertilidade de hum anno, para prevenirem a 

esterilidade dos outros” (Estado presente da Agricultura, 1784: folha 19). Neste sentido, o 
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naturalista dava exemplos do alto preço da farinha de mandioca e de sua carestia devido à 

“afecção” de sua cultura em 1784. 

A segunda causa seria a falta de escravos para as lavouras. Aliás, para Ferreira, os 

problemas com falta de mão-de-obra consistiam no principal empecilho para o 

desenvolvimento agrícola, industrial e comercial na Amazônia. Por um lado, as declarações de 

liberdade dos índios impediam que eles fossem escravizados e por outro, havia dificuldades na 

obtenção de escravos africanos para suprir a falta de mão-de-obra (Estado presente, 1784). A 

preocupação com a mão-de-obra conduziu a diversas ações do Estado para chamar os indígenas 

para o trabalho agrícola. A prática de “descimentos” de povos indígenas para aldeias era 

praticada pela Coroa portuguesa desde o século XVII e tinha como objetivos estabelecer as 

povoações em locais estratégicos e utilizar a mão-de-obra indígena (FARAGE, 1991; 

DOMINGUES, 2000). 

Quando esteve no Rio Negro Ferreira revelou suas preocupações com o descimento dos 

índios, assim como mostra o trecho a seguir: “não havendo índios, que trabalhem, não há que 

esperar delas progressos nas lavouras”. (FERREIRA, Diário ao Rio Negro, 1785, ed. 1983: 

112). No mesmo texto, Ferreira propôs soluções para manter os índios nas aldeias e vilas. Para 

ele, os índios deviam ser “descidos” para aldeias distantes de seu local de origem, pois assim 

não teriam meios de retornarem: 

“Esta deserção, que fazem os índios descidos succede, e succederá sempre em quanto 

se não trocarem os descimentos das capitanias. Assentemos, que se os pretos não fogem para 

África, donde vem, não é por falta de vontade, mas pela de meios para atravessarem tantos e 

tão distantes mares” (FERREIRA, Diário ao Rio Negro, 1785, ed. 1983: 111). 

A terceira causa consistia na falta de instrumentos e máquinas agrícolas para suprir a 

escassez de mão de obra. Esta falta girava em torno do desconhecimento dos agricultores sobre 

a existência e o funcionamento do maquinário. Como filósofo ilustrado, Ferreira fala 

novamente na instrução dos habitantes para impulsionar o uso do maquinário. Os desenhos das 

máquinas, juntamente com suas descrições, serviriam para instruir sobre processos técnicos, 

cumprindo uma função didática. Adiante trataremos com mais vagar a questão da tecnologia 

agrícola representada na iconografia. 

Os excessos cometidos na extração e comercialização das drogas do sertão, que desviava 

a mão-de-obra indígena em expedições para seu recolhimento, seria mais uma causa de 

decadência. Novamente o naturalista expõe a necessidade de mão-de-obra para a agricultura, 

que não devia ser desviada para atividades extrativistas: “o abuso do negocio das drogas do 

certão, tem sido para a Agricultura do Pará, o mesmo que as das minas para a de Portugal” 
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(Estado presente da Agricultura, 1784: folha 20). A associação da mineração do ouro, em 

declínio desde a segunda metade do século XVIII, com a extração vegetal das matas e sua ruína 

é compreensível quando inserimos o naturalista no contexto econômico em que ele vivia. 

Alguns autores como Dias (1968) já frisaram a relação entre o declínio da atividade mineradora 

e a busca de novas soluções econômicas através da agricultura. A mentalidade nesse discurso 

relacionava-se a uma condenação das atividades puramente extrativistas em detrimento das 

relações produtivas e fabris, fomentadas através do desenvolvimento científico e tecnológico, 

exaltando mais uma vez a mentalidade iluminista do progresso através da razão. 

Percebemos uma visão eurocêntrica do naturalista em conflito com o conhecimento 

tradicional dos agricultores. A introdução de técnicas agrícolas europeias foi uma tentativa de 

aculturação dos povos indígenas através dos princípios científicos e tecnologias estrangeiras. O 

discurso do atraso, tão comum a essa geração de ilustrados, pode ser associado à disparidade 

entre a cultura tradicional desenvolvida na Amazônia durante séculos e a introdução de 

conhecimentos científicos europeus.  

Ferreira se refere constantemente à ignorância dos agricultores como causa da 

decadência, indicando a ausência de um governo esclarecido que instruísse os lavradores nos 

princípios da agricultura. A instrução dos agricultores consistia na “consciência que ensina a 

cultivar a terra, em ordem a tirar-se della o proveito possivel” (Estado presente da Agricultura, 

1784: folha 33). Porém, os agricultores não recebiam estas instruções e eram guiados por 

práticas e tradições locais que não possibilitavam o máximo de rendimento, como aponta 

Ferreira:  

“Perguntemos agora a hum destes lavradores em que consiste o mechanismo da 

vegetação. Quaes são os melhores meios de beneficiar huma terra! Que uso tem os estrumes. 

A que terras, como, quando, e em que doze se devem applicar. Quais são os melhores 

instrumentos, da lavoura. Que deffeitos tem este ou aquelle. Isto não ensina a Agricultura 

empírica e tradicionária” (Estado presente da Agricultura, 1784: folha 33) 

As deficiências nos sistemas de transporte fluvial e terrestre causavam a decadência. As 

más condições das canoas e dos rios; a falta de cavalos e bois para o transporte de cargas era 

um empecilho para o desenvolvimento agrícola e comercial na Amazônia. Mais uma vez, 

Ferreira se refere à falta de instrução dos habitantes, pois a “ignorancia dos practicos” que não 

praticavam a “prudência náutica” (Estado presente da Agricultura, 1784: folha 32), levava a 

perdas de cargas e impedia a ampla navegação dos rios e costas navegáveis. 

Outro fator de atraso para Ferreira consistia na divisão dos gêneros agrícolas a serem 

cultivados em cada local, de acordo com as condições físicas do terreno. Como “nem todas as 
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terras produzem tudo, como já notou Virgílio” (Estado presente da Agricultura, 1784: folha 

35), cada lugar devia se centrar na produção dos gêneros que ali dessem melhor. Nesse sentido, 

o naturalista defendia a policultura planejada para todo o Estado do Grão-Pará: a produção de 

um gênero em uma região supriria sua falta em outras partes do território. A definição sobre 

qual gênero cada região se concentraria, ocorreria através de experiências agrícolas: o que 

melhor se adaptasse ao local seria ali cultivado. 

Por último, Ferreira fala da decadência da companhia de comércio do Estado. Deveria 

ser feita uma reforma relativa à mão-de-obra, com distribuição de casais de escravos pelos 

lavradores realmente pobres. 

Muitos destes fatores são característicos do discurso agrarista português setecentista, 

como apontamos anteriormente. Porém, alguns deles são resultado das especificidades 

paraenses presenciadas pelo naturalista, cujas percepções e análises fundamentaram-se na 

experiência e formação europeia, orientando a criação de novos sentimentos estéticos de 

decadência, ou das ruínas da agricultura. Para o naturalista, a racionalidade técnico-científica 

seria a principal maneira de superação do atraso através da civilização e seria fomentada através 

da ciência, especialmente da história natural e da botânica. 

 

Práticas botânicas nas viagens 

Os estudos de botânica e seus desenhos correspondentes serviriam para a identificação 

de novas espécies que pudessem ser aplicadas nas manufaturas, no comércio e no cultivo 

agrícola. Neste sentido, Ferreira em suas memórias inventaria vegetais úteis indicando suas 

características. Os desenhos botânicos possuem relações implícitas com as memórias, porém a 

explicação e a descrição de cada espécie provavelmente constavam nos diários botânicos, 

desaparecidos desde 1833. Muitos dos desenhos de plantas da Viagem Filosófica são assinados 

e têm anotações concernentes à data e ao local de coleta, ao período de florescência da planta, 

ao seu nome, etc, informações essenciais para uma análise pormenorizada dos significados 

dessas imagens.  

Devido às dificuldades de acesso aos desenhos botânicos da Viagem Filosófica, 

minimamente publicados até o presente, foram pouco abordados na historiografia. Atualmente 

os desenhos depositados na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro foram digitalizados e 

disponibilizados no site (www.bndigital.br), facilitando a consulta e o estudo das obras e 

fomentando novos estudos sobre a botânica na Viagem Filosófica. 
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Analisaremos aqui alguns desenhos dos vegetais utilizados na náutica e citados 

inicialmente no Estado Presente da Agricultura (1784). Há duas imagens de plantas publicadas 

referentes a esta memória e vale a pena serem analisadas. Os cipós de Uambé-curuba (Figura 

42) e do Uambé-cima (figura 43), eram utilizados na cordoaria de embarcações, assim como 

Ferreira se refere em sua Memória sobre a marinha (1787). O potencial econômico da palmeira 

de piaçava também foi destacado com a mesma utilidade náutica. Theodozio Constantino de 

Chermont também fez alguns testes mecânicos com as cordas de Uambé-cima, relatando seus 

resultados na “Memória sobre uma porção de cabo da casca de Guambé Cima...”. 

A investigação botânica necessariamente implicava na confecção de desenhos, 

complementares às descrições textuais. Esta dualidade imagem-texto foi apontada, no início do 

século XIX, por Félix de Avelar Brotero: 

“As estampas são na verdade de grande socorro, mas he raríssimo de encontrar alguma 

em que não hajão defeitos e descuidos; demais disso há muitas circumstancias que não se 

podem nellas bem exprimir, as quaes se podem pelo contrario bem expor nas descripções. 

Huma descripção, na qual se mencionasse completissimamente a forma exterior, estado 

orgânico, e toda a natureza de huma planta, dando-se della huma boa estampa, seria hum fixo 

monumento da dicta planta, e não deixaria para observar a respeito della o que huma 

descripção abbreviada, ainda que reunida a huma boa Estampa, costuma deixar”121 

Os desenhos dos cipós (Figuras 42 e 43), além de serem confeccionadas dentro das 

normas que se estabeleciam para o desenho de botânica, também ressaltavam os potenciais 

econômicos das plantas. Linneu destaca quatro elementos para a classificação das plantas: 

forma, quantidade, disposição no espaço e grandeza relativa. Estas variáveis deviam ser 

representadas nos desenhos botânicos, possibilitando a classificação da espécie, e eram 

aplicadas às cinco partes da planta – raízes, caules, folhas, flores, frutos. Nos desenhos dos 

cipós que estamos tratando, estas cinco partes estão representada, na disposição das quatro 

variáveis. 

O caule foi representado separadamente no desenho, mostrando a estrutura interior, 

utilizada na fabricação das cordas. No caso do cipó Uambé curuba (figura 43), há uma anotação 

junto a um pedaço do caule representado separadamente: ‘na grossura natural delle’. Tal 

indicação destaca esta parte da planta e chama a atenção para suas proporções, revelando seus 

reais potenciais para utilização econômica. Os desenhos da categoria botânica eram da maior 

                                                 
121 BROTERO, Compendio de Botânica ou Noçoens Elementares desta Sciencia... t. primeiro. Paris, 1788, p. 

LXIX. Apud: FARIA, 1999: 108. 
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importância para a época, de acordo com a política de fomento à agricultura e à indústria que 

se implantava em Portugal. 

Destacamos a colaboração de Antônio José Landi com no estudo da botânica, através 

da experimentação com os vegetais, visando a introdução de espécies úteis e ornamentais em 

Belém, O arquiteto Régio desenhou e descreveu algumas plantas, sistematizados no códice 

“Descrizione di varie piante, frutti, animali, passeri, pesci, biscie, rasine, e altre simili cose 

che si ritrovano in questa Cappitania del Gran Pará” (LANDI, 1772, ed. 2002). Os desenhos, 

anteriormente atribuídos a uma coleção da Biblioteca Pública do Porto, atualmente são de 

autoria contestada (FARIA & PATACA, 2005). Aventamos aqui uma nova possibilidade dos 

desenhos de Landi se referirem a um conjunto de desenhos aquarelados sem assinatura, cuja 

autoria foi atribuída a Freire e Codina, integrando um volume do espólio da Viagem Filosófica 

da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 

Ao compararmos os desenhos deste volume com os demais elaborados por Freire e 

Codina, percebemos que possuem estilos muito diferentes, como por exemplo o caju (Figuras 

17 e 44) ou a salsaparrilha (Figuras 45 e 46). Outra distinção entre os dois conjuntos 

iconográficos é que os desenhos de plantas, com possível autoria de Landi não apresentam o 

desenho da estrutura sexual das flores em detalhamento, prática condizente com os sistemas de 

classificação linneanos utilizados na Viagem Filosófica. Em suas descrições Landi não se refere 

a Linneu, mas a outros botânicos como Mattioli. Outra evidência da autoria a Landi reside no 

fato do conjunto dos desenhos retratarem espécies úteis, especialmente frutíferas, coincidindo 

com as descrições do manuscrito de Landi. 

A título de exemplo apresentamos algumas análises que reforçam a hipótese dos 

desenhos serem de autoria de Landi, analisando-os em associação ao texto do arquiteto. No 

caso do caju (Figura 44) notamos a complementaridade entre texto e imagem: 

“As folhas destas plantas são largas, e aproximam-se da forma oval, e nas extremidades 

são um pouco divididas, e grossas. As florzinhas crescem em macinhos nas extremidades dos 

ramos; são muitas, pequenas, e matizadas de várias cores, branco, amarelo, e vermelho, mas 

não fazem em si boa figura” (LANDI, 1772, ed. 202: 63). 

Neste caso o desenho de Landi se distingue da imagem elaborada por Freire na viagem 

à Ilha de Marajó (Figura 17). Ao compararmos as duas imagens percebemos as semelhanças da 

primeira com as descrições de Landi: as folhas são mais ovaladas, as pequenas flores nos maços 

coincidem exatamente com o matizado de cores. Vejamos ainda a descrição do desenho da 

cebola brava (figura 47) que coincide muito com as descrições: 
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“As folhas desta árvore são bastante diferentes das outras, como se vê no desenho. Mas 

seu fruto não serve para nada, porque não é comido nem pelas aves. A flor, se não tem odor, é 

bela de ver-se, e nenhuma se lhe assemelha, e parece-me que esta planta, por ser bastante 

umbrosa, e pela beleza de suas flores, faria grata companhia às plantas europeias”. (LANDI, 

1772, ed. 202: 77). 

A experimentação com vegetais consistiu tanto nos testes mecânicos desenvolvidos na 

colônia, como mostramos acima, como na constituição de roças, de hortas e quintais, através 

da introdução de espécies ou da “domesticação” das espécies indígenas com a criação de 

técnicas de cultivo em larga escala. Esse processo foi desenvolvido no Estado do Grão-Pará 

com o apoio dos engenheiros demarcadores e de alguns habitantes que se dedicaram à 

agricultura. 

A experiência constituía fundamento básico do estudo sobre a agricultura. Assim, havia 

uma valorização do conhecimento indígena prático sobre as utilidades das plantas: “Os índios, 

como são os mais inteligentes práticos daquele continente [América], são também os melhores 

mestres para nos ensinar os nomes das plantas e o seu uso, principalmente das que se pode 

extrair cores e das que servem nas doenças próprias daquela parte da América onde eles 

morarem” (VANDELLI, 1779, ed. 2008: 126). 

Já nos ocupamos no capítulo anterior com a importância do conhecimento indígena para 

o trabalho de história natural, através da coleta, preparação, descrição e transporte das coleções. 

No caso da Expedição Botânica de Frei Veloso a colaboração indígena ocorreu em total 

consonância com as atividades missionárias do franciscano. Destacamos aqui as relações entre 

as práticas de preparação de espécimes botânicos com o desenho, explicitados na documentação 

referente à Expedição Botânica. Frei Veloso desenvolveu um conjunto de técnicas essenciais 

para a preparação dos herbários e do transporte de sementes e plantas vivas para a metrópole. 

Ressaltamos aqui a colaboração dos membros da Sociedade Científica do Rio de Janeiro 

na coleção de produtos naturais das colônias para serem remetidas para o Real Museu e Jardim 

Botânico da Ajuda. No Rio de Janeiro as coleções de botânica eram preparadas por boticários, 

comerciantes, médicos, cirurgiões e militares, dentre os quais alguns foram explicitamente 

citados pelo Vice-Rei Luís de Vasconcelos e Souza como coletores de plantas: “Quanto a 

remessa das plantas, athe agora me tinha servido de diversas pessoas, como João Hopman, 

Jeronimo Vieira de Abreo, o Cirurgião Mor Ildefonso José da Costa &ª,122. 

                                                 
122 Alguns dos coletores citados eram membros da Academia Científica do Rio de Janeiro, e posteriormente se 

associaram à Sociedade Científica do Rio de Janeiro. Carta Luís de Vasconcellos e Souza para Martinho de Melo 

e Castro sobre os exames de história natural. Rio de Janeiro, 17 de junho de 1783. Biblioteca Nacional do Rio de 
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Durante os anos de 1783 e 1784 foram enviadas plantas do Rio de Janeiro para Lisboa, 

que agora eram preparadas por Frei Veloso na Expedição Botânica. Pelas datas das remessas, 

podemos constatar quando Frei Veloso fazia suas viagens de campo123. A primeira foi em 24 

de maio de 1783, quando Luís de Vasconcelos citou, pela primeira vez, o trabalho de descrição 

e desenho das plantas que seriam enviados à Corte posteriormente: 

“Destas, e das mais plantas, q. se forem seguindo, se estão fazendo as descripsoens com 

suas Estampas, cuja colecçaõ hei de remeter a seu tempo. O q. participo a V. Ex.ca pª q. 

mandando por em lembrança as marcas dos sobreditos caixoens com as plantas, q. 

transportarão, a todo o tempo se possa saber prontam.te a q. plantas pertencem as referidas 

descripsoens, e estampas”124 

Notamos aqui a importância da descrição e representação em desenhos dos vegetais que 

eram remetidos para Lisboa. A complementaridade intrínseca entre textos, desenhos e amostras, 

é essencial para a identificação e posterior classificação da espécie. As remessas foram 

encomendadas pela Rainha, revelando o direcionamento da Expedição Botânica pela Corte de 

Lisboa. Não encontramos instruções de viagem enviadas a Frei Veloso, mas em alguns 

momentos Luís de Vasconcelos e Sousa perguntava algumas questões específicas aos 

naturalistas do Museu.  

Após a primeira remessa de plantas, seguiram-se mais duas, uma do dia 27 e outra de 

28 de maio de 1783, apenas quatro dias após a primeira. Estas remessas são, possivelmente, 

resultantes de um primeiro trabalho de campo da Expedição Botânica. Nas relações de remessas 

há sempre a referência “as quaes plantas são das comprehendidas na colecção das descripções, 

que hei de remeter, como adverti a V. Ex.cia na Carta ...”, o que indica que as descrições e os 

desenhos estavam em preparação para posteriormente serem enviados para a Corte. Pela 

documentação, parece-nos que nunca foram remetidos os desenhos que o Vice-Rei prometera 

para o futuro, possivelmente porque os desenhos e as descrições eram necessários ao Frade 

Naturalista no trabalho de classificação e sistematização dos vegetais. É muito provável que 

elas foram para Lisboa juntamente com Frei Veloso em junho de 1790, ao final dos trabalhos 

da Expedição Botânica. 

                                                 
Janeiro, 4,4,5, n. XXIV. 
123 No Arquivo Histórico do Museu Bocage há 11 relações de plantas enviadas do Rio de Janeiro entre 28 de maio 

de 1783 e 18 de Janeiro de 1784. Arquivo Histórico do Museu Bocage, Rem. 568-577. As datas das relações de 

remessas coincidem com os dados da correspondência de Luís de Vasconcelos e Sousa, referentes às coleções. 

Após este período, encontramos poucas referências, tanto no Museu Bocage, quanto na correspondência do Vice-

Rei, sobre o envio de coleções para Lisboa. 
124 Carta Luis de Vasconcellos e Souza para Martinho de Melo e Castro. Rio de Janeiro, 24 de maio de 1783. 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 4,4,5, n. XVII. 
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Em 17 de junho de 1783, Luís de Vasconcelos fez um longo relato das atividades de 

história natural conduzidas no Rio de Janeiro, ressaltando as habilidades dos naturalistas e 

desenhistas envolvidos. Nesta data ele se referiu à Frei Veloso, “prezentem.te ele se acha 

girando na dita diligencia em maior distancia desta capital, por isso poderá haver algum 

intervalo nas remesas” 125. Não sabemos precisar quanto tempo durou esta viagem, mas pelas 

relações de remessas posteriores podemos ter alguma ideia. A remessa seguinte de produtos 

vegetais para Lisboa ocorreu em 1º de julho de 1783, mas Veloso ainda estava viajando e tinha 

apenas remetido alguns produtos para o Vice-Rei que os redirecionou à Corte126. 

Além das plantas vivas enviadas anteriormente, Frei Veloso remetia sementes, 

experimentando técnicas de transporte por mar, para que se preservassem por mais tempo sem 

degradarem. Dentre estas, eram enviadas amêndoas com aplicação na medicina ou como 

combustível para iluminação127. As experiências com o envio de sementes eram preocupações 

permanentes de Frei Veloso e continuaram em outras remessas que serviram especificamente 

para os testes com o transporte: 

“O q. tudo me remeteo o mesmo Religiozo, dizendo juntam.te q. as preparava por estes 

diversos modos, pª se experimentar por qual deles chegavão mais bem conservadas as mesmas 

sementes, o q. ele dezejava saber, pª se poder regular no modo, porq. devia preparar 

similhantes remesas, pª chegarem bem acondicionadas” 128.  

Neste caso, a experimentação consistia no teste sobre as melhores acomodações para as 

sementes, acondicionadas de formas diferentes: em areia, em papéis com terebentina e em “seus 

próprios cazulos”. As coleções de sementes chegaram todas em perfeito estado em Lisboa, de 

acordo com parecer dado pelos naturalistas do Museu da Ajuda: “as sementes q. vierão do Rio 

de Janeiro se tinhão vindo bem acondicionadas: eu creio q. melhor não podião vir, porq. tanto 

                                                 
125 Carta Luis de Vasconcellos e Souza para Martinho de Melo e Castro sobre os exames de história natural. Rio 

de Janeiro, 17 de junho de 1783. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 4,4,5, n. XXIV. 
126 “Todas estas remesas me tem feito o Religiozo Franciscano desta Provincia Fr. Jozé Mariano da Conceição 

Velozo de quem falo a V. Ex.ca na minha carta de 17 de junho deste anno, o qual, sendo encarregado da Historia 

Natural, anda girando em maior distancia desta capital na diligencia de adquirir tudo, q.to encontrar a este 

respeito, pª hir continuando a fazer similhantes remesas.” Carta Luis de Vasconcellos e Souza para Martinho de 

Melo e Castro sobre os exames de história natural. Rio de Janeiro, 1 de julho de 1783. Biblioteca Nacional do Rio 

de Janeiro, 4,4,5, n. XXIX. 
127 Nesta data foi enviado “hum caixote, em q. vão varias sementes, q. constão dos seos letreiros, as quaes, pª 

melhor se conservarem, estão encapadas em papel encerado com oleo de termentina, e no cazo de chegarem 

perfeitas, V. Ex.ca m´o participará, pª continuar similhantes remesas feitas, e preparadas com aq.le benificio. No 

mesmo caixote remeto tão bem alguns cocos da Arvore chamada Andá-asú – q. tem dentro hua especie de 

amendoas, ou castanhas, q. são pugativas, e emeticas: delas tãobem se extrahe hum oleo, q. serve pª pinturas, e 

faz o mesmo efeito do azeite pª alumiar”. Carta Luis de Vasconcellos e Souza para Martinho de Melo e Castro. 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1783. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 4,4,5, n. XXIV. 
128 Carta Luis de Vasconcellos e Souza para Martinho de Melo e Castro. Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1783. 

BNRJ, 4,4,5, n. XXXII. 
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as q. vierão nos papeis invernizados com agua Ras, como as q. vierão nas caixinhas com areia, 

e sem ela, vinhão com tal cautela, e destribuisão, q nascerão a maior parte delas”129.  

Tal parecer foi acompanhado de algumas orientações ao Frade Naturalista sobre os 

produtos que deveriam ser recolhidos, principalmente as plantas “ordinárias” no Rio de Janeiro 

que seriam muito raras na Europa e por isso despertavam muito interesse. Mas as instruções 

versavam apenas sobre o tipo de produto que deveria ser coletado e não sobre a forma de 

preparar e remeter as coleções, porque estava sendo muito bem feito. 

“O q. se preciza hé q. o diligente profesor, q. remeteo tão belas, e bonitas produções, 

se lembre q. pª hum Gabinete tudo hé estimavel, ainda os mesmos productos ordinarios do paiz, 

de q. menos cazo se faz, como são cebolas, sementes, e plantas, ainda q. sejão ordinarias, tão 

bem se dezejão as plantas raras, mas estimando sempre as ordinarias, porq. Estas p.ª a Europa 

vem a ser as particulares”. 130 

Posteriormente, quando já se encontrava em Lisboa, Frei Veloso continuou preocupado 

com o transporte de sementes e de espécies de plantas vivas por mar, sistematizando suas 

técnicas nas Instrucções para o transporte por mar de arvores, plantas vivas, sementes, e de 

outras diversas curiosidades naturaes. Muitas dessas técnicas foram desenvolvidas pelo 

próprio frade naturalista no exercício de suas viagens, o que demonstra a criação de novos 

conhecimentos publicados no período e que provavelmente foram utilizados por alguns dos 

naturalistas viajantes. No texto, há recomendações sobre a época do ano mais apropriada para o 

transplante de vegetais das colônias para as metrópoles, as técnicas de transporte que 

acondicionassem os vegetais para abrigá-los das alterações climáticas, através da criação de 

mecanismos que remediassem as diferenças bruscas de temperatura durante as travessias. 

Ao final das instruções, há referências a uma imagem131 com uma legenda explicativa 

muito bem detalhada, que nos permite apreender algumas questões sobre as técnicas de 

transporte dos vegetais por mar. A estampa tem 5 figuras de caixas utilizadas no transporte das 

plantas, que tinham vidros e mecanismos que cobrissem as plantas das intempéries de variação 

do clima, da água salgada e dos movimentos dos navios, que poderiam ser retiradas para que as 

plantas pudessem ficar ao ar livre durante os dias de tempo bom. 

                                                 
129 Parecer dos naturalistas do Jardim Botânico da Ajuda sobre as coleções recebidas do Rio de Janeiro, em anexo 

a uma Carta de Martinho de Melo e Castro a Luís de Vasconcelos e Souza. 1784. BNRJ, 4,4,6, n. IX. 
130 Parecer dos naturalistas do Jardim Botânico da Ajuda sobre as coleções recebidas do Rio de Janeiro, em anexo 

a uma Carta de Martinho de Melo e Castro a Luís de Vasconcelos e Souza. 1784. Biblioteca Nacional do Rio de 

Janeiro, 4,4,6, n. IX. 
131 Apesar de aparecer a legenda explicativa, a imagem não foi reproduzida na obra. 
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Percebemos aqui a criação de uma prática experimental desenvolvida com a colaboração 

recíproca entre os naturalistas do jardim botânico da ajuda e Frei Veloso, demonstrando as 

atribuições dos navios como “laboratórios flutuantes”. As práticas da botânica ultrapassavam, 

portanto, somente a coleta de espécies de preparação dos herbários, mas compreendia um 

trabalho minucioso envolvendo os jardins botânicos, as práticas de aclimatação das espécies, a 

coleta, preparação e transporte de produtos vegetais, como sementes, ou mesmo plantas vivas. 

 

Experimentação agrícola 

Para contornar o estado de decadência e assegurar a prosperidade agrícola e comercial, 

Ferreira defendeu um processo reformista baseado essencialmente na racionalidade da 

agricultura através do fomento à botânica e à história natural. O estudo em ciências naturais e 

a implementação de jardins botânicos, tanto em Portugal e posteriormente nas colônias, se 

revelavam como os meios para o desenvolvimento agrícola: o estudo científico e a 

experimentação técnica de novos gêneros consequentemente levariam à diversificação da 

produção. Dentre os vários memorialistas que se dedicaram a este tema, destacamos Domingos 

Vandelli, que já havia defendido estas concepções em 1770 em sua “Memória sobre a utilidade 

dos jardins botânicos a respeito da agricultura e principalmente da cultivação de 

charnecas”132. Vandelli (1788: 293) caracteriza a agricultura como a ciência que: 

“Consiste principalmente no conhecimento dos vegetaes, da sua natureza, e do clima, e 

terreno em que nascem, na causa da fertilidade da terra, na influencia do ar sobre os vegetaes, 

e nas regras praticas necessarias para a boa cultura. O primeiro conhecimento adquire-se com 

o estudo da Botanica, o segundo com experiencias e reflexões fisicas, o terceiro e quarto com 

hum Jardim Botanico, no qual he necessario cultivar os vegetaes de todos os climas, e 

terrenos.” 

As considerações de Vandelli constituíram as bases das viagens científicas, tanto no 

reino quanto nas colônias, planejadas e executadas no final do século XVIII e início do XIX. 

Os inventários da flora realizados na Viagem Filosófica, com a identificação de vegetais já 

conhecidos, assim como a descoberta de novas espécies, seriam fomentados pelo estudo da 

Botânica. Os fundamentos filosóficos da agricultura, se davam através da conjugação da 

                                                 
132 Serrão (1988) diz que a memória já havia sido escrita em 1770. Foi publicada em: VANDELLI, Domingos. 

Diccionario dos termos technicos de Historia Natural. Estahidos das Obras de Linnéo, com a sua explicação, e 

estampas abertas em cobre, para facilitar a intelligencia dos mesmos. E memória sobre a utilidades dos Jardins 

Botanicos. Que offerece a raynha D. Maria I. Nossa Senhora. Coimbra: Real Officina da Universidade, 1788. P. 

293-301. 
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botânica aos princípios da química, área de investigação e ensino de Vandelli. Este autor 

caracteriza a agricultura como: 

 “toda a economia do reino dos vegetais e que, sendo uma ciência toda fundada sobre 

fatos e experiências químicas... As plantas, pois, sendo corpos organizados, não crescem mais 

que à proporção da quantidade de nutrimento que recebem das suas raízes; nisto se 

compreende toda a agricultura, donde se segue que este único ponto, isto é, a nutrição das 

plantas, é o principal objeto, para o dizer assim, o centro desta arte” (VANDELLI, 1779, ed. 

2008: 127). 

As relações da botânica com a química entram em consonância com os demais textos 

do médico paduano que explicava a história natural pelos fundamentos da química do flogístico. 

Ao crescimento das plantas, Vandelli associou as condições naturais, especialmente dos solos, 

da disponibilidade de água e do clima. No caso do estudo dos solos, havia orientações para que 

os naturalistas anotassem com precisão a composição e o tipo da “terra”, em uma das seis 

classes: humosa, argilosa, arenosa, pantanosa, betuminosa e tufosa. Essa classificação associa-

se ao estudo da mineralogia, descrita com muito detalhamento nas instruções de Vandelli 

(1779). 

As indicações de Ferreira sobre a necessidade de cultivo de muitos gêneros, até então 

incultos, ocorreria através de “experiências e reflexões físicas” - premissa declarada por 

Vandelli e comum no discurso cientificista português setecentista. Assim como apontado por 

Lopes (1997: 36), a história natural se desenvolvia “como um reflexo da tomada de consciência 

dos valores da razão, da civilização e do Império, bem como do novo espírito científico, de que 

o projeto econômico e político da geração dos ilustrados luso-brasileiros do período fez eco”. 

Apesar de reconhecer a astúcia indígena quanto ao conhecimento das plantas, Vandelli 

e outros naturalistas do período, desvalorizavam completamente as técnicas tradicionais de 

cultivo agrícola, propondo a introdução de instrumentos europeus, como o arado para revirar a 

terra: “indicando os instrumentos próprios da lavoura, desconhecidos ainda hoje na América 

portuguesa, que são de suma utilidade no revolver e pulverizar os campos, por deixarem assim 

as terras expostas, mediante esta operação mecânica, aos influxos e mudanças da atmosfera” 

(VANDELLI, 1779, ed. 2008: 126).  

De modo semelhante, Frei Veloso desqualifica as técnicas indígenas de cultivo, 

defendendo a introdução de técnicas europeias como solução para o desenvolvimento da 

agricultura: 

“Mas he preciso que abandonem a tosca e grosseira economia rural dos primitivos 

inquilinos do Brasil, a qual elles ainda fazem sem comparação peior, porque os indios faltos 
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de ferros, esgalhavão as arvores, e mediante a combustão destes esgalhos... fazião a mesquinha 

agricultura da sua mandioca” (VELOSO, 1798, p. XVI). 

Quando esteve na Ilha de Joanes (Marajó), Alexandre Rodrigues Ferreira também 

atribuiu o atraso da agricultura às técnicas tradicionais de cultivo indígena. Em relação às 

técnicas de produção agrícola, especialmente da mandioca, o naturalista teceu algumas críticas: 

“se a mesma farinha de que se sustentam é plantada sem mais custo que o seguinte: 

queimam o mato, e ficam na terra as raízes das árvores e ainda estacas das mesmas: por entre 

estas estacas, enterram no terreno duro a estaca da maniba, está plantada. Ora, quem sabe, com 

eles, que o que se quer desta planta são as raízes, sabe também que quanto mais movida for a 

terra, e suficientemente solta ao plantar em covas como se faz na Bahia, menos obstáculo 

encontrarão as raízes para crescerem em todas as suas dimensões, e fazer-se, por conseguinte, 

mais copiosa a colheita” (Noticia histórica, 1783, ed. 1964: 161). 

As reflexões de Ferreira são comuns ao discurso dos naturalistas sobre o atraso das técnicas 

agrícolas. Com um olhar europeu, os naturalistas proclamavam a necessidade de revolver o solo 

almejando a máxima produtividade, técnica adequada a climas temperados e inadequada ao clima 

tropical. No entanto as técnicas indígenas de cultivo eram avaliadas como atrasadas em relação à 

agricultura portuguesa, mesmo se tratando de diferentes gêneros agrícolas, tipos de solo e de clima. 

Através da valorização das técnicas agrícolas europeias, Vandelli e seus discípulos atribuíam 

um atraso agrícola a algumas regiões brasileiras por não introduzirem o arado e outros 

instrumentos europeus. Mas essa disparidade entrava em consonância com o olhar eurocêntrico 

e tecnicista, desvalorizando o conhecimento local. 

Desde a década de 1970, através do movimento ambientalista, ocorreu uma crítica ao 

processo histórico de introdução de técnicas agrícolas europeias no Brasil e de sua inadequação 

às nossas condições ambientais – clima, solo, geomorfologia. A técnica de revirar a terra para 

aerá-la é adequada a climas temperados, pois as baixas temperaturas reduzem as trocas gasosas 

entre a atmosfera e os solos. No entanto, em solos tropicais brasileiros, associados ao clima 

quente e alta pluviosidade, a exposição dos grãos de solo ao ambiente provoca processos 

erosivos, a quebra dos nutrientes e a consequente redução de sua fertilidade. É necessário 

proteger os solos tropicais das intempéries, especialmente do contato direto com os raios solares 

que destoem os nutrientes, e da enxurrada por aumentar a erosão empobrecendo os solos. Ao 

invés de revolver a terra com o arado, torna-se necessário manter uma camada de matéria 

orgânica na superfície do solo com as funções de impedir a penetração dos raios solares, 

fertilizar o solo e mantê-lo úmido. 
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Atualmente, após uma crítica à implantação das técnicas agrícolas europeias em solos 

tropicais, institutos de pesquisa brasileiros, especialmente a Embrapa, estão desenvolvendo e 

implementando novas técnicas com princípios semelhantes à agricultura tradicional indígena 

de proteção do solo com coberturas vegetais, especialmente a palhagem derivada das próprias 

áreas de cultivo. As principais técnicas sustentáveis de produção agrícola são de plantio 

direto133 ou adubação verde. 

O que Ferreira apontou como ignorância dos agricultores, por não terem introduzido o 

arado, pode ter ocorrido como uma forma de resistência dos agricultores coloniais à 

incorporação incondicionada das técnicas estrangeiras, que cultivavam através do 

conhecimento indígena da agricultura, utilizando a matéria orgânica para proteção do solo, 

assim como pelo desenvolvido de técnicas agrícolas adequadas às condições ambientais locais. 

A experimentação na agricultura foi uma marca desta geração de ilustrados. Os estudos 

sobre história natural possibilitariam a introdução de novos gêneros na colônia, através da 

aclimatação dos vegetais. Neste sentido, cabe ressaltar as experiências agrícolas designadas à 

Ferreira de aclimatação do linho cânhamo nas províncias do Grão-Pará e do Rio Negro, os 

inventários de história natural e as remessas de coleções da Amazônia para a metrópole pelas 

expedições setecentistas (as Comissões Demarcadoras de Limites de 1755 e de 1780 e a Viagem 

Filosófica). Após as expedições, outra medida tomada neste sentido visando o desenvolvimento 

agrícola foi o projeto de implantação dos jardins botânicos coloniais, sendo o primeiro instituído 

em Belém do Grão-Pará em 1796 (SANJAD, 2001; JOBIM, 1996). Como centros de coleta e 

distribuição de plantas nativas, assim como de aclimatação de plantas exóticas (estrangeiras), 

em especial as orientais, os jardins brasileiros viriam a satisfazer uma demanda que existia 

desde que foram criados os Jardins Botânicos do Palácio da Ajuda (1768) e da Universidade de 

Coimbra (1772).  

Cabe ressaltar aqui que o processo de experimentação vegetal na Amazônia ocorreu 

desde o século XVII, com o transplante interno de espécies nativas (como o cacau, a 

salsaparrilha, etc.), desenvolvendo a agricultura em associação às atividades extrativistas das 

drogas do sertão e da introdução de espécies exóticas, como a cana-de-açúcar e o cravo da índia. 

Segundo Nelson Sanjad (2001) a produção agrícola de espécies nativas, em associação a um 

longo processo de experimentação realizado por quase duzentos anos de colonização 

portuguesa na Amazônia, resultou no desenvolvimento agrícola para a região. 

 

                                                 
133 Sobre o plantio direto, ver mais informações no site da Embrapa: http://www22.sede.embrapa.br/plantiodireto/ 
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Experimentação urbana em hortas e quintais 

A extensão entre o ambiente rural e urbano se dava nas hortas e quintais, locais que 

serviram de palco para boa parte das atividades cotidianas na colônia e garantiu a subsistência 

familiar numa e do comércio de frutas e hortaliças. A associação da agricultura com a 

urbanização entra em consonância com o projeto de ordenamento e domesticação natural, 

característico do período, com claros objetivos de promover a colonização através da 

civilização. 

Como ampla extensão das casas, tanto na parte da frente com os jardins, ou os fundos 

com as hortas, o cultivo da mandioca e os pomares com árvores frutíferas, consistiram nas 

principais áreas verdes urbanas e em locais de experimentação, tanto para o cultivo de espécies 

transplantadas do sertão, quanto hortaliças que vinham de Lisboa ou de outras regiões do 

império português (DOURADO, 2009). 

As hortas e quintais, de certa forma, cumpriam funções de experimentação botânica, 

atribuições dedicadas aos jardins botânicos metropolitanos, do palácio da Ajuda e da 

Universidade de Coimbra. Posteriormente, no ministério de D. Rodrigo de Souza Coutinho 

(1786-1802), essas áreas verdes urbanas serviram, em certo sentido, de experiência para a 

criação dos jardins botânicos coloniais. No caso de Belém, a experimentação botânica e agrícola 

nos espaços urbanos privados, ou mesmo em áreas coletivas, como as hortas e quintais dos 

seminários, foram essenciais para posteriormente se associarem ao Jardim Botânico de São 

José, criado em 1798 na capital (SANJAD, 2001). 

Enquanto esteve em Belém, Ferreira observou pessoalmente alguns dos quintais de 

casas e do seminário, onde eram cultivadas hortaliças como repolho, couve, alface, quiabo e a 

Berinjela. Ferreira destaca a Horta do Abrantes, visitada inclusive pelo próprio Governador do 

Estado que pode observar os experimentos realizados pelo morador de Belém, e serviria como 

modelo para o cultivo mais extensivo: “em quanto experimenta em pequeno o tratamento que 

lhes conviera nas plantações em grande” (Estado Presente, 1784: folha 18). 

Antônio José Landi, desenhista da primeira Comissão Demarcadora de Limites e 

arquiteto Régio, tinha um horto em Belém, onde cultivava espécies nativas e exóticas para 

serem distribuídas entre os habitantes da cidade. O grande interesse de Landi com as árvores 

frutíferas e ornamentais, coincide com os novos projetos urbanos de jardins do arquiteto Régio. 

Em alguns dos prospectos da Viagem Filosófica podemos observar os quintais com 

árvores frutíferas ou hortas. No prospecto de Cuiabá (Figura 48), elaborado em perspectiva de 

voo de pássaro, observamos as árvores nos quintais. Já em prospectos como o de Monforte 
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(Figura 13), observamos ao fundo de algumas casas uma vegetação que não parece nativa, pois 

há algumas árvores como bananeiras que foram plantadas. No caso do prospecto da povoação 

de Caldas (Figura 49), situada no Rio Cauaboris, percebemos em frente a uma das casas uma 

espécie de horta com um cercado de madeira. 

No prospecto de Belém, podemos ver algumas casas com os quintais com árvores 

virados para o rio. No Plano geral da cidade do Pará (Figura 50), copiado por Codina em 1791 

no momento de regresso da Viagem Filosófica, a partir de um plano de Theodosio C. de 

Chermont (Figura 51), vemos que o naturalista desenhou as áreas verdes da cidade, 

especialmente de praças, hortas e quintais. O desenhista usou diferentes padrões para a 

representação dos quintais, cuja ausência de legendas explicativas não permitem detalharmos 

do que se trata, mas percebemos claramente distinções elaboradas pelo desenhista. 

Destacamos aqui algumas áreas verdes, explicadas por Ferreira em seus textos. A 

primeira é o jardim situado atrás do palácio do governador, como mostra a (Figura 52), onde 

eram cultivadas árvores e drogas do sertão, como a baunilha: 

“Vio [o governador], que se creava a baonilha no Jardim do Palacio da Residencia de 

V. Exª medrando ali tanto, quanto he possível a esta planta que tanto custa a cultivar nos 

jardins, quando há arvores frondosas, a cuja sombra se abrigue dos raios do sol, abraçada 

com os seos troncos, firmada nelles”. (Estado do presente da agricultura, 1784: folha 13) 

A baunilha apresentava grande interesse comercial, coincidindo com as tentativas de 

cultivo do vegetal nas cidades. No caso do palácio do governador, as descrições de Ferreira 

demonstram as árvores frondosas no jardim revelando que já tinham sido plantadas há mais 

tempo, talvez por supervisão de Landi após as obras no jardim. As árvores podem também, 

terem permanecido no local como remanescentes dos quintais de três casas compradas para a 

construção do palácio (Miscelanea histórica, 1784, folha 35). 

Os jardins dos seminários também constituíam locais de experimentação e cultivo 

agrícola. Percebemos no Plano copiado por Codina (Figura 50) que os conventos de Santo 

Antônio, o Seminário dos Jesuítas e a Igreja do Carmo tinham quintais bem extensos e 

cultivados. 

Nos estatutos da Academia Científica do Rio de Janeiro havia a previsão de criação de 

um horto botânico, inspecionado pelo coletor Antônio José Castrioto, onde procedia-se à 

aclimatação e ao cultivo dos vegetais134. Este horto foi construído na Cerca do Colégio dos 

                                                 
134 “Terá a Academia um Horto Botânico para nele se tratarem, e recolherem todas as plantas notáveis, e terá 

cada acadêmico obrigação de o ir ver para observar a diferença e crescimento delas”, Estatutos da Academia 

Científica do Rio de Janeiro. Apud: FONSECA, 1996, p. 62. 
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Jesuítas, local que constituía uma espécie de Jardim na cidade (BRIGOLA, 2003: 286). Joaquim 

Veloso de Miranda quando chegou ao Rio de Janeiro em Janeiro de 1780 se referiu aos vegetais 

cultivados na cerca dos “barbadinhos italianos”, como o cacau, revelando a prática de 

aclimatação de espécies e a experimentação com gêneros agrícolas135, nos revelando, mais uma 

vez, o estudo de história natural realizado pelos franciscanos. O Rio de Janeiro centralizou a 

recepção, o estudo e a preparação de espécies enviadas de outras regiões do Brasil. Antes do 

início da Expedição Botânica já foram remetidas coleções de plantas do Rio de Janeiro para 

Lisboa, preparadas por médicos, cirurgiões, boticários e comerciantes, como João Hopman, 

Jerônimo Vieira de Abreu e Ildefonso José da Costa, alguns deles membros da Academia 

Científica do Rio de Janeiro136. Nos estatutos da Academia Científica havia citações às remessas 

de plantas vivas de outras capitanias para o Rio de Janeiro, onde eram aclimatados para 

posterior remessa para Lisboa137. Associado ao trabalho de sistematização, os acadêmicos 

faziam coletas no Rio de Janeiro, com um coletor designado para a função. 

Notamos aqui que a experimentação botânica, a criação de hortos e a consolidação de 

uma comunidade científica não ocorreu apenas na metrópole, mas também encontrou no Rio 

de Janeiro e em Belém ambientes propícios para seu desenvolvimento, através da criação de 

infraestrutura essencial para o desenvolvimento dos estudos locais em história natural, assim 

como no estabelecimento de uma comunidade científica própria que colaborava com as coletas, 

a preparação de coleções e uma sistematização de dados para os estudos em história natural. 

No caso da vila de Barcelos, capital de São José do Rio Negro, há indicações de um 

horto nos fundos do quartel general onde eram cultivadas plantas coletadas no sertão e 

transplantadas para lá. Como centro de experimentação, esses hortos eram essenciais para a 

disseminação de plantas para outras regiões e para o fomento ao cultivo da agricultura de 

                                                 
135“A respeito do cacao ... só se contão poucos péz, pelas costas desta cid.e o q. vi foi na cerca dos Barbadinhos 

Italianos bem exercido e me disse hum dos padres que tinha feito chocolate com todos os simplices do Paiz.” Carta 

de Joaquim Velozo de Miranda ao Dr. Domingos Vandelli. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1780. Manuscrito do 

Fundo José Bonifácio do Museu Paulista – I.1/I-2-1/276. 
136O Marquês do Lavradio criou e patrocinou a Academia Científica do Rio de Janeiro, oficialmente fundada em 

18 de fevereiro de 1772. A produção intelectual da Academia Científica caracterizou-se como um conjunto de 

memórias e textos críticos, cuja preocupação pontual era o conhecimento dos recursos da natureza brasileira e sua 

aplicação em benefício desta sociedade. Foram apresentadas memórias sobre vegetais úteis à medicina, métodos 

para o incremento das culturas nativas (arroz, anil, cacau, café, cochonilha), a criação de hortos-botânicos e sobre 

questões médicas. (FONSECA, 1996). 
137 “Os Acadêmicos que se nomearem de outras terras, com v.g. Bahia, Minas, Colonia, Santa Catarina &ª serão 

obrigados a comunicarem as notícias e observações notáveis do país, remetendo plantas, pedras, animais, 

excrescências, fungos, sementes e todas as coisas pertencentes aos três Reinos, declarando nomes, virtudes, sítios 

e descrevendo-as com todas as suas propriedades, e podendo se remeterem algumas plantas em caixões com terra: 

serão também obrigados a responderem às censuras e pareceres que se lhes pedirem nas dúvidas correntes.”. In: 

Augusto da Silva Carvalho, As Academias Científicas do Brasil no século XVIII. Separata das memórias da 

Academia de Ciências de Lisboa. Classe de Ciências. Tomo II. 1939, p 7-8. (Apud: FONSECA, 1996: 62). 



215 
 

subsistência. O horto era cultivado pelo cirurgião Antônio José de Araújo Braga, “benemérito 

alumno do hospital real de Lisbôa, porque aos seus profundos conhecimentos da cirurgia 

medica e anatômica ajunta a curiosidade de cultivar as plantas úteis do paiz, e eu por isso lhe 

commetti o cuidado de tratar dos pés da salsa, que eu troxe da boca do rio Maturacá, quando 

subi ao Cauaburís, no intuito de tentar a sua cultura. De outros pés da mesma salsa, como 

também da piassaba, que transportei de dentro do rio Padauiri, se encarregou o citado 

tentente-coronel” (FERREIRA, ed. 1983: 128). 

Percebemos aqui uma colaboração entre os comissários das Comissões Demarcadoras 

de Limites e Ferreira, que trazia plantas do sertão para serem domesticadas e cultivadas nos 

centros urbanos criados ou reformados durante a administração pombalina. Algumas das 

plantas de interesse comercial eram cultivadas, inclusive, nos jardins dos palácios dos 

governadores, tanto em Belém, quanto em Barcelos. 

A utilização de hortas e jardins foram essenciais no processo de pesquisa e 

experimentação agrícola da Viagem Filosófica em duplo sentido. Ferreira colaborou com a 

manutenção e desenvolvimento desses espaços, já existentes antes de sua viagem, e também 

contou com o apoio de moradores, comissários e governadores para o desenvolvimento de suas 

pesquisas botânicas e agrícolas. 

 

Extrativismo e conservação 
Baseado nos estudos sobre a botânica, a química e a economia agrícola, comum a muitos 

dos ilustrados do período, Ferreira condenou algumas atividades puramente extrativistas que 

poderiam ocasionar a escassez dos recursos naturais e a impossibilidade de sua utilização futura. 

No trecho a seguir, percebemos as concepções utilitaristas de Ferreira em relação às matas 

observadas durante a viagem pelo Rio Tocantins: 

“Vê [o governador] no tocante às matas que servindo em geral as arvores silvestres, de 

que ellas constão para os fins de fazerem sombra e as estradas, as fazendas, e as plantaçoens, que 

precisão de sombra ou arrimo de outras arvores, como o cacao e a baunilha: servindo para 

entreterem em distancias proporcionadas, as lenhas, que necessitão os engenhos, e de que se 

fazem os carvoens, para o trabalho das fabricas, além dos usos culinares: servindo para os fins, 

de repararem das chuvas, e do sol humas terras tão planas, como estas. De entreterem a caça aos 

contornos da cidade: de sustentarem firmes os terrenos soltos, e declives: e até de demarcarem as 
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terras compradas ou doadas quando não há outros marcos. E tirando se de cada huma em 

particular, ora este ora aquelle gênero: pª economia e pª o commercio e pª a navegação.”138 

Os discursos utilitaristas de Ferreira em relação ás matas abrangem várias dimensões, 

desde fontes de energia, de animais para a caça como lazer, para provimento de matéria prima para 

o comércio e a navegação. A utilização dos recursos florestais em práticas extrativistas era 

constante na Amazônia durante o período colonial. O uso das drogas do sertão, ou especiarias 

extraídas da floresta, como cacau, salsaparrilha, corantes (urucum, anil), frutas regionais, madeiras 

de construção e lenha foram realizadas pelos jesuítas que administravam a mão-de-obra indígena 

na Amazônia até sua expulsão em 1759. Posteriormente, o Estado português incentivou a 

agricultura extensiva na Amazônia, concomitantemente à exploração de drogas do sertão. 

No discurso utilitarista de Ferreira sobre as matas constatamos uma visão conservacionista, 

aliando a agricultura à exploração vegetal, especialmente de lenhas e madeiras utilizadas na 

construção civil e militar. Além disso, o naturalista fez uma associação entre as florestas e as 

cidades, com uma visão extremamente utilitarista de exploração dos recursos. As florestas seriam 

úteis para a caça e como sustentação do solo, evitando problemas erosivos.  

Em vários dos prospectos das Viagem Filosófica, dentre eles os três da capitania do Grão-

Pará (Figuras 13, 14 e 15), os núcleos urbanos foram representados circundados pela floresta, em 

total consonância com o discurso utilitarista de Ferreira de exploração dos recursos naturais. Em 

alguns dos prospectos conseguimos perceber algumas das árvores em maior detalhamento, sendo 

possível fazer uma distinção grosseira das espécies, como no caso do prospecto de Monforte 

(Figura 13) com palmeiras. 

A ausência de definição botânica dos prospectos da Viagem Filosófica, contrapõe essas 

imagens à pintura de paisagem dos viajantes do século XIX com representações bem detalhadas 

das espécies e de suas relações. Não encontramos na iconografia da Viagem Filosófica 

representações que mostrem a interdependência entre as espécies, cujos estudos foram 

desenvolvidos especialmente após as viagens de Humboldt e à criação da biogeografia, como já 

destacamos no capítulo 6. 

As práticas extrativistas foram enfaticamente criticadas por Ferreira no que diz respeito à 

coleta de drogas do sertão. Para o naturalista a agricultura seria a verdadeira fonte de riqueza para 

a nação e a recolha de drogas do sertão levaria à ruína da economia. O desvio da já escassa mão-

de-obra da agricultura para as atividades coletoras constituiria mais um obstáculo à agricultura, 

como explica Ferreira: “de não haverem braços a empregar pelos trabalhos econômicos se haja 

                                                 
138 Alexandre R. Ferreira. “Estado presente da Agricultura no Pará”. 1784. Folha 24. 
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de seguir o não se poderem roçar os matos, que suffocão as villas, e os lugares. Nada disto he 

bastante para suspender a navegação das canoas do negocio, em doando o concelho do Negocio 

do certão.” (Estado presente da agricultura, 1784: folha 31) 

Em contraposição ao discurso predominantemente utilitarista de Ferreira sobre as matas, 

apresentamos aqui algumas concepções de Frei Veloso sobre o conhecimento científico, as 

dimensões do Império Português e as necessidades de conservação das matas, expressas nos 

seus prefácios do Fazendeiro do Brasil (VELOSO, 1798). A criação desses referenciais mostra 

como a mobilidade pelas matas e pelo litoral do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais 

moldaram as concepções teóricas que direcionaram suas práticas em Lisboa. 

No prefácio ao primeiro volume do Fazendeiro do Brasil, Frei Veloso faz menção direta 

às suas “Viagens Botânicas” e às reflexões relativas à conservação das matas resultantes do 

desenvolvimento de sua experiência durante as viagens.  

“Mas eu, Senhor, que nasci no Brasil, e que nelle estive mais de quarenta annos, que vi 

e pisei tres das suas mais notaveis capitanias, Minas Gerais, S. Paulo, Rio e o Governo do 

Espirito Santo, não posso ser insensivel à acertada resolução de Vossa Alteza, quando promove 

a conservação das brasilicas mattas: por tanto devo pôr na presença de Vossa Alteza, as 

reflexões, a que me obrigão as minhas viagens Botanicas.” (VELOSO, 1798: XVIII) 

Em alguns momentos, ele cita algumas espécies vegetais coletados no Rio de Janeiro, 

como o café, com indicações sobre a possibilidade de descoberta de uma nova espécie nas matas 

do Rio de Janeiro: “Tambem deixo aos botanicos o examinar, se os novos cafés occidentaes, 

descobertos por Jaquin nas Antilhas, e Aublet em Cayenna, e os que julgo ter encontrado nas 

matas do Rio de Janeiro gozão das mesmas propriedades do Café Oriental” (VELOSO, 1798: 

XI). 

Frei Veloso criou um imaginário próprio sobre a Natureza brasileira, bastante peculiar 

e oposto às visões eurocêntricas sobre a natureza do Novo Mundo. Uma questão importante 

para levarmos em consideração são as imagens, ou concepções, sobre natureza apresentada por 

Frei Veloso. No século XVIII o debate sobre a natureza do Novo Mundo era recorrente nos 

estudos sobre história natural (GERBI, 1996), em que predominava o imaginário da 

inferioridade da Natureza do Novo Mundo em relação ao Velho Mundo. Frei Veloso apresenta 

uma visão inversa a esta, especialmente na variedade de espécies vegetais e quanto a 

grandiosidade das matas: 

“No Antigo Mundo não há país algum que possa apresentar uma Flora igual na riqueza 

à da América, pois as suas soberbíssimas matas excediam a tudo, quanto se possa encontrar 

nas partes mais favorecidas da Europa” (VELOSO, 1798: XXII) 
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Apesar de defender a riqueza da Flora Brasileira, o frade naturalista não concebia que 

as especificidades locais condicionariam práticas singulares à realidade brasileira, 

especialmente sobre a agricultura. Ele acreditava na universalidade do conhecimento, premissa 

aceita e compartilhada entre diversos filósofos do período: “A diferença dos climas, das terras, 

dos gêneros de cultura, é especiosa, e fútil. A natureza é a mesma em toda a parte” (VELOSO, 

1798: XXII). 

Conceber que “a natureza é a mesma em toda a parte”, estava totalmente de acordo com 

as práticas de aclimatação de espécies e a introdução de novos gêneros no Brasil. Tal concepção 

justificava a simples tradução de memórias sobre a agricultura que foram desenvolvidas em 

outras regiões para serem aplicadas literalmente no Brasil. Frei Veloso não acreditava que a 

criação de técnicas agrícolas, especialmente das máquinas, deveria ser adaptada à realidade das 

condições naturais de cada região. 

Essa concepção sobre a universalidade do conhecimento científico condiz com as 

políticas de aclimatação de espécies e com a realidade do Império Português na busca de 

relações e comunicações entre as regiões coloniais na África, América e Ásia em suas 

comunicações metropolitanas. Nesse sentido, a bananeira, ou a Musa do Paraíso apresentaria 

as condições essenciais para a aclimatação em todos os continentes: 

“Que arvore temos [na Europa], que possa por si só formar um bosque, como a 

bananeira, Rainha de todas, que abrange com seu império todas as três partes do mundo, 

África, e Ásia, e as Províncias subtropicais da América” (VELOSO, 1798: XXII). 

A imagem utilitarista de natureza apresentada neste momento sobre as espécies úteis 

que poderiam ser exploradas pela sociedade, é completamente condizente com as políticas 

científicas do período e de fomento à agricultura através da introdução de espécies exóticas. 

Frei Veloso pensava no desenvolvimento agrícola com a cautela do desmatamento visando a 

exploração futura dos recursos naturais. No período ele compreendia que “as matas são 

finitas”, devendo-se elaborar estratégias para sua conservação. O sábio naturalista já pensava 

em práticas de exploração das matas para a satisfação das necessidades de sua geração, 

assegurando a exploração das gerações futuras: 

“Mas por ventura a Natureza será tão liberal, por não dizer monstruosa, na produção 

destas matas preciosas, que suposta a sua abundância nos Reais Domínios de Vossa Alteza, 

possamos satisfazer as nossas necessidades presentes, e a dos vindouros, dispondo delas com 

a mesma franqueza, sem economia alguma, sem o receio de a faltar para o futuro?” (VELOSO, 

1798: XVI) 
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A semelhança com o conceito de Desenvolvimento Sustentável é muito grande. Mas 

para não cometermos anacronismos, os conceitos apresentados por Frei Veloso são inovadores 

para o período, mas diferem do discurso ambiental desenvolvido na segunda metade do século 

XX, pois como discutimos anteriormente, Frei Veloso não considera as especificidades 

características locais, 

Nesse conjunto de reflexões apresentadas no primeiro volume do Fazendeiro do Brasil, 

Frei Veloso demonstra que muitas de suas concepções sobre as matas, a natureza brasileira e a 

ciência, foram desenvolvidas através de sua experiência no Brasil. Tais concepções teóricas 

foram fundamentais na escolha dos textos traduzidos e publicados nos 10 volumes da obra e 

que estão relacionados à aceitação ou rejeição dos textos posteriormente de acordo com as 

características da agricultura desenvolvida naquele momento.  

A carência de mão-de-obra foi um dos temas mais explorados por Ferreira que teceu longas 

considerações sobre o trabalho indígena e escravo na agricultura. Uma das possibilidades para 

superar o problema seria desenvolver a tecnologia agrícola, introduzindo máquinas para o 

beneficiamento dos gêneros que se pretendia introduzir no Estado do Grão-Pará. 

 

Tecnologia agrícola 

De acordo com Serrão (1988), o discurso agrário pombalino girava em torno de dois 

grandes focos: o primeiro sobre as condições de produção e o segundo era relativo ao 

desenvolvimento tecnológico. Como vimos, tais questões foram discutidas por Vandelli em 

suas quatro premissas para o estudo da agricultura e seguidas por Ferreira. O pensamento 

agrário pombalino difere dos memorialistas da primeira metade setecentista, por se ocupar com 

questões técnicas. E é justamente a esse tema que se referem as imagens agrícolas da expedição: 

elas descrevem as técnicas de processamento dos gêneros agrícolas. 

Seguindo as Breves Instruções (1781: p. 35), Ferreira tecia considerações sobre a moral 

dos povos que habitavam o país, complementares às observações sobre o físico do mesmo, 

mostrando “uma idéa do melhor modo possivel dos costumes dos povos, cuja notícia possa 

influir de alguma sorte no bem da sociedade”. Estas observações serviriam também para a 

efetiva colonização e controle da sociedade. De acordo com as instruções, o correspondente 

devia anotar: 

“Em quanto às Artes, mostrarão, 1º o estado da sua agricultura, os usos e defeitos de 

seus instrumentos de lavoura; 2º o modo de fazerem as suas caças e pescas; 3º as plantas de 
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que se servem para sustento, vestido, remédios, tintas, &c; 4º os animaes que empregão no 

trabalho, e em outros serviços domésticos; 5º os mineraes que extrahem da terra, os usos a que 

os applicão, e o modo de os reduzir a esses mesmos usos; a perfeição ou imperfeição das artes, 

manufacturas, e de todo o genero de indústria, e commércio, que houver no paiz” (Breves 

instruções, 1781: 8).  

Aqui o termo artes tem significado bem diverso do atual, sendo associado 

principalmente às atividades fabris com finalidade econômica: agricultura, caça, pesca, 

mineração, indústria e comércio. No tocante à Agricultura, o próprio título do texto de Ferreira 

- Estado presente da Agricultura - já condiz com estas instruções. É interessante notar a ressalva 

feita aos instrumentos agrícolas, que apareceram na iconografia da Viagem. 

Os desenhos de engenhos para beneficiamento do açúcar, de descascar arroz e de 

descaroçar o algodão, assim como moinhos e guindastes, mostram as atividades fabris dos 

povos amazônicos. Estas representações tinham o objetivo de revelar como estava se 

consolidando a agroindústria no território, com indicações esquemáticas sobre o modo de 

produção. Cada desenho mostra, de forma imediata, a produção colonial de açúcar, algodão e 

arroz. As imagens das máquinas agroindustriais cumpriam a função didática, comum no 

pensamento ilustrado, sobretudo nas ilustrações da Enciclopédia com função de informar 

através de imagens o funcionamento das máquinas, assim como os processos e técnicas 

agrícolas, artesanais e industriais. Neste sentido encontramos algumas imagens no conjunto 

iconográfico da Viagem Filosófica que informam sobre processos artesanais, como é o caso da 

construção de canoas à maneira dos índios (Figura 54), da fabricação de cuias pelas índias de 

Monte Alegre (na capitania do Pará) (Figura 55) e da fabricação da manteiga de ovos de 

tartaruga (figura 56) que mostram esquematicamente as etapas dos processos correspondentes. 

Dentre todos os fatores analisados por Ferreira, nos deteremos especialmente no 

maquinário agrícola, ao qual as imagens se relacionam diretamente. Sobre os instrumentos 

utilizados na agricultura, Ferreira informa que apenas a enxada e o martelo eram utilizados nas 

fazendas. Outros instrumentos, como a charrua e o arado, eram completamente desconhecidos 

pelos agricultores e sua utilização podia remediar a falta de mão-de-obra, ampliando tanto as 

máquinas “vivas” (cavalos, bois e jumentos) quanto “mortas” – como os “físicos” as 

denominavam. 

Os fisiocratas portugueses defendiam o estudo e a experimentação, assim como a 

divulgação dos novos conhecimentos e técnicas agrícolas. Neste sentido, as imagens podem ser 

entendidas como um forte vetor de comunicação pois permitiam a reprodução do maquinário, 

assim como poderiam ser utilizadas no desenvolvimento e estudo técnicos. Como veremos adiante, 
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os desenhos das máquinas mostram as diversas etapas da implantação do maquinário na capitania 

do Pará, onde é possível observar os progressos técnicos, assim como os suportes no 

desenvolvimento tecnológico com a colaboração de engenheiros como Chermont no projeto das 

máquinas de beneficiamento do arroz. 

As relações entre o texto e as imagens surgem, implicitamente, quando o naturalista se 

atém a cada um dos gêneros cultivados no Estado do Grão-Pará. As imagens descrevem as técnicas 

de processamento de alguns gêneros agrícolas, como o açúcar, o arroz e o algodão. Atendo-se às 

particularidades de produção de cada gênero, o pensamento agrário de Ferreira se diferencia 

bastante de alguns pensadores portugueses da primeira metade do século XVIII, do qual são 

exemplo D. Luís da Cunha e Antônio Nunes Ribeiro Sanches, cujos generalismos sobre a 

agricultura levavam à omissão das implicações técnicas (SERRÃO, 1988). 

Numerados de Tab. 1a a Tab. 6a, os desenhos possivelmente tinham relação direta com 

descrições e explicações textuais, não localizadas, o que se evidencia tanto nas numerações das 

imagens, quanto nas letras referentes a cada parte do maquinário, indicando a elaboração de uma 

legenda ou texto explicativo correspondente às notações. Este tipo de imagem descrevendo o 

funcionamento de máquinas industriais foi amplamente utilizado durante o século XVIII. Nesta 

série de desenhos agrícolas há uma diversidade de formas representacionais, mostrando os objetos 

em várias perspectivas para sua compreensão como um todo. A Tab. 1a. (figura 36), confeccionada 

por Freire, é representada em “perspectiva cavaleira ou militar” com escala e indicações das 

diversas partes do maquinário. Na imagem foram representados dois escravos africanos 

trabalhando no engenho para mostrar o seu funcionamento. As Tab. 5a. (figura 40) e Tab. 6a. (figura 

41) foram representadas em perspectiva oblíqua, que oferece vistas laterais de um objeto inclinado 

a 45o. Este tipo de perspectiva desenvolveu-se no século XVIII e foi bastante utilizada na 

Encyclopédie de Diderot. Ela se diferencia da perspectiva em ponto de fuga, que foi amplamente 

utilizada durante o Renascimento (BAXANDALL, 1989: 114). 

A diversidade de formas representacionais da iconografia da Viagem Filosófica, estava em 

consonância com o desenvolvimento do desenho na Europa. Portanto, era esperado que o público 

do século XVIII reconhecesse e lesse uma série de imagens com bastante habilidade, já que a 

cultura visual setecentista apresentava vasta gama representacional. 

 

Anil 

Os desenhos agroindustriais se relacionam indiretamente às observações de Ferreira, 

específicas a cada gênero agrícola. Sua análise se inicia pelo anil, nativo e abundante nas 
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imediações de Belém. Não encontramos imagens relativas ao gênero, mas as descrições textuais 

aparecem recorrentemente em vários textos de Ferreira. 

Desde 1728, o anil fora objeto de várias tentativas de manufatura pouco satisfatórias. 

Apesar disto, as Ordens Régias para conservação e adiantamento da manufatura do gênero não 

eram em vão, e alguns ensaios iniciados no Macapá e no Rio Negro já estavam dando resultado 

(Estado presente da agricultura, 1784). Quando Ferreira esteve na ilha de Cotijuba, o Capitão 

Luiz Pereira da Cunha – proprietário de um engenho de branquear arroz – mostrou-se 

interessado em construir uma fábrica de anil, caso tivesse os índios necessários. O capitão ficou 

incumbido de traduzir para o português a “Arte de fazer anil” escrita em francês, que Ferreira 

havia trazido de Lisboa juntamente com outras obras139. 

Utilizado na tinturaria de fábricas de seda, o anil passou por experiências. Ferreira 

chegou a fazer análises químicas no campo e enviou amostras para o Real Gabinete de História 

Natural para serem analisadas no laboratório de química. Outros corantes, como o urucum, 

também foram objeto de reflexões do naturalista, que investigou as possibilidades de extração 

e comercialização do produto. 

Ferreira destacou as condições da cultura do Anil no Rio Tocantins e dos experimentos e 

construções de equipamentos envolvidos em sua manufatura. As alusões às observações conjuntas 

com o governador realizadas durante a viagem ao Tocantins foram direcionadas a alguns gêneros 

agrícolas cujo cultivo era fomentado desde o consulado Pombalino. Quanto ao anil, Ferreira 

destaca as boas condições de cultivo, mas um estado de decadência relativo à sua preparação: 

Viu V. Exª [Vossa Excelência] agora na viagem que fez ao Rio Tocantins, que o anil em 

todas estas terras é tão trivial, como em Portugal a malva, ainda esta não foi a circunstância mais 

notável. Viu, que o anil bravo e espontaneamente nascido nas terras incultas montava-se na 

raridade a altura de cinco, até seis pés (Estado presente, 1784, folha 5)  

Há uma clara distinção entre o anil “bravo”, crescido em terras não cultivadas, e o anil 

cultivado com melhor qualidade, como especifica o naturalista ao descrever as técnicas de 

beneficiamento. Para o naturalista uma das causas do apodrecimento do produto seria 

justamente o uso indiscriminado entre o anil cultivado e o silvestre, de baixa qualidade: 

“A que se reduz o anil putrefacto, ou misturado com arêa finíssima, e todas ellas de 

huma côr muito escura, e carregada; o que pode proceder de se aproveitarem com indiferença 

as variedades da planta, de menos boa qualidade, como a silvestre, e inculta... (Estado presente, 

folha 7)” 

                                                 
139 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira de 1 de setembro de 1784. In: LIMA, 1753: 134. 
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 O naturalista retomou o tema do anil quando esteve no Alto Rio Negro, tecendo 

algumas considerações na participação quinta do Diário ao Rio Negro (FERREIRA, 1786, ed. 

1983). A atenção prestada ao gênero nesta fase da viagem foi requerida em um ofício expedido 

ao naturalista pelo Governador e Capitão General João Pereira Caldas, demonstrando bastante 

interesse na implantação do anil na capitania do Rio Negro: 

“E porque Sua dita Magestade [a rainha] foi igualmente servida encarregar-me de 

promover, e animar n’esta capitania a cultura e fabrico do anil, e sabe, e tem Vossa Mercê 

presenciado muitas das minhas praticadas diligencias, para assim se conseguir; 

similhantemente me informará Vossa Mercê do que observar, e lhe parecer sobre este artigo, 

e ainda sobre a agricultura, commercio, e povoações de toda a capitania...”140  

Conforme as instruções do governador, o naturalista informou sobre a cultura do anil 

em todas as povoações por onde passou. Porém, se deteve ao tema com mais profundidade 

quando esteve na fortaleza de São Gabriel, em outubro de 1785. Lá observou a cultura e 

manufatura do anil, criando soluções práticas para o melhoramento da produção. Através de 

cálculos e propostas técnicas de construção de tanques para a fabricação do produto, Ferreira 

relacionou cálculos e reflexões econômicas com inovações químicas e técnicas de produção e 

manufatura do gênero criando um balanço entre as despesas e o lucro: “Pouco a pouco podem 

ir facilitando os trabalhos, e por conseguinte os lucros, à proporção dos calculos da mecanica 

que se fizerem e da economia das despesas” (FERREIRA, 1983: 176) 

Sua preocupação com os progressos técnicos para os avanços agrícolas entra em 

consonância com as imagens agroindustriais que descreviam as técnicas de processamento. 

Como os desenhos de tanques necessários para a manufatura do anil não tinham sido elaborados 

na capitania do Pará, era de se esperar que estes desenhos fossem elaborados na fortaleza, 

complementando as exaustivas descrições, análises e propostas do naturalista.  

 Quando estiveram na fortaleza de São Gabriel da Cachoeira, os desenhistas estavam 

ocupados com o desenho de outros objetos, como plantas e animais, o que pode explicar a 

ausência dos desenhos dos tanques, em consonância com o interesse pelo assunto, explicitado 

tanto por Ferreira, quanto por outras iniciativas realizadas em outras capitanias brasileiras. 

Freire elaborou o “Prospecto da fortaleza, e povoação de S. Gabriel da Cachoeira” (figura 

53), instrumento importantíssimo para a defesa, ocupação e comprovação de posse, nas disputas 

                                                 
140 Ofício de 13 de agosto de 1785 expedido a Alexandre Rodrigues Ferreira em Barcelos por João Pereira Caldas, 

anexado no início do: “Diario da Viagem Philosophica pela Capitania de São José do Rio Negro com a Informação 

do Estado presente dos estabelecimentos portuguezes na sobredita capitania, desde a villa capital de Barcellos 

até a fortaleza fronteira de São José de Marabitanas...”. Publicado como: Viagem Filosófica ao Rio Negro. Belém: 

MPEG, 1983. P. 45-47. 
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territoriais entre Portugal e Espanha. Percebemos na imagem que ao redor da fortaleza e das 

casas foi representada uma vegetação homogênea, caracterizando uma área de cultivo, 

possivelmente de mandioca, ao redor da fortaleza para a subsistência da população (figura 53) 

(FERREIRA, 1785, ed. 1983, p. 110). A construção de fortalezas em locais estratégicos seguiu 

uma padronização de associação com núcleos urbanos e de culturas agrícolas, como 

percebemos na imagem.  

Os engenhos de açúcar e aguardente 

Após as considerações sobre o anil Ferreira descreveu o “atual estado” dos engenhos de 

açúcar e aguardente. Em número de 53, dezessete reais e trinta e seis engenhocas141, a produção 

açucareira bastava apenas para o mercado interno, exceto em 1782 quando o açúcar fora 

exportado pela primeira vez. Ferreira mostra uma série de fatores favoráveis ao 

desenvolvimento da produção açucareira: 

1. A cana utilizada no Pará para o fabrico da aguardente, era a mesma 

cultivada na Bahia para a produção de açúcar; 

2. Os fabricantes de açúcar que vieram da Bahia e montaram engenhos 

reais, produziam açúcar de boa qualidade; 

3. O terreno era muito fértil (FERREIRA, 1794, folha 10). 

Quais seriam as causas da decadência da produção do açúcar, em condições tão 

favoráveis? De acordo com Ferreira a razão devia-se à substituição da produção de açúcar pela 

de aguardente, persistente mesmo com várias ações governamentais para sua extinção. Em 

relação ao cultivo da cana de açúcar e aos engenhos, Ferreira descreveu um estado de decadência 

de ambos, mas ressalta ao Governador a adequação do terreno ao cultivo da cana de açúcar nas 

margens do Rio Tocantins: 

Viu V. Exª por ocasião da mesma viagem, canaviais de açúcar e neles as canas tão bem 

nutridas e multiplicadas, que não deixaram de excitar sua admiração... Observou de caminho 

consideráveis terrenos, que algum dia haviam sido canaviais, presentemente voltados nos 

primitivos matos e capoeiras que se haviam devastado, demolidos alguns engenhos e arruinados 

de tal modo as oficinas em outros, que nem relíquias parecem que foram (Estado presente da 

agricultura, 1784,  folha 9). 

O desenho se baseia em alguns rascunhos feitos por Freire no engenho de açúcar do 

Capitão Ambrozio Henriques, na foz do Rio Mojú, onde o desenhista esteve em Janeiro de 1784 

                                                 
141 Os engenhos reais diferem das engenhocas por serem mais completos e principalmente por serem movidos a 

água, enquanto as engenhocas são movidas a cavalos e bois (ANTONIL, 1711: proêmio). 
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na ocasião da viagem pelo Rio Tocantins (figura 57) Há mais um conjunto de imagens 

referentes ao engenho de açúcar do Capitão João Manoel Roiz, situado no Rio Araguaia (figuras 

58 e 59). Complementares a estes esboços, são os prospectos e perfis dos engenhos (figuras 

60). Ferreira não se atém às questões técnicas da produção do açúcar, criando uma disparidade 

em relação às imagens, e nos conduzindo à busca por outros referenciais para compreendermos 

a imagem explicativa do funcionamento de um engenho real. 

Como não encontramos as explicações da Tab. 1a (figura 36), recorremos às descrições 

de Antonil (1711) de um engenho de açúcar baiano. A segunda consideração de Ferreira, de 

que os engenhos construídos no Pará eram de senhores vindos da Bahia, assim como a própria 

cana-de-açucar, nos permite comparar o desenho de Freire e as descrições de Antonil. 

Em um engenho real era necessário que houvesse senzalas para os escravos, uma capela, 

casas para o senhor do engenho e o edifício do Engenho - forte e espaçoso com outras oficinas 

como a casa de purgar, caixaria, alambique, etc (ANTONIL, 1711: 3). Nos prospectos dos 

engenhos feitos por Freire (figuras 57 a 60), há indicações destas construções, com exceção da 

capela. Porém, as disposições das oficinas são diversas nos dois engenhos: enquanto no do 

Capitão Ambrósio Henriques as oficinas estão dispostas sequencialmente em um único prédio, 

no do capitão J. M. Roiz, as oficinas se encontram em casas separadas. 

A principal construção de um engenho era o local onde ficava a moenda, ou “Casa do 

Engenho”. Esta devia ser uma construção ampla, coberta de telhas e rodeada por duas varandas: 

uma para receber cana e lenha e outra para guardar madeiras sobressalentes (ANTONIL, 1711: 

47). Isto condiz com os engenhos representados na (figura 57), em que há uma varanda frontal 

e uma lateral, onde se veem algumas madeiras armazenadas. 

A Casa do Engenho obteve destaque especial na iconografia, sendo a única representada 

detalhadamente (“Tab. 1” figura 36). Na imagem, a moenda e a roda hidráulica estão 

representadas como se estivessem dentro de um mesmo salão. Isto não condiz com a realidade, 

onde na “Casa do Engenho” se encontrava apenas a moenda e a “Roda” ficava do lado de fora, 

como foi representado no prospecto (figura 36). O desenhista pode ter optado por esquematizar 

a imagem desta forma para mostrar em conjunto as duas partes do engenho, assim como seu 

funcionamento de uma forma mais didática do que se fossem registradas separadamente. 

Assinalada com a letra “A”, a “Roda Grande” era responsável pelo movimento da 

moenda. A água que impulsionava a roda vinha de um “rego” de água que saía de um açude 

com inclinação até o engenho, onde se dividia em duas partes: uma para a casa das caldeiras e 

outra para resfriar o aguilhão dentro da moenda. Posteriormente a água passava pelo caliz, até 

o feridor que conduzia a água aos cubos da roda movimentando-a. Há um aguilhão que passa 
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dentro do eixo da roda e este é assentado em chumaceiros apoiados em duas virgens do lado de 

dentro e duas do lado de fora da casa (foram representadas apenas as de dentro), que são 

atravessadas por um brinquete, onde se encontram os aguilhões que são continuamente 

resfriados pela água. 

A cana era conduzida para a casa do engenho e colocada no chão para posteriormente 

ser moída, ao contrário das descrições de Antonil que indicam que havia dois tabuleiros 

próximos aos eixos onde as canas eram depositadas. A cana era moída ao passar entre dois 

eixos (como está representado na figura 36), e seu caldo caía em um cocho, localizado abaixo 

da ponte. Posteriormente ele era conduzido a um parol que está enterrado, onde se eleva com 

dois caldeirões, para dali passar para a casa das caldeiras.  

O processo deixava, então, a Casa do Engenho e passava para outras oficinas: a casa das 

fornalhas, onde o caldo era coado, purificado e cozido até se transformar em melado. Este era, 

então, transferido para as formas e levado para a Casa de Purgar, onde o açúcar era purificado.  

Os desenhos de Freire coincidem em muito com as descrições de Antonil, salvo alguns 

detalhes que não conseguimos encontrar claramente na imagem, como os tabuleiros onde a cana 

era depositada. Não houve uma preocupação em representar todas as etapas do processo, se 

limitando apenas à moagem da cana. Ferreira, de sua parte, também não mostrou no Estado 

presente da Agricultura preocupações com as técnicas de fabricação do açúcar e da aguardente. 

Isto ressalta as preocupações de Ferreira e de Freire em mostrar as máquinas agrícolas. Como 

nas etapas seguintes da produção de açúcar, compreendidas nas casas das fornalhas e na casa 

de Purgar, não havia maquinários complexos, mas sim caldeiras para o cozimento do açúcar e 

tabuleiros onde o melado era depositado, não havia necessidade de representa-los. Freire não 

se preocupou nesta série de imagens em mostrar o processo de produção completo, mas sim do 

funcionamento do maquinário. Neste sentido, essas imagens agrícolas se distinguem do 

desenho confeccionado por Aguilar que descreve a fabricação de manteiga de ovos de tartaruga 

(figura 56), na qual o processo de produção é completamente descrito na imagem. 

Mas por outro lado, as representações da fabricação do açúcar e da fabricação da 

manteiga de ovos de tartaruga se assemelham na forte complementaridade entre texto-imagem. 

Tanto a estampa sobre a moagem da cana confeccionada por Freire quanto o Estado presente 

da Agricultura, composto por Ferreira, ambos na mesma época, se referem às questões técnicas 

do maquinário. Da mesma maneira, a imagem e o texto sobre a fabricação de manteiga de 

tartaruga, compostos em épocas distintas, também se vinculam mostrando as etapas de 

produção, numa forte relação entre texto e imagem.  
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Algodão e tabaco 

Após as considerações a respeito do açúcar e da aguardente, Ferreira se atém às 

considerações sobre o algodão. A respeito deste gênero, o naturalista mostra as ótimas 

condições para sua produção: as exportações estavam num crescente devido à sua alta qualidade 

e incentivos governamentais para seu comércio e produção. Porém, a produtividade ainda não 

era maior porque os agricultores não produziam tanto quanto podiam e os comerciantes 

alteravam o peso das sacas introduzindo paus, pedras, trapos, etc. 

Há claramente uma preocupação com a qualidade do produto. Além das propostas de 

medidas para evitar as alterações do peso, Ferreira ainda sugere que os agricultores no ato de 

descaroçar o algodão também devessem separar o produto de acordo com sua coloração 

(branco, ruivo ou qualquer outra cor). Estas medidas eram produtos das exigências do mercado: 

os comerciantes de Lisboa deviam assegurar a qualidade do produto em relação aos 

“correspondentes do Norte” – os ingleses (Estado Presente: folha 12). 

Sobre o algodão há dois desenhos elaborados por Codina: a “Tab. 5ª” (figura 40) e a 

“Tab. 6ª” (figura 41). Como as outras figuras desta série agrícola, elas estão assinaladas com 

letras para a explicação de cada uma de suas partes e de seu funcionamento. A “Tab. 5ª” com o 

engenho de descaroçar o algodão também nos informa sobre seu funcionamento, assim como 

na figura do engenho de açúcar feita por Freire (figura 37). Há duas mãos (P, p) segurando as 

manivelas (M, m), que demonstram que os cilindros são movimentados em sentidos opostos: o 

eixo “C” gira no sentido horário e o eixo “c” no sentido anti-horário. Porém, diferentemente de 

Freire, Codina não representou o trabalhador em corpo inteiro na estampa, mas sim apenas as 

mãos que estavam provocando o movimento. Os dois desenhistas atribuíram movimento às suas 

representações e também mostraram didaticamente o funcionamento das máquinas. 

Posteriormente ao algodão, Ferreira se deteve em considerações sobre o tabaco. Este 

gênero, de acordo com a política pombalina, devia ser produzido apenas para atender ao 

comércio interno, pois se fosse voltado às exportações, não conseguiria competir com os 

mercados da Bahia e de Pernambuco, onde o gênero já era produzido há muito tempo. Como já 

dissemos anteriormente, a política agrícola pombalina considerava os gêneros de forma 

complementar, para que uma região suprisse as outras com seus produtos. Os cálculos da 

produção do gênero deveriam ser feitos para suprir apenas a capitania, de forma a respeitar a 

“harmonia do commercio das outras colonias” (Estado Presente: folha 13). Apesar de suas 

considerações favoráveis ao gênero, nesta série agrícola não há imagens sobre a produção do 

tabaco, sendo possível que haja desenhos representando a planta. 
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Arroz 

Os desenhos dos engenhos de arroz têm relação direta com outra memória escrita por 

Theodozio Constantino de Chermont, engenheiro da Comissão Demarcadora de Limites, escrita 

em Barcelos em 20 de maio de 1785. Esta memória foi posteriormente anexada ao “Diário ao 

Rio Negro” de Ferreira, evidenciando novamente as relações de complementaridade entre as 

viagens amazônicas setecentistas - a Viagem Filosófica e as Comissões Demarcadoras de 

Limites. O engenheiro inventou algumas máquinas de descascar arroz e era proprietário de um 

engenho em Belém. A memória se refere especificamente às máquinas agrícolas introduzidas 

no Grão-Pará para a cultura do arroz, como já é atestado no título: “Memória sobre a 

introducção do arroz branco no Estado do Gram-Pará. Com a historia dos primeiros 

progressos que fizerão as machinas de o descascar, segundo a inventou na villa de Barcellos 

o tenente-coronel Theodozio Constatino de Chermont”.142 

Apesar de não se deter nas produções de arroz no Estado presente, há imagens sobre 

este gênero, como a “Tab. 2ª” (figura 37) que se refere a um engenho de descascar arroz - 

possivelmente do Capitão Luiz Pereira da Cunha - que os membros da expedição visitaram na 

ilha de Cotijuba no início de 1784143. O movimento deste engenho parece ser devido a uma 

roda hidráulica assinalada com a letra “R”. Por isto ele se distingue do engenho de descascar 

arroz de Bernardo Toscano de Vasconcelos, representado na (figura 38), cujo movimento é feito 

por animais (como bois e cavalos) ou por escravos. 

A cultura do arroz branco iniciou-se no Estado do Grão-Pará em 1761, quando o Sr. 

Manoel Bernardo de Mello Castro remeteu uma amostra do gênero para o diretor da vila de 

Olivença, no Rio Solimões, quem distribuiu e instruiu sobre sua cultura por alguns lavradores 

(CHERMONT, ed. 1983).  

Em 1768, o governador do Pará recomendou aos administradores das vilas que 

incentivassem a cultura e descasque do arroz, quando iniciaram a construção de uma fábrica no 

igarapé de São José. O engenho com pilões foi inventado e dirigido pelo engenheiro Domingos 

São Rocette, que não teve êxito pela sua desproporção: um cavalo para movimentar 24 pilões 

e um grande eixo horizontal (de 51 palmos, aproximadamente 10 metros) para suspender os 

pilões. Esta máquina foi substituída por outra construída em 1772 por Theodozio Constantino 

                                                 
142 Publicada em anexo à participação quarta do “Viagem Filosófica ao Rio Negro”, Belém, MPEG, 1983. p.132-

137. 
143 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira do Pará, em 8 de fevereiro de 1784. In: PIRES DE LIMA, 1953: 119-

121. 
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de Chermont. A máquina de 8 pilões no início era movida por homens, que posteriormente 

foram substituídos por cavalos, devido à sua abundância no Estado. No ano seguinte, Chermont 

construiu uma nova máquina movida por dois cavalos, que serviu de modelo para a construção 

de outras (CHERMONT, ed. 1983). A estampa do engenho de Bernardo Toscano de 

Vasconcellos (figura 38) corresponde às descrições de Chermont. Porém, infelizmente, pelo 

desenho não podemos determinar quantos cavalos eram utilizados para sua movimentação. 

Outro problema da ilustração, comparado com outros desta série agrícola, é que também não 

conseguimos identificar como se movimentavam os pilões de socar e nem como funcionava a 

atafona do engenho. 

O engenheiro Chermont continuou a construir engenhos para descascar o arroz. Em 

1775 construiu um em Macapá, que fora encomendado pela Companhia Geral do Comércio. 

No ano seguinte construiu outra máquina para os religiosos mercenários no sítio de Val de Cães. 

Além do desenvolvimento do engenho de descascar arroz, o engenheiro também foi o 

responsável pela introdução de outros utensílios e técnicas para o beneficiamento do arroz no 

Estado. Em 1771, ele mandou vir do Maranhão para Belém um moinho de madeira inventado 

por Lourenço Belforte. Este se refere à “Tab. 3ª” (figura 41), onde está representado o molinete 

de mão, que movimenta o moinho. Este é representado em seu conjunto e indicado pela letra 

“M” e também figuram suas duas mós de madeira (A, B), que contém vários dentes, sendo uma 

delas vazada em seu centro. A inovação técnica introduzida no processo feita pelo engenheiro 

foi a substituição do instrumento de apontar os dentes144 das mós, reduzindo pela metade o 

tempo gasto na operação. Este moinho serviu de modelo para a construção de muitos outros na 

cidade de Belém e outras povoações do Estado. Ele também foi aperfeiçoado pelo engenheiro, 

que em 1774 construiu o primeiro moinho de mós de pedras. 

Os desenhos dos engenhos de beneficiamento do arroz mostram os progressos técnicos 

desenvolvidos no Estado do Grão-Pará. A Companhia Geral do Comércio também incentivava 

a produção do gênero e introduzia novas técnicas. Em 1773, substituiu os crivos145 de peles de 

animais por outros de fios de ferro. Como estes enferrujavam, em 1776 Chermont substituiu-os 

por fios de latão. Além disto, em 1775 o engenheiro mandou vir um ventilador - da qual se 

refere a “Tab. 4ª” (figura 39) para limpar o arroz de sua casca e que posteriormente serviu de 

modelo para a construção de outros utilizados na cidade (CHERMONT, ed. 1983). Movida à 

                                                 
144 Alexandre Rodrigues Ferreira faz explicações sobre o moinho em uma nota de rodapé na memória de Chermont, 

na qual cita que o instrumento utilizado por Belforte de um lado era uma espécie de formão e do outro uma “arara” 

e o de Chermont era um guilherme angular (CHERMONT, 1785 ed. 1983: 134). 
145 Peneiras para separar o arroz da palha, ou como chamavam “joeirar” o arroz. 
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manivela, esta máquina foi figurada em perfil, mostrando seus dois lados - tanto as pás do 

ventilador quanto o mecanismo para seu funcionamento. 

De acordo com Ferreira, além de Chermont, outras pessoas construíram diferentes 

máquinas na cidade de Belém. Chermont não chegou a conhecer o engenho de Luiz Pereira da 

Cunha, que figura na “Tab. 2ª” (figura 37), movido pela ação da água, o que é indicado pela 

presença de uma roda hidráulica à esquerda da imagem. Diferentemente do perfil do engenho 

de Bernardo Toscano de Vasconcellos (figura 38), nessa imagem podemos determinar como 

era o mecanismo de movimento dos pilões: a roda d’água (R) impulsionava o movimento de 

outra roda (r), movimentando um eixo (Z), no qual estavam acoplados oito pares de uma espécie 

de pás (p) que impulsionavam o movimento dos pilões (m) do engenho. Infelizmente, sem as 

descrições não podemos precisar com certeza o funcionamento do engenho, mas visualmente 

esta ilustração tem grande função didática. 

Pela memória de Chermont e pelos desenhos correspondentes das máquinas de 

beneficiar o arroz, encontramos uma situação bem distinta da “decadência” descrita por Ferreira 

no Estado presente. Utilizando um discurso muito mais prático, Chermont ao se deter 

principalmente às questões técnicas da produção do arroz, mostrou um estado dinâmico da 

agricultura indicando possibilidades de crescimento na produtividade do gênero. Ele contradiz 

Ferreira em muitos pontos, como, por exemplo, ao indicar a abundância de cavalos na capitania, 

o que justificava utilizá-los para movimentar os engenhos. Diferentemente de Ferreira, o 

engenheiro também não fala de uma decadência, mas sim mostra um estado de inovações 

técnicas e prosperidade agrícola. 

Outro fator que chama bastante atenção é o sentimento de patriotismo apontado pelos 

dois autores, mas que denotam sentidos diferentes. O “zelo patriótico” citado por Ferreira se 

refere às atitudes dos “vassalos úteis” dos reinados portugueses. Por outro lado, Chermont se 

refere ao patriotismo como sinal de independência produtiva da colônia em relação à metrópole. 

Como exemplo deste discurso, destacamos o trecho em que Chermont (1785, ed. 1983: 133) 

descreve do retorno para Lisboa do arroz que a companhia do comércio havia enviado em 1762: 

“Havendo a companhia geral do commercio remettido na frota, 80 arrobas de arroz, 

para consumo do Estado, como dantes costumava; o seu administrador Bernardo Simões 

Pessoa, com approvação de S. Ex., teve o patriotismo de as tornar a remetter para Lisboa, não 

consentindo, que se consummissem no Estado, para o reduzir á necessidade de radicar, e 

perpetuar em si a recente cultura d’aquelle importante genero.” 

Neste sentido de “patriotismo” talvez possamos encontrar as causas para as diferenças 

nos discursos entre o naturalista e o engenheiro. Este último residia na colônia já há algum 
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tempo, tendo como referencial as ações que estavam sendo tomadas para consolidação do 

Estado do Grão-Pará vistas no “Além-mar”. Por outro lado, apesar de Ferreira ter nascido na 

Bahia, ele tinha como referência as ações que estavam sendo tomadas na metrópole, e da 

agricultura da Bahia, como é indicado em sua memória. A “decadência” a que Ferreira tanto se 

refere é muito mais um produto das concepções dos portugueses do que da realidade vivida na 

colônia. Como Chermont se considerava como um homem da colônia, ao contrário de Ferreira, 

cujo discurso se assemelha mais ao do português da metrópole, suas concepções sobre o “estado 

da agricultura” mostram-se tão diversas. 

Como vimos, o contato mantido entre o naturalista e o engenheiro em Barcelos e 

posteriormente em 1792 em Belém, foi bastante produtivo, e como já foi discutido por 

Domingues (1991), a Viagem Filosófica deve ser compreendida de modo complementar às 

Comissões Demarcadoras de Limites, da qual Chermont era membro. A troca de informações 

técnicas e científicas entre os membros das expedições se mostrou bastante produtiva nas 

pesquisas realizadas na época. 

As figuras das máquinas para beneficiamento do arroz (descasque e limpeza) associadas 

às descrições de Chermont mostram uma pluralidade de técnicas e de experiências conduzidas 

na capitania. Como o gênero tinha sido implantado há pouco tempo e recebia grande incentivo 

para sua produção, as inovações técnicas ocorriam muito rapidamente para atender a esta 

demanda, da qual não havia referencial em outras capitanias do país. 

Por outro lado, as representações dos engenhos de açúcar se assemelham muito às 

descrições de Antonil dos engenhos baianos, e não mostram muitas variações entre elas. 
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Capítulo 7 - Representações geográficas, mineralógicas e 

geológicas 

 

As pesquisas no período ilustrado não se restringiam apenas à Botânica e ao 

desenvolvimento da agricultura. Os estudos mineralógicos e o consequente desenvolvimento 

da mineração, também foram objeto de estudo envolvendo a constituição de coleções através 

da colaboração de uma rede de correspondentes (DOMINGUES, 2000), a realização de análises 

químicas e a elaboração de textos e imagens complementares as coleções. Vale destacarmos a 

criação de relações explícitas entre as coleções, as imagens e os textos. A necessidade de 

representação fiel da natureza requeria minuciosas descrições com a valorização de elementos 

visuais, expressos nos objetos e nas imagens. As coleções mineralógicas apresentadas nos 

museus metropolitanos se relacionavam às paisagens de origem pela representação fiel em 

prospectos de cachoeiras e montanhas. 

Neste capítulo analisamos os fatores relacionadas à constituição de coleções 

mineralógicas durante as Viagens Filosóficas enviadas para as colônias portuguesas no último 

quartel do século XVIII, revelando a complexidade dos estudos de história natural no Império 

português. No conjunto das viagens e das coleções resultantes percebemos o claro 

desenvolvimento técnico e científico singular à realidade do Império português de grande 

diversidade geográfica e natural. A compreensão dessa dinâmica pode ser melhor 

compreendida ao analisarmos as viagens de forma processual e contínua numa configuração 

política, temporal e espacial. 

A crise na exploração aurífera em Portugal, vivenciada desde a década de 1760, poderia 

ser remediada pela descoberta de novas jazidas minerais associadas ao desenvolvimento 

tecnológico na mineração. A definição dos roteiros das viagens durante a administração de 

Martinho de Melo e Castro revelam uma ênfase nos estudos mineralógicos, especialmente sobre 

as ocorrências de metais como o ouro, o ferro e o cobre. Algumas das viagens percorreram 

regiões auríferas, como Minas Gerais, Mato Grosso e a capitania do Rio de Janeiro. Numa 

dimensão imperial, a mineração também foi objeto de investigação em Angola e Moçambique. 

A grande abrangência e diversidade natural e geográfica do Império conduziu a 

dinâmicas específicas envolvendo as práticas de história natural em cada região do império. 

Apesar do objetivo principal da execução das viagens ser direcionado ao abastecimento do 

Complexo Museológico da Ajuda com coleções, notamos em alguns casos uma 

descentralização deste projeto e a criação de coleções locais que serviram para a elaboração de 
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políticas de exploração mineral em âmbito local e para o planejamento de novas investigações 

dos goversos sucessores.  

As observações no campo, associadas a coleta de minerais, foram conformadas pelas 

experiências dos naturalistas no Império português. Assim, a continuidade entre Reino e 

Colônias foi configurada pela formação dos naturalistas e expressa com muito detalhamento 

nas Instruções de Viagens. Por outro lado, notamos algumas associações entre regiões distintas 

do Império configuradas pelo movimento dos naturalistas entre as colônias portuguesas. A 

descrição das amostras mineralógicas de locais como Moçambique se basearam, muitas vezes, 

na experiência da mineração brasileira e na constituição de um vocabulário e de conhecimentos 

adaptados a essa realidade. 

 

Observação, coleta e descrição de minerais 
Na administração de Martinho de Melo e Castro como ministro da Marinha e Ultramar 

(1777-1795) o instrumental técnico e científico, essencial para a história natural e a constituição 

de coleções, já estava bem desenvolvido. Destacamos neste momento a elaboração e a 

publicação de minuciosas instruções de viagem por Vandelli e seus discípulos que sintezavam 

as investigações realizadas na administração anterior pelos correspondentes de Vandelli. As 

instruções foram largamente utilizadas durante as viagens filosóficas e constituem sínteses 

sobre o referencial teórico e o desenvolvimento de práticas em história natural. 

As coleções mineralógicas apresentavam como principal desafio a observação e a 

identificação dos minerais. Ao contrário da botânica e da zoologia, na mineralogia não eram 

necessários desenhos detalhados para a descrição dos minerais, pois as amostras revelavam os 

elementos visuais com muita clareza e juntamente com as descrições dos catálogos e diários, 

seria possível realizar a identificação e classificação mineralógica. Isso não quer dizer que os 

elementos visuais fossem dispensáveis para as investigações mineralógicas e geológicas. A 

criação de imagens foi determinante na história das geociências, como ressaltado por Rudwick 

(1976), mas ao final do século XVIII o maior interesse seria de mapeamento mineralógico, 

como também ocorrerá em Portugal.  

Outra questão extremamente relevante que aparece nas instruções de viagens é relativa 

às técnicas de coleta, preparação e transporte das coleções. Os minerais não precisavam de 

passar por processos de preparação e transporte muito complexas para evitar sua degradação, 

ao contrário das coleções de animais e vegetais (PATACA, 2011). Nas Breves Instruções (1781: 

22), publicadas pela Academia de Ciências de Lisboa em 1781, foram explicitadas as 
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especificidades da criação das coleções mineralógicas em relação ao trabalho de campo: “Os 

productos do reino mineral são os que menos cautelas requerem, para chegarem sem damno. 

A maior difficuldade consiste em conhecellos, e saber procurallos”. A especificidade indicada 

em relação à identificação dos minerais no campo será bastante detalhada nas instruções do 

período. 

Sobre a mineralogia, Vandelli ressaltou em suas instruções (VANDELLI, 1779) as 

relações entre a observação de feições no campo e a descrição das amostras, para atingir duplo 

objetivo teórico-prático: de explicação da “Teoria da Terra” e de exploração dos recursos 

minerais, como explicitado no trecho a seguir: 

“Na mineralogia observada a altura, estrutura dos montes, sem ficar por averiguar 

se tudo quanto pode explicar depois o grande fenômeno da theoria da terra, examinão-se 

então huma por huma todas as pedras, terras, minas, saes, enxofres, fosseis, notando-se 

não só os lugares onde se axão, mas também a qualidade, riqueza, e utilidade. São comtudo 

de preferência dignas de observasoins mais exatas, as minas dos metais, sais e pedras 

preciozas ou sejão pedras brutas, ou preciozas, ou minas de ouro, ou de Carvão para assim 

dizer-se, de tudo se devem recolher as amostras, com esta diferença q serão então menos 

avultadas as amostras das couzas comuas, do q as das mais raras”. 

A necessidade de desenvolvimento da observação da paisagem com muito detalhamento 

para o reconhecimento mineral levou a elaboração de descrições muito detalhadas nas 

instruções de viagem e a um direcionamento do olhar dos naturalistas. As práticas de 

observação foram conformadas pela experiência de Vandelli adquirida durante suas 

peregrinações pela Itália e por Portugal, gerando uma incompatibilidade entre o direcionamento 

do olhar configurado na realizada visualizada por este naturalista e a natureza local das diversas 

colônias na América, na África e na Ásia. A adaptação do referencial europeu ao universo 

colonial, com uma idealização bucólica das montanhas produtoras das “melhores vinhas”, pode 

ser exemplificado nas recomendações do mestre paduano: 

“Principiando pelas montanhas, que são estas ellevações que observamos na 

superfície da terra, ellas alem de conterem os mais ricos thesouros da natureza, são de 

infinitos outros usos aos homens: as repartições naturaes dos Estados, o ar puro, que nellas 

se respira, o prodigioso numero de vegetaes que aqui se crião, e entre elles, como nota 

Virgilio, as milhores vinhas; a variedade dos fosseis, a formação dos metaes, a direcção 

dos ventos, a abundancia das agoas, de que ellas são como reservatórios; tudo isto faz o 

mais importante objecto às sérias reflexões de hum filosofo” (VANDELLI, 1779). 
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As coleções e observações de Vandelli empreendidas nas viagens italianas, serviram 

posteriormente como referencial teórico para a interpretação de algumas amostras 

mineralógicas de Portugal e suas colônias. Em 1782 Vandelli fez uma análise de uma amostra 

de cobre nativo enviado da capitania da Bahia. As interpretações do naturalista foram realizadas 

através da comparação entre a amostra baiana com os espécimes italianos: 

“O maes frequente he [encontrar cobre nativo] em folhas, como he aquelle, q. se 

pode ver neste mesmo Muzéo, e q. em grande abundancia achei no Ducado de Modena 

entre bancos de argilla, estando as montanhas superiores riquissimas de minas de cobre 

pyriticoso... Nas montanhas do Ducado de Milão nas margens do Lago de Colmo observei 

huma ricca mina de ferro espatoso com mina de cobre pyriticoso misturada” (VANDELLI, 

1779). 

A adaptação do olhar conformado na Europa para a realidade colonial, foi aprofundada 

ainda pela vivência dos naturalistas em viagens de formação e investigação mineralógica no 

Reino realizadas sob orientação de Vandelli na Universidade de Coimbra. Tais viagens 

resultaram na formação de coleções e no desenvolvimento de técnicas de campo e de gabinete 

que posteriormente foram adaptadas à realidade colonial portuguesa.  A vivência da realidade 

nas colônias foi condicionada a essa experiência prévia e intrínseca relação entre Reino e 

Ultramar explicitadas por Vandelli nas Instruções de Viagens (VANDELLI, 1779). 

O interesse pelas investigações mineralógicas neste período foi determinante na 

constituição de coleções que se complementavam às representações visuais e aos textos. O 

ministro Martinho de Melo e Castro trocava correspondência diretamente com os naturalistas 

em missão no Ultramar, com instruções específicas do que deveria ser observado e coletado. 

Seu interesse com as investigações mineralógicas foi ressaltado nas instruções e 

correspondências enviadas aos naturalistas que se encontravam nas Colônias. 

 

Investigações em Mato Grosso 
No percurso final da Viagem Filosófica comandada por Alexandre Rodrigues Ferreira 

(entre 1787 e 1792), quando os viajantes passaram pelos Rios Madeira, Mamoré e Guaporé até 

a capitania de Mato Grosso, as observações mineralógicas foram constantes. Nas instruções do 

Ministro Martinho de Melo e Castro a Alexandre Rodrigues Ferreira em 31 de outubro de 1787, 

anteriormente à viagem ao Rio Madeira146, foi ressaltada a importância da investigação dos 

                                                 
146 Instruções de Martinho de Melo e Castro para Alexandre Rodrigues Ferreira seguir viagem pelo Rio Madeira. 

Calçada da Ajuda, 31 de outubro de 1787. Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro. 
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produtos mineralógicos, especialmente das “pedras” retiradas das cachoeiras dos rios, 

revelando forte associação entre as representações visuais e as coleções de produtos que as 

contextualizassem: 

“dezejava que tivesse havido maior demora com que se pudessem fazer mais 

circunspectos exames como naturalista que busca e não como curioso que viaja. A 

exploração do Rio Negro em razão da sua extensão foi feita com demasiada brevidade, e 

já que V. M.ce mandou o prospecto das cachoeiras, devia ao menos mandar amostras das 

pedras de que as mesmas caxoeiras se formão, musgos, terras, ou areas, arbustos, emfim 

tudo o mais que alli se podesse descobrir” 

A insatisfação do ministro marca todo o seu discurso, repreendendo o naturalista que se 

dedicara minimamente à mineralogia. Como o Museu da Ajuda necessitava mais espécimes 

mineralógicos, Melo e Castro instruía Ferreira a continuar sua viagem até Cuiabá e: 

“proceder nos exames, e exploração das minas, recolhendo dellas as matrizes que 

poder descobrir, e todos os mais productos pertencentes a Mineralogia que os mineiros que 

alli trabalhão lhe poderem procurar tendo V.mce a certeza de que achando se o Real 

Gabinete bastante provido de tudo o que pertence a minas de outros paizes, só das que são 

dos domínios de Sua Mag.de se conserva ainda quazi exausto”147 

Ferreira redigiu memórias que versam sobre mineração e mineralogia, algumas das 

quais foram acompanhadas por desenhos. Em 1790, quando se encontrava em Vila Bela, capital 

de Mato Grosso, escreveu o Prospecto Filosófico e Político da Serra de S. Vicente e seus 

estabelecimentos. Esta memória de Ferreira se relaciona diretamente às amostras de ouro 

remetidas para Lisboa. As descrições de Ferreira coincidem com as instruções dadas por 

Vandelli (1779) para o exame dos montes. Inicia com a localização da serra, indicando também 

o sentido (norte-sul), comprimento, largura e altura. 

Após os exames em Vila Bela e arredores os viajantes partiram rumo a Cuiabá sob 

instruções do governador de Mato Grosso, João de Albuquerque de Mello Pereira e Cáceres. 

Na Memória dos lugares que parecem mais oportunos a fazer alguns exames de Historia 

Natural principalmente quanto ao recomendado artigo da Mineralogia148, o governador fez 

algumas recomendações sobre o que o naturalista deveria observar, principalmente quanto à 

                                                 
147 Instruções de Martinho de Melo e Castro para Alexandre Rodrigues Ferreira seguir viagem pelo Rio Madeira. 

Calçada da Ajuda, 31 de outubro de 1787. Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro. 
148 Na viagem desta Villa para o Arrayal de São Pedro d´El Rey, Villa do Cuyabá, e mais paragens circunvizinhas 

assim mesmo que pelas marges dos Ryos Cuyabá, S. Lorenço (ou Porrudos), Paraguay e Jauru, cuja memoria em 

observancia das Reaes Ordens que tenho recebido, entrego ao D.or Alexandre Roiz F. afim de que por ella haja 

de regular a direção da que proximam.te tem de fazer. Vila Bela, 18/05/1790. Biblioteca Nacional do Rio de 

Janeiro. 
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mineralogia, revelando, mais uma vez, o destaque a este assunto. Para elaborar as instruções, o 

governador se baseou em suas próprias observações quando fez sua viagem até Vila Bela. Além 

disto, ele também utilizou as amostras e observações coletadas por seu irmão, Luís de 

Albuquerque, governador do Mato Grosso entre 1772 e 1790. Notamos aqui o papel dos 

governadores para a constituição de coleções e a determinação dos percursos e observações 

locais. Além disso, notamos que algumas das coleções permaneceram nas colônias, como no 

caso de Mato Grosso, auxiliando na constituição de conhecimentos locais. 

No caso da mineração, Ferreira apresenta as causas da decadência desta atividade 

extrativista quando esteve na capitania do Mato Grosso. Para o naturalista a principal causa da 

decadência seria a própria abundância do ouro, possibilitando grande facilidade de extração e 

por consequência não estimulando a engenhosidade dos mineiros em aperfeiçoamento técnico 

“A necessidade por toda a parte tem sido a mestra da industria; e como nestas minas a natureza 

caprichou de rica, he tambem esta huma das muitas causas, para os seus trabalhos não 

passarem de superficiaes.”149 Esse discurso também apareceu em outros textos, como na 

Memória dos Mammaes. Ferreira também atribui a decadência na mineração ao 

desconhecimento de técnicas europeias de extração do ouro, especialmente da química, 

possibilitando a introdução de amálgama do ouro com o mercúrio. Com um olhar absolutamente 

eurocêntrico o naturalista ignorou e desqualificou completamente o conhecimento tradicional 

das populações indígenas e dos escravos africanos, exaltando a introdução de técnicas 

europeias, muitas vezes inadequadas às condições geológicas e geográficas locais.  

As observações realizadas pelos engenheiros das Comissões Demarcadoras de Limites, 

como a viagem de Ricardo Franco de Almeida Serra à Gruta do inferno, também foram 

retomadas pelo governador do Mato Grosso, que recomendou a Ferreira a investigação desta 

gruta. Todos estes dados estavam de acordo com as determinações de Melo e Castro que fazia 

recomendações de alguns locais que deveriam ser explorados, e ordenou, muito enfaticamente, 

o envio de coleções mineralógicas para o Museu da Ajuda.  

A prioridade dada à mineralogia também foi explicitada por Martinho de Mello e Castro, 

nas instruções enviadas a Manoel Galvão da Silva, designado como governador e naturalista 

viajante em Moçambique. O Ministro pedia ao naturalista que: “Remeta todas as amostras de 

minas de oiro assim tãobem de cobre e ferro, e q. dezª ter pª este gabinete hua collecção 

completa de mineralogia de Monção-bique, e do rio Sena.”150 

                                                 
149 FERREIRA, Alexandre Rodrigues. Prospecto Filosófico e Político da Serra de S. Vicente e seus 

estabelecimentos. 1789. Manuscrito da BNRJ,  
150 Carta de Júlio Mattiazzi sobre as remessas de Goa e pedindo que o naturalista remetesse as amostras minerais 
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Investigações em Minas Gerais 

O primeiro dos discípulos de Vandelli de que temos notícias a enviar produtos de 

história natural do Rio de Janeiro para Lisboa foi Joaquim Velloso de Miranda. O período de 

permanência deste naturalista na Capital foi de aproximadamente um mês e meio, entre o início 

de Janeiro e meados de fevereiro de 1780. Este período serviu de descanso para o naturalista, 

para a realização de exames de história natural encomendados pelo Vice-Rei, Luis de 

Vasconcelos e Sousa, e para o envio de coleções para Lisboa151. 

O naturalista fez observações sobre os gêneros agrícolas e alguns dos vegetais 

despertavam-lhe interesse especial, como o cacau. Esses gêneros, objeto de experimentação 

agrícola e aclimatação em diversas regiões do Brasil, também foram observados por Alexandre 

Rodrigues Ferreira na Amazônia, assim como por outros naturalistas que estiveram no país 

nesta época. Após esta curta permanência no Rio de Janeiro, Joaquim Veloso de Miranda seguiu 

para Minas Gerais onde continuou a realizar exames de história natural até o final de sua vida, 

após 1815. 

Em 1781 Joaquim Veloso de Miranda enviou para Lisboa uma coleção de minerais 

acompanhada do Catalogus mineralogiae152, com a descrição e classificação em latim 25 

espécies minerais. Neste catálogo não há indicação dos locais de onde foram retiradas as 

amostras, em algumas há apenas o nome vulgar acompanhado da descrição e de sua 

composição. O catálogo mineralógico também era acompanhado de um pequeno texto do autor 

com observações sobre mineração, a Descripção da Lavra da Cata Preta Chamada 

Caldeiram153. A lavra descrita pelo autor localizava-se no arraial do Inficionado, atual Santa 

Rita Durão na Serra do Caraça, local onde o naturalista nasceu. 

A memória era acompanhada de uma figura, que infelizmente não localizamos, 

mostrando o funcionamento de um engenho para a mineração. Este texto foi em parte transcrito 

na Memória sobre as minas de ouro do Brasil de Domingos Vandelli154. As descrições de 

Veloso de Miranda referentes a esta mina constituem uma das primeiras referências sobre a 

mineração do ouro dos discípulos de Vandelli enviados nas Viagens Filosóficas e é de vital 

importância para o entendimento das técnicas da mineração aurífera no Brasil. Além disso, o 

                                                 
de Moçambique. Lisboa, s.d. Arquivo Histórico do Museu Bocage, Lisboa – CN/M – 61. 
151 Carta de Joaquim Velozo de Miranda ao Dr. Domingos Vandelli. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1780. 

Manuscrito do Fundo José Bonifácio do Museu Paulista – I.1/I-2-1/276, São Paulo. 
152 Manuscrito do Arquivo Histórico do Museu Bocage, Lisboa rem. 636. 
153 Manuscrito do Arquivo Histórico do Museu Bocage, Lisboa rem. 636. 
154 Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – 3,1,11. 
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conjunto de representações enviados por Veloso de Miranda a Vandelli, constituído por texto, 

imagem e coleção, com seu catálogo correspondente, revela as relações intrínsecas entre as 

representações na articulação entre o trabalho de campo e o museu na observação local com a 

criação de coleções. 

No texto o naturalista descreveu a serra do Caraça e a ocorrência de ouro no local: “A 

mesma formação acompanha a dita serra para ambos os rumos do norte e sul em distancia 

consideravel com a maior ou menor conveniencia, conforme os montes que estão 

sombranceiros”. O termo formação indicado pelo autor se referia ao minério de ouro, ou em 

suas palavras era a “terra mais rica de ouro composta de areia e cristais maiores, ou menores”. 

Essa relação de remessas nos mostra a formação geológica da região. Segundo Eschwege (ed. 

1979, p. 152), a formação das regiões mineiras era constituída pela seguinte sequência: xisto 

argiloso primitivo (provavelmente o piçarrão), por itacolomito (quartzito com granulação fina 

pela grande presença de talco lamelar) e por xisto hematítico. 

A compreensão sobre a constituição geológica e mineralógica do local seria 

complementada pela análise conjunta com o prospecto da mina, cuja legenda demonstra a 

relação entre imagem e texto: “(mm) São os planos por onde corre a formação com a direcção 

de Norte a Sul, com hua inclinação quazi horizontal, (nn) São vieiros de Cristal, q se achão 

cravados, juntam.te com a formação na Cariman (4) e Piçaram (5) de q se compoem os lados 

(g) (h) (l) (f) e algua parte dos planos (mm)”155. Notamos aqui uma preocupação do autor com 

a descrição da estratificação local, especialmente para indicar a formação do ouro e a 

otimização da extração do metal. Apesar de não termos acesso a imagem, a sua descrição no 

texto e a relação intertextual, permitem imaginarmos que o autor possivelmente fez uma 

representação vertical. 

Há uma relação intertextual entre a descrição da lavra e o Catálogo Mineralógico que 

mencionamos anteriormente. Ao citar o “carimam” e o “piçarrão”, o autor se refere a amostras 

descritas no catálogo, o primeiro com os nºs 23 e 24 e o segundo com os nºs 17 e 18 – “N. 17 – 

Argilla sp. Mixta, porosa, atomis ferreis nitentibus. Vulgo piçarram. N. 18. Argilla x simplex. 

Usus pro pictura. Vulgo Piçarram... nº 23. Arena Sp. Ochracea. Vulgo Cariman, n. 24 Arena 

Sp. Colorata, Vulgo Cariman156. O termo piçarrão era empregado nas regiões de mineração 

indistintamente para todas as rochas friáveis157, mas não conseguimos nenhuma referência ao 

                                                 
155 Descripção da Lavra da Cata Preta Chamada Caldeiram.  Manuscrito do Arquivo Histórico do Museu Bocage, 

Lisboa rem. 636. 
156 Catalogus mineralogiae.  Manuscrito do Arquivo Histórico do Museu Bocage, Lisboa rem. 636. 
157 ESCHWEGE, W. L. von. Pluto brasiliensis. Belo Horizonte: Editora Itatiaia, 1979, p. 152. 
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termo carimam. Como podemos notar pelas classificações de Veloso de Miranda, o Piçarrão 

era formado por areias e o cariman por argilas. No catálogo também há indicação de duas 

amostras de ouro: “n. 13, Aurum Sp. 1 Crystallinum var. e n. 14. Aurum Sp. Nativum Var.”. A 

indicação do uso de uma artigla para a pintura revela que provavelmente os pigmentos minerais 

extraídos nas viagens eram utilizados nas aquarelas durante o exercício das viagens. 

 

Investigações no Rio de Janeiro 
Na capitania do Rio de Janeiro foram realizadas várias viagens no período, dentre as 

quais, destacamos a de Baltasar da Silva Lisboa devido a seu destaque mineralógico. Após fazer 

algumas viagens em Portugal em busca de produtos mineralógicos e algumas atividades 

relacionadas à História Natural, Baltasar da Silva Lisboa foi enviado ao Rio de Janeiro em 4 de 

Janeiro de 1787158. Empregado como Juiz de Fora desta cidade, tomou posse em 4 de abril do 

mesmo ano e permaneceu na função até 1797, quando foi transferido como Juiz Conservador 

das Matas de Ilhéus. Além do cargo político, Baltasar da Silva Lisboa também fez algumas 

investigações em história natural. As orientações eram dadas pelo Vice-Rei Luis de 

Vasconcellos e Sousa, com destaque à mineralogia em associação as investigações botânicas 

realizadas em menor intensidade, mas realizadas por Frei Veloso. O naturalista coletava e 

observava ouro, cobalto, chumbo amalgamado com mercúrio, etc. Estas coleções eram enviadas 

para Lisboa por Luís de Vasconcelos e também serviriam para uma Memória mineralógica que 

o naturalista preparava. 

As viagens realizadas para a Ilha das Cobras revelam a complexidade da observação 

mineralógica voltada para a identificação dos minerais em associação com suas utilidades. A 

primeira viagem foi realizada para o local em 15 de maio de 1787, apenas um mês após sua 

posse como Juiz de Fora. No local o naturalista investigava ‘huma pedreira magnifica que pelo 

seu conteudo; delle a poucos annos se aproveitavao estes povos pª a formação dos seos 

edificios, as pedras são m.to fora do comum, he hum agregado de talco, mica, areia, spato, e 

ferro, que polidas formão huma bonita vista’159. Nesta primeira investigação o naturalista só 

pode identificar alguns minerais descritos como “pyrites de oiro com os seus crystaes de 

amethysta”160, O naturalista se refere à mineração de pedras que poderiam ser utilizados na 

                                                 
158 Ofício de Martinho de Melo e Castro a Luís de Vasconcelos e Sousa. Lisboa, 4/1/1787. Arquivo Histórico 

Ultramarino, Lisboa. Rio de Janeiro, Cx. 129, D. 10246. 
159 Ofício de Baltazar da Silva Lisboa para Martinho de Melo e Castro. Rio de Janeiro, 15/5/1787. Arquivo 

Histórico Ultramarino, Lisboa. Rio de Janeiro, Cx. 129, D. 10295. 
160 Ofício de Baltazar da Silva Lisboa para Martinho de Melo e Castro. Rio de Janeiro, 15/5/1787. Arquivo 

Histórico Ultramarino, Lisboa. Rio de Janeiro, Cx. 129, D. 10295. 



242 
 

construção, revelando que extração de recursos minerais na colônia não se restringia apenas aos 

metais. 

A proximidade à Ilha das Cobras ao Rio de Janeiro, localizada na Bahia de Guanabara, 

permitiu que o naturalista realizasse novas investigações em outubro do mesmo ano. Neste 

momento os relatos sobre a pedreira da Ilha das Cobras são mais detalhados quanto à 

composição mineralógica: “A pedreira da Ilha das Cobras tem dado productos com grande 

varied.e de mineralização, qual seja o veio de metal dominante não se tem ainda podido 

assignar, p. q. fora aparecem pyrites de ferro com cobalto, ora de cobre com varied.e e 

multiplicid.e de cores, e em fim estanho nativo”161. 

O retorno ao local para realizar novos exames possibilitou-lhe uma análise mais acurada. 

Além disto, nesse segundo exame o olhar já estava modificado: não havia o choque e a 

perplexidade iniciais das primeiras impressões, apesar de ainda não haver identificado com 

muita precisão a composição do veio analisado. A coleta de amostras mineralógicas 

acompanhada de descrições se relaciona à experiência e a familiaridade do naturalista com o 

local. Como destacado nas Breves Instruções (1781) a dificuldade principal com a constituição 

de coleções mineralógicas seria mesmo de reconhecer e procurar os minerais durante as 

viagens.  

O naturalista ampliou seus exames mineralógicos para outros locais próximos ao Rio de 

Janeiro. Quando ainda se encontrava em Lisboa, Balthasar já planejava uma viagem à Serra dos 

Órgãos. O Ministro Martinho de Mello e Castro havia recomendado a companhia do Fr. José 

Mariano da Conceição Veloso, com destaque especial à mineralogia para abastecer o Real 

Museu de Ajuda com produtos minerais: 

“sendo certo que o moseu de S. Mag.e se acha com grande falta do que respeita 

ao Reino mineral, e será m.to conveniente q. V.ª Exª tambem recomende aos novos 

exploradores do Sertão do Macacú de q. lhe remetão tudo q acharem de christaes, 

grandes, ou com algumas raridade, amatistas, ou outras similhantes pedras, matrizes 

de ouro, ou de outros metaes, e o mais q descobrirem pertencente à mineralogia”.162 

Domingos Vandelli já havia citado anteriormente as potencialidades minerais da Serra 

dos Orgãos, referindo-se a uma amostra de ouro de 23 quilates descoberta no local163, revelando 

interesse prévio nas investigações neste lugar e de direcionamentos iniciais do que deveria ser 

                                                 
161 Ofício de Baltazar da Silva Lisboa para Martinho de Melo e Castro. Rio de Janeiro, 2/10/1787. Arquivo 

Histórico Ultramarino, Lisboa. Rio de Janeiro, Cx. 130, D. 10378. 
162 Ofício de Martinho de Melo e Castro a Luís de Vasconcelos e Sousa. Lisboa, 4/1/1787. Arquivo Histórico 

Ultramarino, Lisboa. Rio de Janeiro, Cx. 129, D. 10246. 
163 Memória sobre as minas de ouro do Brasil. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – 3,1,11. 
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investigado. Baltasar diz que elaborou um mapa da Serra dos Órgãos, enviado para Lisboa em 

22 de fevereiro de 1790164. A elaboração deste mapa foi referida por Gilberto Ferrez ao citar a 

elaboração de uma planta geográfica colorida, datada de 1788, de procedência desconhecida e 

intitulada ‘Vista da Serra dos Orgãos, do povoado e sertão, e tirada da viagem feita a mesma 

serra pelo Dr. Balthasar da Silva Lisbôa, Juiz de Fora desta cidade, por Ordem do Il.mo Sr. 

Martinho de Mello e Castro, Ministro e Secretário do Estado dos Negócios Ultramarinos. Anno 

de 1788’. Gilberto Ferrez tentou localizar este mapa em diversos arquivos e bibliotecas do Rio 

de Janeiro sem sucesso. Ele transcreve, então, algumas descrições encontradas no citado jornal:  

“São muito curiosas as informações contidas nos quadros à margem da planta 

citada. Aí encontramos denominações dadas aos picos dos Órgão, na sua maioria 

desconhecidas... Assinalando algumas fazendas, como a do Engano, uma ou outra casa 

dispersa em muitos pontos do Imbuí abaixo e acima da grande cascata...” (FERREZ, 1970: 

11)  

Além das referências a este mapa, não encontramos outras relações de remessas ou 

memórias sobre a viagem à Serra dos Órgãos. Em 23 de junho 1790 Baltasar fez uma remessa 

de ‘amostra das pedreiras de q. se compoem as grossas serranias deste continente’165. A 

referência às ‘grossas serranias’ nos faz crer que são da Serra dos Órgãos e de algumas 

imediações do Rio de Janeiro. As investigações em história natural e preparações de coleções 

continuavam nas imediações do Rio de Janeiro e no seu recôncavo. Em 22 de fevereiro de 1790 

Baltasar enviou um “caixotito verde das conchas que há nas praias desta cidade, e seo 

reconcavo, que he tudo quanto aquí produz”166. 

É interessante notar aqui a constituição de coleções mineralógicas em associação com o 

mapeamento e a elaboração de imagens. As remessas de amostras das serras, juntamente com 

o prospecto e o mapa da região pesquisada, foram práticas bastante usuais realizadas nas 

viagens e tinham o propósito de complementar as informações das coleções. A criação de mapas 

mineralógicos consistiu em um dos objetivos das viagens filosóficas.  

Os exames mineralógicos no Rio de Janeiro também eram realizados por outros 

naturalistas. Em junho de 1788, Luís de Vasconcelos enviou para Lisboa algumas amostras de 

pedras vermelhas, que não sabemos muito bem quem teria coletado, mas é possível que fosse 

Baltasar da Silva Lisboa: 

                                                 
164 Memória sobre as minas de ouro do Brasil. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – 3,1,11. 
165 Ofício de Baltasar da Silva Lisboa dirigido a Martinho de Mello e Castro. Rio de Janeiro, 24/06/1790. Arquivo 

Histórico Ultramarino Lisboa. Rio de Janeiro, Cx. 137, D. 10813. 
166 Ofício de Baltasar da Silva Lisboa dirigido a Martinho de Mello e Castro. Rio de Janeiro, 22/02/1790. Arquivo 

Histórico Ultramarino, Lisboa. Rio de Janeiro, Cx. 136, D. 10754. 
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Tendo noticia que algum dia aparecerão pedras encarnadas perto desta cidade, 

mandei fazer no sitio algumas averiguaçõens, para ver se ainda se puderião encontrar 

algumas que mostrasse a sua qualidade, e prestimo: e sem maior dilligencia se 

reconheceo o lugar, donde se tirarão as amostras que remeto dentro do saco em huma 

pequena boceta com as suas divizas que distinguem as pedrinhas escolhidas, e as que o 

não são para V. Exª a vista dellas, mandar fazer os precizos exames: comunicandome 

se tem algum prestimo, e se Sua Magestade hé servida mandar fazer maior serviço no 

mesmo sitio, para se aproveitarem, pois ainda que não me parecem rubys, sempre as 

julgo muito superiores as granadas orientaes, e as que costumão vir de Minas 

Geraes”167. 

 

A amostra de cobre nativo da Vila da Cachoeira 

Em 1782 foi encontrada uma amostra de cobre na Vila da Cachoeira, capitania da Bahia, 

que gerou grande controvérsia. As explicações para as grandes proporções da amostra, com 

cerca de 1.5 m de diâmetro, se davam de duas maneiras: ou se tratava de cobre nativo, hipótese 

que necessitaria de uma explicação mobilizando as Teorias da Terra, ou foi resultado da fusão 

dos tachos de cobre de antigos engenhos de açúcar instalados na região. Para resolver a 

controvérsia partida da colônia e mobilizada nos círculos científicos e administrativos em 

Lisboa, foram realizadas várias análises químicas, tanto na Bahia, quanto na capital 

metropolitana. A realização dos testes na casa da moeda da Vila de Cachoeira, demonstram 

atividades de química na colônia, em espaços não convencionais para tal, assim como da 

participação da comunidade local que participou da validação dos dados como testemunhas 

oculares. 

No laboratório de química do Real Museu e Jardim Botânico de Lisboa foram realizados 

experimentos com pequenas amostras do cobre e do solo retirado do rio onde foi encontrado o 

cobre nativo. As análises foram conduzidas por Domingos Vandelli, que escreveu um texto 

sobre essa amostra e suas conclusões. Os experimentos químicos foram complementados por 

minuciosas descrições realizadas por dois discípulos de Vandelli, Manoel Galvão da Silva, que 

em 1783 foi enviado numa Viagem Filosófica para Goa e Moçambique, passando pela Bahia 

com a função de observar e analisar a amostra no local, buscando indícios concretos sobre sua 

origem e formação. As descrições foram enviadas a Lisboa junto com um desenho da amostra, 

                                                 
167 Ofício de Luís de Vasconcelos e Sousa para Martinho de Mello e Castro. Rio de Janeiro, 29 de julho de 1788. 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 4,4,11, n. xvii. 
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representações elaboradas em conjunto para visualização e compreensão detalhada do objeto 

que não podia ainda ser deslocado para a metrópole, devido às grandes dimensões da amostra. 

Após as averiguações locais, a amostra foi enviada para o Real Museu e Jardim Botânico do 

Palácio Real da Ajuda e atualmente está no Museu de Ciências da Universidade de Lisboa.  

O trabalho de coleta, análise, representação e transporte da amostra revelam mobilidades 

locais referentes à mineralogia, entre a vila da Cachoeira e a cidade da Bahia (atualmente 

Salvador), ressaltando as complementaridades do trabalho de campo e das análises químicas. 

Analisamos a mobilização metropolitana em Lisboa, articulando investigações químicas e 

mineralógicas no laboratório de química, a elaboração de cópias do desenho na Casa do Risco, 

discussões com o Ministro da Marinha e Domínios Ultramarinos, Martinho de Melo e Castro. 

Ao argumentar sobre a hipótese de se tratar de cobre nativo, Vandelli utilizou as investigações 

sobre sua mineralização interpretando o conjunto de fatos na perspectiva das Teorias da Terra, 

conjecturando sobre as possibilidades do cobre ter se formado por sedimentação aquosa 

(Netunismo), ou por fusão vulcânica (Plutonismo). 

Nas redes de relações e discussões criadas no período, consideramos, além da 

comunidade científica diretamente envolvida, as autoridades políticas coloniais e 

metropolitanas e por fim, a participação efetiva da população colonial nos debates, atestando o 

caráter público da atividade científica. 

 

Elaboração das cartas geográficas 
A constituição de coleções mineralógicas serviu para o mapeamento mineralógico, tanto 

de Portugal, quanto do Brasil. Durante a preparação para as viagens, foi explicitada a 

importância da elaboração de um diário com grande exatidão para a constituição de uma carta 

mineralógica nas instruções da Viagem Filosófica ao Pará. Para a elaboração da carta 

geográfica, em 1795, Freire foi encarregado pelo Ministro de Estado, D. Rodrigo de Sousa 

Coutinho (FARIA, 1992: 72). Na realidade, esta carta é de autoria de Antonio Pires da Silva 

Pontes Leme - matemático da Expedição de Demarcação de Limites de 1780-1790. Foi 

composto a partir de 86 mapas feitos ou copiados por Freire e Manuel Tavares da Fonseca, 

compondo uma espécie de mosaico (BARRETO, 1973; ADONIAS, 1963). Essa Carta 

Geográfica é resultado dos levantamentos realizados nas Expedições de Demarcações de 

Limites (1780-1790) na Viagem Filosófica, cujos objetivos, designados nas Instruções, eram 

de “denotar huma Carta Geografica do Paiz” (FERREIRA, 1956: 49-50). Foi assim intitulada: 
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A Sua Alteza Real o Principe do Brazil, D. João Nosso Senhor dedica a carta 

geographica de projeção espherica orthogonal da Nova Lusitania ou América Portuguesa, e 

Estado do Brazil, Antonio Silva Pontes Leme, capitão de Fragata, astrônomo e geographo de 

sua magestade nas demarcaçoens de Limites que em execução da ordem do Ilmo. e Exmo. 

Ministro e Secretario de Estado da Repartição da Marinha e Domínios Ultramarinos o Sr. D. 

Rodrigo de Souza Coutinho graduou nos seus verdadeiros pontos de longitude e latitude pelas 

observaçoens astronômicas da costa e do interior: recopiladas nesta tanto as próprias 

configuraçoens do continente pelo mesmo astrônomo como oitenta e seis chartas do depozito 

da secretaria de Estado da Marinha e dezenhada no Gabinete do Real Jardim Botânico de Sua 

Magestade pelos dezenhadores Joze Joaquim Freire e M. T. da Fonseca (Figura 61)168. 

A Carta da Nova Lusitânia é complementar aos prospectos geográficos de cidades, 

vilas, edifícios, rios, cachoeiras, grutas e minas. A complementaridade entre as diversas 

observações de caráter geográfico, mineralógico e antropológico pode ser conferida nas 

Instruções (ed. 1956: 49), prevendo a execução desta carta através da elaboração de um diário 

com grande exatidão de modo a: 

“(1º) de denotar huma Carta Geografica do Paiz, em q venhão marcados com sinais 

chimicos os diferentes minerais, e fosseis: (2º) de alem desta propor outra carta tambem 

geografica do Paiz, em q venhão indicados os habitantes, os seus costumes, a sua religião: (3º) 

de indicar pelas observasoins termometricas o maior grau de frio ou de calor na atmosphera 

instituidas todos os dias. (4º) de não omittir lugar algum beira mar de q não venhão indicadas, 

as bahias, golfos, portos, enseadas, marés, correntes, altura, e lastro de mar segundo o q 

mostrar a sonda.” 

Freire desenhou outros mapas e cartas geográficas resultantes dos levantamentos 

realizados durante a viagem Filosófica e nas Expedições de Demarcação de Limites (1780-90), 

que são essenciais na análise dos manuscritos e do conjunto iconográfico da Viagem Filosófica, 

pois representam o esforço de levantamentos botânicos, antropológicos, mineralógicos e 

geográficos das expedições científicas presentes na Amazônia no final do século XVIII, tais 

como169: 

                                                 
168 Lisboa: Real Jardim Botânico de Sua Magestade, 1798. 1,28 x 1,413 m (Este mapa contou com abono de 34 

outros cartógrafos, etnólogos, sábios, exploradores, geógrafos). Mapa do Arquivo Militar de Lisboa (Cl 1ª, nº 19). 

Há uma cópia na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (Iconografia, 8,7,13 ) e uma reprodução fotostática no 

Serviço Geográfico do Exército, Rio de Janeiro (Y 000 00). 
169 As referências aos mapas listados aqui foram encontradas na Base de Dados sobre História das Ciências e da 

Técnica Luso-Brasileiras (1500-1900), feita sob coordenação do professor Roberto de A. Martins, no Instituto de 

Física da UNICAMP. 
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Carta Geografica dos Amazonas, Solimões, Negro, Branco, Madeira, Guaporé, Jauru 

e Paraguai, com os confluentes que nelles desaguam. 1797. 

Carta Geografica dos Amazonas, Solimões, Negro, Branco, Madeira, Guaporé, Jauru 

e Paraguai, com os confluentes que nelles desaguam. Navegados os sobreditos rios principaes, 

e alguns dos seus confluentes, pelos empregados na Expedição Philosofica, que sahio de Lisboa 

em o primeiro de septembro de 1783, e se recolheo a ella em 12 de Janeiro de 1793170.  

Carta da ilha de Marajó e terrenos adjacentes. Lisboa: Real Jardim Botânico, 1801. 22 

x 27,9 cm.  

Plano que representa a porção do Rio Negro desde a Villa capital de Barcellos até a 

fortaleza, fronteira de S. José de Marabitanas, conforme as cartas antigas, e as porçõens dos 

Rios Uaupés, Içana, Ixié, Dimiti, Cauaburis, Padauiri, e Uaraça, navegados e estimados em 

viagem da Expedição Philosophica pelos ditos rios no anno de MDCCLXXXV.  

Carta da Capitania do Rio Negro. 1787171. 

 

Levantamentos cartográficos na Ilha de Marajó 
No intenso processo de criação ou reforma de vilas, povoados e cidades na América 

Portuguesa, com destaque para a Amazônia, a elaboração de mapas ou plantas geográficas, 

serviu como instrumento extremamente eficiente para a legitimidade do poder temporal 

instituído pelo Estado português e para a consolidação das políticas coloniais através de projetos 

de urbanização. 

Deste modo, as práticas cartográficas desenvolvidas durante a Viagem Filosófica de 

Alexandre Rodrigues Ferreira, associaram-se a um meticuloso mapeamento geográfico. 

Durante a viagem para a Ilha de Joanes (Marajó), encontramos alguns indícios de como foram 

construídas as práticas geográficas em relação ao trabalho de campo. Ferreira teceu 

considerações cartográficas e o roteiro de investigação na ilha compreendeu um percurso pelo rio 

Arari para o levantamento de informações que possibilitassem a correção do Mapa do Estado do 

Grão-Pará que lhe foi disponibilizado para a viagem. 

A delimitação geográfica que conduziu a um complexo de observações circunscritos ao 

conjunto da ilha já aparecia nas instruções de viagem que direcionavam as observações para 

ambientes como ilhas, rios, lagos, etc (Breves instrucções, 1781; VANDELLI, 1779). Tal 

metodologia de observação e reflexão tornou-se fundamental na delimitação espacial adequando-

                                                 
170 39 x 39 cm, Escala: 180 léguas e 20 léguas. Manuscrito a Nanquim. Esta carta acompanhava o Diário da viagem 

filosófica, pela capitania de São José do Rio Negro… de Alexandre Rodrigues Ferreira. 
171 Manuscrito do Arquivo Militar (F, div 2ª, CI 3ª, nº 1). 



248 
 

se à ciência do período. O território demarcado nas reflexões de Ferreira corresponde à ilha como 

um todo, porém, as observações restringiram-se apenas à vila de Monforte e ao rio Arari. As 

observações e reflexões locais foram generalizadas para o conjunto da ilha, na constituição do 

ambiente pela enumeração e descrição dos animais, plantas e minerais observados diretamente 

pelo naturalista, ou inventariados através de registros e relatos orais recolhidos ao longo da viagem. 

Os objetivos de investigação topográfica e hidrográfica da ilha eram também cartográficos. 

Freire elaborou uma carta geográfica da Ilha de Marajó, como resultado das investigações da ilha. 

O interesse pelo local aparece na elaboração de outro texto, as “Notícias da ilha Grande de 

Joannes ou Marajó” (s. d., ed. 2005) com descrições pormenorizadas sobre a geografia da ilha, de 

vários rios e seus afluentes, de toda a costa, assim como das vilas, lugares e fazendas da ilha. Pela 

abrangência geográfica, aventamos a hipótese deste texto ter sido escrito em 1792 quando os 

viajantes retornaram à ilha de Marajó antes de partirem para Lisboa, pois pelo Roteiro (ed. 1938) 

percebemos que os viajantes se delimitaram apenas à vila de Monforte (Figura 13) e ao Rio Arari, 

não navegando a circunferência da ilha e vários dos rios indicados neste texto. 

Em suas funções filosóficas, Ferreira examinava as condições naturais da ilha para seu 

crescimento populacional e desenvolvimento econômico. Em suas análises, o naturalista se mostra 

bastante entusiasmado com as condições naturais da ilha, considerando-a: “no tocante à sua 

extensão, fertilidade, produções, rios, situações, como o embrião de uma vasta província” 

(Noticia histórica, 1783, ed. 1964, p. 150). O autor se debruça, então, nos diversos temas que 

determinavam uma situação geral do lugar, tecendo considerações que pudessem levar ao 

desenvolvimento agrícola e comercial. 

Os viajantes permaneceram na Vila de Monforte (Figura 13) do dia 9 até 17 de novembro, 

quando partiram costeando a ilha até o rio Arari. Neste rio, as investigações foram mais demoradas 

para averiguação da extensão da ilha e dos seus produtos naturais. Foram percorridas 24 léguas 

(cerca de 160 km) pelo rio Arari, quando foram coletados e taxidermizados animais e plantas. A 

partir destas investigações, Ferreira concluiu que a ilha teria um comprimento de 40 léguas na 

direção Leste-Oeste e de largura 30 léguas Norte-Sul (FERREIRA, ed. 1938). 

O naturalista apresentou algumas conjecturas sobre a exata localização da Ilha de Marajó 

a 1º de latitude, lançando a seguinte questão: 

“Mas será esta, com efeito, a sua verdadeira latitude? Eis aqui o que eu não abono depois 

de haver observado sobre o dito Mapa, que ele, em muitas partes, foi trocado por uma simples 

informação em vez de ter havido, como devia, a inspeção ocular; então observou-se uma e sobre 

a carta desenhou-se outra coisa, ou com carta, ou sem ela”. (Notícia Histórica, 1783, ed. 1964, 

p. 148) 
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Como naturalista iluminista, Ferreira defende a inspeção ocular in loco para a elaboração 

dos mapas de modo a alcançar a precisão necessária. A observação direta da natureza e do território 

constitui uma marca na prática de Ferreira, conferindo legitimidade às suas investigações perante 

a comunidade científica. O naturalista buscava precisão na determinação da circunferência da ilha 

para a correção do mapa, que de acordo com o naturalista, tinha sido determinada apenas por 

estimativas dos habitantes e pelo tempo de navegação de 22 dias de viagem ao redor da ilha 

dispendido pelo Inspetor Florentino da Silveira Frade em 1756. Durante as investigações de 

Ferreira na Ilha de Marajó em 1783, a presença deste inspetor na viagem foi essencial para a 

investigação e a correção da antiga carta geográfica, mostrando a rede de relações entre os 

naturalistas e os círculos de administração colonial. 

A associação de Ferreira entre o sistema hidrográfico e a navegação no Estado do Grão-

Pará, convinha com a política colonizadora de conquista, legitimação, exploração e defesa do 

território. A observação dos sistemas fluviais na Amazônia era um instrumento de ação política, 

nos quais os rios seriam os canais para possíveis penetrações estrangeiras, a serem defendidos. 

Além disto eram o meio de transporte e de escoamento da produção agrícola, mineral e das 

“drogas do sertão” que consolidariam a política mercantilista portuguesa na região. Assim, os 

prospectos de rios e cachoeiras, juntamente com as cartas hidrográficas serviriam como 

instrumentos de efetiva dominação e colonização da Amazônia, pois indicariam as rotas 

fluviais.  

No tocante à hidrografia, as observações de Ferreira eram realizadas pessoalmente quando 

esteve no campo, em complemento a uma carta geográfica “que a seu modo traçou o 

Comandante” (Noticia histórica, 1783, ed. 1964, p. 157). Ele descreveu a situação dos principais 

rios e lagos da ilha, considerando os gêneros agrícolas produzidos e a fertilidade dos solos. Ferreira 

destaca a fertilidade da ilha, cortada por vários rios e lagos, cujas várzeas seriam os locais mais 

propícios para a produção agrícola. Eram cultivados arroz, algodão, cacau, café, urucum e tabaco.  

As descrições de Ferreira são complementares à Carta Geográfica por ele indicada, mas 

por suas descrições não é possível determinar o autor, data e título, dificultando sua localização. 

As minuciosas descrições hidrográficas dos rios e seus afluentes correspondem ao interesse com 

a navegação, necessária para o desenvolvimento agrícola e comercial da ilha, como adverte o 

naturalista em seu texto: 

“Examinarei agora se, para crescer a povoação faltam na Ilha rios, que sirvam para os 

transportes dos seus gêneros, ou podem haver com facilidade, se não tem, enfim, dentro de si 

mesma tudo quanto é capaz de fertilizar um Reino. Não entro no detalhe particular dos Rios todos, 
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e Igarapés grandes ou pequenos; porque só fito a vista nos que ou são, ou se podem fazer mais 

navegáveis; é posta esta prevenção.” (Notícia Histórica, 1783, ed. 1964, p. 156) 

Baseando-se em sua própria experiência de travessia entre Belém e Marajó, Ferreira 

destaca as dificuldades da navegação e descreve com extremo detalhamento as nove 

correntezas, referentes à confluência dos rios do delta amazônico, assim como os ventos, 

advertindo sobre os perigos e dificuldades desta travessia: “uma das minhas maiores 

felicidades é a de haver escapado das nove correntezas, que nesta baía atravessamos” (Notícia 

histórica, 1783, ed. 1965: 147). 

A própria experiência do naturalista serviu como ressalva às práticas de navegação, 

necessárias para o desenvolvimento comercial e agrícola da capitania do Grão-Pará. Ferreira 

assinala como a prática da navegação era conduzida ao longo de todo o ano através da 

experiência que acenava para a prudência náutica: 

“Mas que outro remédio tem senão atravessá-las em todo o tempo as canoas que 

transportam o gado para os açougues da cidade? Eis aqui a necessidade, que sempre foi a 

mestra da indústria, também neste país feita mestra da navegação ... praticada contudo a 

prudência náutica diariamente em dias, e voltas, atravessam para a ilha Grande” (Notícia 

histórica, 1783, ed. 1965: 147).  

No caso do Rio Arari, navegado pelo naturalista, as considerações foram bastante 

detalhadas, indicando na memória todos os afluentes do rio com localização geográfica desde a 

foz em direção à nascente. Há um confronto entre a percepção estética da beleza apresentada pelo 

rio, especialmente do lago e sua inadequação à navegação, devido às suas voltas: “é o rio mais 

complicado, com voltas e rodeios, que espero ver, de modo que para de sua boca, subir-se ao 

lago, é mais o tanto que se gasta em desandar as voltas andadas do que avançar-se adiante” 

(Notícia histórica, 1783, ed. 1964, p. 163). 

Associado à configuração geográfica, Ferreira apresenta um mito indígena muito 

interessante sobre a origem e formação do rio Arari, revelando uma preocupação cartográfica, 

associada ao que hoje chamamos de geologia: 

“É galante a teoria do rio que ouvi a um índio sendo perguntado pela razão daquelas 

voltas, e portanto a escrevo: a ilha no seu princípio, diz ele, não tinha estes rios mais tinha pela 

terra dentro infinitas cobras: estas obrigadas das secas corriam do centro para a costa a buscar 

a água: no caminho que faziam de rastros pela terra deixavam com o peso e grandeza dos corpos 

impressas nela as suas figuras, assim mesmo tortuosas, e implicadas em torcicolos, como elas 

são. Caíram as águas das chuvas sobre este rasto que achavam feito, e no seu princípio abriram 

regatos; engrossaram depois os regatos, e ficou sendo o total do grande rio o que não fora no 
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princípio, mais que um regato da grossura de uma grande cobra (Notícia histórica, 1783, ed. 

1964, p. 163) 

Como podemos perceber, Ferreira explicita que narrou a teoria indígena por considerá-la 

“galante”, numa valorização do conhecimento indígena por seus aspectos estéticos. Também nos 

chama a atenção a denominação de “Teoria” para a explicação do índio, conferindo status ao 

conhecimento indígena, em contraposição aos demais juízos negativos sobre a cultura indígena 

apresentadas ao longo da viagem.  

Em associação à razão iluminista, a validação das fontes de informação coletadas pelo 

naturalista, passava também pelos seus critérios de legitimidade, explicitados ao longo de seus 

textos. Neste caso, o naturalista não detalhou o seu julgamento e nem apresentou alguma teoria 

sobre a formação do rio, se detendo apenas a seus aspectos geográficos. No entanto, o interesse do 

naturalista nos mostra que ele considerava o pensamento indígena não somente quanto ao 

reconhecimento dos animais, vegetais e minerais para sua utilização, como explicitado nas 

Instruções de Viagem, mas ele direcionava seus inquéritos sobre questões teóricas. 

O interesse de Ferreira com as “Teorias da Terra” já tinha se manifestado em 1781, 

anteriormente à viagem Filosófica, quando o naturalista escreveu a Memoria sobre o abuso à 

conchiologia em Lisboa para servir de introdução à Theologia dos Vermes. Nesta memória 

Ferreira teceu algumas críticas ao puro colecionismo amador, tratando os fundamentos da história 

natural. Além disso, ele analisa as conchas e a necessidade de seu estudo para a construção das 

Teorias da Terra (PATACA, 2006). 

Nos cabe aqui analisar a interpretação de Ferreira sobre a teoria indígena sobre a formação 

do rio em associação à construção de uma teoria geológica. Compreendemos que a teoria foi 

construída em um complexo cultural distinto da sociedade ocidental e da ciência moderna, mas 

nos chama a atenção a forma como Ferreira narra a construção teórica e seu próprio julgamento 

ao atribuir o termo “Teoria” à narrativa, o que pode ter ocorrido pela própria historicidade da 

interpretação indígena. Como uma ciência histórica da natureza, a geologia ocupa-se em narrar os 

processos de transformação terrestre, cujos indícios fixaram-se na crosta ao longo do tempo 

geológico. No século XVIII, a construção do raciocínio geológico já se definia através dos 

conceitos de tempo, que assumiam os significados de transformação na natureza, que permitiram 

a construção de narrativas com sequências de eventos ao longo da história da Terra (PEDRINACI, 

1993; ROSSI, 1992; RUDWICK, 1972). 

Na teoria indígena, encontramos uma complexidade muito intensa, por apresentar as 

transformações na paisagem de forma integrada às mudanças climáticas e ecológicas. Assim, o 

movimento das cobras no solo árido em direção ao mar, transformou a paisagem deixando seus 
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sulcos que foram ampliados pelas chuvas, mostrando um processo contínuo de transformação, 

envolvendo o solo, as mudanças climáticas ocasionadas pela formação do próprio rio, e em 

decorrência, intensificando as chuvas e ocasionando uma transformação biológica pelo 

favorecimento do crescimento dos vegetais e animais, com a formação das florestas e a 

manutenção do novo ciclo. Acredito que Ferreira atribuiu o termo “Teoria” à interpretação 

indígena, justamente por apresentar esse raciocínio sequencial, processual e histórico sobre as 

transformações na natureza. 

Devemos destacar a valorização do relato do mito indígena por um fator estético. A própria 

descrição teórica das transformações da paisagem ao longo do tempo, apresenta uma estética 

próxima ao pitoresco, em que o naturalista ‘pinta’ uma bela cena em seu relato, neste caso, 

apresentando um processo de transformação e uma historicidade para a natureza, revelada no 

processo de transformação da paisagem pelas transformações ambientais. 

Na elaboração dos mapas e cartas geográficas, os viajantes se valeram da contribuição 

indígena nos levantamentos geográficos realizados durante a expedição. Em relação à descrição 

e à representação geográfica dos índios Ferreira realizou alguns inquéritos, cujas informações 

resultantes foram incorporadas ao conjunto de observações e reflexões do naturalista. É 

interessante notar a aproximação do naturalista a um índio Macuxí, da povoação do Carmo no 

Rio Branco, que representou geograficamente a bacia hidrográfica e as povoações próximas ao 

seu povoado: 

“Tomada uma corda, a estendeu pela terra de forma a representar as voltas do rio 

principal. À referida corda, lateralmente, da direita para a esquerda foram atados outros 

tantos cordões quantos eram os confluentes a representar, ajustando-os às distâncias que na 

sua mente tinham uns dos outros e também de forma a figurar as suas voltas. Finalmente, em 

cada um dos cordões laterais, deu tantos nós mais ou menos aproximados quantos eram as 

aldeias dos índios e suas distâncias umas das outras. Assim o problema que se lhe propôs foi 

resolvido sem ser preciso levantar qualquer carta... Este índio reparou, na palhoça que eu 

habitava, o que eu estava a riscar. Era um pequeno mapa de população que ele supôs ser o rio 

Branco. Sem me dizer alguma palavra, tomou o meu bastão que eu trazia no canto da palhoça 

e com a ponta pôs-se a riscar na areia do pavimento uma encadeação de grandes e pequenos 

rios. Na foz do Arauru, segundo ele, o que para nós é o Tacutu, riscou a fortaleza de S. Joaquim 

e tantos quadrados quantas eram as palhoças a ela anexadas. Aproveitando a ocasião, 

oferecendo-lhe papel, o convidei a fazer com a pena e tinta o que até o momento tinha feito 

com bastão. Prontamente se pôs a riscar uma carta onde as cordilheiras eram marcadas por 
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sucessivas séries de ângulos mais ou menos agudos e as malocas dos gentios por círculos 

maiores e menores”172. 

O interesse de Ferreira com o conhecimento indígena, assim como seus costumes e 

práticas ultrapassa as questões geográficas e de representação do espaço, abarcando também o 

processo histórico de ocupação territorial, assim como da cultura dos povos paraenses. O Estado 

português interessava-se na participação das comunidades indígenas da Amazônia no processo de 

expansão do território, de delimitação de fronteiras e de exploração das riquezas naturais da região 

(COELHO, 1998). Os índios recebiam uma conceituação de “muralhas do sertão”, ou seja, o 

estabelecimento de povoações indígenas em locais fronteiriços ou nas margens dos rios que 

permitissem o acesso aos territórios espanhol, holandês, francês ou inglês, bloqueando a entrada 

dos estrangeiros e legitimando como portugueses territórios de posse contestada. O processo de 

povoamento do território constituía-se numa prática colonialista lusitana (FARAGE, 1991). 

Através do reconhecimento do território e do estabelecimento de povoados e fortalezas 

em locais fronteiriços e de acesso aos territórios espanhol, holandês, inglês e francês, Portugal 

pretendia fechar as possibilidades de penetração territorial pelos estrangeiros. As representações 

das fortalezas e dos povoados feitas por Freire e Codina, associados aos desenhos dos índios 

que estavam sendo ‘descidos’ para os locais estratégicos, possibilitariam a dominação 

geográfica, humana e natural amazônica pelo estado português (PATACA: 1999a: 45). 

Os desenhos de animais, plantas e indígenas, juntamente com a produção cartográfica e 

de prospectos, serviam ao estado português como instrumentos de dominação colonial. Por trás 

do caráter representativo e naturalista do desenho encontramos o discurso e os objetivos da 

expedição: as representações que comunicassem a organização sociocultural dos índios através 

da execução de seus artefatos com grande detalhamento serviam tanto para o estudo científico 

das etnias, quanto para a elaboração de políticas coloniais. 

A elaboração das paisagens durante as Viagens Filosóficas assumia função 

predominantemente utilitarista, tornando secundárias as atribuições estéticas. Apesar de descrever 

paisagens pitorescas ao longo da viagem e de mostrar a sensação vivenciada em cada local, a 

escolha das paisagens se relacionou essencialmente ao desenvolvimento do urbanismo e, em 

muitos casos, foram registradas as cachoeiras que seriam essenciais para o desenvolvimento da 

navegação fluvial.  

 

                                                 
172 FERREIRA, A. R. Observações gerais e particulares sobre a classe dos mamíferos... ed. 1972: 93-94. 
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Aproximações entre cartografia e pintura 

Por estas considerações cartográficas constatamos que o modo que os desenhistas 

utilizavam para representar seus prospectos constituía-se numa aproximação entre as técnicas de 

desenho, pintura, perspectiva e um modo cartográfico de representar as paisagens. Alpers (1999) 

mostra que na Holanda no século XVII havia uma congruência entre cartografar e pintar, devendo-

se considerar tanto os aspectos artísticos quanto geográficos dos mapas e paisagens topográficas 

para se compreender a cartografia holandesa. Na segunda metade do século XVIII em Portugal, a 

congruência entre cartografia e pintura configurava-se na complementaridade entre as 

representações, especialmente entre as vistas topográficas, ou prospectos, e as cartas geográficas. 

Para complementar o conjunto de prospectos da Viagem Filosófica, após a viagem os desenhistas 

elaboraram um conjunto de mapas ou cartas geográficas no Jardim Botânico da Ajuda, como já 

explicitado acima. 

Em termos formais, destacamos a clara diferenciação entre a produção de desenhos e de 

prospectos, advindos de diferentes tradições artísticas portuguesas, cuja distinção entre os termos 

acentuada nos títulos dos álbuns de imagens da Viagem Filosófica, nos levou à busca dos 

significados das imagens histórico-geográficas elaboradas no período. Nos concentramos aqui 

no entendimento da produção dos prospectos, desvendando as tradições artísticas e técnicas no 

contexto de urbanização e desenvolvimento industrial e agrícola vivenciado em Portugal e suas 

colônias no final do século XVIII. 

De início poderíamos caracterizar os prospectos como paisagens, assim como outras cenas 

de cidades, vilas, povoações, rios e cachoeiras da Viagem Filosófica. Os significados dos termos 

prospecto e paisagem não apresentavam claras distinções, porém em um dicionário histórico de 

arte português, encontramos a seguinte designação para prospecto: 

“Do latim, prospectus: ver de longe. (Architectura) Representação óptica de obras d’arte 

e da natureza, principalmente de edifícios. ‘E chamam os latinos a ver d’este modo prospecto, de 

onde vem perspectiva, e os gregos lhe chamam optica’” (RODRIGUES, 1875).  

Apesar de se tratar de um dicionário do final do século XIX, consideramos esta fonte 

essencial para compreendermos a forma “prospectiva” de desenhar. O prospecto antes de tudo, 

pode ser entendido como perspectiva. Enquanto os “desenhos” de animais e índios não foram 

pintados em perspectiva, os “prospectos” foram. Ferreira explica que estas representações 

demoravam mais tempo para serem feitas, porque em si agregam duas funções, da utilidade e do 

prazer estético: 
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“q no principio servem de excitar o gosto, e dar a vêr o util adoçado com o deleitavel”.173 

Outro modo de apreender os significados dos “prospectos” é através de ver ou olhar o 

objeto a ser representado, e consequentemente do modo a ser representado. Estas considerações 

foram pela primeira vez tratadas na Historiografia da Arte pelo francês Nicolau Poussin (1594-

1665) que dizia haver: 

“duas maneiras de ver os objetos: simplesmente ver e olhar atentamente para eles. 

Simplesmente ver é deixar que o olho absorva naturalmente a forma e a aparência da coisa vista. 

Mas contemplar um objeto significa que se procuram diligentemente os significados pelos quais 

se pode conhecer bem esse objeto, para além da recepção simples e natural de sua forma no olho. 

Pode-se, pois dizer que o mero aspecto é uma operação natural, e o que chamo de prospecto é 

um exercício de razão que depende de três coisas: o olho que discrimina, o raio visual e a 

distância do olho ao objeto.” (Apud: ALPERS, 1999: 123-4). 

Poussin está aqui se referindo ao prospecto ao modo de pintar em perspectiva de forma 

idealizada. Chama também a atenção o fato do autor referir-se ao ‘exercício da razão’, associando 

um desígnio, uma intencionalidade à imagem, superando a pura descrição da realidade. Assim 

como alguns artistas renascentistas, Leonardo da Vinci conceituava a pintura como cópia fiel da 

natureza, porém as “imperfeições” deviam ser substituídas por formas idealizadas como belas. Já 

o aspecto seria apenas a percepção do objeto como ele é visto, como se apresenta ao olhar, sem 

nenhuma alteração de seus detalhes. 

De acordo com Beatriz Bueno (2012: 38-39), entre os séculos XVI e XVIII o conceito de 

desenho era diferente do atual, cujas distinções aparecem nos tratados sobre arquitetura, 

apresentando tripla conotação do raciocínio na representação gráfica como antevisão, predefinição 

e projeto. O termo desenho assumia ainda o significado de desígnio, em linguagem figurada, 

associando a imagética ao raciocínio e projeção. Alberti considerava que o desenho ultrapassava 

o exemplo de um raciocínio, constituindo-se no próprio raciocínio e considerava a perspectiva no 

universo da pintura e a planta e alçado concernente à arquitetura. Já o disegno, como lineamenta, 

consistia num tipo de desenho prévio, composto somente por linhas geométricas e construídas 

com régua e compasso. 

Algumas considerações sobre os modos de representar em perspectiva estão explicadas em 

um documento, escrito possivelmente no Rio de Janeiro174 por Domingos Gomes de Carvalho. 

Tal documento é uma espécie de manual com considerações sobre as plantas militares e cartas 

                                                 
173 In: LIMA, (1952), documentos XI e XIII. 
174 Quando o autor fala das cartas topográficas, ele diz assim: “Como por exemplo esta cid.e do Rio de Janrº e 

suas circunvizinhanças”, o que nos leva a crer que o texto foi escrito no Rio de Janeiro. 
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geográficas, assim como a simbologia de suas representações. Composto cerca de vinte anos 

antes da expedição de Ferreira, as informações contidas neste pequeno manual possibilitam a 

caracterização das representações da Viagem Filosófica, como os prospectos ou cartas 

topográficas, no contexto luso-brasileiro da segunda metade do século XVIII. O manuscrito é 

assim intitulado: 

A arte do desenho y plantas militares em cras moxas, ou regras, das quais dumas são 

reaez, e outras d uso, ou diversão: estas moxas, ou regras que passamos a descrever distinguem 

da pintura, ou miniatura.175 

Como o título diz, as regras de desenho para as plantas militares “se distinguem da pintura, 

ou miniatura”, consideração de extrema importância no entendimento deste tipo de representação. 

São utilizadas algumas das técnicas de pintura em aquarela, como preparação dos pigmentos, o 

tipo de pincelada para obter determinado efeito, dentre outras, integrando a pintura aos demais 

tipos de representação descritos no texto. A singularidade das representações descritas é devida às 

suas atribuições simbólicas para designar conceitos das plantas militares, como por exemplo, as 

atribuições específicas de cores ou traços a determinadas significações: “toda obra de terra se deve 

riscar e lavar d pto <preto>”, ou “em tudo o q hé mar, rio ribeiras, se deve dar aguada adoçada 

de verdete liq.do <líquido>, chamado aguada de rios” (A arte do desenho..., 1763), regras 

inexistentes nos manuais de pintura.  

Na Arte do desenho (1763) há também instruções de como preparar as tintas a aquarela e 

o modo de utilizá-las para atingir os efeitos desejados. As cores tinham um papel muito importante 

na compreensão dos prospectos, conferindo, além de maior realismo, significados temáticos. 

Sobre os modos de representar, o autor cita três tipos de plantas militares, referentes à 

escala de representação, coincidentes com as descrições de um tratado de arquitetura militar, 

traduzido para o português em 1790176. Segundo eles, estas formas seriam a icnografia (ou planta), 

a ortografia (ou elevação) e a iconografia (ou cenografia). Os prospectos da Viagem Filosófica 

podem ser caracterizados como iconografias. 

A iconografia foi um modo de representar muito utilizado por engenheiros de forma que 

se apreenda a planta pelo perfil e elevação, circunscrevendo o edifício em três dimensões. Os 

edifícios são representados em perspectiva que pode ser pontuada - se são empregadas técnicas 

                                                 
175 Manuscrito datado de 1763. Arquivo Nacional: SDA - Códice 807, 032A. Volume 22, documento 3, folhas 14-

32. 
176 Architectura militar de Antoni, traduzida do italiano, para se explicar na academia Militar de Fortificação, 

Artelharia e Desenho. Dedicada ao Senhor D. João, príncipe do Brasil. Traduzido por Pedro Joaquim Xavier e 

Mathias José Dias Azevedo. Lisboa: Regia Officina Typ., 1790-1791. Consultamos o exemplar do Gabinete 

Português de Leitura do Rio de Janeiro – 11655: 17F2/7. 
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ilusionistas de representação, e também militar ou cavaleira quando são respeitadas as proporções 

da figura: 

“Este mo <modo> especial de perspectiva chamada militar ou cavalheira, em q. as couzas 

(…) não alteram as suas pporções <proporções>, e nisto se distinguem da perspectiva rigorosa, 

q. reprezenta as coisas, não co <como> são, senão co parecem a vista, em gl <geral> se alterão 

as pporçoens <proporções> das grandezas e magntude <magnitude> dos angos <ângulos>” (A 

arte do desenho, 1763). 

A maneira não ilusionista de desenhar em perspectiva, obedecendo às proporções dos 

objetos, ocorria através de uma técnica de se traçar uma grade quadriculada sobre a folha de papel 

a se desenhar e observar através de uma grade que contivesse o mesmo número de quadradinhos, 

o que facilitava a reprodução do objeto em sua proporcionalidade (A arte do desenho, 1763). Esta 

é uma técnica renascentista, inventada por Dürer, e esquematizada na (figura 62) elaborada por 

este artista. Em alguns dos prospectos da Viagem Filosófica encontramos grades quadriculadas 

riscadas a lápis sob a pintura, o que revela o modo de desenhar em perspectiva pelos riscadores. 

Pode também ser denominada perspectiva “arquitetônica”, ou na linguagem atual 

projeção ortogonal: supõe-se que o observador se encontre no infinito e os raios de projeção do 

objeto encontrariam o plano do quadro em ângulos retos. Difere da perspectiva em ponto de 

fuga em que há uma pirâmide perspectiva vertendo para o olho do expectador. No século XVIII, 

as formas de representação em perspectiva foram ampliadas para vários grupos profissionais 

como, por exemplo, oficiais do exército eram treinadas em estilos de desenho técnico 

geométrico. (BAXANDALL, 1989). 

Na Arte do desenho há uma classificação das plantas iconográficas, que se dividem em 

cartas topográficas, cartas corográficas e cartas gerais. As cartas topográficas representam uma 

pequena parte da terra, como as “cidades, vilas, aldeias, castelos, montes, vales, outeiros, rios, 

ribeiras, lagos, matos, terras lavradas planas e monstruosas”. Os prospectos de cidades, vilas, 

rios e cachoeiras da Viagem Filosófica se enquadram nesta conceituação. 

As cartas topográficas mostravam predominantemente a topografia do local e informavam 

sobre a disposição das casas, a vegetação local, o movimento de embarcações, como encontramos 

nos prospectos da capitania do Pará (Monforte, Cametá e Belém) (Figuras 13 a 15). Estas formas 

de representação, amplamente utilizadas na Viagem Filosófica, constituíram-se em tradições 

representativas estabelecidas desde o século XV, em que as formas topográficas dependiam em 

grande medida da posição onde se encontrava o desenhista quando retratava seu objeto. No 

prospecto de vilas a cidades em análise (Figuras 13 a 15), o desenhista encontrava-se na margem 

oposta do rio quando observava a povoação para retratá-la. A topografia do local permitia ao 
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desenhista vislumbrar a cidade na altura de seus olhos, determinando a elaboração da 

representação em perfil, conceito que amplia a explicação destas perspectivas: 

“O perfil na arte de paisagem consiste num recurso formal de representação de lugares 

no qual unem-se cartografia e arte: nele são providas informações sobre a situação geral do lugar 

no que diz respeito à conformação topográfica e aos acidentes geográficos como a existência de 

rio, lago ou mar”. (SOUZA, 1995: 78) 

Os perfis foram utilizados por europeus para representarem algumas das primeiras 

paisagens costeiras na América após o descobrimento. A tradição de retratar a cidade vista a certa 

distância, no nível do olhar do observador, relaciona-se fortemente com a prática da navegação. 

Antigos navegadores tinham o hábito de desenhar perfis de linhas costeiras vislumbradas para 

funcionarem como um guia de futuras viagens, fornecendo informações úteis sobre a localização 

e o reconhecimento dos lugares (SOUZA, 1995: 78). 

Os perfis informavam sobre o aspecto geral do casario em seu conjunto, visualizados 

graças à linha de contorno das edificações e em certa medida passava uma noção do traçado do 

lugar. O perfil permite também informar sobre a vegetação, o movimento das embarcações no rio 

ou no mar e sobre aspectos da vida cotidiana (SOUZA, 1995: 78). Este tipo de representação é o 

mais recorrente na iconografia da Viagem Filosófica, caracterizando os prospectos de cidades e 

vilas do Estado do Grão-Pará. 

Além das cartas topográficas, complementares aos perfis, a Arte do desenho informa ainda 

sobre as cartas corográficas que representam sobre um plano uma parte considerável da terra, como 

de um reino por exemplo. A carta geral representa toda a superfície da terra, e também era chamada 

de planisfério ou mapa mundi (Arte do desenho, 1763). A planta era um modo de representar um 

edifício “segundo o plano que ocupa sobre a terra”, paralelo ao plano do horizonte. As plantas 

em arquitetura possuíam também o mesmo significado de plano: 

“considerado geometricamente é qualquer superfície sobre que pode aplicar-se e 

coincidir qualquer linha reta, e d´aqui vem o dizer-se plano de nivel, plano horizontal, 

triangulo, etc. Em belas artes entende-se o termo como o pensamento ou representação de um 

edificio e das partes que o compõem, a que Vitruvio chama Ichnographia. Chama-se plano 

geometrico ao que tem os sentidos e espaços em sua regular proporção, e plano perspectivo 

ao que os representam em degradações segundo as regras da perspectiva. 

Os arquitetos tomam tambem o termo como sinonimo de piso ou pavimento” 

A planta seria a designação de “um piso ou plano horisontal de qualquer edificio, e em 

particular aos differentes pavimentos de que constam” (RODRIGUES, 1875). No conjunto 
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iconográfico da Viagem Filosófica, o termo planta, proveniente da arquitetura e da engenharia, 

também foi utilizado para algumas representações arquitetônicas das cidades amazônicas. 

Ao longo das análises das representações nos próximos capítulos buscaremos os 

conceitos históricos apresentados nos textos de Ferreira e o quanto eles aparecem nas 

representações de indígenas e seus artefatos; de prospectos de cidades e vilas; de desenhos de 

máquinas agrícolas e industriais. As análises são contextualizadas, em consonância com os 

objetivos de Ferreira em mostrar as antiguidades da ocupação portuguesa no território para 

legitimar o controle lusitano pelo princípio de uti possidetis. Neste capítulo apresentaremos um 

breve roteiro da viagem Filosófica, relacionando-o ao conjunto de representações elaborado no 

decorrer da viagem, numa síntese das dimensões que direcionaram a elaboração de prospectos 

com caráter histórico-geográfico.  
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Capitulo 8- Navegação e civilização na viagem ao Rio 

Tocantins 

Os planos iniciais da Viagem Filosófica determinavam o período de estadia em Belém 

e seus arredores em um mês e meio para coletar, preparar e remeter os produtos naturais, assim 

como de descanso dos naturalistas antes de partirem em viagem para a capitania do Rio Negro. 

No entanto, a falta de canoas e suprimentos prolongou a permanência dos viajantes na capital, 

quando aproveitaram as oportunidades para averiguar locais com interesse político e filosófico. 

A segunda expedição foi realizada pelo Rio Tocantins até a fortaleza de Alcobaça, passando 

pela vila de Cametá.  

Assim como na viagem para a ilha de Joannes, o local para investigação foi determinado 

pelo Governador que acompanhou pessoalmente a expedição. A simbologia política nesta 

segunda expedição foi acentuada pela presença do dirigente ao comandar a expedição, 

composta ainda por João Vasco Manoel de Braun, engenheiro responsável do projeto da 

Fortaleza de Alcobaça e governador da capitania do Macapá, além de Alexandre Rodrigues 

Ferreira e José J. Freire. 

A comitiva, comandada pelo Governador, saiu de Belém no dia 16 de janeiro de 1784 

em direção à Fortaleza de Alcobaça no Rio Tocantins e retornou à capital em 31 do mesmo 

mês. Os locais e impressões de Ferreira sobre esta viagem foram descritas por Ferreira em sua 

correspondência para Martinho de Melo e Castro: 

“Para a vila do Cametá, donde passamos pelos lugares de Bayão, S. Beranrdo, até a 

Fortaleza de Alcobaça no Rio Tocantins. Gostei com efeito de ver vila tão povoada, polida e 

assás cultivada em roda por todas as ilhas adjacentes de infinitos cacoaes, assim como me 

desgostei de ver tão pouco aproveitada a divertidissima situação em que está Bayão, sobre um 

taboleiro de terra levantada, e não ao nivel do rio, mas alta, e ao longo do mesmo rio, a terra 

então uma terra preta, forte, coberta de pés de anil bravo da altura de vara e meia e mais, com 

outros pés de tabaco &. As paias de S. Bernardo, cheias de pederneiras vagas, e pedras de 

rebolo, todo o mato de Alcobaça composto de altissimos, e grossissimos castanheiros, donde 

tiram não só as Castanhas chamadas impropriamente do Maranhão, mas as cascas dos troncos 

que tiram a estopa com que calafetam as canoas”177. 

                                                 
177 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira para Martinho de Melo e Castro. Belém, 31 de março de 1784. In: 

LIMA, 1954: 126. 
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Notamos que as descrições de Ferreira se referem especialmente aos recursos naturais, 

princialmente a vegetais úteis, destacando aspectos quanto à sua cultura ou de extração. O local 

que mais chamou atenção do naturalista foi a Vila de Cametá, que seria a mais povoada, polida e 

cultivada. A ênfase na povoação levou Freire a preparar duas cópias (uma para o governador e 

outra para ser enviada a Lisboa) do “Prospecto da villa de Cametá, e da entrada que fez o 

Ex.mo S.r Martinho de Souza e Albuquerque Gov.or e Cap.m General do Estado, na tarde do 

dia 19 de Janeiro de 1784” (figura 14). O Prospecto condiz com os objetivos de Ferreira de 

compor a história natural, civil, filosófica e política do Estado. Além disto é um registro 

complementar aos levantamentos geográficos das Comissões de Demarcações de Limites (REIS, 

1957; DOMINGUES, 1991). História e a geografia eram integradas para mostrar a “antiguidade 

dos estabelecimentos portugueses” e caracterizar a posse lusitana do território, servindo como 

instrumentos de controle territorial e humano. 

A documentação referente à pequena excursão pelo Rio Tocantins é escassa, ao 

compararmos com outros rios percorridos pela Viagem Filosófica, que resultaram em detalhados 

diários de viagem. Além do Prospecto da Vila de Cametá (figura 14), temos como registro a 

correspondência de Ferreira, um desenho de um “Indio Carayas do Rio Tocantins” (figura 63), 

algumas indicações dos percursos no Roteiro da viagem (FERREIRA, ed. 1938). Na Biblioteca 

Nacional do Rio de Janeiro há uma cópia a nanquim do desenho (figura 64), onde foi inserida 

uma paisagem semelhante à amazônica, como o rio, a floresta e um morro ao fundo. Não 

encontramos nenhuma memória ou observação sobre essa etnia, diferentemente de outros povos 

que serviram como objeto de reflexão de Ferreira, especialmente quando estavam na capitania 

do Rio Negro. Porém a imagem revela aspectos extremamente relevantes quanto à constituição 

física dos índios, condizentes com descrições com Cametauáras - população de Cametá. 

Há, ainda, uma espécie de relatório sobre a agricultura no Estado do Pará, o Estado 

Presente da Agricultura do Pará. Representado a S. Exª o S.r Martinho de Souza Albuquerque, 

governador e Capitão General do Estado. Este texto foi elaborado após a viagem ao Rio 

Tocantins, enviado para Lisboa em março de 1784 e possui algumas referências à agricultura 

cultivada às margens do rio, explicitando as paisagens agrícolas e questões relativas às técnicas de 

cultivo, à mão-de-obra, aos gêneros agrícolas, etc. Apesar de não haver referências explícitas a 

Cametá, este texto apresenta grande importância para as análises do prospecto, pois refere-se à 

viagem pelo Rio Tocantins, permitindo compreendermos a contextualização social e econômica 

da região. 

Analisaremos aqui o Prospecto da Vila de Cametá para a compreensão das políticas 

portuguesas de urbanização e ocupação territorial. A imagem vincula-se indiretamente à Memória 
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sobre a Marinha interior do Estado do Grão-Pará178 por mostrar a cena da chegada do governador 

e sua comitiva à vila de Cametá, apresentando em detalhes as práticas de navegação paraense, as 

técnicas de construção das embarcações, a pilotagem, as atribuições políticas e culturais da 

navegação fluvial, assim como as relações sociais estabelecidas entre brancos e índios na 

navegação e nas relações de trabalho.  

Ao delimitar suas análises ao Estado do Grão-Pará, Ferreira revela suas concepções 

políticas de ocupação territorial. A marinha interior paraense constituía num aspecto essencial 

para a expansão territorial, ocorrida desde o século XVII principalmente pelas Ordens 

Religiosas, e pela necessidade de efetivação da posse pela Coroa portuguesa que se pretendia 

efetivar na segunda metade do século XVIII. O reconhecimento do sistema hidrográfico 

consistia numa política geoestratégica extremamente articulada entre a agricultura, o comércio 

e o início de uma produção fabril ou industrial que se configurava na Amazônia. A associação 

de Ferreira entre o sistema hidrográfico e a navegação no Estado do Grão-Pará, convinha com a 

política colonizadora de conquista, legitimação, exploração e defesa do território. A observação 

dos sistemas fluviais na Amazônia era um instrumento de ação política, nos quais os rios seriam 

os canais para possíveis penetrações estrangeiras, a serem defendidos. Além disto eram o meio 

de transporte e de escoamento da produção agrícola, mineral e das “drogas do sertão” que 

consolidariam a política mercantilista portuguesa na região. Assim, os prospectos de rios e 

cachoeiras, juntamente com as cartas hidrográficas serviriam como instrumentos de efetiva 

dominação e colonização da Amazônia, pois indicariam as rotas fluviais. 

No texto Ferreira explica o processo de construção das canoas de forma complementar 

a um conjunto de dez desenhos elaborados por Codina em 1787. Para compreendermos as 

dimensões técnicas e simbólicas da náutica paraense, associaremos o texto às imagens 

correspondentes ao Prospecto da Vila de Cametá (figura 14), tanto nas referências explícitas à 

navegação do local em suas particularidades, quanto nas descrições gerais sobre a navegação 

no Estado do Grão-Pará. 

O prospecto da Vila de Cametá descreve três cenas distintas que estaremos tratando ao 

longo deste capítulo. Ao fundo, vemos a povoação com indicação das principais construções e 

explicações na legenda. A vila é circundada pela floresta, que também foi objeto de consideração 

de Ferreira em muitos de seus textos. Do lado direto no primeiro plano, há a cena que representa 

a entrada do Governador na vila e a hierarquia de sua comitiva em canoas cuja composição foi 

                                                 
178 Alexandre R. Ferreira. “Memoria sobre a marinha interior do Estado do Grão Pará”. Barcelos, 1787. 

Manuscrito da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 21, 1, 24. 
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descrita na legenda. Já do lado esquerdo, o desenhista José Joaquim Freire se auto-representou 

retratando a cena. 

A interpretação destes três momentos representados na imagem traz algumas questões para 

discussão. A estrutura urbana de Cametá se associa às políticas coloniais de construção e reforma 

de vilas e cidades implementadas desde o consulado pombalino. Já a chegada do Governador 

revela especialmente as representações de poder, atestadas após a expulsão dos jesuítas em 1759 

e como as proposições portuguesas de instituição do poder temporal sobre vilas e povoados 

indígenas. Nesta cena o desenhista também representou com muitos detalhes a navegação fluvial 

na Amazônia, desde a multiplicidade de modelos de canoas até detalhamentos sobre as práticas de 

pilotagem que incorporavam o trabalho indígena. Como naturalista, Ferreira tece várias 

considerações sobre a adequação biológica dos índios e negros ao trabalho e de como eles 

poderiam ser destacados para cada função. Aqui o naturalista pretende legitimar as políticas 

colonizadoras cientificamente, defendendo a civilização dos índios através de sua incorporação 

nos núcleos urbanos e à cultura europeia, revelando as virtudes biológicas do trabalho. 

A auto-representação do desenhista representando a cena confere singularidade desse 

prospecto em relação aos demais. A ênfase na testemunha ocular, propalada por Ferreira ao longo 

de todos os seus textos, aparece nesta representação abrindo possibilidade de discussão sobre a 

necessidade de comprovação das observações in loco para legitimar as descrições e reflexões 

elaboradas ao longo da viagem. Além disso, este é o único registro que mostra diretamente a 

prática dos desenhistas durante a viagem, especialmente da utilização e adequação da canoa na 

representação de prospectos durante a viagem, revelando a importância da náutica em todo o 

cotidiano da viagem. 

 

A Vila de Cametá 
A escolha da vila de Cametá para ser representada em Prospecto, que demandava muito 

tempo dos desenhistas, não é fortuita, mas representa a importância da povoação nas políticas luso-

brasileiras de ocupação territorial amazônica através das vias hidrográficas. Desde o século XVIII 

intensificou-se o fluxo de embarcações no Rio Tocantins, tornando-se um canal de ligação entre 

as minas de ouro de Goiás com a foz do rio Amazonas, num processo de interiorização colonial 

pela ocupação e exploração das capitanias centrais no Brasil sem acesso ao litoral. Com a queda 

da produção aurífera na capitania de Minas Gerais, a partir de 1770, iniciou-se a de busca de novas 

jazidas, assim como de investigação sobre as possibilidades de exploração mineral e de transportes 

nas capitanias de goiás e de Mato Grosso. 
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A ênfase hidrográfica ao longo da viagem pode ser atestada na Carta Geographica (figura 

12) elaborada por Freire como síntese da Viagem Filosófica através do percurso dos viajantes 

pelos rios amazônicos e pelas observações realizadas durante a viagem. A minúcia na 

representação da rede hidrográfica condiz com os objetivos de reconhecimento dos rios e dos 

possíveis caminhos para o interior através da navegação fluvial que levariam à ocupação do 

território. Nesta Carta Geográfica podemos observar a representação do Rio Tocantins próximo à 

margem inferior da imagem. 

Ao informar sobre as condições da navegação dos rios, Ferreira pretendia incentivar o 

desenvolvimento econômico da região. A grande intensidade do fluxo náutico impulsionaria as 

transações comerciais, tanto internas quanto externas, e consequentemente o desenvolvimento 

da produção agrícola. Neste sentido em sua Memória sobre a Marinha, Ferreira explicita os 

objetivos de apresentar as condições necessárias para “prosperarem o negócio interno e 

navegação mercantil dos Domínios do Ultramar”179.  

A Vila Viçosa de Santa Cruz de Cametá foi fundada em 1637, na aldeia Caamutá-Tapera, 

dos índios Camutá. A Vila foi estabelecida em local geoestratégico na margem esquerda, próxima 

a foz do Rio Tocantins numa localização que possibilitou que ela se tornasse cada vez mais 

importante nas políticas coloniais, juntamente com Belém (fundada em 1616), Gurupá e Bragança, 

que exerciam papel determinante no controle de circulação das vias fluviais (MIRANDA, 2005). 

A proximidade de Cametá a Belém, capital do Estado do Grão-Pará, revela sua importância 

política e geoestratégica no período colonial brasileiro. Localizada na foz do Rio Amazonas, 

Belém era a porta de entrada da Amazônia e as políticas coloniais implementadas desde 1750 para 

o desenvolvimento agrícola e comercial da região amazônica. Como centro administrativo, Belém 

funcionava como irradiador das políticas coloniais, dentre elas, da urbanização planejada desde 

Lisboa até as mais remotas aldeias coloniais. 

A urbanização exerceu importante papel para a legitimação da apropriação territorial e 

colonial na região (DOMINGUES, 1995). A modernização dos núcleos urbanos na Amazônia 

brasileira serviu para a implantação sólida da administração portuguesa: apropriar-se do espaço 

pela renomeação dos povoados, implantar símbolos administrativos, estabelecer a cultura 

europeia pela aculturação indígena. Para a realização de tais objetivos, a consolidação de 

núcleos populacionais foi a forma mais eficaz de colonização. A prática do desenho e a 

formação de técnicos habilitados para a elaboração e execução de projetos urbanos e de 

                                                 
179 Alexandre R. Ferreira. “Estado presente da Agricultura no Pará”. 1784. Folha 4. 
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fortificações fizeram parte da política expansionista desenvolvida por Portugal no século XVIII, 

assim como assinalado por Beatriz Bueno (2000: 42): 

“Tanto quanto qualquer arma de fogo, foi o desenho um dos mais eficientes mecanismos 

de conhecimento, apropriação e controle do território; um dos veículos capazes de fornecer à 

Coroa a medida de seu império e materializar nas conquistas a presença de um rei ausente”. 

Assim como em Monforte (figura 13), a estrutura urbana representada no prospecto de 

Cametá (figura 14) simbolizava a administração temporal instituída durante a administração do 

Marquês de Pombal. Foram criadas instituições como a câmara, o pelourinho, a cadeia, a 

residência do diretor, a igreja e as casas para o exercício de funções, como os armazéns e as casas 

das canoas que se tornaram símbolos do poder do Estado e serviam como ferramentas para a 

concretização das políticas que seriam implantadas na região Amazônica, assim como também 

ocorreu na Vila de Cametá180. As ações pombalinas eram baseadas em três objetivos principais: 

de submeter a alta nobreza ao controle da Coroa; de fortalecer os grandes comerciantes 

portugueses e de evitar as interferências da Igreja nas decisões da Monarquia. Assim, as reformas 

urbanas e a construção de símbolos do Estado e da Igreja em Cametá serviram para a constituição 

de ideais portugueses e a paisagem lusitana criou o sentido de pertencimento (MIRANDA, 2005; 

DOMINGUES, 1995). 

Além da câmara, outras construções que simbolizavam a colonização portuguesa foram 

assinaladas no Prospecto da Villa de Cametá, como igreja matriz construída em grande porte com 

projeto de Antônio José Landi em 1758, a capela do Bom Jesus e o quartel general. As casas, 

cobertas com telha e com palha, seguem um alinhamento geométrico próximo à margem do rio, 

urbanização característica das vilas amazônicas da segunda metade do século XVIII. Tal 

geometrização enquadrava-se na política urbanizadora pombalina e mostrava a ocupação 

portuguesa e a efetivação da prática colonizadora. Os rios serviam como elementos ordenadores 

no processo de urbanização: as construções eram alinhadas em uma das margens do Rio, definida 

de acordo com os aspectos naturais e geoestratégios, e as fachadas das construções se voltavam 

para suas águas. Assim, para a visualização da urbanização das vilas em conjunto, a posição mais 

adequada seria da margem oposta ao rio, como ocorre no prospecto de Cametá.  

                                                 
180 Em Cametá algumas construções que simbolizassem a colonização portuguesa foram assinaladas, como 

constatamos na legenda da imagem: 

Igreja Matriz 

Capella do Bom Jesus 

Hospicio dos Mercenarios 

Casa que servio de quartel general 

Arco Erigido pela Camara pª a entrada de S. Ex.ª 
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Dentre as várias funções dos rios no cotidiano amazônico, estaremos aqui ressaltando as 

relações entre a hidrografia e a urbanização. As tradições náuticas também influenciaram na forma 

do prospecto, que se associa às tradições representativas em que a topografia do lugar 

determinava a forma da representação, marcando a associação entre estética e geografia nas 

práticas da navegação europeia desde o século XV.  

O Prospecto da Villa de Cametá (figura 14) nos mostra ainda uma prática da urbanização 

amazônica no período: a criação de núcleos urbanos entre o rio e as florestas. A pequena mancha 

urbana com as casas alinhadas ao longo do rio é amplamente circundada pela floresta que 

serviria como sustento da própria vila e para o desenvolvimento comercial e agrícola que se 

pretendia no período. O discurso utilitarista de Ferreira para o desenvolvimento agrícola 

aparece no texto em alusão às paisagens visualizadas em companhia do governador. No caso 

da vila de Cametá, Ferreira destaca a prosperidade do cultivo do cacau “manso”, de melhor 

qualidade que o cacau “bravo” coletado nas matas. O imaginário apresentado destaca a 

dominação do homem em relação à natureza selvagem que deveria ser controlada e domesticada 

através da agricultura.  

 

As canoas como símbolos de dominação colonial 
O destaque à navegação fluvial aparece na minúcia do desenho das embarcações que 

transportavam os membros da Viagem Filosófica, o Governador e toda a comitiva na expedição 

pelo Rio Tocantins. No caso da Amazônia os rios tinham grade importância no cotidiano da 

população e por isso foram amplamente retratados na Viagem Filosófica, demonstrando as práticas 

culturais. A correnteza dos rios servia como fonte de energia dos engenhos utilizados em processos 

agrícolas e mineradores; como vias de transporte os rios eram essenciais para o desenvolvimento 

de regiões pouco povoadas, de abastecimento de água, etc. 

Ferreira analisa a navegação fluvial do Estado do Grão-Pará juntamente em uma memória 

(FERREIRA, 1787) em associação a 10 imagens elaboradas por Codina, que auxiliam na 

compreensão sobre os tipos de canoas figurados no prospecto da Vila de Cametá. Assim, 

analisaremos aqui alguns dos desenhos dessas canoas (figuras 65 a 72). 

O prospecto da Vila de Cametá (figura 14) mostra o cortejo de um acontecimento 

importante no cotidiano da povoação: a chegada do Governador do Estado, Martinho de Souza 

Albuquerque, representada com especial destaque no primeiro plano, que podemos compreender 

pelas detalhadas explicações na legenda sobre a composição de cada embarcação: 

6. Canoa N. S.ra da Piedade do transporte do S.r General e sua família 
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7. Canoa N. S.ra da Victoria do transporte do Ajud.e das ordens Manoel 

Thomaz Serra e o servente cordulo Casimiro da Silva Gusmão 

8. Canoa S. Marta que servio de cozinha 

9. Canoa S. Francisco X.er do transporte do naturalista o D.or Alex.e 

Roiz Ferr.a 

10. Canoa de N. S. da Redempção do transporte do D.or Ouv.or General 

Mathias J.e Ribrº e o Sargento Mor João Vasco 

11. Montaria das ordens do S.r General 

12. Montaria de seu Ajud.e de Ordens 

13. Montaria do D.or Ouv.or 

 

 A presença do governador na comitiva, assim como a simbologia política demonstrada 

nas posições das embarcações foi reforçada nos símbolos das bandeiras com as Armas Reais, 

atestando a necessidade de comprovar a presença do Estado português na demarcação e ocupação 

territorial. Em termos simbólicos, a importância da visita do governador também foi registrada no 

arco erigido pela câmara, construído ao centro da povoação como homenagem do acontecimento 

e assinalado no Prospecto da Villa de Cametá (figura 14). Na imagem, a disposição das canoas na 

comitiva designa as atribuições simbólicas do poder durante o período colonial. 

Foram também confeccionados outros prospectos de cidades com representações de 

acontecimentos importantes. Um exemplo disto é o do Prospecto da Villa de Barcelos181 (figura 

16), elaborado por Freire182, na capital da capitania de São José do Rio Negro (atual Estado do 

Amazonas). Na imagem “Representa-se a sahida do Ilm.º e Exm.º Snr. João Pereira Caldas, 

... pela primeira vez, que se dirigio ao Quartel da Villa de Ega, no Rio Solimoens, em 28 de 

abril de 1784”. A cena, agora da saída do governador, retratada na imagem, ocorreu no mínimo 

um ano antes da confecção da imagem, tendo sido criada pelo desenhista que não observou 

diretamente o acontecimento. As canoas foram representadas bem distantes do espectador que 

não pode perceber os tripulantes, mas apenas o posicionamento das embarcações enfatizado na 

legenda da imagem: 

(a) Canoa da Invocação de N. Snr. Do Pilar, de transporte de S. Exª 

                                                 
181 Prospecto da Villa de Barcellos, antigamente Aldêa de Mariuá, creada Capital da Capitania de S. Joseph do 

Rio Negro, pelo Illm.º Exmº Snr. Francisco Xavier de Mendonça Furtado, por Provisão de 6 de Mayo de 1758. 

Está situada na margem austral do Sobredito Rio Negro, na distancia de 70 legoas da sua foz; em 0º, 58´, 11´´ de 

latitude austral, e em 314º e 42´de Longitude oriental a Ilha de Ferro, segundo as ultimas observaçoens. 
182 A imagem não tem data, mas foi elaborada após março de 1785 quando a Expedição chegou a Barcelos, e 

permaneceu nos arredores desta vila até 1787, quando partiu pelo Rio Madeira em direção a Mato Grosso. 
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(c) As duas igarités das Órdens 

(c) Canoa do transporte do Capellão Pr. Pedro Thomáz 

(d) Canoa da Cozinha 

(e) Canoa da Invocação de N. Snrª da Boa-Viagem, de transporte do Escrivão da 

Fazenda Real Sebastião Joseph Prestes, que sérvio de Secretario Interino 

(f) Canoa do transporte do cirurgião dos empregados na Demarcação Antonio Joseph 

de Araujo Braga 

(g) Canoa da Invocação de N. Snrª do Valle, de transporte do Tenente Coronel João 

Baptista Martel, Primeiro Comissario da Demarcação 

A canoa do governador aparece em primeira posição e posteriormente foram desenhadas 

as canoas dos empregados da Comissão Demarcadora de Limites, condizente com a hierarquia 

do poder. A representação foi criada por Freire devido à importância do momento como 

símbolo de dominação política na Capitania de São José do Rio Negro através dos trabalhos da 

Comissão Demarcadora de Limites. 

A disposição da comitiva pode ter sido baseada no Prospecto da Villa de Cametá (figura 

14), confeccionado anteriormente por Freire que presenciou um acontecimento semelhante. A 

presença do Governador como comandante de observações e investigações era comum no período 

e demonstrava para a população o efetivo controle do Estado. Como assinalado por Ângela 

Domingues (2001), muitos dos administradores coloniais como os governadores, tinham 

formações científicas e participavam de uma rede de informações, mandando para a Corte 

inventários naturalísticos e geográficos, além de serem responsáveis pelo desenvolvimento 

técnico e científico na colônia. 

Na viagem para Cametá, o Governador e sua família estavam na canoa vermelha 

posicionada à frente da comitiva. As embarcações no prospecto de Cametá se associam ao 

conjunto iconográfico da Viagem, que apresenta várias cenas de cidades e vilas com canoas 

navegando pelos rios. O destaque às embarcações em primeiro plano, assim como a minúcia na 

representação de seus detalhes, nos mostra a importância concedida à navegação e às atribuições 

simbólicas do poder estatal, expresso nas bandeiras com as Armas Reais das canoas oficiais, na 

disposição hierárquica das canoas, nas cores e nos modelos das embarcações. 

A administração colonial era simbolizada através da cor pintada nas canoas oficiais. De 

início, somente a canoa do governador do Estado poderia usar do vermelho com molduras em 

azul, assim como aparece no prospecto de Cametá (figura 14) e no Prospecto da Vila de 

Barcelos (figura 16), posicionada na primeira posição da comitiva por transportar o governador. 

Essa canoa de Nossa Senhora do Pilar foi representada por Codina nas Tab. 2 e Tab. 3 (figuras 
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65 e 66), mostrando a canoa oficial em perfil e em espacato. As canoas dos oficiais militares e 

demais empregados do governo eram pintadas em verde, com moldura em vermelho, assim 

como a canoa N. S. da Redenção, do transporte do ouvidor Geral do Pará, no prospecto de 

Cametá, posicionado na quarta posição da comitiva. 

 

Participação dos engenheiros da Comissão Demarcadora de Limites 
As canoas dos oficiais representadas no prospecto de Cametá (figura 14), como a Canoa 

de Nossa Senhora da Redenção, quinta da comitiva (canoa nº 10) e do transporte do Ouvidor 

Geral e de João Vasco Manoel de Braun, também foram minuciosamente descritas por Ferreira 

na Memória sobre a Marinha (1787). Elas começaram a ser construídas com maior intensidade 

durante o governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão do Marquês de Pombal. 

Anteriormente existiam apenas as canoas do General do Estado, a do Ouvidor, a dos três 

prelados dos carmelitas, mercenários e jesuítas para as visitas de suas casas religiosas183. 

Símbolos da nova política pombalina, estas canoas se incorporaram ao cotidiano paraense 

principalmente após a primeira Comissão Demarcadora de Limites referente ao tratado de 

Madri de 1750, que requeria uma grande quantidade de embarcações. A náutica paraense sofreu 

grandes transformações, com inserções de técnicas portuguesas, devido à ampla utilização de 

embarcações nas expedições setecentistas (DOMINGUES, 1991). 

Ferreira descreve as evoluções técnicas na náutica paraense resultantes de especificidades 

locais e dos projetos dos engenheiros que se encontravam na colônia. Neste sentido realçamos a 

contribuição dos engenheiros empregados nos serviços de demarcações de fronteiras, que de 

acordo com Ferreira, projetaram e construíram canoas artilheiras. Este é o caso das duas canoas de 

Nossa Senhora do Pilar de São João Baptista representada nas tábuas 6a, 7a, 8a e 9a (figuras 68 a 

71), completamente semelhante à canoa N. Senhora da Graça de São José. Ambas foram 

construídas em 1783 pelo mestre da Ribeira de Barcelos Romualdo José de Andrade, por instrução 

e desenhos do Tenente Coronel João Batista Mardel, membro da Comissão Demarcadora de 

Limites. Além destas, neste mesmo ano foram construídas mais duas canoas por direção do 

primeiro comissário da Quarta partida de limites, o Tenente Coronel Theodozio Constantino de 

Chermont. O conjunto destes desenhos é o mais completo possível, pois representa o objeto em 

todas as suas seções: a planta, o perfil, a popa, a proa e o espacato. Estas eram canoas de poço, 

com comprimento de 52 palmos e com 8 remos de cada lado (Memória sobre a marinha, folha 

21). 

                                                 
183 Alexandre R. Ferreira. “Memoria sobre a marinha interior do Estado do Grão Pará”. 1787. Folha 12. 
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Após o Tratado de Madrid (1750), a náutica paraense sofreu considerável reestruturação 

através da ampliação da construção das canoas, o desenvolvimento técnico e a necessidade de 

mão-de-obra indígena para atuarem como remeiros nas longas expedições. A construção de canoas 

artilheiras para a execução dos tratados de limites revela a função militar destas expedições, além 

de seu caráter científico e diplomático. As comissões demarcadoras de limites exerciam grande 

importância no cotidiano das povoações amazônicas neste período principalmente na cidade de 

Barcelos, capital da capitania de São José do Rio Negro e centro administrativo da quarta partida 

de limites. Isto foi representado no prospecto de Barcelos (figura 16), que apesar do desenhista 

Freire não ter presenciado a cena da saída da comitiva, ele a representou, com a indicação de todas 

as canoas que transportavam os oficiais da referida comissão.  

A presença de canoas no Prospecto da Villa de Cametá reforça a importância da náutica 

nos projetos de desenvolvimento colonial para a Amazônia, expressos desde os símbolos de 

dominação política do Estado até as canoas indígenas utilizadas nos transportes dos produtos 

agrícolas e das drogas do sertão, que impulsionassem o desenvolvimento econômico na 

agricultura e no comércio. No que diz respeito às transformações técnicas devemos ressaltar 

uma série de adaptações náuticas às novas necessidades resultantes das reformas urbanísticas, 

econômicas e sociais planejadas para a Amazônia desde as reformas pombalinas, expressas no 

detalhamento técnico do desenho e nos projetos de construção de canoas e barcos artilheiros 

pelos engenheiros empregados nas Comissões Demarcadoras de Fronteiras. 

 

As canoas no cotidiano da Viagem Filosófica 
Durante a viagem ao Rio Tocantins, Ferreira e Freire viajaram na canoa de número 9, 

de propriedade do ouvidor. A canoa ocupava a quarta posição na comitiva, mostrando a 

hierarquia entre os viajantes. Na sociedade de Antigo Regime, a hierarquia e proximidade à 

Coroa se dava através da incorporação de símbolos de poder, que neste caso foi ressaltado pelas 

armas reais, posicionada na popa da canoa. De acordo com Ferreira, a canoa de S. Francisco 

Xavier, em que eles viajaram, não estava em boas condições: “faz muita agoa, já não sofre 

remendos sobre remendos”184. 

A necessidade de canoas apropriadas para a realização das viagens, foi constante nos 

nove anos que os viajantes percorreram os rios do Grão-Pará e da capitania do Mato Grosso. 

As queixas do naturalista aparecem em sua correspondência para Martinho de Melo e Castro, 

                                                 
184 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira para Martinho de Melo e Castro. Belém, 21 de março de 1784. In: 

LIMA, 1954: 126. 
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o naturalista se queixa da falta de canoas apropriadas para partirem de Belém em direção a 

Barcelos, pois as melhores foram destinadas aos trabalhos da Comissão Demarcadora de 

Limites. A inadequação das canoas que iam e voltavam de Barcelos, para o exercício da viagem, 

se dava na incompatibilidade do tempo da viagem, mais lento para as averiguações necessárias, 

além das canoas disponíveis serem inapropriadas para o transporte das coleções de história 

natural, equipamentos da viagem e toda a tripulação: 

“Nas canoas q do Rio Negro tem vindo, também tem voltado, e continuão a voltar, ou 

os officiaes q de lá vem com ordens, ou os q vão de novo com soldados, vindo á ser incompatível 

a minha viagem com a deles por duas razoens: a primeira he porq encontrão-se os vagares 

necessários para as m.as averiguaçoens, com a brevidade com q eles devem lá chegar; e a 

segunda porq nem parte do trem da m.ª comissão, nem o trem inteiro pode acomodar-se em 

canôas, onde vai tropa, e se não vay, apenas chega a canôa por pequena para o transporte do 

oficial q embarca.”185 

Para resolver a situação, o governador do Estado mandou construir uma canoa 

apropriada às funções da Viagem Filosófica, atrasando a partida dos viajantes para a capitania 

de São José do Rio Negro para setembro de 1784. No momento da partida, o naturalista 

descreve a canoa, mostrando sua adequação aos trabalhos da viagem, assim como suas 

simbologias políticas: 

“eu já meio convalescido embarco em huma canôa nova, q para esta viagem mandou o 

dito Snr fazer de proposito, nomendo-lhe a invocação de S. José, em obsequio a S. Alteza, q 

cuja paixão por este gênero de Estudos se dedica esta viagem; tem todos os commodos a 

sobredita canôa, dignando-se S. Exª visita-la mª vezes, e dando mais outra canôa para melhor 

comodidade nossa”186 

A total vinculação da Viagem Filosófica às esferas de poder, como temos demonstrado 

ao longo de nossas argumentações, foi estreitada na construção desta canoa, tanto pelo nome 

de “S. José”, em homenagem a D. José I, quanto pela cor vermelha e as Armas Reais 

simbolizando o “Real Serviço” da Viagem Filosófica. A canoa foi representada em alguns 

prospectos elaborados por Freire ao longo da viagem, como na Vista do Arrayal q se faz no Rio 

Ixie junto a cachoeira do mesmo Ixie (figura 73) e da fortaleza de São José de Marabitenas 

                                                 
185 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira para Martinho de Melo e Castro. Belém, 21 de março de 1784. In: 

LIMA, 1954: 126. 
186 Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira para Martinho de Melo e Castro. Belém, 1 de setembro de 1784. In: 

LIMA, 1954: 133. 
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(figura 74). No primeiro prospecto constatamos o destaque às duas canoas em primeiro plano: 

uma pintada em vermelho e uma canoa de meia coberta.  

A opção em representar as canoas nos prospectos dos lugares visitados pelos viajantes 

não se limitava apenas às atribuições simbólicas do poder. Elas comprovavam a presença 

efetiva dos viajantes para a inspeção ocular, conferindo legitimidade às observações e 

descrições. Além disso, as canoas faziam parte do cotidiano dos viajantes e das práticas de 

história natural, minuciosamente descritas nas instruções de viagem. Em algumas das grandes 

viagens naturalistas empreendidas no século XVIII as embarcações eram preparadas 

especialmente para o exame de história natural e para viagens marítimas. Este foi o caso das 

Viagens de James Cook (1768) em que as embarcações constituíam importantes ‘laboratórios 

flutuantes’ durante as viagens. Eram instrumentos de descoberta geográfica que configuravam 

as explorações e observações dos viajantes (SORRENSON, 1996).  

No caso do transporte fluvial, as canoas deveriam ser adequadas às condições de 

navegação em cada local. Na Viagem Filosófica, caracterizada por longos percursos fluviais, 

os produtos de história natural deveriam ser acondicionados com segurança para não sofrerem 

danos durante o transporte. Provavelmente os viajantes eram transportados na canoa vermelha 

e a canoa de meia coberta transportava os produtos de história natural. 

As canoas de meia coberta, como representa a Tab. 10a (figura 72), diferiam das canoas 

cobertas por serem fechadas com palha ao invés de madeira. Elas foram idealizadas pelo 

Governador João Pereira Caldas para que as cargas transportadas nas canoas de poço não 

fossem danificadas e para as povoações não terem grandes despesas em canoas com cobertas 

de madeira. A construção das canoas de meia coberta, mais simples e baratas, possibilitou a 

algumas vilas, como Oeiras, Portel, Melgaço e Cametá, possuírem suas canoas para o transporte 

de produtos agrícolas, viabilizando o desenvolvimento da agricultura e do comércio no Grão-

Pará (Memória sobre a marinha, 1787, folha 20). Percebemos aqui a intervenção direta do 

governador no desenvolvimento técnico do Estado do Grão-Pará e como os viajantes se 

adequaram às condições locais e à disponibilidade de canoas. 

As práticas de navegação foram incorporadas ao cotidiano da viagem e exercitadas 

desde a travessia oceânica, constituindo saberes mistos, numa aproximação entre o 

conhecimento militar dos marinheiros e o científico pelos viajantes. A pilotagem, junto com o 

exercício do desenho de peixes, aparece como exercício para os viajantes durante a viagem 

oceânica, pois serviria de treinamento para o uso dos instrumentos científicos, como expresso 

nas instruções para a Viagem Filosófica: 
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“Depois do risco ... resta ainda outro exercício q sendo igualmente útil no mar se pode 

efeituar: tal he a pratica da Pilotage: he verdade q os Instrumentos q ali servem, nenhum uso 

tem em terra á exceção das grandes campinas: mas pelo manejo de um fica depois mais fácil 

o saber se usar dos outros”. (Instruções, 1956: p. 48) 

Não temos registros de que os viajantes tenham pilotado as canoas em algum momento 

da viagem Filosófica. No entanto, a disponibilidade de remeiros, tanto índios como escravos, 

condicionaram o cotidiano da viagem, inviabilizando a partida dos viajantes em vários 

momentos. A mão-de-obra empregada na viagem consistia, essencialmente, de dois indígenas 

que acompanhavam a viagem desde o início com a função de coletar e preparar os produtos de 

história natural. Além destes, seriam necessários mais índios remeiros, cujo número variava de 

acordo com a necessidade em cada partida. No caso da partida de Barcelos para o Mato Grosso 

em fevereiro de 1788, a expedição seria composta de pelo “menos cinco botes, além de seis 

montarias, para nelas se diligenciarem os produtos, e o sustento da Tropa, e dos remeiros; 

estes devem ser tantos, quantos forem precisos para o sobredito número de vazos”187   

As atividades dos viajantes nas canoas foram retratadas no Prospecto das canoas 

utilizadas pelos empregados da Expedição nos Rios Cuyabá, S. Lourenço, Paraguay e Jaurú, 

confeccionado por Freire. Além do prospecto apresentar o formato das canoas, adequadas ao 

transporte nestes rios, também mostra um dos membros da expedição, muito provavelmente 

Alexandre Rodrigues Ferreira, no interior da canoa escrevendo (figura 74). As especificidades 

da navegação nesta fase da viagem requisitaram a construção de novas embarcações em 

Barcelos. É provável que os remeiros que aparecem na canoa sejam negros escravos, pois de 

acordo com a provisão de pessoas e equipamento para a viagem realizada entre Vila Bela e 

Cuiabá, foram empregados doze “Pretos de serviço”, que provavelmente trabalhavam como 

remeiros.  

Além do transporte dos produtos coletados e preparados ao longo das viagens, as canoas 

serviram, ainda como local onde os desenhistas se posicionavam nas margens opostas aos rios, 

para a elaboração dos prospectos, como podemos constatar no prospecto da Vila de Cametá. 

José Joaquim Freire aparece na imagem de costas para o espectador representando a cena. 

Quanto à prática do desenho, o naturalista representou em detalhes os objetos utilizados para o 

                                                 
187 CALDAS, João Pereira. Relação do que se deve appromptar, de homens, de mantimentos, de embarcaçoens e 

outros fornecimentos precisos para o transporte do Doutor Naturalista, e para o dos mais Empregados na Expedição 

Philosophica, pela Repartição do Governo do Mato Grosso. Barcelos, 5 de fevereiro de 1788. In: LIMA, 1953: 

229. 
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desenho, sua prancheta e o papel onde era retratada a cena e uma caixa provavelmente para 

guardar as tintas. 

 

Testemunha ocular na auto-representação 

Em consonância com a ciência moderna que demandava a observação direta da 

realidade para posterior reflexão e síntese, várias das representações resultantes da Viagem 

Filosófica atestam a presença dos viajantes conferindo legitimidade pela inspeção ocular. A 

presença do governador, representada nas canoas dos prospectos, foi reafirmada por Ferreira que 

convoca o governador a deixar o gabinete e inspecionar o Estado pessoalmente, simbolizando a 

dominação colonial pela implementação racional das reformas políticas sob a égide iluminista:  

Bem haja V. Exª, que tudo quer ver, e examinar [...] Para averiguar as necessidades do 

Estado, não presume de as conhecer encerrado no seu Gabinete, com o compasso na mão sobre 

os mapas, porque está persuadido, que governar um Estado, sem sair de sua casa, é receitar 

para hospital que se não visita188. 

A necessidade de demonstrar a presença dos viajantes na comitiva que chegava à Villa de 

Cametá (figura 14) foi representada ainda pela presença do próprio desenhista. Na imagem as 

canoas ocupam posição de destaque no primeiro plano, que contém as canoas e montarias do 

governador, do ouvidor e de Ferreira. O naturalista, juntamente com o desenhista Freire, ocupavam 

a Canoa S. Francisco Xavier, quarta da comitiva. Ao lado esquerdo, próximo à margem oposta à 

Vila, Freire desenhou novamente a mesma canoa que serviu para seu transporte, na intenção de se 

auto-retratar. 

Freire confere a si próprio destaque na imagem, ocupando o primeiro plano ao lado 

esquerdo do prospecto, posicionado de costas para o espectador e de frente para a vila desenhando 

sobre uma prancheta de madeira. É como se houvesse dois acontecimentos simultâneos: a chegada 

da comitiva destacando a importância do acontecimento para o cotidiano da população e o ato do 

artista ao retratar a cena. A repetição da canoa um pouco mais adiante no desenho mostra duas 

situações distintas, apresentado um movimento temporal e criando uma narrativa sobre os 

acontecimentos realizados no local. 

A multitemporalidade apresentada na imagem pode assumir múltiplos significados. Em 

consonância com os objetivos das Viagens Filosóficas, que na época eram conceituadas como “a 

exata observação dos países” (SÁ, 1783: 1), o testemunho ocular dos viajantes, documentado nas 

representações, conferia legitimidade à representação. Por outro lado, a auto-representação é um 

                                                 
188 Alexandre R. Ferreira. “Estado presente da Agricultura no Pará”. 1784. Folha 24. 
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recurso utilizado na tradição artística que ultrapassa os objetivos geoestratégicos e documentais 

requeridos pelas atividades científicas do período.  

A imagem mais antiga que se conhece de auto-retrato do artista num quadro foi em 1434 

em Os esponsais dos Arnolfini, onde o pintor Jan van Eyck aparece em um espelho ao fundo da 

imagem observando a cena. Acima do espelho, o artista escreveu as inscrições latinas “Johannes 

de eyck fiut hic” (Jan Van Eyck esteve aqui). Este novo atributo representativo conferia maior 

realismo à pintura pela presença de uma testemunha, mais precisamente do próprio pintor. 

Posteriormente diversos artistas se auto-retrataram em pinturas, como alguns holandeses que se 

retratavam em reflexos de vasos ou de espelhos Posteriormente diversos artistas se auto-

representaram em pinturas, como alguns holandeses que se retratavam em reflexos de vasos ou 

de espelhos, ou como Velásquez em As meninas (GOMBRICH, 1999; ALPERS, 1999). Freire 

ao se auto-representar, também conferia legitimidade à pintura, pois provava sua presença de fato 

ao observar a cena, em contraste a pintores europeus que representavam a natureza americana sem 

terem viajado. 

A comprovação da presença do artista conferia maior legitimidade à representação, 

aumentando seu caráter testemunhal e acercando-o aos ideais de cientificidade. Neste sentido, 

Ferreira em alguns de seus textos, também declarava sua presença no local de investigação, como 

na “Memória sobre as máscaras e camisetas que fazem os gentios yurupixunas”, em que ele assim 

declarava: “Vi o quanto podia desejar para compreender a forma e os motivos de semelhantes 

bailes”189. 

O recurso a auto-representação também foi utilizado na Viagem Filosófica para Angola, 

cujas investigações faziam parte dos planos de Vandelli para elaboração da História Natural das 

Colônias. Assim como Freire, o artista Antônio José se auto-representou na aquarela do Rio Dande 

(figura 75). As duas representações mostram as posições dos desenhistas em relação às povoações: 

enquanto Freire se encontra na embarcação, Antônio José está sentado na margem oposta ao rio. 

O interessante nesta última é o destaque a seus personagens, mostrando as atividades científicas e 

artísticas dos componentes da expedição: o desenhista está representando o prospecto de uma 

cidade, enquanto o naturalista está fazendo algumas medidas geográficas. 

As atividades geográficas foram ressaltadas na representação do Rio Dande, de acordo 

                                                 
189 FERREIRA, A. R. Memoria sobre os gentíos Yurupixunas, os quais se distinguem dos outros por serem 

mascarados”. Barcelos, 20 de fevereiro de 1787. In: Viagem Filosofica pelas capitanías do Grão-Pará, Rio Negro e 

Cuiabá. Rio de Janeiro: Conselho Federal de Cultura, 1974. P. 85-86. As análises do texto e da imagen foram feitas 

em: PATACA, E. M. Análise da aquarela dos índios Yurupixunas: suas representações artísticas e científicas. In: Anais 

das VIII Jornadas de Teoría e Historia de las Artes – Epílogos e prólogos para un fin de siglo. Buenos Aires, Museu 

Nacional de Bellas Artes, 1999. 
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com as instruções da viagem em elaborar uma carta geográfica do território (SIMON, 1983). Neste 

prospecto notamos uma aproximação muito intensa entre a forma cartográfica e a pintura de 

paisagens. A cena foi retratada verticalmente para mostrar o rio cartograficamente, mas a povoação 

é representada numa espécie de vista topográfica em perfil, mostrando a disposição das casas como 

se o expectador as observasse na posição em que se encontra o desenhista, em frente a elas na 

margem oposta do rio. Mais uma vez, percebemos no conjunto das Viagens Filosóficas a estreita 

associação entre cartografia e pintura na representação territorial e a necessidade de revelar a 

presença no local para a observação direta da natureza.  

A multitemporalidade do Prospecto de Cametá para a representação de eventos em 

momentos distintos revela a componente narrativa da Viagem Filosófica em suas representações. 

A associação intrínseca entre imagem e texto, expressa nas instruções de viagem do período, revela 

a necessidade de descrição visual de forma complementar à textual, como já destacamos 

anteriormente. Os textos de Ferreira constroem narrativas sobre processos de atividades fabris 

desenvolvidas na Amazônia e que muitas vezes são registrados em conjuntos de imagens. Esse é 

o caso da série de 10 imagens de embarcações que se associam ao texto sobre a Marinha interior 

do Estado190. No texto a narrativa completa do processo de construção das canoas se complementa 

em sequências de imagens, tanto pela representação do objeto sob várias perspectivas, mostrando 

uma canoa em várias posições, conduzindo ao movimento do olhar do espectador e à compreensão 

do objeto na totalidade. 

Outro exemplo de movimento constitui-se em uma única imagem que apresenta processos 

construtivos construindo sequências de eventos. O prospecto sobre a Construção das canoas ao 

modo dos índios (figura 54) mostra na mesma imagem a sequência dos estágios de construção das 

canoas descrita por Ferreira no seu texto. Esse recurso foi comum na viagem e frequente nas 

imagens da Enciclopédia de Diderot e D’Alembert. 

A multitemporalidade do Prospecto da Villa de Cametá mostra o desenhista em ação e a 

importância desta atividade para o conjunto das Viagens Filosóficas no período, tanto na 

documentação em história natural quanto no levantamento geográfico que possibilitaria a 

apropriação e dominação colonial. O recurso de auto-representação e da explicitação da presença 

dos viajantes in loco serviu como um dispositivo de legitimação das imagens e textos, assim como 

atesta a pretendida cientificidade das representações em consonância com todo o projeto de 

introdução das ciências modernas em Portugal e suas colônias delineado no período. 

 

                                                 
190 Alexandre Rodrigues Ferreira. “Memoria sobre a marinha interior do Estado do Grão Pará”. 1787. 
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Civilização dos índios pelo trabalho 

Ao lado esquerdo do prospecto de Cametá, junto à canoa ocupada por Freire a retratar a 

cena, foram representados alguns indígenas nadando nus no rio, outros descontraídos na canoa 

fumando cachimbo, todos em aparente intimidade ao desenhista. A descontração da cena ao lado 

esquerdo do prospecto, contrasta com a cena da chegada do Governador à Cametá, altamente 

organizada e hierarquizada. Os índios remeiros trabalham sincronicamente sob o comando geral 

de um cabo que ocupa a canoa do governador. O contraste representa as concepções de Ferreira 

sobre a “natureza” indígena. Na cena próxima ao desenhista, o ócio foi constantemente referido 

nos textos de Ferreira como característica fundamental e inata dos povos americanos. Já do lado 

direito, o processo civilizador através da colonização se efetiva na superação da ociosidade com a 

incorporação do trabalho indígena na dinâmica colonial portuguesa. O prospecto descreve práticas 

culturais e símbolos das relações políticas entre brancos e índios, nos levando a associá-las às 

demais representações etnográficas da Viagem Filosófica na busca por atribuições simbólicas e 

científicas das imagens. 

Constatamos a organização da comitiva pelo posicionamento claro das embarcações de 

acordo com a hierarquia dos tripulantes, o comando de cada canoa pelos cabos, oficiais militares 

e a sincronia do trabalho dos índios remeiros claramente posicionados nas embarcações (figura 

14). Na canoa do governador percebemos um destaque a um militar branco que comanda o leme 

e os remeiros, cujas atribuições foram explicadas por Ferreira: 

“A canoa sem cabo, e sem piloto experto, he hum corpo sem alma; não basta q o seja o 

piloto, porque este hé um índio, que ainda que saiba, interessa pouco na atividade das manobras, 

e o commum de toda esta gente, hé poupar-se ao trabalho, quando pode. O cabo sempre hé homem 

branco, militar ou paizano, segundo a qualidade, e o destino da canôa” (Memoria sobre a 

marinha: folha 39). 

Ao atestar a necessidade de comando dos brancos, que seriam a alma da navegação, 

Ferreira atribui a necessidade de organização do trabalho, desvelando seus interesses com o 

processo colonizador de dominação europeia. Notamos aqui que mesmo admitindo todo o 

conhecimento indígena sobre a pilotagem e a navegação fluvial, e de descrevê-la em grande 

detalhamento, o naturalista atribui o comando aos brancos, justificando sua necessidade para a 

superação da ociosidade, atribuída como característica inata aos indígenas, como demonstraremos 

adiante. 

Seguindo a hierarquia no trabalho dos remeiros, podemos verificar na canoa do 

Governador representada no prospecto da Vila de Cametá um índio no leme, ou piloto, e vários 

índios remeiros, ou Jacamahuas: “Ao índio, q governa ao leme, os brancos chamão piloto, e os 
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outros índios Jacumahua = quer dizer entre nós braços do leme” (Memoria sobre a marinha, 

1787: folha 39) 

No prospecto de Cametá percebemos que somente o piloto e os jacamaúmas da canoa do 

Governador estão vestidos com camisa branca e calça, criando uma distinção hierárquica em 

relação aos remeiros das outras embarcações (figura 14). A escolha dos índios remeiros para a 

canoa do governador se dava em função de sua adequação à prática, somente os Cametauaras - 

habitantes de Cametá – trabalhariam para o governador por serem mais fortes: 

“os cametauaras, ou Indios do Cametá, e os Aruans, e Sacacas, e outros índios da Ilha 

Grande de Joannes são os mais valentes em remos: por cujo motivo so com eles se esquipão as 

canoas dos Generaes do Estado” (Memoria sobre a Marinha, folha 32) 

Notamos que o naturalista cria distinção entre a origem dos indígenas para sua aptidão 

ao trabalho, neste caso à navegação. Para ele, o ambiente natural seria determinante no 

desenvolvimento de práticas de navegação para superar obstáculos, criando a inserção do 

indígena em seu local: “sendo bem provável, que todos eles sejão bons práticos para a 

navegação que se fizer pelos destrictos das povoaçoens, donde são naturaes, ou aonde se achão 

estabelecidos”. Tais distinções são aprofundadas por Ferreira em sua Memória sobre os mammaes 

(1789, ed. 1972) em que o naturalista reflete, através da História Filosófica, as causas das 

diferenças entre os animais e os humanos, de acordo com suas observações e as obras de história 

natural do período. Ferreira caracteriza as distinções entre os Tapuias, ou os povos indígenas, 

por suas características físicas: os que eram deformados naturalmente ou por artifício, como 

retratados numa série de desenhos resultantes da Viagem Filosófica (RAMINELLI, 2014) 

Condizentes com os sistemas de classificação do período, especialmente da grande Cadeia 

dos Seres, os indígenas eram hierarquizados de acordo com seu grau civilizacional, que por sua 

vez, seria avaliado pelo domínio tecnológico, ou como caracterizado no período, pelas artes ou 

indústria indígena. Ferreira pretendia estudar os povos paraenses pelos produtos ou objetos da sua 

“indústria” ou “arte” como eram chamados na época. Por isso as coleções etnográficas, aliadas aos 

desenhos, seriam objeto de estudo para compreensão do desenvolvimento histórico da ocupação e 

desenvolvimento do Estado do Grão-Pará. As considerações de Ferreira sobre os índios não são 

simplesmente naturalistas e sim históricas, políticas, sociais e econômicas. O objetivo do 

naturalista era de um dia escrever a “História da Indústria Americana” (COELHO, 1998), ou seja, 

através da descrição e análise da cultura material, ele pretendia avaliar o grau de “civilização” dos 

indígenas, o que o levava a coletar, desenhar e descrever os “produtos industriais”. 

A categoria de imagens histórico-industriais compreende as representações das 

atividades, utensílios, ornamentos, trajes e habitações dos povos da Amazônia, consideradas 
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como antropológicas na bibliografia sobre a viagem. Porém optamos por caracterizá-la como 

histórico-industrial por ser mais condizente com as concepções científicas de Ferreira, que 

pretendia “completar um dia a História da Indústria Americana” (COELHO, 1998). A 

concepção de História do naturalista visava a compreensão do indígena em sua complexidade 

social e cultural, na qual os artefatos de sua produção “industrial” serviam como registros 

concretos para este entendimento: 

“sendo certo que, para se chegar a adquirir um perfeito conhecimento do seu princípio 

e progressos é preciso mostrar o Americano em todas as diversas situações em que a Natureza 

o tem colocado, seguir seus passos nos diferentes graus de sociabilidade, por onde ele tem 

passado, avançar gradualmente desde a Infância da sua vida Civil até a madureza e a 

declinação do seu estado Social e observar os esforços a que em diferentes tempos tem feito as 

suas faculdades ativas, em todos os ramos da Indústria na Guerra e na Paz.”191 

Nos desenhos de índios elaborados ao longo da viagem os artefatos foram representados 

com bastante detalhamento, normalmente com indicações numéricas indicativas das 

minuciosas descrições nas memórias. Essas imagens foram elaboradas ao longo da viagem e 

associam os objetos coletados, comprados ou trocados com os índios com sua utilização pelos 

índios que tiveram contato com os viajantes.  

Constatamos claras diferenciações entre os desenhos elaborados no campo e no 

gabinete, coincidindo com as práticas de história natural. Os artefatos enviados para Lisboa 

seriam posteriormente classificados de acordo com seus usos na construção da história dos 

povos amazônicos, servindo como evidência de seu estágio civilizacional estabelecido – 

“gradualmente desde a Infância da sua vida Civil até a madureza e a declinação do seu estado 

Social” (FERREIRA, 1786, ed. 1974: 71).  

Quando comparamos os desenhos elaborados no campo ou no gabinete, percebemos 

explicitamente as práticas de classificação dos artefatos, que seriam sistematizados, 

acondicionados e exibidos nos museus em conjuntos de armas, instrumentos musicais, 

ornamentos, móveis e alfaias. Essa classificação já tinha sido utilizada por Agostinho Joaquim 

do Cabo em suas relações de remessas que continham ainda outras subdivisões. Os desenhos 

mostram a constituição das coleções no Museu de História Natural e sua disposição permite a 

comparação entre os objetos para sua classificação, inserindo-os numa hierarquia civilizatória.  

                                                 
191 FERREIRA, A. R. “Memória sobre os gentios Uerequena que habitam os rios Içana e Ixié, afluentes do Rio 

Negro”. In: FERREIRA, 1974: 71. 
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O objetivo de elaborar uma História da Indústria Americana determinou a confecção 

dos desenhos dos indígenas, em que os objetos ‘industriais’ (utensílios domésticos, trajes, 

ornamentos, armas, etc) foram representados com maior esmero.  

A classificação dos animais por Ferreira seguia uma ordem coincidente com suas 

concepções científicas. O autor escreveu diversas memórias zoológicas, porém a de maior 

importância foi Observações gerais e particulares sobre as classes dos mammaes (FERREIRA, 

1972: 67-204). O naturalista inicia este texto tratando dos homens americanos, que seriam da 

ordem dos Primatas: 

“O homem natural ficou sendo o objeto das observações dos naturalistas. A sabedoria 

ligada à sua alma, a docilidade e o ensino, forma o caráter essencial de sua espécie. A 

diversidade de sua cor, os diversos lugares em que habita, os seus usos e faculdades corporais, 

indicam que, como em outros animais, também a sua espécie apresenta variedades. Neste 

sentido, o índio Tapuia é uma delas. Ele é tão homem como o europeu, o asiático e o africano; 

em razão da diversidade de sua cor e do país de sua habitação, nós pelo nome de sua própria 

língua os denominamos de Tapuia” (Observações gerais... 1972: 74). 

Para nós do século XXI, a perplexidade é causada por serem agrupados os indígenas das 

etnias visitadas pelos componentes da expedição juntamente com os outros animais. Tal 

concepção é condizente com a história natural do século XVIII, quando se acreditava na 

“Grande Cadeia do Ser”: uma hierarquia na qual havia uma descendência a passos graduais e 

contínuos na qual o homem europeu ocupava o topo da cadeia, passando pelos humanos “mais 

inferiores”, pelos animais, posteriormente pelos vegetais, até o mais inferior dos minerais 

(TOULMIN e GOODFIELD, 1990). As concepções antropológicas de Ferreira, na qual ele 

buscava uma hierarquia entre os indígenas, condizem com esta teoria.  

De acordo com os princípios da medicina política, Ferreira analisava a anatomia dos povos 

americanos para inseri-los na Cadeia Geral dos Seres, atribuindo diferentes graus civilizacionais 

aos indígenas, de acordo com suas características físicas. O discurso médico do período reforçava 

as formas de poder civil em espaços urbanos, caracterizados fisicamente na relação entre a 

fisionomia, o caráter e a engenhosidade da população. Nesse sentido, sob os preceitos da 

medicina política, defendia-se que a população das zonas tórridas, ou coloniais, poderia 

suavizar seu caráter “indolente” ou sua ociosidade quando vivessem em ambientes construídos 

para amenizar o clima quente e úmido. As associações entre o estudo do clima e as práticas de 

arquitetura médica, se inserem num contexto português de domínio colonial em zonas tropicais, 

criando um discurso próprio para o clima quente e húmido. Ribeiro Sanches e outros autores 
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criavam uma contraposição entre o “benéfico” clima temperado europeu e as regiões de coloniais 

de clima tropical em que as construções deveriam minimizar os efeitos do calor e da humidade. 

Os desenhos dos indígenas, juntamente com a produção cartográfica e de prospectos, 

serviam ao estado português como instrumentos de dominação colonial. Por trás do caráter 

representativo e naturalista do desenho encontramos o discurso e os objetivos da expedição: as 

representações que comunicassem a organização sociocultural dos índios através da execução 

de seus artefatos com grande detalhamento serviam tanto para o estudo científico das etnias, 

quanto para a elaboração de políticas coloniais. 

A caracterização de Ferreira sobre a adequação indígena ao trabalho, condiz com suas 

reflexões etnográficas em associação às políticas de colonização portuguesas. Assim, os índios 

colonizados se distinguiam socialmente em relação aos “selvagens” por terem se tornado 

civilizados. Em relação à população local, os fatos eram analisados de acordo com o “grau de 

civilização”, como podemos verificar na reprodução de um relato de um índio Sacaca sobre a 

origem os povos habitantes da vila de Monforte: 

“Tal é a informação que dá sobre diversas perguntas minhas o Sacaca Severino dos 

Santos, Sargento-Mor de Ordenança dos Índios da Vila de Monforte: é um índio, pelo que dele 

alcancei, suficientemente versado nas coisas do país, civilizado já pelo menos com a civilidade 

haver aprendido a ler e escrever, fala expedidamente a língua portuguesa, que entende como os 

nacionais. Conta de idade 70 anos e tantos anos, e portanto nenhum escrúpulo faço em subscrever 

as suas informações.” (Noticia histórica, 1783, ed. 1965: 149). 

Os nativos eram vistos sempre de forma inferior e alheia à cultura branca, gerando sempre 

uma desigualdade gerada pelo processo de aculturação. Ferreira legitimou o relato indígena, 

demarcando com precisão seus critérios: 1) pelo fato do indígena já ter sido civilizado, inclusive 

por saber ler; 2) por sua idade avançada e consequentemente pelo acúmulo de experiência. 

No caso da navegação, Ferreira criou distinções entre os indígenas, mostrando suas 

adequações ao trabalho de acordo com seu grau civilizacional, sua força e agilidade para o 

trabalho, numa combinação entre aspectos biológicos e culturais. As reflexões de Ferreira 

demonstram adequações dos povos a certos tipos de trabalho de acordo com o que ele denomina 

como natureza dos gentios, ou sua constituição física e moral. Na Memória sobre os mammaes 

(1789, ed. 1972, p. 83) o naturalista faz uma distinção entre os índios americanos, 

caracterizados pela agilidade, em contraposição à força dos negros: 

“Um preto para uma diligência ao mato é menos ágil que um gentio, assim também 

para o serviço das canoas e em tudo que se relacione ao pescar, nadar, remar pelos rios, ele 

não tem a sua esperteza. Por outro lado, para o trabalho da enxada e do machado o preto é 
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mais forte”. 

Assim, para Ferreira os índios seriam naturalmente aptos à pesca, à caça e ao trabalho 

como remeiros. Já os negros seriam mais habilitados à agricultura, ao trabalho da enxada e do 

machado por serem mais fortes. A constituição física dos indígenas, como o caso dos 

cametauáras e sacacas, caracterizados como fortes remeiros, foi associada ao desenvolvimento 

de técnicas pilotagem, numa naturalização dos aspectos culturais desses povos. Não 

encontramos desenhos dos Cametauaras, (nem dos Sacacas), mas a força atribuída por Ferreira 

a esses índios, aparece no desenho dos Gentios Carayas do Rio Tocantins (figura 63). Quando 

comparamos essa imagem aos demais desenhos etnográficos, percebemos os músculos 

acentuados do indígena, distinguindo a constituição física dos Karajás em relação aos demais 

que aparecem como fracos e débeis, representação condizente com a caracterização de Ferreira 

sobre os Tapuias: “A debilidade é o caráter de seus corpos e a frieza é o de suas almas” 

(Memória sobre os mammaes, 1789, ed. 1972, p. 83). 

Os parâmetros físicos do ambiente associavam-se a novos debates sobre a constituição 

humana, quais sejam, a noção de adaptação e de história da Terra e da vida.  Em consonância com 

as práticas de história natural, Ferreira apresentou uma estatística dos moradores de Belém, 

considerando as questões raciais da população em: brancos, negros, índios e mestiços. O 

naturalista relaciona a mestiçagem à degeneração: 

“Se as variedades, sem defeito notável nesta parte, pelo q diz respeito ao físico dela, os 

filhos de branco e prêta são mulatos, de branco e índio, memelucos, os de índio e preta são cafuzes, 

de prêto e mulata são mistiços, e de mulato e índia curiboca”. (Miscelanea histórica, 1784, folha 

40) 

Ferreira fundamentou suas observações sobre a anatomia dos índios remeiros através de 

explicações sobre a adaptação humana aos fatores geográficos. O naturalista distinguiu os remeiros 

da costa e do sertão, assim como das condições de navegação em rios de grande e de pequeno 

porte em seus aspectos naturais, como as correntezas, as marés, etc. No caso do Pará, Ferreira 

também descreveu a constituição física dos Parauaras, em associação aos dados estatísticos e 

“morais” da população: 

“A respeito da constituição, fisionomia, e caracter dos naturais pouco há q dizer de novo. 

São pela maior parte morenos, e cloróticos os parauaras (assim se diz pela língua da terra dos 

naturais do Pará) pouco barbados, de mais dentes, e peiores vozes, luxuriosos, desconfiados, 

indolentes, e como já está visto, mas supersticiosos, q devotos. Em quanto aos índios a preguiça e 

a crápula são os seus vícios hereditários. (Miscelanea histórica, 1784, folha 40) 
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As associações entre a indústria, ou arte dos povos, se relacionariam às características 

físicas do local. Os costumes da população, em relação à sua anatomia, determinavam a 

investigação dos naturalistas tanto por apresentar dados essenciais sobre a saúde pública, quanto 

por trazer elementos explicativos das teorias sobre a constituição do terreno em relação à 

civilização dos povos. O processo civilizacional passava justamente pela necessidade de 

domesticar a natureza, controlar e padronizar os costumes da população. Neste sentido, havia 

grande interesse nas descrições sobre o arruamento e as técnicas de construção de casas. 

Para avaliar o grau civilizacional dos índios, Ferreira assume o pressuposto iluminista da 

necessidade como mestra da indústria, ou seja, do desenvolvimento tecnológico se dar através na 

necessidade. O naturalista atribui as causas da debilidade e fraqueza dos índios à abundância de 

alimentos nas matas da América meridional, o que teria ocasionado o ócio por não necessitarem 

criar novos artefatos agrícolas para sua sobrevivência:  

“Eis aqui a consequência não de uma nem de duas causas somente, como julgam muitos, 

atribuindo uns, à temperatura do clima quente e úmido e outros, à pouca substância e muita 

simplicidade dos alimentos. Elas procedem de muitas causas: a) de não estarem desde que 

nasceram, acostumados a trabalhar, visto que o hábito ao trabalho faz dos fracos, robustos. É o 

que se vê nos tapuias domesticados que excedem em força e robustez aos selvagens. São no 

entanto por natureza, tão fracos como estes. B) E mesmo que quisessem trabalhar, os meios que 

facilitam o trabalho são ausentes: 1º não há instrumentos, 2º ignoram a arte da fundição e o uso 

dos metais úteis; 3º não se servem da ajuda de animais pra os diferentes usos da vida; sabemos 

que o boi e o cavalo servem ao europeu, o elefante ao asiático, o camelo ao árabe. C) a natureza 

tudo lhe oferece sem cobrar fadigas e trabalhos em troca do sustento e do regalo D) É tão limitada 

a esfera de seus desejos e necessidades que na menor atividade praticada, ficam amplamente 

satisfeitos, sem precisarem de se fadigarem para alcançar os meios necessários à satisfação. E) A 

liberdade de relação dos dois sexos, onde, quando e como lhe apetecem. Todos eles são homens 

de natureza tal onde por não trabalharem, são capazes de passar pelos maiores trabalhos. 

(Memória sobre os mammaes, ed. 1972, p. 84)  

A distinção entre os índios selvagens e os domesticados aparece no Prospecto da Vila de 

Cametá (figura 14): no uso das roupas: na incorporação ao trabalho, na aceitação da hierarquia em 

relação ao branco que comandava a navegação. No caso da navegação, as práticas seriam 

desenvolvidas de acordo com a aplicação a determinado trabalho, distinguindo, neste caso, povos 

navegadores dos demais: 

“Hé certo que neste caso nem a posição do corpo, nem o trabalho em si, hé tão violento 

para os remeiros, como quando usão dos remos da sua invenção: porem entre eles se destinguem 
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os mais fortes a maturarem hum similhante trabalho. Todos geralm.e são aptos para o 

supportarem: porem huns o supportão mais do q outros, e estes são entre si, como entre nós os 

Algarves”. (Memoria sobre a Marinha, 1787, folha 32) 

A adequação do trabalho indígena à navegação, foi ainda aprofundada pelas considerações 

de Ferreira que demostram a criação de técnicas de pilotagem de acordo com as características 

hidrográficas de cada local, desenvolvendo diferentes habilidades dos povos indígenas. De acordo 

com Ferreira, havia distinção social entre os índios remeiros que navegavam a costa e os remeiros 

dos sertões: 

Outra diferença tem dos mais índios os da Ilha Grande: porq estando elles habituados a 

travessias muitas vezes a formidável boca do Rio das Amazonas, entendem de mareação de panno, 

e entre si tratão de marinheiros do salgado, em desprezo dos outros índios do certão, que dizem 

eles, q são remeiros de agoa doce. Ao que também estes respondem, q os canicarús, (q este he o 

nome com q tratão os índios da Capitania do Pará) são remeiros em maré, e q fora dela, dão 

fundo, e não remão contra ella, como os do sertão remaõ de noite, e de dia vencendo sempre as 

correntezas dos rios, e subindo, e descendo sem medo pelas cachoeiras dos q as tem. (Memoria 

sobre a Marinha, 1787, folha 32)  

A comparação foi uma estratégia reforçada na descrição dos indígenas, quando Ferreira 

associou as diversidades entre os povos amazônicos e entre os portugueses, acentuando a 

propensão dos Algarves para a navegação. As distinções entre os Canicarús (índios da Capitania 

do Pará) foram realizadas por diversas comparações entre povos indígenas, em associação ao seu 

ambiente – remeiros de água doce ou marinheiros salgados. 

Ferreira construiu seu discurso embasado em teorias evolucionistas criadas no período, 

especialmente de Buffon, expressos na Memória sobre os Mammaes. Buffon percebia que existia 

algo oculto na formação do semelhante, relacionando as estruturas visíveis e externas às estruturas 

invisíveis, empregando a abstração e a analogia como métodos de análise (CASTAÑEDA, 1995: 

44). Ferreira utilizou o mesmo método, atribuindo a essência indígena (débil e ociosa) aos seus 

caracteres físicos. Para ele as transformações físicas dos indígenas decorreriam da adequação dos 

povos aos diferentes ambientes (fluviais, marinhos, sertão, costeiro), constituindo a diversidade 

física dos índios remeiros em água doce ou salgada.  

De acordo com Castañeda (1995: 46) o objetivo do naturalista no século XVIII era de 

encontrar um sistema que identificasse as plantas e os animais por meio da essência, ou seja, a 

alma racional. O plano traçado por Deus se expressaria no nível visível em associação à natureza 

humana. O discurso de Ferreira se adequa completamente aos anseios de seu tempo, explicando 

os caracteres externos indígenas através de sua natureza. Apesar de considerar tais transformações, 
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a natureza, ou essência indígena continuaria débil e ociosa. No contexto de criação das políticas 

coloniais implementadas no período, o discurso de Ferreira justifica completamente a utilização 

do trabalho indígena que ao ser combinado ao processo de civilizatório, poderia constituir um 

instrumento de transformação física e social, atingindo o ideal de felicidade do período, 

extrapolada aos povos indígenas.  

No Prospecto da cidade de Santa Maria de Belém (figura 15) foram representadas várias 

canoas e navios que demonstram a diversidade náutica no cotidiano paraense. Localizada na foz 

do Rio Amazonas, Belém se posicionava na entrada da bacia amazônica, entre o rio e o mar. No 

prospecto percebemos em primeiro plano canoas de maiores dimensões, utilizadas nas travessias 

para a ilha de Marajó ou nas viagens pela costa, distinguindo o trabalho dos remeiros que eram 

tratados como marinheiros do salgado. Em contraposição, vemos pequenas canoas, muitas delas 

retratadas próximas ao porto, que seriam canoas utilizadas nos cotidianos amazônicos, muitas 

delas para penetrarem os sertões em pequenos riachos, ou igarapés. 

 

Técnicas de construção das canoas 
Podemos notar que na construção das canoas o naturalista estruturou suas descrições e 

reflexões em relação às três classes de artífices envolvidos na construção das embarcações, 

como os carpinteiros, os calafates e os cordoeiros. Primeiramente, Ferreira se deteve às madeiras 

de construção e às formas dos navios; em seguida às substâncias utilizadas na cordoaria e nas 

estopas para calafetagem e por último, nas resinas (breu) e óleos para a calafetagem das canoas. 

A divisão da memória por Ferreira de acordo com as classes de trabalhadores mostra o destaque 

que o naturalista conferia ao trabalho técnico e à acentuação da divisão social do trabalho, em 

completa adequação ao período da Revolução Industrial.  

  Os desenhos de canoas sistematizavam as técnicas de construção e divulgavam o 

conhecimento desenvolvido no Pará para fomentar o desenvolvimento náutico na região. Neste 

sentido, as formas das representações se conjugam aos saberes advindos da engenharia, mas 

incorporam uma função didática ao descrever com precisão e detalhamento sua construção. 

As canoas foram descritas com bastante esmero nas imagens e nos textos de Ferreira. 

No Prospecto da Vila de Cametá (figura 14) estão representadas duas pequenas canoas, 

denominadas na época como ubás. Além destas, no cortejo da entrada do governador, vemos 

duas canoas com velas, cujas explicações nas legendas indicam que eram utilizadas como 

montarias, ou seja, que transportavam gêneros necessários para os expedicionários que 

ocupavam cada embarcação. Essas canoas faziam parte do cotidiano das populações indígenas 
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e eram denominadas de igarités, contração de igarareté ou canoa verdadeira, como descrito por 

Ferreira:  

“Canoa em sentido stricto, he huma embarcação pequena, e sem quilha, formada de hum 

casco, a que se reduz o tronco de alguma arvore, depois de excavado, e aberto ao fogo. Se às 

extremidades do casco se ajuntão as rodellas de popa e de proa, fica propriamente feita a Igarité 

dos Índios.” (Memória sobre a marinha, folha 3). 

Ferreira caracterizou as canoas indígenas através das técnicas de construção e da sua 

utilização no texto Memória sobre a Marinha interior em associação aos desenhos Construção 

das Canoas ao modo dos Índios (figura 54), elaborado em Belém em 1784, e à Tab. 1ª (Figura 

65), elaborado em Barcelos em 1787, ambos de autoria de Codina. As canoas indígenas, como 

as ubás e igarités, foram representadas na Tab. 1ª (Figura 65) em perfil e de cima, possibilitando a 

apreensão da canoa pelo seu pelo perfil, sua disposição interna, o talhamar192 de proa e a rodela de 

popa. A presença do canoeiro no desenho da igarité segurando um jacundá (remo) mostra as 

técnicas de navegação: era necessário apenas um canoeiro para remar e pilotar a canoa ao mesmo 

tempo. 

Havia dois tipos de ubás: ou de cascas de árvores como a barriguda,193 ou de tronco 

escavado com ferramentas ou fogo. Numa primeira etapa de construção das ubás se desbastava 

a casca do tronco por fora a fim de aumentar sua durabilidade. Posteriormente, marca-se o 

tronco com uma verruma e escava-se com o “ferro de canoa” - ferramenta representada na 

figura 4a da tab. 1a (figura 65). A terceira etapa consiste na queima da canoa para retirar suas 

imperfeições. Após assentar a canoa em local apropriado, como verificamos na (figura 54), 

obstruem-se com barro os orifícios que foram abertos pela verruma, cobre-se o fundo da canoa 

com terra, arruma-se a lenha - representada ao lado da canoa - dentro da canoa e por fim ateia-

se o fogo. Borrifa-se água para controlar a temperatura da queima que dura três horas (Memória 

sobre a Marinha, 1787, folhas 7 a 9). 

As ubás também poderiam ser construídas com cascas inteiriças de árvores – como a 

barriguda, em que se inseria as das rodelas de proa e de popa, como aparecem na fig. 1a da tab. 

1a (figura 65). As igarités se distinguiam das ubás pelo uso de velas, coberturas e das rodelas 

de proa e de popa. Além da igarité e da ubá, na figura 3a da tab. 1a (figura 65) há ainda uma 

jangada, que servia para o transporte de madeiras. Os troncos de madeira eram ligados uns aos 

                                                 
192 Formato mais fino do casco na proa que na popa, introduzidos pelos europeus, como quebra-mar. Algumas ubás 

apresentam na proa num formato que diminui a resistência para navegação. 
193 Espécie de palmeira do gênero da Paxiuba, com a forma parecida com da ubá: as extremidades finas e o meio 

do tronco dilatado. Encontrada nas margens do rio Solimões (Memória sobre a marinha, 1787, folha 3). 
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outros com cipós de uambé, de timbó-titica ou de jabitara (Memória sobre a Marinha, 1787, folha 

3).  

As canoas aqui descritas - ubás, igarités e jangadas - eram utilizadas no transporte de 

madeiras, gêneros agrícolas, drogas do sertão, animais, e na pesca. A forte relação entre a utilização 

de canoas e a hidrografia para os povos paraenses, pode ser comprovada na nomenclatura dos 

riachos, que na língua indígena corresponde a igarapés – caminho das canoas (Memória sobre a 

marinha, 1787, folha 2).  Eram, portanto, essenciais para a economia paraense e para a 

consolidação da colonização portuguesa na região, pois quanto maior o tráfego de embarcações 

nos rios, menores as possibilidades de entrada de estrangeiros em territórios de posse disputada. 

O uso de escalas nos desenhos acentuava a função didática ao precisar as dimensões da 

embarcação. Algumas das imagens, como a Tab. 2a (figura 66), a Tab. 8a (figura 70) e a Tab. 

9ª (figura 71), são acompanhadas de escalas para apreensão das dimensões das canoas.  Como 

as embarcações representadas na Tab. 1a (figura 65) variavam muito em suas dimensões, pois 

dependiam diretamente da forma e tamanho dos troncos a serem utilizados, o desenhista não 

colocou escala. Ferreira ressaltou a função didática da escala nas imagens ao se referir à Tab. 

2a (Figura 66): 

“Da inspecção occular de seu comprimento, bôca e pontal, naturalmente dimanão as 

divisoens, q lhes dão os seus constructores, no intuito de lhes entregarem as suas partes, e de 

facilitarem aos aprendizes o conhecimento de todas ellas.” (Memória sobre a marinha, folha 

13).  

A apreensão das embarcações em sua totalidade requisitou que fossem representadas 

sob diversas perspectivas de forma complementar. Todas as embarcações foram representadas 

em perfil, como podemos observar nas Tab 1a. (figura 65), Tab 2a. (figura 66), Tab 7a. (figura 

69), possibilitando a apreensão externa do objeto, apresentando o máximo de detalhes. Algumas 

embarcações foram também representadas em corte do perfil para que o espectador vislumbre 

seu interior, como a fig. 2a. da Tab. 3a. (Figura 67) e a Tab. 8a. (Figura 70). As representações 

em perfil não possibilitavam a apreensão do objeto em sua totalidade. Deste modo, algumas das 

canoas foram também representadas em planta (ou icnografia, como podia ser denominado), 

como nas Fig. 2a. da Tab. 1a. (Figura 65) e na Tab. 6a. (Figura 68).  

Além da visualização em perfil e em planta, as embarcações também deviam ser 

representadas em popa e em proa, pois estas formas são determinantes para a náutica. 

Encontramos as canoas representadas em popa e em proa nas Tab. 1ª (Figura 65), Tab. 3a. 

(Figura 67) e Tab. 9a. (Figura 71). Chamamos a atenção para esta última, com a representação 

da canoa artilheira em prospecto pela popa e pela proa, ou seja, em perspectiva mostrando as 
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disposições do mastro e da vela quando a canoa estivesse navegando. É interessante notar aqui 

a ambientação da canoa na água, que pela proa mostra as ondas sendo quebradas, o que não 

ocorre pela popa, uma vez que a água se encontra mais calma, mostrando informações náuticas, 

complementares aos desenhos da canoa. 

As dimensões técnicas, configuradas pelos aspectos formais dos desenhos das canoas se 

associa ao saber técnico e às políticas industriais, agrícolas e comerciais para a Amazônia da 

segunda metade do século XVIII. Os desenhos demonstram o processo produtivo e a 

industrialização colonial, revelando a complexidade de saberes botânicos, físicos e tecnológicos 

da náutica paraense. A representação de máquinas agrícolas também seguiu as mesmas orientações 

didáticas, utilitaristas e técnicas dos desenhos das canoas, cujo contexto de elaboração será 

abordado no próximo capítulo. 
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Capítulo 9: A urbanização no Estado do Grão-Pará 

 

Na quarta remessa de produtos para Lisboa durante a Viagem Filosófica, em 2 de 

setembro de 1784, foi enviado o “Prospecto da cidade de Santa Maria de Belém do Grão Pará. 

De 20 de Mayo de 1784” (figura 15). Esta representação, elaborada com muito esmero, 

consumiu dois meses de trabalho de Codina, revelando a grande importância atribuída à 

estrutura urbana da Capital. Posteriormente foi enviada a “Miscelânea histórica para servir de 

explicação ao prospecto da cidade do Pará”, texto explicativo do prospecto. Nesta remessa 

foram ainda enviados prospectos de cenas e de algumas construções de Belém, que por serem 

em perspectiva, consumiram muito tempo dos desenhistas. Ferreira diz que a produção de Freire 

e Codina era bastante considerável até aquele momento, com a confecção de 111 riscos194.  

Os prospectos de Belém e a “Miscelânea historica” foram elaborados, de acordo com 

Ferreira195, como um “complexo de observaçoens gerais sobre diversos objectos, como V. Exª 

verá, q devem algum dia, depois de serem digeridas differentemente, fazer parte da Historia 

Natural, e civil deste Estado”196. Após as considerações sobre a Ilha de Marajó e sobre o 

“Estado da Agricultura”, neste “terceiro papel”, Ferreira se detém à problemática urbanística 

de Belém, tecendo considerações diversas, que ao serem aliadas aos outros textos, lhe 

possibilitariam um dia escrever a história civil do Estado do Grão-Pará. Como núcleo político 

da colonização amazônica, Belém atuava como centro irradiador dos projetos urbanos e das 

transações comerciais, das práticas missionárias pelas ordens religiosas e como local de 

experimentação agrícola e aclimatação de espécies vegetais. O conjunto das representações - 

prospecto e texto, revelam o caráter sintético das observações de Ferreira na capitania do Grão-

Pará. 

O Prospecto da cidade de Santa Maria de Belém, assim como outros prospectos de cidades, 

vilas e povoações tinha um caráter essencialmente urbano. Essas representações mostravam como 

se estabeleceram os povoados na região amazônica e traduzem os objetivos políticos e militares 

de ocupação territorial. Nos interessa compreendermos os conceitos geográficos e científicos 

implícitos ou explícitos em tais representações. Alguns desses prospectos, como as fortalezas e 

monumentos, contêm informações sobre as estratégias político-militares da ocupação amazônica, 

outros, como os desenhos das casas, apresentam informações socioculturais sobre o modo de viver 

dos índios e brancos da Amazônia. Destacamos ainda a grade influência da medicina social, 

                                                 
194  Carta de Alexandre Rodrigues Ferreira de primeiro de Janeiro de 1784. In: LIMA, 1753: 132-134. 
195 Carta de Ferreira, da Vila de S. Antônio do Curupá, de 10 de outubro de 1784. In: LIMA, 1753: 138. 
196  Carta de Ferreira, da Vila de S. Antônio do Curupá, de 10 de outubro de 1784. In: LIMA, 1753: 138. 
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constituída a partir da segunda metade do século XVIII, nos projetos urbanos desenvolvidos no 

período. 

Pratt (1991: 154) sustenta a tese de que descrições minuciosas das paisagens tinham o 

objetivo de dominação geográfica e serviam como “aparelhos discursivos mediante os quais os 

estados definem e representam o território”. Assim, a visualização do território amazônico através 

de suas representações gráficas, possibilitaria sua exploração econômica e a colonização. 

A estrutura urbana representada nos prospectos simbolizava a administração temporal 

instituída durante a administração pombalina. Foram criadas instituições como a câmara, o 

pelourinho, a cadeia, a residência do diretor, a igreja matriz, os armazéns e as casas das canoas que 

se tornaram símbolos do poder do Estado e serviam como ferramentas para a concretização das 

políticas a serem implantadas na região Amazônica na segunda metade do século XVIII 

(DOMINGUES, 1995). Pelo Alvará de 7 de junho de 1755, foi abolido o governo temporal e 

espiritual dos missionários. 

O contexto político de centralização do poder em Belém foi constituído ao longo dos 

séculos XVII e XVIII, configurando o quadro vivenciado pelos viajantes ao percorrerem a região. 

Desde 1624, quando as capitanias do Grão-Pará e Maranhão foram desmembradas do Governo 

Geral do Brasil. Belém subordinava-se administrativamente a São Luís, nesta época capital do 

Estado, e aos poucos foi se tornando mais independente. Uma primeira transformação que 

conferiu maior importância a Belém, foi a elevação em bispado independente do Maranhão em 

4 de março de 1719. Tal transformação ocorreu devido à expansão territorial que as Ordens 

religiosas realizaram ao longo do século XVII, no estabelecimento de missões pela prática dos 

“descimentos” dos índios e na busca de drogas do sertão que seriam comercializadas com a 

metrópole. Em 1750, Belém passou a ser a capital do Estado do Grão-Pará e Maranhão, que 

administrava quatro capitanias: a do Pará, Rio Negro, Maranhão e Piauí até 1774 quando estas 

duas últimas capitanias foram desmembradas do Estado do Grão Pará (Miscelânea histórica: 

7-9). 

Dentre os projetos reformistas do consulado pombalino planejados para a Amazônia a 

urbanização exerceu um importante papel para a legitimação da apropriação territorial e colonial 

na região (ARAÚJO, 1998; DOMINGUES, 1995). De acordo com Renata Malcher Araújo (1998), 

havia uma polarização entre a cidade e o território que definiram abordagens diferentes para um e 

outro espaço. A modernização dos núcleos urbanos na Amazônia brasileira seguiu alguns 

princípios, como a padronização das construções, a centralização de estabelecimentos 

administrativos, o alinhamento de ruas, a disposição geométrica da cidade para a centralização 

do poder. Por outro lado, a colonização amazônica serviu para a implantação sólida da 
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administração portuguesa: apropriar-se do espaço pela renomeação dos povoados, implantar 

símbolos administrativos, estabelecer os hábitos europeus, promover a aculturação dos índios. 

Para a realização de tais objetivos, a consolidação de núcleos populacionais foi a forma mais 

eficaz de colonização. 

A urbanização amazônica deve ser compreendida no complexo de projetos reformistas 

planejados na segunda metade do século XVIII. A política urbanizadora criada por Pombal para 

as cidades do império português tinha como principal centro de referência a reconstrução de 

Lisboa - que após o terremoto de 1755 passava por amplo processo de reurbanização, 

simbolizando a política centralizadora do Marquês de Pombal, principalmente no planejamento 

da Cidade Baixa. Porém, o plano de reconstrução de Lisboa não se delimita aí. O modelo de 

urbanização ultrapassou os limites da capital, se estendendo à fronteira com a Espanha onde foi 

construída a nova cidade de Vila Real do Santo Antônio, foi para o Oriente com a reforma de 

Goa, capital das Índias portuguesas, e chegou à Amazônia brasileira, local estratégico na 

política econômica pombalina (FRANÇA, 1965). A criação ou reforma de novas cidades nas 

colônias não obedeceu, necessariamente, ao mesmo modelo da reconstrução de Lisboa, uma 

vez que tais medidas devem ser inseridas nos respectivos contextos sociais e culturais 

vivenciados nas quatro partes do Império. Porém, os princípios políticos de centralização do 

poder e de ordenamento social através da geometrização e alinhamento das ruas, característicos 

da urbanização Lisboeta, serão também observados no planejamento urbano colonial. 

A política de urbanização de Lisboa ultrapassou suas fronteiras na medida em que se 

enquadra numa política econômica pautada no exclusivo colonial (NOVAIS, 1995), conferindo 

grande atenção às transformações da colônia que visassem seu efetivo controle territorial e 

econômico. Durante muito tempo a historiografia do Brasil colonial relegou a um segundo 

plano a vida urbana no Brasil. Isto pode ser explicado pela grande valorização da vida rural, 

dos plantadores de cana, dos bandeirantes desbravadores, dos plantadores de algodão, fumo, 

café e dos criadores de gado. Um exemplo desta visão é o discurso de Sérgio Buarque de 

Holanda (1995: 73) centralizando no modo de vida agrícola vivenciado na colônia: 

“Se... não foi a rigor uma civilização agrícola o que os portugueses instauraram no 

Brasil, foi, sem dúvida, uma civilização de raízes rurais. É efetivamente nas propriedades 

rústicas que toda a vida da colônia se concentra durante os séculos iniciais da ocupação 

europeia: as cidades são virtualmente, se não de fato, simples dependências delas. Com pouco 

exagero pode dizer-se que tal situação não se modificou essencialmente até a Abolição”.  

Apesar da historiografia do período colonial ter acentuado as atividades agrícolas no 

Brasil, nas últimas décadas surgiram novos estudos valorizando a vida urbana colonial em suas 
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relações com atividades econômicas, como o comércio, serviços, construção civil e artesanato. 

Tais abordagens são essenciais no estudo das relações e estruturas sociais dos centros urbanos, 

assim como das produções culturais, como novas manifestações artísticas e científicas. Um 

importante trabalho neste sentido é o de Nestor Goulart Reis Filho (2000) que pesquisa a 

décadas os planos de vilas e cidades do Brasil colonial inventariados em bibliotecas e arquivos 

brasileiros e estrangeiros, apresentados em exposições e seus respectivos catálogos (REIS 

FILHO, 2000). 

Na segunda metade do século XVIII o urbanismo constituiu-se em importante 

ferramenta de controle colonial. Com o desenvolvimento da vida urbana, tornou-se necessária 

para o governo português a aplicação de modelos mais complexos de controle urbanístico, que 

levaram à implantação de normas minuciosas e à elaboração de estudos e projetos com níveis 

elevados de qualidade profissional (REIS FILHO, 2000: 9). O urbanismo amazônico foi foco 

de grande atenção de Pombal e consequentemente de grandes transformações políticas, sociais, 

culturais e econômicas. Assim, no caso do território amazônico, como aponta Ângela 

Domingues (1995: 264), “... as transformações e reformas necessárias à consolidação dos 

novos parâmetros político-administrativos e à administração de ‘uma política urbanizadora 

altamente centralizada só se teriam consolidado a partir da segunda metade do século XVIII”. 

A colonização da Amazônia obedeceu a fatores de natureza econômica, da medicina 

política e de cariz geoestratégico. Os tratados de demarcação de limites (Tratado de Madri em 

1755 e Tratado de Santo Ildefonso em 1777) incorporavam-se na política de reconhecimento e 

nova configuração do espaço. Para a execução dos tratados, foram despachadas Comissões 

Demarcadoras de Limites para as áreas fronteiriças do Brasil, o que reuniu nesta época um 

grande número de engenheiros militares portugueses e estrangeiros. Suas múltiplas funções 

abarcavam desde o reconhecimento geográfico, humano e natural (fauna, flora e mineralogia), 

até a construção de novos povoados e fortalezas em locais estratégicos (DOMINGUES, 1995: 

269; REIS FILHO, 2000: 10). 

As considerações sobre a urbanização, na ótica de um naturalista, passavam pela 

organização espacial da cidade; técnicas de construção; condições sanitárias; recursos naturais; 

fontes de água; disposição e organização das ruas; náutica; comércio interno e externo; gêneros 

agrícolas; indústria; clima; epidemias; alimentação; constituição física e cultura da população. 

Ferreira descreveu, ainda, a paisagem da cidade e os animais encontrados nas matas 

circunvizinhas.  

Ferreira explicou cada uma das principais construções representadas e assinaladas no 

Prospecto de Belém (figura 15), narrando sua localização, fundação, história, funções e relações 
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com outros estabelecimentos da cidade. O complexo de informações contidas no texto condiz 

exatamente com as instruções de viagem, recebidas em Coimbra e elaboradas por Vandelli 

(1779). A escolha dos fatores a serem descritos, assim como a abordagem, relacionam-se aos 

projetos científicos do naturalista que pretendia investigar a constituição física e a moral dos 

povos, o processo de urbanização e as políticas implantadas no Estado do Grão-Pará. Durante 

as reflexões sobre a urbanização, Ferreira associou os princípios da medicina hipocrática com 

a arquitetura, no escopo da nascente medicina política.  

Como centro administrativo do Estado do Grão-Pará, Ferreira apresentou os projetos 

urbanos simbolizando as estruturas de poder constituídos. Desde sua fundação em 1615, a 

cidade se configurou especialmente seguindo princípios geoestratégicos, expressos num 

modelo de construção de uma cidade-fortaleza. Durante a segunda metade do século XVIII, 

Belém passou por uma série de reformas, visando a implementação de estruturas do poder Real 

e adotando como modelo a reconstrução de Lisboa após o terremoto de 1755. As mudanças 

estruturais neste momento reforçavam a centralização dos núcleos urbanos como instrumentos 

do processo civilizador que se pretendia para a colônia, configurando uma mentalidade de 

cidade-civilidade. Na segunda metade do século XVIII surgiram na Europa e em Portugal 

debates sobre a medicina política e a arquitetura médica, que foram adotados por Ferreira como 

princípio metodológico de observação e reflexão sobre a estrutura urbana. As influências da 

medicina sobre a urbanização manifestaram-se na criação de novos espaços de sociabilidade e 

de instituições de saúde, como o hospital real militar, visando a manutenção da saúde dos 

vassalos do Rei e reafirmando seu poder político representado no espaço urbano. 

Neste capítulo analisaremos as representações elaboradas ao longo do primeiro ano de 

permanência dos viajantes em Belém destacando os três modelos de urbanização: cidade-

fortaleza, cidade-civilidade e arquitetura médica, associando-as aos símbolos de poder político, 

militar e eclesiástico implementados na estrutura urbana. 

 

A cidade-fortaleza 
Ferreira iniciou seu texto com descrições sobre a localização geográfica de Belém, da 

história de ocupação territorial expandindo os limites da cidade ao Estado do Grão-Pará e do 

estabelecimento do núcleo urbano desde sua fundação. A história da ocupação territorial na 

bacia hidrográfica do Amazonas, assim como de expansão do núcleo urbano de Belém, 

associou-se, predominantemente, aos fatores geoestratégicos com ampla atuação dos 

engenheiros militares, de vital importância na construção das fortificações e, em consequência, 
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do uso do desenho como desígnio, como projeto, mobilizando os princípios matemáticos e 

acentuando a precisão pictórica.  

Numa relação entre o texto e o prospecto de Belém (figura 15), Ferreira baseou-se em 

alguns autores que escreveram sobre a história e a geografia da cidade. As considerações 

geográficas foram retiradas do Roteiro da viagem da Cidade do Pará até as últimas colônias 

dos domínios portugueses em os rios Amazonas e Negro, escrito em 1768 por José Monteiro de 

Noronha (1723-1794)197. Este texto foi amplamente utilizado por Ferreira durante as viagens 

pelos Rios Amazonas, Negro e Branco, servindo como guia geográfico no planejamento dos 

roteiros e nas reflexões históricas. Na Miscelânea histórica há também referências a outros autores, 

como Bernardo Pereira de Berredo, Governador e Capitão General do Estado do Maranhão, autor 

dos Anais históricos do Estado do Maranhão. Enquanto Ferreira esteve nas capitanias de São José 

do Rio Negro e do Mato Grosso, outros autores escreveram sobre a cidade de Belém, como o 

Governador da Praça de Macapá, João Vasco Manoel de Braum, que no ano de 1789 escreveu a 

Descripção chorographica do Estado do Gram-Pará198, utilizado por Ferreira durante seu retorno 

a Belém em 1792.  

Os textos foram elaborados por engenheiros, governadores e religiosos e demonstram 

os esforços políticos de ocupação territorial através do reconhecimento geográfico e das 

estratégias de dominação humana e natural. Eles serviam para o estabelecimento de povoações 

em locais estratégicos e de reconhecimento hidrográfico para o desenvolvimento da navegação 

interna. Por outro lado, mostravam a antiguidade da colonização portuguesa na região, 

legitimando sua posse através da história, compreendida como experiência constitutiva do 

planejamento dos projetos subsequentes de ocupação territorial e de colonização. De acordo 

com Renata Araújo (1998, p. 40) no caso do urbanismo português, a teoria não precedia a 

prática, mas implementava-se na relação invertida, na qual a prática era concebida como 

experiência, como saber acumulado no tempo, essencial para a construção teórica. Nesse 

sentido a experiência colonizadora não foi descartada no contexto reformista da segunda metade 

do século XVIII, mas sim potencializada, reconfigurando os símbolos de poder militar e 

eclesiástico junto à criação de novas estruturas de poder civil. 

Relativamente às origens da cidade, Ferreira conta a história da fundação de Belém. 

Francisco Caldeira de Castelo Branco escolheu o local no inverno de 1615 para praça das armas 

                                                 
197 Publicado na Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 1904, 67(109): 281-294. Noronha era advogado paraense. Foi 

juiz de fora, vereador do Senado da Câmara e após a morte da esposa, em 1754, foi elevado a Presbítero e Vigário 

Geral do Rio Negro. Em 1790 foi nomeado governador do Bispado – Sobre o autor, há informações em SANJAD; 

PATACA, 2005. 
198 Publicado na Revista do IHGB: 36 (1):269-322, 1873.  



299 
 

de sua conquista. Saiu do Maranhão em novembro deste ano, juntamente com 200 soldados em 

uma caravela e uma lancha, chegando ao destino em 3 de dezembro (Miscelânea histórica, 

1784: 3). Foi construído um forte de madeira e palha, denominado Forte do Presépio 

(DUARTE, 2000: 157). Ao lado do forte do Presépio foi instituído o colégio dos jesuítas. A 

configuração do forte ao lado da igreja foi uma estratégia recorrente no modelo de urbanização 

da cidade-fortificada, em que os jesuítas reforçavam a defesa militar, atuando na expansão 

territorial e como missionários fortalecendo a ação colonizadora portuguesa. Além de permitir 

o acesso à bacia amazônica, a cidade de Belém foi criada em: 

“huma ponta de terra visinha à bôcca do rio, q os naturais chamão Goyará, por onde 

os dois rios Guamá, e capim, depois de se unirem, desaguam por um ramo de maior largura, 

concorrendo os rios Macará, Mojú, Tocantins, Jacundá, Pacajás, Guanapú, etc.” (Miscelânea 

histórica, 1784: 2). 

O encontro de diversos rios daria à cidade privilegiada posição estratégica de 

confluência entre o rio e o mar, aparecendo, à primeira vista, o local apropriado para a fundação 

da cidade. Sobre a origem do nome Grão-Pará, Ferreira diz que na “língua indígena” 

correspondia à contração de Paraná Guassú, que significava mar grande (que Paraná – rio ou 

mar; Guassú – grande) (Miscelânea histórica, 1784: 3).  

Como ressaltado na memória, o local não seria o mais adequado ao estabelecimento da 

capital, mas sim a “Ilha do Sol”, ou ilha de Marajó, por apresentar condições ambientais e 

salubres mais apropriadas para o desenvolvimento de um centro político. A localização 

geoestratégica da Vila de Monforte, na ilha de Marajó (Figura 13) foi ressaltada pela sua 

importância histórica ao longo da colonização, sendo almejada, inclusive, como possível local para 

o estabelecimento da capital. Segundo Ferreira, em 1633, o Governador Francisco Coelho, que 

havia sido informado dos planos dos holandeses de conquistarem o Rio Amazonas, escreveu 

uma representação mostrando a irregularidade de Belém para a defesa da ocupação estrangeira. 

Diante deste fato, a Corte designou-lhe como função escolher um novo local apropriado para a 

mudança da cidade, o que não ocorreu de fato. Em 1655, o Capitão General André Vidal de 

Negreiros tentou mudar a cidade para a Ilha Grande de Joanes, ou Marajó para a “melhoria dos 

interesses e da saude dos moradores”, onde o clima era mais benigno, as terras eram melhores, 

o terreno era mais regular, a agricultura estava mais avançada e tinha melhores condições 

náuticas – ao contrário de Belém que tinha a costa perigosa devido às fortes correntezas do rio 

Amazonas (Miscelânea histórica, 1784: 4-6).  Estas considerações históricas de Ferreira, 

baseadas em documentações e nos Anais históricos do Estado do Maranhão de Bernardo 
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Pereira de Berredo nos mostram as diversas tentativas de mudança da capital devido a diversos 

fatores, inclusive às suas condições geográficas, climáticas e salubres. 

No prospecto de Monforte (figura 13) encontramos novas estruturas simbólicas de poder 

instituídas na vila. A localização estratégica da vila possibilitava o controle comercial e a defesa 

da ilha e da capital do Estado do Grão-Pará e Maranhão: 

“Está situada sobre a costa e olha para o Canal da Cidade. Nele observa os navios, que 

demandam o porto do Pará, e da Vila expede o Comandante uma Canoa de aviso ao General 

dando-lhe parte do Lugar em que descobre o navio, do seu tamanho e o mais que pode observar” 

(Noticia histórica, 1783, ed. 1965: 162).  

As invasões constantes de estrangeiros no delta do Amazonas levaram ao reforço na 

guarnição da ilha e no desenvolvimento de estratégias de defesa. A visualidade que Monforte 

proporcionava, tanto em relação à defesa interna, quando de Belém, ampliava sua centralidade 

geoestratégica e a necessidade de representação de seu prospecto. Com uma população de 700 

habitantes, a vila de Monforte contava com oficiais das quatro Companhias militares criadas por 

João Pereira Caldas e mais as ordenanças de índios, localizadas no Quartel Comandante, 

assinalado no prospecto com o nº 2. As duas primeiras companhias eram da Cavalaria e da 

Infantaria, cada uma com 100 homens brancos ou mamelucos. Havia mais duas ordenanças francas 

formadas índios, escravos, mulatos, cafusos e caribocas, com a obrigação de ao serem chamados 

apresentarem-se com o remo para as diligências marítimas. Sem uma fortificação, a defesa da ilha 

se dava em “guerra de estratagema” (Noticia histórica, 1783, ed. 1965: 156). Percebemos aqui 

uma população de 500 homens dedicados à defesa da ilha, bastante considerável em relação à 

população de 4870 pessoas na vila. 

Em relação aos demais relatos histórico-geográficos, Ferreira enfatiza a salubridade 

como elemento de ocupação territorial e urbanização.  A fundação de Belém obedeceu a fatores 

geoestratégicos, porém sua localização não era a única e nem a mais adequada para se 

desenvolver como centro administrativo de controle do território amazônico, como foi apontado 

por Duarte (2000: 157): 

“A escolha do sítio para a localização de Belém representa, dessa forma, um ato de 

clarividência geopolítica: o controle da foz e do curso do rio Amazonas significou 

imediatamente a posse virtual de todo o território setentrional da Colônia”. 

A centralização militar de ocupação territorial e de desenvolvimento urbano foi 

reforçada pela estratégia da fortificação, experiência portuguesa desenvolvida desde o início da 

colonização africana no século XV. O primeiro núcleo de Belém formou-se estrategicamente 

ao redor do Forte do Presépio. Este forte correspondia ao “Castelo da Cidade”, assinalado com 
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o nº 3 no prospecto de Belém (figura 76). Inicialmente era uma construção de madeira e palha 

(DUARTE, 2000: 157), e posteriormente consistia numa praça quadrada, com uma das faces 

revestida de pedra. Possuía casa de pólvora, quartel dos soldados, casa para os oficiais, prisão, 

enfermaria, etc (Miscelânea histórica, 1784: 49). O microcosmos de um núcleo fortificado e da 

centralização política e militar ainda funcionava nesta fortificação no século XVIII, mas com o 

desenvolvimento urbano foram construídos outros edifícios fora da muralha, como o Hospital 

Real Militar, que trataremos adiante. 

Quando Ferreira esteve em Belém, a cidade era dividida em dois bairros: a freguesia de 

N. S ª de Belém, ou bairro da cidade (atualmente cidade velha); e a freguesia de Santa Anna da 

Campina, ou bairro da Campina (Miscelânea histórica, 1784: 16). A separação em duas 

freguesias ocorreu no reinado de D. João V, devido às grandes epidemias de varíola (bexigas) 

e sarampo que demandavam grandes esforços do vigário da igreja da Sé no sacramento de tantos 

doentes nos dois bairros. 

O bairro da cidade compreendia quatro ruas paralelas convergentes para o Forte e eram 

cortadas por quatro travessas. Este bairro era delimitado geograficamente pelo Rio Guamá, pelo 

lago do Piry (denominado de pântano por Ferreira) e por um igarapé que conectava o pântano 

ao Rio Guamá, como podemos observar no plano de Chermont (figura 51). A configuração 

territorial da cidade se demarcara em torno de sua proposição inicial de uma cidade-fortaleza 

seiscentista, traçada sobre um lugar eleito e circunscrito por limites hidrográficos utilizados na 

defesa. O espaço urbano da cidade-fortaleza foi aceito enquanto método de implantação física 

e funcionava como símbolo de apropriação territorial, circunscrevendo o núcleo urbano como 

centro do poder (ARAÚJO, 1998). 

O bairro da Campina iniciou-se em 1626, quando começou a ser construído o Convento 

dos Capuchos de Santo Antônio, assinalado com o número 13 no prospecto de Belém (figura 

15). A ligação entre este convento, no extremo da cidade, e o Forte do Presépio se fazia por um 

caminho na mata que recebeu a designação de Caminho de Santo Antônio. O bairro começou 

a se desenvolver por volta de 1640, com a instalação do convento dos Mercedários (figura 79), 

a meio caminho entre o forte do Presépio e o Convento de Santo Antônio (DUARTE, 2000: 

158). Para a defesa deste novo núcleo em desenvolvimento, foi construído em 1665 o forte de 

S. Pedro Nolasco – assinalado com o n º 10 no prospecto (figura 77). A proximidade entre o 

forte e a igreja das Mercês (figura 79), reforçava o sistema defensivo e configurava os símbolos 

de poder político-militar na cidade. Ferreira cita que a proximidade trazia alguns incômodos 

sonoros, pois os religiosos pediam aos Generais para suspenderem os tiros em algumas ocasiões 
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porque quebravam os vidros da capela mor. Dentro do forte havia um quartel para os soldados, 

uma casa para oficiais, duas cozinhas e uma prisão (Miscelânea histórica, 1784: 93). 

Em 1792, foi confeccionado por Freire ou Codina o Prospecto da praça das Mercês 

(figura 79). A localização da Igreja das Mercês, próxima à praia e ao centro da cidade, permitiu 

a criação de um polo de atração no novo bairro e condições mais favoráveis à fixação de 

moradores. Em frente à igreja formou-se um largo, mais tarde transformado em feira, onde eram 

comercializados gêneros de primeira necessidade desembarcados na praia, ao lado da igreja, 

como mostra a (figura 79). Apesar do prospecto estar inacabado, podemos verificar as 

atividades mercantis realizadas na praça: a chegada das cargas pela praia e a comercialização 

de produtos. 

Durante a fundação do bairro da Campina em meados do século XVII, a igreja das 

Mercês configurou-se como importante centro de expansão da cidade. Duas novas vias 

surgiram em decorrência da construção da igreja: a travessa das Mercês e a rua da praia. O 

entorno imediato da Igreja das Mercês registra nesta época três acontecimentos: em 1650 a 

construção da Santa Casa de Misericórdia, em 1665 a construção do Fortim de São Pedro 

Nolasco e em 1676 o desembarque de 234 colonos açorianos vindos para trabalhar e residir na 

colônia, abrindo-se a rua S. Vicente no bairro da Campina (DUARTE, 2000: 158). 

Para guarnecer os fortes e outros estabelecimentos militares da cidade, desde 1753 havia 

em Belém dois regimentos militares, como indicado no desenho feito por Freire (figura 80). Na 

figura estão representados os uniformes dos soldados dos dois regimentos: o da cidade de Belém 

com farda azul e o do bairro da Campina com farda vermelha. Cada regimento constava de sete 

companhias, que guarneciam a fortaleza da Barra, o Reduto de São José, o Forte de S. Pedro 

Nolasco, o Castelo da cidade, o Quartel-General, a cadeia, o Arsenal, a Casa das Canoas, o 

Hospital Real Militar e a Casa da Pólvora (Miscelânea histórica, 1784: 14). 

Os planos para a defesa da cidade também compreendiam a construção de um Quartel 

militar, elaborado pelo engenheiro Theodozio Constantino de Chermont a pedido do 

Governador Francisco de Souza Coutinho. Esse engenheiro doou a planta desta construção para 

Alexandre Rodrigues Ferreira quando os membros da expedição retornaram a Belém em 1792, 

e é assim intitulada: 

“Planta e espacato do Quartel Militar, para a Guarnição da nova Casa da Polvora 

edificada por Ordem do Ill.mo e Ex.mo S.nr D. Francisco de Souza Coutinho, do Conselho de 

S. Mag.e Ilm.o Seu Governador, e Capitão General das Capitanias do Pará, e Rio Negro, no 

sitio do Aurá: na distancia de quaze tres legoas, a leste da cidade” (figura 81). 

O naturalista mostrou o planejamento urbano para o Estado do Grão-Pará setecentista. 
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O alinhamento das casas tornava-se um símbolo da ocupação portuguesa na região e legitimava 

o poder do Estado, numa técnica construtiva relacionada à tradição militar de construção de 

fortificações, acentuando estratégias de domínio militar. A grande atenção voltada para as 

fortalezas se adequa ao conceito de cidade fortaleza, que de acordo com Duarte (2000: 159-

160), se configurava em núcleos urbanos fortificados ao longo da costa como pontos nodais do 

sistema de colonização implantado, reafirmando sua articulação em rede, à qual Belém e São 

Luiz se integravam. As fortalezas implantadas nos acessos dos principais rios da Amazônia – o 

Rio Branco, o Rio Negro e o Rio Madeira, se integravam a esta rede de cidades fortificadas 

ribeirinhas. 

A construção de fortes em locais estratégicos para a defesa do território foi uma prática 

amplamente utilizada pelos portugueses no período colonial brasileiro. Devemos compreender 

o estabelecimento dos sistemas defensivos aliando-os à construção de uma rede de fortificações 

estabelecidas em regiões fronteiriças, impedindo a invasão de espanhóis, holandeses, franceses 

ou ingleses em território amazônico. Os engenheiros da primeira e da segunda Comissões 

Demarcadoras de Limites trabalhavam no projeto e construção de fortes em locais estratégicos, 

como foi documentado na iconografia da Viagem Filosófica, com os prospectos das fortalezas 

de São Gabriel da Cachoeira (Figura 82), de São José de Marabitenas (figura 83), feitos por 

Freire, e da fortaleza de São Joaquim (figura 84) feito por Codina. Além destes, há também o 

Prospecto da tropa da guarnição da Villa de Barcellos construção que centralizaria as 

operações militares na Capitania do Rio Negro. 

Durante a administração de Francisco Xavier de Mendonça Furtado a construção de 

fortes teve maior impulso. O objetivo principal das reformas instauradas pelo governador era 

de “segurar o Estado”, através da fortificação, desenvolvimento e povoação. Nas Instruções 

secretas entregues ao Governador em 30 e 31 de maio de 1751 havia orientações para que os 

dois governadores - o do Pará e do Maranhão – fizessem um exame pessoal nas áreas de acesso 

ao território português para o planejamento das fortificações. O governo deveria reestruturar o 

corpo militar através da reconstrução e reparação das fortalezas em pontos estratégicos. Na 

cidade de Belém, Mendonça Furtado reedificou o Forte de Santo Cristo e a Fortaleza da Barra, 

e na cidade de Macapá edificou a fortaleza de São José do Macapá (RODRIGUES, 1999: 104). 

Ferreira não se deteve nestes fortes na Miscelânea histórica, apenas citou a Fortaleza da Barra. 

O estabelecimento da Fortaleza de São Joaquim no Rio Branco deu-se em função da 

invasão dos espanhóis no rio Branco, que pretendiam estabelecer-se e fortificar-se no local. 

Para a expulsão dos estrangeiros, foi destacada uma tropa comandada pelo Capitão engenheiro 

Felipe Sturm. Os objetivos da tropa, de acordo com as instruções do governador e transcritas 
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por Ferreira no Tratado histórico do Rio Branco (FERREIRA, ed. 1994: 98), consistiam em: 

“1 º em desinfetar este Rio de todos quantos Hespanhoes se achassem nelle, sem 

escapar hum só, 2 º, em fortifica-lo com a mayor brevidade possível; 3 º em passar logo a 

estabelecer as roças precisas para o sustento das praças destacadas, 4 º em conciliar a amizade 

e alliança dos Índios naturaes”. 

Este trecho nos mostra os objetivos de construir fortalezas nas principais entradas do 

território Amazônico durante a segunda metade do século XVIII. Além do objetivo principal de 

expulsar os estrangeiros, em volta dos fortes seriam estabelecidas povoações. Os recursos 

humanos e bélicos destes povoados auxiliariam a implantação da agricultura e do comércio na 

região e serviriam no apoio à prática de “descimento” dos índios para locais estratégicos, 

promovendo a aculturação dos povos nativos e solidificando a colonização e a apropriação 

territorial. Os prospectos das fortificações do Estado do Grão-Pará, feitos por Freire e Codina 

mostram estas pequenas estruturas urbanas criadas em volta dos fortes militares. 

Sturm, engenheiro das Comissões Demarcadoras de Fronteiras, executou as instruções 

acima citadas, estabelecendo a Fortaleza de São Joaquim na Foz do Rio Tacutú. Pelo prospecto 

desta Fortaleza (figura 84) feito por Codina em 1786, observamos como foi estabelecido o forte. 

Havia casas construídas em volta da fortaleza que abrigavam os índios descidos para o 

estabelecimento da fortificação. Próxima ao forte constatamos a presença de uma cruz, mas não 

há nenhuma igreja, confirmando as informações - contidas na planta copiada por Codina (figura 

84)199 - de que a capela ainda não havia sido construída. O planejamento de uma capela junto 

ao forte coincidia com a política urbanizadora de Mendonça Furtado, segundo a qual nos 

povoados deviam ser construídas uma câmara e uma igreja (DUARTE, 1999).  

Como exemplo das políticas geoestratégicas de controle territorial, destacamos o 

estabelecimento de Caldas no rio Cauaburé em 1781 pela Comissão Demarcadora de Limites. 

A povoação foi criada na margem oriental do rio, como mostra uma carta do governador João 

Pereira Caldas de 27 de julho de 1781 para o tenente Marcellino José Cordeiro: 

“não havendo embaraço algum para o referido estabelecimento, elle comtudo me seria 

mais estimavel, effectuando-se na boca do rio Cauaburí e n´aquella das suas margens, que 

melhor commodidade offerecer para essa erecção, como assim de muita importancia ao real 

serviço, fechando-se a porta que por ali se facilita a qualquer futura descida de Hespanhóes, 

que desde o Orenoco, pelo rio Bacimonari, para o sobredito se costumão communicar, 

                                                 
199 Cópia do risco que deu o Capitão Engenheiro Phelipe Sturm, comandante da Fortaleza do Rio Branco, para 

capela e residência do capelão da tropa da guarnição. Cópia feita por Codina em 1786. Esta estampa foi publicada 

em CFC – I (69). BNRJ, 211,1 (105). 
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prevendo-se não obstante a cautela da presente demarcação, que não fique aquelle passo 

aberto para a todo o tempo se fazer d´elle algum máo uso, cortando-se-nos a communicação 

superior d´este rio e d’essas povoações; e acautelando-se também que a mesma porta franca 

se não conserve para quaesquer nossos desertores” (FERREIRA, 1983: 281) 

Com o estabelecimento da povoação no local definido, a entrada dos espanhóis ficaria 

fechada, possibilitando a defesa e o controle efetivo da posse lusitana do território. Os fatores 

geoestratégicos de ocupação e defesa do território foram característicos dos projetos políticos 

da Amazônia. As fortificações serviram como núcleo inicial no estabelecimento de algumas 

cidades, como no caso de Belém, estabelecidas preferencialmente próximos aos rios, como 

canais de penetração estrangeira no território. Seguindo a mesma estratégia, durante a segunda 

metade do século XVIII foram estabelecidas povoações às margens dos rios por facilitar a 

vigilância dos canais e impedir a entrada de estrangeiros. A escolha dos locais para o 

estabelecimento das povoações foi um assunto abordado por Ferreira ao longo de toda sua 

viagem e seus critérios para reflexão englobam fatores políticos, econômicos, militares e 

sanitaristas. 

 

A cidade-civilidade 
A principal proposição da descrição geográfica e histórica de Belém, com observações 

sobre as artes e a moral dos povos, vinculava-se à necessidade de avaliar o grau civilizacional 

da população como um instrumento de dominação colonial. Segundo Norbert Elias (1998) o 

conceito de civilização dá expressão a uma tendência continuamente expansionista de grupos 

colonizadores que há muito ultrapassaram suas fronteiras. No caso de Portugal, há algumas 

especificidades do que foi designado como civilidade, ou civilização. De acordo com o 

dicionário Bluteau (1792) o conceito de civilidade apresenta forte relação com a própria cidade, 

significando cortesia, urbanidade e nos remetendo ao conceito de civil: “que pertence à cidade, 

ou sociedade de homens, que vivem debaixo de certas leis”. 

De acordo com Keith Thomas (2010: 345) a associação entre a civilidade e o viver nas 

cidades surge no Renascimento e mantinha uma oposição ao campo, à rusticidade. A cidade 

passou a ser o local do aprendizado das boas maneiras, do gosto e da sofisticação. Desta forma, 

viver nas cidades tornava-se condição para a civilização. Os exemplos ingleses apresentados 

pelo autor podem ser estendidos ao contexto do mundo português do século XVIII. As grandes 

construções implementadas na cidade ao longo do processo civilizador, desde a ereção da 

fortificação como início da estrutura urbana, assumiram novos significados simbólicos e sociais 
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a partir das reformas implementadas em Belém na segunda metade dos setecentos. A cidade-

fortaleza, constituída essencialmente pelas fortificações, em associação aos complexos 

religiosos (igreja, convento e colégio), serviu como polo de civilizacional, na implementação 

da cultura europeia e da disciplina pelo ensino e pela evangelização. A civilização também 

compreendeu a inserção do indígena no trabalho agrícola, nas práticas extrativistas da coleta de 

drogas do sertão, no comércio e na navegação, como já discutimos nos capítulos 6 e 7. 

Os espaços civilizacionais, construídos na segunda metade do século XVIII, em certo 

sentido, se relacionavam à cultura, que de acordo com o dicionário Bluteau (1790) se 

implementaria através da instrução “cultivando o engenho, o entendimento, estudando, lendo”. 

Porém, a distinção entre cultura e civilização se dava em relação à origem dos termos: enquanto 

a civilização estava próxima ao urbano, a cultura vinha do espaço cultivado, mais associado à 

agricultura. 

Renata Malcher Araújo (1998: 89) demonstra uma dicotomia estruturada durante o 

processo de colonização da Amazônia. De um lado a cidade se associava à noção de civilização 

e criava uma identidade inerente ao colonizador, em contraposição ao território selvagem, 

ocupado de fato pelo indígena, justificando a dominação pelos portugueses. A noção da cidade-

civilidade surge como um dispositivo colonizador de domesticação do selvagem. Esse discurso 

é recorrente nos textos de Ferreira em relação à população indígena, por apresentar clara 

distinção entre os selvagens e os domesticados, e à própria vegetação, como por exemplo o 

cacau ou o anil, cujas distinções foram demarcadas pelo naturalista com muita ênfase entre o 

bravo, de pior qualidade, e o manso ou cultivado, de qualidade superior. 

As distinções naturais de valorização da cultura como elemento de transformação social 

e natural permeiam todo o discurso de Ferreira, em associação à própria agricultura e ao cultivo 

das plantas. No caso da Amazônia, as áreas agrícolas e urbanas não podem ser delimitadas com 

tanta precisão, quanto no caso da Inglaterra, abordado por Thomas (2010), pois os núcleos 

urbanos neste período relacionavam-se ao grande projeto de ordenamento natural planejado 

para a Amazônia e foi promotor da expansão agrícola que se pretendia, servindo como local de 

domesticação natural e civilização dos “selvagens”. 

O conjunto de preocupações relacionadas às reformas do espaço urbano visando sua 

salubridade vincula-se a uma transformação das mudanças de atitude nas relações entre o 

homem e o mundo natural, vivenciadas na Europa e nas colônias. Na América Portuguesa a 

configuração de novas mentalidades e atitudes se constituiu de forma diferenciada em relação 

à Europa devido ao contexto produtivo e aos impactos das atividades agrícolas, industriais e 

comerciais vivenciadas na colônia. A situação apresentada por Keith Thomas (2010) no 
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contexto industrial inglês do século XVIII mostra a criação de novas sensibilidades, estéticas e 

concepções em relação à vida no campo, valorizada no período como um refúgio aos problemas 

ambientais vivenciados nos grandes centros urbanos. Os principais problemas urbanos 

relacionavam-se à poluição atmosférica devido ao fog produzido com a queima de carvão 

mineral e à liberação de gases de enxofre, material particulado e fuligem. 

Como medida que visasse a salubridade da população, desde o século XVII foram 

construídos na Europa, jardins ou áreas verdes envolvendo o plantio de árvores como espaços 

de sociabilidade, para o exercício de práticas esportivas e de lazer. Tornou-se prática comum, 

especialmente na Inglaterra, o aproveitamento de terrenos alagados ou considerados como 

prejudiciais à saúde para a construção de passeios públicos e jardins. Os passeios tornaram-se 

o palco para os jogos sociais e sexuais nas cidades, através da imposição de regras de conduta 

e de sociabilidade culta (SEGAWA, 1996: 45)  

No final do Antigo Regime, algumas das áreas de sociabilidade anteriormente 

reservadas à Corte, foram incorporadas aos centros urbanos, que passaram a ser frequentadas 

por uma elite burguesa formada nas cidades. No caso de Belém, algumas das reformas 

incorporaram esses dispositivos de lazer, implementados, tanto sob uma perspectiva da 

medicina política visando a conservação da saúde, quanto como uma estratégia de civilidade, 

através da construção de praças e de áreas verdes como espaços de sociabilidade para uma 

classe mercantil e agrícola. Sobre os saberes médicos e as relações com a urbanização, cabe 

ressaltarmos as atividades de lazer e sociabilidade constituídas na cidade, que se associariam à 

medicina profilática. Ferreira associa os passeios, a ginástica, a sociabilidade, ao que ele 

denominou como medicina profilática, julgando que a cidade apresentava poucas condições e 

espaços para esses exercícios: 

Não havendo na cidade Sociedade alguma q se frequente, ou civil, ou Litteraria, não há 

mais remédio q viver-se encarcerado em casa, a querer-se escapar da humidade nos pés, em 

consequência do pantanal em q a deixam quotidianamente as chuvas, particularmente a tarde 

(Miscelânea Histórica, 1784, p. 38). 

As áreas verdes eram bastante expressivas nos quintais, jardins privados, passeios e na 

floresta circundante à Belém. A valorização destas áreas visando a salubridade urbana 

configurava-se na sutil polaridade entre campo e cidade, pois grande parte das atividades 

agrícolas eram realizadas em Belém ou em suas imediações. A agricultura estruturou-se junto 

aos núcleos urbanos, tanto nas hortas e quintais, quanto em pequenas roças do espaço urbano, 

ou no plantio de alguns gêneros, como o cacau e o anil, nas áreas marginais dos núcleos urbanos. 

A cidade apresenta-se como um dispositivo tecnológico eficiente no processo civilizador e na 
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domesticação natural que se pretendia implementar no período. 

Ferreira declara a necessidade de criação de mais espaços de lazer e sociabilidade em 

Belém como medida de medicina profilática. Segundo o naturalista, a única possibilidade de 

lazer em Belém era o “passeio de Nazareth”, mas que apresentava o inconveniente de ser muito 

quente por terem cortado as árvores próximas à estrada (Miscelânea histórica, 1784). Neste 

caminho havia a “Praça da Concórdia”, um espaço de lazer da qual Freire compôs em 1784 o 

Prospecto da Praça da Concórdia e Agulha, que nella erigio para memória o Gov.or e Cap.m 

General Joze de Nápoles Tello de Menezes no anno de 1782 (figura 85). A agulha (espécie de 

monumento) erigida na praça era de madeira, com uma inscrição em latim em seu pedestal. O 

prospecto representa o caminho que fazia ligação com a cidade, e ao fundo vemos os telhados 

de casas e as torres de uma igreja. A representação deste monumento também está de acordo 

com as Breves instruções (1781), onde havia orientações para a descrição de monumentos dos 

locais visitados, para mostrar a tradição dos povos, da qual deviam ser examinados: “1º a sua 

origem, antiguidade, universalidade, probabilidade, ou extravagancia; 2º o modo de as 

conservar, e defender; 3º se no paiz houver algum genero de monumento, se dará d´elle uma 

exacta descricpção”. Por outro lado, a representação da praça também se relaciona à medicina 

profilática, pois consistia num espaço de lazer e socialização, considerados por Ferreira como 

imprescindíveis ao bem-estar e saúde da população da cidade. 

Uma forma de lazer eram os ‘banhos’, que podiam ser nos rios ou igarapés nas 

imediações da cidade. Prática bastante adotada na Europa no século XVIII, os banhos eram 

indicados pelos médicos da época para a conservação da saúde, que consistiam na base da 

“Medicina prophylactica” como apontado por Ferreira. 

 O cultivo das letras se dava através do estudo, da leitura, numa valorização à cultura 

letrada através da instrução, como um instrumento de promoção da civilidade dos povos. A 

preocupação relativa ao ensino como processo civilizador se constituía, inclusive, na própria 

atuação dos membros da Viagem Filosófica, que possivelmente se ocuparam da alfabetização, 

como registrado na correspondência de Freire ao Governador Francisco de Souza Coutinho, ao 

relatar que ensinava alguns rapazes a ler e escrever em Belém200. No contexto posterior à 

reforma do ensino, valorizando a inserção da racionalidade científica, Ferreira teceu várias 

críticas aos homens instruídos em “todo gênero de letras” que passaram por Belém, como 

Condamine, Brunelli, Sambuceti, Gronsfeld, Calheiros, Galussi, Chermont, Mardel, Wilkens e 

tantos outros engenheiros e matemáticos, que no momento residiam na cidade como 

                                                 
200 Carta do Governador do Estado do Pará para Martinho de Melo e Castro, escrita no Pará a 30 de setembro de 

1791.BNRJ, Seção de manuscritos 21, 1, 24 n º 1 e n º 2, documento 24.  
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empregados das comissões demarcadoras de limites e não teriam se concentrado na educação 

da população urbana (Micelanea Histórica, 1784). As críticas aos engenheiros e matemáticos 

também ocorreram em relação ao próprio projeto de urbanização, na escolha dos locais para o 

estabelecimento das povoações. 

 

O poder eclesiástico 

Para Ferreira o clero era pouco instruído, com salvas exceções para o Vigário Geral José 

Monteiro de Noronha e o Pe. João da Veiga. Tais críticas inserem-se no contexto posterior à 

expulsão dos jesuítas e de ampla circulação da imagem criada na administração pombalina do 

atraso português ter sido ocasionado pelos inacianos. Já num contexto das aulas Régias, Ferreira 

fala na criação de uma cadeira de Filosofia Racional em 23 de agosto de 1783, ocupada pelo 

professor José Eugênio de Aragão desde 5 de novembro do mesmo ano. Havia também a cadeira 

de retórica, ministrada pelo professor João Batista Gomes, desde 5 de julho de 1783 

(Miscelânea histórica, 1784: 12-13).  

As considerações educacionais de Ferreira entram em consonância com a noção de 

civilidade, de ordenamento e de disciplina natural e social através da colonização. Como 

representante das estruturas de poder colonial, Ferreira se identifica como educador, destacando 

a necessidade de alfabetização e instrução da população num processo civilizacional.  

Até a segunda metade do século XVIII as práticas de ensino ficaram somente sob 

encargo dos religiosos, especialmente dos jesuítas. O ensino era acompanhado das atividades 

missionárias das diversas ordens religiosas que ocuparam a região, que por sua vez, desceram 

povos indígenas para regiões estratégicas no estabelecimento de aldeias, consolidadas no 

trabalho de recolha das drogas do sertão e de produção agrícola. Para o naturalista, assim como 

para a administração colonial, os religiosos deveriam continuar atuando no descimento de 

índios para a criação de novas povoações, efetivando a posse portuguesa do território colonial, 

arregimentando mão-de-obra indígena e estabelecendo a colonização na Amazônia, como o 

próprio Ferreira (Miscelânea histórica, 1784: 91) se refere ao falar dos religiosos mercedários: 

“Melhor seria, q tanto estes, como os outros frades se empregassem antes, em dêcerem, 

e aldeassem o Gentio pela pregação do Evangelho, à imitação dos seus instituidores, do q 

estarem enchendo cellas no convento da cidade, com o pretexto da obrigação do côro. Esta 

obrigação suppoem q não collide com ella outra obrigação de maior serviço para D.s [Deus] 

e para S. Mag.e.” 

Mesmo após a expulsão dos jesuítas, durante o consulado pombalino, o poder 
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eclesiástico concentrava grande expressão econômica na região. Algumas ordens possuíam 

diversas fazendas, como os mercedários que detinham as melhores fazendas de gado na Ilha de 

Marajó e um engenho de açúcar (Miscelânea histórica, 1784). O clero continuava com sua 

função civilizadora através dos descimentos dos índios, da evangelização e do ensino e por 

consequência, as igrejas da capital simbolizavam o poder eclesiástico na economia, na política 

e na sociedade do Estado do Grão-Pará. Durante o período pombalino as igrejas passaram por 

várias reformas com projeto do arquiteto régio, Antônio José Landi, demonstrando os vínculos 

de interesse entre o Estado e a Igreja nos projetos de colonização para a região. 

Os símbolos de poder na capital vinculavam-se completamente aos territórios ocupados 

pelas ordens religiosas nos sertões, cujas fronteiras eram delimitadas pelas bacias hidrográficas. 

Ferreira descreveu as áreas de atuação de cada ordem religiosa, associando o processo histórico 

de ocupação territorial ao de atuação dos religiosos. Aos jesuítas ficou reservada as margens sul 

do Rio Amazonas. Os franciscanos (capuchos), centralizados no convento de Santo Antônio 

(figura 78), ocuparam o norte do Estado do Grão-Pará, especialmente o Cabo do Norte e 

algumas regiões da ilha do Marajó. Os carmelitas, com sede na igreja do Carmo em Belém 

(figura 76), estabeleceram 8 missões no rio Negro e 7 no rio Solimões. Por fim, os mercedários 

colonizaram o Rio Urubu e o Rio Negro. A Ilha do Marajó fora ocupada por todas as missões, 

havendo uma divisão geográfica pela ilha. 

As ordens religiosas se ocupavam das funções missionárias e catequizadoras, no 

entanto, os jesuítas detinham uma esfera mais abrangente de atuação. Em Janeiro de 1653, o 

padre João do Santo Mayor chegou à cidade de Belém para estabelecer uma casa para o ensino 

da doutrina e do latim aos filhos dos moradores, quando foi estabelecido o colégio dos jesuítas. 

Dez meses depois, o Padre Antônio Vieira chegou em Belém com uma carta régia concedendo-

lhe o direito de ereção de igrejas e de missões, assim como de realizar descimentos de índios 

(Miscelânea histórica, 1784: 69). O colégio dos jesuítas, assinalado com o n º 6 no prospecto 

de Belém (figura 76) localizava-se no largo ao lado do forte do castelo e da Sé, ou seja, no 

núcleo principal da cidade, simbolizando a centralização de sua atuação. 

A expulsão dos jesuítas ocorreu devido às grandes dimensões econômicas e produtivas 

das aldeias e fazendas sob sua administração e, consequentemente, a grande centralização de 

poder temporal e espiritual que detinham na região, confrontando com o poder Estatal. Como 

apontado por Ferreira: “Com effeito, elles [os jesuítas] as fizerão tais, que foi precizo banilos 

do Estado e do Reino” (Miscelânea histórica: 70). Após a expulsão destes missionários, suas 

fazendas e escravos foram distribuídos entre alguns colonos. 

O seminário dos jesuítas foi criado em 1749 e localizava-se em casas próximas ao 
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convento de Santo Antônio. Apenas o colégio e a igreja dos jesuítas no Pará foram mantidos 

após as reformas pombalinas, as quais estavam em muito mal estado na época em que Ferreira 

esteve em Belém. No seminário as atividades no ensino persistiram em uma parte do colégio, 

ocupada pelos 41 seminaristas. A outra parte servia de residência para as autoridades 

eclesiásticas da cidade. Os professores religiosos ensinavam gramática latina e ‘solfa’ 

(Miscelânea histórica, 1784).  

A Sé de Belém, ou catedral da invocação de Santa Maria da Graça, localizava-se ao lado 

do colégio dos jesuítas. A igreja foi construída com projeto de Landi e Ferreira teceu grandes 

elogios, ao dizer que seria a melhor das catedrais brasileiras (Miscelânea histórica, 1784: 68). 

O interesse com esta igreja aparece nas descrições de Ferreira e no Prospecto da Frontaria da 

Sé (figura 86), desenhado a lápis por Codina. 

Um dos projetos de Landi foi da reconstrução da Igreja do Carmo, que se encontrava 

em muito mal estado. Assinalada com o n º 4 no Prospecto (figura 76) e com o n º 32 no Plano 

de Chermont (figura 51), localizava-se a três quadras acima do Forte do Presépio. Foi a primeira 

igreja construída em Belém, sendo fundada em 1627 (Miscelânea histórica, 1784: 50-59). As 

missões, após as reformas pombalinas, passaram a ser ‘vigairarias’, empregando os religiosos 

em paróquias e como capelães de tropas de guerra e das demarcações (Miscelânea histórica, 

1784: 55). A própria expedição de Ferreira requisitou a presença de um padre quando partiu de 

Barcelos para o Rio Madeira (SIMON, 1983).  

Assinalada no Prospecto (figura 77) com o n º 9, encontra-se a Igreja do convento dos 

Religiosos de Nossa Senhora das Mercês (figura 79), fundada no bairro da Campina em 1640 

e reformada em 1749. Os mercedários foram os responsáveis pela formação de missões no rio 

Urubu – sendo os primeiros neste local e no rio Negro. Proprietários de fazendas na ilha do 

Marajó, estes religiosos, juntamente com os jesuítas e os capuchos, administravam algumas 

aldeias na ilha. 

Nas descrições de Ferreira sobre a Ilha de Marajó, podemos perceber suas percepções e 

críticas em relação às transformações empreendidas no Estado do Grão-Pará após a expulsão 

dos jesuítas. O poder religioso, outrora centralizador da estrutura econômica, política e social da 

Ilha de Marajó, no momento de permanência de Ferreira na Ilha se reduzia apenas à sua função 

espiritual e em estabelecer a cristandade. A pecuária constituiu-se na principal atividade econômica 

da ilha de Marajó. Antes da expulsão dos jesuítas estes missionários eram proprietários de sete 

fazendas – quatro no rio Arari e três no rio Marajó-Guaçu. Essas fazendas chegaram a possuir 134 

mil cabeças de gado e foram confiscadas por ordem do Marquês de Pombal em 1760. Ferreira 

descreveu as fazendas, citando os proprietários que receberam as terras após a expulsão dos 
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jesuítas. As demais ordens religiosas ainda detinham algumas fazendas na ilha: os carmelitas 

conservavam quatro fazendas e os mercedários uma. A soma de todas as fazendas, de ordens 

religiosas e de particulares, ultrapassava cem propriedades com criações de gado e de cavalos. 

Ao todo foram estabelecidas dez igrejas matrizes nas vilas e onze capelas particulares nas 

fazendas marajoaras. Assim, a igreja matriz, assinalada com o nº 1 no prospecto de Monforte 

(Figura 13), era da Invocação de Nossa Senhora do Rosário, que assim como em outras vilas e 

lugares da ilha foi o que “não mudou no meio desta revolução geral” (Noticia histórica, 1783, ed. 

1963: 152). Após as reformas pombalinas, os eclesiásticos não possuíam mais o poder temporal, 

apenas o espiritual. Porém, os missionários continuavam a exercer uma importante função nas 

políticas de colonização, através da catequização e de alguns descimentos de índios para as vilas 

estabelecidas em locais estratégicos. 

A população da Vila de Monforte era empregada principalmente no pesqueiro real que 

abastecia o consumo de peixes em Belém. Ferreira tece uma crítica a intensidade na exploração 

do trabalho indígena no pesqueiro 

“Os índios desta Vila são geralmente tidos por mui forçosos, industriosos, e 

trabalhadores, mas têm sido tantas as Portarias a tirar os índios da Vila para serviços 

particulares, tão penoso o trabalho do pesqueiro que leva quase os homens capazes de trabalho 

da Vila, que não mentirei se disser, que nem tempo tem para do pesqueiro virem à Vila a levantar 

as suas choupanas caídas, para cuidarem das suas roças”. (Noticia histórica, 1783, ed. 1963: 

162) 

As críticas de Ferreira à implementação do Diretório dos índios são frequentes ao longo 

de todas as observações realizadas ao longo da viagem, especialmente pela retirada dos índios das 

vilas, impossibilitando-os dos trabalhos de manutenção da estrutura urbana, elemento essencial 

para a civilidade da população, e da produção agrícola da agricultura de subsistência: 

“Estou em dizer, Sr. Ex.mo, eu mais escravos ficaram os índios depois de declarada a sua 

liberdade do que antes da declaração. O Sr. Do índio zelava na sua vida o seu dinheiro: hoje não 

importa que adoeça, que morra, que estoure de trabalho, porque nisso de êle trabalhar ganha o 

Contratador, o Diretor, o Juiz, etc.; de êle morrer ninguém perde, porque vem outro, e quem perde 

hoje um, amanhã outro é, Sua Majestade que nem conserva as Vilas, nem até ao presente 

experimenta as atitudes que há muito deviam ter resultado dos seus muitos altos desígnios”. 

(Noticia histórica, 1783, ed. 1963: 163). 

Por último, havia no bairro da Campina a igreja de Santa Ana (figura 87), de projeto de 

Landi, e o Convento dos Padres Capuchos de Santo Antônio. Estes religiosos foram os 

primeiros a rezar missa no Estado em 1614 e foram responsáveis pelo estabelecimento de 
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diversas missões na capitania do Pará, sobretudo no Cabo do Norte. Em carta régia de 19 de 

março de 1699 as missões foram repartidas, ficando os capuchos responsáveis pela 

administração das missões acima do Rio Amazonas e do Cabo do Norte, que compreendia os 

rios Jarí, Paru, e aldeia de Urubucoara (Miscelânea histórica, 1784: 107-8). 

As configurações da ocupação territorial amazônica encontraram expressão simbólica e 

administrativa em Belém, representadas tanto no prospecto da cidade (figura 15), quanto em 

vistas das fachadas das igrejas. Apesar da redução do poder religioso na colônia, sua expressão 

colonizadora ainda era bastante considerável e o papel do clero no processo civilizador foi 

evocado recorrentemente por Ferreira. 

 

O poder civil 

Para ampliar a noção de civilidade foram instituídos símbolos do poder do Estado 

português durante as reformas realizadas em Belém na segunda metade do século XVIII 

(DOMINGUES, 1995; ARAÚJO, 1998). A principal ação realizada em Belém neste sentido foi 

a construção do Palácio do Governador (nº 8 no Prospecto figura 15 e nº 16 no Plano figura 

51), de projeto de Antônio José Landi. Situado entre os bairros da cidade e da Campina, este 

prédio simbolizava a centralização administrativa, apesar de ter o ‘defeito’ de ser localizado a 

um canto de sua praça e não no centro, como aponta Ferreira (Miscelânea histórica, 1784: 82). 

A ressalva sobre a quebra de padrão de centralização física e simbólica na composição 

geométrica das construções de estruturas de poder demonstra a rígida estrutura criada para o 

conjunto do Império português. Codina na representação do prospecto minimiza o “defeito” da 

posição do palácio, representando-o em destaque, centralizando-o no espaço que ainda 

permanecia vazio em frente à construção. No entanto, esta vista não seria tão nítida, pois o 

palácio não se posiciona às margens do rio, como aparece no prospecto, mas ao canto da praça, 

como verificamos no plano de Chermont (figura 51). A ênfase ao palácio mostra que Codina 

desenhou uma miniatura dos seus prospectos elaborados anteriormente, em Janeiro de 1784 

(Figuras 88 e 89), que serviram de estudo para da composição do prospecto de Belém.  

Os prospectos do Palácio, confeccionados por Codina em Janeiro de 1784 a pedido do 

Governador do Estado (figuras 88 e 89) foram as primeiras representações das construções de 

Belém elaboradas pelos desenhistas da Viagem Filosófica. O palácio abrigava a Secretaria de 

Estado para a Junta da Administração e Arrecadação da Fazenda Real e a Secretaria da Justiça. 

Apesar da centralização das secretarias e da importância política do palácio, Ferreira critica a 

desproporção do prédio em relação ao número de habitantes da cidade: “fica sendo uma cabeça 
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monstruosa: a sua mesma grandeza concorre para o arruinar” (Miscelânea histórica, 1784: 

83). 

Os espaços próximos ao Palácio se tornaram centrais como pontos de referência em 

Belém. A estrutura urbana, simbolizando a centralização administrativa, já havia sido utilizada 

na reconstrução de Lisboa. O local privilegiado em Lisboa foi o antigo Terreiro do Paço, que 

antes do terremoto consistia em um grande quadrilátero irregular com face para o Rio Tejo. 

Para tornar disciplinada uma realidade pré-existente, o local passou a ser um quadrado de 180 

m de lado, e foi renomeado como “Praça do Comércio”, simbolizando os objetivos da 

administração pombalina e sua política econômica voltada para o desenvolvimento comercial. 

Transformando a vida cortesã, de outra época, para uma vida moderna, comercial e industrial, 

a Praça do Comércio abrigava a bolsa do comércio, os tribunais, os serviços públicos e algumas 

lojas muito rentáveis ao senado da cidade (FRANÇA, 1965). No mesmo sentido, a construção 

de um palácio do governador em Belém numa praça próxima ao forte do Castelo, simbolizava 

a nova proposição política e econômica que se buscava implementar no Estado do Grão-Pará e 

Maranhão, assumindo um espaço de civilidade em Belém. 

Aos fundos do Palácio do Governador havia um teatro, indicado no Plano de Chermont 

com o nº 42 (figura 51). Como um espaço de convívio da elite paraense, o teatro era reservado 

às autoridades administrativas de Belém. As dimensões da casa eram boas e o espaço era limpo 

“de muito bom fundo, e o menos, proporcionado à grandeza, e comprimento da casa, q he 

infinitamente asseada, e não deixa de ter essas vistas de algum gosto” (Miscelânea histórica, 

1784: 19). Apesar das boas condições do teatro, as apresentações eram feitas por “curiosos, q 

dedicão este obsequio aos Senhores Generais” (Miscelânea histórica, 1784: 19), considerações 

construídas por Ferreira a partir do referencial dos espaços de convívio lisboetas em que o teatro 

ganhava destaque especial na época, com amplo espaço de difusão na sociedade portuguesa.  

Valorizado desde o reinado de D. João V, o teatro e a ópera eram muito apreciados pela 

Corte. Porém, na época pombalina, o gosto pelo teatro francês, mais ideológico, era um 

fenômeno concernente a pequena burguesia letrada (os ilustrados). Na Metrópole o teatro 

deixou de ser reservado apenas para a Corte, passando a ser financiado e apreciado também 

pelos grandes capitalistas da época. Neste sentido, o teatro servia aos interesses de Pombal, que 

em 1771 fez a reforma e a reabilitação do teatro, organizadas por uma sociedade fundada por 

quatro dos grandes capitalistas da época (FRANÇA, 1965: 190). 

Outro espaço de sociabilidade culta, construído atrás do palácio, foi o parque reservado 

à elite paraense: “As casas do parque sim accomódão o trém que tem dentro, muito bem 

conservado, e acondicionado pela industria do Sargento-mór João Vasco Manoel de Braun, 
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mas não são obras de prospecto” (Miscelânea histórica, 1784: 19). O parque provavelmente 

se refere ao jardim construído ao fundo do palácio, nos antigos quintais das três casas 

compradas para o estabelecimento da construção, que serviram como residência dos 

Governadores enquanto se construía o novo Palácio (Miscelânea histórica, 1784: 81). As 

referências aos jardins do palácio apareceram na Memória sobre a agricultura (1784), com 

descrições sobre a baunilha cultivada no local. Destacamos aqui a criação de áreas verdes na 

cidade, como espaços de lazer e sociabilidade da elite política da cidade, que posteriormente se 

ampliará ainda mais com a influência de Ferreira sobre a importância da arborização urbana, 

consolidando a construção do Jardim de São José, primeiro jardim botânico da América 

Portuguesa. 

Além do Palácio do Governador e das secretarias ao seu redor, a Casa da Alfândega, ou 

vêr-o-peso (letra Aii no Prospecto figura 15 e nº 26 no Plano figura 51) era a porta de entrada e 

de saída na cidade de Belém de todos os gêneros comerciais e configurava as transações 

comerciais na zona portuária. No local trabalhavam ao todo 10 pessoas: o juiz de fora, um 

escrivão de mesa, um escrivão da balança, um escrivão da abertura, um fiel da balança, um 

selador, um meirinho e dois guardas (Miscelânea histórica, 1784: 79). O cargo do Juiz de Fora 

foi criado por D. José I em 1753, e de suas atribuições constavam na presidência da alfândega, 

da câmara e dos órfãos (Miscelânea histórica, 1784: 9). 

Próxima à alfândega ficava a Casa das Canoas (n º 9 – figura 76). Elemento comum nas 

povoações amazônicas setecentistas, estes locais tinham grande importância no cotidiano das 

povoações e em Belém abrigava as principais canoas do Estado: a do Governador, a do ouvidor 

geral e outras canoas oficiais que coubessem na cobertura, consistindo em um espaço 

privilegiado da esfera de poder civil. 

O Pelourinho também constituía um símbolo de poder do Estado português nas 

povoações coloniais. Quando a expedição estava em Belém, em 1784, o pelourinho ainda não 

havia sido construído e não foi citado por Ferreira. No entanto, esse importante símbolo de 

poder foi representado em 1792 quando os viajantes retornaram a Belém antes de embarcarem 

para Lisboa no Prospecto da nova Praça do Pelourinho, mandada fazer pelo Gov.or e Cap.m 

General D. Francisco de Souza Coutinho. Reprezenta a sahida do novo bergantim de Guerra 

N º 1, que o mesmo fez construir (figura 90). Através da representação, não podemos precisar 

as funções das construções ao redor do pelourinho e as atividades realizadas no local, mas 

podemos perceber que a praça se configurava num novo espaço de convívio e como símbolo 

de poder. A praça do pelourinho se localizava no bairro da Campina, como foi indicado no 

Plano de Chermont (figura 51).  
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O conjunto de reformas urbanas realizadas em Belém na segunda metade do século 

XVIII, serviu como objeto de observação de Ferreira e dos desenhistas tanto nos momentos 

iniciais da viagem quanto ao final (em 1792) e representam a centralização política que se 

pretendia para o Estado do Grão-Pará e do projeto civilizador. Tais reformas se associam à 

criação de novos círculos de sociabilidade e práticas culturais num momento em que se 

pretendia ampliar as escalas de produção agrícola e as transações comerciais no Estado, 

implementados em completa sintonia com os projetos políticos e militares para a região. 

Ferreira analisa e critica muitas das reformas urbanas do período pombalino sob a ótica de um 

naturalista que utilizou dos princípios da química, da física e da medicina, criando novas 

dimensões para a estruturação do poder através da inserção das proposições médicas nos 

projetos de urbanização. 

 

Arquitetura médica 
A criação de povoados e de fortificações mantinha estreita conexão com o 

reconhecimento hidrográfico da região, assim como as avaliações sobre a navegabilidade do 

sistema hídrico. A entrada dos estrangeiros poderia ocorrer através do sistema fluvial, levando 

os portugueses a construírem fortes nas margens dos rios que davam acesso ao território 

amazônico. Azevedo Fortes (1729, v. 2, p. 48), no Engenheiro português, teceu várias 

considerações positivas e negativas sobre a escolha do local para o estabelecimento das 

fortificações e a partir deste núcleo, o desenvolvimento urbano: 

“E não há duvida que as Praças a borda dos rios tem ordinariamente mais ventagens, 

que defeitos: porém para fazer huma boa eleição he necessário em primeiro lugar considerar 

o temperamento do ar, e a bondade das agoas; porque sendo estas duas cousas de ma qualidade 

em breve tempo se arruína huma guarnição, principalmente sendo citiada; e assim será 

necessário buscar a cituação a mais ventajoza, que for possível em ordem ao temperamento do 

clima, e à maior deffença, e que fique superior a tudo o que houver arroda, que possa facilitar 

os ataques, e que sendo atacada possa facilmente ser socorrida, sem que possão impedir os 

inimigos; e finalmente, que o terreno seja próprio, e accommodado para as construções das 

obras”. 

Como podemos notar, o local mais apropriado para o estabelecimento das fortificações, 

seguindo os parâmetros da engenharia militar, seria às margens dos rios, devido à sua 

conveniência e a qualidade do ar seria um fator de extrema relevância para a saúde da 

população. No entanto, apesar de Azevedo Fortes destacar a salubridade como componente 
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importante na seleção do local, todos os parâmetros para constituição das fortalezas e dos 

núcleos urbanos ao seu redor, seriam definidos através do ataque e defesa. Este modelo de 

urbanização, de constituição dos núcleos urbanos às margens dos rios, foi amplamente utilizado 

no período colonial, inclusive nas amplas reformas urbanas durante a segunda metade do século 

XVIII comandadas pelos engenheiros militares, dentre os quais, alguns participavam das 

Comissões Demarcadoras de Limites. Renata Malcher (1998: 17) adverte que entre 1755 e 1759 

fundaram-se na Amazônia cerca de 60 vilas e lugares, todos às margens dos rios. 

Ferreira criticou o modelo de constituição urbana às margens dos grandes rios, seguindo 

apenas critérios geoestratégicos. O naturalista enfatizou as condições sanitárias das vilas e 

cidades, relacionando a medicina ao urbanismo. Para ele, devia-se planejar as povoações 

aliando-se os “princípios da medicina política com os da arquitetura civil e militar”, onde se 

deveria “suprir e emendar com a arte os defeitos da natureza” (FERREIRA, 1983: 679-80). 

Esta máxima foi utilizada pelo naturalista tanto no Tratado Histórico do Rio Negro, referente 

às suas observações no estabelecimento das povoações no Rio Negro, quanto em Enfermidades 

endêmicas da capitania de Mato Grosso, elaborado em 1791 sobre suas observações das 

viagens pelos rios Madeira, Mamoré e Guaporé até a capital de Vila Bela. Nesta memória o 

naturalista também se refere ao estabelecimento das povoações nas margens dos rios, 

advertindo “que delas sente a boa física, ao mesmo passo que trata de emendar com a arte os 

defeitos da natureza” (FERREIRA, 1781, ed. 2008, p. 33). A indicação de Ferreira sobre a 

“arquitetura médica e política”, revela suas funções como naturalista na observação dos fatos 

para a resolução de problemas concernentes à salubridade dos habitantes. 

A frase amplamente utilizada por Ferreira não é de sua autoria, mas sim de Ribeiro 

Sanches. Ao se referir aos locais mais sadios para a fundação das povoações, em alguns 

momentos a escolha poderia se dar por fatores essencialmente políticos, em que o lugar não 

fosse tão saudável. Neste caso “é que a arte deve suprir estes defeitos da natureza” (SANCHES, 

1756, ed. 2003: 18).  

O termo “boa física” utilizado por Ferreira em relação aos estudos médicos refere-se 

aos princípios da química, nas relações entre os quatro elementos, terra, água, fogo e ar, em 

associação às suas propriedades quente, frio, úmido e seco, que fundamentavam os efeitos do 

ambiente na saúde humana. A construção deste conhecimento serviria no desenvolvimento 

técnica, utilizando a arte ou artifício no planejamento urbano.  

As argumentações do naturalista enfatizam, por um lado, os aspectos utilitaristas dos 

estabelecimentos, e por outro, das inadequações à salubridade. Ferreira fundamenta-se na obra 

de Ribeiro Sanches (1756, ed. 2003: p. 21), que apresenta os seguintes argumentos contrários à 
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eleição das margens dos rios como único critério para a construção dos núcleos urbanos: 

“Todas as nações buscam sempre os bordos dos rios para fundarem povoações: tiram 

os homens deles o sustento; poupam navegando muita fadiga e trabalho: conduzem para a 

fertilidade das terras; e é certo que se soubessem aproveitar-se de semelhantes sítios, que a 

natureza lhes oferece tão liberalmente, fariam as suas habitações, e a vida, deliciosas: mas 

ordinariamente pela negligência, e ignorância de quem os habita, servem os rios, e 

principalmente os caudalosos, mais para a sua ruína, que para a sua conservação” 

As principais preocupações deste médico concentravam-se nos efeitos causados pelas 

grandes inundações fluviais, assim como a falta de circulação de ar, caso as margens fossem 

cobertas de árvores que sombreassem o rio. 

Após apresentar sua crítica, Ferreira propôs uma série de medidas que viabilizassem a 

ocupação urbana às margens dos rios, conciliando tanto as comodidades utilitárias desta 

localização, quanto a salubridade resultante do planejamento na ocupação do espaço. Esta 

concepção não nega ou destrói o modelo de urbanização da cidade-fortificação constituído 

anteriormente ao longo de processo de colonização portuguesa, mas traz novos elementos 

constitutivos das reformas urbanas visando a salubridade do ambiente. 

A urbanização fora utilizada como importante ferramenta de poder político desde o início 

da colonização, sintetizado no modelo da cidade-fortaleza, junto às esferas do poder civil, às 

estratégias de ocupação territorial minuciosamente planejadas pelos militares, e à catequização 

como instrumento de civilização e dominação indígena. As reformas urbanas empreendidas na 

segunda metade do século XVIII visaram, essencialmente, ampliar o poder do Estado português 

na construção e reforma de equipamentos militares, religiosos e administrativos, dentre os quais, 

muitos já existiam e estavam consolidados na estrutura política e social.  

No contexto reformista as estruturas de poder se reafirmaram, essencialmente, de forma 

geoestratégica incorporando princípios da medicina política que aparecem de forma subordinada 

ao modelo urbanista estabelecido ao longo do processo de colonização. As premissas da 

arquitetura médica transformaram os espaços estabelecidos anteriormente na proposição de 

projetos para a construção de hospitais, o abastecimento de água, o aterro de áreas alagadiças, a 

criação de espaços de sociabilidade e áreas verdes, como praças, parques e jardins. A 

implementação de novos espaços servia como instrumento civilizador através da educação do 

corpo e como medidas preventivas para a conservação da saúde dos povos através de práticas da 

medicina profilática como a ginástica, os banhos, os passeios e o lazer. 

A experiência colonizadora, desenvolvida nos dois séculos de ocupação da bacia 

amazônica, reafirmou e ampliou o modelo geoestratégico e incorporou novas concepções 
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sanitaristas, expressas nas observações de Ferreira e no conjunto iconográfico da Viagem 

Filosófica. Ao longo de nossas reflexões tentaremos responder às seguintes questões: como 

Ferreira introduziu os princípios da medicina política no contexto reformista do período? Há 

alguma transformação nos planos de urbanização de Belém sob influência das análises do 

naturalista? Para responder a tais questões, partiremos de algumas críticas de Ferreira concernentes 

à urbanização.  

De acordo com Foucault (1979), como forma de controle político, a urbanização esteve 

associada ao nascimento da medicina social na França e teria três objetivos principais: 

1) Analisar os lugares de acúmulo de tudo o que pudesse provocar doenças no espaço 

urbano; 

2) Controlar e manipular a circulação de água e ar que pudessem arejar as cidades e 

desinfestar os miasmas causadores de doenças; 

3) Organizar planos sequenciais, possibilitando a utilização e o descarte de água de 

forma salutar. 

A proposição de conservação dos povos associada ao planejamento de ocupação do 

território e de desenvolvimento de técnicas construtivas desenvolvidas pela arquitetura para a 

prevenção e a cura das doenças não era nova, mas as origens foram referidas por Ribeiro Sanches 

(1956, ed. 2003: p. 18) aos filósofos gregos: “Aristóteles quer que para fundar uma cidade 

duas coisas se devem atender: primeira a conservação dos habitantes e segunda a sua 

utilidade”. Vitrúvio também trazia várias proposições da arquitetura visando a salubridade das 

cidades e das construções. No entanto, no século XVIII notamos o aparecimento de uma 

preocupação médica e urbanista, envolvendo os funcionários de Estado, assim como todo seu 

aparato jurídico, na elaboração de dispositivos políticos e sociais. 

No caso de Portugal a medicina política ocorreu de forma semelhante ao caso francês 

descrito por Foucault, mas de forma ainda mais enfática devido ao contexto histórico de 

reconstrução de Lisboa após o terremoto de 1755. O próprio desastre, de dimensões exorbitantes, 

foi objeto de reflexão médica de Ribeiro Sanches em sua memória. As associações entre os 

projetos políticos e econômicos ao urbanismo são características da administração pombalina. 

Acrescentaríamos ainda mais um elemento relativo à condição de Portugal como detentor de um 

vasto domínio colonial que utilizava a arquitetura médica como forma de ocupação e dominação 

de amplos territórios: 

“Persuado-me que Portugal tem mais necessidade que outra qualquer nação; porque 

sendo cada dia ocasião de fundar novas povoações nos seus dilatados domínios poderá ser que 
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evitaria por este meio muitos inconvenientes que necessariamente redundaram na perda dos seus 

vassalos” (SANCHES, 1757, ed. 2003, p. 18). 

Em relação às políticas de urbanização para o Estado do Grão-Pará, Ferreira criticou a 

ausência de planejamento pelos engenheiros que relacionassem a medicina com a arquitetura, 

no capítulo sobre o clima, do texto Participação geral do Rio Negro (ed. 1983). No documento 

Ferreira considera que as regiões de mata densa e alagadiça junto aos rios, de clima úmido e 

propenso à proliferação de doenças, seriam os locais menos apropriados para o estabelecimento 

de povoados e construção de casas. O problema estaria nas políticas urbanizadoras que 

acentuavam apenas a posição geoestratégica dos povoados, desconsiderando as condições 

sanitárias (GOELDI, 1895). De acordo com Ferreira os engenheiros da primeira Comissão de 

Demarcação de Limites (1755), ao serem consultados para o planejamento das fundações das 

povoações na administração pombalina, não tinham resolvido a insalubridade das mesmas: 

“... dever-se-ia esperar d’elles, não menos que a concórdia dos princípios da medicina 

política com os da architectura civil e militar. Porém para qualquer parte que se lance a vista 

não se descobre um só indício, que mostre, que similhantes architectos fizessem caso algum da 

Physica geral na pratica das suas artes” (FERREIRA, 1786, ed. 1983: p. 681).  

As distinções entre o naturalista e os engenheiros das Comissões Demarcadoras de 

Limites se dava, em certo sentido, especialmente pela formação do primeiro nos princípios 

filosóficos com fundamentação da medicina pela química, próximos à “física geral”. Os 

engenheiros exerciam também funções políticas e militares, principalmente no tocante ao 

estabelecimento de novas povoações, como por exemplo a escolha do local para o 

estabelecimento da capital do Rio Negro: 

“A necessidade e o desejo que tiveram os primeiros Governadores de aproveitar as 

acommodações que aqui se fizeram, durante a primeira Demarcação, influíram em que 

tacitamente se erigisse em Capital, sem attenção alguma as desvantagens da situação. E esta 

é com effeito segundo V. Exa. reflete, e sustenta o mais que póde ser imprópria para todos os 

fins de segurança, e de interesse pelas razões que V. Exa. Distribue em Politicas, Economicas 

e Militares”. (FERREIRA, 1786, ed. 1983: 365) 

Assim como ocorreu em Belém, a urbanização de Barcelos obedeceu 

predominantemente a fatores geoestratégicos. O pré-estabelecimento de uma infraestrutura 

militar para a execução dos tratados de limites da antiga aldeia de Mariuá facilitou a 

implantação da capital do Rio Negro. No entanto, não pareceu a Ferreira que a escolha do local 

tenha obedecido a um equilíbrio entre razões políticas, econômicas e militares. 
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Notamos que o modelo de cidade fortaleza, utilizado pelo Estado português no processo 

de colonização, como instrumento para a defesa do território e de civilização da população 

indígena, tornou-se insuficiente para atender às demandas urbanas que se colocaram no século 

XVIII devido à expansão das cidades e das transformações socioeconômicas na transição do 

mercantilismo para a industrialização. Houve a necessidade de conservação da saúde da 

população, devido às grandes perdas humanas com as grandes epidemias, como a de sarampo 

que assolou a cidade de Belém em 1749 e matou mais de 15 mil pessoas no Estado do Grão 

Pará (LEONARDO, 1749). Por outro lado, a demanda por mão-de-obra indígena para a 

implementação dos projetos de desenvolvimento da agricultura também reforçou a necessidade 

de manutenção da população como força de trabalho, discurso recorrente nas memórias de 

Ferreira. 

Os princípios da medicina política, adotados no período por Ferreira, trouxeram novos 

elementos para as práticas de urbanização que ultrapassavam os fatores geoestratégicos de 

defesa do território. Na crítica de Ferreira ao estabelecimento das povoações, encontramos 

concepções sobre a urbanização em sintonia com novas mentalidades que reestruturaram as 

formas de relação do homem com a natureza, incorporando noções de salubridade. 

Neste sentido, descordamos em parte das teorias de Foucault sobre a implementação da 

medicina social no século XVIII. Algumas medidas sanitaristas já apareciam nos modelos de 

urbanização traçados anteriormente, especialmente pela forte influência dos engenheiros 

militares na constituição das cidades fortalezas, estruturadas a partir da disciplina e não foi 

novidade no período, como defendido pelo filósofo. As reflexões de Ferreira, desenvolvidas 

com o referencial da história natural, concretizam-se, em parte, como crítica ao modelo de 

urbanização com pura ênfase militar visando a defesa territorial. 

As influências da engenharia militar no processo de institucionalização da medicina no 

Estado do Grão-Pará se davam de forma bastante intensa pela necessidade cada vez mais intensa 

de soldados, em contextos de disputa territorial da segunda metade do século XVIII, expresso tanto 

na execução dos Tratados de Demarcação de Limites, quanto nas tensões revolucionárias nacionais 

e internacionais. Neste sentido, tornou-se necessário o estabelecimento de hospitais militares como 

medida preventiva à saúde dos soldados. 

 

Hospital Real Militar 

As práticas da medicina política, visando a conservação da saúde da população como 

força de trabalho e como vassalos do Rei, assegurando seu poder político, encontrou ainda mais 
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expressão nas ações preventivas à saúde dos militares. As reformas urbanas implementadas em 

Belém envolveram a construção do Hospital Real Militar, revelando o processo de 

institucionalização da medicina e as iniciativas que visavam substituir as práticas tradicionais 

por uma medicina “culta”. Michel Foucault (1979) argumenta que no século XVIII o hospital 

passou a assumir algumas atribuições disciplinares que não existiam anteriormente, ligadas à 

medicina política e ao surgimento de uma noção de “máquina de curar”, corrigindo efeitos 

patológicos oriundos da própria instituição e purificando os efeitos nocivos acarretados pela 

desordem hospitalar através da disciplina. A primeira grande organização hospitalar da Europa 

no século XVIII ocorreu em hospitais marítimos e militares, em decorrência do 

desenvolvimento do mercantilismo, pois os portos seriam as entradas para pacientes doentes 

advindos de outras regiões. As regulamentações econômicas tornaram-se mais rigorosas no 

mercantilismo, assim como o custo dos trabalhadores, justificando investimentos estatais na 

saúde pública. 

Os hospitais militares tinham como principal objetivo manter vivos os soldados que se 

tornaram cada vez mais caros aos Exércitos. A institucionalização dos hospitais militares foi 

decorrente da sofisticação do exército com o surgimento do fuzil e de novas técnicas militares, 

que demandavam formação especializada no exército, ocasionando o encarecimento da mão-

de-obra militar. Tornava-se necessário “conservar” a vida dos soldados demandando o 

investimento de recursos estatais. Neste sentido, Antônio Nunes Ribeiro Sanches (1756, ed. 

2003: 50) dedicou parte de seu Tratado à saúde dos soldados, baseando-se em sua experiência 

como médico de hospitais militares. O autor traça algumas considerações sobre a importância 

relativa à conservação da saúde dos soldados: 

“A vida dos soldados tanto em campanha, guarnições, ou nos quartéis sempre é 

diferente da dos mais vassalos de um Estado. Geralmente ou estão expostos às inclemências 

do Ar, ou vivem juntos. Destas duas causas procedem as doenças que os destroem; a primeira 

que produz os males causados pelas alterações do Ar, e a segunda as febres de contágio” 

No caso de Belém, destacamos a construção do Hospital Real Militar neste processo de 

configuração da medicina social no Mundo Colonial português. A instituição foi estabelecida 

numa casa adquirida pela Real Fazenda em 1770 junto ao Forte do Castelo, com objetivo de 

atender à demanda médica dos militares. O edifício foi reformado e adaptado com projeto de 

Antônio José Landi e aparece assinalado com o n º 2 no prospecto de Belém (figura 76) e na 

fachada desenhada por Codina (figura 91). Antes da construção desse hospital os doentes 

militares eram atendidos em uma enfermaria do forte, que se tornou insuficiente para o 
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atendimento a todos militares, sendo, em muitas ocasiões, necessário acomodar os pacientes 

nos armazéns do colégio dos jesuítas. 

As transformações nos hospitais ocorreram essencialmente pela separação dos doentes, 

classificação dos indivíduos e criação de práticas disciplinares que visassem o estabelecimento 

da ordem institucional. Segundo Foucault (1979), no século XVIII surgiu uma reorganização 

administrativa e política no espaço dos hospitais militares criando uma nova estrutura de poder. 

A reorganização hospitalar se dera essencialmente através da disciplina, vista como um 

conjunto de técnicas e práticas na gestão dos pacientes. Para cumprir essa nova disciplina 

hospitalar, advinda das práticas militares, houve uma redistribuição espacial dos indivíduos nos 

hospitais em função das especialidades médicas. No caso do Hospital Real Militar em Belém a 

especialização ocorreu apenas na criação de um setor cirúrgico: 

“Acomoda bem esta caza [hospital] o numero ordinário dos doentes, mas não tem 

aquellas repartiçoens, de que necessitão as doenças e que tanto se praticão nos outros 

hospitais; só as doenças cirúrgicas he que se tratão a parte” (Miscelânea histórica, 1784: 44) 

Percebemos que o hospital mantinha uma estrutura administrativa considerável para o 

período, contanto com funcionários régios, e demonstrando o papel que o hospital passou a 

exercer junto às esferas de poder. Em 1784 eram empregadas 33 pessoas no Hospital, dentre as 

quais um médico, um cirurgião com seis ajudantes, um boticário, um sangrador, 2 enfermeiros, 

1 intendente dos armazéns, 1 almoxarife, 1 escrivão, 1 capelão, 1 cozinheiro com seu ajudante 

e 12 serventes. (Miscelânea histórica, 1784: 45).  Na cidade havia ao todo 7 cirurgiões, 6 

boticários e 2 médicos: o do hospital militar e José Gomes dos Santos – graduado em medicina 

e cirurgia em Montpellier, agregado à Universidade de Coimbra e Juiz comissário do legado da 

Real Junta do Proto-Medicato nos Estados do Pará e Maranhão. Esse investimento estatal nos 

revela um processo de institucionalização da medicina em Belém. 

Apesar de indicar a presença dos profissionais da saúde, Ferreira (Miscelânea histórica, 

1784: 14) critica as práticas médicas da população de Belém, mostrando que a Medicina não se 

encontrava institucionalizada no Estado do Grão-Pará: “A Medicina por todo o Estado tem mais 

charlataens ainda do que a política em Itália; vale mais huma so conjectura de hum herbolario, 

do q os aforismos todos de Hippocrates”. As considerações de Ferreira se relacionam a seu 

referencial científico, criando julgamentos negativos sobre as práticas de cura populares, e de 

sua persistência na colônia. O hospital não fazia parte do cotidiano da cidade, sendo utilizado 

apenas por uma parcela da população. As práticas de cura ocorriam, predominantemente, em 

espaços domiciliares e os curandeiros utilizavam de um saber empírico através do 

conhecimento sobre as virtudes curativas dos vegetais, minerais e animais, além de várias 
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práticas advindas do saber popular (RIBEIRO, 1997). As críticas de Ferreira aos herbolários 

mostram, de um lado as políticas régias para a implementação das práticas médicas através de 

uma disciplina técnico-científica, e de outro a medicina aceita e praticada pela população em 

geral.  

Além do Hospital Real Militar, Ferreira cita que em 1784 também estava sendo 

construído o Hospital da Caridade com fundos recebidos de doações públicas para atender aos 

pobres da cidade (Miscelânea histórica, 1784: 45-47). Esta construção não foi representada no 

prospecto de Belém, apesar de Ferreira a ter citado em seu texto. Como verificamos no Plano 

Geral da Cidade do Pará (figura 51) o hospital da caridade foi assinalado com n º 59, se 

encontra muito próximo ao Hospital Militar. 

As transformações estruturais na medicina incluíam alterações na área da fiscalização, 

a tonando mais severa com a presença do físico-mor e do cirurgião-mor do Reino (RIBEIRO, 

1997: 127). A implantação dos hospitais militares, por subvenção governamental também pode 

ser caracterizada como uma mudança estrutural no quadro da medicina no Brasil setecentista. 

 

Reformas hidráulicas 

Os projetos de urbanização em Belém, com a abertura de ruas largas que permitissem a 

circulação do ar, se associam à canalização e distribuição de água. Como já tratado 

anteriormente, a configuração espacial da capital foi traçada através dos limites hidrográficos: 

a cidade se expandiu ao longo do rio atingindo um igarapé próximo ao convento de Santo 

Antônio, constituindo uma faixa urbana cuja expansão se deu até o lago do Piry. Tal 

constituição se deu especialmente por fatores geoestratégicos, na qual as fontes de água 

serviriam como defesas naturais impedindo a entrada de estrangeiros. O estabelecimento da 

cidade na foz do rio lhe daria uma posição privilegiada para o desenvolvimento da navegação, 

do comércio e da expansão territorial através do rio. O prospecto de Belém (Figura 15) 

demonstra esses objetivos com muita clareza, com a grande ênfase ao rio representado em 

primeiro plano e navegado por diversas embarcações, utilizadas tanto na navegação marítima 

para as exportações, quanto ribeirinha no comércio interno. 

A configuração urbana de Belém condiz com as recomendações presentes nos tratados 

de engenharia militar da época moderna. Na segunda metade do século XVIII surgiram várias 

propostas de expansão e fortificação da capital utilizando os elementos hídricos, especialmente 

o igarapé e o lago, como ordenadores na urbanização. Os principais elementos estruturantes 

destes projetos consistiam na necessidade de defesa do território, com o predomínio de soluções 
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geoestratégicas na elaboração dos projetos e por outro lado, da salubridade da cidade, com 

proposições para o abastecimento de água, a drenagem dos alagadiços e a expedição das águas 

servidas e esgotos. Em alguns projetos, mais próximos ao modelo de uma cidade-fortificação, 

o alagado serviria como elemento de defesa, interposto entre uma muralha e o território. Por 

outro lado, em projetos estruturados segundo os princípios da arquitetura médica, o alagado, 

visto como fonte de epidemias, deveria ser aterrado e as águas drenadas e canalizadas. 

Ferreira se detém à problemática dos terrenos alagados na cidade e das relações com a 

saúde dos habitantes. Nesta época as epidemias como as ‘carneiradas’ (malária), bexigas 

(varíola), sarampo, sezões (febres intermitentes), catarrais (bronquite) eram atribuídas ao clima 

úmido e aos alagadiços. Sobre as epidemias do Estado do Pará, foi escrito em 1749 por Manoel 

Ferreira Leonardo a Notícia verdadeira do terrível contágio que desde outubro de 1758 até o 

mês de maio de 1759 tem induzido a notável consternação todos os sertões, terras e cidade de 

Belém e Grão-Pará. O governador do Estado do Pará se utilizava das quarentenas para o 

tratamento de epidemias: os escravos que chegavam nas embarcações com ‘bexigas’, escorbuto 

e sarna eram mandados para o Hospício de São José, estabelecido num local bem afastado da 

cidade (Miscelânea histórica, 1784: 47).  

Na época da Viagem Filosófica já havia vários projetos com os alagadiços, 

especialmente com o lago do Piry, associados à maioria das epidemias da cidade. Para sanear a 

cidade, o naturalista fala da necessidade de se “entulharem huns, e sangrarem-se outros 

alagadiços, fazendo-se os córtes que necessitão para a expedicção das agoas estagnadas” 

(Miscelânea histórica, 1784: 27). Ferreira citou algumas providências para o escoamento da 

água, como o encanamento de um igarapé que saía do Piry, feito por João Pereira Caldas, 

passando por baixo do Palácio do Governador e desaguando no rio entre o Ver-o-peso e a Casa 

das Canoas (Miscelânea histórica, 1784: 20). 

Ferreira descreveu as iniciativas de abastecimento de água em Belém. No ano de 1783 

foi construída uma ‘Casa da mãe d’água’, como representado no Prospecto da casa da mãe 

d’água, feita pelo Senado da Câmara da cidade do Pará no ano de 1783 (figura 92) e na Planta 

do tanque onde se deve ajuntar e a água, quando descer para ele e dele se distribuir para a 

cidade (figura 93). A construção servia para o abastecimento de água no Palácio do Governador 

e parte da cidade, pelo menos para a elite administrativa paraense, como apontado por Ferreira: 

“Vencidas felizmente pela industria da arte todas as difficuldades da natureza, q em 

mais de hum século se julgarão indispensaveis, o senado da Câmara desta Cidade à expensas 

proprias fez construir a presente mãy de agoa nativa para uso e beneficio geral do publico 

della” (Miscelânea histórica, 1784: 20). 
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Mais uma vez, Ferreira se refere à associação da arquitetura à medicina para a 

implantação do abastecimento de água e da melhoria da saúde e qualidade de vida da população. 

Os obstáculos ou “defeitos da natureza” eram vencidos através da razão e da arte, numa 

perspectiva antropocêntrica do iluminismo.  

Além das obras citadas acima, Ferreira revela como era o abastecimento de água para a 

maioria da população de Belém. A água utilizada pelos moradores da cidade provinha de um 

barril, enterrado na areia, num local denominado ‘Pau de água’. Localizava-se próximo ao 

convento de Santo Antônio no final do bairro da Campina. Era uma espécie de igarapé, com 

vários pontos de captação de água, como indicado no plano de Chermont (Figura 51). A água 

da cidade era amarga e turva pela presença de argila e algumas pessoas utilizavam a água do 

rio e dos igarapés vizinhos à cidade. Muitas construções da cidade possuíam poço, como é o 

caso do convento de Santo Antônio, do seminário dos jesuítas e do palácio do governador 

(Miscelânea histórica, 1784: 2). 

 

A construção de moradias 

Ferreira utilizou seu conhecimento como naturalista ao avaliar as moradias, descrevendo 

as casas na cidade de Belém relacionando as técnicas construtivas com as práticas sociais, 

culturais e sanitaristas. Percebemos uma forte relação de causalidade entre o clima e as doenças 

no discurso de Ferreira: “doenças próprias do paiz são todas as q procedem de huma atmosfera 

quente, e húmida”. (Miscelanea histórica, 1784, folha 34).  

As condições climáticas, foram retratadas no prospecto de Belém (figura 78) que 

apresenta nuvens carregadas ao lado esquerdo, representando a frequência e a intensidade das 

chuvas. O naturalista descreveu detalhadamente o clima de Belém, acentuando a regularidade 

das chuvas, umidade e o calor.  

Pelos princípios da arquitetura médica, Ferreira propunha estratégias que viabilizassem 

a ampla circulação atmosférica, arrefecendo o ar e diminuindo a umidade, como consta nos 

tratados do período. Neste caso, o arruamento, ou a construção e calçamento das ruas, seria 

extremamente importante para conter a extrema umidade atmosférica. As descrições 

concentram-se no calçamento, pela largura e regularidade das ruas: “A cidade em si he plana, 

as ruas mais estreitas, do q largas, pela maior parte irregulares, todas por calçar, e como seu 

fundo de tijúco, com as aguas do inverno fica todo hum pantanal” (Miscelânea histórica, 1784: 

Folha 5). 
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Para Ferreira, a insalubridade atmosférica também se relacionava à degeneração da 

matéria orgânica. Como exemplo, descreveu o açougue da cidade, de acordo com sua 

localização geográfica e os problemas relativos à contaminação do ar: “Dentro do açougue he 

q o sangrão [o gado], fica o sangue estagnado, e pôdre, e bem poucas vezes, se passa pela rua 

em q elle está, q aliás he uma das principais, sem q aflija o mau cheiro, q de si lanção as 

matérias podres” (Miscelânea histórica, 1784: Folha 34). 

As considerações atmosféricas tornaram-se determinantes na proposição de técnicas 

construtivas para o alargamento das ruas, a criação de praças e a construção de moradias, 

viabilizando a circulação do ar e reduzindo a umidade das casas. As concepções de Ferreira 

entram em consonância com o discurso de Ribeiro Sanches (1756, ed. 2003: p. 18), por defender 

o estabelecimento de povoações em locais frios associando à constituição física dos povos: 

“Porque os habitantes pela fábrica das casas, pelos vestidos, exercício e fogo facilmente se 

defende do frio: que estes lugares sempre devem ser preferidos dos quentes, e úmidos por 

extremo, porque os naturais são fortes e robustos, magnânimos e industriosos; em lugar que 

os nascidos em climas suaves são de ordinário ociosos, negligentes e por extremo deliciosos”  

Seguindo as orientações de Ribeiro Sanches, Ferreira propõe que as casas deveriam ter 

mais de um andar, facilitando a circulação do ar, ao contrário do que foi constatado em Belém, 

onde a maioria das casas eram térreas. Ferreira descreveu em detalhes os materiais utilizados 

na construção das paredes e das coberturas (telhas ou palha). A avaliação das propriedades dos 

materiais através da química permitiria refletir sobre sua adequação para a construção, pois 

alguns materiais retinham mais umidade do que outros.  

“Sendo a terra tão humida, como he, vê-se bem q em vez de levantarem as casas, e 

resguardarem das humidade as paredes, e o chão, os mazombos as fazem rentes com a terra 

ajudando a encarceirar mais o ar as chamadas gurupenas, de um tecido de palha tão miúdo, q 

apenas se distingue o vulto de quem está por de traz dellas: para isso mesmo a tecem, e usão 

dellas os mazombros, como das rotuas em Portugal, porq receião, q se lhes vejão as mulheres 

e as filhas, e se lhes devassem as casas. (Miscelânea histórica, 1784: 17-18) 

Não encontramos nenhum desenho que mostre detalhadamente uma casa em Belém e o 

prospecto da cidade (figura 78) também não apresenta casas térreas e cobertas de barro, como 

as descritas pelo naturalista, mas sim sobrados virados para o rio. Em consonância com o 

interesse pela construção de moradias, encontramos desenhos de casas isoladas e descritas com 

muito detalhamento, tanto nas legendas, quanto nos textos explicativos. Tais imagens se 

aproximam do desenho de história natural por apresentar detalhes singulares ao objeto, através 

de cortes na fachada e da escolha da perspectiva que melhor apresentasse o detalhe da 
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construção. Esses artifícios foram utilizados na elaboração do Prospecto das cazas da Villa de 

Oeiras, q se acha situada na margem septentrional do Rio Araticú, 2 legoas acima de sua foz 

(figura 94) elaborado por Codina em setembro de 1784. Esta imagem permite a visualização 

externa da casa, revestida de madeira, com a cobertura e as divisórias internas em palha - 

visualizadas através do corte ao lado esquerdo da imagem. Apesar de não encontrarmos 

descrições de Ferreira sobre o material utilizado e as técnicas de construção destas casas, 

verificamos que o desenho se assemelha às descrições sobre as casas de Belém, especialmente 

em alguns detalhes como nas gurupemas, divisórias internas que serviam para bloquear a visão 

de quem estava fora da casa (Miscelânea histórica, 1784). 

Pelos prospectos das cidades e vilas das capitanias do Grão-Pará e de São José do Rio 

Negro, é possível observar a fachada das casas. Como exemplo, analisamos o prospecto da Vila 

de Monforte (figura 13), onde as casas oficiais eram cobertas com telha e as demais com palha. 

As casas estão alinhadas geometricamente nas margens do rio, urbanização característica das vilas 

amazônicas da segunda metade do século XVIII. Em relação à construção das casas, Ferreira faz 

algumas avaliações, especialmente sobre sua salubridade baseadas nos princípios de uma 

arquitetura médica e sanitarista, frequente em todo o seu discurso: 

“Os índios também não sabem nem alguém os ensina a corrigir de algum modo os defeitos 

naturais do clima, e ainda que o soubessem não podem agora cobrir as suas choupanas tão 

baixas, e rentes com a terra úmida, e no inverno, alagada, quanto mais levantar as choupanas, 

assoalhá-las, e prevenir por outros muitos modos a podridão”. (Noticia histórica, 1783, ed. 1963: 

163) 

As “correções dos defeitos naturais do clima” defendida por Ferreira, associa-se às suas 

concepções de transformação da natureza, especialmente da construção das casas, possibilitando 

a ampla circulação do ar e diminuindo os efeitos da umidade sobre as casas. Essas considerações 

foram construídas de acordo com o princípio dos miasmas que explicava as doenças. Apesar de 

constatar que na Ilha de Marajó não havia muitas doenças, Ferreira busca uma explicação para os 

poucos casos de doenças inflamatórias, que seriam causados pela “atmosfera quente, e úmida”. O 

clima seria, para o naturalista, a principal causa de um estado de ociosidade dos índios e de 

proliferação de doenças.  

Na vila de Cametá (figura 14) as construções eram semelhantes nas coberturas e as 

paredes das casas pareciam ser pintadas com cal. Na vila de Barcelos (figura 16) as paredes das 

casas pareciam ser construídas com pedra e cal. Porém na série de prospectos das vilas dos Rios 

Negro e Branco, a maioria das casas era coberta de palha e as paredes eram construídas com 

palha trançada. 
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A estrutura interna das casas descritas por Ferreira pode ser verificada no Prospecto das 

casas das índias de Monte Alegre, onde fazem as cuias201, feita por Freire em 1785 (figura 55). 

Posteriormente foi elaborada uma cópia deste prospecto (figura 95), com a estrutura das paredes 

e o forro alterados, aparecendo os esteios de madeira (que Ferreira diz serem de Uacapú ou 

Sepipira) amarrados na vertical (com Timbó-titica) a outras madeiras dispostas 

horizontalmente. Neste prospecto também podemos ver as gurupenas – trançados de palha - a 

que Ferreira se refere. 

Para mostrar a disposição, fachada e estrutura interna das casas há também o Prospecto 

de hua das vinte duas Malocas, de que constava a Aldea do Gentio Curutus..., feito por Freire 

em 1786 quando esteve no rio Apaporis (próximo ao Rio Negro) (figura 96) e complementado 

pela Planta da dita Maloca (figura 97) assinalada em sua margem superior direita com a 

inscrição “Tab. III ª”. As imagens eram explicadas pelo texto reproduzido por Ferreira na 

Memória sobre a explicação de ambos os desenhos da planta e do alçado em perspectiva de 

cada uma das malocas dos gentios curutus situados no Rio Apaporis, segundo as fez desenhar 

e remeteu para o Real Gabinete de História Natural o Dr. Naturalista Alexandre Rodrigues 

Ferreira202, escrita em Barcelos a 20 de fevereiro de 1787. Ferreira ressaltou no título da 

memória que ele havia acompanhado a elaboração das representações. O prospecto e a planta 

indicam a estrutura interior e exterior da maloca. Assim como no Prospecto das casas da Vila 

de Oeiras (figura 94), o desenhista fez ao lado esquerdo da casa para mostrar a estrutura interna 

da maloca, formada numa divisão circular de palha. A parede externa indicada ao lado direito 

da maloca era coberta com barro. Pela planta observamos várias subdivisões de esteiras de 

taboca (como explicado na legenda), formando compartimentos reservados para cada casal, 

mostrando a área de convívio privado dos casais. 

Ao centro da maloca havia um grande salão, comum a todos os casais, e “gozando de 

muita luz, que entra pelas aberturas superiores do outão, como se vê na tábua IV”. A ressalva 

de Ferreira em relação à entrada de luz condiz com seus princípios da arquitetura médica, assim 

como a ventilação proporcionada pelas aberturas superiores. Nesta área eram realizados os 

rituais e trabalhos coletivos de preparação da farinha de mandioca e dos beijus. A imagem 

revela as formas de convívio indígena, apresentando os índios trabalhando no interior da 

maloca, assim como os artefatos criados pelos índios que proporcionassem a claridade, 

circulação do ar e espantassem os animais. Ferreira descreve um detalhe um artifício elaborado 

                                                 
201 Este prospecto se relaciona à Memória sobre as cuias que fazem as índias de Monte Alegre e Santarém. In: 

FERREIRA, 1974: 35-39. 
202 Publicada em FERREIRA, 1974: 23-25. 
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pelos índios e pendurado nas aberturas superiores que permitiam suas formas de convívio sem 

o extermínio de pássaros e morcegos: 

“Os que parecem festões pendentes de cada uma das aberturas do referido outão, 

marcados com as letras f, f, f, são uns ziguezagues tecidos de folha de pindoba, ou da palmeira 

anajá, presos à parte superior da abertura por um fio, e sustentados perpendicularmente pelo 

peso que lhes faz o caroço da palmeira tucumã, dependurado da parte inferior do fio; com a 

impressão do vento se torce, e se destorce o fio que prende o ziguezague. Ele imita por 

conseguinte os torcicolos das cobras, quando se movem; o que observado pelos morcegos e 

pelas aves, que temem as cobras, afugenta uns e outros, e os impede de entrarem, pelas 

aberturas do outão, a inquietarem os que estão dentro da maloca”.  

Ao contrário de outras descrições pejorativas, elaboradas por Ferreira ao longo da 

viagem sobre as manifestações culturais indígenas, neste trecho percebemos uma valorização 

sobre a elaboração do artefato indígena. As percepções positivas decorrem de uma valorização 

de novas formas de convívio entre o homem e o mundo natural no final do século XVIII que 

ultrapassavam as práticas do extermínio de animais e plantas inúteis ou nocivos para os 

humanos. De acordo com Keith Thomas (2010) no início da era moderna o imaginário europeu 

consistia essencialmente numa domesticação natural, valorizando a função utilitarista das 

espécies animais e vegetais, numa ética antropocêntrica. Tais concepções se transformaram ao 

longo do século XVIII, surgindo um novo imaginário de valorização destas espécies e do que 

era anteriormente tratado como selvagem e bruto. Inserido no contexto setecentista, as 

descrições de Ferreira sobre o artefato indígena revelam a valorização de novas técnicas e 

artifícios que possibilitassem a construção de casas visando a salubridade sem destruir os 

animais causadores de incômodos. 

A constituição dessa nova mentalidade aparece em vários momentos da viagem e 

ultrapassam uma visão puramente utilitarista da natureza de pura exploração dos recursos 

naturais. Por outro lado, rompem com uma visão pejorativa da cultura indígena, valorizando a 

criação de seus artefatos de forma harmoniosa com as condições naturais. A mentalidade 

constituída na experiência da viagem e decorrente do discurso da história natural de valorização 

das espécies animais e vegetais, visando a racionalidade de sua exploração, romperam, em certa 

medida, com a concepção corrente da medicina política visando a ordem e a disciplina natural. 
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Considerações finais 

 

Neste texto livre-docência focamos nas práticas e representações da Viagem Filosófica 

de Alexandre Rodrigues Ferreira em conexão ao conjunto de Viagens Filosóficas pelo Império 

Português. Numa dialética de associação entre os diversos dados e realidades vivenciadas pelo 

mundo Português, partimos para um movimento de verticalidade, ou descontextualização da 

realidade, percebendo as dimensões globais. Este movimento permite passar das singulares da 

Viagem Filosófica ao Pará, às generalidades envolvidas nas atividades científicas realizadas no 

campo e no gabinete. No quadro coletivo e generalizante das viagens, destacam-se as práticas 

para preparação e conservação das coleções, minuciosamente descritas nas instruções de 

viagens. Além disso, a padronização da linguagem se consolidava na classificação das espécies 

botânicas, zoológicas e mineralógicas, assim como na nova nomenclatura da química moderna. 

Devido à bipolaridade administrativa entre Belém e Rio de Janeiro, enfatizamos a 

Expedição Botânica comandada por Frei José Mariano da Conceição Veloso como contraponto 

à viagem de Ferreira. Acreditamos que tal abordagem permite compreendermos a 

complexidade das viagens e aprofundarmos questões extremamente relevantes para o 

entendimento dos projetos coloniais desenvolvidos no período e de como a história natural e a 

geografia eram utilizadas para fundamentar os projetos políticos. 

A construção do referencial teórico dos naturalistas em grande medida se formou e 

transformou durante o processo das viagens, decorrente dos múltiplos encontros com a 

população local e da investigação da diversidade natural nas colônias. As associações entre os 

indivíduos se realizaram para a resolução de problemas vivenciados pelos viajantes no 

cotidiano das viagens e revelam atividades singulares à realidade da América Portuguesa, nas 

relações entre as diversas colônias do Mundo Português. Aqui, a historicidade da ciência é 

demarcada nas dimensões locais, criando situações contextualizadas. 

Ao longo de minhas pesquisas, o desenvolvimento de parâmetros de análise das viagens 

em sua complexidade possibilitou a releitura da Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues 

Ferreira, estabelecendo conexões entre as viagens, as instituições e os viajantes, que não 

estavam claros durante a pesquisa de mestrado. Apresentamos uma revisão sobre o papel das 

Viagens Filosóficas considerando seus impactos nas ciências brasileiras. O fato dos resultados 

das viagens, especialmente a de Alexandre Rodrigues Ferreira, não terem sido publicados, 

sempre promoveu controvérsias na historiografia. Em nossas leituras, nos contrapomos a esses 

estudos que ressaltam o “fracasso” dos portugueses em seu projeto de investigação da natureza 
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colonial. Defendo aqui que não podemos restringir os estudos científicos apenas à publicação 

e à aceitação dos resultados, mas devemos pensar nas práticas, técnicas e representações 

envolvidas em todo o processo de investigação científica.  

O desenvolvimento de práticas de observação direta da natureza, consolidadas no 

exercício das viagens realizadas no Brasil no final do século XVIII, estiveram associadas à 

criação de museus de história natural e à sistematização dos dados, como elementos cruciais no 

processo de institucionalização das ciências no Brasil. O exercício das viagens esteve associado 

a um complexo de relações nas instituições científicas e de ensino, ao delineamento, 

desenvolvimento e execução das práticas de história natural em estreita conexão às estratégias 

de divulgação do conhecimento. Associado a tais redes, refletimos sobre o processo de 

assimilação e uso do conhecimento pela sociedade, das implicações políticas e da apropriação 

territorial e humana resultantes. Analisar a ciência, as artes e a tecnologia em relações tão 

complexas, não é tarefa simples, mas acredito que o desenvolvimento de metodologias de 

análise multidimensional e das conexões estabelecidas entre os parâmetros, desenvolveram 

habilidades essenciais para pensar na produção do conhecimento de forma integrada. Assim, 

podemos compreender a criação de técnicas de coleta, sistematização, classificação e análise 

dos “produtos da natureza”, muitas das quais, são praticadas ainda hoje pelos biólogos e 

geólogos. 

O projeto da História Natural das Colônias, idealizado por Domingos Vandelli, teve 

desdobramentos e constatamos a criação de uma complexa rede estabelecida entre as 

instituições metropolitanas, como o Jardim Botânico da Ajuda em Lisboa, e o ultramar. A 

grande centralidade na elaboração e execução das viagens filosóficas na figura de Domingos 

Vandelli, durante a administração de Martinho de Melo e Castro, aos poucos foi se tornando 

mais complexa e envolvendo outros naturalistas no comando e nas instruções de viagens 

durante a administração de D. Rodrigo de Sousa Coutinho. Destacamos a atuação de Fr. José 

Mariano da Conceição Veloso por ter criado complexos instrumentais teóricos e práticos sobre 

as viagens científicas, durante os oito anos em que comandou a Expedição Botânica pelo Rio 

de Janeiro. 

O projeto da História Natural das Colônias envolveu a publicação de algumas obras 

essenciais para as práticas de História Natural, dentre as quais ressaltamos as instruções que, 

além de comandarem os naturalistas a distância, ainda serviram como manuais sobre as práticas 

de História Natural com grande circulação, tanto pela distribuição entre administradores 

coloniais quanto pela reprodução de trechos técnicos em outras instruções portuguesas e 

brasileiras. As práticas de recolher, observar, preparar e remeter os produtos de História Natural 
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foram essenciais para o projeto centralizador de criação de um museu metropolitano com 

espécimes de todas as regiões coloniais. 

Os museus equipados com coleções coloniais bem preparadas configuravam a 

articulação entre o mundo natural, humano e territorial; o campo e o gabinete. Eles 

simbolizavam a apropriação do mundo natural, a domesticação e a dominação do homem 

perante a natureza. No caso de Portugal, eles tinham, ainda, um propósito muito claro de 

dominação colonial e as Breves Instruções (1781) atingem tal objetivo com muita eficácia, o 

que pode ser demonstrado na reprodução dos trechos relativos à preparação de coleções em 

outras instruções de viagens coloniais.  

O texto das breves instruções, relativo às práticas de preparação de coleções, foi 

literalmente reproduzido no Compendio de observações que formão o plano da Viagem 

Política, e filosofica, que se deve fazer dentro da Patria. Compostas por José Antônio de Sá, 

membro correspondente da Academia de Ciências de Lisboa, e publicadas em Lisboa por essa 

Academia em 1783, tais instruções dedicam-se com mais afinco às questões teóricas da História 

Natural e das viagens em especial. O autor se propôs a compor um manual para pessoas 

interessadas em ciências naturais, mas que não fossem necessariamente versadas em História 

Natural. Seu objetivo era mostrar as potencialidades do Reino de Portugal e a necessidade de 

seu conhecimento para o desenvolvimento da agricultura, da indústria e do comércio, 

diferenciando-se, nesse ponto, das Breves instruções (1781) que se atinham às colônias 

portuguesas. 

Posteriormente, as minuciosas descrições de como observar, recolher, preparar e 

remeter os produtos de História Natural contidas nas Breves instruções também foram 

reproduzidas na Instrução para os viajantes e empregados nas colônias sobre a maneira de 

colher, conservar e remeter os objetos de Historia Natural, preparada em 1819 pelos 

naturalistas do Museu Nacional do Rio de Janeiro. Esse texto foi essencial para os naturalistas 

viajantes que percorreram o Brasil na primeira metade do século XIX e direcionou as práticas 

de História Natural realizadas no campo. 

A reprodução do texto das Breves instruções sobre as técnicas de História Natural 

durante um período tão longo (de 1781 a 1818) em importantes instituições de História Natural 

no Brasil e em Portugal, nos revelam uma continuidade em relação às práticas de História 

Natural e à circulação do texto com as instruções. Neste sentido, mostramos um processo de 

institucionalização através da permanência de práticas desenvolvidas segundo o projeto de 

implementação das ciências experimentais em Portugal e Brasil. O controle dos naturalistas no 
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campo e do comando de suas práticas de preparação de coleções se associa ao domínio colonial 

português, pois permitia o estudo e a exploração dos recursos naturais tão caros à metrópole. 

Para compreendermos as relações entre arte, ciência e a técnica na produção, circulação 

e consumo das representações da Viagem Philosophica, mobilizamos múltiplos saberes e práticas 

envolvidos neste trinômio. Para delimitarmos as influências de cada área na formação e na 

atuação dos desenhistas e do corpo técnico envolvido na viagem, traçamos um contexto científico, 

técnico e artístico no período e constatamos uma grande mobilidade dos desenhistas em 

instituições militares e museus de história natural. 

Destacamos a mútua colaboração entre o naturalista e os desenhistas no complexo 

processo de produção das imagens, acentuando o caráter técnico e as proposições científicas e 

estéticas. A coordenação da produção de imagens pelo naturalista determinou o enfoque das 

imagens, acentuando alguns detalhes dos objetos naturais em processo de identificação e 

classificação. Nesse sentido, as práticas de história natural, minuciosamente descritas nas 

instruções de viagens, conformaram o processo produtivo de imagens, trazendo forte 

complementaridade entre os objetos, as imagens e os textos. Neste sentido, a compreensão das 

imagens subordina-se a todas as práticas de história natural, do campo ao gabinete. 

No decorrer de nossas pesquisas, as questões técnicas se sobressaíram requisitando uma 

aproximação com pesquisas sobre a história da engenharia militar em Portugal e no Brasil. Tal 

necessidade se deu especialmente na construção da biografia dos desenhistas, José Joaquim 

Freire e Joaquim José Codina, que passaram por uma formação nas aulas de engenharia militar 

e múltiplas atuações que passavam pelo desenho de história natural, da cartografia, de 

arquitetura, de máquinas, etc. Assim, aprofundamos as pesquisas nessa direção, com a leitura de 

obras como de Zilsel (1942) e de Paolo Rossi (1989), que revelam as aproximações entre os 

filósofos e os engenheiros na constituição da ciência moderna no século XVII, através do advento 

da experimentação e da introdução da linguagem matemática. 

As diversas tradições artísticas, técnicas e científicas ligadas à criação da Casa do 

Desenho e à formação dos desenhistas da Viagem Filosófica são provenientes de diversas 

instituições artísticas de Portugal. A Casa do Desenho tinha ligação direta com uma instituição 

militar - a Fundição de Canhões (ou Arsenal Real do Exército), o Arquivo Militar, o Real Jardim 

Botânico e Museu da Ajuda, que forneceram instrumentais teóricos e práticos na preparação dos 

desenhadores para as Viagens Filosóficas. A formação de Freire e Codina também foi assinalada 

pelo o advento da industrialização na Europa e em Portugal, que transformou o ensino artístico 

tornando-o mais técnico, devido ao aumento da demanda por desenhos de máquinas industriais. 
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O conjunto iconográfico da Viagem Filosófica não se delimita apenas às circunstâncias 

da Viagem e à confecção de desenhos no campo. Consideramos também o trabalho de gabinete 

feito no Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda em Lisboa. A constatação do processo técnico 

de confecção das imagens nos levou a algumas considerações metodológicas de extrema 

relevância. Os estilos e as concepções estéticas dos artistas ao longo deste processo conformaram 

novas imagens, implicando diretamente nas concepções científicas por elas transmitidas. 

Na análise da vasta série iconográfica da Viagem Philosophica os originais de Freire e 

Codina nos revelaram como foi vislumbrada a natureza amazônica, sendo utilizados 

preferencialmente como fontes documentais e em sua ausência, ressaltamos quando se tratava de 

cópias. Por outro lado, as cópias aquareladas e a nanquim nos revelam significados concernentes 

aos objetivos da expedição e de como o público europeu vislumbraria a natureza amazônica. A 

modificação dos traços dos índios e da anatomia de animais e a ambientação de animais e índios 

em paisagens europeias produziram novos efeitos estéticos e significados para as imagens que 

não compunham os originais. Além disto, ao analisarmos algumas das cópias a nanquim, levamos 

em consideração outro fator artístico de extrema relevância: as técnicas de gravura utilizadas e 

suas limitações gráficas e representativas. 

Numa relação entre as remessas dos animais, as correspondências, os desenhos e a 

sistematização dos desenhos de animais realizada por ictiólogos interessados na Viagem 

Philosofica foi possível determinarmos o período e o local de confecção de alguns desenhos de 

animais. A comparação entre os desenhos de peixes oceânicos das Viagens Philosoficas ao Pará 

e para Angola foi possível porque algumas das espécies foram desenhadas em ambas expedições, 

demonstrando os esforços de elaboração de uma História Natural das Colônias. 

O cotidiano da Viagem Philosophica em seus propósitos políticos, científicos e 

geoestratégicos determinou as condições e as possibilidades de elaboração das representações 

científicas. O acompanhamento do Roteiro de viagem para a análise da iconografia da Viagem 

Philosophica trouxe elementos importantes sobre a confecção de desenhos em Belém e seus 

arredores. Conseguimos determinar o local, a data e a autoria de confecção de diversas imagens. 

O tempo de confecção de cada estampa também era determinado pelo roteiro da expedição e pela 

importância atribuída a cada objeto representado. As excursões eram planejadas visando o 

máximo de produtividade de desenhos, de preparações de animais e plantas e de observações 

geográficas e naturalísticas. Em alguns momentos a expedição foi desmembrada com o objetivo 

de ampliar a produção de desenhos e de coleções de história natural. 

Os desenhos da Viagem Filosófica têm caráter realístico acentuado, mas algumas 

representações, como no prospecto da gruta do inferno, a estética do sublime recorrente aos 
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séculos XVIII e XIX, marcou o texto e as imagens. A estética do pitoresco aparece em algumas 

descrições textuais de Alexandre Rodrigues Ferreira, mas foi minimamente representada na 

iconografia. A ambientação de animais na confecção de desenhos no campo não revela a 

diversidade natural dos locais, que revelariam a estética sublime, mas servem apenas para 

mostrar alguns hábitos de animais. 

As práticas do desenho e a necessidade de produção de imagens para o desenvolvimento 

técnico na história natural e na engenharia foram fundamentadas no contexto de demarcação de 

limites referente ao tratado de Santo Ildefonso e da presença de vários engenheiros militares na 

Amazônia. Nesse sentido, a dissertação de mestrado de Ângela Domingues (2001) nos revelou a 

aproximação entre ciência e técnica através da colaboração mútua entre a viagem de Alexandre 

Rodrigues Ferreira e as Comissões Demarcadoras de Fronteiras. Neste contexto, a produção 

pictórica dos engenheiros apresentava as inovações técnicas introduzidas na Amazônia, 

especialmente pelo desenvolvimento de novas máquinas agrícolas e do projeto de embarcações. 

Por outro lado, a urbanização recebeu grande destaque como dispositivo civilizacional 

pretendido para a colônia. Os prospectos de cidades e vilas mostram a ampla mobilização 

construtiva no período. 

Cabe ressaltar as grandes contribuições que os engenheiros, arquitetos e matemáticos 

exerceram na Viagem Philosophica. Além de doações de imagens para o Real Museu e Jardim 

Botânico da Ajuda, esses técnicos também trocaram informações com Ferreira, Freire e Codina 

sobre engenharia e história natural e mostraram técnicas representativas para os desenhadores. 

As contribuições dos engenheiros para a efetivação do controle e posse dos territórios também se 

estenderam na construção de fortes em áreas fronteiriças. Estas construções se associam ao plano 

de urbanização e defesa de Belém e foram minuciosamente representados. Ao redor dos fortes 

eram construídas pequenas estruturas urbanas que auxiliavam na prática de descimentos de 

índios para locais estratégicos, tinham uma produção agroindustrial e asseguravam o 

monitoramento da entrada de estrangeiros. Estas pequenas povoações foram também 

representadas, mostrando a disposição das casas ao redor dos fortes e a topografia dos locais, 

informando sobre as possibilidades defensivas e expansivas pela posição das povoações e dos 

fortes frente às possibilidades naturais dos locais. 

Constatamos nos prospectos de cidades e vilas, como os de Monforte, Cametá e Belém, a 

ressalva aos componentes hidrográficos, revelando os interesses do Estado e dos viajantes no 

conhecimento e dominação náutica do sistema fluvial do Estado do Grão-Pará. Na iconografia a 

navegabilidade dos rios foi sempre ressaltada, com representações das embarcações nos 

prospectos urbanos. Ferreira se mostrou interessado com a náutica em seus textos, ressaltando 
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que o aumento do fluxo de embarcações nos sistemas fluviais levaria ao desenvolvimento agrícola 

e comercial, e seria uma forma de defender o território de invasões estrangeiras. 

As embarcações amazônicas foram representadas em vários prospectos de vilas e cidades, 

como em Monforte e Cametá, onde foram retratados alguns tipos de canoas paraenses. 

Verificamos nas cenas urbanas o destaque às embarcações de administradores coloniais, 

simbolizando a dominação portuguesa na região. Os desenhistas retrataram e criaram cenas de 

acontecimentos importantes no cotidiano dos povoados, como a chegada ou a saída dos 

governadores. Os símbolos da hierarquia do poder representados nas embarcações, como a cor 

ou a disposição das canoas em cada cena, foram destacados como símbolos do poder lusitano na 

região. 

A presença dos viajantes foi destacada nos textos e imagens para comprovar a 

legitimidade da representação. Freire, no prospecto da Vila de Cametá, se auto representou 

comprovando sua presença no local e utilizava-se de recursos para mostrar tempos distintos na 

mesma cena: da chegada do governador, juntamente com Freire e Ferreira, e da repetição da 

embarcação do desenhador que se encontrava representando a cena. 

As memórias elaboradas por Ferreira em seu primeiro ano de expedição refletiam a 

necessidade de avaliação técnica e científica do desenvolvimento da tecnologia em áreas como os 

transportes, a agricultura e a urbanização das vilas e cidades. Os desenhos de embarcações 

possuem forte função didática para auxiliarem na disseminação das técnicas de construção 

náutica entre os paraenses. A utilização de escalas e de legendas explicativas associadas às 

memórias de Ferreira, mostram as proporções verdadeiras de cada embarcação, permitindo sua 

construção. Para mostrar em detalhes todas as partes de cada embarcação, Codina utilizou 

diversas técnicas representativas, mostrando o objeto em perfil, em seu interior, pela popa, pela 

proa e a planta. Este recurso foi criado sob influência da tradição arquitetônica e serviu para 

representar algumas construções amazônicas.  

O especial interesse pela agricultura, manifesto na produção dos memorialistas luso-

brasileiros do século XVIII, foi também expressa por Ferreira. Assim como as imagens de 

embarcações, os desenhos de máquinas agroindustriais para produção de açúcar, arroz e algodão 

ilustram as técnicas, mas agora de processamento dos gêneros agrícolas. A preocupação com a 

técnica registrada em imagens estava de acordo com as tentativas em otimizar as produções 

agroindustriais na região visando a produção com alta qualidade dos produtos ainda na colônia, 

não necessitando etapas de beneficiamento industrial na metrópole. As imagens de máquinas 

agrícolas são um forte vetor de comunicação, com função didática acentuada, permitindo o estudo 
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e a divulgação de novos conhecimentos e técnicas agrícolas que se desenvolviam no Estado do 

Grão-Pará. 

Como capital do Estado do Grão-Pará e Maranhão e porta de entrada de um território 

que Portugal pretendia consolidar sua posse, Belém constituía-se na época o principal centro de 

operações políticas, econômicas, militares e eclesiásticas do vasto território setentrional 

americano de posse Portuguesa. Nesse sentido, Ferreira tratou essencialmente de questões 

políticas, econômicas e sanitaristas envolvidas no processo de expansão urbana da capital. As 

considerações do naturalista foram elaboradas sob os princípios da arquitetura médica 

desenvolvida no período, seguindo os princípios de Antônio Nunes Ribeiro Sanches, médico 

estrangeirado que exerceu forte influência nas reformas do ensino médico em Portugal e da 

implementação de novas estruturas médicas. 

Destacamos a necessidade de continuidade de investigação das Viagens Filosóficas, 

enfocando o ministério de D. Rodrigo de Sousa Coutinho para compreendermos as rupturas e 

continuidades com a administração de Martinho de Melo e Castro. Nesse sentido, seria 

importante fazer um mapeamento das viagens empreendidas durante o ministério de D. 

Rodrigo, traçando as mobilidades e permanências dos viajantes no Império Português. 

Em relação aos referenciais teóricos utilizados e desenvolvidos durante as viagens, 

destacamos o papel da química como ciência explicativa da botânica, da zoologia, da 

mineralogia e da medicina. Neste sentido, para compreendermos o conjunto de transformações 

em Portugal e nas colônias precisamos aprofundar no entendimento da revolução da química 

com a adoção de novas linguagens para as funções inorgânicas e da química do oxigênio. 
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Agostinho Joaquim do Cabo (?- 1789) 

Trabalhou como Jardineiro Botânico da Viagem Filosófica ao Pará, Rio Negro, Mato 

Grosso e Cuiabá, sob comando de Alexandre Rodrigues Ferreira. Sua função principal era de 

preparação de coleções de história natural, mas também realizou outras atividades, como a 

elaboração de diários e memórias sobre produtos agrícolas, como a mandioca.  

Faleceu durante a viagem, em Vila Bela, capital de Mato Grosso. Era irmão de Manoel 

Joaquim do Cabo, residente em Lisboa.  

 

Alexandre Rodrigues Ferreira (1756-1815) 

Nasceu na Bahia, filho de Manuel Rodrigues Ferreira, possivelmente um traficante de 

escravos. Em 1768 recebeu as primeiras Ordens Clericais. Em 1774 matriculou-se no curso de 

Filosofia Natural da Universidade de Coimbra, onde recebeu o grau de Bacharel em 1778 e de 

doutor em Filosofia em 1779. Durante seu curso, foi demonstrador de História Natural na 

Universidade de Coimbra, auxiliando Domingos Vandelli em suas aulas e realizando algumas 

viagens nas proximidades de Coimbra.  

Entre 1778 e 1783 trabalhou como Naturalista do Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda 

em Lisboa. Neste período, fez experiências no Laboratório de Química do Museu, fez 

demonstrações de História Natural e realizou algumas viagens filosóficas no Reino, onde eram 

coletados, preparados e classificados espécimes de história natural para o incremento das 

coleções dos museus de Coimbra e da Ajuda, assim como para o recolhimento de informações 

políticas e filosóficas que possibilitassem a exploração dos recursos naturais e, 

consequentemente, o desenvolvimento econômico de Portugal. Em novembro de 1778 realizou 

uma viagem à Mina de Carvão de Buarcos com João da Silva Feijó, onde foi preparado um 

diário desenhos da mina. Em janeiro de 1783 realizou outra viagem à Vila de Setúbal com Júlio 

Mattiazzi e José Custódio da Silva. Nessas viagens os naturalistas estavam sendo treinados para 

o exercício das viagens que partiriam para as colônias portuguesas. 

No dia 1º de setembro de 1783, partiu na Viagem Filosófica rumo a Belém do Grão-Pará, 

acompanhado do Jardineiro Botânico Agostinho Joaquim do Cabo e dos desenhistas José 

Joaquim Freire e Joaquim José Codina. A viagem percorreu um grande território, entre Belém 

e Cuiabá, correspondente a cerca de 39,000 Km, entre 1783 e 1792. 

Ao regressar a Belém no final da viagem, Ferreira casou-se com Germana Pereira de Queiroz 

em 1792. Partiu com a esposa para Lisboa, onde chegou em janeiro de 1793. Teve duas filhas e 
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um filho, chamado Germano Alexandre de Queiroz Ferreira. 

Entre 1793 e 1794 trabalhou como oficial da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha 

e Domínios Ultramarinos. Ferreira recebeu o Hábito da Ordem de Cristo em 8 de julho de 1794. 

Em 1794 foi contratado como administrador do complexo museológico da Ajuda, quando foi 

incumbido de inventariar todos os produtos do Museu e de concluir o estudo, sistematização e 

publicação das imagens e textos resultantes da viagem que comporiam uma “História Natural do 

Pará”. 

Em 1795 foi nomeado Vice-diretor do Real Jardim Botânico da Ajuda e no mesmo ano 

administrador das Reais Quintas de Queluz, Caxias e Bemposta. Em 1807 foi designado 

Deputado da Real Junta do Comércio. Nos últimos anos de sua vida, ficou em má situação 

financeira. Não conseguiu publicar sua obra devido ao contexto político que se encontrava 

Portugal após a invasão napoleônica. 

 

Ângelo Donati (? - 1783) 

Nasceu na Itália. Provavelmente era filho de Vitalino Donati. Pelo menos desde 1780, era 

desenhista da Casa do Risco do Jardim Botânico da Ajuda, quando participou da elaboração do 

Specimen Florae Americae Meridionalis. Juntamente com Joaquim José Codina, elaborou 

alguns desenhos aquarelados para as instruções  Methodo de Recolher, Preparar, Remeter, e 

Conservar os Productos Naturais (1781). 

Ângelo Donati estava sendo preparado para partir para a Amazônia Brasileira juntamente 

com Alexandre Rodrigues Ferreira e Manoel Galvão da Silva. Como Donati tinha conhecimentos 

em botânica e do desenho, caracterizava o ideal do naturalista-desenhador e seria o mais indicado 

para acompanhar a viagem filosófica que estava sendo elaborada. Os planos iniciais de Vandelli 

foram alterados e em 1783 Donati foi contratado como naturalista e desenhista da Viagem 

Filosófica para Angola, sob comando de Joaquim José da Silva. Durante a travessia oceânica 

preparou alguns desenhos de peixes, conservados no Arquivo Histórico do Museu Bocage. Faleceu 

em Luanda, Angola, poucos dias após o desembarque dos membros da Viagem Filosófica em 

1783.  

 

Antônio Gomes (? - 1787) 

Era desenhista da Viagem Filosófica para Moçambique, comandada por Manoel Galvão 

da Silva. Durante a viagem elaborou alguns desenhos aquarelados de animais que estão 
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encadernados em Riscos de alguns Mammaes, Aves, e vermes do Real Museo de Nossa Senhora 

da Ajuda. Durante a expedição para Moçambique, Manoel Galvão da Silva reclamava 

frequentemente, em sua correspondência, que Antônio Gomes não estava cumprindo suas tarefas. 

Porém, quatro meses após a morte do desenhista, Manoel Galvão da Silva, queixa-se da 

impossibilidade de cumprir suas funções como naturalista e reclama um novo artista que o 

auxiliasse na elaboração de desenhos de plantas e de cartas geográficas, o que nos mostra a 

necessidade de desenhistas nas viagens científicas.  

 

Antônio José Landi (1713-1791) 

Nasceu em Bolonha, filho de Carlo Antônio Landi, doutor em Filosofia e Medicina, e de 

Antônia Maria Teresa Gugliemini. Frequentava o Instituto de Ciências e Artes de Bolonha 

desde a década de 1730, onde formou-se como mestre em Arquitetura e Perspectiva e onde 

recebeu dois prêmios (1731 e 1734). Foi discípulo de Fernando Galli de Bibiena, membro de 

uma família de artistas dos séculos XVII e XVIII. Em Bolonha produziu algumas gravuras de 

fachadas de igrejas e palácios. Em 1743 Landi foi eleito membro da Accademia Clementina de 

Bolonha e em 1748 dirigiu a construção da igreja dos Agostinhos de Cesena. 

Com o Tratado de Madrid em 1750 e Landi  foi contratado como desenhista para a 

Comissões Demarcadoras de Fronteiras, a pedido de D. João V. Durante os trabalhos 

demarcatórios, Landi dedicou-se à documentação da flora e da fauna, elaborando desenhos e 

diários de viagem. Também realizou algumas medições astronômicas. 

Em Mariuá (Barcelos), Landi executou alguns trabalhos de arquitetura e ensinou pintura em 

perspectiva a  um soldado. Pintou a capela de Santa Ana e escreveu a história da fundação e 

reedificação da mesma em 1786 a pedido de Alexandre Rodrigues Ferreira. Ao final dos trabalhos 

da comissão de demarcação de limites, Landi foi chamado a retornar a Portugal, porém o artista 

preferiu permanecer em Belém, onde se casou em 1757 com Francisca Margarida Rosa da 

Fonseca, filha do sargento-mor Souza de Azevedo. Em Belém, Landi passou a viver de 

encomendas do governo e das rendas de uma olaria que implantou para o fornecimento das obras 

na capital. Manteve um horto botânico, ao qual é atribuída a introdução de várias espécies vegetais 

na cidade. Landi preparou algumas coleções de história natural que eram remetidas para o Real 

Jardim Botânico da Ajuda. Elaborou o “Descrizioni de Varie Plante, Frutti, Animale, etc. della 

Capitania del Gran Pará”, manuscrito com desenhos botânicos e zoológicos, conservado na 

Biblioteca Pública do Porto.  

Quando residia em Belém, foi designado Arquiteto Régio e ficou responsável por vários 



364 
 

projetos da cidade de Belém, como o Palácio dos Governadores, mercado, cais, reforma da igreja 

da Sé, construção das Igrejas do Carmo, de Nossa Senhora das Mercês, de Nossa Senhora do 

Rosário dos Homens Pretos, de Nossa Senhora da Conceição e de Santana. Foi ainda o autor de 

um monumento a D. José I, que se projetou na praça da cidade de Belém do Pará. 

Landi também participou da segunda Comissão Demarcadora de Fronteiras (1780-1790). 

Quando os membros da Viagem Filosófica de Alexandre Rodrigues Ferreira estiveram em Belém 

(1783-1784), mantiveram contato com Landi e trocaram informações geográficas e naturalísticas 

da Amazônia brasileira. Ferreira compilou algumas informações e textos de Landi em seus diários 

de Viagem, que foram essenciais como referências para seus estudos durante as viagens. Alguns 

dos projetos arquitetônicos de Landi foram doados a Ferreira e encontram-se junto ao espólio de 

desenhos da Viagem Filosófica, outros foram copiados por Codina.  

 

Balthasar da Silva Lisboa (1761-1840) 

Nasceu na cidade da Bahia, filho de Henrique da Silva Lisboa e de Helena de Jesus e 

Silva. Era irmão de José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairu. Foi da Bahia para Lisboa em 

julho de 1775, partindo em seguida para Coimbra, onde estudou Gramática Latina, Retórica e 

Filosofia Racional e Moral. Quando cursava o segundo ano do curso jurídico, seguia por sua 

própria conta cursos de Geometria, História Natural, Física Experimental e Química. Doutorou-

se em Direito Civil e Canônico pela Universidade de Coimbra. 

Em 1782, quando se encontrava no sétimo ano do curso de Leis da Universidade de 

Coimbra, Balthasar fez uma viagem à Serra da Estrela e à Coja. Os resultados da viagem foram 

relatados no diário: Viagem que de Coimbra à Villa de Coja fez no anno de 1782 o Doutor 

Balthazar da Silva Lisboa. As descrições do diário referem-se à história natural e civil da Vila 

de Coja que possibilitasse o desenvolvimento econômico do local. Em 1789 visitou a mina de 

Buarcos, onde realizou alguns experimentos com o carvão e a caparrosa, registrados na 

Memória sobre a analyse do carvão de pedra de Buarcos e extração da caparroza da mesma 

mina. 

Era sócio da Academia de Ciências de Lisboa, para onde enviava memórias e coleções de 

história natural. Em 1786 escreveu o Discurso Politico sobre a História Natural Portuguesa, 

que contém reflexões sobre a dimensão científica e política em Portugal no período. 

Entre 1788 e 1798 exerceu o cargo de Juiz de Fora do Rio de Janeiro. Simultaneamente 

às suas funções políticas, também realizava Viagens Científicas nas proximidades do Rio de 

Janeiro, como na Ilha das Cobras e na Serra dos Órgãos, e enviava coleções de História Natural 
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para o Museu da Ajuda. Seus exames de história natural eram simultâneos à Expedição 

Botânica de Fr. Velloso e os dados dessas viagens eram complementares. 

Em 1798 foi nomeado Ouvidor da Comarca de Ilhéus, na Bahia. Neste local, exerceu 

também o cargo de conservador das matas. Realizou algumas viagens na Bahia, durante a 

administração de D. Rodrigo, e escreveu memórias sobre o corte das árvores. Em 1805 estava 

em Lisboa, onde recebeu o hábito de Comendador da Ordem de Cristo. Em 1827 foi nomeado 

Lente da Faculdade de Direito em São Paulo. Foi sócio de várias instituições, como o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro, o Instituto Real para a propagação das Ciências em Nápoles, 

a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. 

 

Félix de Avelar Brotero (1744-1828) 

Filho de José da Silva Pereira e Avelar, médico pela Universidade de Coimbra, nasceu em 

Santo Antônio do Tojal. Seu pai faleceu quando ele tinha apenas 2 anos e sua mãe perdeu a razão. 

Foi criado pelo avô, quem faleceu quando Brotero tinha 19 anos. Após essa data, conseguiu um 

lugar de capelão cantor na patriarcal de Lisboa, onde recebia recursos para sua subsistência. 

Estudou latim, grego, música e adquiriu conhecimentos de Direito Canônico. Com esses 

conhecimentos, fez exames na Universidade de Coimbra em três anos seguidos. Não formou 

devido à reforma da Universidade de 1772, que proibia exames sem frequência. 

Em 1778 emigrou para Paris juntamente com Francisco Manuel do Nascimento (Filinto 

Elísio), pois ambos foram perseguidos pelo Santo Ofício devido às suas ideias filosóficas. Em 

Paris adotou o apelido de Brotero (amante dos mortais). Durante os 12 anos em que esteve em 

Paris, frequentou as aulas e institutos de ciências naturais, escrevia trabalhos originais e traduções. 

Assistiu ao Curso de História natural de Valmont de Bomare e às lições de Botânica de Brisson no 

Académie de Pharmacie. Concluídos os principais estudos de História Natural doutorou-se na 

Escola de Medicina de Reims. Chegou a Lisboa em 1790, na companhia de Filinto Elísio. 

 Foi nomeado professor de Botânica e Agricultura na Universidade de Coimbra em 1791 

e diretor do Jardim Botânico da mesma universidade. Dedicou-se à investigação botânica e 

escreveu obras importantes como a Flora Lusitanica (1804) e a Phytographia Lusitaniae selectior, 

cuja publicação, começada em 1816 no Jardim Botânico da Ajuda, terminou em 1827.  

Durante a administração de D. Rodrigo de Souza Coutinho como ministro dos Negócios 

Ultramarinos, Brotero assumiu papel de destaque na elaboração e na execução das Viagens 

Filosóficas. Esse fato se deve à sua atividade docente na Universidade de Coimbra que 

possibilitou um contato mais próximo e efetivo com os naturalistas que se formavam em 
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Filosofia Natural e que eram designados para as Viagens. 

As instruções botânicas e agrícolas da Viagem Filosófica para Pernambuco, planejada pela 

Universidade de Coimbra em 1806, foram elaboradas por Félix de Avellar Brotero, e eram 

intituladas como Artigo do directorio dos viajantes respectivos à Botânica, Agricultura e 

Economia Rural. Esse diretório não era específico apenas para a viagem em Pernambuco e contém 

várias orientações para viajantes que percorreriam o Reino e as Colônias.  

Após a morte de Vandelli em 1811, foi nomeado por D. João VI como diretor do Real Museu 

e Jardim Botânico da Ajuda. Em 1820 foi eleito deputado às Cortes Constituintes pela 

Estremadura. Depois de ter assistido aos trabalhos legislativos durante 4 meses, pediu dispensa. 

Manteve correspondência com diversos naturalistas europeus, como Sprengel, Cavanille, 

Willdenow, Boissier, Willkomm e De Candolle. Foi membro de diversas sociedades: Horticultural 

Society de Londres; Linnean Society de Londres; Academia Real das Ciências de Lisboa; Société 

Philomatique; Société d'Histoira Naturalle de Paris; Physioographica Society de Lunden, Suécia; 

Sociedade de História Natural de Rostock; Academia Cesarea de Bona, e outras. 

 

Francisco José de Lacerda e Almeida (c.a. 1750 - 1798) 

Nasceu em São Paulo, filho do boticário português José Antônio de Lacerda e de 

Francisca de Almeida Paes. Doutorou-se em Matemática pela Universidade de Coimbra em 

1777. Foi sócio da Academia de Ciências de Lisboa. Entre 1780 e 1790 trabalhou como 

matemático e astrônomo da Terceira Partida das Comissões Demarcadoras de Limites. Passou 

por Belém, Barcelos, Vila Bela, Cuiabá e São Paulo. Em 1788 era capitão de infantaria com 

exercício de engenheiro. Em Mato Grosso manteve contato com Alexandre Rodrigues Ferreira, 

com quem trocou informações sobre os locais a serem investigados pela Viagem Filosófica. 

Este contato foi bastante produtivo para Ferreira que se utilizou de muitos dos dados recolhidos 

pelos engenheiros e matemáticos durante as Demarcações de Fronteiras. Alguns textos de 

Lacerda e Almeida foram doados a Ferreira, que os manteve em seu espólio. 

Em maio de 1790 regressou a Lisboa. Era sócio da Academia da Marinha. Entre 1791 e 

1798 trabalhou Lente de Matemática para a Companhia dos Guardas-Marinhas. Em 1797 foi 

designado Governador dos Rios de Sena (África). Planejou uma viagem de travessia da África, 

entre Moçambique e Angola. Entre 1797 e 1798 fez duas viagens em Moçambique, uma pelos 

Rios de Sena, região investigada anteriormente por Manoel Galvão da Silva, e outra viagem ao 

centro da África, quando escreveu alguns diários e memórias antes de falecer. 
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Júlio Mattiazzi (? - 1794) 

Italiano. Acompanhou Vandelli em suas viagens realizadas no ducado de Milão, entre 

1761 e 1762. Posteriormente, trabalhou no Museu de Vandelli instalado em Pádua. 

Em 1768 foi contratado para trabalhar no Jardim Botânico da Ajuda em Lisboa. Em 1772, 

Vandelli deixou a administração do Jardim Botânico da Ajuda sob responsabilidade de Júlio 

Mattiazzi, pois mudou-se para Coimbra para assumir a cadeira de Química e História Natural. 

Após 1777 as atribuições de Júlio Mattiazzi como administrador do Jardim Botânico da Ajuda 

ampliaram com as preparações e execuções das Viagens Filosóficas. Mattiazzi também 

realizava viagens no Reino juntamente com os naturalistas empregados na Ajuda. Tais viagens 

tinham dupla função: de preparação dos naturalistas para as viagens que seriam despachadas 

para as colônias e de preparação de produtos naturais para o abastecimento do Museu. Em maio 

de 1783, Alexandre Rodrigues Ferreira, Júlio Mattiazzi e Custódio José da Silva fizeram uma 

viagem à Vila de Setúbal. 

De acordo com Vandelli, Mattiazzi tinha grande interesse pela arquitetura. Mattiazzi 

morreu em Lisboa em setembro de 1794, sendo substituído no cargo de administrador do Jardim 

Botânico da Ajuda por Alexandre Rodrigues Ferreira.  

 

João Caetano Rivara 

Filho do genovês João Rivara e da espanhola Maria Madalena. Junto com seus dois irmãos foi 

educado na Casa Pia, em Lisboa. Foi para Roma em 1788, onde estudou com diversos artistas. 

Voltou para Lisboa em 1799 e posteriormente foi para Londres com Bartolozzi. Em 1802 foi 

contratado como gravador da Casa da Gravura do Jardim Botânico da Ajuda. Possivelmente 

auxiliou Alexandre Rodrigues Ferreira na elaboração de gravuras para a História Natural do 

Pará. Após 1811, trabalhou sob o comando de Félix de Avellar Brotero, na preparação de 

gravuras para a Phitographia deste naturalista. 

 

João Manso Pereira (? - 1820) 

Nasceu em Minas Gerais e nunca foi a Portugal. Faleceu em 20 de agosto de 1820 no Rio 

de Janeiro com mais de 70 anos de idade. Estudou no seminário da Lapa, no Rio de Janeiro. 

Tornou-se cavaleiro da Ordem de Cristo. Atuou na da Casa Literária do Arco do Cego. Teve 

ampla atuação no Rio de Janeiro, como professor de Gramática Latina, foi membro da 

Sociedade Literária do Rio de Janeiro. Realizou algumas viagens mineralógicas pela Capitania 
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de São Paulo. Teve ampla atuação como químico, com experimentos com a destilação de 

aguardentes, levando-o a construir um alambique e refletir sobre as inovações tecnológicas do 

mesmo. Fabricou vários produtos, como vinho, açúcar, aguardente de sapé, camafeus de barro, 

sabão, etc. Era escultor, confeccionando os bustos de dona Maria I e de seu esposo, uma mesa 

trabalhada em ouro, onde era representada a baía do Rio de Janeiro. 

 

Joaquim de Amorim e Castro (1760-1817) 

Filho de Henrique de Amorim e Castro, nasceu na freguesia do Santíssimo Sacramento 

do Pilar, na Bahia. Em 1776 Matriculou-se no Curso de Direito da Universidade de Coimbra e 

em 1783 doutorou-se em Leis. Era Cavaleiro Professo na Ordem de Cristo e sócio da Academia 

de Ciências de Lisboa desde 1780. 

Realizou uma viagem para a Mina de Carvão de Buarcos em 1781 a pedido de Domingos 

Vandelli. Ainda em Portugal, foi ao “Canal”, onde mostrou o modo de queimar a Salicornia 

fruticosa, e Plygonum maritimum para obter a barrilha (carbonato de sódio). Também 

descobriu, na vizinhança de Pereira, um veio de carvão fóssil horizontal. Realizou uma viagem 

à Mina da Figueira, com caráter de treinamento e exercício na prática da observação, das 

investigações laboratoriais e na elaboração de uma Memória. 

Em 1787 foi para a Bahia com o cargo de Juiz de Fora da Vila da Cachoeira. Antes mesmo 

de tomar posse, já planejava a exploração da mina de cobre, encontrada nesta vila em 1782 e 

investigada em 1783 por Manoel Galvão da Silva. Além do exercício de suas funções 

administrativas, o Juiz de Fora deveria ainda realizar alguns estudos em história natural da 

Bahia, cujos resultados poderiam ser aplicados no desenvolvimento da agricultura e do 

comércio da Vila da Cachoeira. 

Os primeiros estudos do magistrado em sua fazenda na Vila da Cachoeira foram sobre a 

produção do tabaco, cujas observações e descrições constam em alguns de seus textos escritos 

em 1788: a “Cultura, fabrico e comércio do Tabaco” e a “Manufatura do tabaco”. Esses textos 

apresentam muitas informações sobre as técnicas de cultivo, beneficiamento, utilização de 

equipamentos, acondicionamento e comércio do tabaco. Amorim e Castro plantou, em sua 

fazenda, algumas sementes de duas novas espécies de tabaco da Virgínia, a Nicotiana glutinosa 

e a Nicotiana fruticosa enviadas por Domingos Vandelli para a Bahia. Em 1791 o naturalista 

baiano remeteu para o Museu da Ajuda quatro caixas com amostras da primeira colheita das 

duas espécies, juntamente com dois desenhos.  
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Em 1789 o autor enviou para a Academia de Ciências de Lisboa o primeiro volume da 

sua História Natural, texto acompanhado de 41 desenhos elaborados por um desenhista que se 

encontrava na colônia. Para abastecer o Museu da Academia, enviou também algumas coleções 

de animais e plantas. Os experimentos com espécies vegetais foram ampliados e Amorim e 

Castro escreveu memórias sobre o linho de Malvaísco, que poderia substituir o linho cânhamo 

nas cordoarias de embarcações; a Cochonilha; e as madeiras utilizadas na construção naval, 

civil e militar. 

Desde 1788 realizava algumas diligências na Bahia, especialmente nos bosques próximos 

à Vila da Cachoeira, para o estudo das madeiras. Os resultados de suas investigações foram 

relatados na Relação ou memória sobre as madeiras que se encontram nas matas do têrmo da 

Vila da Cachoeira e principalmente nas matas dos Jiquitibás, escrita em 1790, e acompanhado 

por amostras de madeiras e desenhos. A investigação sobre as madeiras era realizada com o 

objetivo prático de aplicação na construção de embarcações e de casas. O interesse já tinha sido 

manifesto anteriormente, e as ordens para a remessa de amostras de madeiras junto com seu 

inventário já ocorria na Bahia anteriormente a 1782.  

Em 1801 Joaquim de Amorim e Castro deixou a Bahia e seguiu para o Rio de Janeiro 

com a função de desembargador. Posteriormente foi ouvidor de Paranaguá entre 1805 e 1806. 

Neste período também realizou algumas investigações em história natural, especialmente nas 

viagens de ida e volta para o Rio de Janeiro, que foram realizadas em sete meses. Permaneceu 

no Rio de Janeiro, ocupando alguns cargos, como de Juiz da Coroa e da Fazenda, Juiz adjunto 

ao supremo conselho de justiça militar na Côrte, Fiscal do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, 

Deputado da Mesa de Consciência e Ordens.  

 

Joaquim José Codina (? - 1794) 

Filho de Domingos Codina e de Maria da Conceição. Provavelmente foi instruído na 

Fundição do Arsenal Real do Exército. Pelo menos desde 1780, era desenhista da Casa do 

Desenho do Jardim Botânico da Ajuda, quando participou da elaboração do Specimen Florae 

Americae Meridionalis. Juntamente com Ângelo Donati, elaborou alguns desenhos aquarelados 

para as instruções Methodo de Recolher, Preparar, Remeter, e Conservar os Productos 

Naturais (1781).  

Em 1783 partiu na Viagem Filosófica ao Pará, comandada por Alexandre Rodrigues 

Ferreira. Juntamente com José Joaquim Freire, durante a viagem confeccionou 1015 desenhos 
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aquarelados de plantas e animais; prospectos de cidades, vilas, cachoeiras, máquinas agrícolas, 

desenhos arquitetônicos e cartas geográficas. 

As atividades do desenhista na Viagem Filosófica variaram de acordo com as vicissitudes 

e necessidades no campo. Em alguns momentos Codina preparou coleções de História Natural, 

pois Agostinho Joaquim do Cabo estava enfermo. Durante a viagem, adoeceu várias vezes, 

ficando com sua saúde bastante debilitada. 

Na Viagem manteve contato com arquitetos, engenheiros, naturalistas e astrônomos que 

se encontravam na Colônia para o trabalho das Comissões Demarcadoras de Fronteiras 

referentes ao Tratado de Santo Ildefonso. Nesses momentos, os técnicos trocaram informações 

com o desenhista e podem o ter influenciado na elaboração de desenhos. Codina fez cópias dos 

desenhos, prospectos e cartas geográficas elaboradas pelos demarcadores de Limites. Em 1784, 

quando os membros da Viagem Filosófica estavam em Belém, Codina copiou alguns dos projetos 

arquitetônicos de Landi e o Plano geral da Cidade do Pará, elaborado por Teodósio Constantino 

de Chermont em 1791. Faleceu em Lisboa em 1794, pouco após o retorno da Viagem Filosófica. 

 

Joaquim José da Silva (c.a. 1755 - 1808) 

Filho de Manoel José da Silva, nasceu no Rio de Janeiro. Formou-se em matemática e 

medicina na Universidade de Coimbra, por volta de 1778. Entre 1778 e 1783 trabalhou como 

naturalista no Real Museu da Ajuda e como demonstrador no Laboratório de Química. 

Joaquim José da Silva foi nomeado secretário de Estado de Angola em 1782, cargo que 

exerceu entre 1783 a 1785 e posteriormente de 1801 a 1808. Em Angola, ocupou ainda outros 

cargos administrativos: durante quatro anos foi Capitão-Mor da Vila de Massangano; em 1798 

era Capitão Mor do Presídio e Jurisdição de Ambaca; em 1799 era Tesoureiro geral dos 

defuntos e ausentes da provedoria da cidade de S. Paulo de Assunção de Luanda. Em 1805 

recebeu o Hábito da Ordem de Cristo. Além de suas funções políticas, também realizou 

exames de História Natural em Angola. Em 1783 partiu numa Viagem Filosófica para Angola, 

juntamente com Ângelo Donati e Antônio Gomes. Fez várias remessas para o Jardim 

Botânico da Ajuda e mantinha correspondência com Júlio Mattiazzi, quem instruía o 

naturalista à distância. 

Além das remessas enviadas para a Metrópole, escrevia observações e relatórios que 

permaneciam na Secretaria de Estado de Angola para serem utilizadas pelos administradores 

locais no desenvolvimento da Colônia. Em 1798, Miguel Antônio de Mello elaborou um 

relatório de algumas de suas experiências aplicadas à medicina e à economia com produtos 

minerais e vegetais angolanos baseando-se nas observações de Joaquim José da Silva. José 

Álvares Maciel, degredado em Angola desde 1792 por ter participado da Inconfidência Mineira, 
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manteve contato com Joaquim José da Silva, com quem trocava informações científicas. Casou-

se em Angola onde teve cinco filhos. 

 

Joaquim Velloso de Miranda (c.a. 1752 – c.a. 1815) 

Filho de Francisco Vellozo de Miranda, sargento mor, e de D. Maria Teresa de Nazaré, 

irmã do Fr. José de Santa Rita Durão, nasceu no arraial do Inficionado, atual Santa Rita Durão 

(MG). Em 1766 ordenou-se no juízo eclesiástico de Mariana. Matriculou-se no curso de direito 

canônico da Universidade de Coimbra em 1769, onde estudou por três anos até as reformas da 

Universidade em 1772. Matriculou-se, então, como obrigado no 1º ano matemático e, 

posteriormente, em 1774 matriculou-se no 2º ano da faculdade de filosofia, tomando o grau de 

bacharel em 1776. Doutorou-se em 1778, apresentando a “Theses ex universa philosophia”. 

Em 1778 foi designado Lente substituto de História Natural na Universidade de Coimbra. Fez 

algumas viagens em Portugal. Antes de 1775 foi à Serra do Bussaco junto com Luís Antônio 

de Mendonça Furtado. Realizou outra viagem ao Porto de Mós, onde encontrou Carvão de 

Pedra e Mármore Preto. 

Veloso de Miranda foi o primeiro discípulo de Vandelli que partiu numa Viagem 

Filosófica rumo às Colônias em 1779. Os resultados de suas viagens, especialmente as 

condições vivenciadas durante a travessia oceânica, o desembarque na colônia, o tempo de 

descanso, etc, serviram à Vandelli para a elaboração mais detalhada de outras viagens que 

partiram posteriormente para as colônias. 

O naturalista iniciou seus estudos em história natural no Rio de Janeiro, onde permaneceu 

por um mês e meio em 1780. Posteriormente foi para Vila Rica, na capitania de Minas Gerais, 

onde concentrou-se especialmente no estudo da botânica e da mineralogia. O período de sua 

permanência na capitania de Minas Gerais foi muito longo e produtivo, onde foram realizadas 

investigações de história natural por quase quarenta anos até sua morte. As viagens foram 

coordenadas pela Faculdade de Filosofia da Universidade de Coimbra e pela Academia de 

Ciências de Lisboa, sendo patrocinadas pela Junta da Fazenda de Minas Gerais. 

Em 25 de Março de 1781 o naturalista fez a primeira remessa para Vandelli com um 

herbário e o Catalogus herbais, que foram utilizados por Vandelli para descrição e classificação 

das plantas. Os resultados foram incorporados na Florae Lusitanicae et Brasiliensis specimen. 

Et Epistole ab Eruditis Viris Carolo a Linné, Antonio de Haen ad Domenicum Vandelli 

Scriptae, publicado em 1788. Nesta remessa também foi enviada uma coleção de minerais 

acompanhada do Catalogus mineralogiae e de um pequeno texto sobre mineração intitulado 
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Descripção da Lavra da Cata Preta Chamada Caldeiram. Este texto foi em parte transcrito na 

Memória sobre as minas de ouro do Brasil de Domingos Vandelli. 

Antes de 1785, Veloso de Miranda enviou a Vandelli um catálogo com desenhos 

aquarelados de plantas, que posteriormente foram doadas a Joseph Banks em 10 de março de 

1785. Entre 1787 e 1793, Veloso de Miranda realizou diversas viagens na Capitania de Minas 

Gerais em companhia dos militares Apolinário de Souza Caldas e José Gervásio de Souza Lobo 

que trabalharam como desenhistas. Durante as viagens, foram preparadas várias coleções de 

animais, plantas e minerais, enviadas para Lisboa juntamente com os catálogos correspondentes 

e os desenhos. 

Em 1796 Veloso de Miranda foi incumbido de realizar novas viagens para investigar, 

recolher e remeter para Lisboa as produções minerais, animais e vegetais, assim como produtos 

artificiais que encontrasse na capitania. Esta nova fase das expedições tomaram um novo rumo 

de acordo com as políticas científicas e coloniais de D. Rodrigo de Souza Coutinho. Os produtos 

investigados nessa fase eram bastante diferentes, em que o naturalista se concentrou 

principalmente na averiguação do salitre. Entre 1799 e 1800, Veloso de Miranda esteve 

envolvido no planejamento e construção da fábrica de Salitre do Mau Cabelo. O naturalista 

conciliava suas práticas de campo com as atividades administrativas enquanto secretário de 

Governo de Minas Gerais, cargo que ocupou entre 1799 e 1805. A função administrativa levou 

a uma aproximação maior com D. Rodrigo, o que auxiliou bastante na averiguação de história 

natural. 

Alexandre Rodrigues Ferreira, como vice-diretor do Jardim, enviava sementes para 

Veloso de Miranda em Minas Gerais, com o propósito de aclimatação de espécies do oriente 

na capitania, como em 1801 que foi enviada uma remessa de sementes de sândalo da Índia. 

Provavelmente as sementes eram aclimatadas inicialmente no Jardim Botânico de Vila Rica, 

criado por volta de 1799. 

Segundo Freire Alemão, Veloso de Miranda teria estudado o ácido do veneno das 

cobras, principalmente da cascavel, realizando alguns experimentos com o veneno das cobras. 

Nos últimos anos de sua vida ocupava-se com estudos de química e de agricultura, 

trabalhando com a reprodução da cochonilha, com corantes brasileiros que o naturalista 

utilizava na tintura de tecidos de lã. 

 

José Álvares Maciel 

Nasceu em Vila Rica em 1760. Era filho de José Álvares Maciel, Capitão-mór e 

comandante de milícias de Vila Rica e de Juliana Francisca de Oliveira. Em 1785 formou-se 

em Filosofia Natural pela Universidade de Coimbra. Durante sua formação, fez uma viagem 
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para a Serra da Estrela, em companhia do ervanário Antônio José Ferreira. Partiu para o local 

em outubro de 1784, onde permaneceu por 62 dias, encontrando arsênico. Em 1784, apareceu 

no jornal Gazeta de Lisboa, entre vários estudantes que fizeram experiências aerostáticas com 

balões. 

Após se formar na Universidade de Coimbra, o naturalista viajou pela Europa, 

permanecendo na Inglaterra por um ano e meio, onde aperfeiçoou seus conhecimentos de 

química e onde estudou a teoria e a prática de vários ramos da indústria manufatureira. Em 1788 

embarcou para o Rio de Janeiro, onde encontrou-se com Joaquim José da Silva Xavier, o 

Tiradentes. 

Posteriormente Álvares Maciel partiu para Vila Rica, onde seria designado a alguns 

exames mineralógicos. Foi preso e julgado por ter participado da Inconfidência Mineira. Os 

locais percorridos pelo naturalista também se localizam ao longo da serra do Espinhaço, como 

outros naturalistas que estiveram em Minas Gerais, dentre os quais Joaquim Veloso de Miranda. 

Ele teria passado por Sabará e pela serra da Lapa.  

As investigações de Álvares Maciel em Minas Gerais foram interrompidas na época da 

conjuração mineira, por ter se envolvido na revolução. Foi preso e condenado à morte em 1792, 

mas livrou-se dessa pena, sendo degredado para Angola em 1792, onde realizou uma série de 

investigações mineralógicas até sua morte em 1804. Em Angola projetou uma “fábrica de ferro” 

em Cathari, jurisdição de Gollungo e província de Illamba. 

 

José Antônio 

Filho de David José. Entre 1783 e 1784 atuou como desenhista da Viagem Filosófica 

para Angola, comandada por Joaquim José da Silva. Faleceu em Massangano, Angola, em 1784 

de umas febres. 

 

José Bittencourt de Sá e Accioly (1755-1828) 

Filho de Bernardino Rodrigues Cardoso, Tenente e proprietário de minas de ouro em 

Minas Gerais, e de Francisca Antônia Xavier de Bethencourt e Sá. Nasceu em Caeté, Minas 

Gerais. Era Irmão de Manoel Ferreira da Câmara de Bittencourt e Sá. Era pai de José de Sá 

Bithencourt e Câmara, Guilherme Frederico de Sá, Egídio Luís de Sá e Cristiano Manuel de Sá 

Em 1787 formou-se como Bacharel em Filosofia Natural pela Universidade de Coimbra. 

Era sócio da Academia de Ciências de Lisboa. Após o término de seu curso na Universidade de 
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Coimbra, voltou para Caeté, Minas Gerais, onde estabeleceu uma pequena fábrica de cerâmica 

em 1787. Em Minas Gerais realizou alguns experimentos metalúrgicos, tendo fundido ferro. 

Entre 1799 e 1808 ficou encarregado de explorações mineralógicas e da inspeção da 

mineração do salitre na região de Montes Altos, na Bahia, onde construiu uma fábrica. Projetou 

e abriu a estrada entre a costa da Bahia e Montes Altos. Entre 1808 e 1813 cultivava algodão 

na Bahia. Em 1813 retornou para Caeté para cuidar dos bens de sua tia, onde morou até sua 

morte em 1828. Foi Coronel do 2º regimento de infantaria da Comarca de Sabará. Juntamente 

com José Teixeira da Fonseca Vasconcelos fundou a Sociedade Pedro e Carolina na Bahia, com 

objetivos de impedir a recolonização do Brasil e a volta de Dom Pedro a Portugal. 

 

José Joaquim Freire (1760-1847) 

Filho de João Freire, possivelmente mestre de carpinteiros da Fundição do Arsenal Real 

do Exército, e de Maria Isabel, nasceu em Belas (Sintra). Francisco de Borja Freire, gravador 

de medalhas, era seu sobrinho e herdeiro. Foi discípulo do Artista João de Figueiredo na Aula de 

Desenho e Lavra de Metais da Fundição do Real Arsenal do Exército, onde aprendeu o desenho. 

Em 1780 foi contratado como desenhista (ou riscador) na Casa do Desenho do Real Jardim 

Botânico da Ajuda, quando participou da elaboração do Specimen Florae Americae Meridionalis. 

Entre 1783 e 1792, durante a Viagem Filosófica, Freire juntamente com Joaquim José 

Codina, preparou uma ampla gama de imagens, que inclui desenhos de plantas, animais, índios, 

prospectos de cidades, vistas de rios e cachoeiras, desenhos industriais e arquitetônicos. Durante a 

Viagem, desempenhou outras funções, como a preparação de coleções e textos, dependendo das 

vicissitudes do campo. Além disto, Freire colaborou com as expedições demarcadoras de limites. 

Durante a expedição, provavelmente em 1790, Freire compôs um manuscrito intitulado: 

Quaderno demonstrador de ideas fundamentaes sobre as particularidades da natureza, ou 

propriedade das couzas conhecidas por Joaquim Freire, sujeito sem arte, e quaze sem 

instrucçõens, nem estudos, mais do q algum em gramatica latina, e huma limitação em 

arithmetica. 

De volta a Lisboa, Freire retomou seu cargo como desenhista da Casa do Desenho, sendo 

designado para o desenho de história natural, mapas e cartas geográficas. Em 1795, Freire foi 

encarregado por D. Rodrigo de Sousa Coutinho, de desenhar a Carta geographica de projeção 

espherica orthogonal da Nova Lusitania ou América Portuguesa, e Estado do Brazil, de autoria 

de Antônio Pires da Silva Pontes Leme. 



375 
 

Ao regressar a Lisboa, Freire ingressou na carreira militar, chegando ao posto de Tenente 

Coronel no último ano de sua vida, em 1837. Como militar trabalhou por dois anos como diretor 

ajudante dos telégrafos durante a Guerra Peninsular, no período de Março de 1810 a novembro de 

1811, sendo encarregado de todos os telégrafos de Lisboa até Almeida, e posteriormente da 

correspondência militar. Em 1805 Freire inventou, junto com Manoel Tavares da Fonseca, uma 

nova versão de casas flutuantes para banhos apoiadas sobre tonéis. Em 1822, na Sociedade 

Promotora da Indústria Nacional de Portugal, foi aprovada pela comissão das artes mecânicas uma 

memória de Freire denominada Sege de salvação dos incêndios, que contém a descrição de uma 

máquina de sua invenção. Foi sócio da Sociedade Real Marítima, Militar e Geográfica; do Real 

Corpo de Engenheiros e da Sociedade Promotora da Industria Nacional. 

 

José Mariano da Conceição Veloso (1741-1811) 

Filho de José Vellozo do Carmo e de Rita de Jesus Xavier, nasceu na Freguesia de Santo 

Antônio da Vila de São José, em Minas Gerais. Fez os seus estudos de filosofia e teologia no 

Convento de Santo Antônio no Rio de Janeiro, ordenando-se a sacerdote em 1766, onde teve 

como mestre de Teologia o Fr. Antonio da Anunciação. Em 1761 tomou o hábito na Ordem 

Franciscana, no Convento de São Boaventura de Macacu, e em 1768 foi eleito pregador. 

Durante a década de 1770, estava no Convento de São Francisco em São Paulo trabalhou como 

passante de geometria e como lente de retórica. Suas atividades didáticas foram realizadas 

também no Rio de Janeiro, a partir de 1786, quando foi eleito lente de geometria, retórica e 

história natural no Convento de Santo Antônio. Trabalhou como missionário em algumas 

aldeias indígenas. Em 1773 esteve alguns meses como superior na Aldeia de N. S. dos Prazeres 

de Itapecerica da Serra (São Paulo), e em 1781 já estava há bastante tempo na Aldeia de São 

Miguel (São Miguel Paulista – SP), onde trabalhava como missionário dos indígenas e tinha a 

função de reedificar a aldeia e terminar a obra da igreja. Neste período colecionava produtos de 

história natural a pedido do Governador de São Paulo, Martim Lopes Lobo de Saldanha, quem 

posteriormente enviava as coleções para Lisboa. Até o fim de sua permanência na aldeia, já 

tinha aprontado 12 caixas. Em 1782 foi transferido para o Convento de Santo Antônio no Rio 

de Janeiro. Nesta cidade, foi membro da Sociedade Literária do Rio de Janeiro. 

Entre 1782 e 1790 empreendeu a Expedição botânica, conjunto de viagens que percorreu 

a capitania do Rio de Janeiro até o interior de São Paulo. Durante a viagem, foram descritas, 

preparadas e desenhadas muitas espécies de vegetais, foram realizados experimentos sobre o 

envio de plantas vivas e de técnicas do envio de sementes por mar, para que se preservassem 
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por mais tempo sem que degradassem. Durante as viagens preparou coleções de animais, 

destacando-se a criação de uma nova técnica de preparar peixes, junto à descrição de várias 

espécies em Descripção de varios peixes do Brazil. Enviou para Lisboa coleções de conchas 

que foram bastante elogiadas pelos naturalistas do Jardim Botânico da Ajuda. Fr. Veloso 

também fez coleções de borboletas, interessando-se especialmente com uma técnica de fixação 

destes animais em papel com os próprios pigmentos de suas asas. No Arquivo do Museu Bocage 

há um volume com desenhos dessas borboletas, intitulado: “Omnium rerum naturalium in 

Brasilia cratarum Dominae Divae Lusitanorum Augustae MARIA Iª. Lepdopterum suorum 

Omne putchrum Praefectura Fluminensis”. Fr. Veloso preparou, ainda, coleções mineralógicas 

que posteriormente foram enviadas ao Museu da Ajuda. O interesse mineralógico também 

resultou na indicação de Fr. Veloso para acompanhar Baltasar da Silva Lisboa a Serra dos 

Órgãos, em 1788, por Martinho de Melo e Castro. Não há indícios concretos que isso tenha 

ocorrido. 

Ao final da Expedição Botânica, em 1790, Fr. Velloso acompanhou Luís de Vasconcellos e 

Sousa a Lisboa, para a publicação da “Flora fluminensis”, obra de grande importância na qual 

foram descritas e desenhadas cerca de 1.400 espécies botânicas. A sistematização destes dados era 

feita no Real Jardim Botânico da Ajuda, sob os auspícios de Vandelli. No período em que esteve 

em Lisboa, entre 1790 e 1808, Fr. Veloso contribuiu muito para a História Natural em Portugal. 

Entre 1791 e 1798 foi Sócio livre da Academia de Ciências de Lisboa. Colaborou com alguns 

naturalistas que se encontravam na colônia, como Manoel Arruda da Câmara, a quem enviava 

instruções de viagem. Trabalhou como diretor da Tipografia do Arco do Cego (1799-1801) e editor 

de várias obras sobre história natural (1796-1805).Em 1809 voltou ao Rio de Janeiro e fixou 

residência no Convento de Santo Antônio, onde faleceu. 

 

José Vieira Couto (1752-1827) 

Filho de Manoel Vieira Couto e de Antônia Teresa do Prado, nasceu em 1752 no Arraial 

do Tijuco, atual Diamantina (Minas Gerais). Era irmão de Manoel Vieira Couto, Joaquim José 

Vieira Couto, José Joaquim Vieira Couto e Antônio Vieira Couto. Graduou-se em 1778 nos 

cursos de Filosofia e Matemática na Universidade de Coimbra. No período entre 1798 e 1805 

viajou por Minas Gerais de forma complementar a Joaquim Velloso de Miranda, pois os dois 

tratavam dos mesmos objetos, mas em regiões distintas. Veloso de Miranda continuou suas 

investigações nas proximidades de Vila Rica e José Vieira Couto realizou algumas viagens 
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principalmente nas proximidades do Arraial do Tejuco (atual Diamantina). Após essas viagens, 

Couto permanece no Tejuco até o final de sua vida em 1829. 

Manoel Arruda da Câmara (1752-1811) 

Filho de Francisco de Arruda Câmara, Capitão-mor das ordenanças e criador de gado em 

grandes propriedades, e de Maria Saraiva da Silva, nasceu em Piancó, Pernambuco. Em 1783 

professou a regra dos Carmelitas Calçados no convento de Goyanna, em Pernambuco. 

Posteriormente ingressou no curso de Filosofia Natural da Universidade de Coimbra em 1786 

e no ano seguinte estava matriculado no curso de Matemática. Sócio da Academia de Ciências 

de Lisboa desde 1793 e de outras sociedades científicas, como a Academia Médica de 

Montpellier e da Sociedade de Agricultura de Paris. Em 1791, doutorou-se em Montpellier, na 

França. Posteriormente retornou a Portugal, onde permaneceu até 1793, quando voltou para 

Pernambuco. Em Portugal provavelmente manteve contato com vários naturalistas, dentre os 

quais José Mariano da Conceição Velloso, com quem Arruda da Câmara trocou 

correspondência quando estava no Brasil. 

Assim que retornou a Pernambuco, Arruda da Câmara empreendeu as “Viagens 

Mineralógicas no interior dos sertões de Pernambuco” entre 1794 e 1795. A exemplo das 

Viagens Filosóficas, o controle das expedições de Manuel Arruda da Câmara também se fazia 

à distância, mas nesse caso, as instruções não foram dadas por Vandelli, mas sim por Fr. 

Velloso. Após a primeira viagem, que durou um ano e meio, o naturalista se concentrou em 

suas atividades como fazendeiro e produtor de algodão, tarefa que exerceu intercalada com seus 

experimentos com diversos vegetais até 1797. Escreveu a Memória sobre a cultura dos 

algodoeiros, na Paraíba em 1797, texto acompanhado de desenhos, elaborados pelo próprio 

naturalista. 

Câmara realizou outra expedição científica, entre dezembro de 1797 e julho de 1799. 

Desta vez o naturalista passou entre a Paraíba e o Ceará. No conjunto destas expedições, foi 

acompanhado por Fr. João Ribeiro de Mello Montenegro, responsável pelos desenhos de 

História Natural. Câmara fez levantamentos mineralógicos, botânicos e zoológicos, que foram 

sistematizados por ele, escreveu algumas memórias sobre agricultura e fez uma “Flora 

pernambucana”, com desenhos de Montenegro e do Fr. José da Costa Azevedo. 

Foi o criador de uma sociedade política e secreta, denominada Areópago de Itambé, nas 

proximidades de Pedras de Fogo (hoje cidade de També), intencionalmente na divisa entre as 

capitanias de Pernambuco e da Paraíba, para a divulgação das ideias libertárias difundidas na 
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Europa em ambas as regiões. Envolveu-se com movimentos políticos e era adepto à 

independência do Brasil. 

 

Manoel Galvão da Silva (1750 - ?) 

Filho de Manoel Galvão da Silva, nasceu na Bahia. Recebeu o grau de Bacharel em 

Filosofia na Universidade de Coimbra em 1776. Entre 1778 e 1783 trabalhou como naturalista 

no Real Museu da Ajuda, onde atuava como demonstrador no Laboratório de Química e como 

naturalista. 

Nos planos iniciais de Vandelli, Galvão da Silva acompanharia a Viagem Filosófica ao 

Pará com as funções de auxiliar Alexandre Rodrigues Ferreira, cuidar da “economia doméstica” 

e inspecionar a preparação de animais e herbários. Os planos mudaram e em 1783, o naturalista 

partiu na Viagem Filosófica para Moçambique, acompanhado do jardineiro José da Costa e do 

riscador Antônio Gomes. 

Na Viagem até Moçambique, desembarcou na Bahia onde fez uma excursão até a Vila da 

Cachoeira para analisar uma mina de cobre descoberta em 1782. Em Moçambique, as funções de 

Galvão da Silva como naturalista eram complementares à função de Secretário de Governo de 

Moçambique, cargo exercido entre 1784 e 1793. Em 1791 foi nomeado como Procurador da Coroa 

e da Fazenda para Moçambique. Entre 1791 e 1793 foi Selador da Alfândega. A última data de 

correspondência com a Corte foi em 2 de março de 1793 de Moçambique. Não há indícios que 

o naturalista tenha falecido nesta época, nem que tenha voltado para Lisboa. 

 

Manoel Piolti 

Filho de Francisco Piolti, natural de Milão, e de Maria Inácia da Ressurreição, nasceu 

poucos dias depois do grande terremoto em 8 de novembro de 1755. Foi discípulo de Jacome 

Azzolini. Em 1780 compôs desenhos da Flora America Meridionalis no Jardim Botânico da 

Ajuda. Na década de 1780 trabalhava, simultaneamente como desenhador de história natural na 

Casa do Risco da Ajuda e como pintor cenógrafo. Em 4 de Julho de 1791, Vito Modesto 

Azzolini, filho do arquiteto Jacome Azzolini, foi admitido como discípulo na Casa do Risco do 

Jardim Botanico para aprender Arquitetura, sendo entregue por Julio Mattiazzi a Manoel Piolti. 

No libreto para a ópera de “Attalo re di Bitinia”, encenado na Ajuda em 17 de Dezembro de 

1791, Piolti já figura como autor dos cenários o que se repetiu nas três óperas representadas em 
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Salvaterra no Carnaval de 1792. Em 18 de Março de 1805 foi contratado no Real Palácio da 

Ajuda, “encarregado das decorações”, 

Após as Viagens Philosophicas, Piolti trabalhou na execução de cópias de prospectos e 

desenhos de Animais. por ordem do Visconde de Santarém, recebendo 1$600 réis por dia útil. 

Em 30 de Julho de 1807, Piolti recebeu 4.685$845 réis como “pagamento das ferias, e despezas 

das obras de pintura da decoração da Casa do Docel, e decoração da Camera de S. Mag.de no 

Real Palacio de Mafra, e da Obra de Pintura pertencente ao Teatro no Convento do mesmo Real 

Palacio”.  

 

Manuel Marques do Aguilar (1767/68 - 1817) 

Iniciou seus estudos artísticos no Porto na aula de desenho sustentada pela Companhia dos 

Vinhos, como discípulo de Antônio Frois Jácome até 1793. Posteriormente foi para Londres como 

pensionista do Estado onde se aperfeiçoou com o artista Tomás Milton, voltando a Portugal em 

1796. Nesse ano foi contratado como gravador no Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda, 

quando foi criada a Casa da Gravura. Nesse estabelecimento confeccionou algumas gravuras, 

dentre as quais, um gravura do macaco Símia mormon, desenho elaborado por Manoel Tavares da 

Fonseca, que acompanhava um manuscrito de Alexandre Rodrigues Ferreira com a descrição da 

espécie.  

 

Manuel Tavares da Fonseca 

Foi Discípulo de João de Figueiredo nas oficinas da Fundição do Arsenal Real do 

Exército, assim como José Joaquim Freire. Foi contratado em 1780 na Casa do Desenho do 

Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda, para trabalhar no Specimen Florae America 

Meridionalis. Em 1803 foi nomeado primeiro tenente do Real Corpo de Engenheiros, 1805 – 

Inventou junto com José Joaquim Freire, uma nova versão de Casas flutuantes para banhos 

apoiadas sobre tonéis e em 1810 foi nomeado capitão do Real Corpo de Engenheiros. Em 1795 

foi encarregado pelo Ministro de Estado, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, de organizar uma Carta 

Geral do Brasil, de autoria de Antônio Pires da Silva Pontes Leme, da qual participou como 

desenhista, juntamente com José Joaquim Freire. Em 1810 foi empregado no Real Arquivo Militar. 
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Martinho de Melo e Castro (1716-1795) 

Filho de Francisco de Melo e Castro e de Maria Joaquina Xavier da Silva, nasceu em 

Lisboa. Destinado à vida eclesiástica, ingressou na Universidade de Évora, onde estudou 

Filosofia. Cursou Direito Pontifício na Universidade de Coimbra, onde se bacharelou. Logo 

após, recebeu um canonicato na Sé Patriarcal. 

Em 1751 foi representar Portugal como enviado junto dos Estados Gerais das Províncias 

Unidas. Em 1754, foi enviado à Londres, como diplomata. Realizou diversas negociações 

durante a guerra entre Portugal e Espanha. Em 1763 foi enviado a Paris para negociar na 

Conferência de paz entre Portugal, França, Inglaterra e Espanha. Regressou a Londres, onde 

permaneceu até 1770, quando regressou à Portugal.  

Após a morte de D. José I e a queda do Marquês de Pombal, em 1777, assumiu maior 

influência durante o reinado de D. Maria I como Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 

da Marinha e Domínios Ultramarinos. Teve grande influência no planejamento e execução das 

Viagens Filosóficas, correspondendo-se diretamente com vários naturalistas, como Alexandre 

Rodrigues Ferreira. Realizou uma série de reformas nos domínios ultramarinos e na Marinha. 

Escreveu: 

Memória sobre o projeto da Companhia da India; 

Memória sobre o melhoramento dos domínios de Sua Majestade no Brasil; 

Instruções a Luís de Vasconcelos e Sousa acerca do governo do Brasil. 

 

 Rodrigo de Souza Coutinho (1755-1812) 

Filho de D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho, Governador de Angola, e de Ana 

Luísa Joaquina Teixeira de Andrade Barbosa. Era irmão de Francisco de Sousa Coutinho, 

governador do Estado do Grão-Pará e Maranhão. Foi educado em Lisboa por sua avó paterna e 

foi dos primeiros alunos do Colégio Real dos Nobres, aberto em 1766, até o ano de 1771, 

quando o Colégio foi fechado. Em 1773, matriculou-se no curso de Leis da Universidade de 

Coimbra. Em 1776 interrompeu seus estudos para assumir a responsabilidade de criar seu irmão 

Francisco, o mais novo. Estudou arquitetura civil e militar, além das línguas francesa, italiana 

e inglesa. 

Em 1778 foi nomeado ministro plenipotenciário na Corte de Sardenha. Recebeu 

autorização para passar por Madrid e por Paris, onde teve contato com vários intelectuais. Foi 

ministro junto a Corte de Turim de 1779 a 1796, quando regressou a Portugal para assumir o 
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cargo de Ministro e secretário de estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos 

(1796-1801), vago pela morte de Martinho de Melo e Castro. 

D. Rodrigo deu um grande incentivo à produção e à divulgação científica. Incentivou a 

execução de novas viagens para as colônias brasileiras, apoiou o funcionamento do Jardim 

Botânico da Ajuda e criou uma série de medidas para o desenvolvimento da Náutica. No 

contexto da administração de D. Rodrigo foram criadas novas instituições científicas, editoriais 

e artísticas em Portugal que serviriam de apoio às viagens científicas, assim como seriam locais 

de discussão e publicação dos resultados das viagens empreendidas anteriormente. Para a 

difusão do conhecimento científico, D. Rodrigo criou a Tipografia e Calcografia do Arco do 

Cego, onde seriam impressas algumas obras, principalmente de agricultura, que possibilitassem 

o impulso desta arte no Brasil e em Portugal. Esta tipografia era dirigida por Fr. Velloso, e 

funcionou entre os anos de 1799 e 1801, quando foi anexa à Imprensa Régia. 

Tornou-se presidente do Real Erário e Ministro e Secretário de Estado da Fazenda (1801-

1803), inspetor geral do: Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda; da Biblioteca Pública de 

Lisboa; da Junta Econômica, Administrativa e Literária da Impressão Régia; da Junta dos 

Provimentos de Boca para o Exército. Foi sócio da Academia de Ciências de Lisboa e presidente 

da Real Sociedade Marítima. Acompanhou a Família Real para o Rio de Janeiro, onde assumiu 

o cargo de Ministro da Guerra e Negócios Estrangeiros (1808-1812). 

 

Sebastião José de Carvalho e Melo - Marquês de Pombal (1699-1782) 

Filho de Manuel de Carvalho e Ataíde, e de Teresa Luísa de Mendonça e Melo. Estudou 

Direito na Universidade de Coimbra. Casou-se com Teresa de Mendonça e Almada. Em 1738 

foi nomeado embaixador em Londres e em 1945, foi transferido para Viena. Depois da morte 

da sua primeira mulher, casou-se com a filha do marechal austríaco Daun (Condessa Maria 

Leonor Ernestina Daun). Regressou a Portugal em 1949 e no ano seguinte foi nomeado ministro 

dos Negócios Estrangeiros. Em 1755 era primeiro ministro do Reino. Em sua gestão, Pombal 

pôs em prática um vasto programa de reformas, cujo objetivo era racionalizar a administração 

sem enfraquecer o poder Real. Sua gestão foi um perfeito exemplo de despotismo esclarecido, 

forma de governo que combinava a monarquia absolutista com o racionalismo iluminista.  

Seu governo procurou incrementar a produção nacional em relação à concorrência 

estrangeira, desenvolver o comércio colonial e incentivar o desenvolvimento das manufaturas. 

Ao mesmo tempo, o marquês criou estímulos fiscais para a instalação de pequenas manufaturas 

voltadas para o mercado interno português, do qual também faziam parte as colônias. Essa 
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política protecionista englobava medidas que favoreciam a importação de matérias-primas e 

encareciam os produtos importados similares aos de fabricação portuguesa. Como resultado, 

surgiram no reino centenas de pequenas manufaturas produtoras dos mais diversos bens. 

Com um destaque especial para a América Portuguesa, Pombal estendeu suas ações 

reformistas para os domínios coloniais. Seus olhos se voltavam principalmente para o norte da 

Colônia, no Estado do Grão-Pará e Maranhão. Em 1755 e 1759, foram criadas, respectivamente, 

a Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão e a Companhia Geral de Comércio 

de Pernambuco e Paraíba, empresas monopolistas destinadas a dinamizar as atividades 

econômicas no Norte e Nordeste da colônia, o que gerou grande admiração da população 

naquela região colonial.  

Em 1759, com a reforma Pombalina os jesuítas são expulsos de todo o território 

português, e Pombal manda publicar um alvará, que seria a solução para a situação em que se 

encontrava a educação em Portugal. Em 1763 a sede do governo-geral da colônia foi transferida 

de Salvador para o Rio de Janeiro, cujo crescimento sinalizava o deslocamento do eixo 

econômico do Nordeste para a região Centro-Sul. 

Pombal introduziu importantes mudanças no sistema de ensino superior passando-o ao 

controle do Estado. A Universidade de Évora, pertencente aos jesuítas, foi extinta, e a 

Universidade de Coimbra sofreu profunda reforma, em 1772. Nesta época foram contratados 

professores estrangeiros, reformaram-se os estatutos, criaram novos estabelecimentos 

científicos e introduziram a ciência moderna no currículo. Após a morte de D. José I, Pombal 

foi afastado de seu cargo em 1777. 

Teodósio Constantino de Chermont 

Filho do militar João Alexandre de Chermont. Em 1760 era Tenente de infantaria do 

Regimento de Artilharia de Estremoz e foi nomeado capitão de infantaria do regimento de 

guarnição de Belém do Pará. Em 1780 recebeu a patente de Tenente-coronel de artilharia com 

exercício de Engenheiro e em 1792 foi promovido a coronel de infantaria do regimento do 

Macapá. 

Trabalhou nas Comissões Demarcadoras de Limites, atuando nos projetos de máquinas 

agrícolas, na cartografia, no urbanismo e na arquitetura. Entre 1772 e 1776 inventou e 

aperfeiçoou engenhos de descascar arroz na capitania do Grão-Pará e em Macapá. Em 1780 foi 

nomeado primeiro-comissário das demarcações de Limites na capitania de São José do Rio 

Negro. Em 1783 dirigiu a construção de duas canoas utilizadas nas Comissões Demarcadoras de 

Limites. 
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Manteve amplo contato com Alexandre Rodrigues Ferreira em Belém e Barcelos. Doou 

alguns de seus mapas e desenhos que foram incorporados ao espólio iconográfico da Viagem 

Filosófica. Ferreira utilizou-se de algumas memórias do engenheiro como referência em seus 

estudos. 

 

Vicente Jorge Dias Cabral 

Nasceu em Minas Gerais e formou-se em Filosofia e Direito Civil na Universidade de 

Coimbra. Foi para o Maranhão em 1798 para empreender uma viagem juntamente com Joaquim 

José Pereira, pelo sertão do Maranhão e Piauí até 1802. Ao fim da expedição retornou a São 

Luís onde tornou-se professor de Retórica. Durante as viagens correspondia-se com Félix de 

Avelar Brotero e Manuel Arruda da Câmara. 

  



384 
 

  



385 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figuras 
  

 


